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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO L-N° 112 TERCA-FElRA,4 DE JULHO DE 1995 BRASÍLIA-DF 

SENADO FEDERAL 
sUMÁRIo 

1- ATA DA 107" SESSÃO, EM 3 DE JUNHO DE 1995 
- EXTRAORDINÁRIA­

U-ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENfE 
1.2.1- Mensagem do Presidente do Repúblial 
N" 240, de 1995 (nO 714195, na origem), restituindo auIÓ­

gmfo de projeto de lei sancionado. 
1.l.2 - Ofi'do do 1° Secretário do Câmara dos Depntndos 

Encaminhando 'à revisão do Senado Fedeml autógrafo do 
seguinte projeto: 

Projelo de Lei da CâmaIa nO 92, de 1995-Complementar (nO 
LOl95-Complemen!Jlr, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que altera dispositivos na Lei Complementar 
nO 69, d. 23 de junho de 1991, que dispõe som as normas gerais 
de organização, o preparo e o emprego das Forças Annadas. 

1.2.3 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
Projelo de Lei da CâmaIa nO 55, de 1995 (n' 457/91, na 

Casa de origem), que disciplina o exercício da profissão de caIre­

gador de bagagens nos aeroportos e dá outras providências. 
Projeto de Lei do Senado n° 24, de 1995, de autoria do Se­

nador Odacir Soares, que dispõe sobre • proibição de venda de be­
bidas alcoólicas para menores de 21 anos e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n° 70, de 1995, de autoria do Se­
nador Lúcio Alcântara, que autoriza o Poder Executivo a conceder 
pensões especiais a Maria Cecília Bevilacqua de Paiva e Maria Teresa 
BeviJacqua de Paiva, netas do jurista brasileiro aóvis BeviJacqua. 

Projelo de Lei do Senado n' 91, de 1995, de autoria do Se­
nador Odacir Soares, que dispõe sobre o exercício da profissão de 
dentista prático e di outras providências. 

1.2A - Comunicação do Presidência 

Abertura de praw de quarenta e oito horas para intelJlOsi­
ção de recurso por um décimo dos membros da Casa, para que o 
Projelo de Lei da CâmaIa nO 55, de 1993 (nO 457191, na Casa de 
origem), cujoparecer foi lido anteriormente, cootinue sua tramitação. 

1.2.s - Leitura de projeto " 

Projelo de Lei do Senado nO 220, de 1995, de autoria do 
Senador Lúcio Alcântara, que dispõe sobre a realização de refe­
rendo para conflI1ll8Ção ou revogação de dispositivo constitucio­
nal ou legaL 

1.2.6 - Comunialção do Presidência 
Recebimento do Olicio nO 1.587195, do Banco Centml do 

Brasil, encaminhando a relação das operações de Antecipações de 
Receitas OIçameDlárias (ARO) autorizadas no mês de maio de 
1995. (Diversos nO 87, de 1995) 

1.2.7 - Discursos do ElIpe<tiente 
SENADOR JEFFERSON PiREs - Necessidade de revisão 

do limite de importações para a Zona Franca de Manaus. 
SENADOR BERNARDO CABRAL - Contiugenciamento da 

Zona Franca de Manaus. 
SENADOR JONAS PINHEIRO - Falta de transporte no Es­

tado de Maio Grosso para escoamenlo da produção. Apelo em fa­
vor da conclusão da prote rodoferroviária sobre o Rio Paranâ, di­
visa dos Estados de São Paulo e Mato Grosso do SuL 

SENADOR EPITÁCIO CAFETEIRA, como Lider - Come­
moração do 10 aniversário do Plano Real Au6ncio de demissões 
de funcionários do Banco do BrasiL 

SENADOR JÚUO CAMPOS - Quebra do monopólio es· 
tatal do petróleo. 

1.2.8 - Requerimentos 
N" 1.020, de 1995, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 

solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Resolução 
nO 53195, que revoga as resoluções n"s 91, 93, 96 e 97, de 1994, do 
Senado Federal. dá outras providências. 

N" 1.021, de 1995, de autoria da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, solicitando a tramitação, em cou~mlo, das 
Propostas de Emenda à Constituição n"s 10 e 02, de 1995. 

N° 1.022, de 1995, de autoria do Senador loão Rocha, soli· 
citando ao Senhor Ministro dos Tnmsportes as informações que 
menciona. 

1.2.9 - orleios 
N" 1, de 1995, da Comissão de Assuntos Sociais, comuni­

cando a rejeição do Projeto de Lei do Senado nO 97, de 1995. 

N"s 8 e 9, de 1995, da Comissão de ASSUDIos Sociais, c0-

municando a aprovação dos Projetos de Lei do Senado n"s 24 e 70, 
de 1995, respectivamente. 

t.z.l0 - Comunicações do Presidência 

Abertura de prazo de cinco dias 6teis para que os Projelos 
de Lei do Senado n's 24, 70, 91, de 1995, cujos pareceres foram li. 
dos anterionnente, sejam apreciados pelo Plenário. 

• 
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EXPEDIENTE 
Senado Federal 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 
Diretor-Geral do Senado Federal 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 
Secretário-Geral da Mesa 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo do Cegraf 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob responsabilidade da Me .. do Senado Federal 

Assinatura (Seméstral) Seção I ou fi si o porte . .R$ 31,00 
Porte do Correio (Semestral) ........................... R$ 60,00 

Assinatura (Semestral) Seção I ou fi dporte R$ 91,00 (cada) 

Valor do número avulso R$0,30 

- - - -------------------- -- - -- - -- ---r-

Inclusão de matérias na Ordem do Dia da sessão ordinária 
de hoje à tarde. 

1.2.11- Instrução de matéria 
Proposta de Emenda à Constituição n° 17, de 199I(Apre­

sentada pelo Senador Pedro Simon, que dá nova redação do inciso 
li do art. 40 da Constituição Federal.). Completada a instrução da 
matéria, após parecer oral do Senador Edison Lobão, em substitui­
ção à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. deveudo ser 
incluida em Ordem do Dia oportunamente. 

1.2.12 - DisaJrsos do Expediente (continuação) 
SENADORA MARINA SILVA - Reportagem do progfama 

Fantástico de ontem. em que foi mostrado o esconderijo dos as­
sassinos de Chico Mendes. . 

SENADOR EDISON WBÃO - Aoálise do 1° ano do Plano 
Real. 

SENADOR JOEL DE HOliANDA - Lula contra a miséria 
na Otina., como exemplo para o nosso País. Participação do Jlr-esi­
dente Fernando Henrique Carnoso na Trigésima Oitava Reunião 
Extraordinária do Conselho Deliberativo da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. Entrnda em funciona­
mento do segundo gerador da usina hidroelétrica Xing6, acionada 
pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso no dia 20 de maio do 
conente. 

SENADOR NABOR JÚNIOR - Omissão de vultos acreanos 
ilustres em publicação de nomes de expressão da história do Acre, 
distriruída na barraca daquele Estado, por ocasião da Festa dos 
Estados, em Brasilia. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Solicitando o imedia­
to restabelecimento de relações diplomãticas do Brasil com a Re­
pública Democrática PopuIarda Coréia (Coréia do Norte). 

SENADOR BEUO PARGA - Consolidação da politica 
econômica do governo com o Plano Real. 

SENADOR MAURO MIRANDA - Situação crítica da agri­
cultura brasileira. 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Relatório da viagem 
em que representou o Brasil como observadora da OEA, nas eleições 
do Haiti Reparos a nota de joma1 sobre suas faltas no Congresso. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY - Pesquisa do Vox 
PopuU sobre como a" população estã vendo o trabalho do Con­
gresso Nacional. Apoio ao cantor Herbert Viana, que teve uma 
música censurada em show em Brasília. Combate à sonegação 
f1SCal nas alfândegas dos aeroportos de Cumbica e do Galeão, e no 
porto de Santos. 

SENADOR GUJUlERME PALMEIRA - Aniv=ário do 
Plano Real. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Entendimento entre o 
Governo e a Frente Parlamentar da Agricultura, com vistas a resol­
ver a situação da agricultura nacional. 

13 - ENCERRAMENTO 
2-ATADA 108"SESSÃO, EM 3 DE JULHO DE 1995 
2.1 - ABERTURA . 
2.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Pr ... idente da Rq>ública 
- ~ 242, de 1995 (n° 719/95. na origetll), de 30 de junho 

último. restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado. 
- ~ 243. de 1995 (nO 720/95, na origem), de 30 de junho 

último, pela qual o Presidente da República comunica que se au­
sentará do País nos dias 4 e 5 de julho próximo, a flll1 de participar 
das comemorações da data nacional venezuelana e discutir uma 
ampla ageuda bilateral. . 

1.2.2 - Avisos de Ministros de Estado 
- N° 422/95. de 29 de junho, do Ministro da Previdência e 

Assistência Social, referente ao Requerimeuto n° 714. de 1995. de 
informações, do Senador Emandes Amnrim. 

- ~ 5 10/95. de 27 de junho, do Ministro da Farenda. refe­
rente ao Requerimento nO 713, de 1995, de informações, do Sena­
dor Edison Lobão. 

1.2.3 - Ofícios do Primeiro Secretário da Câmara dos 
Deputados 

EncamiD~ando à revisão do Senado Federal autógrafos 
dos seguintes projetos: 

- Projeto de Lei da Câmara nO 93. de 1995 (nO 4.235/93. na 
Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, 
que altera a Lei n° 8.432, de 1I de junho de 1992. para redefmir as 
jurisdições das Juntas de Conciliação e Julgameuto nas Regiões da 
Justiça do Trabalho e dá ootras providências. 

- Projeto de Lei da Càmara nO 94. de 1995 (n° 276/95. na 
Casa de origem). de iniciativa do Presideute da República. que 
dispõe sobre a transferência do controle acionário da Companhia 
Sidetúrgica da Amazônia - SIDERAMA. e dá ootras providênciaS. 

1.2A - Ofício 

- ~ 460. do Ministro de Estado do Planejamento e Orça­
mento, referente à manifestação de interesse daquela Pasta quanto 
à realização de reuniões envolvendo representantes do Senado Fe­
deral, para tratar da elaboração do Plano Plnrianuall996-1999. no 
âmbito do Poder Executivo. 

1.2.5 - Requerimentos 

- ~ 1.023, de 1995, de autoria do Senador José Alves, soli­
citando que seja considerado como licença autorizada o dia 30 de 
junho do corrente. Aprovado. 
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- N" 1.024, de 1995, de autoria do Senador Fernando Se­
zerm, solicitando que sejam considerados: como licença autorizada 
os dias 16, 19,29 e 30 de ;'lDho passado. Aprovado. 

- N" 1.025. de 1995. de autoria do Senador Freitas Neto, 
solicilando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 9,16 e 30 de junho passado. Aprovado. 

- N" 1.026, de 1995, de autoria do Senador José Ignácio 
Ferreira. solicitando que sejam considerados como licença autori­
zada os dias 5, 9, 16, 22 e 23 de junho passado. Aprovado. 

- N° 1.027, de 1995. de autoria do Senador Júlio Campos, 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 9,12 el6 de junho passado. Aprovado. 

2.2.6 - Comunic:ação da Preoidênàa 
- Aprovação, pela Comissão Diretora, em reunião realizada 

em 3-7-95, dos Requerimentos n"s 1.012 e 1.022, de autoria dos 
Senadores 10sé Eduardo Dutra e 10ão Rocha, solicitando informa­
ções aos Ministros mencionados: . 

2.2.7 - Ofíào 
- N° 8/37, de 1995, do Ministro William Pattern>n, Presi­

dente do Superior Tribunal de Justiça. referente ao Ofício nO 
336/91-GP, de 19-6-91, enviado ao Sr. Presidente da Câmara dos 
Deputados, acompanhado de ameprojeto de lei e justificativa perti­
nente, o qual se transfonnou no Projeto de Lei nO 1331-C/9I-STI, 
apreciado em Sessão de 30-3-95-CD, pelo qual solicita a exclusão 
da pauta do Senado Federal, da referida matéria, ponjue a mesma 
perdeu o objeto" em face de decisão nos ~dados de Segurança 
n"s 1.706-5 e J.734-0-DF. . 

2.2.8 - DiSaJ"",s do Expediente 
SENADOR JOst EDUARDO DU1RA - Considerações so­

bre a edição da medida provisória de desindexação do Real, ou a 
chamada de "MP do Real 2". 

SENADOR CASlLDO MAuJANER - Expectativas frente à 
nova fase do Plano ReaJ, ap6s o 1° ano de sua implantação. 

SENADOR ANTÓNJO CARLOS MAGALHÃES, como U­
der - 1 ° anive .. ário do Real e a reabilitação do Congresso Nacio­
nal perante a sociedade brasileirá. 

SENADOR BERNARDO CABRAL, como Líder - Exp.,<:ta­
tivas do Partido Progressista diante da tramitação do projeto da 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos, na Câmara dos Deputados. 

2.2.9 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do SenadO ri 221, de 1995-Complementar, 

de autoria do Senador Pedro Piva, que eleva a alíquota da contri­
buição para fmanciamento da Seguridade Social - COFINS, nos 
casos que especifica. 

- Projeto de Lei do Senado n° 222, de 1995, de autoria do 
Senador Odacir Soares, que devolve à Univ ... idade Federal do Rio 
de laneiro a sua denominação primitiva de Universidade do Brasil. 

2.2_10 - Comunicações da Preoidêncía 
- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 

Provisória nO 1.040, de 29 de junho de 1995, que dispõe sobre o 
pagamento dos servidores civis e militares do Poder Executivo Fe­
deral, inclusive suas autarquias e fundações. bem oomo dos em­
pregados das empresas públicas e das sociedades de economia 
mista e dá outras providências. Designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para a sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 1.041, de 29 de junho de 1995, que altera dispositi­
vos da Lei nO 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e dá outras pr0-
vidências. Designação da Comissão Mista e estabelecimento de 
calendário para a sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 1.042, de 29 d. junho de 1995, que extingue as van­
tagens que menciona, institui os Décimos Incorporados, e dá ou-

tras providências. Designação da Comissão Mista e estabeleci­
mento de calendário para sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 1.043, de 29 de junho de 1995, que organiza e disci­
plina os Sistemas de Controle Interno e de Planejamento e de Or­
çamento do Poder Executivo, e dá outras providências. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para sua 
tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 1.044, de 29 de junho de 1995, que altera a Lei nO 
8.031, de 12 de abril de 1990, e dá outras providências. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para sua 
tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 1.045, de 29 de junho de 1995, que disp6e sobre as 
alíquotas de contribuição para o Plano de Seguridade Social do 
servidor I'Íblico civil ativo dos Poderes da União, das autarquias e 
das fundações I'Íblicas, e dá rutras provid&lcias.. Desigpação da 0>­
missão Mista e estabeIecimento de calendário para sua Jramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 1.046, de 29 de junho de 1995, que dispõe sobre cre­
dito rural, e dá rutras providências. Designação da Comissão Mis­
ta e estabelecimento de calendário para sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n' 1.047, de 29 de junho de 1995, que reduz a aliquota 
do imposto de importação para os produtos que especiflca e dá 00-
tras providências. Designação da Comissão Mista e estabeleci­
mento de calendário para sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 1.048, de 29 de junho de 1995, que disp6e sobre a 
instituição de crédito presumido do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados para ressan:imento do valor do PISIP ASEP e COFINS 
DOS casos que especifica e dá outras providências. Designação da 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário para sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 1.049, de 29 de junho de 1995, que disp6e sobre a 
base de cálculo da Contribuição para o Programa de Integração 
Social- PIS, devida pelas pessoas juridicas a que se refere o § 1° 
do art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá rutras pr0-
vidências. Designação da Comissão Mista e estabelecimento de 
calendário para sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da Rel'Íblica, da Medida 
Provisória nO 1.050, de 29 de junho de 1995, que disp6e sobre a 
Nota do Tesouro Nacional- NIN, e sua utilização para. aquisição 
de bens e direitos alienados no âmbito do Programa Nacional de 
Desestatização - PND, instituído pela Lei n° 8.031, de 12 de abril 
de 1990, consolidando as normas sobre a matéria constantes da 
Lei n° 8.177, de 1° de março de 1991, e da Lei n° 8.249, de 24 de 
outubro de 1991, e altera o art. 3° da Lei n' 8.249191. Desiguação 
da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para sua tre­
mitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 1.051, de 29 de junho de 1995, que disp6e sobre a 
participação dos trabalhadores nos lucros ru resultados da empre­
sa e dá outras providências. Designação da Comissão Mista e esta­
belecimento de calendário para sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 1.052, de 29 de junho de 1995, que disp6e sobre a 
aplicação da Taxa de luros de Longo Praro - TILP, sobre emprés­
timos concedidos com reaJ.rsos dos Fundos Constitucionais de Fi­
nanciamento das Regiões Norte. Nordeste e Centro-Oeste e dos 
Fundos de Investimentos do Nordeste e da Amazônia e do Fundo 
de Recuperação Econômica do Estado do Espmto Santo, e dá ou-
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tras providências. Designação da Comissão Mista e estabeleci­
mento de calendário para sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da Rep6blica, da Medida 
Provisória nO 1.053, de 30 de junho de 1995, que dispõe sobre me­
didas complementares ao Piano Real e dá outras providências. De­
signação da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para 
sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da Rep6blica, da Medida 
Provisória nO 1.054, de 30 de junho de 1995, que dispõe sobre a 
amortização, juros e ootros encargos decorrentes da extinção (JJ 

dissolução de entidades da administração p6blica federal, e dá ou­
tras providências. Designação da Comissão Mista e estabeleci­
mento de calendário para sua traniitação. 

2.2,11 - Requerimentos 
- N" 1.028, de 1995, de autÓria do Senador Cootinho Jorge, 

soliciWldo ao Ministro da Fazenda informações que menciona. 
- N" 1.029, de 1995, de autoria do Senador Cootinho Jorge, 

solicitando ao Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento 
informações que menciona. 

- N" 1.031, de 1995, de autoria do Senador Valmir Campe­
Io, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do arti­
go "A instabilidade da legislação eleitoral", de autoria do ex -Sena­
dor Mauro Benevides, publicado no suplemento Direito & Justiça 
do Correio BrI!ZÜiense, em 3 de julho do corrente. 

- N" 1.032, de 1995, de autoria do Senador Gilberto Miran­
da. solicitando .0 Ministro deEstsdo da Edocação e do Despeito 
informações que menciona. 

23 - ORDEM DO DIA 
Proposta de Emenda à Constituição n° 36, de 1995 (nO 3/95, 

na Câmara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Rep6-
blica, que altera o inciso XI e a alínea a do inciso xn do art. 21 da 
Constituição federal. Aprovada, em 1° tumo, após usarem da pa­
lavra os SIS. Edoardo Suplicy, Roberto Freire, Júnia Marise, José 
Edoardo Dutta, Emitia Femandes, Pedro Simon, Antonio Carlos 
Valadares, Francelino Pereira, José Ignácio Ferreira, Josapbat Ma­
rinho, Roberto Requião, Humberto Lucena, Valmir Campelo, Ra­
mez Tebet, Ronaldo CUnha Uma, Lauro Campos, Esperidião 
Amin, Hugo Napoleão e Jader Barbalbo, tendo o Sr. Odacir Soa­
res encaminhado declaração de voto, devendo voltar à Ordem do 
Dia após transcorrido interstício regimental 

Projeto de Resolução nO 65, de 1995, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que acrescenta um art. 6O-A ao Regimento In­
terno, instituindo a Procumdoria Parlamentar, e dá outras provi­
dências. Extinção da urgêBcia, nos termos do Requerimento n~ 
1.033/95, após pareceres de plenário favoráveis, voltando a lllJ1té­
ria a sua tmmitação nonnaL 

Oficio n° S/38, de 1995 (nO 1.6HY95, na origem), através do 
qual o Banco Central encaminha solicitação ao Governo do Estado 
da Bahia para conlTatar operação de crédito externo a ser realizada 
junto ao Banco Intemacioual para a Reconstrução. Desenvolvi­
mento - BIRD, no valor de até cento e cinco milbões de d6lares 
americanos, equivalentes a noventa e cinco milhões, oitocentos e 
sessenta e cinco mil reais. cujos recursos seti.atn destinados ao fi­
nanciamento do Programa de Apoio às Comunidades Rurais -
PRODUZIR. Aprovado, nos termos do Projeto de Resolução nO 
83/95, após parecer de plenário favoráveL tendo usado da palavra 
o Sr. Edoanlo Suplicy. A Comissão Diretora para redação [mal. 

_ Redação [mal do Projeto de Resolução n° 83/95. Aprova­
da. A promulgação. 

Mensagem n° 239, de 1995 (n° 697/95, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da Rep6blica solicita autorização para 
que seja contratada operação de crédito externo no valor equiva­
lente a duzentos milhões de dólares norte-americanos, junto ao 
Th. Export-Import Baok: of Japau - EXIMBANK, destinada ao fi­
nanciamento parcial do projeto de ampliação da capacidade de 

produção da empresa Celulose Nipo-Brasileira S/A - CENffiRA, 
amiada da Companhia Vale do Rio Doce. Aprovada, nos termos 
do ptojeto de Resolução n° 84'95, após parecer de plenário favorá­
vel. A Comissão Diretora para redação [mal. 

_ Redação [mal do Projeto de Resolução nO 84195. Aprova­
da. A promulgação. 

,2.3.1 - Eleição da Comissão Representativa do C"ngr_ 
50 Nacional 

2.3.2 - Comunicações da Pr""idênda 
Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, logo após 

o encerramento da presente sessão. 
- Término do prazo para apresentação de emendas ao Pr0-

jeto de Lei da Çfunara n° 137, de 1992 (n° 552191, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a obrigatoriedade de fabricação de ttatores 
e máquinas agdcolas com estrutura de proteção contra capotagem 
e outros equipamentos de segurança e dá outras providências, sen­
do que ao mesmo fOnim oferecidas 2 emendas. . 

2.3.3 - DiswJ'!iOS após a Ordem do Dia 
SENADOR EDUARDO SUPUCY, como Líder - ('-"oside­

rações sobre a reportagem do jornalista Élio Gltspari, ",blicada no 
jamaI O Estado de S. Paulo, acerca da roorte do operirio !Dl!aIúrgi­
co ~I fiel FiIh,o, nas depenc.!ências do DOI-O>di. em 1976. 

SENADOR ESPERIDlAO AMIN - Conbllrio ao aumento 
ai..sivo das taXaS pela' ocupaçãó Ile terrenos de marinha, especial­
mente no Estado de Santa Catarina. 

, SENADOR EDISON wBÃo - Rep6dio,aos cortes efetua­
dos no Orçaménto da União, inviabilizando a administmção dos 
e~doS. ' ... , , , 
'. SENADOR' JOUO CAMPOS - TraDscnção, nos Anais do 

Senado, do artigo'imitulado "Alerta da agricultura à Nação", pu­
blicado no jornal O Estado de S. Paulo, edição de 3~-95. 

SENADOR CARWS BEZERRA - Regozijo pela retomada 
das obras rodoviâiiàs que ligarão o Estado de Mato Grosso ao 
Norte do País, .viabiliZarido; deste' modo, • produção de alimentos 
nessa ·região.· . . 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - Considerações sobre 
o Programa de Racionalização e Competitividade - PRC, da Caixa 
Econômica FederaL A aplicação dos recursos do FGTS ""Ia CEF. 

SENADOR IEOMAR QUlNTANIlHA - Favorável à apro­
vação de proposta de emenda constitucional que extingue o mono­
pólio das telecomunicações no Brasil. 

SENADOR ROMEU lUMA - Apoio ao Governo do Presi­
dente Fernando Henri<Jl!e Cardoso e ao Piano Real. 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Homenagem ao ex­
Senador ham Samiva, atual Ministro do Tn'bunal de Contas da União. 

SENADORA MARINA SILVA - Participação de S. Ex" na 
reunião do Conselho Nacioual do Meio Ambiente - CONAMA, 
presidida pelo Sr. Gustavo Krm,1se. 

2.4 - ENCERRAMENTO 
3 - ATO DO DIRETOR-GERAL 
- N° 362, de 1995 (republicação). 
4 - ATAS DE COM1SSÕES 
- 12" Reunião da Mesa do Senado Federa~ realizada em. 29 

de junho de 1995. 
- 7" Reunião da Comissão Especial Temporária (Vale do 

São Francisco), realizada em 20 de junho de 1995. 
5 - MESA DIRETORA 
6-CORREGEDOR E CORREGEDORES SUBSTI'IlJTOS 
7 - LÍDERES E VICJl..LIDERES DE PARTIDOS 
8 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA­

MENTAR 
9-COMPO~ÇÃODASCO~ES~~ 
10 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 
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Ata da 1078 Sessão, em 3 de julho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA - . 
Presidência dos Srs. José Sarney, Júlio Campos, Renan Calheiros, 

Ney Suassuna, Nabor Júnior e Esperidião Amin 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Antônio Carlos Magalhães - Antonio Carlos ValJadares­
Arlindo Porto - At1Ur da TiívoIa - BeIJo Parga - Benedita da Silva 
- Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patro­
cínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edi­
son Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emília Fernandes 
- Epitácio Cafeleira - Ernandes Amorim - Esperidião Amín -
Fernando Bezerra - FIaviano Melo - FranceIino Pereira - Freitas 
Neto - GemIdo Melo - GeISOD Camata - Gilberto Miranda - Gü­
vam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - Iris Re:rende - Ja<!er Barbalho - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Ho1Ianda - Jonas Pinheiro - Josal>­
hal Marinho - José Abreu Bianco - José Agripino - José Alves -
José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio Ferreira -José 
Roberto Anuda - José Sarney - Júlio Campos - JúDio Marise -
Lauro Campos - Leomar Quintani\ha - Levy Dias - Lucidio Por­
IeIJa - Lúcio Alcânlanl - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira 
- Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nahor Júnior 
- Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias-
Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tehet - Renan Calheiros -
Roberto Freire - Roberto Requião - Ramero Jueá - Rameu Toma 
- Ronaldo Cunha Lima - Sérgio Machado - Teotonio VileIa Filho 
- VaImir Campelo - Vilson Kleimibing - Waldack Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista de presen­
ça acusa o comparecimento de 78 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 10 Secretário em exercicio, Senador Renan Ca1heiros, 

procederá à leitura do Expediente. 

Ê lido o seguinle: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N" 240, de 1995 (n' 714195, na origem). de 29 do correole. 

referenle ao Projeto de Lei de Conversão n' 15, de 1995. que "Dis­
põe sobre o Piano Real, o Sislema Monetário Nacional, estabelece 
as regras e condições de emissão do Real e os critérios para con­
versão das obrigações para o Real, e dá outms providências", san­
cionado e convertido em Lei de n'9.069. de 29 de junho de 1995. 

OFICIO 

DO I'SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encamínhando à revisão do Senado Federal aut6-
gmfo do seguinle projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 92, 
DE 1995-COMPLEMENTAR 

(N' 111195 - Complementar, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

Altera dispositivo da Lei Complementar ri' 69, 
de 23 de julho de 1991, que dispõe sobre as normas 

gerais de organização. o preparo e o emprego das 
Fo~ Armadas. 

O Congresso Nacional dacreta: 
Ar!. I' O § I' do art. 2' da Lei Complementar n' 69, de 23 

de jllho de 1991, passa a vigorar coma seguinte redação: 

"Ali. zo ................................................................... . 

§ I' O Estado-Maior das Forças Armadas, cuja 
Oleflll é exercida por um oficial-general do mais alto 
posto da hierarquia militar em tempo de paz, obedecido 
o critério de rodízio entre as Forças, tm sua organiza­
ção e atribuições estabelecidas pelo Poder Executivo. 

" ............................................................................... 
Art. 2' Acrescenle-se ao art. 2' da Lei Complementar n' 69. 

de 23 de julho de 1991, o seguinte § 2', renumerando-se o atual § 
2'para § 3~ 

"Ali. zo .......................................... _ .................... .. 

§ 2' Observado o disposto no parágmfo anlerior. 
a critério do Presidenle da República. podem permane­
cer na Oleflll do Estado-Maior das Forças Armadas o 
oficial-general evenbJalmente transferido para a resetva 
remunerada no exercício do cargo. 

" . ............................................................................. . 
Art. 3° Esta lei complementar entm em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N"283, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos lermos do artigo 61 da Constituição Federal. submeto à 

elevada deliberação de Vossa Excelência, acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado Olef. do Estado­
Maior das Forças Armadas, o lexto do projeto de lei complementar 
que ''Altera dispositivo da Lei Complementar n' 69, de 23 de julho 
de 1991, que dispõe sobre as normas gerais para a organização: o 
preparo e o emprego das Forças Armadas". 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" OI509ICEMFA, DE 15 DE FE­
VEREIRO DE 1995, 00 SENHOR MlNISlRO DE ES­
TAOO CHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS 
ARMADAS 

Exoelent!ssirnn Senhor Presiden1e da República, 
Nas recenles medidas adotadas pelo Poder Público Federal 

objetivando a reforma e a modernização da máquina administrati: 
va, incluiu-se o titular do cargo de Olefe do Estado-Maior das 
Forças Armadas na relação dos ocupantes do cargo de Ministro de 
Estado. 

2. Necessário se faz, portanto, a adequação do § I' do artigo 
2' da Lei Complementar n' 69, de 23 de julho de 1991 - que esta­
belece quem pode exercer a Chefia do Estado-Maior das Forças 
Armadas, às disposições contidas no caput do artigo 87 da Consti-
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tuição Federal, que igualmente estabelece quem pode exercer o 
cargo de Ministro ~ Estado. 

3. Essas, Senhor Presi~nte, as razões pelas quais submeto a 
elevada consideração de Vossa Excelência, para aprovação e pos­
terior encaminhamento ao Congresso Nacional, o anexo anteproje­
to ~ lei complementar, que dá nova redação ao § I ° do artigo 2° 
da Lei Complementar nO 69, ~ 23 ~ junho ~ 1991. 

Respeilosamente, General-de-Exército Benedito Onofre 
Bezerra Leonel, Ministro ~ Estado Chefe do Estado-Maior das 
Forças AnDadas. 

lEGISIAÇÃO CrrADA 

LEI COMPLEMENTAR N"69,DE23 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre as normas gerais para a organi­
zação, o prq>aro e o emprego das Forças Armadas 

O Sr. Presi~nte da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei Complementar: 

CAPÍ1ULOI 
Disposições Preliminares 

SEÇÃO I 
Destinação e Atribuições 

Art. 1° As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo 
Exército e pela Aeronáutica, são instílllições nacionais permaoen­
tes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, 
sob a autori~ suprema do Presi~nte da República e dastioam­
se à ~fesa da Pátria, à garaotia dos ~s constitucionais e, por 
iniciativa ~ qualquer destes, da lei e da _. 

Parágralo único. Sem coroprometituenlo de sua dastioação 
constitucional, cabe também às Forças Annadas o cumprimento 
das atribuições subsidiárias explicitadas nesta Lei Complementar. 

SEÇÃO 11 
Do Comando Supremo 

Art. 2° O Presi~nte da República, na quali~ de Coman­
dante Supremo das Forças Armadas, é assessorado: 

I - no que conceme a estratégia, operações, logística. infor­
mações estratégicas e assuntos administrativos que transcendam 
cada uma das Forças, pelo Estado-Maior das Forças AnDadas; e 

11 - no que conceme ã política nrilitar, pelo Alio Comando 
das Forças AnDadas. 

§ 1° O Estado-Maior das Forças Armadas, cuja ChefIa é 
exercida por ofIcial-general da ativa, do mais alio poslo, obedeci­
do o critério de rodízio enlre as Forças, terá sua organização e atri­
buições estabelecidas pelo P~r Executivo. 

§ 2° O Alio Comando das Forças Armadas é constituído pe­
los Comandantes Superiores da Marinha, do Exércilo e da Aero­
náutica, pelo Chefe do Estado-Maior das Forças AnDadas e pelos 
Chefes dos Estados-Maiores da AnDada, do Exército e da Aero­
náutica. 

CAPÍ1ULOIl 
Da Organização 

Art. 3° O P~r Executivo organizará a Marinha, o Exércilo 
e a Aeronáutica em estruturas básicas de Ministérios, defInindo 
denominações, sede ou localizações e atribuições dos órgãos que 
compõe essas estruturas. 

- Parágralo único. O P~ Executivo dermirá. ainda, a com­
petência dos Ministros Militares para a criação, a denominação, a 
localização e a dermição das atribuições dos demais órgãos que 
compõem a estrutura de cada Ministério. 

Art. 4° O. Ministros da Marinha, do Exército e da Aeronáu­
tica exercem a direção geral de seus Ministérios e são OS Coman­
dantes Superiores da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 

Art. 5° O. Ministérios Militares dispõem ~ efetivos de pes­
soal militar e civil ftxados em lei e dos meios orgânicos necessá­
rios ao cumprimento de sua destinação constitucional e atribuições 
subsidiárias. 

Parágralo único. Constituem reserva das Forças Armadas o 
pessoal sujeilo a incorporação, mediante mobilização ou convoca­
ção, pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, bem como as 
organimções assitu dermidas, na forma da leL 

cAPÍ1ULom 
Do Preparo 

Art. 6° Para cumprimenlo da destinação constilllcional das 
Forças AnDadas cabe aos Ministérios Militares o planejamenlo e a 
execução do preparo de seus órgãos operativos e de apoio. 

Art. 7" O preparo das Forças AnDadas é orientado pelos se­
guintes parâmetros básicos: 

I - permanente eficiência operacional singular e nas dife­
rentes modalidades ~ emprego inter~ndente; 

11 - procura da aulonomía nacional crescente, através da 
contínua nacionalização de seus meios. nela incluidas pesquisa e 
desenvolvimento e o estinrulo à indústria nacional; 

m - correta utilizaçào do potencial nacional, mediante mo­
bilização criteriosamente planejada-

CAPÍ1ULON 
Do Emprego 

Art. 8° O emprego das Forças AnDadas, na ~fesa da Pátria, 
dos poderes constitucionais, da lei e da ordem. é da responsabili­
~ do Presidente da República, que o ~terminará aos respecti­
vos Ministros Militares. 

§ 1° Compete ao Presi~nte da República a decisão do em­
prego das Forças AnDadas, por sua iniciativa própria 00 em aten­
dimento a pedido manifestado por qualquer dos podems constilll­
cionais, através do Presidente do Supremo Tribunal Federal ou do 
Presidente do Senado Federal 00 do Presi~nte da Câmara dos De­
putados, no âmbito ~ suas respectivas áreas. 

§ 2° A alllação das Forças Armadas ocorrerá ~ acordo com 
as diretrizes do Presidente da República, após esgotados os instru­
mentos ~stinados à preservação da ~m pliblica e da incolumi­
dade das pessoas e do patrimônio, relacionados no artigo 144 da 
Constilllição Federal. 

CAPÍ1ULOV 
Das Disposições Complementares 

Art. 9° Cabem às Forças AnDadas as seguintes atribuições 
subsidiárias: 

I - como atribuição gemI: coopemr com o desenvolvimento 
nacional e a defesa civil; 

II - como atribuições particulares da Marinha: 
a) orientar e controlar a Marinha Mercante e suas atividades 

correlatas. no que interessa à defesa nacional; 
b) prover a segUrança da navegação aquaviária; 
c) contribuir para a formulação e condução ~ políticas na­

cionais que digam respeito ao mar, e 
d) implementar e fiscalizar o cumprituenlo ~ leis e regula­

mentos, no mar e águas interiores; e 
IU - como atribuições particulares da Aeronáutica: 
a) orientar, coordenar e controlar as atividades de Aviação 

Civil; 
b) prover a segurança da navegação aérea; 
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~) contribuir paIa a formulação e condução da Politica 
Aeroespacial Nacional; 

d) estabelecer, equipar e operar, diretamente, ou mediante 
concessão, a Infra-Estrutura aeroespacial; e 

e) operar o Correio Aéreo Nacional. 
Art. 10. Esta Lei Complementar enlra em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 
Femaudo CoBor - Presidente da Repúblka. 
Mário César Flores-
Carlos Tlnooo RibeIro Gomes­
Sócrates da Costa Mont,;ro. 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

PARECERES 

PARECERES NOS 449 E 450, DE 1995 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n" 55, de 
1995 (n' 457/91, na Casa de origem), que "disciplina 
o exereieio da profissão de c:arregador de bagagens 
nos aeroportos e dá outras providências" • 

PARECER N' 449, DE 1995 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Relator: Senado Romero Jucá 

I -Rdatório 

O Projeto de Lei em epígrafe pretende disciplinar o exercí­
cio da profISsão de carregador de bagagens DOS aeroportos. defi­
niodo a área de atuação da categoria, os limites de idade do profIS­
sional. seus deveres e suas obrigações previdenciárias, e, vinrulá­
los ao Departamento de Av~o Civil do Ministério da Aeronáuti~ 
através de matricula naquele Orgão, a quem caberia fIXar os quadros 
profISsionais da categoria em ~ um dos aeroportos do pois. 

A profissão de carregador de bagagens em aeroporto, no 
Brasil. foi sempre exercida por trabalhadores autônomos. CÍlruns­
tancialmente, pela falta de controle e pela desorganização reinante 
há algum tempo nesse setor, permitiu-se que oportunistas ali de­
senvolvessem atividades paralelas, geradoras de fatos desagradá­
veis para os usuários desses serviços. Surge daí a orientação para 
que se organizassem em sindicatos de classe. favorecedores de um 
melhor autocontrole e de um desenvolvimento qualitativo dessas 
atividades laborais. considerando que estas em nada diferem da­
quelas exercidas pela mesma categoria no âmbito de estações r0-

doviárias e ferroviárias. portos, etc. 
No caso particular de alguns aeroportos adminislrados pela 

Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRA­
ERO, os carregadores de bagagens se organizam sob a supervisão 
do respectivo sindicato, ou não, e fumam um contrato, ou convê­
nio, para utilização da área aeroportuária, a ftm de desenvolverem 
suas atividades. Não raramente, estes contratos são fumados enrre 
a Adminislração do Aeroporto interessado e o próprio Sindicato 
da CategOI'ÜL No contrato registram-se cláusulas gerais, normal­
mente comuns a qualquer aeroporto, e umas outras específicas 
para o aeroporto motivo do contrato, e neste documento são esta­
belecidas as normas e procedimentos de trnbalho, bem como o 
preço a ser cobrado pelo serviço executado. Todavia, no país exis­
tem outros aeroportos que são administrados pelos estados, pelos 
municípios e por particulares. 

Convém ressaltar que os carregadores de bagagens em 
aeroportos, no Brasil, nunca tiveram nenhum vínculo empregatício 

com os aeI'OJX'l1Os onde trabalham., nem o Departamento de A via­
ção Civil e muito menos com o Ministério da Aeronâutica. 

Regulamentar-se a proftssão em apreço criando vínculo em­
pregatício dos proftssionais envolvidos com o Departamento de 
A viação Civil seria, no m.inúno impróprio de vez que sendo um 
Departamento do Ministério da Aeronáutica, não pode ser um Ór­
gão empregador. Vineulã-los como empregado da Empresa Brasi­
leira de Infra-eslrtura Aeroportuária - INFRAERO, ou do Minis­
tério da AeronÁutica, além de contrariar a legislação pertinente em 
vigor, abriria um enorme precedente, considerando que as admis­
sões nos quadros de funcionários (que são bem dermidas na Em­
presa e no Ministério e não incluem a categoria de carregador de 
bagagens) só pode ser feita através de concurso público. 

Deixar prosperar o Projeto de Lei em questão, seria admitir­
se que regulamentação igual deveria ser feita para carregadores de 
bagagens em questões rodoviárias, est~s ferroviárias, estação 
de passageiros dos portos, etc, eriando vínculo empregaticio de k>­
dos os profissionais em atividades nessas estações com o Ministério 
dos Transportes, com as Secretarias Bstaduais de Transportes,etc. 

Assim não há como falar-se em matricular um carregador 
de bagagens em aeroporto no Departamento de A viação Civil que 
não tem nada a ver com a atividade. Quanto ao quadro profissio­
nal, cabe ao sindicato da categoria organizá-lo e, alravés de con­
vênio com a adminislração dos aeroportos, fornecer a quantidade 
necessária à demanda de cada um, cabendo-lhe igualmente as 
substituições em caso de ap:>sentadoria, morte, etc, por outros pr0-
fISsionais. 

• 
ll- Voto do Relator 

Em face das razões e dos argumentos acima apresentados. 
fornecidos pelo Ministério da Aeronáutica e por mim acolhidos e 
considerando que a aprovação do Projeto de Lei em apreço não 
trarã nenhum benficio à Adminislração P\\blica e, certamente, irá 
regulamentar apenas a situação daqueles proftssionais que estão 
em atividade nos aeroportos adminislrados pela INFRAERO , com 
discriminação e prejuízo daqueles que praticam a mesma atividade 
em aeroportos administados por Estados e Munícipios, bem como 
em outros terminais de passageiros, somos de parecer contrário à 
aprovação do mesmo. 

Sala das Comissões. 11 de abril de 1995. - Beni Veras -
Presidente - Romero Jucá - Relator - Casildo Maldaner - Car­
los Wilson - Walded< Omelaa - José Alves - Lúcio Alcântra­
Jonas PinheIro - Benedita da Silva - Marlna snva - Antonio 
Carlos Magalhães - Junla Masise - Enillda Fernandes - Os­
mar Dias - Ronaldo Cunha Lima. 

PARECER N'4S0, DE 1995 

(Da Comissão de SelViços de Infra-Estrutura) 

Relator: Senador Freitas Neto: 

I -Rdatório 

O Projeto de Lei da Câmara n' 55, de 1993, de autoria do 
ilustre DqxJtado Nilson Gibson. ''Disciplina o exen:ício da profISsão 
de camgador de bagagens nos aeroportos e dá 00_ providências". 

Segundo a proposição, os serviços de transportes e carrega­
mento de bagagens de passageiros desembarcados ou em trânsito 
nos aeroportos organizados serão realizados por profissionais. de 
preferência sindicalizados, matriculados na Diretoria Aeronáutica 
Civil- DAC, ao qual estarão subordinados. 

Na sede do sindicato haverá um livro de matrícula e registro 
dos carregadores de bagagens, destinado à anotação do nome, fi­
liação, nacionalidade, estado civil, domicílio. no qual será averba~ 
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da toda • documentação apresentada pelo profISsional para preen­
chimento da vaga verificada. 

O projeto de lei enumera ainda os documentos necessários 
para o registro do trabalhador. o rol de suas obrigações. responsa­
bilidades e estabelece que este é segurado obrigatório da Previdên­
cia Social. 

Ao Departamento de Aeronáutica Civil é .lribuida • res­
ponsabilidade para • fIXação do quadro profissional de canegador 
e transportador de bagagens. que deverá observar os critérios esta­
belecidos na lei que regulamenta a profissão. 

O autor. na sua justificação, assim esclarece: l'Trata~se. en­
tretanto, de matéria ainda oportuna e conveniente, eis que a ativi­
dade existe e os seus exercentes continuam sendo marginaJizados 
de qualquer direito trabalhista ou previdenciário. ao contrário de 
todas as demais atividades desenvolvidas nos aeroportos". 

Na Casa de origem. o projeto de lei foi aprovado à unanimi­
dade nas Comissões de Trabalho. Administração e Serviço Públi­
co. e de Constituição e Justiça e de Redação. 

Na Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal. o 
projeto recebeu parecer contrário. 

Na Comissão de Infra-Estrutura, não foram apresentadas 
emendas no prazo regimental. 

É o relatório. 

n - Voto do Relator 

À Comissão de Serviços de Infra-Estrutura compete. nos 
teIlD.OS do art. 104. inciso n. do Regimento Interno do Senado Fe­
deral. opinar sobre a matéria objeto da presente preposição. 

A regulamentação da profissão de canegador de bagagens 
já foi analisada pela Comissão de Assuntos Sociais do Senado Fe­
deral que. em alentado parecer. da lavra do eminente Senador Ro­
mero Iucá, concluiu pela rejeição deste projeto de lei. enumerando 
diversos argumentos, dentre os quais o seguinte: 

" 
Regulamentar-se a profissão em apreço criando 

vínculo empregatício dos profissionais envolvidos com 
o Departamento de A viação Civil seria, no mínimo, im­
ptÓprio de vez que sendo um Departamento do Ministé­
rio da Aeronáutica. não pode ser um órgão empregador. 
Vinculá-los como empregado da Empresa Brasileira de 
Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO. ou do Mi­
nistério da Aeronáutica. além de contrariar a legislação 
pertinente em vigor, abriria um enorme precedente, con­
siderando que as admissões nos quadros de funcionários 
(que são bem defmidas na Empresa e no Ministério e 
não incluem a categoria de carregador de bagagens) só 
pode ser feita através de concurso público. .. 

O ilustre Senador Pedro Simon, preocupado com as reper­
cussões da aprovação desta matéria. formulou o Requerimento n° 
162. de 1994. solicitando ao Senhor Ministro da Aeronáutica. in­
formações detalhadas sobre as implicações relativas ao projeto. 

O Ministro da Aeronáutica, Ulio Viana Lôbo. através do 
Aviso n° 25/GM-7/3l9. respondeu às indagações do Senador Pe­
dro Simon. com informações fornecidas pela Infiaero e pelo De­
partamento de A viação Civil- DAC. 

Pela Infraero respondeu o Sr. Luiz Carlos B. Accioly. infor­
mando serem 484 os de carregadores que seriam benefica.dos em 
caso de aprovação deste projeto de lei. 

Pelo DAC respondeu o seu Dire!or-Gera!, Ten.-Brigadeiro 
do Ar Mauro José Miranda Gandra. que se manifestou contrário à 
aprovação do projeto. nos seguintes tennos: 

"Este DAC considera que não se justifica. insti­
rocionsJjzação da profissão de ''Carregador de bauagens 
em aeroportos". A exigência nos aeroportos de equipa­
mentos de transporte para uso de passageiros que em­
barcam ou desembaroun, transformaram o carregador 
elemento de pooca utilidade nos aeroportos. 

A profISsão de carregador de bagagens em aeropor­
tos senIpre foi exercida por trabalhadores autllnomOl' (._) 

Este Departamento reitera que é contra a aprova­
ção do Projeto em questão. pois não há justificativa para 
regulamentar profissão de pequeno DÚmero de trabalha­
dores autônomos, que exercem trabalho sobre o qual não 
recai nenhuma especialização técnico-profISsional Tal 
iniciativa exigiria custos exagerados pam o exen;ício do 
seu controle sem que haja beneficios que o justifiquem." 

Por último. cabe registrar que recebemos correspondência 
do Assessor Parlamentar do Ministério da Aeronáutica, Brigadeiro 
do Ar RR Emanuel Augusto de Oliveira Serrano. que. por solicita­
ção do Ministro da Aeronáutica, prestou-nos valiosas informações. 
dentre as quais as seguintes: 

.. 
Como V. Ex' sabe. a profissão/atividade de carre­

gador de bagagens em aeroporto foi. e é. exercida por 
trabalhadores autônomos. Como a procura por esta pro­
ftsSãolatividade estava, desde há algum tempo. muito 
desorganizada e sem controle. permitindo que alguns 
aventureiros dela se aproveitassem com objetivos escu­
sos, gemndo fatos desagradáveis para os usuários desses 
serviços. o gtllpo foi orientado para se organizar mn sindi­
catos de classe, para melhor se autocontrolar e desenvolver 
suas atividades laborais, considerando que a profJSSãalativi­
dade de carregador de bagagens em aeroporto em. nada di­
fere daquela exercida pela mesma categoria no âmbito de 
rodoviárias. estações ferroviárias, portos, etc. 

No caso particular de alguns aeroportos controla­
dos pela Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aerapor­
tuária -lNFRAERO. os carregadores de bagagens se or­
ganizam sob a supetvisão do respectivo sindicato, 00 

não. e frrmam um contrato, ou convênio, pam a utiliza­
ção da área aeroportuária. a fun de desenvolverem suas 
atividades. Não raramente, estes contratos são ftrmados 
diretamente entre a Administração do aeroporto imeres­
sado e o pt6prio Sindicato da Categoria. No contrato re­
gistIam-se cláusulas gerais. normalmente comuns a 
qualquer aeroporto. e umas outras especificas para o 
aeroporto motivo do contrato, e neste documento são es­
tabelecidas as normas e procedimentos de trabalho. bem 
como o preço a ser cobrado pelo serviço executado. 

" 
São muitos, Senhores Senadores, os argumentos contrários 

ao projeto de lei. Os aspectos sociais que poderiam ser invocados 
em favor dos trabalhadores envolvidos foram insuficientes para sensi­
bilizar a Comissão de Assuntos Sociais. que rejeitou a matéria. 

À Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, compete apenas 
analisar a repercussão da implementação desta proposta nos servi­
ços aeroportuários que são prestados ao público. 

Inexiste justificativa plausível para se estabelecer uma re­
SeIVa de mercado profISsional a um contingente tão pequeno de 
trabalhadores. Os que exercem a profISsão. que jã não são muitos, 
estão organjzados em sindicatos, que é o instrumento mais ade-
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quado pam esses uabalhadores conduzirem suas reivindicações. 
Na forma como a lnfra.ero já reconhece a entidade sindical e com 
eles fuma contrato e convênio, o que é salutar temos como sufi­
ciente os termos em que a relação de serviço é desenvolvida. 

Em face do exposto, o nosso parecer é contrário à aprova­
ção do Projeto de Lei da amam n' 55. de 1993. 

Sala da Comissão. 28 de junho de 1995. - José Agripino, 
Presidente - Senador Freitas Neto, Relator - José Roberto Arru­
da - José Alves - José Edoardo Dutra - Emília Fernandes -
Ludlo Coelho - Ney Suassuna - Carlos Bezerra - Romero 
Jucá - VBson Klelnublng - Arlindo Porto - Romeu Tuma -
Mauro Miranda - Nabor Júnior. 

PARECERN°4S1,DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o Pro­
jeto de Lei do Senado n' 24,de 1995, de autoria do 
Senador Odacir Soares. 

'J)io;põe sobre a proibição de venda de bdlidas ai­
COtÍtiaIspara menores de 21 anos e dá outras prIl\'iclênd& ' 

Relator: Senador Carlos Bezerra 
O Projeto de Lei sob exame preteode coibir a veoda de be­

bidas alc06licas a menores de 21 anos, cominando aos iDfralOreS a 
pena de reclusão variável de seis meses a dois anos, sem direito a sus­
sis, acrescida, cumulativamente de um terço em caso de reincid&1cia. 

Em oonfonnidade com a sua justificação. a intenção da Pro­
posição é deslocar o foco de atenção penal do usuário pam o resl 
prolagonisla do processo. vale dizer, o comerciante de bebidas, 
que em sua avidez por lucros age deliberadamente viaando à j0-
vem clientela, presa fácil da farta e cativante publicidade que in­
cessantemente apregoa os mágicos e ilusórios predicados das bebidas 
aJco61icas, criando assim um ciclo perigoso e envolvendo em torno 
dos freqüentes e crescentemente DllDleIOSOS jovens oonsmnidores. 

Assim. em vista dos nobres objetivos consignados em seu 
texto, somos pela aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Comissões, 22 de junho de 1995. - Benl Veras, 
Presidente - Carlos Bezerra, Relator - Lúcio Alcântara - Ca.siI­
do Maldauer - Osmar Dias (ContIa) - Valmir Campelo - Beno 
Parga - José Alves (Contra) - Carlos Wilson (Contra) - Lúádio 
Portdla - José Edoardo .DUTRA (Abstenção) - Marina SDva 
(Contra) - Edison Lobão (Abstenção) - Romero Jueú (Conlra)­
Geraldo d. Mello. 

PARECER N" 452, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Sociais, de autoria 
do Senador Lúcio Alcântara, ao Projeto de Lei do 
Senado nO 78, de 1995, que" Autoriza o Poder Execu­
tivo a ""nceder pensões especiais a Maria Ceália B .. 
vDacqua de Paiva • Maria Teresa BevDacqua de Pai­
va, netas do jurista brasDeiro Clóvis Bevllacqua. ' 

Relator: Senador Mauro Miranda 
Apresentou o ilustre Senador Lúcio Alc!ntara o PLS n' 70, 

de 1995. Destina-se a proposição a assegurar pensões especiais às 
netas do eminente jurista brasileiro Cl6vis Bevilaequa. O benelicio 
não pode acumular-se a qualquer outra vanlagem paga pelo Te­
sano Nacional. E se extingue com a morte das beneficiárias. 

Na justifiCação, ugumenla o autor, referindo-se a Clóvis 
Bevilacqua. que "seu ftrOlc propósito de seIVir, colocando seus 
ideais acima de tudo, induslv. da própria família (o grifo é nos­
so), causaram-lhe e aos seus descendentes vários dissabores. 
Quando veio a falecer, nem mesmo casa própria possuía!!, Diz 
lambém que as netas do ilustre jurista têm passado por sérias difi­
culdades fmanceiras. 

A Nação vive da mem6ria de seus filhos valorosos. Há que 
cultivar os mitos pátrios e dar-lhes reconhecimento explicito. Daí 
por que a presente homenagem ao notável }uisconsuho transcende 
as gerações que o tiveram como homem de vangoarda, especial­
mente nas letras jurldicas. 

Cl6vis Bevilacqua morreu em 1944. Deixou-nos imenso le­
gado que se fInca nas letras juódicas, sobretudo. A ele devemos o 
anteprojeto do Código Civil Brasileiro, o Direito das Sucessões e 
estudos s<>ln o Direito das Coisas. 

O projeto em causa visa a alcançar a segunda geraçio de 
sucessores do eminente jurista, a qual pretende minorar vi~sibJ­
des que não plderam ser aplacadas no perpassar dos anos. E que a 
natmeza e os fatos econômicos nem sempre se arumpliciam para 
do1arem as pessoas dos meios adequados à susten1ação da vida. A 
propositura quer fazer justiça. no caso especifico. 

Em face dos exposto, manifestamo-nos pe_1a aprovação do 
PLS n" 70, de 1995. 

Sala das Sessões, 3 de julho de 1995. - Benl Ve...., Presi­
dente - Mauro Miranda, Relator - Geraldo de Meno - Carlos 
Be .. rra - Carlos WUson - Ca.siIdo Maldaner - Osmar Dias -
Valmir Campelo - Bello Parga - José Alves - Edison Lobão -
Luádio PorteOa - José Eduardo Dulra - Lúcio Alcântara -
Romero Jucá. 

PARECER N' 453, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos &dai .. sobre o Pro­
jeto de Lei do Senado ri' <n, de 1995, de autoria do Se­
nador Odacir Soares, que 'Dispõe sobre o exeràclo da 
profissão de dentista prático e dá outras providências'. 

Relator: Senador Lúcio Alcântara 
O Projeto de Lei em epígnlfe preteode regularizar a ativida­

de profISsional de dentisla prático, de modo a aproveitá-lo no tm­
bito das ações de saúde que visam à assistência odontológica, uma 
vez que o Pals exibe um degradante quadro epidemiológico na es­
fera da saúde bocal, como bem o atestam as estatísticas disponí­
veis e largamente difundidas. 

Nã.o obstante as suas meritórias intenções, o presente Proje­
to de Lei merece algumas considerações de nossa parte, o que fa­
zemos a seguir: 

1. os direitos dos dentistas-práticoo foram preservados 
quando da regulamenlação das profISsões de saúde pelo então Pre­
sidente da República, Sr. Getúlio Vargas, aIIllvés dos Decretos de 
n" 20.862, de 28 de dezembro de 1931 e 23.540, de 4 de dezem­
bro de 1933, reooohooeodo-..,.lbes as preoogativas adquiridas e o 
mérito de seu trabalho e papel no seio da sociedade, valoroso à época. 

2. Para uma população tolal estimada em 154,8 milhões de 
habitantes em 1994, o País coola com um contingente de 124.839 
cirurgiões-dentistas oriundos de 86 cursos de nível superior, o que 
remete a uma média de 1 cirurgião-dentista pam cada grupo de 
1.241 habi1aDtes, índice superior ao minimo recomendado pela Or­
ganização Mundial de Saúde - 1/1.500 -, superando os Estados 
Unidos e Canadá, com 1aXas de 1/1.598 e 1/ 1.873, respectivamente. 

3. No ano de 1993, as 86 faculdades de odootologia do País 
fO!1llllIllDl 7.543 cirurgiões-dentistas, resultando num crescimeoto 
de 6,04% no número de profISsiOnais anualmente, enquanto que a 
população brasileira, segundo os últimos dados do IBGE, cresceu 
1,89% no mesmo período, situação que desbordaIá no decremento 
relativo do Indico dentista por habi1aDte, hoje já em níveis paritá­
rios com os de pai'ses desenvolvidos. 

4. SemeJhantemente a outros segmentos do setor saúde, tal 
como os médicos, constata-se que o número absoluto de profissio­
nais odoolólogos atinge dimensões consentâneas à demanda por 
seus serviços. oconendo. entretanto, uma distorção na sua distri-



buição teITitorial, como pode ser obsetvado pelos lndices contras­
tantes dentistalbabitante inter-regionais, que variam de 1/831 na 
Região Sudeste a 1/3.633 na Região Norte do Pais, demonstrando 
com meridiana clareza a ausência de uma política nacional que 
efetivamente promova a equalização da assistência à saúde em to­
dos os quJldrantes do espaço nacional. 

5. Desses m1meros emerge o diagnóstico para a crise da as­
sistência à saúde bucal no Brasil, que consiste, precipuamente, na 
carência de claras diretrizes políticas que privilegiem a ação pre­
ventiva em seus âmbitos tecnológicos e educacional como a me­
lhor alternativa à superação do sinistro quadro hoje exibido por 
nossa população, que detém uma média de 9,67 dentes cariados, 
perdidos ou obturados por habitante e onde, segnndo cálculos da 
Associação Brasileira de Odontologia - ABO, somente 5% do 
contingente populacional têm acesso aos serviços privados de 
odontologia. 

Assim, a resolução da dramática situação da saúde bucal re­
solve-se pela mcionalização e adequação dos recursos humanos e 
materiais disponíveis e com qualificação técnica apropriada às ne­
cessidades nacionais, respeitando-se as peculiaridades regionais, 
por inteID1édio de um processo continuado de educação e investi­
mento em ações preventivas e não por um viés reducionista e sim­
plificador que vê a superação dessa grave crise no aumento indis­
criminado do número de profissionais assistentes. com a agravante 
de, no presente caso, recrutar agentes sem a devida habilitação ne­
cessária a um atendimento tecnicamente aceitável 

Em vista das razões expostas, somos pela rejeição da pre­
sente proposição. 

Sala das Comissões, 3 de julho de 1995. - Beni Ver .. , Pre­
sidente - Lúdo Alcântara, Relator - Carlos Wilson - Geraldo 
MeDo - Lncídio PorteDa - José Alves - José Eduardo Dutra -
Marlna Silva (Abstenção) - Romero Jucá - Carlos Bezerra 
(Abstenção) - Casildo MaIdaner - Osmar Dias - Valmir Cam­
peio - BeIJo Paega (Contra) - Edison Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O expediente lido 
vai à J'lblicação. 

De acordo com o disposto no parágrafo único do art. 254 do 
Regimento Interno, fica. aberto o prazo de quarenta e oito horas 
para inteIposição de recurso, por um décimo dos membros do Se­
nado, para que o Projeto de Lei da Câmara nO 55, de 1993 (n° 
457/91. na Casa de origem), cujo parecer foi lido anteriormente, 
continue sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a mesa, pr0-

jeto de lei que será lido pelo Sr. I ° Secretário em exercício, Sena­
dor Renan Calheiros. 

É lido o segninte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 220, DE 1995 

Dispõe sobre a realização de referendo para 
confirmação ou revogação de dispositivo constitucio­
oalou legal 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° O Congresso Nscional, aO votar uma Proposta de 

Emenda Constitucional, um Projeto de Lei OU um Projeto de Lei 
Complementar, poderá incluir disJXJsitivo autônomo convocando 
um referendo para deliberar sobre a confirmação ou anulação da 
totalidade ou de parte da matéria. 

Parágrafo único. A matéria sujeita a referendo somente en­
trará em vigor ~ap6s a manifestação favorável do eleitorado. 

Ar!. Z' E obrigat6ria a participação no referendo de todos os 
eleitores regulaIment.e inscritos. 

Ar!. 3° Cabe ao Tribunal Superior Eleitoral: 

I - estabelecer as normas para a realização do referendo, 
que será realizado simultaneamente em todo o telTÍtmo nadonal; 

11 - fIXar a data de realização do referendo, que não .. rã su­
perior a noventa dias nem inferior a trinta dias do término da tra­
mitação legislativa. 

Ar!. 4° Não poderá ser praticado qualquer ato relativo à 
convocação ou â realização de referendo no penodo de seis meses 
que anteceder às eleições para a Câmara dos Deputados. 

Art. 5° As perguntas do referendo serio formuladas em ler­
mos de resposta aftrmatíva ou negativa, com objetividade, clareza 
e precisão, não podendo sugerir, direta ou indiretamente. o sentido 
da resposta. 

Art. 6° Todos os procedimentos relativos ao referendo 0be­
decerão ao que for fIXado, para as eleições, peJo C6digo Eleitoral e 
I.gislação especifica, cabendo à Justiça Eleitoral decidir " regular 
os casos omissos. 

Ar!. 7° Uma lei especial, votada por maioria absoluta, pode­
rá determinar que dispositivos constitucionais ou legais vigentes 
sejam submetidos a referendo. 

Parágrafo único. Na hipótese de não ser o dispositivo con­
fumado, sua vigência será suspensa pelo Senado Federal. 

Ar!. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Ar!. 9" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Procura-se, com este projeto, regular o que dispõe a atual 
Constituição, em seu artigo 14, no que diz respeito ao referendo 

Nossa Carta de 5 de outubro de 1988 abriu largo espaço ao 
exercício direto da soberania popular. E, pela primeira vez em 
nossa história. OOSOOU uma distinção entre plebiscito e referendo, 
que o legislador ordinário o detalhará. 

A Constituição de 1937, por exemplo - "caduca e parafas­
cista", no dizer de seus criticas - empregoo, por nove meses a ex­
pressão plebiscito, prevendo-a para quatro hipóteses: a da subdivi­
são ou desmembramento de Estados, a de serem conferidos p0de­
res de legislação ao Conselho Nacional de Economia., a da emen­
da, modificação ou reforma da Carta, e a da deliberação sobre a 
própria Constituição outorgada. 

Em todo o período do chamado ''Estado Novo", de nov.m­
bro de 1937 a outubro de 1945, não houve ocasião para a realiza­
ção de quaisquer dessas consultas populares nas três primeiras hi­
póteses. E sequer a última, fil!1damentaJ para a legitimação da 
Constituição, foi convocada. A falta des ... plebiscito, afrrmoo 
Francisco Campos, indigitado autor do texto de 10 d. novembro, 
que a Constituição se tornara "um documento de valor ]X1ramente 
histórico". 

Ao redigir O projeto da Constituição, Campos não deu im­
portância à diferença, para a qual somente se mostrou sempre 
atenta a doutrina francesa, entre referendo e plebiscito. Nos outros 
países são utilizadas, indiferentemente, as expressões plebiscito 
(na Alemanha), referendo (na Itália), referendo consultivo (na Es­
panha), consulta direta,(em Portugal). Os teóricos franceses, no 
entanto - e não a letra das próprias Cartas do País - preferem se­
parar o referendo - um pronunciamento popular sobre uma ques­
tão de governo, sobre um texto ou uma medida, em particular - do 
plebiscito, cuja frnalidade seria a de aprovar a designação de um 
homem à magistnltlua suprema ou aprovar sua política. uma vez 
que ele tenha empolgado o poder. S6 que essa distinção, '''istori­
camente recente, geograficamente francesa", foi considerada, tam­
bém, "intelectualmente confusa". 

Na verdade, é difícil separar, no que parece ser a mem apro­
vação de um texto legislativo, a expressão, tam~ de um voto de 
conftallça em um homem ou em um partido. 
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Com o projeto que agora se apresenta preten~se seguir o 
exemplo italiano, de um referendo abrogativo de lei. Questões de 
máxima repercussão popular poderão receber, assim, pela maní· 
f .. ração direta do corpo eleitoral, o deslinde que bem respaldará o 
nosso modelo democrático. 

Sala das Comissões, 3 de julho de 1995. - Senador Lúào 
Alcântara. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - decisão terminaliva.) 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O projeto lido será 
publicado e remetido à Comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência re­
cebeu, do Banco Central do Brasil, o Oficio n' 1.587/95, de 27 do 
corrente, encaminhando a relação das operações de Antecipações 
de Receitas Orçamentãrias (ARO) autorizadas no mês de maio de 
1995. (Diversos n' 87, de 1995). 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 
Passa-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. (paus .. ) 
Concedo a palavra ao Senador Romeu 1\Ima. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Casíldo Maldaner. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ocupo 
hoje esta trioo.na para trazer ao conhecimento do Senado a grave 
situação da economia do meu Estado. Ocorre agora aquilo que já 
prognostiquei quando foi estabelecido o lintite de importações 
para a Zona Franca de Manaus. 

As manchetes dos jornais da minha terra são alarmantes. Se 
medidas não forem adotadas pelo Governo Federal no sentido de 
alterar o limite fIXadO, 40% das indústrias do parque industrial de 
Manaus, um dos maiores do Pais - pelo menos o maior da região 
Norte -, fecharão as portas. 

Vejam bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não se trata, 
como ocorre com outros setores industriais do País, como o ca1ça­
dista, o têxtil e o de brinquedos, da ooncorrência, da competição 
com similares importados. O problema de Manaus é diferente. 
Nossas indústrias são competitivas e abastecem. por exemplo, de 
televisores, todo o mercado nacional. Manaus, é o único pólo pro­
dutordesses aparelhos no País. 

As indústrias não temem a abertura às importações e não 
estão reclamando disso. O problema é o garrote que lhes foi im­
posto pela área econôntica do Governo Federal, que estabeleceu 
quotas de importação. As quotas de muitas já esgotaram, e elas 
não poderão importar insumos. Assim, no segundo semestre, terão 
simplesmente de fechar as portas, não por decisão empresarial, 
não por impossibilidade de competir, mas simplesmente por im­
possibilidade de pr<XIuzir. Se isso ocorrer, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, haverá um desastre econômico monumental no Amazo­
nas, Estado extremamente pobre, cujo interior é miserável e sobre­
vive em grande parte do repasse de recursos, principalmente do 
ICMS. cuja receita cairá drasticamente, lX'fiIUe o Amazonas é um 
caso atlpico no Brasil: 98% da receita tributária estadual prúpria é 
arrecadada na Capital. 

O Governador do Estado do Amazonas, junlamente com 
meu colega Bernardo Cabral e outros teremos logo mais audiência 
com o Ministro Pedro Malan, a ftm de busCãnnos uma solução de 
emergência, com brevidade, para que não aconteça o pior. Se essa 
solução for encontrada e se essas medidas forem tomadas, menos 
mau, teremos fôlego até dezembro deste ano; se forem negadas, 
acontecerá algo muito sério, talvez muito mais grave do que o que 
está ocorrendo no resto do País. 

Espero em Deus que, ao sair daqui, a solução seja encontra­
da, até porque. Sr-s e Srs. Senadores, o contingenciamento da 
Zona Franca com o objetivo de poupar divisas será inteiramente 
inócuo e inefIcaz. Se essas indústrias produtoras de bens eletrôni­
cos fecharem as portas, o men:ado imerno do resto do País tem de 
ser abastecido e o sem com importações por empresas do SuUSu­
deste. Não haverá, portanto, poupança de divisas. 

O Sr. Bernardo Cabral- Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Bernardo Cabral - Eminente Senador Jefferson Pé· 

res, V. Ex' canla com a minha solidariedade integral, porque desde 
o princípio, quando se anuncioo o contingenciamento da Zona 
Franca de Manaus, a bancada federal- nós dois estávamos presen­
te, àquela reunião - protestou contra a forma pela qual isso estava 
sendo feito. Alegro-se, naquela oportunidade. que a renúncia flS-­
cal da Zona Franca de Manaus dava prejufzos ã Nação. V. Ex', 
num momento muito oportuno, com criticas ao Ministério da Fa­
zenda, deste exigiu que lhe informasse de quanto era a renúncia 
fiscal e quanto custava a sonegação feita pelo comércio ilegal da 
fmnteira, sobretudo da Cidade do Leste. O dado oficial que foi en· 
tregue, calculado pelo Orçamento da União, é que a renúncia fis­
cal para a Zona Franca de Manaus fica em U$l,4 bilhão. O contér­
cio ilegal da fronteira é muito maior do que a renúncia fiscal da 
Zona Franca de Manaus. Dois bilhões de d6lares é a quantia que 
os lojistas paraguaios embolsam,por mês, às custas do fechamento 
de lojas e demissões na Zona Franca de Manaus, causados exata­
mente pelas circunstâncias do contingenciamento, e isso vale uma 
Zona Franca de Manaus por ano. De modo, Senador Jefferson Pé­
res, que V. Ex· ao abordar matéria que diz de perto a nós outros. 
mais ainda com o acréscimo da reunião que teremos às llh com o 
Ministro da Fazenda. não s6 reflete e ecoa o anseio do povo ama­
zonense como diz bem da necessidade de tratar a Zona Fmnca de 
Manaus com seriedade. Agradeço a V. Ex' a gentileza do aparte. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Obrigado pelo seu aparte, 
nobre Senador Bernardo Cabral, que enriquece o meu pronuncia­
mento e será incorporado, com muita satisfação, ao meu discurso. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, tenho quase certeza de 
que alguma solução será encontrada. Se não for, teremos que ape­
lar para a instância mais alta. ir ao encontro do Presidente da Re­
pública para que Sua Excelência se sensibilize com o problema 
que é, repito, muito grave. O que não pode é um setor inteiro - se· 
tor inteiro porque todo o setor eletrônico ou, pelo menos, o setor 
de bens duráveis de consumo eletrônico do País - ser afetado, uma 
região imeira, todo o Amazonas e toda a Amazônia ocidental, feri­
da frontalmente por uma medida que, repito, além de extremamen­
te danosa aos nossos imeresses, mostra, à luz de uma análise da rela· 
ção cus(.(~l)6neficio, que em nada melhora a situação cambial do País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. P!esidente, S~s e 
Srs. Senadores, ainda há pouco, o Senador Jefferson Péres abor­
dou o assunto do contingenciamento da Zona Franca de Manaus, 
através do sistema de cotas de importação. Pode r .l.f'ecer teimosia 
da nossa parte insistir nesse assunto, mas é pn"'..:iso que se diga 
que, hoje, a Zona Franca de Manaus representa 97 % do meio cir­
culante do nosso Estado. Sr. Presidente, é preciso que o Governo 
encontre uma solução que não seja a que foi aventada na reunião 
com Dossabancada federal e o Governador Amazonino Mendes, a 
ponto de a demora ter sido tão grande, na expedição de Uma porta_ 
ria. Essa medida causou, vem causando e causará muito mais ain-
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da prejuizos àquela região, como bem acentuou o meu Colega Jef­
ferson Péres. 

Sr. Presidente, foi-me enviado um trabalho feito pelo ec0-

nomista RoDBldo Bomfun, cujo titulo é o seguinte: ''Quotas de im­
portação - dos males, o maior". 

Esse especialista mostra que esse sistema, recentemente 
reintroduzido na Zona Franca de Manaus, é um verdadeiro indexa­
dor que vincula o desenvolvimento das empresas ao seu desempe­
nho no passado. 

A certa altura. RoDBido BonfIm registra o seguinte: 

Diferentemente do que acontece com os autoIJll'>. 
veis estrangeiros - bens finais de consumo durável c0-

mercializados em lojas de revenda -, as importações da 
ZFM estão basicamente representadas por máquinas e 
equipamentos e matérias-primas. Essa pauta. brusca­
mente reduzida por uma decisão autoritária, é composta 
por bens de capital e de bens intermediários para proces­
samento industrial, ensejando: novos investimentos, ab­
sorção de tecnologias, formação de recursos humanos, 
criação de empregos e maior arrecadação tributária," 

Sr. Presidente, vou passar este dOOlmento as suas mãos. 
Requeiro que conste do meu pronunciamento a manifestação do 
economista Ronaldo BornfIm, que conhece muito bem, por dentro, 
o problema da Zona Franca de Manaus, para não deixar de se im­
pressionar com o mesmo por fora. 

Sr. Presidente, tenho certeza de que há uma cruzada de tra­
palhadas, como bem diz o economista Ronaldo Bonfllll, para de­
sestabilizar a Suframa, engendmda no raciocínio acadêmico dos 
técnicos burocratas. 

O Sr. Jefferson Pé"", - Concede-me V. Ex'um aparte, Se­
nador Bernanlo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço-o com prazer, Se­
nador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Péres ~ Acredito que não seria demasia, 
Senador Bernanlo Cabral, se me permite a sugestão, entregar em 
mãos esse trabalho do economista Ronaldo Bonfun ao próprio Mi­
nistro da Fazenda. O economista RoDBldo Bonfllll, que conheço de 
perto e todo o Amazonas também, é uma pessoa altamente capaz, 
não é dado a gestos emocionais e intempestivos. Ele analisa os 
problemas com muita racionalidade e frieza. Sendo quem é, creio 
que a sua análise, que eu ainda não conheço· gostaria que V. Ex­
me passasse uma cópia do seu trabalbo - deve ser encaminhada, 
também, aos ministros da ãrea econômica. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Acolho a sugestão de V. 
Ex' e também lhe encaminharei uma cópia, para seu eonhecirnento. 

O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. Ex' um aparte, Sena­
dor Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço-o com prazer, Se­
nador Geraldo Melo. 

O Sr. Geraldo Melo - Além de solidarizar-me com V. Ex' 
e com o Senador Jefferson Péres, quero assinalar dois pontos que 
considero importantes nesse questionamento em tomo da Zona 
Franca de Manaus, na medida em que essa atitude abrupta e não 
discutida constitui uma sinalização de que tais comportamentos 
podem repetir-se em relação a interesses concretos que existem no 
Pais, em todas as suas regiões. Então, quero assinalar dois pontos. 
O primeiro, de que estA na hora de se rejeitar a tese de que existe 
renúncia fiscal na Amazônia. Na minha maneira de ver, se não 
existissem os incentivos flscais concedidos para viabilizar a Sufra­
ma, não existiria também a Suframa. A alternativa no Governo 
não era ter a Zona Fnmca e ter os impostos. Ou tem-se 8 Zona 
Franca sem os impostos, mas com as vantagens da existência da 

Zona Franca, ou não se tem a Zona Franca e, também, os impos­
tos, o que signifIca que não existe qualquer tipo de renúncia que o 
Governo esteja fazendo. Ele está renunciando a coisa alguma, por_ 
que se ele não desse os incentivos, também não teria os impostos. 
O segundo aapoeto é que penso que nós, como Senadores da Re­
pública, e muito particuIannente os Senadores da Região Amazô­
nica têm o direito de pedir às autoridades econômicas que. expli­
quem claramente quais são as vantagens para o Brasil dessa medi­
da que sufoca a Zona Franca. Entendo o interesse nacioDBi, petrió­
tico, sério, competente dos gestores da politica econÔmica naci<>­
DBl, embora aqui e ali tenha restrições a uma ou outra medida. Por 
acreditar no seu petriotismo e no seu espirito público é que tenho 
certeza de que a equipe econômica toma medida, dessa natureza 
pensando no interesse nacional Então, se causa um dano a uma re­
gião e ao País, criando restrições às importações da Zona Franca, 
deve haver beneficios que se contraponham. a esses danos. Como 
aparentemente nenhum de n6s está compreendendo que beneficios 
são esses, nem mesmo os representantes da Região Amazônica, 
penso que seria indispensável pedir explicações às autoridades da 
área econômica. Causam-se sofrimentos, danos a troco de algum 
beneficio para o País. Que beneficio é esse que não percebemos? 

O SR. BERNARDO CABRAL - O aparte de V. Ex', Sena­
dor Geraldo Melo, com a experiência de quem pessou pelo G0-
verno do seu Estado, reflete uma inquietação que não é s6 nossa, 
mas de todos os brasileiros que se incomodam, se preocupam com 
essa áre4. No peasado, dizia-se que era melhor integnl.-la para não 
entregA-la. 

Em 1967, quando Deputado Federal, fIZ um discurso nesse 
sentido. Lamento que a ãre. burocrática do Ministério do Planeja­
mento não leva a sério quando se trata de uma renúncia fIScal, o 
que custa por ano ao Pais, com os favores que lhe são devolvidos, 
apeDas US$ 1,4 bilhão, enquanto o contrabando do Paraguai atra­
vés da Ciudad dei Este sonega por m& US$2 bilhões; portanto, a 
cada mês~ temos aí uma Zona Franca. 

Por exemplo, tomamos conhecimento de que há contraban­
do através do Porto de Santos e Aeroporto de CUrnbica que não se 
sabe quando atingirá uma. soma imensa que dará muito mais pre­
juízo à Nação, do que um Estado como o nosso - conf01me dizia 
ainda hã pouco o Senador Jefferson Péres -, corroído pela miséria 
do seu interior, com um êxodo que ninguém mais segura, pelo sus­
tentáculo que representa a Zona Franca de Manaus, se tivermos, a 
cada governo. um bJrocrata que, não conhecendo a região, apenas 
toma medidas que afrontam uma população inteira. Acolho a soli­
dariedade de V. Ex', sobretudo pela sua experiência de homem pú­
blico, para dizer que, mais uma vez, esta dupla que aqui se encon­
tra - Jefferson Péres e eu - irá brigar para que respeitem a Zona 
Franca de Manaus, até porque não temos nenhuma empresa ali, 
nenhum interesse econômico-fmanceiro e não recebemos apoio 
polltico de nenhuma área empresarial. 

O Sr. Romeu Tuma - Pennite-m.e V. Ex- um aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço com prazer o nobre 

Senador Romeu Tuma. 
O Sr. Romeu Tuma - Senador Bernanlo Cabral, Senador 

Jefferson Péres,. neste fInal de semana. conversei com alguns em­
presários da Zona Franca de Manaus que reivindicam uma audiên­
cia com o Ministro José Serra. para redisrutirem o problema das 
quotas. Trata-se de uma situação aflitiva de determinadas indús­
trias que conseguiram nacionalizar cerca de 90% de seus produtos 
e vêem-se inibidas hoje de prosseguirem sua produção com • im­
posição de quotas. V. Ex' é testemunha das aflições por que se 
passou há cerca de sete ou oito anos. quando do processo do "cola­
rinho verde", em que domésticas abriam algumas empresas para 
conseguirem as quotas e revenderem a outros empresários menos 
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escrupulosos da região. V. Ex' cita o contrabando no porto de San­
tos e nOs aeroportos. Aproveito, se me permite. Senador. para es­
clarecer que esse era um ~~ que at1ig~ os elementos com 
competência na Receita. Por melO de um projetO do Banco Mun­
dial, tentru-se, sem sucesso, a infotnÍatização de todo o sistema 
fiscal, principalmente nos portos e aeroportos, quando se prete,:,­
deu impor a abertura das nossas importações. Provavelmente seja 
esse Utn dos grandes fatores que levam nossos funcionários a se 
aproveitarem da confusão existente. com o amontoado de importa­
ções que existem, a se OOITOmperem. Acrescento ainda que, quan­
do do problema grave no Panamá.. com a invasão das forças ameri­
canas contra o ditador da época, propusemos que Manaus se trans­
formasse no grande centro de interiori""ção de ~tos importa­
dos, com a criação dos depósitos das indústrias da Asia, para subs­
tituir eSse mercado tão intenso, que alimenta o Paraguai bem como 
Manaus, e ficamos a ver navios. Desculpe-me. Sr. Presidente. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Agradeço a V. Ex', Sena­
dor Romeu Tuma. que conhece de perto a matéria, não s6 como 
ex-Secrelário da Receita Federal mas também como ex-titular da 
Polícia Federal a nível nacional. Por conseqüência, tem ciência do 
desbaratamento que não consegue ser feito contra esse contraban­
do que vigor:a em nosso Pais. 

O Sr. Gerson Camata - Pemtite--me V. fu· um aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Com prazer, ooço V. Ex', 

nobre Senador Gerson Camata. 
O Sr. Gerson Camata - Ilustre Senador Bernardo Cabral, 

iniciabnente, gostaria de cumprimentâ-Io, porque, desde os tempos 
de Constituinte, V. Ex' sempre foi o defensor do seu Estado e, 
principalmente da Zona Frauca de Mauaus. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Muito obrigado a V. Ex'. 
O Sr. Gerson Camata - V. Ex' sempre guardou-a nos limi­

tes, explicando aos seus companheiros de plenário tudo ° que ela 
significa economicamente para o Pais e também para o seu Estado. 
No aparte do Senador Romeu Tuma. começou a ser abordado o 
problema que a ftscalização brasileira enfrenta, ou que o Pais todo 
enfrenta do mau uso, do uso irregular dos terminais alfandegados, 
das entradas no Pais. Certa vez, se não me engano, ainda no tempo 
do Or. Romeu Tuma, S. Ex· disse que parecia um queijo suíço, de­
vido ao grande número de furos que havia. Recentemente, a. im­
prensa paulista abriu fogo - como quase sempre a.bre contra a 
Zona Frauca de Manaus - contra o Porto de Vitória, dizendo que lá 
funcionava uma verdadeira máfia, que tudo era irregular. que o 
Espírito Santo era quase uma terra de bandidos. Feitas todas as in­
vestigações. só se apurou que o pagamento das diárias aos fiscais 
era irregular. Deveria ser feito, mas de outra fOllIla. ou seja, rec0-

lhendo-se a diária. via Darf, ao Ministério da Fazenda. Depois, o 
Darf pagaria essa diária aos fiscais. Pois bem. agora. vemos que o 
furo. o queijo suíço, a irregularidade. as falcatruas, não estão no 
Espírito Santo e nem em Manaus, estão todas lã. no terreiro deles, 
no Aeroporto de Cumbica e no Porto de Santos. Nada COtnO o 
tempo para que a verdade soberana sempre possa emergir do meio 
de tanta mentira que se conta neste Pais. 

O SR. BERNARDO CABRAL - E V. Ex', Senador Ger· 
son Camata. [ala com conhecimento de causa, porque, tendo sido 
GovetlU!dor do Estado do Espírito Santo. conhece de perto as in­
trigas feitas contra o seu Estado. De modo que o registro de V. Exa 

é acolhido pela nossa bancada. ao mesmo tempo em que a solida~ 
riedade é recíproca. 

Vou concluir, Sr. Presidente, pediudo a V. Ex' que determi­
ne a inclusão, no bojo do meu discurso. do trabalho do economista 
Ronaldo BomÍun, que é um pós-graduado no Exterior. uma autori­
dade absolutamente insuspeita e que honra o meu discurso. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BER­
NARDO CABRAL EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

QUOTAS DE IMPORTAÇÃO - DOS MALES, O MAIOR 

Ronaldo Bonfim 

O sistema de quotas de importação, reintroduzido recente­
mente na Zona Frauca de Manaus (ZFM), é um verdadeiro indexa­
dor que vincula o desenvolvimento das empresas ao seu desempe­
nho no passado. 

Como todo indexador, projeta para o futuro tendências his­
tóricas. Com isso, altera os mecanismos da dinâmica econômica e 
cristaliza o status quo. A economia é submetida a uma carnisa-de­
força. espécie de engessamento que impede seu crescimento e sua 
revitalização. É bloqueado o acesso de novos projetos, cria.ndo-se 
forte reserva de mercado onde campeia a mefici&cia e a COllUpção. 

Enquanto todo o pais deseja libertar·se dos indexadores 
para que a economia possa fluir para as águas tranquilas da estabi­
lidade prometida no Plano Real, a ZFM sofre o retrocesso do con­
tigenciamento artificial de suas importações, com a adoção de 
quotas fixadas em critérios arbitrariamente estabelecidos em Bra­
silia. Curiosamente, para a ZFM o autoritarismo do atual governo 
não encontra paralelo nem na época dos governos militares. 

Diferentemente do que acontece com os automóveis estran­
geiros - bens fmais de consumo durável comercializados em lojas 
de revenda - as importações da ZFM esliío basicamente repre­
sentadas por máquinas e equipamentos e matérias primas. Essa 
pauta, bruscamente reduzida por uma decisão autoritária é com­
posta de bens de capital e de bens internJedjários para processa­
mento industrial, ensejando novos investimentos, absorção de tec­
nologias, formação de recursos humanos. criação de empregos e 
maior arrecadação tributária. 

As empresas industriais da ZFM quando projetam e cons­
troem seus parques produtivos, levam em consideração, para di­
mensioná-los, as quantidades de insumos (truttérias primas) apro­
vadas nas resoluções do colegiado que tIaça as nonnas e diretrizes 
operacionais do órgão - o Conselho de Administração da Suframa 
(CAS), integrado de representantes do governo federal e dos go­
vernos dos estados que compõem a Amazônia Ocidental. Essas re­
soluções, publicadas DO Diário Oficial da União, estabelecem va­
lores para as importações de insumos por prazo certo e determina­
do (geralmente 3 anos). 

O ato jurldico posterior, que reintroduziu o sistema de quo­
tas na ZFM, não pode retroagir para anular um direito adquirido, 
líquido e certo, das empresas incentivadas, cristalizado nas resolu­
ções soberanas do CASo Parece claro. caso não prevaleça o bom 
senso, que a demanda judicial é o caminho natural para resguardar 
os interesses das empresas contra o esbuTho desse direito. 

As empresas da ZFM não podem ser arl>itrariamente apena­
das pelo Governo Federal, tendo em vista eventuais prejuíros de­
correntes da subutilização de plantas industriais construídas para 
processar niveis de insumos constantes de projetos aprovados pela 
Suframa em resoluções do CASo Como veremos mais adiante, 
nessa quesliío de quotas de importação na ZFM já existe jurispru­
dência fumada no direito brasileiro (caso Eletra-Ava). 

Normalmente, as empresas operam acima do chamado 
"ponto de equilíbrio" (onde receitas igualam custos, ponanw onde 
o lucro é zero), de acordo com sua participação no mercado onde 
estão inseridas. Qualquer alteração desse nível operacional- como 
é o caso da imposição de quotas de importação de insumos aquém 
de suas necessidades - resultará em mudanças na rentabilidade 
que poderão tornã-Ias economicamente inviáveis. 

Outra barbaridade cometida pelo Governo Federal contra a 
ZFM foi a junção das importações de Bens de capital e de bens in-
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termediários (matérias-primas) no mesmo critério de tratamento. 
Ora. bens de capital são máquinas e equipamentos que se destinam 
a formar o capital técnico das empresas (ativos diretamente liga­
dos à produção), com vida útil de longa duração, diferentemente 
dos bens intennediários que são imediatamente transformados em 
produto acabado. O conjunto desses bens de produção compõe o 
processo de formação de capital da sociedade, isto é, a fonte gem­
dora de bens e serviços. Em qualquer manual elementar de econo­
mia é exaustivamente enfatizada sua importância para o cresci­
mento econômico, de forma que todo esforço deve ser realizado 
com o objetivo de incrementá-lo. 

Essa cruzada de uapaIbadas pam desestabilizár a Suframa, 
engendrada no raciocínio acadêmico dos tecnoburocratas encaste­
lados nf' Planalto, talvez inspirados em sugestões desinteressadas 
de um ou OU~ "empresário" ftustrado com o êxito da ZFM. preci­
sa ser denunCIada com veemência e determinação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A solicitação de V. 
Ex· será atendida. 

Concedo a palavm ao nobre Senador Lúcio Alcântara. (Pausa) 

Conredo a palaVIa ao nobre Senador Geraldo Melo. 

S. Ex' desiste da palavra. 

Conredo a palavIll à nobre SenadoIll Benedita da Silva. 
(pausa.) 

Conredo a palavIll ao nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (pFL-MT. Pronuncia o seguin­
te discurso.) • Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a região Cen­
tro-Oeste bIllsileira. pela sua potencialidade, pela fertilidade de 
suas tefIllS e pela determinação dos seus agricultores, já é respon· 
sável pela produção de 18 milhões de toneladas de grilos, o que 
representa cerca de 22 por cento da produção brasileira. 

Somente o Estado de Mato Grosso, na safra 1994/95, pr0-
duziu 7.2 milhões de toneladas de grãos, dos quais 5,7 milhões de 
toneladas de soja, o que corresponde em tomo de 22% de toda a 
soja colhida no Pais. 

Enttetanlo, em que pese às elevadas produtividades alcan­
çadas em suas coibiras, acima da média nacional, os produtos agti­
colas oriundos daquela região, sobretudo do Eslado de Mato Gros­
so, que está localizado mais distanle dos centros de industrializa­
ção e de consumo, não têm sido competitivos a DÍvel nacional e in­
ternacional, em decorrência, principalmente, dos elevados custos 
com uansportes. Contribui pam isso, ao lado da precária siblação 
da rede viária existente, o fato de a matriz de transportes estar ali­
cerçada quase que exclusivamente no uansporte rodoviário, onde 
os custos são indiscutivelmente mais elevados. 

Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, a persistir essa situa­
ção, corre-se o risco de haver um bloqueio da própria atividade 
produtiva da região. Resta, portanto, como solução, a reformula­
ção da atual matriz de uansporte, viabi1izando-se os sistemas de 
transportes intermodais, considerando-se o sistema viário, hidro­
viário e fetTOviário. 

Nesse contexto. Sr. Presidente, merece especial atenção. 
pela importância estratégica. os investimentos feitos pelo setor pú­
blico e privado para a construção da Ferrovia Leste-Oeste, que 
possibilitará a ligação, por via ferroviária, do Porto de Santos com 
a Região Centro-Oeste e a AmaZÔnia. pennitíndo a conexão com a 
malha hidroviária dos rios da Bacia Amazônica e do PaIllguai·Paraná. 

Uma iniciativa que, sem dúvida nenhuma, não somente fa­
cilitará o escoamento da produção oriunda dessas regiões inte­
rioranas, como também permitirá desejável redução DOS custos 
com. trnnsportes. inclusive pela conseqüente redução das distân-

das, t~~ assim'os produtos mais competitivos e. por via de 
consequêOCI8, aumentando sua rentabilidade. e viabilizando a dína~ 
mização nas atividades produtiva,s. ~ 

EnttetanlO, Sr. Presidentf.' a li8ação entte o Eslado de Mato 
~osso do Sul e São Paulo encontra-se inviabilizada pela paIlltisa­
çao das obras da ponte rodoferroviária que permitirá p IICCI'SO a es· 
ses dOIS Estados. Essa ohm já foi iniciada, encontra-se com mais 
de 60% concluída, mas ablalmente esti pacalisada, em decorrência 
do corte de recursos fmanceiros a ela destinados pOr parte do G0-
verno Federal. . 

Sr. Presidente, a conclusão da ponte rodoferroviária sobre o 
Rio Paraná, na divisa dos Estado. de São Paulo e Mato Grosso do 
Sul, é de vital importância não somente paI8 a Região Centro-Oes· 
te, como também pam a Região Amazônica. Portanto, apelo paI8 o 
Governo Federal, como Senador pelo Estado de Mato Grosso e em 
nome dos produ~ e da população daqUele Estado, pam que seja 
urgentemente revISto o corte de recursos orçamentários para essa 
importantíssima obra. 

.~ Esses recursos foram contemplados no Orçamento-GeraI da 
Umao pam 1995, aprovado '1':10 Congresso Nacional. e suprimi­
dos por ocasião da sanção presidencial, carecendo, portanto, de su­
plementação orçamentária ainda pata o presente exerdcio. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, .lio-me às manifesta­
ções feitas desta tribuna em favor da conclusão dessa obra _ apelo 
~. ~eus pares desta Casa no sentido de que lutemos em prol da 
ViabIlização desse objetivo, conf .... te na sensibilidade política do 
Sr. Ministro dos Transportes,~ Sr. Ministro da Fazenda, do Mi­
nistro do Planejamento e do próprio Presidente da República. 

Muito obrigado. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a 
pa!aVIll como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Csmpos j . Como Llder. tem a 
palavIll o Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (ppR-MA. ~ Lider. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, no dia l° de julho 
próximo passado, compareci à solenidade do primeiro anivel'Sário 
do Real, cuja festa foi noticiada pelos jornais de Brasllia. Publi­
cou-se, inclusive, uma foto do Presidente da República com os 
olhos rasos d'água. Realmente. eram verdadeiras; vi o Presidente 
com lágrimas nos olhos festejando o primeiro aniversário do Real 
e pedindo o apoio da Oposição. Dizia Sua Excelência. naquela 
hOIll, que daria ênfase ao social- isso está publicado. 

Também está publicado, Sr. Presidente, no COrNlo Brazi­
liense de sexta-feira. que o Banco do Brasil promete demitir até 15 
mil funcionários. Era uma notícia de joma~ mas, no fmal da sema­
na, recebi do Sindicato dos Bancários uma c6pia do Programa de 
Desligamento Voluntário. Está confrrmada a inf<npJaçiio de que 
querem dispensar cc"'" de 15 mil funcionários. 

Quero fazer urná reflexão e pedir urna pondeIllção ao Presi­
dente da República, Fernando Henrique Cardoso, cujos olhos fica­
ram cheios de lágrimas de alegria e satisfação. Sua Excelência pre­
cisa saber. entretanto, que em muitas familias os olhos estão 
cheios de lágrimas de preocupação, de receio, de medo e pavor do 
desemprego. 

. Digo isso, Sr. Presidente, porque, considerando-se qu_ os 
ablalS juros altos permitem uma boa reoeita pam todos os bancos 
e, ainda assim, O maior banco deste Pais propõe-se a demitir de 15 
mil a 17 mil funcionários, é de se indagar: o que fado os outros 
bancos? O que farão as fumas que estão no vermelho em seus ne-
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gócios de compra e venda? Será que não iriIo também demitir fim­
cionários, a exemplo do Banco do Brasil? 

Pergunto-me, então, que ênfase ao social é essa que faz com 
que o Presidente fique com os olhos rasos d' água pelo sucesso do 
Real enquanto seus subordinados demitem chefes de fami1ias? 

Nesse Progranla de Desligamento Voluntário do Banco do 
Brasil há algo mais deprimente ainda: cria-se um serviço para 
atender àqueles que sllÍr<"n e dentre ",tias coisas que pretendem 
fazer, há uma que P~ um deboche, qual seja, propõe-se ensinar 
aos que sah-em a fazerem seus currículos a ftm de que possam pe­
dir novos empregos na praça. Isso para mim é deboche. Isso não 
tem sentido diante da festa a que assisti no dia 10 de julho, quando 
o Real completa! seu primeiro ano de vida. 

O Sr,o Lauro Campos - V. Ex" me permite um aparte, no-
bre Senaru;rlÕpilacio Cafeteira? . 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Pois não, nobre Sena­
dor Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - Muito obrigado, Senador. Eu não 
poderia silenciar-me e deix .. de apoiaI e enaltecer a postura de in­
dependência e o momento de lucidez a que assistimos em seu pr0-
nunciamento. Realmente, não podemos considerar apenas o Banco 
do Brasil mas também o Ministro Bresser Pereira, que, de marxis­
ta em 1986 passou a ser marxweberiano atuaImente,.afrrma que 
vai demitir oitenta I";l funcionários públicos. Infelizmente, Sena­
dor, o Presidente da Caixa Econômica Federal bale na meSma te­
cia. segue o mesmo ritmo e promete fechar centenas de agências 
da Caixa Econômica.De modo qpe V. Ex' se manifesta num mo­
mento em que há um temor muito grande por parte da sociedade 
brasileira, tendo em vista o aumento galopante do número de de­
sempregados existentes no Brasil.Há poucos dias, o Presidente 
Fernando Henrique CaTdoso comunicru, sorridente, que o SIV AM 
iria criar vinte mil novos empregos. Que coisa fantástica: Vinte 
mil novos empregos! Mas isso foi em conversa com o Presidente 
Bill Clin1on, e esses vinte mil novos empregos seriam criados nos 

'Estados Unidos. Muito obrigado. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Agradeço o aparte de 
V. Ex'. Quero acrescentar algo mais, Sr. Presidente. Juscelino Ku­
bitschek de Oliveira, quando deixou o Governo deste País, disse: 
"Não conhecia o potencial e a capacidade dos funcionários do 
Banco do Brasil. Se tivesse conhecido antes, teria me assessorado 
muito mais como pessoal do Banco do Brasil", 

Todos os Governos trabalharam com funcionários do Ban­
co. E dentro desse Programa de Desligamento Voluntário, Sr. Pre­
sidente, há um ponto para o qual se deve pedir a atenção especial 
do Presidente Fernando Henrique CaTdoso. 

Os que se pretende convidar para um desligamento voluntá­
rio são os funcionários com mais de quatorze anos e com menos 
de vinte e oito anos de casa. ou seja, o pessoal melhor preparado, a 
mão-de-obra melhor qualificada. Essa é a mão-de-obra que o Ban­
co do Brasil pretende colocar paTa fora, nas ruas, oferecendo di­
nheiro, mas dinheiro que vai se acabar em pouco tempo. E o em­
prego que sustenta 15 a 17 mil familias vai por água abaixo. 

Não estou falando~ Sr. Presidente, apenas como ex-funcio­
nmo do Banco do Brasil. Isto também está naturahnente embutido 
em mim, porque disso não posso me despir, vez que passei minha 
vida trabalhando naquela casa. O que me causa espécie é esse qua­
dro que se desenha. É para ele que peço a atenção do Presidente, 
que ficou com os olhos rasos d'água de alegria.. peço que Sua Ex­
celência pense nas famílias que estão com os olhos rasos d'água 
de temor, de pavor, de medo do desemprego que o maior Banco 

deste PI}ÍS vai promover na hora em que se comemora a passagem 
de um ano do Plano ReaL 

Seria o caso de perguntar. vale a pena comemorar o Real? 
Será que o Real é tão importante, que o valor da pessoa humana 
desapareça, que o social desapareça? Será tão importante o Real, 
que, amanhã, estejamos num País de desempregados? Será que 
queremos fazer um País para o seu povo 00 pretendemos fazer um 
novo povo para este País? 

Sr. Presidente, esse questionamento me assalta. Não poderia 
deixar de registrâ-lo DO dia de hoje. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EPI­
TAC/O CAFETEIRA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

HH promete demitir até 15 mil funaonários 

O Banco do Brasil vai demitir, até um limite de 15 mil, os 
funcionmos que não aderirem ao Programa de Desligamento Vo­
luntário. 

''O ajuste terá que ser feito de qualquer maneira", admitiu, 
ontem, o diretor de Recursos Humanos, 1000 Batista de Camargo. 

Os funcionários têm um prazo entre 3 e 14 de julho para se 
integrar ao programa e o banco espera fazer as demissões até o fi­
nal do mês. 

Se a economia pretendia não for obtida com as demissões 
voluntárias, o BB vai promover, a seguir, demissões por conta 
própria. Nesse caso, o runcionário perderá os incentivos adicio­
nais, recebendo apenas os direitos legais. 

Sem comissão - O programa é dirigido aOS funcionários 
sem comissão, com mais de 12 anos de banco, caixas cxerutivos com. 
mais de 14 anos e gerência média, com mais de 17 anos de casa. 

Funcionmos com mais de 27 anos de casa, admitidos até 
15 de abril de 67, estão fora do programa. 

O funcionmo que participaT poderá sair com até RS 141 
mil do acordo. Essa é a quantia, entre incentivos e direitos legais:, 
que o banco espera desembolsar com, por exemplo, o gerente mé­
dio com 27 anos de casa. 

Para o funcionário sem comissão - com 12 anos de banco e 
salário de R$ 1;2 mil por mês - o desembolso estimado com o des­
ligamento está na faixa de R$ 32,8 mil. 

Com as demissões, o BB economizará R$ 900 milhões por 
ano, embora vá gastar, em 95, cerca de 650 milhões com o progra_ 
ma. O presidente do banco, Paulo César Ximenes, afll'IDOu que o 
ajuste não pode mais ser adiado. 

''Nosso banco precisa reduzir custos e ganhar competitivi­
da.de", disse Ximenes. O prejuízo do BB, nos primeiros cinco me­
ses do ano, já alcança R$ 1,7 bilhão. 

Competição - Segundo Ximenes, o Banco do Brasil gasta 
muito com pessoal. A despesa chega a 82% de todos os gastos do 
banco. num total mensal de R$ 450 milhões. 

Com uma despesa tão alta., o banco não consegue eficiência 
e produtividade necessárias para competir no mercado. Ximenes 
aÍIIllla que os bancos oficiais estão atrasados: "Quem não se ajus­
tar agora, está condenado a desaparecer", 

A diminuição do quadro de pessoal - dos atuais 107 mil 
funcionmos para cerca de 90 mil- será seguida de redução do n~­
mero de agências. Entre agências e pontos de atendimento, o BB 
possui mais de cinco mil em todo o País. 

Paulo César Ximenes não quis dizer quantas agências serão 
fechadas 00 diminuídas. Ele gaTantiu apenas que não liquidará 
agências em cidades onde trabalha sozinho: "Não vamos deixar as 
comunidades sem assistência". 
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Programa de 
Desligamento 

Voluntário 

julho/95 

Importante: 

Todos os funcionários do Banco estão recebendo este 
caderno, apesar de este programa abranger somente uma 
parte do quadro de pessoal. 

Com a decisão de entregá·/o a todos os funci:márifJs, o 
Conselho Diretor procura agir com transpar:3!1;;i:l e respeito. 

Prezado funcionário, 

o BANCO ESTÁ MUDANDO· Temos uma comunicaçao 
importante: o Banco do Brasil está lançando um p/dllO de redu«;;.:; 
de seu quadro de pessoal alravés do Programa de Desligamento 
Voluntário. 

Isso quer dizer que o 8anco eslímu/a determinados segmenlc '; 
de funcionários a se apresentar para desligamento em troc.;; ti.:: 
um pacote de incentivos financeiros e náo·financeiros que loi 
desenhado para interessar a um expressivo número de pessoas. 

Este caderno apresenta e explica tudo o que é essenci;J/ no 
Programa. 

Desligar funcl<mários, é algo que não faz parte da tradição do 
Banco e por isso pode causar perp/exid.lCle. 

O Banco está mudando. 

Mudando com o principal objetivo de sobrevivr"r e de manter os 
empregados necessários para garantir o Dúnl desempenlro da 
Organização. 

Julho de 1995 
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o Banco n30 lem como garantir empregos. 

Afora isso, a decisão está respald;;.d;;. em c!iver.;os motivos e latos 
concretos, como: 

· o Banco está se colocando cada vez m;)i~ ;;omo "banco de 
mercado"; 

• lemos compromissos com nossos milhares de óJcioflislóJs 
de produzir lucro; 

· existe excedente de pessoóJl em diversils áreas; 

• automaçéio, modornizaç;Jo do processos. cUtninaçao tic 
gargalos e simplificaçãoldesburocratiz_cç;io prodLlziri'" 
expressivos ganhos;J~ produ!.;':id:=~ cu,,:;:: !;:1cdi:;:;;r.";í!(l: ,':. 

• projetos complemefltares elevarão ainGil m;Jis esses gall/los 
de produtividade no prazo de um ano ou pouco mais; 

· o Banco vem i3cumu/~'jndo prejuízos no~ úium:ls [/leses, t~TJU~ 
atingido em 1S:JS montamc superior a Fi:; 1,7 Di/hão em 
perdas até o mós de maio; 

· a folha de pagamento, da ordem de RS G biJliõp.s por ano 
(salários mais encargos) represenla milili de 80% das 
despesas administralivas, tornando-se um ,.,,,cargo cada dia 
mais difícil de honrar; 

dl;tersos programa~. como recuper;J?jo de creditos 
inadimpiidos e campanhas de caplação, eSlilo d,mdo bom 
resultado mas não são suficJefltes põJra cobrir os custos. 

A questão do pessoal e -da folha de pagamento e apenas uma 
das frentas nas quais o Banco está trabalhando_ Esse esforço 
está exigindo s;Jcrifícios de muitas áreas e o engajamento de 
muitos funcionãrios. 

A decisão de propor o desligamento voluntário decorre da 
premência de lornõJr a Orgafliz.lçiio mais eficiente e menos· 
onerosa. 

Quorcuno:J, poróm, r~:ZC·lo com e;cv~dr.J n·~l;·'::iil,;· ,j •. J':': fl.Jj"tci!;)I;c;úr..,;,. 

com muita élica e dentro de pa;i;óas de r,~ia"órJS tr;Jbaiili5t.l" 
avançados. 

pedimos"lha !~r e reier com ater.ç~o ~s ?~~~:ij"~!: ~o!;'gtluJtes. 

Aos funcio:r;.:;-ic:; uiufJ;'Jcis il/eituf:J .-:f1.r.i':::: .;. I"~" f;:,:' ·r ':: 
opção. 

Aos dem&Ji$ cJ icitula exporá com :;:"act:ric :.:;'3 ~'I:; :: .:·~;:i?jt)~ .;:1] :1'0 

projeto relevante para .3 vida do B.JnC'J .~ I!,·". ; ~ 1-i.1 cürne se{;:; 
colega!; asliJo ~l!ndo tratados, além de :l1"Imi~;·r·1 ·:;;oll!.cwnci.'l (1(: 

:todos sobre o f1l0nU.'nto I! os rumos da 0r!1'.1'~; ·:;J',10. 

Terça-feira 4 11561 
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Contamos com sua boa vontade. 

Estamos à disposiçt:o p.,ra consultas. 

Conselho Diretor 

.4 Opção é Sua 
Accit.iJr o ;:Jut;/iga;ncn:o 
pode viabilizar a rcalizaçao 
de um sonho. Encare 
o Programa dessa iorma. 

o dcslIgalrlcnto voluntário ri um proccditlJento que se tornou 
usual em empresas que precisiJm reduzir seus qUiJdros de 
pessoiJl e quemm fazê·lo em condiçoes .J1t:..men/e respeitosas 
para cOln seus colaboradores. 

Optar pelo dcsfigíJmcnto é U"J ato de ~'f"; .'~ (J'] func;.)uisfJo. 
Trata .. se C'(? cx~:=c:- ::U,.l ci~zd~nj~. ~' .. ;: :~.~-' . ,. lI! ')iUa ;; 

Organização ê! pod~ ser muito bonl p:Jr3 :", ':1n~;or:áric e f:Zl.: 
sua família. Di.'crstls"emp;,esa::; rctn .'1dotac:'") C$~o? ii~L' .j~. 
programa, com resuilacJos P.j3it::'cs p.n;," i:r,;tJ~s õJS p~;~~'!'. 

A empresa administrada em b~ses lr.o-:1:!!-n~/:; !t.. .... 'n de .:;i!·:.~ 
mecal1;s;uc:; fi:::xivCls que Jlia P(~:íí;J~~',.f:: .;,:';; :~:Hrc" 

seus Clo'S!OS o ma!horcs condfçoo~.: f-;':':":-: - .. : ,; -:. ;:,.. -!? n".·;·,' ~-: 
compcWivid::.de. 

o c!'i!J;rito deste programa, portan.:;j. f!.·'l) , I' '.~ ~rr;t-:("(·~{·-,. 
cortar C:HJ:.:ç;JS. Trut.J ·Si: du :.:IZ,C; LU:"} :;!:./~" . ,.~.: :-.':,., r;rci(Jn~t. 

A possibilidade de fó.u;er a opção IrC'loiNd( ",-:>ni., cria para o 
funcioniJrio ZJ condiçiÍo de viabíliz:Jr antigu!; ou novos :;cr.hc::: .. 
de mudZlr su~ '.Iid:.: ;1fofiss;onil!, úe f.-, ~i',..,'{,":t'l 

emprecrraimcntos próprios. 

Agom, leia e ano/c os de/allrflS. P"rgu:l~" :,:40 o que julgar 
necessário. 

Quem, Quando e 
Des ':a~,·i ... 

U ... (;;j'-iV 

Aqui cstâo tod;;~ as 
informações prjUc~~ !iobre 
o Programa. 
Leia com rnuitil .:Hença~_ 

-. -:' 

Julho de 1995 
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Quem 
São c/egívei~ p:UiJ esle ProgrtJm;; os :;:!!-Ju:::ú:~; $l.!gmento:.; d,.! 
funcionário~: 

· Postos Efetivos com 12 anufinios ou m;;',;: 

· Caixas-Executivos e Comissionadus ele '::.\'~::;";Nl· com /4 
anuênios ou mais; 

• Gerência Média** com 17 anuênios ou mai~; 

· Administradores: Gerente de Atendimonto, Gerente de 
Suporte e Chefe-Adjunto de CESEC, todos r.vm 17 anuênios 
ou mais; 

• Carreiras do Serviço Técnico-Cientifico com qUiJlquer tempo 
de Banco; 

• Carreira de Serviços Auxiliares e cargos isol:.dos com 
qualquer tempo de Banco. 

(*) Comissionados de Execuçüo - código 54: :ls~essor de 
diretoria; ;;2: assessor: 64: assis/ellla no gabinete da 
Presidência; 67: assistente (exclusivo Cesec): 68: auxiliar; 468: 
operador A; 472: operador B; 476: operador C; 480: operador 
de periférico; 524: assistente-de' gerência; 52G: assistente 
técnico rural; 520: auxiliar de gerência. 
(**) Gerência Média - 56: coordenador de equipe; 66: 
supervisor; 67: assistente (Cesec); 74: supervisor DG; 450: 
coordenador de produção; 462: operador-chefe; 516: chefe de 
gabinete da agência; 520: gerente de expediente. 

Obs: funcíontJrios com vantagens enl c;:r;;:or pct;~oaJ ~.io 
considerados poste::; afeti"./os~ 

Importante: 

Não são elegíveis paról o Programa funcionários que tomaram 
posse antes de 15.4.67, os menores de idilde c .:lS gestOlntes. 

Os não opUmtes pelo FGTS poderáo aderir ao Programa dcsde 
que efetivem opção com retroatividade a 1. ~ .67 cu a data da 
posse, se posterior. 

Os beneficiários de estabilidade prollisória irc!'; " "elltante da 
CIPA, dirigente sindical, etc.) podem renunciar a ,ous 
mandatos o a essa condição e, com isso, se tornar e/egiveis. 

Decisão Final 

O Banco Sll reserva o direito de aceitar ou não a opção feita 
pelo funcionário. 

Terça-feira 4 11563 
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Quando 
As adesões scrjo recebidas a partir de 3.7.95. 

O último dia para adesão é 14.7.95. 

Em 31.7.95 serão efel/vados os desligamentos d .. queJes que 
tiverem suas adesões acolhidas. 

Como 
Depois de ler e ::n:::isar este c<lderno, e iomada a decisão de 
optar pelo desligamento, o funcionário entrega seu pedido de 
adesão ao Programa, junto com a carteira de /róllJóllho. 

A rescisão do contrato será feita sob a modalidade sem Justa 
causa, como forma de garantir o pagamento de todas as 
verbas previstas em lei e nos normativos dól E!l'!presa. 

Pacote Financeiro 
o !ullcion:Jrio desligado receberá: 

Direitos Legais e Regulamentare, 

· vencimentos até a data do desligamento: 

· abonas ;::dquiridos; 

· férias adquiridas e proporcionais. "crc~c:idas de 1/3; 

· folgas adquiridas; 

· gratificaçjo de Natal proporcional; 

• licença·prémio adqUirida; 

· aviso·prévio indenizado (30 dias de salário); 

· indenizilçiio adicional (30 dias de sal.jrio (óleo à proximicJ;;<ic 
do dissidio cúl .. livoj: 

• FGTS: valores ainda não depositados; 

• FGTS; 40% de todos os depósitos eletuados pelo Banco; 

Incentivos ao Desligamento 

• prêmio em dinheiro dentro da seguime I.::'.:'a, já incluído o 
FGTS incidente: 

a) póJra quem acumulou atJ 15 anuànios: 3D% do valor 
atual de VP + anuênio + gralilicilçóes respeclivas, por 
anuónio ou frilçiio igualou superior a 6 meses; 

b) para quem acumulou entre 16 e 20 anuênios: o prêmio 
do item ";>", rn.oi~ 50% rias mesma:; verbas por anuênio 
01.4 fração igut!I Del superior il 6 mese~, a partir do 16°; 
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c) para quem acumulou 21 anuênios ou mais: o prêmio do 
ite", "b", mais 1 000/0 das Incsm.lS VOfua:; por iJnuênio ou 
fraçao igualou superior a 6 meses, a partir do 21°_ 

Nof::s: veja fnodeJo para estim;Jtiv;; de ciic:.J1c nas páginas 
segumtes _ 

_ lícença-prâmio proporcional na base ete 13/12 por més: 

_ manutençáo (com custeio integral pelo Banco), por ale I a 
meses, da assistência medica pres/ad" pc/a CASSI, "lr"'-"5 
de convênio especial; 

_ saque de 98% da reserva de pOfJpanc,,~ (contribuiç";;:; i';:~<C'·;n 
da PREVI em lugar dos atuais 50%; 

Ou 

. manutenção do pagamento pelo Banco .. :.: a aooseTltadoti .. , 
com prazo máximo de 60 meses, diJS colas pat,onal e 
pessoal (sobre VP + anuênio + gralifícaç~,,) para o 
funcionaria com tempo de contribuição para a PiiE~'i I';"';; "" 
superior a 15 anos;_ 

Impor/anje: 

Os desembolsos (legais e adicionais) deJi/;dC's pelo Banco 
serão feitos quando da homologação dJ r"seisão do contrato 
.de trebalho. 

Outros Incentivos 

• acesso a Centros de Orientação de Carreira que serao 
montados em unidades do CEFOR e em algumas MBB (ver 
de/alhes no final deste cilderno), visando melhorar as 
concJiçõe~ p:u:J o retorno do :ur.cjon,l:-j.::. ,;..,:-;> mtJrciJ~,lt:~ r.;fJ 
lrabalho, para criuçtJo de rlegoc:-:::. ;,:ó':'P:-;'.j :.;:i.; .~~rZl C)1~':r!l:· 
opções. 

Analise os Números 
e Faca Seus Cálculos 

" 
Aqui você visualiza 
quanto receberá caso 
faça a oPlfão pelo 
desligamento. 

O desligamento importa em receber os seguintes grupos de< 
verbas e valores: 

• verbas relativas aos direitos legais e regul<Jmentares; 

. verbas relativas ao incentivo financeiro· para que você possa 
conhecer os valores relalivos apenas aos incentivos 
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:inanceiros, proceda conforme abaixo (Iilbe/a e exemplos na 
página scguiole): 

a) SOine a verb.a 010· Vencim\)n:o Püu.ao C! a tleri.Ja V;::J -
Adic_ Tempo de Serviço; 

b) muitiplique o valor rf!su/t;mtc por 1,:'::; Oólra ilC/!!SC';;;:,~;' 
Gratiiicaç<io Semestral; 

c} aplique sobro o lesu/tado o m:.:;.:jpt.,~ ;:.·:i.:: .. t ií,ri; .:~i!~ • 

a quüntidacJa de anunnio:. <;l!') ::'VC3 p:;~:;ui. N::· c.:;:.;.-. 
voce jâ ter mais de 17g cJia.r; (G n1~~~!::.; (l·s 3Gui~.;" .. ~:.,; . 
ÚJtilljO ;;nuéllio, considere o :.~~lU uU;Tiuro de ;;r~:JC:(;;\.r.; 

• vaiorufo ressarcidos pela PREVI • ü:; fn!or;r.açóes serão 
disponibilizadas ~tr.lvês elo s:s:.,mo1. 

Obs: No início da semana de 3 de julilr-o r,lanco 
disponibilizará cá/cl/los slI,'"iI0:' :; c ·'r •. '·· .- ç :'''. relaliv.JnIC'''/'' 
;]s verbas acima mencionad.,s. 

Exempios: 

a) Um fU(i{;icn~;io COii-:: 

Vp· Vlll1cimento·P3dráo O~IJ ................... ;;$ ., ". -. '.' 
....... t .:L· 

17'') anuénio 3dt7uirido em 1~.D5.:JS ....... AS 229.5iJ ._---_ . 
. ----, ,-- -1 
I A 1+1 IJ ; R$ L.:2- __ _ Sublota' 1.577,10 

I ..... ~ 
~ : :-':i ; FiS 1.971,:;0 

Total (17 anuênio) 

Total + FGTS 

lullio de 1922 



Julho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) 

b) Um funcionário com: 

VP· Vencimento·Padrão 032 ................... RS 

14°·anuênio adquirido em 02.01.95 ....... RS 

Subtotal 1 A I + LEJ RS 

SubtotalcomGrat Semestral r~ x O,2~1 RS 

Total (15 anuênio) [~x 1.~5l RS 

íFl Total + FGTS 
L...-J 

Além do incl;"!1:i~'o. c; S::.nco p=Cj~r-': ,; ' .. ) 1-

licença-P/I·:-mio proporcIonaI. n:'; b;:.·:.I' ::. 

Como os Centros dê 
de C;:;rrc-i;;:; )),pc;';::;''::;';::;' 
Ex.funcionários 

Administre suas emoções. 
negativas ou positivas, e tire 
o máximo proveito do serviço 
de apoio aos desligados. 

:125.60 

130.20 ---_._-
1.056.00 

1.320.00 

5.940,00 

Quando você ficou sabendo úo Programa de Deslíy<1mento 
Voluntário, pode ter sido tomado por um conjunto de 
emoções, muitas delas contraditõrias . .:omo Irislezól. revolla. 
felicidade, confusão. temor, ansiedaoe e a!;vio. 

Para que tudo corra bem neste processo. ti fundamenlal que 
você aceite essas emoções como naturaIS. C()r!os 
sentimentos causilr;io mágoa mas podem igualmente IIlud.i·;" 
na rctomada de sua vida profissional. A s:Jida é conviver """, 
os sentimentos e vê·los pelo ângulo pOSItivo. 

Boa parte dos problemas decorrerao da nossa dificuldade. 
natural de entrentar mudanças. Normatmente. nos apegamos 
a hábitos e rotinas, ficamos inseguros dianle das no,'jdadtn. 
Alêm disso, desenvolvemos insegurimça quanto á 
sobrevivência, quanto à nossa capacidade de competir no 
mercado, e receio de perder o controle da situaçâo. 
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Os Centros de Orientaçáo de Carreira que serao mont<ldos 
nos CEFOR e nas MBS trabalharjo essas questões com os 
funcicn;irios desligados_ Os centros servirão como ":,ase d~ 
operação' para as pessoas que estão buscando novo 
emprego'ou outras alternativas de c:lrreira. 

Nos centros. os ex· funcionários receberão assessoria para 
e/aboraçóio de currículos e apoio para rcelól.,áo ele canas. 
terão acesso a videos de treinamento, assist:r:io a seminjrios, 
participólráo de palestras e debóltes, consu/!luão material de 
pesquisa e receberáo Informações sobre o merc:ldo de 
trabalho. 

Em resumo, os centros ajudarão a chegar ao ·ponto ótimo' 
para reiniciar sua vida, qualquer que seja sua escolha. 

Tire Suas Dúvidas 

Se vocEi tem dúvidas ou 
questionamentos, 
veja se as respost:lS 
abaixo elucidam. 

Pergunta· Que critérios foram uti/izüclos p'"'' " escoltla aos 
elegíveis? 

Resposta. A escolha foI feita segundo Cfl:úríos de tempo de 
serviço e evolução nól carreira. 

p. O Banco tem alguma coisa contra os elegíveis? 

R • Nada. Ao contrário, o Banco ó grato à colaboração 'lua 
lodos tem oferecido à empresa. Ocorre que se tornou 
indispensável reduzir o quadro e a folha de pagamentos, com" 
Já se Viu. 

P • Se o número não for atingido, hólveTi. . i;J.;séos? 

R • Demitir não est:i em nossos plano:; imt:cJialos, mas dentro 
das condiçóes atlJais e de acordo. com 11 no"a postura do 
Banco, teremos de ajustar o quadro s~mpre que cond:ltürmos 
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excessos de pessoal e sempre que as despesas afilIarem a 
establ/ldade financeira da Organização. 

P - Quer dizer que o Banco não garante mais o emprego? 

R _ O Banco, de fato, nunca garantiu cmpregt)_ O Banco do 
13 .. ~~iJ ri :.:ma sociedade :mônima de ecn, ; ,,'r,i<: :r.isla em que as 
relaçôes de emprego são regidas pela eL.',: " é;cverno Federal 
é o acionista majoritário e controlador. Alem dele, lem 
milhares etc acionistas e ações colaLias n::>~ t"?olsall de Valores. 
Tem de apresentar resultados positivo:;, o quc quer d.;.:c,' iU"'" 
financeiro. 

P - Este é o primeiro e úlümu progranzóJ c1;: dasligamenlo? 

R - Espera-se atingir o número e, com b·.:,. :;·:.~r r:om ,?,:~, ... ' 

ajustado ôs necessidades pOi' longo it.:mpo. 

P - Por que o prazo p;ua optar á tão curto? 

R - O Banco precisa reverter rapidameni" U ,'rual quadro de 
desequilibrio financeiro. 

p • O pacote é negociável? 

R • Não. Os incentivos oferecidos ajUdarão os funcionilricJ!l 
Inscritos e aceilos no Programa a viabilizar sua vida futura e 
estão em linha com o que é pratíc;JCJo pela:; empresas mais 
modernas. Não há razões para modificilr o Programa. 

p. Os efeilos do programa atingirão os demais funcionários? 

R • Um dos efeitos visíveis é a suspensão das férias por 
períC'dê de 60 dias (agosto e setembro; "ara qUI! se pos$a 
fazer os ajustamentos necessários sem mJior(,$ traumas. 
Outro é a pO$sivel remoção para cobrir lacun~ em outras 
unidades. 

p. funcioniãiios não ~ieg;vei3 pod~m ·o;e in:;f;,'l.!'Jer? 

R • Não. O Banco precisa da sua JtlJilc;áo e do seu 
engajamento. 

p. Quem aderir ao Programa e acabz.r fie;;",'" na Banc,) "'''.' 
prejudicac1c? 

R·OBan-···-el··~c-··qU"'I·r~o ~~ · .... ··~···· .. 1· .: "'-""'" ..,; ...... UI .... "u'" r.: -' .... If.U , .. _ •.•. ~t. ',0. "- h_:.,l ..... t~ ';" 

caCla funcíonário cogiro de fllt1u'Jr o ra:no ~t" j i iJii ~;vtl~: -;;\.)1,: •••. 
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Adesões nao ;;ce-itas tj:JnifiCéJr~o 'tuc :) "!i:m:::~:;-::uiO é 
importante pata o Danco, e n..;io h.i rJ':H" (:"r '··::;~Jma:aa·it,. 

p. O que os não e/egivills g.:mh:Jm em lic;;r;10 e~nco? 

R· Trabalhado numa empresa .;uc eslá senti" (orlalecia;;. "V" 
está onfrentilndo SUiJ,s t:~gil:dd(:C~' t: ~.::;<.:~~~-.r'p"() soluçóf!~ 
sensatas e corajosas p&Jr3 seus P;(,;;.'CI'i: :; .. _ :~. :.1;: as ilJust:::; ~II' 
curso, o Banco poderá, finalmente. Cllar melhores 
perspectivas de crescimento prollsslonal. Vólle a pena licar. 

P • Sobrom; m.:lis trabalho pólra C:ld<l um çuc licar •.. ? 

R .. Talvez, num primeiro momonto. E .7:uitQS enlrcntaráo o 
desafio de encarólr taletas novóls. :JpoladGl; por Ireinamento 
adequado. Afora isso, como já foi dito, o Banco está em frimc" 
modernização e o ambicio!lo projeto de ;;Iuóllizaçáo 
lecnológicól é parte desse processo_ O traballlo selá caeJa vez 
menos rcpati:ivo e mais gr'ltificantc. /:.:'IH:" :~j.~so, prct3ndc-se 
I...J,.J~ c.;: il!..sr.os ~mprcsariaí~ ôQ ,~;Jn~çt ' . '''! estirmi;O c.:r'l~~ 
funci~nários e criem urn an1biclue !:;'~~ . ., .. '·':";~:::aç.:!':,.. to' [i'.'.' . 

bom pJra todos_ 

R·Não. 

p. E p.:;ti; a Iicenç'l interesse? 

R • Tam:;ém nüo. 

p - Cs: cr.-funciono1;ios quo S~ l;)n:;.::';.:·o;~, :tcpocios iJtápr;t)~_. 
terão prrcridild~ COI1!O torneccdorc~' .:,.'() ::.~ .. {CO! 

R .. Os novos emprcendedtJfos :;crao b(~:n Vi,'fdo~ m~7!; lvrjo ,/(­
. se sujeitar .15 110rnJaS, que impt.·UerN q'!"'JJr!!)~:r ~ipo de 
privil6gio. 

Para saber mais 

FormUle SUólS perguntas e mJnde para a CPE PERGUNTE. 

As respostas lierão oferecidas através do Informativo INFB50. 
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Durante o discurso do Sr. Epilácio Cafeteira. o 
Sr. Júüo Campos, 2" Vice·PresiJente, deixa a cadeira 
da presidência, que é oClIpada pelo Sr. Renan Calhei­
ros, 2" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) • Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Júlio Campos. que dispõe de 20 minutos 
para o seu pronunciamento. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL-Mf. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores. bem mais impressionante do que os mímeros da recente 
greve de petroleiros, que custou ao B",silUSSI3 milhõe~ por dia 
em petróleo importado, é o fato de que ela fOI absolutamente inócua. 

Inócua porque tentou garantir, na truculência, o que já está 
assegurado pela Constimição e que continuaní mesmo com a apro­
vação da ell!enda de flexibilização: o n1OIlOpÓlio estatal do petróleo. 

Isso. na venlade, ainda não foi dito com clareza. Multo se 
falou na imprensa, mas não houve um aprofundamento sobre a 
queslão. Não se viu ninguém afmnar categoricamente que o mo­
nopólio estatal do petróleo contInua e que VIU continuar em poder 
da União. 

O que o Governo quer, com a Proposta de Emen~ à Cons­
tituição já aprovada pela Câmara dos Deputados e encaminhada ao 
Senado Fadaml, é democmtizar as tarefas de pesquisa e lavra das 
jazidas de petróleo e gás natural, de ",fmo e tnmsporte de petróleo 
nacional ou estrangeiro, de importação e exportação de produtos e 
derivados de petróleo e o transporte maritimo de petróleo lnuto 
bmsileiro. 

Também não ficou claro, volto a repetir, que a Petrobrás vai 
continuar atuando livremente. com "antagens. porque a empresa 
teve quatro décadas paca se fortalecer sem conconência. Além dis­
so, é uma das quinze maiores empresas do :ramo no nnmdo e conta 
com um quadro de técnicos allamente qualificados, mil deles tra­
balhando exclusivamente em pesquisas. 

O que a emenda proposta pelo Governo pretende é acabar 
com a reserva de mercado que hoje está assegu:rada à Petrobrás e 
não à União. 

Um dos pontos obscuros que eu gostaria de aclarar refere-se 
ao fato de que a lei complementar, ou lei ordinãria, vai regular as 
relações e as condições contratuais referentes à futura atuação de 
empresas estrangeiras estatais ou privadas que porventura venham 
a investir no BIaSi!. Portanto, o Poder Legislativo tenI participação 
nesse processo. Ou seja. mentem os que dizem que o Congresso 
Nacional está dando um cheque em bmnco ao Governo quando 
aceita a f1e~ibilização. Se é que eslamos dando um cheque em 
bmnco ao Governo, é certo que também ele só valerá depois do 
nosso endosso. 

Sr. Presidente, Sr"s e SI'S. Senadores. feitos estes esclareci­
mentos básicos, mas que são desconhecidos pela grande maioria 
dos brasileiros, quero alinhar aqui os argumentos usados pelo De­
putado Lima Neto, do nosso PFL do Rio de Janeiro, que, em seu 
brilhante parecer sobre a flexibilização do monopólio OOIlStimcio­
Dal sobre o petróleo, parecer que foi integralmente acatado e apro­
vado em duas votações pela maioria absoluta da Câmara dos De­
putados, tão hem comandada pelo eminente Presidente Luis 
Eduardo. diz o seguinte: 

"10 - A proposta preserva as conquistas do setor~ 
ou seja, mantém o mon0p6lio em poder da União e ga­
rante 8 sobrevivência da Petrobrás como uma estatal. A 
f1e1<ibilização tem, portanto, como objetivo principal, es­
timular a maior eficiência e produtividade do setor." 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Senador Júlio 
Campos, a Mesa prorroga a Hom do Expediente por mais quinze 

minutos, para que, dessa forma. V. E.x· possa concluir o seu pro­
nuncíamento. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado. 

''2°. As empresas estatais foram mo~s do de­
senvolvimento entre os anos SO a SO, época da bipolari­
=,~titica entre capitalismo e socialismo. A tendência 

. 'hoje é pela abertuta das economias e, nesse novo 
cenário, o lugar de destaque fIca paca as empresas privadas. 

3' - O petróleo é um hem estratégico. Sim. Nosso 
petróleo é de valor estratégico, mas apenas para nÓS. 
NDssas reservas, estimadas em 4,2 bilhões de banis, rep­
resentam apenas 0,3% das reservas mundiais comprova­
das. S6 no Golfo Pérsico, por exemplo, encontmm-se 
2J3 do total das reservas. 

4° - As reservas mundiais conhecidas pennitem 
atender o consumo JXlI' mais 45 anos. Falava~se que o 
petróleo ia acabar logo, mas os técnicos acredilam que 
novas reservas continuarão surgindo. Para isso, países 
produtores e não-produtores abrem suas fronteiras a nO­
vos investimentos em pesquisa. 

S" - Cresce a participação de empresas privadas 
no setor de petróleo. Até mesmo em países ainda socia­
listas ou que deixaram recentemente tal regime. como 
Angola, Cuba, Rússia, Otina ou outros Estados que fa­
ziam parte da antiga União Soviética, aumentam as in­
versões do capital privado. Nem o Governo brasileiro 
neJD a Petrobrás têm OS recursos para investimento que o 
setor petrolifero requer. 

6° - As reservas brasileiras e segurança nO abaste­
cimento. A greve selvagem dos petroleiros mostrou que, 
mesmo com o monopólio. o País quase ficou desabaste­
cido. Quanto às reservas, OOIlSidemda a capacidade hoje 
conhecida, teremos abastecimento assegumdo por ape­
nas mais S anos. O que se te111 que fazer, portanto, é au­
mentar a pesquisa paca localizar novas jazidas no territó­
rio brasileiro ou além-mar. 

7' - O balanço econômico. A Petrobrás lucrou, no 
ano passado, US$I,7 bilhões. A União, como acionista 
majoritária, recebeu apenas US$65 milhões de dólares 
em dividendos, ou seja, o País teve de volta apenas 
0,38% dos lucros da empresa. Ora, isso é extremamente 
pouco para uma empresa que fatura o correspondente a 
4% do Pro brasileiro. Por flll1, é interessante ter em 
meme que os US$4 bilhões de impostos "pagos" anual­
mente pela Petrobrás, na verdade, são desembolsados 
pelo consumidor ftnal. A PetrObrás apenas os repassa ao 
Governo. 

S" - Balança COmerciai. O déficit liquido anual 
trazido pela importação de petróleo e derivados é da or­
dem de US$4 bilhõea de dólares e tende a crescer. Esse 
número é inaceitável para um País que deseja avançar. 
Isso só ocorre. porque, sozillha, a Petrobrás não tem 
conseguido investir os recursos necessários para dimi­
nuir nossa. dependência de tais importações. 

9' - Preços ao consumidor. Não há razão para su­
por que, com a flexibilização, o consumidor venha a ser 
penslizado com a cobmnça de preços mais elevados. Os 
preços continuarão sob a supelVisão do Governo Fede­
ral. C espem-se que. COJll a concorrência, possam até ser 
reduzidos, como em outros países. 

10" - Suprimento das regiões mais remotas. A 
abertura. como está sendo proposta, segundo o Deputa-
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do Lima Neto. Relator da matéria. propiciam o surgi­
mento de empresas regionais que vão abastecer a con­
tento as regiões mais afastadas do centro do País. Se es­
sas regiões não interessam às grandes empresas. certa­
mente atrairão as pequenas. Essa é apenas uma questão 
de escala de negócios." 

O Sr. Lauro Campos - Senador Júlio Campo. V. Ex" me 
permite um aparte? 

O SR. JúLIO CAMPOS - Com muito pra .. r. Senador 
Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - Tenho ouvido. com atenção. o dis­
curso de V. Ex· e faço votos no sentido de que as previsões otimis­
tas que estão contidas em seu pronunciamento possam se concreti­
zar. Se elas se concretizarem. vão negar a história do passado bra­
sileiro. Como nós sabemos, D. Pedro lljá concedeu ao norte-ame­
ricano Sargent o direito de pesquisar petróíeo e diversos outros 
produtos no Brasil: e o resultado foi nulo. Durante te"'P'?"' a e~is. 
tência das nossas reselVas de petróleo foram negadas. mcluslve, 
por extensa literatura norte-americana. Também é de nosso conhe­
cimento que Monteiro Lobato e outros brasileiros sofreram ~s 
de prisão por afnmarem a existência do petróleo no Brasil. A 
Shell. por exemplo. que no tempo do General Geisel foi uma da­
quelas muitas eIDpresas as quais foi aberto o direito de pesquiSa e 
exploração do petróleo no Brasil. não conseguiu. como nenhuma 
outras das antigas Sete Irmãs. hoje Seis Irmãs. descobrir uma gota 
de petróleo no Brasil. Por isso. requereu o auxilio da Petrobrás 
para a pesquisa de petróleo na foz do Rio Amaronas. Ainda mais. 
a Shell ao invés de trazer dinheiro para o Brasil, pediu US$I bi­
lhão de' dólares de empréstimo ao BNDES. Faço votos que a histó­
ria do futuro não repita a triste história do passado. elh que o auxí­
lio advindo dessa grande tecnologia estrangeim veio se soconer da 
nossa pobre tecnologia da Petrobrás e dos recumJS do BNDES e 
de ootros do nosso sistema fInanceiro esgotado. Muito obrigado. 

O SR. JúLIO CAMPOS - Cootinuando o pronunciamen­
to, Sr. Presidente. 

"11 0 
- Investimentos fora do Centro-Sul do Pais. 

Os investimentos da Petrobrás em exploração e .. produ­
ção fora da Bacia de Campos têm sijlo inflh1os. E preci­
so descentralizar os investimentos. E preciso investir no 
Nordeste, Norte e Centro-Oeste. nossa região, onde te­
mos certeza absoluta que teremos possibilidade de ter 
petróleo. o que. até agora. a Petrobrás não tem feito. 

12° - Ilconomia de petróleo. Alguns dizem que o 
Brasil tem que eoonomizar suas reservas para quando 
faltar petróleo. O Deputado Lima Neto lembra que as re­
servas provadas dos norte-americanos devem durar mais 
oito anos apenas, e elea não se preocupam em rncionar. O 
que é preciso é investir mais na pesquisa de novas jazidas. 

13° - Controle do setor. O Estado deve deixar de 
ser executor pera ser formulador da polfticas e controla­
dor. O Estado brasileiro hoje fIScaliza mal porque se 
mere em atividades que não deveria exetceI:'. 

14° - Concorrência da Petrobrás com empresas 
estrangeims. Umas das 15 maiores empreaas do mundo 
na ãrea. a Petrobrás tem oondições plenas de enfrentar 
qualquer concorrência porque dispõe do mais completo 
banco de dados sobre o petróleo nacional. insta1ações por 
todo o tenitório e mais de mil pesquisadore., além de um 
quadro altamente treinado de funcionários. 

15° - Importação de derivados. Falam os criticos 
da flexibilização que haveria desequib'btio na cadeia 
produtiva da Petrobrás com importações de derivados 

por parte de empresas privadas. Erram porque esquecem 
que os derivados trazidos de fora têm que pagar imposto 
de importação. além dos custos de transporte. 

16° - Investimentos da Petrobrás no exterior. Di­
zem que as estrangeiras que vi~ investir em pe1.róleo 
poderão ameaçar nossa soberania. E o caso de perguntar 
se a Petrobrás, que atua no mundo todo, ameaça a sobe­
rania dos países onde trabalha. Ameaça a Petrobrás a s0-

berania de nações ricas. como os Estados Unidos. pobres 
como Angola, ou próximas corno a Argentina? 

17° - Regms para a flexibilização. Parlamentares 
preocupados com o futuro do setor têm sugerido que o 
Governo apresente logo uma lei de hidrocarbonetos. 
Mas a aprovação dessa lei não gararitirá o início do pr0-

cesso de flexibilização. que só virá com a revogação da 
Lei n° 2.CXl4i53. que segue ainda hoje regulando o setor 
e mantém o mon0p6lio. 

180 
- "Cheque em branco para o Governo". Pes­

soas contrárias à flexibilização alegam que o Parlamento 
está dando liberdade total ao Governo nesse ramo. inclu­
sive para regulamentar a flexibilização por meio de Me­
dida Provisória. Não é verdade. Qoorre que a política e o 
modelo de flexibilização a serem adotados sairão de lei 
especifica que. obrigatoriamente. será aprovada pelo 
Congresso Nacional. O que vai aoonte<:er. de fato. é que 
o Parlamento eatará retomando o poder de discutir glo­
balmente e de interferir nos rumos do setor petrolifero 
brasileiro. algo que hoje lhe é vedado pelo mon0p6lio 
constitucional." 

O Sr~ Carlos Patrocínio - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço-o com prazer. 
O Sr. Carlos Patroânlo - Eminente Senador. V. Ex' abor­

da assunto de vital importância para um esclarecimento - princi­
palmente do Senado Federal que teIá que votar. no próximo mês. 
em primeiro turno. a emenda de flexibilização do petróleo - à toda 
Nação brasileira sobre algumas dóvidas que ainda pairam sobre a 
flexibilização ou a privatização da Petrobrás. Temos que cuidar 
para que se institua efetivamente uma flexibilização do ':"ODOp?­
lio. e não uma privatização da Petrobrás. confonne a manifestação 
de apreensão que vejo nes", Casa por parte de alguns segmentos 
ditos de oposição. Penso que também compete a nós. enquanto 
membros da Bancada governista, ter cuidado para assegurar o con­
trole acionário da Petrobrás. Gostaria, principalmente, eminente 
Senador. de dizer que. na legislação onIinária ou complementar. 
temos que olhar muito o aspecto da não-equalização dos preços 
dos combustlveis. porque parece que o Departamento Nacional de 
Combustlveis quer instituir uma não-equalização. ou seja. modill­
car os preços equalizados no Brasil. Isso, sem som~ de dúvida, 
teIá um efeito muito deletério. principalmente nas RegIões Norte e 
Centro.()este do nosso País, e ",Ivez na Região Nordeste; a Região 
Nordeste até que tem as suas refmarias de petróleo. Então. c0nco­

mitantemente à apreciação das leis ordinârias ou complementares. 
dependendo do que o Relator apresentar - pareoe-me que o Rela­
tor. Senador Ronaldo Cunha Lima, está propenso a optar pela le­
gislação complementar - o Senado Federal ou o Congresso NacIO­
nal decidirá. Então. esse é um aspecto que eu gOStaria de deIXar 
bem frisado: temos. por ocasião da regulamentação dessa lei. de 
mostrarmos a nossa veemência contrária a essa desequalização. 
porque terá um efeito muito maléfico para os nossos Estados. 

Muito obrigado. 

O SR. JúLIO CAMPOS - InOOIpol'O. com mui", honra. o 
aparte de V. Ex·, Senador Carlos Patrocínio. ao meu pronuncia-



Julho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) TeIÇa-feira 4 11573 

mento. Realmente. as Bancadas do Norte e do Centro-Oeste esta- O SR. JÚLIO CAMPOS - Era o que tinha a dizer. Sr. fu­
rão unidas no sentido de evitar a desequalização dos preços do pe- sidente. 
tróleo. que foi uma conquista que a nossa Região fez no Governo O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Sobre a mesa. 
do eminente Presidente Emçsto Geisel. Lembro-me muito bem de requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício. Se­
uma solenidade em que Sua Excelência esteve em Cuiabã, com a nador Jefferson Péres. 
"",sença dos Governadores do Norte e do Centro-Oeste. quando É lido o seguinte: 
nos deu a prenogativa de competir, em termos de oportunidade e 
desenvolvimento. com o Centro-Sul do País. REQUERIMENTO N° 1.020, DE 1995 

Conversando com S. Ex·, o Ministro das Minas e Energia, 
Raimundo Brito, pudemos sentir que, por parte do seu Ministério e 
da sua pessoa. haverá apoio no sentido de evitar a desequalização 
de preços para a nossa Região. enquanto não houver reftnarias de 
petr6leo nela ftxadas. O Nonleste fica fora desse processo, porque 
já há inúmeras refinarias lá instaladas. e no Norte. Manaus já é be­
neficiada com presença de uma refmaria da Petrobrás. 

Tenho certeza absoluta de que nós. do Mato Grosso. de 
Goiãs, de Tocantins. do Acre e de ,Rondônia, teremos que ter ain­
da, por algum tempo. essa possibilidade de evitar a desequalização 
dos preços do petróleo. 

Nessa oportUnidade. quero dizer que confio plenamente no alto 
espirito dos Senadores, no sentido de aprovarmos. na integra. a emen­
da que a Câmara dos. Deputados aprovou com relação à quebra do 
monopólio dopetI6leo. no irúcio do mês de agosto próximo. 

O Sr. Eduardo Sup6cy - Coneede-me V. Ex' um aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Eduardo Supllcy - Sonador Júlio'Campos; gostaria 

de aproveitar a oportunidade da análise que V. 'Ex· faz sobre a 
questão do petróleo no Brasil para referir-me a ~Iguns pontos. Pri­
meiro, relaúvamente à greve dos petroleiros. E verdade que ela 
não alcançou os objetivos, mas há que se considerar que os petr0-
leiros tinham alguns motivos de profundidade para re.lizar o mo­
vimento de reivindicação. que aCabo~ ~n~o fJ,1lst~Qo.nos seus in­
tentos para o momento presente, ,apesar de entendimentos feitos 
com o Governo Itamar Franco -. pela própria palavra do Pie,idente 
Itamar - com o próprio Presidente da Petrobrás. JooI Mendes R,en, 
nó. com o Ministro de Minas Energia e' pela p.!avrl! nlio as.sinada 
do Ministro do Tribunal Superior do Trabalho. Mazçelo Pimentel. 
O Presidente Itamar Franco reiterou que havia detenninado "esses" 
entendimentos, que depois não foram respeitados pelo Govertlo 
presente. Em segundo lugar, entendo que seria muito impo,rtan­
te. terminada a greve', que a Petrobrás, através do :seu Presiden­
te Ioel Renn6, prOcUrasse reconstruíi- e harntonizar as relações 
com os seus lrabalbàdores, levando em conta que muitos dos 
punidos dedicaram suas vidas à estatal. Seria o momento, in­
clusive. de o Governo atender ao apelo praticamente de todas 
as Lideranças, de todos os Partidos e cancelar as demissões 
para que possa haver um diálogo construtivo no âmbito daquela 
empresa. Em terceiro lugar, Senador Júlio Campos, gostaria de 
aproveitar a oportunidade para transmitir que, tendo colocado em 
discussão no Diretório Nacional do Partido dos Trabalhadores a 
posição que vamos ter aqui, no Senado Federal, foi aprovado o 
seguinte procedimento - menciono-o porque, de alguma forma, 
interage com a preocupação de V. Ex·: em primeiro lugar, o 
Partido dos Trabalhadores, DO Senado, estará apoiando aquilo 
que já foi expresso pelo Relator da matéria, Senador Ronaldo 
Cunha Lima. que a União mantenha o controle acionário da Pe­
trobrás; segundo, que haja um referendo popular sobre aquilo 
que for decidido pelo Congresso, e, finalmente, que possa a Pe­
trobrás realizar parcerias com empresas nacionais e internacio­
nais para as diversas atividades produtivas de exploração e de dis­
tribuição relacionadas ao petróleo - emenda que, inclusive. é de 
iniciativa do Senador Roberto Freire, que contará. com O apoio da 
Bancada do PT. Muito obrigado. 

Senhor Presidente, 
Nos teImOS do art. 172, do Regimento Interno do Senado 

Federal, requeiro inclusão na Ordem do Dia para O Projeto de Re­
solução nO 53/95, que revoga as Resoluções n"s 91. 93. 95. 96 e 97 
de 1994 do Senado Federal e dá outras providéncias. 

Sal. das Sessões. 26 de junho de 1995. - Senador Eduardu 
Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O requerimento 
lido será oportunamente incluído em Ordem do Dia, rios termos do , 
disposto nO arL 255. c. do Regin1ento Interno. . . . 

o Sr. Renan Calheiros, 2" Secretário, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. José Sar­
ney, PreoJidenle. 

O SR. PRESIDENTE (José'Sarney) - SODre a mesa, reque­
mento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador 
Renan Calheiros. 

É)ido o seguinte: .' 

REQUERlMENTO·N°l.021, DE 1995 

Senhor PresideDte. 
.. Requeiro a V,ossa Excelência. na forma do arL 258 do Regi­

mento. Intemo, que. seja solicitada. QOl' este órgão. tramitação em 
conjunto das Propostas de Emenq.., a Constituição nO, 10 e I. de 
L995, constantes dos. itens 3 e 19. respectivamente. da Pauta desta 
Comissão, por versarem sobre o mesmo assunto. 

Sala das Comissões. 2L de junho de 1995. - Rame. Tehet 
- José Ignácio Ferreira - Ney Suassuna - Josaphat Marinho­
Ademir Andrade' - José Eduardo' Dutra - Ronaldo Cunha 
Lin1a - Romeu Tuma - Bernardo Cabral- Guilherme Palmei­
ra - Darcy Ribei..., - Esperidião AmiD - Lúcio Alcântara - Ja. 
der Barbalho - José Bianco. 

\> SR, PRESIDENTE (José Sarney) - O expediente lido 
será oportUIlamente' incluído na Ordem do Dia. de acordo com o 
ar!. 255. Item IL do Regiroenlo Interno. 

Sobrt- a mesa: requerimento que será lido pelo Se. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.022, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos termos do art. 50. § LO. da Constituição Fede­

ral, dirija-se esta Casa ao Exmo Sr. Ministro dos Transportes, Dr. 
Odacir Klein, solicitando sejam por ele prestadas ao Senado Fede­
ral. as seguintes informações: 

"- Quais são os procedimentos necessários e 
uSllais para que UJ)la empresa privada possa explorar 
serviço de transporte estadual e interestadual porta a 
porta, através de utilitário ''V ANil, nos trechos: Goiânia­
Brasília-Goiânia; Goiânia - Caldas Novas; Goiânia -
Anápolis.lt 

Sala das Sessões, 3 de julho de 1995. - Senador João Rocha 
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o SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento lido 
será despachado à Mesa, para decisão, nos termos do art. 216, m, 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário 
em exereício, Senador Renan Calheiros. 

São lidos os seguintes: 

coMIssÃo DE ASSUNTOS SOCIAIS 
OFíCIO N" 07J95-CAS 

BrasiJia, 28 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo '1', do artigo 91 do Regimento in­

terno. conmnico a Vossa Excelência, que esta Comissão rejeitou o 
Projeto de Lei do Senado n° 97, de 1995, que "dispõe sobre o 
exeICicio da profissão de dentista prático e dá outras providén­
cias", em reunião de 22 dejunho de 1995. 

Atenciosamente, Senador Benl V ....... Presidente. ' 

CO~ÃODEASSUNTOSSOCIAIS 

OFíCIO N"0&'95-CAS 

BrasiJia, 28 de junho de 1995, 
Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo '1', do artigo 91 do Regimento in­

terno. comunico a Vossa Excelência. que esta Comissão aprovoo o 
Projeto de Lei do Senado n° 24. de 1995. que "dispõe sobre a proi-, 
bição de venda de bebidas alcóolicas para menores de 21 anos e dá 
outras providéncias". em reunião'de 22 de junho de 1995. 

Atenciosamente, - Senador B'DI V ....... Presidente. 

CO~ÃODEASSUNTOSSOCIAIS 

OFíCIO N" 09f95-CAS 

BrasiJia, 28 de junho de 19;5' 
Senhor Presidente. 
Nos termos do parágrafo '1'. do artigo 91 do Regimento in­

terno. comunico a Vossa Excelência, que esta Comissão aprovCll o 
Projeto de Lei do Senado n° 70. de 1995. que "autoriza o Poder 
Executivo a oonoeder pensões especiais à Maria Cecilia BevilAc­
qua de Paiva e Maria Tereza Bevilacqua de Paiva. netas do jurista 
brasileiro Clóvis Bevilacqua". em reunião de 22 de junho de 1995. 

Atenciosamente. - Senador B.ni V ....... Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência c0-
munica ao Plenário que. nos termos do arL 91. §§ 3° a 5°. do Regi­
mento Interno. abrir-se-á o prazo de cinco dias llteis para interpo­
sição de recursos. por um décimo da composição da C .... para 
que os Projetos de Lei do Senado n" 24. 70. 97. de 1995. sejam 
apreciados pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Consulto o Plenário. 
se não houver objeção. a inclusão de duas matérias na Ordem do 
Dia da sessão da tarde. no que se refere à esoolha de chefe de mis­
são diplomática. como o Item 5 e o Item 6. (pau ... ) 

Não havendo objeção do Plenário. as matérias relacionadas 
serão incluídas na Ordem do Dia, 

Determino à Secretaria da Mesa a distribuição dos awlsos a 
partir deste instante. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se à instrução 
da Proposta de Emenda à Constitnição nO 17191. 

A Presidência esc1arece que a IIlIInitação da presente Pr0-
posta de Emenda à Constituição foi procedida quando em vigor as 
disposições regimentais anteriores e que permitiam a sua inclusão 
em Ordem do Dia independentemente de parecer. uma vez esgota­
do, para tanto, o prazo da comissão. 

A sua discussão se deu. ainda em 1992. em cinco sessões 
ordinárias. estando esta encerrada. e a matéria já em fase de vota­
ção quan!lo o Plenário adi", a sua deliberação' para ser submetida 
ao exame da Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. 

Em 3 de dezembro de 1993. foi a proposta transformada em 
Propo'sia' de E"",nda Revisiona~ nos termos do' § 7" do arL 4° da 
ResOlução nO 1; de 1993-RCF. voltando a Ilamitar a requerimento 
de seu autor. P ,nObre Senador Pedro Simon. com apoio no § 3° do 
art. 34 da mesma Resolução. , ' , , ,', 

Esgotado o prazo da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. foi a matéria incluída na Ordem do Dia de hoje em vir­
tude~ solicitaçãO ,sCrita de seu,autor. 

Com.esses ,e~larecim,ent~" e dando aamprimento ao deci­
dido pelo Plenário em sessão ele 17 de junho de 1993 e ao disposto 
no § IOdo ar!. 358 do Regimento Interno. éOncedo a palavra ao 
Senador Edison Lobão para. em substituição à Comissão de Cons­
tituição.JustiÇa e Cidadania.l>!"oferir parecer sobre a proposta. 

, O SR. EDISON LOBÃO (pfL-MA: Para proferir parecer. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. S'" Senadoras e Srs. Se­
nadores. a Proposta de Emenda Constitucional do Senador Pedro 
Simon visa elevar para 75 anos de idade a possibilidade de apo­
sentadoria compulsória. com proventos'proporcionais ao tempo de 
serviço. "'" ', ...... . 

, Tramita nesta Casa. desde 1991, a proposta em epígrafe que 
ora tem solicitada sua'inclusão'na 'Ürdem do Dia. 

", QUando a matéria foi' apresentada naquele ano. a Proposta 
de Emenda ConStitucional,em análise teria que submeter-se a uma 
comissão temporária' especialmente criada' tom a fmalidade de 
apreciá-la no prazo de trinta dias, nos moldes adotados atualmente 
pelo Regimento Interno da Câmara dos Dep..iados, diferentemen­
te. portanto. do procedimento 'regimental hoje adotado pelo Sena­
do Federal ContudO. esgotado,,, niehciOllado prazo. sem que hou­
vesse apreciação por aquela comissão especial. a matéria foi a ple­
nário e discutida' em primeiro turno durante cirico sessões conse­
cutiv'as, ap6s " quê ficou aguardando a votação em primeiro turno. 
Em mOados da Sessão Legislativa de 1993. porém. foi lido e apro­
vado requerimento solicitando que o assunto 'fosse à Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania para exame. Novamente, oootteU 

o decurso de prazo na Comissão sem que hoovesse deliberação so­
bre a matéria. retomando. assim.' à Subsecretaria de Coordenação 
Legislativa para ser inclulda Ila Ordem do Dia. 'Posteriormente. foi 
tnnsfonnada em PropoSta de Emenda Revisional. em cumprilnen­
to ao que estabelecia o art. 4°. § 7°. da Resolução nO II93-RcF do 
Congresso N!lCi9Dai. que instituin as normas relativas à Revisão 
da Constitucional Fedem! previs\8 no arL 3° do Ato das Disposiçõ­
es Constitucionais Transitórias. 

A mesma Resolução supracitada estabelecis em seu BIt. 34 
o seguinte, vemls: 

, "Ar!- 34. o~ imbalbos serão encemdos no dia 31 
de maio de 1994. convocando-se. a seguir. sessão solene 
para Pronmlgação. ficando prejudicadas as matéri"" não 
apreciadas. ' , 

§ 3° As Propostas de Emenda à Constituição 
transfonnadas em propostas revisionais, nos tennOs do § 
7° do art. 4°. não apreciadas. poderão retomar sua trami­
tação normal na Casa respectiva. desde que apresentado 
requerimento nesse sentido pelo primeiro signatário." 

A Relatorla da Revisão Constitucional produziu o Parecer 
nO 78, sobre as Propostas de Emenda Constituciona\ atinentes à se­
guridade social. compreendendo. tambêm. as Propostas de Emen­
da sobre a aposentadoria compuls6ria do servidor público tratada 
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no art. 40 da Constituição FederBI, inclusive esta em análise. No 
e_, tal parecer não foi apreciado, acmetando, por cooseguinte, a 
manutenção do ToxlO Constitucional relativamente a esses assuntos. 

O autor da proposta em tela, logo após a conclusão dos tra­
balhos do CoogresSo Revisor, usando da faculdade prevista 00 art. 
34, § 3', da já referida Resolução n' 1l93-RCF, solicitou o retOmo 
de sua proposta li tramitação normal Todavia, encerrou-se a le­
gislatura passada sem que houvesse votação desta matéria. Ao ini­
ciar-se a atual Sessão Legislativa. seu autor, por intennédio de um 
novo requerimento, solicitoo a inclusão da proposta em exame na 
pauta de deliberação desta Casa, fundamentando seu pedido 00 

art. 214, parágrafo ónico,letra c do RegimenlO Intemo do Senado 
Fedem! que trata, de \'équerimenlO oral, a ser despachado pelo Pre­
sidente da Casa, para "inclusão em' Ordem do Dia de matéria em 
condições regimentais de nela figura,". , 

Transpostos esses percalços de tramitação, conbe .a nós, 
com base no art. 358. § 1', do ReSimento Interno, proferir,paIecer 
sobre a matéria em'plenário. ' 

Iniciamos nossa análise concordando com as justifiCativas 
apresentadas pelo autor li proposta em tela. É induvidoso que a s0-

ciedade brasileira está estatisticamente envelhecendo em decarên­
eia do aumento de expectativa de vida doo brasileiros. Há, na atua­
lidade, um grande número de pessoas com idade superior a setenta 
anos dirigindo grandes gmpoo econômicos privados, gozando de 
eXcelentes condições físicas e mentai:;. prestando, assim,.inestimá­
veis contribuições ao desenvolvimenlO do Pais. No serviço públi· 
co. encontramos homens e mulheres nessa faixa etária em 'altas 
funções plblicas, emprestando seu saber e sua experiência na con­
solidação de uma administração póblica que tem, entre seus prin­
cípios basi1ares, aco",inuidade da prestação ,do serviço li socieda­
de. Na atividade POI,1tica é quase indispensável a presença de ho­
mens e mulheres equilibrados e ,temperados pelas lutas i'Ívn:as 
para que haja permanência dos ideais ,relativos à preservação e en­
grandecimenlO da Nação brasileinl. Porém, onde Se faz mais fotte 
a necessidade de homens vividos é na atividade jurisdicional Não 
é mera curiosidade antropol6gica a constatação de quo todas asso­
ciedades humanas, antigas e atuais, são reverentes com as pessoas 
idosas. A idade avançada confere às pessoas a valiosa sabedoria 
que POde ser definida ,como a capacidade da pessoa de panderar 
seus julgamentos sobre qualquer assunlO, de modo, a superar o 
emocional primitivo e instintivo, desprovido, partaolO, de elabora­
ção intelectual " 

Por conseguinte, toda a sociedade brasileira só teria a ga­
nhar,so, par exemplo; os allOs Magistrados não fossemcompu1so­
riamente aposentados aos setenta anos. Nada mais apropriado a 
um julgador sor calejado e experimentado, pois sabemos que a le­
tra inenne da lei nem sempre é suficiente para estabelecer uma 
sentença justa. Por ootro lado, não devemos confundir idade ele­
vada ~Ul conservadorismo, pois há incontáveis exemplos de ho­
mens ,e,nru1heres célebres que lutam e lutaram contm o status quo 
injusto a certos grupos sociais minoritários 00 economicamente 
desvalidos. 

, nevemos aduzir que esta propoota não atinge àqueles que 
podem requerer sua aposentadoria com base em seu tempo de ser­
viço. Constitui-se apenas numa faculdade para aqueles que que­
rem permanecer no serviço póblico par satisfação pessoal, da mes­
ma forma que, atualmente, outros cidadãos com idade superior a 
setenta anos padem se submeter a árduas campanhas eleitorais 
para ocupar conconidos cargos eletivos. Sendo assim. por que a 
administração póblica pode contratar renomadoo juristas com mais 
de setenta anos, que inclusive foram exemplares servidores públi­
cos, 00 até mesmo ex-Ministros do Supremo Tribunal Fedeml, 

para ela'OOrar carlssimos pareceres juridicos, e não permite que eS­
tes pennaneçam no setViço público, se assim forem seus desejos? 

A propasta alcançaria ainda situações improváveis de pes­
soas que ingressassem no mercado do trabalho após os quarenta 
anos de idade e os aposentados que voltaram ao serviço público 
para ocupar ootro cargo efetivo, mas neste caso já há decisão do 
Supremo Tribunal Fedem!, julgando recurso extraordinário, que 
considera inconstitucional tal acumulação. 

QuanlO aos aspectos de constitucionalidade, a propasta não 
apresenta óbices, pois não fere as cláusulas pétreas relacionadas 
no art. 60, § 4', da Constituição Fedem!, e nem se trata de propasta 
de emenda rejeitada ou havida por prejudicada na atual Sessão le­
gislativa, como adverte o § 5° do citado artigo. Não vemos tam­
bém qualquer ofensa aos principios constitucionais ainda que não 
expressos. Pelo contrário. a mudança pretendida vai ao encontro 
do princípio da igualdade, retirando privilégio constitucional do 
seIVidor pjblico inexistente para os demais brasileiros que traba­
lham na atividade privada. MeSmo 'a alegação de que a propasta 
p:xleria atingir os direilOs individuais não procede, pois tais altem­
ções não são de substAncia constitucional por não constituírem 
ameaças ao Estado de direilO democrático sustentado fundamen­
taJmente pelo direi\O universal 11 vida, à privacidade, à igualdade, à 
liberdade e li propriedade. Por sua vez, a boa hermenêutica consti­
tucional e a jurisprudência não pennitem que em tais casos devam 
ser considerados eventuais direitos adquiridos, visto que estes não 
existem diante de alteração de norma constitucional. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação da maté­
ria haja vista sua constitucionalidade, juridicídade, regimentalida­
de e '~Uada técnh:a legislativa. ' ' , 

E o nosso voto. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer é favorável. 
Completada a instrução da matéria, a Presidência delenni-

lJ!UlÍ, a sua inclusão. oportunamente, em Ordem do Dia, na forma 
do Regimento Interno. 

Volta-se à lista de omdores. 
Concedo a palavra li Senadoca Marins Silva. 
A SR' MARINA SILVA (Pr-AC. Pronuncia o seguinte' 

discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
n.adotes, minhas senhoras e meus senhores, aqueles que assistiram 
ontem ao programa Fantástico devem ter notado uma reportagem 
feita pela TV Globo, onde eles diziam ter encontrado os assassi­
nos dp, sjndicalista (.bico Mendes. 

Essa matéria foi anunciada já no fmal da semana e, com 
gr.mde expectativa, ~u fiquei aguardando para saber se dali viria 
uma resposta para aqueles que estão foragidos impunemente. pro­
vavelmente nas terras da Bolívia 00 do Peru, a gozar da liberdade 
não de direito, mas de fato, po1l}Ue assim eles o conseguÚ'anl, â re­
velia da lei, zombando da Justiça brasileira e de todos aqueles que 
gostariam de ver ~osos e assassinos daquela natureza atrás 
das grades. 

Quando iniciou a chamada da reportagem, em que eles di­
ziam que realmente tinham conseguido localizar o esconderijo de 
Darly e Darci e que inclusive o Sr. Rubens Lopes Torres, que é o 
advogado dos assassinos, teria feito uma proposta inaceitável â 
TV Globo. 

Confesso a V. Ex-S que, mesmo indo contra protocolo, tive 
o impeto de ligar para o Sr. Ministro da Justiça, que estava no sos­
sego de sua casa. E assim acabei fazendo, pois acreditava que a 
qualquer momento, a Globo iria moslrar Darly e Darci, como fez 
com PC Farias, iguorando a Justiça brasileim, a Policia Fedem! e 
todos nós. O Ministro Nelson Jobim disse-me o que já havia dito 
várias vezes quando eu e o Comitê Chico Mendes lhe pergunta-
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mos ",bre o andamento das investigações: que as providências es­
tavam sendo tomadas. 

Infe1i2mente, a matéria apenas mostrou o local onde nós 
tamb6m lá no Acre supomos que o Darly se esconde, a Fazendà do 
Paraná, do 00110 lado, na Bolivia. Inúmeras vezes demos conheci­
mento à lustiça brasileira de que aJi, naquela região. com cérteza, 
escondem-se os dois fugitivos. 

O que me deixa indignada, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena­
dores, é que mesmo com todas essas informsçôes, com as pessoas 
falando - aquela professora inclusive disse que várias vezes tinha 
visto o Sr. Darly e o seu filho naquela fazenda -, a Justiça brasilei­
ra não consegue encontrar os dois assassinos. 

Digo a V. Ex" que, no Acre, não é verdade que as pessoas 
esqueceram, não é venlade que os seringueiros não continuam a 
lutar pela jJstiça. Contudo, a grande e temvel verdade é que a Jus­
tiça lmIsiJeira não foi capaz de assegurar à sociedade lmIsileira a 
possibilidade de vê-los na cadeia. 

Realmente, eles f011lll1 julgados e condenados, mas, infeliz­
mente, não ficiliain presos porque o presídio do Estado do Acre 
não consegue prender nem ladrão de gaIinba. quanto mais assassi­
nos que contam com o suporte de pessoas muito poderosas do meu 
Estado. 

N"ao acredito que a sustenlabiIidade econclmica psra a fuga 
do Sr. Darly seja dada pela Fazenda Paraná - de sua propriedade -, 
que ontem, na reportagem, aparecia como tendo mil cabeças de 
gado. 1ã não tem mais essa quantidade de gado, até porque ele o 
vendeu bastante na época do seu julgamento. O apoio econômico 
e o escOnderijo psra o Sr. Darly e psra o Sr. Darci são dados por 
pessoas que têm muito mais dinheiro e que são muito mais p0de­
rosas dO que eles. 

Eles são capangas. capachos, assassinos baratos que mata­
ram a.ico Mendes com a conivência de pessoas muito poderosas 
naquele Estado. Pessoas que não aparecem e têm medo de que os 
assassínos a!mlm a boca para prejudicá-los. O Sr. Darly e o Sr. 
Darci não fugiram por aquela abertwa que foi mostnlda na repor­
tagem, eles saIram pela porta e, provavelmente, havia uma F- 1000 
e um avião psra levá-los até a Bollvia. Essa é a grande venlade; 
agora. a Justiça lmIsileira precisa dar uma resposta. 

De forma até muito grata, tenho o prazer de ler a V. Ex" 
parte de um olicio que encaminhei ao Sr. Ministro da Justiça na 
data de 27 de.bit de 1995, o qual foi assinado por todos os Lide­
res deste Senado. 

Quero só registrar que o Senador Hugo Napoleão disse que 
não assinaria. não por divergir do olicio, mas porque queria con­
sultar os seus liderados. Todos os Srs. Lideres, 33 Srs. Senadores, 
assinaram-no - posso citar os Senadores Edison Labio, Antonio 
Carlos Magalhães, Geraldo Melo e tantos OUIros, além da Bancada 
do meu Partido -, pedindo providências aO Ministro da Justiça no 
que se refere à prisão psra os assassinos de a.ico Mendes. 

O Comitê a.ico Mendes e todos nÓS solicitamos à Dr" Ruth 
Cardoso, quando da sua visita ao Estado do Acre, que se empe­
nhasse no que se refere. esse nosso pedido. A Dr' Ruth disse que 
reiterw j1nto ao Ministro da Justiça o oficio que lhe haviamos en­
tregue como pressão - no sentido positivo da palavra - desta eass. 

Infelizmente, Sr's e Srs. Senadores, não foi possível, até 
hoje, qualquer resposta. Agora, o que me assuiaa é que • TV Glo­
bo, amanhã ou depois, possa encontrar oS assassinos. Não sei se 
isso é bom 00 ruim. mas do ponto de vista da Justiça, da possibili­
dade de confwmos nas nossas instituições, é muito ruim. 

O Sr. Paulo César Farias não era psra teT sido cocontrado por 
um ou dois jomaIisIas, mas sim pela Justiça brasileira. Não é para os 
Srs. Darci e Darly Alves continuarem foragidoB. desejamos a caJiUm 
deles pela lustiça brasileira. Csusa-nos uma sensação de impotência 

verifJC8lDlOS que, de repente, de uma hora psra 001m, um j0rnalis­
ta que sequer faz investigação policial de tempo integJ:aJ consiga 
colocar a mão nesses bandidos e a Justiça brasileira não. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Pemiite-me V. Ex' um ap811.e? 
A SRA. MARINA SILVA, - Com praUrouço V. Ex'. 
O Sr. Eduardo SupHcy - E da maior impOrtância a questão 

que V. Ex' traz à tribuna do Senado FederaL Desde o dia em que 
os Srs. Darci e Darly Alves se evadiram da prisão da cidade de 
Rio BI"SllCO, no Acre, temos solicitado providências das autorida­
des governamentais. À época, V. Ex' era Deputada Estadual da­
quele Estado, pelo Partido dos Trabalhadores. Na verdade, todos 
os Partidos aqui no Senado Federal, como bem salientou V. Ex', 
têm solicitado 80 Governo Federal providências no sentido da cap­
tura e prisão dos assassinos de a.ico Mendes,psra que se foça jus­
tiça em nosso Pais e que não flqÚe impIne 'o. assassinato daquele 
que foi o maior Ilder dos seriJ1guelros e que defendeu a Floresta 
Amaz.ônica na história recente do Braai!. V. Ex' falou de como on­
tem, no-Fantástico, a Rede Globo d.e TeleVisão móstrou que sabe 
onde eslilo. Se é posslveI à Rede Globo saber onde eslilo os assas­
sinos de Chico Mendes, o que ésperam a Justiça brasileira e a Poli­
cia Federal psra agir? Aliás. é interessante observar que a própria 
Rede Globo adloo antes da Justiça brasileiri Onde estava o Sr. 
Paulo César Farias, ainda que tivesse a Policia Federal e o Minis­
tério da Justiça tantos elementos quanto aquela equipe de jomalis­
mo psra detectar o seu psradeiro. Por que razio essa demora, essa 
delonga? É claro que o trabalh(ide'jornalistas", às vezes, pode aju­
dar e muito, mas o que nos perguntamos é sé a Policia Federal, s0-

bretudo no Acre, e inclusive a própria Policia Civil do Estado do 
Acre e a Policia Militar estão adotando todos os procedimentos 
que deveriam tomar. Numa sÍttlação como essa. na verdade. a Po­
licia Federal deveria estar teIÍdO o apoio da Policia Civil e da Poli­
cia Militar, em todo e qualquer Iu!'lll, como támbém da policia in­
ten>acional. Para estes casos é que o Brasil mantém. por exemplo, 
entendimentos com a Interpol, ColÍla polícia'de OIitros pais ... Se é 
posslvel às autoridades govoin'a:íneÍllaÍs norte-americanas obterem 
o apoio de policias de outrospO(ses psra Prenderem aqueles crimi­
nosos que são importantes psra á Justiça dos Estado Unidos, por 
que a po1!cia brasileira demora tanto em conSeguir encontrar os as­
sassinos de Clico Mendes diante de evidências duas sobre o lo­
cal onde eles estão? Senadora Marina Silva. é preciso cbamsr a 
atenção, sim. do Ministro NeiSón Jobiin, dàS autoridades compe­
tentes e do próprio Presidente Fernando H.nnque Cardoso porque 
esse é Ulll compromisso de quem lutoo !lO\" justiça, democracia e 
pelo cumprimento da lei diante de abusos. Ainda·ontelll o jornalis­
ta Elio Gaspari. do jomal O EStado de S. Paulo; fez uma reporta­
gem. em texto brilhante, comjJariuldo " que acimteceu em 1976, 
relatando a morte do operãrio Manoel Fiel Filho numa cafu. do 
OOI-CODI de São Paulo, com o que está acontecendo em 1995, 
sobre a agonia de sua memória. A dificuldade que está tendo a SI' 
Tereza FieL que voltou a vericer a União, que está lhe devendo 
R$260 miL após IS anos de batalha judicisL tendo ganhado todos 
OS passos, entretanto, menos a indenizaçãO. Hoje ela tem 61 anos, 
ganha R$270 de pensão do INSS, R$450 como funcionária apo­
sentada da Fébem, mora num apartamento de dois quartos e sala 
com uma filha, paga R$3S0 de aluguel, vive COm R$320. Tereza 
não festeja e diz: "Não sei se voo ver o flID dessa história". Ela 
tem pela frente os mecanismos rotineiros do Estado e sua justiça. 
Terminou na sexta-feira o prazo de habilitação para os pagamentos 
e indenizações de 1996, e ela só poderá receber, se puder, em 
1997. Diante do que foi exposto ontem !lO\" Elio Gaspsri - e parmi­
to-me relacionar os fatos -, telefonei psra o advogado José Grega­
ri, que hoje é o Chefe de Gabinete do Ministro Nelson lobim, por­
que considero importante que o Presidente Fernando Henrique 
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Cardoso, que o MinisIrO da Justiça. que o pr6prio José Gregori !o­
mem uma providência. Neste caso, pelo menos, ele disse-me que 
tomaria as providências necessárias para que seja tramitado com 
maior rapidez o caso que deJnanda também justiça. O caso Chico 
Mendes, como também o caso Manoel Fiel Fillio são simbolos da 
história da Juta pela democratização, da Juta pelos direitos de Im­
balhadores neste País, e é fundamental que o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso não apague a memória de causas tão ím}XJrtan­
tes como essas. 

A SRA. MARINA SILVA - Agradeço o aparte de V. Ex', 
Senador Eduardo Suplicy. Faço questão de registrar que V. Ex', 
desde o assassinato do Chico, tem sido uma voz incansãvel na de­
fesa da justiça e de que se fIzesse com os seus assassinos o que 
qualquer um merece quando abusa contra a vida, quando aoosa 
contra os direitos mais elementares de alguém. que é exatamente a 
possibilidade de continuar existindo. 

Eu gostaria de fazer alguns questionamentos. 
A Policia Federal do Estado do Acre tinha, há quatro anos, 

a infonnação de que a Fazenda Paraná, citada na reportagem do 
Fantástico no dia 2 deste mês. é U!113 das bases de esconderijo de 
DaICi e de Darly. Essa informação foi-me passada pelos seringuei­
ros que, em vários momentos, têm dito que eSSas pessoas estão se 
escondendo naquelas localidades. Por que a Polícia Federal não 
consegue fazer uma busca permanente naquela região. para averi­
guar se aquilo é uma base de esconderijo dos dois assassinos? 

Por outro lado, sou justa. Não gosto de utilizar dois pesos e 
duas medidas. Por isso quero fazer um registro: por mais que eu 
tenha criticas à ação da polícJa Federal no Estado do Acre, tenho 
de dizer, pelo menos por respeito a alguns agentes dedicados. que, 
muitas vezes, eles não têm sequer um jipe para percorrer aquelas 
estradas barrentas do meu Estado. Eles ficam à margem das estra­
das com pneus furados. O contingente de policiais é muito peque­
no. Não há a mínima estrutura para que eles possam agir. 

Se o Governo brasileiro deseja colocar na cadeia os assassi­
nos do ChiCo, precisa dar aos policiais condições de fazer as bus­
cas. Marcos Losekann, um joVem da Amazônia que faz algumas 
reportagens de cunho policial, dispõe de helicópteros e carros mais 
potentes que os da PolícJa Federal e consegue chegar a lugares 
praticamente inacessíveis. Para desmoralização da polícia brasilei­
ra, talvez consiga fazer o que fI.ZeI'ant no caso PC. ou seja, mostrar 
ao Brasil inteiro onde estão os criminosos a despeito da própria 
polícia. 

O Sr. Romeu Tuma - V. Ex- permite-me um aparte? 
A SRA. MARINA SILVA - Concedo o aparte ao Senador 

Romeu Tuma. 
O Sr. Romeu Tuma - Agradeço a V. Ex' essa oportunida­

de. Ao ouvir. atentamente, a sua exposição. minha memória cami­
nha através do tempo: quando ocorreu o tenivel assassinato de 
Olico Mendes, fui pessoalmente a Xapuri e demos início às inves­
tigações. Durante a minha estada, prendemos um dos f!lhos de 
Darly. Fiz o interrogatório e identificamos os assassinos. Encon­
tramos muitas dificuldades. Precisei convocar as pessoas que tra­
balharam comigo no escIareciD1ento do caso loseph Mengele, e 
para lá foram o Or. Fortunato e sua equipe. Então fizemos todos os 
levantamentos técnicos e científicos para comprovação material do 
assassinato. Verificamos as circunstâncias em que ele ocorreu e 
apontamos os responsáveis. No dia do julgamento. estive em Xa­
puri, junto com o presidente do seu partido. V. Ex· sabe das mano­
bms que fizeram os advogados de Darly e Darci para tirarem de 
Xap.ui o julgamento e levarem-Do J"ll"a a capital. Fomos contrá­
rios, e o Or. Márcio Thomaz Bastos, advogado praticamente gra­
tuito da família de Chico Mendes, evitou que essa manobra fosse 
concluída. Levamas: todos os cquiJXlmentos necessários. como 

projetores, para, durante o julgamento, comprovar materiahnente a 
forma como foi praticado o homicldio e os seus responsáveis. Em 
razão disso, foram Darly e Darci condenados. Gostaria de acres­
centar que, quandn ocorreu a fuga, senti profunda amargura. por­
que sabJa o que representava aquela prisão para a credibilidade de 
que o Brasil precisava numa hora em que, normalmente. estava 
sendo agredido por vários segroentos em virtude de sua postura. O 
Ministro Maurício Corrê .. à época, foi A televisão e disse que os 
prenderia em poucas horas. Várias operações foram realizadas no 
Estado do Acre e até na fronteinl com a Bolívia na busca dos dois 
homicidas, mas estes não foram localizados. Acredito que isso 
caiu no esquecimento. Sexta-feira passada. em discurso sobre tra­
balho escravo~ fiz o apelo que V. Ex· faz agora: ou se dota a Poli­
cia Federal de meios pata trabalhar e cumprir a sua obrigação 
constitucional, ou se extingue a Polícia, porque ela não pode ser 
permanentemente desmoralizada. Todos sabemos que ela não tem 
equipamentos para desen'Volver o seu trabalho. Falou o Senador 
Eduardo Suplicy sobre a Inteqx:>l, mas ela é uma entidade interna­
cional que trabalha com • troca de informações. Entretanto, se o 
país associado não se manifestar penna.nentemente pelo interesse 
na busca e na prisão de alguns dos procurados, ela não se movi­
menta. pois não tem equipe operacional, apenas cimmda as infor­
mações, enviando as que são necessárias para a apuração de um 
delito. eoo.Jamo o Presi$nte de Senado. para que estimule o Mi­
nislrO da Justiça a requisitar imediatamente o ftIme exibido ontem 
no Fantástloo e designar uma autoridade da Polícia Federal para ir 
à Bolívia e, juntamente com a Intapol de lá, localizar, medjante o fU­
me. a citada fazenda e pmvidenciar a extradição dos dois assassinos. 

A SRA. MARINA SILVA - Senador Romeu Tuma, agrn­
deço~Ihe o aparte e as sugestões que V. Ex· acaba de elencar. no 
sentido de fornecer m.ais um meio de que a Justiça brasileim e a 
Polícia Federal possam lançar mão na tentativa de capturar os as­
sassinos de (.bico Meades. 

Faço. aqui, mais um questionamento. 
Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores. cerca de quinze dias 

antes de prescrever o crime de Alvarino no Paraná, o mesmo foi 
visto em sua fazenda em Xapuri. A Polícia Federal foi avisada, 
mas negou categoricamente a veracidade da infOT!ll3ção, conftr­
mada, no entanto. não só por companheiros de Xapuri, que conhe­
cem muito bem Alvarino, como por pessoas que estiveram no lo­
eaI nesse penado. 

Quero, então, fazer uma pergunta: por que a Policia Fe­
deral não prendeu Alvarino antes da prescrição do crime no Pa­
raná, deixando que, pouco tempo depois e na maior tranqüilida­
de, ele apresentasse ao juiz de Xapuri a certidão de prescrição 
do crime? 

Faço questão de registrar esse fato, porque é muito estra· 
nho e me causa muita revolta. Antes da prescrição do crime alertá­
vamos que aquele cidadão estava na circunvizinhança da fazenda 
do Sr. Darly. Não sei se por falta de meios para as buscas, ou se 
por outro motivo. não conseguiram encontrar o Alvarino. No en­
tanto, assim que houve a prescrição do crime - repito -, ele apre­
sentou~se ao juiz de Xapuri, ostentando a certidão de prescrição do 
crime e hoje está imp..me. 

Faço questão de elencar esse fato porque o povo acreano 
não esqueceu e não esquece. A sensação que temos é de impotên­
cia. de impotência porque assassinaram OJico Mendes. Antes dele 
já haviam assassinado Calado, Evair Oino, o companheiro Elias, 
de Sena Madureira, e tantos outros que não emm tão famosos. 
Eram apenas sindicalistas comuns. que apareciam mortos nos va­
radouros, que apareciam mortas: em suas casas mesmo quando ti­
ravam inocentemente o leite das poucas vacas que tinham para ali­
mentar os fllhos. como foi o caso do assassinato covarde de Evair 



11578 TeIÇa-feira 4 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção m Jufuode l~ 

Gino, jovem de vinte e poucos anos morto pelas costas com um 
tiro de espinganla. 

O Sr. Nabor Júnior - V. Ex' permite-me um aparte, nobre 
Senadora Marina Silva? 

A SRA. MARINA SILVA - Pois não, nobre Senador Na­
borJúruor. 

O Sr. Nabor Júnior - Gostaria de associar-me às palavras 
de V. Ex' no momento em que, assomando à tribuna do Senado 
Federal. protesta com veem~ncia e pede providências às autorida­
des federais no sentido de capturar Darly Alves da Silva e seu fi­
lho, que foram condenados a 19 anos de reclusão pelo assassinato 
do líder sindical Chico Mendes. Causa estranheza o fato de que, 
depois de tantos anos da fuga desses dois criminosos, tanto • Polí­
cia do Estado do Acre quanto. Policia Federal não tenham conse­
guido chegar ao esconderijo em que eles se encontram. No entan­
to, um rep6tter da TV Globo de Manaus vai fazer uma reportagem 
no Acre e na Bolivia e localiza exatamente o seu esconderijo. Isso 
vem demonstrar que, na verdade. não tem havido o necessário e 
indispensável empenho das autoridades de recapbJmr esses dois 
fugitivos da Penitenciária Francisco de Oliveira Conde do Rio 
Branco. Então. V. Ex' tem inteira razão em protestar. Associo-me 
a seu protesto e f~ também um apelo veemente ao Ministro da 
Justiça, ao Secretãrio de Segurança do Estado do Acre e ao Gover­
no do Estado do Acre, no sentido de adotar as providências indis­
pensáveis para prender novamente Darly e seu filho, que foram 
responsáveis pela morte, em circunstâncias trágicas, do grande lí­
der sindical Francisco Mendes_ 

A SRA. MARINA SILVA - Agradeço, Senador Nabor Jú­
nior. V. Ex', como uma liderança do Estado do Acre, que foi G0-
vernador e que está na vida pública há tanto tempo, conhece tanto 
quanto eu todo o sofrimento do nosso Estado referente ao abando­
no principalmente da Justiça. Ali as pessoas morrem, são assassi­
nadas, inclusive Governadores, e as respostas que nos são dadas 
ficam muito aquém daquilo que gostarlamos de ver para o fun da 
impunidade no nosso Estado. 

Sempre digo que, se um Governador, um sindicalista de re­
nome internacional e várias pessoas são assassinados e não 1;e faz 
nada. o cidadão comum. muitas Vezes, simplesmente se cala, por­
que pensa que se aqueles que, teoricamente, deveriam ter muita 
proteção não a tiveram, quanto mais ele. 

O Estado do Acre não pode continuar como terra de nin­
guém, um lugar onde se faz o que quer e o que pensa, pautando-se 
em interesses mesquinhos e no lucro fácil, em detrimento do bem­
estar da maioria da população. 

Sr. Presidente, SI"s e Srs. Senadores, eu poderia continuar a 
fazer inúmeras perguntas sobre esse caso. No entanto, eu gostaria 
de concluir, apenas resgatando o fato de que, desde a fuga desses 
assassinos, o Comitê alico Mendes constantemente tem enviado 
documentos ao Ministro da Justiça, no sentido de pedir providências. 

Esta Senadora, incansavelmente, na medida do possivel, 
tem feito cobranças, mas, até agora, o que temos recebido são pe­
didos de paciência. É dito que a Justiça está tomando .s providên­
cias necessárias, as quais, porém, não estiío dando conta da grande 
responsabilidade de se colocar Darci e Darly na cadeia e de rosoar 
fazer a pollte com aqueles que lhes fornecem proteção. 

Sr. Presidente, agradeço, mais uma vez, a todos aqueles Se­
nadores que, no dia 27 de abril, assinaram o oFICio destinado ao 
Ministro da Justiça, pedindo providências, no sentido de que con­
tinuemos a manter os esforços para que essa vergonha não venha a 
cair, mais uma vez. sobre a Polícia Fedeml e a Justiça brasileira, 
qual seja, a de que um repórter com prucas condições - até por­
que, repito, eles não traballiam em tempo integral como repórter 
policial- venha a localizar os assassinos, enquanto que todo o con-

tingente da policia, destinado para tal fun. não o consegue. Por fal­
ta de estrubJra? Por falta de empenho? Niio sei Siio perguntas e 
questionamentos que estou fazendo. O que nós desejamos é que 
providências sejam tomadas e que resultados concretos apareçam, 
para que a sociedade brasi!eira não fIQUe CDm a pecha de ter esse 
caso na lista dos grandes crimes illlplnes no mundo. 

Um dia desses, um joma1 americano me procurava e me 
dava ci~ncia de que a impunidade com relação ao assassinato de 
Chico Mendes está entre as grandes impunidades do mundo. O 
Brasil não pode continuar a colaborar com essa lista. 

O Sr. Romeu Tuma - Senadora Marina Silva, V. Ex' me 
concede um aparte? 

A SRA. MARINA SILVA - Com prazer, Senador Romeu 
Tuma. 

O Sr. Romeu Tuma - Por favor, eu assinei esse oficio? 
A SRA. MARINA SILVA - Eu acredito que sim, Senador 

RomeuTuma. 
O Sr. Romeu Tuma - Caso contrário, eu o farei impessoal 

e quero que a senhora assine por mim. 
A SRA. MARINA SILVA - Está bem, eu agradeç<>. Eu 

não lembro o nome de todos os que o assinanun, mas foi uma lista 
de 33 Srs. Senadores. Infe1izmente, era UUla sessão de sexta ou se­
gunda-feira, não tão concorrida, mas mesmo assim a maioria das 
lideranças assinou. Com exceção de um lider, o Senador Hugo 
Napoleiio, que me pediu para consultar a .... a bancada antes. Como 
Ilnhamos pressa, não deu tempo para que o Senador fIZeSse a con­
sulta, mas várias lideranças do seu Partido o assinaram, inclusive 
os Senadores Edison Lobão e Antônio Carlos Magalhães. 

O Sr. Edison Lobão - Permite-me V. Ex'umaparte? 
A SRA. MARINA SILVA - Pois não, Senador Edison Lobão. 
O Sr. Edison Lobão - Senadora, na aus&JCia do Senador 

Hugo Napoleão, quero di= que, de fato, S. Ex' estava disposto a 
assinar. Como Senador assinaria. Como líder, no entanto, não 
pôde fazê-lo,. pois há uma decisão de nossa bancada segundo a 
qual em casos como esse seris necessário consultar • bancada. 
Mas não faltou a V. Ex' a solidariedade do PFL, a minha pessoal­
mente e de outros Companheiros, como não faltou moralmente a 
solidariedade do Senador Hugo Napoleão. Sei que V. Ex" não está 
reclamando contra isso, está apenas explicando e eu estoo refor­
çando a explicação de V. Ex'. 

A SRA. MARINA SILVA - Obrigada, Senador Edison Lobão. 
Encerro, Sr. Presideute, dizendo que a Justiça brasileira não 

pode deixar que, mais uma vez, um caso como esse venha a ser es­
clarecido por quem não teris, teoricamente, as mínimas condições 
de fazê-lo, como foi no caso de PC Faria. e como pode vir a ser no 
caso de Chico Mendes. 

Se couber à TV Globo colocar Darly na cadeia, 6timo, 
agradecemos. Ficaria apenas a tristeza, a impot~cia de ver como 
está a sibJação da Polícia Federal no Brasil 

Muito obrigada. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SR" MA­
RlNA SILVA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

OF. GSMS 047/95 

Brasilia, 27 de abril de 1995 
Senhor Ministro. 
Como é do conhecimento público, o assassinato do Lider 

Sindical Chico Mendes remonta em nossa história judicial um dos 
episódios mais lamentáveis e vergonhosos. Veja, Vossa Excelên­
cia, que a morte desse notório líder. que causw comoções e revol­
tas não somente na Região Amszônica, mas também repercutida­
mente no Brasil e no Mundo, ainda não foi solucionada pela Justi­
ça Brasileira de forma defmitiva. 



Julho de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Terça-feira 4 11579 

o assassinos de Cbico Mendes. por uma desatonção e por 
uma falta de empenho já institucioruilizados em nosso Pais, ainda 
estão em liberdade. foragidos do cárcere que lhes é merecido e 01>­
rigado pela Justiça. Hã dois anos. senhor Ministro. que a ÚMgem e 
a respeitabilidade que todo cidadão guanla pela instituição poücial 
e pela Justiça estã manchada. Foragidos. esses criminoso gozam 
da impunidade ainda presente em nosso Pais. mas repudiada, logi­
camente. por toda a sociedade brasileira. 

Nesse sentido. recottemos a Vossa Excelência. com o espí­
rito de indiguação que ora DOS é latente. para que sejam retomados 
o mais breve possível os esforços no sentido de recapturar esses 
a~sinos. e resgatar. com isso. a imagem da Justiça B~ilejra pe­
rante a comunidade nacional e também internacional. E oportuno 
ressaltar que envidar esses esforços significa não somente UI]la ati­
tude acertada e profISsional de quem zela incondicionalmente pelo 
respeito às leis, mas um reconhecimento oficial e sincero a quem 
colaborou em muito para Amazônia e para o Pais. - Senadonl. Ma­
rlDa Silvo. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SENADO· 
RA EM SEU DISCURSO: 

Of. nO 3/95 - CCM . 

Rio BranCo~ AC~ 8 de fevereiro de 1995 
Para 
Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Jobim 
MD. Ministro da Justíç8 
Brasília - DF. 

Excelentissimo Senhor Ministro. 
O ComitêCbico Mendes vem a presença de Vossa Excelên­

cia solicitar que sejam retomados os esforços DQ sentido de reca~ 
wrar os assassinos do lider seringueiros que empresta seu Dome a 
esta entidade. pois que os mesmos estão foragidos há cerca de dois 
anos e custa-nos crer um aparelho policial que consegue capbJrar 
PC Farias na Tailândia 00 mafiosos conhecidos (Tomaso Busalta. 
por exemplo) não consegue chegar. por vl\rios anos consecutivos. 
a dois pistoleiros como Darly e Darei Alves. 

Queremos soücitar. ainda. de Vossa Excel&lcia que medi­
das sejam tomadas,. dentro dos prec<:itos legais. para apurar o en­
volvimento do advogado Rubens Lopes Torres 110 acobertamento 
dos .fugitivos. pois. que o direito legal que tem. como advogado 
dos assassinos de Cbioo Mendes. de sigilo profISsional não Ih. ga­
rante. até por uma questão ética frente a sociedade que acoberte 
descaradamente os criminosos, pois isto sim é escamecer da Justi­
ça. do Poder Judiciârio e do Estado enquanto instituição de garan­
tia dos direitos individuais e coletivos. 

Excelência, ao man:ar data para a 'entrega' de seu cüente o 
advogado age contra a ética pois o mesmo direito de sigilo profis­
sional gera-lhe o dever do silêncio. de não propaganda da impuni­
dade. do não escarnecer do aparelho poüciat e judiciârio. 

A sociedade anseia por Justiça e não pode continuar tole­
rando as bravatas do advogado Rubens Lopes Torres que somente 
tem o direito ao sigilo profissional para a garantia do Direito de 
Ampla Defesa, sendo assim. se tem certeza da inodncia de seu 
constituinte pelo crime cometido no Estado de Paranâ e que ele es­
pera prescrever pant "apresentar" Darly Alves, melhor seria, inclu­
sive para valorização do direito. da justiça e da ética. que condu­
zisse o acusado ao julgamento. fIZesse sua defesa e acreditasse de 
fato na Justiça. por certo a atitude do advogado. especialn:tente ao 
usar a imprensa para escamecer dos Poderes do Estado. age abro­
lutamente confnl a ética profISsional. Esse tipo de atitude deve dei­
xar de existir para dar lugar ao verdadeiro Estado de Direito, com 

• garantia plena da ampla defesa (assegurada na nossa Constitui­
ção Federal) e do fim da impunidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Edison Lobia. 

O SR. EDISON LOBÃO (pFL-MA. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. 81'8. Senadores. estamos, neste marnen­
to. comemorando o primeiro ano do Plano Real. É um instante his­
tórico para o BtlISil que nós todo. devemos ressaltar. apresentando 
o nosso regozijo. O Presidente Felnando Henrique. quo era Minis­
tro da Fazenda 110 instante em que foi decretado o Plano Real, hoje 
implementa-o com as correções que são indispensáveis. 

Ao falar. por equívoco. em Plano Cruzado. eu estava ligado 
à madrugada do Plano Real que foi o Cruzado. editado à época 
pelo Presidente José Sarney, hoje Presidente desta Casa. O Pia1w 
Real tem sido o in.trumento com o qual o Pais debelou. inflação 
selvagem e encontrou os seus caminhos na direção do gumde fulllro. 

Sr. Presidente, S'" e Srs. Senadores. o recuo histórico fa­
culta-nos ver hoje. com toda nitidez. O grave equív""" que o Bra­
sil cometeu ao não promover. diante do primeiro cboque do petró­
leo, as reformul8ÇÕes econômicas necessárias à nova conjuntura 
intemacional. providéncia que foi tomada. com maiorprestelJO. pe­
la. economias do chamado Primeiro Mundo perante um episódio 
que. longe de ser incidentaI. estabelecia alterações profundas e du­
radouras no equilíbrio das trocas comerciais entre as nações. . 

Os paise. não produtores de petróleo iniciaralll Qm processo 
de reconversão de seus parques energético •• estabeleceram políti­
cas restritivas de consumo, redimensionaram, conforme a nova 
exigência, seus programas de investimentos; inovações tecnológi­
cas que incidiam sobre todas as atividades industriais prep8Il\Il1Jll­

se alguns países mais previdentes para a adaptação ncçessári,a e in­
contornável ao tempo de escassez que sucedia a era de abundância. 
de petróleo. 

O Brasil. embalado ainda por um sonho impossível. venci­
do pela contingência histórica, peneverou surdo. cego. 'indiferente 
ao grande debate mundial desencadeado pelas reuniões da OPEP: 
o redirecionamento da puupança internacional. a retração do crédi­
to e dos investimentos de origem extema vieram, como era de se 
esperar. no momento em que o nosso País ainda navegava na ilu­
.ão da prosperidade súbita. milagrosa. ao custo de UlI)8 dívida tão 
grande quanto nossa imprudência. 

Na verdade. Srs. Senadores. o que ocorreu àquela época 
com o Brasil foi uma opção feita. Havia dois caminhos que pode­
riam ser seguidos: um deles era colocar o Brasil na recessão. no 
racionamento de comrustíveis. como fez o mundo inteiro. e, com 
isso. o desemprego. a exemplo do que ocorreu nos Estados Uni­
dos. com mais de 12 milhões de desempregados; no lapão. com 10 
milhões; na Alemanha, com 6 milhões; na França e na Inglaterra. 

Todos esses países redimensionaram suas economias, entra­
ram na recessão e no desemprego, mas procuraram, com isso, con­
ter a avalanche infIacionâria. que poderia, sem dúvida. comprome­
ter suas economias. 

O Brasil. ao revés. preferiu manter o pleno desenvolvimen­
to. valendo-se da puupança extema, para prosseguir nas obras que 
vinham sendo :realizadas no País. Com isso. tivemos como que 
uma revolução. naquele momento. com as construções de estradas, 
as comunicações obtendo um avanço nunca visto e, outros setores. 
que tiveram igual desenvolvimento. Contudo isso geroo para o 
Brasil uma divida descomunal, 00 seja, enganamos a crise. adía~ 
mos os nossos problemas que vieram a espocar tempos depois. 

Seguiu-se a chamada década perdida tão dilatada que nela 
ainda estivemos até há bem palCO tempo. Talvez fosse o caso de 
chamar a esse período doloroso de o lustro peIdido. pois. da exal­
lação e do orgulho do Brasil grande percorremo. as ingratas vere-
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das das humilhações e constrangimentos da inumeráveis cartas de 
intenções e pedidos de petdão aos Banoos e organismos nmndiais de 
crédito como o Banoo Mundial e o Fundo MoneIário JnIeInacionaL 

O Estado onipotente, onisciente, onipresente, potemalista e 
providencia! de outros tempos mostrou ser um ldolo de pés de bar­
ro. O regime que se investira dos plenos poderes e se queria idênti­
co ao Estado e encarnação do poder nacional, desmoronou, junta­
mente com o desmoronar-se da última ilusão que ainda sustentava 
o milagre brasileiro, por não ter sabido promover, em tempo hábi~ 
as medidas conjunturais e estruturais que a circunstância exigia. 
Restou um Estado que pretendia substituir, submeter e dirigir toda 
a vida econômica. política, social e cultural do País. 

O nacionalismo populista, o estatismo e o diriglsmo econô­
micos, justificados no passado pela alegada fIllgilidade do setor 
privado. produziram suas criaturas à sua imagem e sernelhança:le­
gislações protecionistas, xenófobas, regulamentações detalhistas e 
invasivas da vida econômica e social. cartéis que são verdadeiros 
cartórios; mon0p6lios esterilizantes e estagnantes; privilégios os. 
mais exotbitantes~ ineficiência e ineficácia dos serviços; custos de 
produção absurdamente elevados. Com tantas distorções, não p0-

deria surpreender que o Estado se exaurisse, que o contribuinte se 
exasperasse, que o usuário do serviço público se revoltasse e que a 
Nação inteira se rebelasse contra um estado de coisas que aponta­
va, de inicio, para a decepção e a desilusão e, em seguida, para a 
ineficácia e a decadência. 

Não se há de negar que governos anteriores bajam ensaiado 
os primeiros movimentos de reforma, para desmootar e remover a 
carcaça do fotmidável paquiderme tombado. Já no Governo Sar­
ney, progmmas de desestatização e de descenlIlllização foram es­
tabelecidos. Medidas importantes foram tomadas, mas os Consti­
tuintes de 1988 certamente não se encontravam suficientemente 
amparados pelo enten<limento popular para varrerem da Carta 
Magna dispositivos que engessavam, imobilizavam e estagnavam 
tanto a din§mica econômica quanto a vitalidade cultural e social 
do País. 

Não seremos nós - que devemos legislar em favor do en~ 
grandecimento nacional - que iremos cometer os mesmos e gravis~ 
sUnos elTOS de avaliação das autoridades do passado, 'que resulta­
ram na mais profunda recessão de nossa história e nas desigualda­
des sociais intoleráveis que hoje conhecemos. 

Já o povo, em nossos dias, compreende a mecânica peIVersa 
que entretém a ineficácia eoonôntica. Já não se levantam multidões 
ao apelo patético do nacionalismo datado para defender bandeiras 
que a realidade histórica prescreveu como slmbolos do arcaísmo, 
do alraso e do isolamento estéril. Ao discemimento popular não 
mais escapa a estreita relação entre o desperdício, a ostentação, o 
estatismo, o protecionismo de mercado, o corporativismo, o cartel, 
o monopólio e seus correlatos: o atraso tecnológioo, a ineficácia 
dos serviços, a escassez de produtos, a nossa baixa oompetitivida­
de nos mercados' intenIacionais, os preços altos. os impostos es­
corchantes. o desrespeito ao usuário e ao consumidor de bens e 
serviços de setores monopolizados ou oligopolizados. Dal por que 
coíncidirem os sentimentos populares mais fortes oom as disposi­
ções que agora toma o Governo, ao tmzer perante o Congresso 
Nacional, suas propostas de reforma constitucional. A eleição do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, com uma vitória transpa­
rente. nítida, sem a mais remota sombra de contestação, dá-lhe 
toda a legitintidade necessária para tIa""r ã cena do Legislativo, 
sob a forma de projetos de diplomas legais, os compromissos de 
campanha sancionados pelo voto popular. 

O controle da inflação é uma realidade das mais alentadOIlls 
e a confnmação à saciedade do bem fundado de uma intenção que 
se tornoo gesto e perseverou. contrariando vaticínios derrotistas e 

impalIi6ticos. Segue-se que, muito embora o engenho e a inteli­
gência dos mecanismos de controle da moeda, criados pelo Gover­
no, há todo o aparato constilucional ainda vohado para a conserva­
ção de privilégios, entraves, restrições e limitações, que, na ausên­
cia de remédio~ arriscam relegar o Brasil à periferia dos melCados 
internacionais e grande pareela do seu PQvo ao retrocesso cuI'uml 
e à marginalidade social. 

Capíbllos como a Ordem Econômica estão a pedir trata­
mento não-discriminatório ao capital estrangeiro, crucialmente ne­
cessário para se gerar empregos e maiores salários; a globalização 
da economia toma não operacion&vel a distinção entre investimen­
tos puramente nacionais e os estrangeiros. 

Os cartéis nacionais, com seus preços.' insultam, de forma 
arrogante, a boa-fé e a vontade de colabornr dos hrnsileiros. A pes­
quisa mineral brasileira foi penalizada, ao abstet-se de incorporar 
novas tecnologias, penlendo em produtividade e em competitividade. 
Telecomunicações. tnmspo<tes rodoviários e de navegação, energia, 
metalurgia, e tantas oolras atividades importantes tiveram sua expan­
são e plena ablaljzação tecnológica to1hidas por limitações oonstttu­
cionais incompatíveis com a nova ott1em eronômica mundial. li< 

O Sr. Carlos Patroclnio - Permite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador Edison Lobão? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço V. Ex'.com prazer. 
O Sr. Carlos Patrocinio - Nobre Senador Edison Lobão, 

V. Ex' traz para debate, nesta última sessão do semestre do Senado 
Fedem~ um assunto. momentoso, palpitante, de ""nbecimento de 
toda a população brasileira. EfetivaIl1\'nte, o Plano Real acaba de 
completar seu primeiro ano de idade. E uma criança que nasceu de 
gestação difícil, mas que hoje tem muito mais sorte do que muitas 
que pernmbulam pelas ruas de nossas cidades, porque o Plano 
ResJ é uma crjança adotada por toda - ou qnase toda - a sociedade 
brnsileira. Ne~S\' ,"bldo profundo que faz com propriedade a res­
peito das econo~s naciqua,l ~ niundial das décadas mais recen­
tes, V. Ex· mostra os erros e acertos que já tivetnos. Diz, acertada­
mente, que temos que guardar a história, presetvando-a, para não 
CODlt:tetnl'!s nov!ls desacertos. Esse Plano é apoiado pela imensa 
maioria da soci~e brasileira,. do Congresso Nacional e de todas 
as instituições de nossa Pãtria. Gostaria de ponderar a V. Ex·. no­
bre Senador Edison Lobão, que o Plano, hoje, encontra-se ancoIll­

do em !rês pilares principais: o primeiro é • política cambial; o se­
gundo, as taXas de juros; e o terceiro, o principal, o que está segu­
rando o Plano Real, é o campÓ, ou seja, os produtos da agricultuIll 
e da pecuária bIllsileira. Basta dizer que o segmento mais benefi­
ciado com o Plano Real foi o dos miseráveis. daqueles que não ti­
nham acesso a, pelo menos, came, arroz, feijão e a outros produtos 
que a classe média ou a mais abastada consomem. Hoje sabemos 
que esse Plano, embora esteja trazendo transtornos para a classe 
média brasileira - temos de reconhecer isso -, está melhorando sig­
nificativamente o pa~ de vida daqueles que chamamos de os 
excluldos do Pais; portanto, merece todos os méritos. Gostaria, 
neste aparte que raço a V. Ex', de chamar a atenção para este deta­
lhe: a âncora principal do Plano ResJ são os produtos oriundos do 
campo, que fez com que nesse ano de Real a cesta básica tenha de­
crescido seus valores em cerca de 5%, possibilitando, conforme já 
disse, o acesso da população mais pobre a esse bens de consumo 
essenciais. Entendo que falta ao Governo brasileiro olhar muito 
para a questão do campo porque, nobre Senador Edison Lobão, 
em vários encontros que temos mantido com os segmentos repre­
sentativos da agropecuária brasileira., estamos sentido o desânimo 
desse pessoal e temo que a área plantada nessa próxima safra no 
Brasil seja bem inferior à do ano passado, que nos possibilitou 
uma safra recorde de cerca de 80 bilhões de toneladas de grãos. 
Sabemos que a política monetária está sendo bem oonduzi~ pela 
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equipe competente. assim como a questão C8Illbial, que diz respei­
to principalmente à importação e exportação de produtos, roas 
gostaria de ponderar, por meio deste aparte que faço a V_ Ex', ao 
Presiden., da República e seus coadjuvantes da área econômica 
que olhem com muita sensibilidade o problema do campo. Deve­
mos estar alentos ao aumento da produção de grãos, de carne, de 
alimentos. pam que nosso povo tenha acesso a esses produtos de 
forma efetiva e para que possamos, inclusive, gerar excedentes. 
Penso que é importante que o Go~emo tenha sensibilidade porque 
somente com a produção haveremos de consolidar o Plano Real, 
como estamos consolidando, para as futuras geIllÇÕ<S. Ollnpri­
mento V. Ex' pelo brilhantismo do discurso e do estudo profundo 
que fez a respeito da economia do nosso Pais nos últimos anos. 
Muito obrigado. 

O SR. EDISON LOBÃO - A peroepção de V_ Ex', nobre 
Senador Carlos Patrocínio, é igual à percepção do povo brasileiro. 
Precisamos preservar a todo custo os êxitos do Plano Real,lutando 
para que a inflação não retome, não retome sUa tarefa demoníaca 
de destruição das energias nacionais. Agradeço sensibilizado a 
participação de V. Ex' neste deba.,. 

O Sr. Cadldo Maldaner - V_ Ex' me pennite um aparte? 
O SR. EDISON LOBÃO - Ouço V. Ex' com muito prazer. 
O Sr. CacHdo Maldaner - Senador Edison Lobão, V. Ex' 

faz essa análise da polltica econômica e social em todos os senti­
dos das últimas décadas do Brasil e adentra agora pelo Plano Real 
diretamente no que estamos vivendo. nossa realidade. Nesse mo­
mento em que o Govemo comemora um ano de Plano e parte para 
a desestatização - e o momento é favorável para isso - • e V. Exa 

faz uma análise profunda dessa questão, eu aditaria, Senador Edi­
son Lobão, a ftm de que o PIano continue estável e dê resultados 
no futuro, que, neste mês de julho. n6s todos, juntamente com o 
Governo. partamos para uma reflexão profunda: paIll que o Plano 
lenha durabilidade e seqüêncis devemos ir ao âmago da questão. 
Várias propostas de emendas e de flexibilização já foram votadas, 
estamos trabalhando, mas é fundaoIental que, no início de agosto. 
analisemos com fnmeza a questão da reforma tributária para o 
equilíbrio fiscal. a questão da reforma administrativa e a própria 
Previdência. Penso que o Governo, neste mês de julho, deve fazer 
uma reflexão com vistas a elaborar as propostas que vai encami­
nhar ao Congresso. aproveitando o momento que llie é favorável; 
o Governo não pode deixar transcorrer esse momento. Penso que 
não há como jogar para o ano que vem a questão tributária, a re­
fonna administrativa e a previdenciária. Para que baja credibilida­
de e estabilidade, é necessário que o Governo se aprimore. neste 
mês de julho, ao elaborar as propostas que serão enviadas ao Con­
gresso pa.m serem analisadas. Concluo meu aparte, portanto. cum­
primentando V. Ex' pela anAlise profunda des., momento. 

O SR. EDISON LOBÃO - V. Ex' aborda, com muita sen­
sibilidade, os detalhes da grande reforma econômica que ainda 
restam a ser feitos. Sem dúvida, as teformas tribltária. administra­
tiva e previdenciária são fundamentais para o completo triunfo do 
Plano Real naquilo a que se propôs. 

O Presidente José Sarney, quando votávamos a Constitui­
ção de 1988, dizia que naqueles termos o Brasil seria ingovemã­
vel. Pois bem, agora estamos revendo os enos do passado para 
corrigir tudo o que não se fez corretamente à época e, então. in­
gressar na atmosfera ionizada do progresso e do desenvolvin1ento 
em n05SO Pais. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex· m~ Petmite um aparte, 
nobre Senador Edison Lobão? 

O SR. EDISON LOBÃO - Pois não, nobre Senador Hum­
berto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena Gostaria de congratular-me 
com O pronunciarnento de V. Ex· que é muito oportuno. Todos n6s 
que temos patrioúsmo e espírito pIlblico estamos nos regozijando 
com o primeiro aniversário do Plano Real. que. até agora, tem sido 
um sucesso, sobretudo pelo combate sistemático e eficaz à infla­
ção que caiu de pmticamente 50% ao mês para uma média de 
1.5% a 2%, o que é altamente significativo, principalmente para a 
maioria da população, que é pobre. A inIlação s6 é boa para o rico 
que ganha nas aplicações especulativas, mas, como se cosbJma di­
zer. tem sido sempre um imposto perverso contra a grande maioria caren., deste País. 

Nobre Senador Edison Lobão. no momento em que V. Ex' 
faz o elogio do Plano Real, gostaria de ressaltar, por uma questão 
de justiça, a grande sensibilidade que teve paIll com o Plano Real 
o Congresso Nacional, sobretudo o apoio decidido da sua imensa 
maioria a medidas sem as quais o Plano Real evidentemente não 
existiria. Lembro a V. Ex', por exemplo. a criação da URV, atra­
vés de uma Medida Provisória aprovada no Congresso Nacional 
por larga margem; depois a instituição do Fundo Social de Emer­
gência na Revisão Constitucional, por mim presidida; e, por últi· 
mo, a aprovação da Medida Provisória que instituiu o real como 
moeda. São aspectos que precisam ser destacados neste momento, 
para que se faça uma menção honrosa ao Congresso Nacional 
que, nesse particular, demonstrou grande afmidade, não só com o 
Governo Itamar Franco, mas também com o Governo FeIIl8l1do 
Hemique Cardoso, colocando acima dos seus interesses políticos e 
partidários os interesses nacionais. Apenas para tetminar, eu gos­
taria de dizer a V. Ex' que tenho algumas dúvidas quanto às últi­
mas medidas tomadas pelo Governo: a questão dos juros. que con­
tinua sendo debatida e que temos a esperança de que venha a ser 
resolvida brevemente, sobrewdo porque o Governo deve estar 
convencido de que realmente o consumo foi contido. altamente 
contido; bem como essa última medida de desindexação da econo­
mia. Temo muito, nobre Senador Epitacio Cafeteira, pela desinde­
xação dos salários. pelo menos até seis ou oito salários núnimos. 
Acredito que, ainda por algum tempo, deveria haver uma lei espe­
cial que protegesse esses salários. Como sabe V. Ex·, os trabalha­
dores que dispõem de sindicato fom têm o poder de barganha na 
livre negociação, mas a grande maioria não tem esse JXXler. Não se 
deve comparar, por exemplo, os que trabalham em pequenas e mi­
croempresas com OS metalúrgicos e com os securitários. Estou refletin­
do nmito sobre essa questão e adio que vamos levar a imensa maioria 
dos trabalhadores brasileiroi a uma situação de grande dificuldade. 

O SR. EDISON LOBÃO - Senador Humberto Lucena, V. 
Ex', que, por mais de uma VeZ. foi Presidente desta Casa e do 
Congresso Nacional. é sensível ao papel traoscendental do Poder 
Legislativo. 

O Congresso Nacional não apenas tem sido fundamental na 
preservação do regime democrático, mas também tem sabido soli­
darizar-se com o Poder Exerutivo nos instantes IJl8is deftnidos da 
vida pública brasileita. O Congresso tem agido dessa fonna sobre­
tudo nos últimos tenlpos. Por conseguinte. muitas vezes, são injus­
tas as críticas, que, de maneira até irresponsável. são lançadas à 
face do Congresso NacionaL Temos sabido honrar o nosso papel e 
cumprir o nosso dever. 

A medida provisória recentemente editada pelo Governo, 
que diz respeito ao começo da desindexação neste País j será exa­
minada pelo Congresso Nacional. e, sem <h1vida alguma, teremos 
a oportunidade de alterá-la naquilo em que, a nossa. juízo. a mesma 
não estiver consentânea com as necessidades do progresso econô­
mico do Brasil. 

Penso que é nosso dever a solidariedade para aquilo que es­
tiver correto, proposto pelo Poder Executivo, mas é por igual nos-
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so dever corrigir o que não estiver devidamente equacionado. com 
aquilo que pretendemos para a economia brasileira e para o desen­
volvimento social do nosso País. 

O Sr. Ney SuassuDa - V. Ex' me concede um aparte? 
O SR. EDISON LOBÃO - Ouço com prazer o eminente 

Senador Ney Suassuna. 
. O Sr. Ney Suassuna - Senador Edison Lobão. eu queria me 

solidarizar com V. Ex', porque assim deve ser a posição dos políti­
COS coerentes: no que for necessário e correto, estamos solidários; 
~s, no que n.ã0 f?T correto. por mais partidários que sejamos, os 
mteresses naClOnalS têm que estar sempre acima de partidos, fac­
ções, interesses. pessoas, etc. Parabéns, nobre Senador! A cada dia 
V. Ex' afnma mais o seu conceito, que já era eootme na conftança 
dos amigos, porque cada Vez mais vemos a tnmsparéncia com que 
V. Ex' se comporta 00 mandato parlamentar. 

O SR. EDISON LOBÃO - Agradeço, sensibi1izado, a ge­
nerosidade de V. Ex'. meu amigo e companheiro de parlamento 
brasileiro. 

O real moeda forte. estável, digna, respeitável, que se crioo 
em substituição a uma moeda ficticia que possuíamos e que era 
apoiada precariamente por uma multidão de indexadores, os quais 
mais confundiam do que reasseguravam à ~lação o nosso di­
nheiro, pois a queremos defmitivo, para ser preservada e prestigia­
da em todo o mundo. bem como para ser simbol0 de uma econo­
mia forte, pujante. próspera e moderna. Mas uma economia mo­
derna. funcionando em uma sociedade moderna. precisa ter por es­
teio jurldico uma constituição, um arcabcllço jurídico legal e nor­
mativo, igualmente moderno, que respeite e repercuta a evolução e as 
mudan9'S estruturais da economia verificadas em escala planelária. 

E o que - isso me é licito acreditar - aspiram uxlas as lide­
ranças responsáveis e todos os cidadãos honrados que contemplam 
neste nosso grande País não mais o repositório de nostalgias e 
crenças já desfeitas pelos séculos, mas o berço esplendoroso de 
u~ das civilizações mais ricas e criativas da Terra, que se impa­
Clenta por querer prosperar. transbordar de suas lintitações de hoje 
e ocupar, com honm e grande merecimento, o elevado papel que a 
História lhe reserva no concerto das nações. 

Ficam aqui, portanto, as minhas congratulações ao Presi­
dente Femando Henrique Cardoso; ao Presidente Itamar Franco. 
que teve a coragem de patrocinar o Plano Rea~ ao Ministro da Fa­
zenda Pedro Malan; ao Ministro do Planejamento. José Serra; aos 
grandes economistas que inspiraram o Plano Real~ a todos eles os 
meus cumprimentos pelo êxito dessa grande iniciativa., que foi o 
Plano Real, 

Muito obrigado, 

Durante o discurso do Sr. Edison Lobão, o Sr. 
José Sarney, Presidente, deixo a cadeira da presidbrcia, 
que é ocupada pelo Sr. Nabor Júllior, 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo a palavra 
ao Senador Joel de Hollanda, 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (pFL-PE, Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr-s e Srn. Senadores, a sobrevi­
vência e o desenvolvimento são desafios eternos da humanidade. 
A luta pela eliminação da ntiséria não tem ideologia. Governos ca­
pitalistas ou socialistas têm~ pelo menos, Ulll objetivo comum: tirar 
o povo da riqueza. dar-lhe acesso a patamares cada vez mais ele­
vados c:!a riqueza nacional. 

E um desafio sério, sobretudo para os países em desenvolvi­
mento, onde a concentração de renda toma os ricos cada vez mais 
ricos e os pobres cada vez mais miseráveis. São países que têm de 
olhar de frente o problema e buscar soluções criativas para distri­
buir a riqueza. 

Cito, Sr. Presidente. o exemplo da China. 
A atina é o país mais populoso do mundo. Tem um bilhão 

e duzentos milhões de habitantes. Oito vezes a POfAJlaçij.o do Bra­
sil! Oitenta por cento dos habitantes vivem. no campo. É na popu­
lação rural que se concentra o maior número de pobres. Ali estão 

os classificados no estado de pobreza absoluta. cuja ntiséria é tal 
que não conseguem sequer reproduzir-se. 

Para reduzir a pobreza desse colossal exército de miserá­
veis, o Governo chinês promoveu uma refonna econÔmica ruraL 
Di,,:idido em ~as vertentes, o conteúdo da reforma visou, em pri~ 
mero lugar, à unplementação da produção inter-relacionada e do 
sistema de responsabilidade de contrato de trabalho doméstico. 
Em segundo lugar, visou à implementação da combinação dos sis­
temas de gerenciamento global e aumento de preço dos produtos 
agrícolas. As provlucias mais pobres receberam ajuda especial. 

Os resultados não se fizeram esperar. A produção dos cam­
poneses aumentoo e a economia rural experimentoo periodo de 
crescimento acelerado. 

A redução da pobreza registrou números alentadores. De 
1978 a 1985, a população pobre decresceu de 250 milhões para 
1?S milhões. Esse número representa queda de 50% no total. ou, 
dIto de outro modo, quase 18 ntilhões de pessoas por ano em mé-
dia, ultrapas!iam e vencem o patamar da pobreza. ' 

De 1986 a 1993, os dados continuaram entusiasmadores. A 
população pobre caiu de 125 milhões para 80 milhões. Em oulnts 
palavras. caiu em média, 6,4 milhões. Ocorreu uma queda percen­
tual de 14,8%. em 1985, para 8.8%, em 1992. 

Em sete anos, de 1985 a 1992, a renda per capita teve au­
mento de 65%, A produção de grãos também cresceu e atingiu o 
índice de 39 quilos e meio per <apIta. Trima e cinco condados ulna­
passaram a cundição de pobreza, deixando pata trás tal classificação, 

Mudanças expressivas foram introduzidas tanto nas condi­
ções de produção agrícola quanto nas instalações básicas de água, 
eletricidade e rodovias. Também no âmbito social ooorreu notável 
desenvolvimento. 

O reoultado alentador desse periodo, Sr. Presidente. deveu­
se, principalmente, ao impulso no conjunto de reformas rurais e 
urbanas, na ampliação da aberturn econômica, no desenvolvimen­
to organizado e no auxílio planificado aos pobres. 

Novo desafio se impõe agora. O objetivo principal da Otina 
é resolver por completo o problema da pobreza, capacitando a p0-
pulação paD1 o acesso a mais alimentos e roupas. 

As :umas são duas: desenvolver a economia regional e im­
plementar o Plano Nacional de Sete Anos para Ajudar os Oitenta 
Milhões de Pobres, 

A estratégia. em síntese, baseia-se em dois pilares básicos: 
primeiro, C<ml recursos locais, satisfazer tanto as demandas indivi­
doms quanto as do mercado; segundo, dar condições de intensifi­
car a habilidade do camponês para o autodesenvolvimento. ' 

A China. como o Brasil, não constitui uma unidade. Seu 
vasto território. com diferenças na história. na economia, na socie­
dade e na geografia, não pennite um desenvolvimento econômico 
uniforme. Os beneficios da reforma econômica não são iguais para 
todos.. O desenvolvimento das regiões, claro, não pode ser sincro­
nizado. Mas, em todo o processo, o papel da ciência, da tecnologia 
e da conscientização da população marginalizada foi fundamental 
para agastar a pobreza do país. 

Sr. Presidente. Sr's e Srs, Senadores, perdoem-me a longa 
exposição. Ela foi proposital. Quis trazer o exemplo dos chineses 
que, com perseverança, planejamento e visão modificaram o cená­
rio milenar de pobreza do país.. 

O Mapa da Fome, do lpea, registra 32 milhões de pessoas 
que vivem abaixo da linha da pobreza no Brasil. A Pesquisa Na­
cional por Amostra de Domicílios, relativa a 1990. revela números 
mais dramáticos. 

O n\Ímero de pobres no País. naquele ano, era de 39 milhõ­
es de 200 mil brasileiros. Tradozindo: 27% da população e 23% 
do nlÍmero de domicílios. 

Os dados revelaram que o Nordeste havia conquistado a 
taça de um indesejado campeonato, Com 21 ntilhões e 800 mil p0-
bres, abrigava 55% da pobreza do País, 

É uma aberração, Sr. Presidente. excluir 40 milhões de pes­
soas da vida econÔmica, social e política. Algo precisa ser feito já. 
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Tentativas esparsas têm sido feitas pata minimizar O proble­
ma. D. Pedro, TI vendeu as jóias da coroa para acabar com a seca 
do Nordeste. Mas, até hoje, a seca está lá, sacrificando a popula­
ção e dizimando a produção_ 

Lembremos o Programa Comunidade Solidária, cujo Con­
selho é presidido pela Primeira-Dama. D. Ruth Canloso busca. 
nuDl primeiro momento, diminuir o sofrimento de quem nada tem 
e, posteriormente: dar-lhe condição de vida digna. . 

São tentativas Importantes. que merecem nosso apOlO e 
aplauso. Mas todas - desde a de D. Pedro, no Império. à de D. 
Rulb, em nossos dias - padeoem de grave falha: a solução de conti­
nuidade. Quando lançadas, recebem o apoio de autoridades.gover­
namentais e dos meios de comunicação. Tomam-se notict.a. Ga­
nham espaço na televisão, entrevistas no rádio. capa de :revistas e 
chamadas de primeira página nos principais jornais. Depois, pas­
sada a onda essa fase: de entusiasmo, caem no esquecimento. Os 
governos ~dam e novos programas são lançados. A histeria deles 
terá CAItroS personagens. roupa diferente, mas o mesmo destino: 
acabar §em ter atingido o objetivo. 

E aí, Sr. Presidente, que a experiência dos chin~ses nos 
pode iluminar. Eles, com planejamento, perseverança e VIsão mo­
dificaram o cenário de pobreza que estigmatizava o País há milênios. 

O sociólogo Herbert de Souza, Botinho, deu o primeiro pas­
so. Mas uma andorinha só não faz verão, sabemo-lo todos. Há ne­
cessidade de arregimentar mais pessoas, sensibilizar o maior nÓ­
mero de brasileiros, traçar programas viáveis e de longo prazo 
para, por etapas e ser solução de continui?ade, resg~ os 40 nti­
Thões que não têm acesso à edocação, à saude e ao numero utinimo 
de proteínas prescrito pela Organização Mundial da S.6de. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, a pobreza bate à nossa 

porta. Não está mais restrita ao campo 00 aos Municípios mais p0-
bres. Um exército de ntiseráveis invade as cidades, sem teto, sem 
saúde, sem condições de disputar o mercado de trahaIbo. 

Não podemos mais ignorar a ntiséria. Nem fechar os olhos 
e fazer de conta que ela não existe. A estratégia do avesll1lz não 
protegerá nossa casa do assalto, não salvará. nosso fIlho do seqües~ 
tro, não poupaIlÍ nossa vida do sinal de lIânsito. 

No Brasil, os excluídos somam todos os MOS. Sem chance. 
recorrem. muitas vezes, à violência como única alternativa para 
continuarem vivos. O instinto de sobrevivência. petmitam-me 
lembtar, sobrepõe-se a qualquer força coorcitiva da sociedade. 

É hora de agir. O Estado tem que eucontrar fonnas viáveis e 
criativas de acabar com a fome, a ignorância e a pobreza DO País. 

O Sr. Eduardo SupHcy - V.Ex'me pezmiteumap8lle? 
O SR. JOEL DE HOLLANDA - Com todo o prazer. 

O Sr. Eduardo SupHcy - Gostaria de cumprimentá-lo pela 
maneira como tratou do tema do combate à fome e à ntiséria. V. 
Ex" salientou que quando há vontade e detenninação política, um 
país, como a República Popular da China, consegue atacar o pr0-
blema com muito maior eficácia do que, por exemplo, nós que, re­
lativamente, temos mais: recursos, dado o tamanho da. população 
da China em relação a do BrasiL PortanlO, temos a possibilidade 
de fazer aquilo que a República Popular da China mostrou ser pos­
síveL Ainda que lá tenha havido desigualdade, desequilíbrios, ain­
da mais nessa fase de desenvolvimento acelerado, eles têm tido a 
preocupação, que foi a mesma da Revolução de 1949, de ter como 
prioridade maior a erradicação da fome e da miséria, que lá era em 
uma e%.tensão muito mais grave do que a existente hoje no Brasil 
onde há 40 milhões de indigentes em situação de extrema pobreza. 
V. Ex' bem assinala que a sociedade brasileira precisa IOrnar algu­
ma. atitude se não quer deparar -se, nO dia-a-día, com a violência. 
com os assahos, com os seqüestros, com as crianças que desde 
cedo são levadas, muitas vezes, à marginalidade, ponjue não há 
condições dignas de sobrevivência para OS seus pais. Todos nós 
somos responsáveis pela não-resolução do problema da miséria e 
por essas conseqüências, que inclusive têm sido a caracteristica do 

dia-a-dia da vida dos brasileiros em quase todas as cidade do País, 
em especial das grande cidades, sejam as do Nordeste brasil~iro, 
como Recife, seja do Rio de laneiro, de São Paulo ou de Brasilia. 

A resolução do problema da miséria está em nossas mãos, 
está nas mãos do Senhor Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
está nas mãos da 81'" Rutb Cardoso. Se não tivermos resolvido esse 
problema, Senador 1001 de Hollanda, essa responsabilidade será 
tributada ao Presidente Fernando Henrique Cardoso e mesmo à 
Presidente do Conselho da Conrunidade Solidária, a SI' Ruth Car­
doso porque ela assumiu a responsabilidade de tratar dessa ques­
tio, ::Omo parte do Governo Fernando Henrique Cardoso. Até o 
presente momenlO, ainda que meritórias as preocupações e as açõ­
es da Comunidade Solidária. em verdade, representam apenas uma 
melhor coordenação de esforços de programas governamentais já 
vigentes. Até o presente momento, o Governo Fernando Henrique 
CanIoso não instituiu um instrumenlO de politica econômica para 
atacar esse problema, com a energia, a prioridade necessária. V. 
Ex' reconhece que aqui tenho batalhado pelo Prosrama de Garan­
tia de Renda Mínima. pois avalio que esse se constitui Dum dos 
roeios que poderia ensejar o ataque mais direto a esse problema. 
Há lugares no mundo onde formas diversss de Í1Dposto de renda 
negativo ou de renda mínima têm sido instituídas. E perfeitamente 
possível - e ao alcance das nossas mãos - instituir tal programa, já 
aprovado por esta Casa - no momento sob exame da C4mant dos 
Deputados -, • partir de janeiro de 1996. Meus cumprimentos pela 
maneira como tratoo do assunto. no qual prestei atenção e que é 
muito condizente com preocupações que tenho tido. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA • Nobre Senador Eduardo 
Suplicy, agradeço e incotporo com muita satisfação as observações 
que V. Ex' fez, muito pertinentes, ao tema que estamos abordando. 

Na verdade, o trahaIbo de combate efetivo à pobreza feito 
na República Popular da China causa entusiasmo. Em sete anos, o 
governo cbinês conseguiu reduzir de 250 milhões para 125 miIh", 
es o nümero de pobres daquele País. 

Agora, isso foi feito a partir de três decisões Í1Dportantes: 
primeira. a visão política de executar políticas voltsdas para os p0-
bres, para aqueles que estão no ~mbito das regiões mais isoladas 
da China, mais carentes, portanlO, da ajuda governamental Segun­
da, a petsistência na implementação dessas pollticas. A China se 
caracteriza por planejamenlO a médio. longo prazos. E está atual­
mente em execução naquele País o plano naciontl} de sete anos 
para ajudar os 80 milhões de pobres que ainda restam nas provín­
cias mais distantes. 

As decisões são, então, decisão política de combater a p0-
breza, persistência nO planejamento das ações governamentais e a 
terceira, participação da comunidade, ou seja, a conscientização 
daquelas comunidades pobres de que precisam ter ~juda, mas pre­
cisam também ajudar o govemo na auto~sustenlação na transfe­
rência de renda pant aquelas comunidades mais pobres, à seme­
lliança do seu projeto de renda n:únima, o apoio para aumentar a 
produção, o apoio para ter mais vestimenta, mais e1imento. Tudo 
isso foi feito de forma consciente pelo Governo da República Po­
pular da China. 

O resultado é este: em pouco tempo, a uma média de 1 g mi­
lhões por ano, o Governo chinês tem conseguido diminuir os índi­
ces de pobreza daquele País. E é o que estamos falando hoje da tri­
buna, nobre Senador Eduanlo Suplicy. 

No momento em que estamos comemorando o aniversário 
do real, com muito êxito no campo da produção, no campo tecno­
lógico, da estabilização da moeda, também estamos chamando 
atenção para a questão social: persistem os bolsões de pobreza, 
existem as famílias miseráveis, que não estão no Nordeste, mas na 
periferia de São Paulo, do Rio de Janeiro, das grandes capitais. 
Precisamos olhar para essas famílias, para esses bolsões de pobre­
za sob pena de assistinnos aumentar enormemente a violência 
conto já vem acontecendo em nosso País. 

O Sr. Edison Lobão - V. Ex' me pennite um aparte? 
O SR. JOEL DE HOLLANDA - Ouço com satisfação o 

nobre Senador do Matanhão, Edison Lobão. 
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o Sr. Edison Lobão - Senador Joe1 de Hollanda. é muito 
imporWite e oportuna a análise que V. Ex' faz a respeito deste 
problema quase crônico em nosso Pais: o da fome. O Senador 
Eduardo Suplicy faz algumas observações bastante interessantes a 
esse propósito, mas devo dizer que o Presidente Fernando Henri­
que está preocupado com essa questão desde o primeiro dia do seu 
Govemo. Sua Excelência criou o Programa Comunidade Solidária 
exatamente com o objetivo de atender as faixas mais desvalidas da 
l'Ol'llação brasileira. Aioda há pooco, votávamos aqui, até com a 
compreensão do Senador Eduardo Suplicy, uma proposta do G0-
verno Fedeml, no sentido de se dislribuir gralllitamente todo o ex­
cesso de alimentos que temos no Brasil. que. ao longo das dêca­
das, ficou apodrecendo nos armazéns de todas as latitudes brasilei­
ras. Essa providência do Governo Federal já significa um passo 
imporWite no combate à fome a que se propôs o Presidente Fer­
nando Herlrique Cardoso, que entregou esta tarefa fundamental à 
sua esposa. D. Rutb. que. de maneira determinada e obstinada ... 
tem procurado solucionar este problema secular no Brasil. E 
claro que a simples distribuição de excedentes dos nossos ar­
mazéns não resolve o problema da fome no Brasil. mas o Plano 
Real e as outras medidas que estão sendo implementadas pelo 
Governo vêm-se juntar a estas providências para que, de fato, o 
gmnde objetivo do combate à fome seja alcançado. Cumpri­
rnento V. Ex' pela iniciativa da análise dessa questão funda­
mental para o BrasiL 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Agradeço a gentileza do 
seu aparte, Senador Edison Lobão, e concordo com V. Ex' quando 
chama a atenção para a importância do Programa Comunidade So­
lidária. 

Tive a oportunidade de salientar esse programa como uma 
iniciativa importante, que vem se somar a tantas outras que já (o­
tam deflagradas em nosso País. Queremos que esse programa 
prossiga e que ultrapasse, inclusive, {) Governo do Presidente Fer· 
nando Henrique Cardoso, transformando-se numa peça importante 
de melhoria das condições de vida dessas populações marginaliza­
das que estão tanto nas zonas N:rah;, como também nas regiões 
metropolitanas. 

Esperamos t.atobém que a essa iniciativa somem-se outras 
dos prefeitos e dos próprios governos estaduais, a flDl de que pos­
samos, de uma vez por todas. erradicar a misêria em nosso Pais. 

Não se justifica que um pais com um potencial tão grande 
como o Brasil, com tantas terras agricultáveis, com tanta disponi­
bilidade de água e de clima, venha a ter um contingente, como de­
nuncia o mapa da fome do lpea, de IlJaÍs de 32 milhões de pessoas 
abaixo da linha da pobreza. 

Desejamos, nobre ~nador Edison Lobão, justamente, que, 
à semelhança do Programa CoIllunidade Solidária, outros projetos 
e outras pollticas efetivas de combate à pobreza sejam implemen­
tados com persistência, com determinação em horiwntes definidos 
para poder, através de metas graduai., eliminar a pobreza em nos­
so País. E acredito que, tenninada a tase maia grave de valorização 
de nossa moeda como estável e de consolidação da nossa econo­
mia, o Governo deverá dinamizar e implantar ootros instrumentos 
de melhoria na questão social, tão grave e que tanto nos preocupa. 
Sahemos que um pai de familia que volta tazde para casa sem ter 
como obter o pão para alimentar seUS ftlhos poderá transformar 
sua revolta em violência. A violência que os meios de comunica­
ção tanto estão a detwnciar. 

Portanto, nosso objetivo é chamar a atenção para esse 
exemplo, pois países como a China) que tinham problemas crôni­
cos de pobreza, co'" polfticas claras e bem defmidas, com peISis­
tência. com planejamento, envolvendo os níveis de governo, en­
volvendo a comunidade, conseguimm dar saltos muito importantes 
no combate à pobreza. Esse exemplo deve ser visto por n6s como 
algo que pode nos incentivar nessa grande tarefa. 

Agtadeço aos companheiros que nos apartearam. Fica aqui 
a nossa compreensão de que, com politicas voltadas para esses 
segmentos, poderell1Os combater a tniséria em nosso País. 

Outro assunto, Sr. Presidente, 

Como é do conhecimento geral, o Presidente Fernando 
Hemique Cardotio participoo, no dia 10 do mês passado, em Reci­
fe, da Trigésima Oitava Reunião ExtraordinAria do Consellio Deli­
hetativo da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste -
SUDENE. 

A presença de tão ilustre mandatário naquele encontro dá a 
dimensão exata da importância que têm a Região Nordeste e a pró­
pria Sudene para o seu Governo, que, ao propor efetivas eslmté­
gias de redução das desigualdades regionais, faz renascerem .. es­
peranças de milhões de nordestinos, innãos nossos, que sonham 
com dias melhores e com a prosperidade advinda do suor e do tra­
balho honesto. 

Dando cumprimento aos compromissos de ""mpanha, O 
Presidente Fernando Hemique Cardoso, na ocasião, anunciou a 
destinação de verbas para importantes obtas nos Estados nordesti­
nos, especialmente aquelas inconclusas e relacionadas com o apro­
veitamento dos recuISos hldricos. O. Governadores dos Estados 
.li representados passamm às mãos de Sua Excelência a listagem 
das obtas considemdas prioritárias, bem como informações sobre 
o estágio em que elas se encontram. 

A reunião, Sr. Presidente, S'" e Srs. Senadores, contoo 
também com a importante participação de representantes das in­
dústrias pernambucanas, entre eles o Sr. Armando Monteiro Neto, 
presidente da Fiepe, que apresentoo ao Olefe do Executivo uma série 
de reivindicaif'es; cujo atendimento pode ensejar ao No!rleste uma 
nova etapa de crescimento econômico e de desenvolvimento social. 

Em sua acumda anáJise sobre a realidade sócio-econômica 
da região e do Brasil, Monteiro Neto apresentou propostas que 0b­
jetivam reinserir o Notdeste no contexto econômico nacional. Na 
ocasião, lembro! as palaVtas do próprio Presidente da República, 
que. em sua campanha eleitoral, ao destacar a urgente necessidade 
de se melhorar o perfil de distribuição da renda. afumou ser a 
questão nordestina "o coração do problema brasileiro". 

Monteiro Neto, em seu pronunciamento, e na condição de 
pcata-voz da categoria, protestoo contta os patamares elevadlssi­
mos das taxas de juros. Ao mesmo tempo, argumentou que não se 
pode dar um tratamento linear à política monetária, lembrando que 
a Região Nordeste tem uma renda per capita que represenla apenas 
a melade da correspondente nacional. Dessa fonna, o Nordeste, 
dispondo de menor capacidade de poupança, ressenle-se com 
maior rigor das políticas de juros altos e da restrição de cródito. 

Entre ou1laS medidas, o presidente da Fiepe sugeriu ao Ole­
fe do Executivo ampliar as fontes de fmanciamentos externos; fl ... 
xibilizar a política tarifária; regionaJizar a aplicação dos recursos 
de fundos de pensão; investir seletivamente em projetos de infra­
estrulllm econômica; decidir com urgência sobre a implantação da 
Refmaria de Petróleo do Nordeste, como fOlllla de melliorar o 
abastecimento de derivados do petróleo e, de forma estratégica, 
complementar o eixo petroquímico regional. Armando Monteiro 
Neto apresentou também, ao Presidente Femando Herlrique Car­
doso, reivindicações de outros importantes segmentos ,la econo­
mia nordestina. entre eles o setor sucro-alcooleiro, que tem rele­
vância como produtor de alimento básico e de insumo energétioo, 
além de ser grande getador de empregos. 

O discurso do dirigente da Fiepe, Sr. Presidente, além de 
traçar um lúcido panotama da economia regional. revela-se arma­
do com o pensamento das lideranças políticas, empresariais e c0-

munitárias do Nordeste. Por rodo isso, solicito a tra»sctição do re­
ferido pronunciamento nos Anais do Senado FedentL como forma 
de homenagear a Fiepe, na pessoa do seu dirigente, e de perenizar 
a interpretação sensata e percuciente da realidade nordestina. 

Mlito obrigado! 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JOEL 
DE HOUANDA EM SEU PRONUNCIAMENTO, 
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A presença de Vossa Excelência nesta importante reunião interrompe 
um já longo período de ausência do chefe da Nação neste alto 
Colegiado e testemunha o seu apreço por esta Instituição, que tantos 
e tão relevantes serviços tem prestado a esta Região. 
Permita-me Sr. Presidente, lembrar-lhe o nosso memorável encontro 
com o então candidato Fernando Henrique Cardoso, na sede da 
Federação das Indústrias de Pemambuco, em setembro de1994, 
quando Vossa Exce!ência ouviu, atenta e pacietemente, as exposições 
feitas por diversos companheiros que integram a comunidade 
empresarial da Região. . 
Guardamos Senhor Presidente, daquele inesquecível evento 
importantes lições, sobretudo do chamamento cívico de Vossa 
Excelência para a compreensão das dificuldades nacionais e o 
imperaativo patriótico de que deveríamos juntar esforços para que ao 
final viéssemos a ingressar numa fase de estabilidade, rumo ao 
desenvolvimento sustentado e com justiça social 
Passados, agora, os primeiros cinco meses do seu Governo e 10 
meses desde a edição do Plano Real, cujo êxito constitui condição 
indispensável à restruturação da vida econômica e social do Pais, não 
poderia deixar de nesta oportunidade, voltar a certas questões que 
inquietam todo setor produtivo nacional, com graves desdobramentos 
no contexto regional. . 
Primeiramente, o caráter crescentemente restritivo e linear da polltica 
monetária revela sintomas da inadequada combinação na utilízação 
dos outros instrumentos essenciais à estabilização, tais como as 
políticas cambial e fiscal. 
Em toda trajetória do plano de estabilização fomos forçados a conviver 
com taxas de juros elevadíssimas, que foram sempre crescentes, 
atingindo, hoje, patamares insuportáveis para a atividade econAmica. 

Temos hoje, seguramente, uma das mais altas taxas de juros do 
mundo. Nos últimos 30 dias as taxas reais destinadas ao crédito 
come!cial das empresas ultrapassaram o alarmante nível de 100% ao 
ano. 
De outra parte, as medidas recém-adotadas de restrição de Gl8dito 
visando a enxugar a liquidez do sistema financeiro, conduziram-nos a 
uma situação inusitada: as exigibilidades dos depósitos compUlsonos 
recolhidos ao Banco Central passaram a alcançar, não apenas os 
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depósitos bancários, mas também, os próprios empréstimos e 
operações ativas . 
Não há disponibilidade de r~cursos para atender à demanda na área 
de crédito geral, e quando, Senhor Presidente, aludimos ao caráter 
linear da política monetária, lembramos que a região Nordeste, 
histórica e tradicionalmente detentora de um regime diferenciado de 

. compulsório, está, desde junto de 1994, submetida as mesmas regras 
que vigoram para as demais regiões do País. 
Uma região cuja renda "per capita" representa apenas metade da 
renda ·per capita" nacional e que dispõe, por isso mesmo, de menor 
capacidade de poupança, necessita, naturalmente, de uma maior 
oferta relativa de crédito. Lembro que o conjunto dos depósitos 
bancários e das operações de crédito desta região corresponde 
aproximadamente a apenas 10% do total nacional. 
A flexibilização da política de compulsório, restabelecendo o 
tratamento diferenciado para a região Nordeste sobre tal parcela de 
depósitos poria em risco o plano de estabilização? 
Exatamente por entender que não compromete o plano de 
estabilização é que o empresariado regional, representativo dos mais 
diversos segmentos - indústria, comércio, serviços. e agricultura -
apresentou proposta de redução das exigibilidades do compulsório 
sobre depósitos regionais, que espera possa merecer o acolhimento 
de Vossa Excelência. 
As políticas de juros e de restrição de crédito, já referidas, têm 
impactado fortemente a atividade econõmica em geral, especialmente 
nas últimas semanas. Temos seguras indicações, pelo 
acompanhamento que fazemos dos diversos segmentos da atividade 
industrial nesta área, de uma queda de vendas da ordem de 40%, com 
acentuado agravamento nos índices de inadimplência em toda a 
cadeia produtiva. 
Quero, inclusive, nesta oportunidade, de modo responsável e sem 
qualquer postura alarmista, partilhar esta preocupação com os 
Senhores Governadores, aqui presentes, em virtude dos imediatos 
reflexos que se farão sentir sobre o desempenho da arrecadação 
tributária dos Estados. 
Cremos, Sr. Presidente, que a gravidade e a emergência dessas 
questôes conjunturais decerto reduziram o espaço que gostaríamos de 
dedicar, neste pronunciamento, às questões de caráter mais estrutural 
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relacionadas com o desenvolvimento da Região. Mas, ainda que de 
forma breve, gostaria de, sobre estas questões, colocar o seguinte: 
O Nordeste vive, desde o início da década de 90, um período de 
transição de uma ordem econômica anterior centrada na realidade de 
uma economia fechada e de um planejamento que contemplava a 
questão regional incluindo, sobretudo, políticas e instrumentos para 
ações extraordinárias. 
Construímos, nas últimas décadas, um modelo de inserção na 
economia brasileira que permitiu a criação de um parque industrial 
razoavelmente diversificado, com o florescimento, inclusive, de 
segmentos dinãmicos que propiciaram disponibilizar a produção de 
bens de alto conteúdo tecnológico e permitiu a modernização e 
ampliação de diversos ramos dos segmentos tradicionais da indústria 
regional. 
Hoje, preocupa-nos a visão preconceituosa contra a industrialização 
do Nordeste que medra em certos setores formadores da opinião 
pública nacional 
Ao identificarem vocações econômicas indiscutivelmente competitivas 
nos setores da agricultura irrigada, agroindústria e turismo, deixam 
subjacente a idéia de que FIO novo cenário de uma economia aberta e 
globalizada já não haveria espaço para o ampliação da base industrial 
da Região. 
Trata-se de um grande equívoco. Em alguns Estados da Região, o 
produto industrial representa quase 50% do PIS estadual, e em muitos 
outros Estados gera quase 2/3 da arrecadação tributária. 
Mais recentemente, no bojo das políticas de desregu/amentação e de 
abertura, vários instrumentos de política industrial foram sendo 
suprimidos, especialmente aqueles que ensejavam a uniformização de 
preços nacionais para matérias-primas e insumos básicos. Como 
exemplo, citam-se aços planos e combustíveis. 
Esse processo ainda não estancou. Estamos desmontando políticas e 
planos regionais antigos; sem colocarmos nada nas políticas nacionais 
que os substituam. 
Cabe indagar: de que modo a política industrial do País contempla a 
questão regional? 
Com essa preocupação, Senhor Presidente, vimos subm>3ter a 
superior apreciação de Vossa Excelência e de sua equipe algumas 
propostas que apontam para uma reinserção dinâmica da economia 
do Nordeste no atual contexto econômico nacional. 



11588 Terça-feira4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Julho de 1995 

Destacamos as seguintes propostas, em linhas gerais, que poderão 
ser detalhadas e aprofundadas quando do seu encaminhamento às 
esferas competentes do Governo. 
1 - ampliação das fontes de financiamentos externos capazes de 
oferecer ao sistema financeiro oficial recursos para investimentos na 
indústria do nordeste a taxas compatíveis com os custos financeiros 
internacionais; 
2 - flexibilização da política tarifária e de outras restrições, inclusive no 
âmbito do acordo da Tarifa Externa Comum do MERCOSUL, para 
importação de matérias~primas, insumos básicos, peças e 
componentes para a indústria do Nordeste, de forma a permitir sua 
operação a custos competitivos nos mercados nacional e 
internacional; 
3 -estímulo à entrada de capital de risco estrangeiro para 
investimentos na indústria do Nordeste, entre outras formas, através 
do tratamento diferenciado quanto ao volume e tributação na remessa 
de lucros; 
4 - regionalização da aplicação de recursos dos fundos de pensão e 
previdência e dos fundos institucionais; 
5- tratamento tributário diferenciado para importação de bens de 
capital visando à diminuição do custo de implantação dos projetos 
industriais. 
6·~ Investimentos seletivos em projetos de infra-estrutura econômica, 
dentro de uma visão espacial integrada, em estreita articulação com 
demais agentes públicos e com os agentes do setor privado. 
7- destinação de até 10% dos recursos do Programa Nacional de 
Privatização para alavancar projetos estruturadores na Região, 
convertidos em participação acionária transitória.; 
8- urgência na decisão sobre a implantação da Refinaria de Petr61eo 
do Nordeste, projeto estruturador da maior relevância para a Região, 
com dois objetivos fundamentais: assegurar, de forma mais 
econômica, o abastecimento de derivados de petróleo e de forma 
estratégica, complementar o eixo químico petroquímico regional. 

Adicionalmente às medidas voltadas para o fortalecimento da 
indústria, a Região deverá desenvolver também todo seu. forte 
potencial de crescimento e de vantagens comparativas e dinâmicas, 
tais como as existentes no turismo e na agricultura irrigada, sem 
prejuízo ainda de outras amplas atividades competitivas, na 
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agricultura, na agropecuária, e bem assim, nas atividades do 
transporte, do comércio ou em diversos outros segmentos do setor 
terciário regional. 
No ramo da agroindústria regional, quero destacar, em especial, o 
setor da cana-açúcar, quer pelo seu caráter tradicional ou por sua 
importância estratégica como produtor de alimento básico e de insumo 
energético e gerador de emprego, bem como, principalmente, em face 
a uma conjuntura de problemas específicos dependentes do setor 
público e que hoje, passam, finalmente, a receber, também, as 
atenções da SUDENE em seu processo de atuação. 
Por isso, permita-me pedir a atenção de Vossa Excelência para as 
seguintes medidas que representam também reiterados e justos 
reclamos desse setor produtivo: 
a ~ preservação e fortalecimento do paio sucro~alcooleiro do Nordeste 
dentro da política nacional do setor: 
b ~ inclusão da cana -d~ açúcar e seus derivados na política agrícola 
nacional: 
c - estabelecimento de política de preços compatíveis com os custos 
de produção e ganhos de produtividade: 
d ~ preservação do Pograma Nacional do Alcool, assegurando sua 
expressa participação na matriz energética, mecanismos de 
compensação com combustíveis fósseis e financiamento de estoques 
estratégicos para o álcool combustível: 
e - mecanismos de equalização de custos de matérias~primas entre 
regiões produtoras do País, com recursos do próprio setor: 
f - instalação da Câmara Setorial Sucro-Alcooleira. 

Finalmente, Presidente Fernando Henrique, permit~me ainda 
registrar a necessidade de o Govemo Federal priorizar a conclusão de 
diversas obras públicas inacabadas e paralizadas no Nordeste, 
especialmente obras de natureza hídrica ou de vias de transportes 
estratégicas. 
Não se pode admitir que recursos públicos escassos permaneçam 
esterilizados e improdutivos por falta de complementação, embora 
destinados a objetivos de alta utilidade e essencialidade social. Isto 
representa triste herança de iracionalidade e de desperdício que não 
encontra espaço na diretrizes de eficiência e austeridade financeira e 
econômica que norteiam a postura do governo de Vossa Excelência. 
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Agora Sr. Presidente, despedindo-me, quero repetir aqui as palavras 
proferidas em sua campanha eleitoral na reunião com empresários na 
Federação das Indústrias do Estado de Pernambuco, quando Vossa 
Excelência sintetizou, com eloquente precisão, o seu correto 
entendimento da realidade do Nordeste em face aos grandes objetivos 
nacionais e do seu Governo, de retomada do desenvolvimento e 
resgate de nossa dívida social com a melhoria do perfil de distribuição 
pessoal e regional da renda nacional brasileira: ·0 Nordeste hoje para 
o Brasil é o coração do problema" ... ·0 Brasil, para crescer, ou cresce 
no Nordeste ou não cresce no futuro. Por que ,no futuro, o País não 
vai poder crescer de forma tão desigual". 

o SR. JOEL DE HOLLANDA - Mais um assunto qU!!ro tratar desta 
tribuna, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 

o Presidente Fernando Henrique Cardoso colocou em 

funcionamento, no último dia 20 de maio, o segundo gerador da Usina 

Hidrelétrica de Xingó, no rio São Francisco. Até o final deste ano, uma 

terceira unidade deverá começar a produzir energia para o Nordeste e 

livrar aquela região da perspectiva de racionamento. São boas as 

notícias que vêm daquela região, Senhor Presidente, Senhoras e 

Senhores Senadores. Na terra de Delmiro Gouveia, o brasileiro que há 

mais de oitenta anos desafiou o interesse estrangeiro e produziu energia 

no sertão, as luzes estão acesas como conseqüência do trabalho 

incansável e competente da CHESF, Companhia Hidrelétrica do São 

Francisco. 

A CHESF é uma empresa de economia mista, criada pelo 

Decreto-Lei 8.031, de 3 de outubro de 1945. No mesmo dia, o Decreto­

Lei 19.706 definiu a área de concessão da nova empresa e a ela 

entregou o trecho do rio São Francisco entre Piranhas, Alagoas, e 
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Juazeiro, Bahia. Posteriormente, outros diplomas legais ampliaram 

significativamente essa área de concessão. O capital da empresa é 

constiturdo por 99% de ações do Governo FederaL A CHESF tem um 

faturamento anual da ordem de 700 milhões de reais e um patrimônio 

bruto próximo a 15 bilhôes de reais. 

A empresa atende diretamente a nove concessionárias, Oito 

delas estaduais e uma municipal, além de 12 consumidores industriais 

ligados na tensão de 230 KV. Possui 9.600 funcionários e detém, em seu 

parque gerador, 15 usinas, sendo 13 hidrelétricas e duas termoelétricas 

que, junto, produzem 13% da energia consumida no Brasil. Com a 

entrada em funcionamento de duas unidades geradoras em Xingó, a 

hidrelétrica atingiu a potência instalada de 8.000 megawatts. O sistema 

de transmissão em 230 kV e 500 kV totaliza cerca de 15 mil quilômetros 

de linhas e 73 subestações. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores. Mais 

de 95 % da energia elétrica produzida pela empresa, em 1994, foi 

proveniente das usinas hidrelétricas instaladas -no rio São Francisco 

(Sobradinho, Itaparica, Apolônio Sales, Paulo Afonso I, 1/, 111 e IV, além de 

Xingó). Essas hidrelétricas, exceto Sobradinho, estão concentradas em 

um trecho de cem qUilômetros entre Itaparica e Xingó. O vale do São 

Francisco tem identificados como potencialmente irrigáveis mais de 2,5 

milhôes de hectares. A médio prazo será necessário compatibilizar usos 

conflitantes das águas do Rio São Francisco. É urgente definir as regras 

para diferentes usos para que a capacidade de geração de energia não 

seja prejudicada. 
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o Velho Chico, o rio de integração regional - que corre de 

sul para nordeste, corta toda a região, leva desenvolvimento, une 

comunidades, gera energia e proporciona irrigação - deve ser 

preservado. As muitas hidrelétricas que utilizam as águas do São 

Francisco são o testemunho de quanto esse caminho é precioso para o 

interior brasileiro. A energia produzida no São Francisco não deixa o 

Nordeste às escuras. Move indústrias, movimenta o comércio e ilumina 

as cidades. É fundamental, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores 

Senadores, discutir muito antes de concluir pela transposição de suas 

águas com o objetivo de perenizar outras bacias hidrográficas do 

Nordeste. Poucos rios se conservaram tão velhos, tão imutáveis e tão 

misteriosos quanto o São Francisco. Diz a canção: "Velho Chico, vens de 

Minas, de onde o oculto mistério se escondeu, sei que o levas todo em ti, 

não me ensinas" .. No rio, os barqueiros cultivam a tradição da cantoria e 

também o de colocar na proa as famosas carrancas com o objetivo de 

aplacar os espíritos malignos. 

o rio São Francisco carrega uma sina diferente daqueles 

que ostentam imponência e dimensão· semelhantes. A diferença dos 

grandes cursos d'água utilizados, por exemplo, na colonização dos 

Estados Unidos, o São Francisco não gerou nenhuma grande cidade em 

sua foz. O Hudson, nos Estados Unidos, deu origem a Nova Iorque. No 

sul do continente, o rio da Prata auxiliou o nascimento de Buenos Aires 

de um lado e Montevideo de outro. O Velho Chico, nada. Sua foz se 

mantém em condições semelhantes à que foi encontrada pelos primeiros 
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navegadores. Maurício de Nassau, que andou por ali, escreveu: "s6 de 

habitantes carece a terra". 

Na segunda metade do século dezenove diversas 

iniciativas foram tomadas pelo Governo do Império para explorar o 

grande rio. Em 1852, o engenheiro francês Emanuel liais foi contratado 

para estudar o curso do rio desde as corredeiras de Pirapora até sua foz, 

no Oceano Atlântico. Em 1855, o engenheiro alemão Henrique Halfeld foi 
encarregado de realizar idênticos estudos desde as nascentes até 

Pirapora e também o curso do rio das Velhas. Diversos profissionais e 

muitas comissões foram encarregados de estudar o rio em suas 

diferentes etapas. Ao longo do século vinte, houve, também, algumas 

iniciativas nessa direção, mas a Segunda Guerra Mundial teve papel 

decisivo. 

O afundamento de navios brasileiros nas costas do País 

por submarinos inimigos determinou o início de estudos mais objetivos 

sobre a possibilidade de criação de uma hidrovia ligando o Sul ao 

Nordeste. Naquela época ainda estava em construção a rodovia Rio­

Bahia e a ferrovia Belo Horizonte - Montes Claros - Salvador. No final da 

Segunda Guerra Mundial, a importância do rio estava definitivamente 

reconhecida por políticos e governantes. A Constituição de 1946 

determinava: "O Governo Federal fica obrigado, dentro do prazo de vinte 

anos a contar da data da promulgação desta Constituição, a traçar e 

executar um plano de aproveitamento total das possibilidades 

econômicas do rio São Francisco e seus afluentes, no qual aplicará 
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quantia não inferior a 1 % da renda tributária". Esse é o texto do artigo 29 

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição de 

1946. 

Esse movimento no sentido de destacar a importância e 

relevância do São Francisco para o desenvolvimento regional e a 

integração nacional resultou na criação da CHESF, em outubro de 1945 

e o início da construção da hidrelétrica de Paulo Afonso. Começa nesse 

período a se modificar a história do Nordeste. A bacia do rio São 

Francisco possui uma área de 640 mil quilômetros quadrados e seu 
curso principal tem uma extensão de 2.700 quilômetros, que corre desde 

as cabeceiras na Serra da Canastra, em Minas Gerais, e a foz no oceano 

Atlântico, onde se observa uma vazão média anual de 3 mil metros 

cúbicos por segundo. O rio segue uma direção geral sul-norte até a 

confluência com o rio Urucuia, onde inicia um grande arco com direção 

norte-nordeste até a altura da cidade de Cabrobó, em Pernambuco. Aí 

gira para leste e logo depois para sudeste e chega a sua foz, localizada 

entre as cidades de Aracaju, Sergipe, e Maceió, Alagoas. 

O São Francisco invade o imaginário nordestino. Alguns 

chegam a pensar na transposição de suas águas para auxiliar a região 

na luta contra a seca. Mas qualquer ação neste sentido, Senhor 

Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, deverá ser precedida por 

uma reflexão profunda, caso contrário, os brasileiros vão correr o risco 

de uma aventura que poderá resultar em desastre para todos os 

nordestinos. 
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Nas últimas cinco décadas, Senhor Presidente, Senhoras e 

Senhores Senadores, a CHESF vem desenvolvendo um trabalho sério 

em toda a região. A empresa venceu dificuldades, transpôs barreiras e 

com eficiência e qualidade gera a energia que o Nordeste precisa. 

Nesses quase cinqüenta anos de atuação, a CHESF revelou-se capaz de 

responder ao desafio do desenvolvimento e se mostrou num nível de 

competência e objetividade semelhante ao do gr~nde brasileiro, que foi 

Delmiro Gouveia. De certa forma, a CHESF é a herdeira natural de 

Gouveia, que, na pioneira fábrica da Pedra, iniciou o processo de 

geração de energia nesse grande rio. Nós todos, nordestinos, somos 

credores da bela performance da CHESF. 

Nesse momento histórico para o Nordeste, e para o Brasil, 

é preciso fazer uma referência à atuação do Presidente Fernando 

Henrique Cardoso. Ele esteve na SUDENE e conseguiu a adesão de dez 

Governadores do Nordeste ao pacto de preservação do rio São 

Francisco. O Presidente da República tem demonstrado espeCial carinho 

com o povo da região, e fez questão de pessoalmente ir a Xingó para 

inaugurar sua segunda máquina geradora. O Chefe do Governo tem 

demonstrado serenidade e firmeza, compreensão e capacidade de ação, 

generosidade e decisão em todos os aspectos de seu trabalho em favor 

do Brasil. 

Agora mesmo sua atuação eficiente, discreta e objetiva 

permitiu que a Câmara dos Deputados votasse maciçamente em favor da 

quebra dos monopóliOS estatais das telecomunicações e do petróleo. São 

decisões históricas, grandes, que se destinam a modificar o caminho 
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traçado pelas brasileiros e a permitir o desenvolvimento auto-sustentado. 

O Brasil está mudando como conseqüência da tranqüila administração do 

Presidente Fernando Henrique Cardoso e, junto com o país, o Nordeste 

se modifica. A inauguração da segunda máquina de Xingó e o previsível 

início de funcionamento ainda este ano da terceira demonstram que o 

fantasma do racionamento deixa de pairar sobre os nordestinos. 

É preciso, SOíl?lOT Pr~sidente, Senhoras e Senhores 

Senadores, verbalizé.1f eSS<:l~ ITlü::i'!lcaçoes que estão ocorrendo no Brasil. 

O País está se abrindo t10 ~~it~1 privado, nacional ou estrangeiro, que 

deverá inclusive ser carreado para empresas como a CHESF. Dessa 

nova política deverão dec:~:~~; \!c.ny.a9~'"s para todos os cidadãos, na 

forma de empregos, estabiiici<::ti;) \inanceira e crescimento econômico. No 
caso da CHESF, seu Presici0nte, Sérgio Moreira, defende um novo 

modelo de controle acionário com a participação dos empregados da 

empresa. Mas o caminho da privatização, seja por que modelo for, 

parece inevitável. 

O Brasil já pagou um preço excessivamente elevado por 

suas hesitações. O comando tranqüilo do Presidente Fernando Henrique 

Cardoso está fazendo com quo um capítulo da história seja vencido. O 

Brasil está no rumo da modernidade, está indo ao encontro das 

sociedades desenvolvidas oferecendo parceria e disputando mercados. 
, . 

" Não tenho dúvidas, Sr. Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, de 

que o Brasil está no cam!n\":c t'J')~n, na busca do desenvolvimento e na 

corrida para chegar ao ano 2.üuú com menores índices de injustiça social 
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. e menor desigualdade entre regiões. O caminho escolhido pelo 

Presidente Fernando Henrique é o caminho do progresso. 

Por pensar assim, Senhor Presidente, solicito à Mesa 

Diretora que providencie a transcrição, nos anais desta Casa, da íntegra 

dos discursos pronunciados no dia 20 de maio deste ano pelo 

Excelentrssimo Senhor Presidente da República, Femando Henrique 

Cardoso, e pela Doutor Sérgio Moreira, digníssimo Presidente da 

CHESF, na ocasião do aeefrt~o da segunda turbina da Usina 

Hidrelétrica de Xingó. ' ~ \"l ~ 
o.- <J\ cJ ~rv-4 r- .:...-,; , 

Muito Obrigad~ ---+~--r\--r-:--r-­
\ ~ U.\,. (~~ 
\I~ 

*******************************J*********************** 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O R. JOEL DE HOLLANDA EM 

SEU PRONUNCIAMEN O: 
******************************* *********************** 

Discurso do Presidente da CHESF 
Sérgio Moreira 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso; 
Excelentissimo Senhor Presidente em Erercício do Senado Federal, Senador Teotônio Vilela Filho; 
Excelentfssimos Senhores Governadores, de Sergipe, Dr. Francisco Moraes e da Bahia, Governador 

em Exercício, Dr. Cesar Borges; 
Excelentissimos Senhores Ministros de Eftado aqui presentes, os quais saudamos na pessoa do nosso 

Ministro de Minas e Energia, Dr. Raimundo de Brito; 
Excelentíssimos Senhores Parlamentares: 
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Senadores, Deputados Federais, Deputados Estaduais e Vereadores; 
Excelentíssimos Senhores membros do Poder Judiciário; 
Excelentíssimos Senhores Prefeitos da Região; 

Julho de 1995 

Autoridades do Setor Elétrico Federal, que saudamos na pessoa do Presidente da Eletrobr6s, Dr. 
Antônio Imbassahy; 

Senhores consumidores, aqui representados pelll8 concessionárill8 estaduais e indústrias supri-
das pela CHESF; 

Senhores empresários, em especial os Construtores e Fornecedores de Equipamentos da obro de Xing6; 
Autoridades Civis, Militares e Religiosas 
Trabalhadores da obra, colegas chesfianos, companheiros da Diretoria da CHESF; Leonardo Lins, 

Manoel Maia, Paulo Roberto e Sérgio Cardoso, e do Conselho de Administração; Mário Santos, Emflio 
Carazzai, Lincoln Cavalcante e Jurandir Picanço; 

Minhas Senhoras e Meus Senhores; 

Senhor Presidente, 

A CHESF, há 47 anos identificada com o povo nordestina, sente-se honrada em contar com a 
presença de Vossa Excel€ncia neste sertão, fazendo hist6ria e renovando as esperanças de na.ssa gente. 

O acionamento do segundo gerador de Xmgó tem especial impartanda, neste momento em que 
Vosso Governa começa a realizar grandes transformações no Pais. 

Comprovando a economia eStável e promissora, que é marca indiscutlvel da VossaAdministração .• 
o Nordeste está exigindo cada vez mais energia. Nos últimos meses, a Região vem quebrando sucessivos 
recordes de consumo. 

Esse crescimento, associado à atualsituação de seca do rio São Francisco, tomou o segundo geradar 
de Xmg6 imprescindivel para ajas/ardo Nordeste o risco de racionamento de energia, mais grave do que 
o ocorrido em 1987. Hoje, mais do que nunca, energia elétrica é vetorfunda1nental de desenvolvimento 
econômico e sociaL 

O apoio de Vossa ExceMncia à continuidade desta obra merece reconhecimento e gratidão dos 
nordestinos, particulamente representados no setor elétrico nacional, com a presença do Dr. Raimundo 
de Brito àfrente do Ministério de Minas e Energia e, para orgulho desta Empresa, de um ilustre chesjiana, 
Engenheira Antônio Imbassahy, na presidência da Eletrobrás. 

Senhor Presidente, o Brasil que o Governa de Vossa Excel€ncia começa a construir exige versatili­
dade, eficrencia e racionalidade. A CHESF, sintonizada com estes valores, sente-se motivada e disposta 
a concretizar os avanços que o Pais precisa para alcançar maior bem-estar social. 

Nós da CHESF, estamos cientes e plenamente convencidos do papel hist6rico que nos cabe. É 
preciso fazer, e não apenas assistir, a implantação das mudanças estruturais ntlcessárias. 

Estamos empenhados em ajudar o Governo e o Pais, com ações e propostas que atendam às 
diretrizes de Vossa Excel€ncia e correspondam aos CII1Seios da nossa RegiiIo. 

Neste contexto, nunca foi tão presente o uso racional dos reCU1!OS húIricos do ·Velho Chico·, 
atingido por agressões ambientais e até mesmo estiagens. Esta racionalúfade inclui a gestão otimizada 
das várias hidrelétricas dispostas em cascata no seu leito, e operadas por esta empl'f!SlL 

Por oportuno, senhor Presidente, queremos louvar a iniciativa de Vossa Excelência que ontem, na 
Sudene, através do ministro Gustavo Krause, lançou o Pacto dos Governantes Nordestinos em Defesa 
do São Francisco. O pacto do rio São Francisco veio em boa hora Sr. Presidente. 

Com a entrada deste gerador de 500 megawatts, o equivalente a três vezes a Primeira Hidrelétrica 
de Paulo Afonso, estaremos economizando cerca de trezentos mil litros de água por segundo. Mas, 
estaremos também iniciando um novo desafio: precisamos ativar a terceiro máquina de Xingó, até b 
final deste ano, para assegurar energia ao nossso mescado, em permanente expansão.A entrada em 
operação das trés últimas unidades restantes, durante o Vosso Governo, garantirá o atendimento ao 
Nordeste até o infcio do próximo século. 
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A Usina Hidrelétrica de Xingó é um destacado exemplo de racio;talização da engenharia. Val~n­
do-se das condições naturais do cânion e das vantagens de otimização húirica proporcionada pelo 
complexo de reservatórios, a CHESF, produz energia a um preço que traz competitividade para a 
economia nordestina. . 

Ao acionar esta turbina, Vossa Excelência liga uma nova máquina de gerar progresso e reafirma o 
compromisso do Governo Federal com o futuro da nossa gente. Somos gratos pela grandeza deste gesto. 

Senhor Presidente, permita-nos também agradecera confiança e o incentivo que sempre recebemos 
de Vossa Excelência e relembrar um momento recente, na cidade de Delmiro Gouveia, mais precisa- . 
mente na pioneira fábrica da Pedra, quando Vossa Excelência anunciou uma politica de valorização e 
confiança no potencial de nossa Região. Hoje, Vossa Excelência concretiza um impoFtante passo deste 
compromisso. 

E ao mencionannos Delmiro Gouveia é justo reverenciar este extraordinário nordestino, idealizador 
e construtor da primeira hidrelétrica deste rio, há mais de 80 anos atrás. Diante da novo cenário 
econãmico nacional, devemos buscar inspiração em seu exemplo de empreendedor privado, cujas 
iniciativas empresariais resultaram no bem-estar dos trabalhadores e desenvolvimento local. 

Senhor Presidente,gostarlamos deagradecera todos aqueles que têm contribuído para a construção 
e operação desta Usina, principalmente aos operários que, com seu esforço e dedicação, fizeram de 
Xmgó uma realidade. A vocês, trabalhadores, dedicamos o sucesso deste empreendimento. 

Também cabe-nos ressaltar os Governadores nordestinos, nas pessoas dos Governadores Albano 
Franco e Divaldo Suruagy, dirigentes dos Estados de Sergipe e Alagoas, interligados em definitivo por 
esta obra. 

Reconhecendo o esforço e o apoio do Congresso Nacional à constrUÇão de Xmgó, saudamos os 
parlamentares presentes na pessoa do Senador, amigo e companheiro Teotônio Vilela Filho, que dedica 
o seu mandato a este sertão e às questões energéticas do Pais. 

Agradecer, Senhor Presidente, é um gesto nobre que caracteriza o povo nordestino. Receber bem é 
uma caracterfstica desta Empresa e dos seus trabalhadores e sobretudo quando alguém que vem até cá 
é um homem que dedicou a sua vida inteira em defesa da causa democrática e a defesarkzjustiçasociol. 
Tenha nossa gratidiílJ, mas tenha também o nosso espfrito de perseverança e a garantia de solidariedade 
à sua luta pelas transformações que o Brasil necessita. A CHESF e o povo nordestino /) yecebe de braços 
abertos, 

Muito obrigado!" 

DIscurso do. Presidente da República 
Fernando Henrique Cardoso 

ACIONAMENTO DO SEGUNDO GERADOR DE XINGÓ - 20 DE MAIO DE 1995 

"Excelentíssimos senhores gOI'emadores de Sergipe, Alhano Franco, de Alagoas, Divaldo Suruagy, 
. da Bahia, César Barges, do Piauí, Francisco Souza - o nosso amigo Mão Santa -, senhor presidente em 
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exercido do S~nado Federal, senador Teotônio Vilela, senhores mini.~tros, senhores parlamentares, 
senhores prefeItos, senhores consultores dessa obra, engenheiros, funcionários, trabalhadores, senhoras 
e senhores: 

Chegar aqui a Xingá, que eu s6 conhecia do alto, do caminho para Delmiro Gouveia, quando 
pCLtfava no helic6ptero, dentro desse cânion espetacular e que vi as águas ainda revoltas, correndo 
apertadamente pelas gargantas e chegar hoje aqui e ver um lago imenso, verde, uma área inund4da tão 
pequena e logo em seguida essa obra cicl6pica, dá o'1(Ulho de ser brasileirou. 

Não é em qualquer lugar do mundo que ainda sem recursos suficientes o Pais se lança à decisão 
firme de transformar a natureza e a sociedade para permitir que haja progresso, e que do progresso derive 
o bem estar para a população. Aqui nesses sertões da Bahia, de"Sergipe e de Alagoas, essa tão linda 
cidade de Piranhas, que vista do alto, como sempre a vi, quase panlce um presépio. Aqui desses sertões, 
onde desde há muito tempo a marra da vontade indomável do "homem brasüeiro se fez sentir desde o 
próprio Delmiro Gouveia até as façanhas a seu modo CÚUJueles que lutavam em outras épocas para 
garantir a subsistência para os seus pares. 

Aqui desses sertões, hoje cobertos com cimento e aço, de nobres doutores, renasce mais que 
esperança, a certeza do grande destino que tem esse Pais e esse povo. Eu sou muito grato àqueles que 
tonstru(ram, e quando digo eu, perdoem-me, eu fa/o institucionalmente pelo Brasíl. Um Brasil muito 
grato a vocês todas que construiram essa obra. Agradece a CHESF, agradece a Eletrobrás, o presidente 
da Eletrobrás que aqui está, ao ministro de Minas e Energia que aqui está, ao presidente Sérgio Moreira 
da CHESF que aqui está, os três que nos saudaram, agradece sobretudo à nossa capacidade de driblar 

" todas as diJicrMades, e seguirmos firme construindo o futuro. 
Isto aqui é um monumento, é. um marro da deciSão brasileira, e este rio, da qual deriva toda esta 

" força, fo~ é e continuará sendo o grande rio dos brasileiros. E quando ontem na Sudene eu propus um 
pacto pelo São Francisco e tive o gosto de verque os IOgovemadores o assüraram, isso tem uma eJCpressão 
simbôlica.Nôs" nunca nos esqueceremos do interesse ~e Pais, do seu povo, de sua gente, e não nos 
esqueceremos também da necessidade que temos de preservar a sua natureza. E não nos esqueceremos 
nunca de que se hoje nós const1Uimos tudo isso é porque houve quem lutasse no passado e hoje cabe a 
nós continuar a mesma luta. 

A CHESF é um exemplo vivo da capacidade de realização, da Governo, da Estado, e do povo da 
Brasíl. A CHESF demonstrou esses anos todos sua competência. O Governo reconhece isso. E todos os 
passos a serem dados daqui pra frente, e muitos seT'ÕQ dados, serão feilos em conson4ncia com os 
interesses da pais e da CHESF. Toda destino do Brasil hoje depende de nossa capacidade de vislumbrar­
mos o horizonte e de ao vê-lo, pavimentarmos o caminho para nos acercarmos mais e mais dele. E este 
caminho será um caminho democrático. Sení um caminho construido com apoio da nação. E a cado 
momento perguntaremos onde está o interesse nacional, e onde está o interesse popular. 

E seremos capaz de redejini-Ios, à luz das circunstâncias, dos desafios que o mundo nos impõe, dos 
desafios que os avanços tecnológicos nos impõem, dos desafios que Q decisão compattiJhada entre 
Governo e sociedade, que é a marra contemporânea da tomado de decisão, também nos impõe. Não 
hesitaremos um só minuto de trilhar esse caminho. Já muitos se referiram aqui a que o Brasil passa por 
umafase de transformações. Pobre Pais que não passasse. Pais que não muda, Pais que não se reforma 
é Pais estagnado. E o Brasil pelo contrário, é um Pais onde a vibração da progresso se sente hoje a cada 
indicador que se publica. Ainda ontem o IBGE publicava que nos primeiros tIis meses deste ano nós 
crescemos à taxa de dez e meio por cento. Tara recorde na história. E se nós consepimos a estabilização 
da economia, está mostrado também nos indices que a inflação continua baixa e continua caindo. e vai 
cair mais. Porque o povo pobre precisa de moedaforte pra poder comer, prapoderdareducação ao filho 
e poder se veStir. 
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A estabilização não é um capricho de economista, é uma necessidade de para povo n!l rua e foi 
graças a ela que eu me fIZ presidente da República, que o povo sentiu que nós estávamos no caminho 
certo, defendendo seus ideais e interesses. Falar, gritar, fazer demagogia é fácil, mas o mundo de hoje 
exige competência, exige conhecimento, exige saber e coragem, firmeza para seguir adiante. 

E povo pobre, o povo reconhece quando há um sinal de esperança, quando há um sinal de 
prosperidade. Hoje temos crescimento econômico e também temos estabilização da moeda. Temos 
emprego para os brasileiros. Daremos mair empregos. Não pararemos diante de nada, faremos as 
reformas necessárias, inclusive a reforma agrária. Faremos com que haja irrigação nos campos, como 
ainda ontem, na Sudene, sem prometer, mar cumprindo, distribuímos recursos para que obras, para 
terminar obras de açudes e obrar de irrigação. Da mesma maneira como faremos e fIZemos em obras de 
transmirsão de energia. . 

Esta realização assegura o futuro do Nordeste, com certa tranquilidade. Assim como nós precisamos 
irrigar as tem:zs, assim como nôs precisamos da reforma agrária, ou precisamos apoiar o turismo, ou 
precisamos acabar com a corrupção, definitivamente, e com o clientelismo, e nós o feremos, nós 
precisamos também de marcos firmes de progresso. E o progresso aqui hoje é energia. E esta energia 
dentro em breve será acrescida de mais uma turbina, essa energia que vai assegurar o horizonte mais 
tranquilo para o Nordeste. 

Eu agradeço muito as palavras do governador de Sergipe, Albano Franco. quando pediu a mim que 
eu fosse capaz de dar, de fazer a unificação nacional e consolidar o Brasil como um tado, acabando 
com as distinções regionais. t este o grande desafio. Porque ao acabar com a distinção regional, 
estaremos também acabando com a miséria e a pobreza. O que marca ainda hoje a diferença entre as 
Regiões é que há umas mais pobres e miseráveis do que outras. E o Brasil, que é um Brasil que faz Xingó 
não pode se dar aO luxo de ser complacente com a pobreza e com a miséria. 

Ele tem também que atacar firme os problemas de distribuiçãO de ref/dQ, e acabar com a miséria 
que existe hoje, consolidada em certos bo/sões de pobreza, sobretudo, infe1izmente no Nordeste. Possa 
eu pernador, possa eu governadores, possamos nós ministros, governadores, parlamentares juntos e 
juntos com a sociedade, um marco firme para o caminho do progresso e a melJwria concreta de vida do 
nosso povo. Isso não sefard sem dureza. isso não se fará sem sacrijfcio.s, isso não se fará sem firmeza, 
isso não se fará sem contrariar interesses privadas ou corporativos. 

Mas o presidente da República tem o dever de divisar mais longe e saber o que está acontecendo no 
mundo e preparar o Brasil para o grande destino que o espera. 

Eu agradeço a voces todos aqui presentes, sobretudo aos que trabalharam dwrlmente naconstnlfão 
dessa obra, por terem compreendido com aforça de suas mãos, com a intelígMeia das suas cabeças, que 
era um momento de dar mais sacriftcio e mais trabalho. 

E hoje quando coloquei ocapacete da CHESF na minha cabeça, eu o coloquei com emoção,porque 
eu senti que estou colocando O capacete de uma empresa que tem trrWalhadores dignos, que tem hoje 
uma direção competente e honrada, que se desvios houve, são coisas do passado, que 110 futuro nós só 
teremos unidos grandeza na CHESF, em }[lIIgó, 110 Nordeste e no Brasil. 

Muito obrigado/ 

,I 
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Durante o discurso do Sr. Joel de Hollanda. o Sr, 
Nabor Júnior, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ney Suassuna, Suplente de SeCTetário. 

D4ranfe o discurso do Sr. Joel de Ho/Janda, o Sr. 
Ney Suassuna, Supk"'e de Secretário, deim a cadeira da 
pr«úiência, qUe é ocupada pelo Sr. Esperúiião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nabor Júnior, por 50 minutos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (pMDB-AC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) • Sr. Presidente, SO e Srs. Senadores. quem 
compareceu neste fInal de semana à tradicional Festa dos Estados, 
em Brasília. foi brindado, na Barraca do Acre. com uma publica­
ção - "Gente Acreana de Expressão" - que apontava os mais im­
portantes fIlhos daquele Estado, tanto os que lá nasceram quanto 
os que optaram por sna cidadania e lançaram profundas raízes em 
seu solo generoso e fértiL Também foi dado destaque aos que pra­
ticamente apenas nasceram no ex-Tenitório Federal, elevado à 
condição de Unidade da Federação em 1962, pessoas que cedo 
deixaram a terra natal e foram construir vitoriosas carreiras. nos mais 
diversos catnpol' de atividade profissional e nas mais diversas regiões. 

Foi com iDllita emoção e gratas lembranças que reencontrei, 
nas páginas da revista.. acreanos saudosos e dignos de reverência. 
como Epaminondas Barahuna, Epilogo de Campos, Edmundo Pin­
to, Chico Mendes, Garibaldi Brasil, 10 de Araújo Jorge, José 
Guiomard dos Santos. e tanto. outros, mesclados com personalida­
des da mesma. grandeza e ainda hoje entre n6s. 

À medida que avançava na leitura. todavia. assaltava-me a 
desconfortável e inquietadora sensação de que algo estava errado: 
a lista estava incompleta, a publicação se fazia maldosamente dis­
criminat6ria e omissa quanto a algumas das mais respeitadas e 
pranteadas expressões do acreamsmo. Ao ver uma pãgina inteira 
dedicada a Enéas carneiro, não contestei a homenagem, mas senti 
a falta de registro quanto a Oscar Passos, o gigante que veio dos 
Pampas para governar o então Território Fedem!. que foi O primei­
ro Presideme e organizador do Banco de Crédito da Borracha. 
hoje Banco da Alllazônia SI A, que, durante 20 anos, representou o 
povo acreano como Deputado Federal e Senador, que, nos duros 
tempos da ditadura, teVe coragem histórica para fundar e ser o pri­
meiro Presidente do Partido de oposição, o glorioso Movimento 
Democrático Brasileiro - MDB. 

ProclJrei, também em vão, o registro da gloriosa passagem 
de Adalberto Sena pela educação e pela vida pública do Acre e do 
País; Adalberto Sena, médico brilhante e educador consagrado, 
um dos precursores das mais modernas teorias pedagógicas, que 
colaborou diretamente, na Caseb, para o embrião das escolas ex­
tensionistas, em tempo integral; Adalberto Sena, que governou in­
terinamente o Tenitório Federal do Acre, nos anos 50, e que, nas 
décadas seguintes, enriqueceu os Anais e as tradições do Senado 
Federal COmo Vice-Presidente e Presideme de Comissões; Adal­
berto Sena, que, com sua mansidão de homem corajoso e humilde, 
foi Vice-Líder da oposição nos tempos das cassações e das injurio­
sas perseguições que a ditadura movia contra seus adversários. 

Ao ver o retrato do meu digno e leal adversãrio de tantas 
jornadas, Jorge Kalume, procurei as menções devidas ao seu con­
temporâneo, hoje no PSB, Geraldo Mesquita, e nada encontrei s0-

bre o "Barão" - apelido pelo qual era conhecido no Acre -, adora­
do pelo povo e que, com dignidade, enfrenta problemas econômi­
cos pessoais para viver uma velhice reverenciada, isso depois de 
ter dedicado toda a vida ao Acre, como Governador, Deputado Fe­
deral e Senador. 

Emocionado com a lembrança de Edmundo Pinto, procurei 
também o retrato e a biografIa de José Augusto de Araújo, priIIlei-

ro Governador do Estado do Acre, seu organizador constitucional 
vítima da truculência institucional dos Atos Institucionais e CJlle 
não sobreviveu ao desgosto e às mágoas da cassação inexplicã.v~L 
Omitir o nome de José Augusto jamais pode ser creditado a um 
mero Hesquecimento", porque todos os acreanos aprendem, <;amo 
lição primordial, a história da f=nação do Estado e a luta para 
consolidá-lo, após os tempos pretérito. como Tetritório Federal. 

Encontro, com satisfação, o retrato e a vitoriosa vida públi­
ca da Senadora Marina Silva, mas não consigo admitir a aus,ência 
do também Senador Flaviano Melo, herdeiro das tradições e da 
honradez de outro excluído, Raimundo Melo, ambos, pai e filho, 
gigantescos e consagrados Prefeitos de Rio Branco, em décadas 
distintas. A Flaviano Melo o Acre deve, ainda, uma das melhotes 
administrações e um dos mais consistentes periodos de paz politi­
ca que o Estado conheceu em sua História. 

A emoção de encontrar as fotos de mulheres elegantes e vi­
toriosas, como lolanda Fleming e Flora Val\adares Coelho. Ine 
trouxe à lembrança a personalidade de D. Nini, esposa do prantea­
do ex-Governador e ex-Deputado José Ruy Lino. Como estará D. 
Nini, guardiã da memória e das realizações de Ruy Lino. sentindo 
a injustificável ausência do grande companheiro e líder acreano 
nessa publicação, onde, teoricamente, estão retratados os heróis do 
Estado? Como esquecer logo José Ruy Lino? 

Sr. Presidente. SO. e Sn;. SenadOres, rogo a V. Ex" que 
não pennitam dist!",ções maldosas quanto as minhas pa1a"",s, nes­
ta oportunidade. E importante e digna de aplausos a iniciativa de 
retratar e divulgar os nomes que o Acre ofereceu à vida púb~ às 
artes. à literatura e ao progresso social do Brasil. Não posso. p0-
rém, aoeitar calado a manipulação. a omissão dolosa de personali­
dades que são. no mínimo, tão destacadas e dignas de regÍ$tro 
quanto as mostradas na revista "Gente Acreana de ExpressM-, 
distribuída pela Barraca do Acre e editada pelo Governo do &ta­
do. Repugna-me a sensação de odiosa discrirninaçãn, evidenciada 
pelo fato de que gigantes como Oscar Passos, Adalberto Sena, 
Ruy Lino, Geraldo Mesquita, Flaviann Melo, José Au!.'IIsto de 
Araújo e Hugo Carneiro - para circunscrever-me aos que têm pre­
sença destacada nos Anais do Congresso Nacional·-, oertamtnte 
foram banidos do volume porque, de alguma forma, rePl" .. ntam 
um pensamento distinto, uma corrente política que não é a do atual 
Governador e de suas linhas auxiliares ostensivas ou reservada!;. 

Reafnmo o meu aplauso aos acreanos destacados na revista 
e endosso as elogiosas referências a eles formuladas, mas .lamento 
profundamente que ódios e divergências menores tenham escondi­
do da massa de visitantes à Festa dos Estados outros nomes que 
são. repito, no mínimo tão importantes quanto os citados. 

Condeno, ~cima de tudo, essa atitude odiosa, que nada tem 
em comum com as tradições de respeito, dignidade e grandeza que 
marcav~ a vida do Acre até um passado bem recente. 

E o registro que se impunha, para que os Anais do Senado, 
soberanos e justos, façam a reparação devida aos que foram viti­
mados pela atitude injuriosa do Governo do Estado do Acre - uma 
atitude que, em última instância, tisna apenas quem a praticou. 

Muito obrigado_ 
O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Conoedo a pa­

lavra ao Senador Humberto Lucena por 50 minutos. 
O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SO e Sr. Senadores, é da tradição 
da política externa ~ileira a independência em relação a blocos de 
países hegemônicos. E, também. de nossa tradição o estabelecimento 
de relações com países de todos os continentes, independentemente 
das questões de naturela política, ideo\6gica e cultural. 

A formação e o desenvolvimento nacional deu-se após um 
longo e profundo processo de miscigenação que nos tomou, de-
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pois de cinco séculos, uma nação multirraciaI. No Brasil. o encon· 
In> entre diversas taças processou-se, via de regra. de forma pacífICa. 

Essa vertente rultural representou um forte estímulo à ado­
ção. historicamente, de políúcas externas independentes. O alinha­
mento automático a esse ou àquele país não representou. salvo 1'3-, 

rissimas exceções, a matriz de nossa política externa. 
Por isso, é incompreensível que. no limiar do teroeiro milê­

nio. o Brasil discrimine determinado país por razões ideológicas 
OU políticas, ou, ainda. por conta de pressões de outros paises_ 
Nossa política externa tem sido ditada e deve ser ditada por nós. 
pelos nossos interesses sobeomos e por mais ninguém. 

ReftrO-me, Sr. Presidente, especificamente ao caso da Re­
pública Democn\tica Popolar da Coréia - Coréia do Norte_ Apesar 
de todas as tratativas das autoridades daquele país no sentido de 
estabelecer relações plenas com o Brasil. nossas autoridades diplo­
máticas pennanecem reticentes e indiferentes em relação ao assunto. 

Nem mesmo no petiooo da guerra fria esse comportamento 
teria justificativa. Hoje. quando o Brasil já estabeleceu relações 
normais com ootros países socialistas, com alguns dos quais foi 
vanguarda, como a Cbina, Cuba e Vietnã, tal postura se toma in­
compreensível. 

Como Senador da República, tive a oportunidade de visitar 
a Coréia Socialista, como Presidente do Grupo Brasileiro da União 
Interparlamentar, e pude constatar a existência de um pais peque­
no, mas desenvolvido e soberano. Desde a Guem da Coréia, 
quando aquele paíS foi totalmente destruído. o povo coreano reali­
za um esforço incomum de reconstrução nacional. 

Os nOfte..coreanos têm realizado, através de seu governo, 
inúmeras gestões junto à. Coréia do Sul e à comunidade internaci~ 
na! na busca da reunificação do Pais, Armai, a Coréia é uma s6: 
um só território, uma s6 península. um só povo, uma só culturn, 
uma s6 Nação, A comunidade das nações e a própria ONU têm 
sido testemunhas desses esforços, pois a reunificação representará 
não apenas a reunificação geográfica de um país. mas de todo um 
povo e uma nação. 

Depois de terem saudado com tanto entusiasmo a queda do 
. Muro de Berlim, é inadnUssível que alguns países que lém interes­
ses estratégicos na região continuem estimulando a divisão corea­
na e a existência de um muro de dez metros de largura e cinco de 
altura, ao longo de toda • península coreana. 

Além disso, S1's e Srs_ Senadores, a República Popular De­
mocrática da Coréia já conseguiu concretizar relações diplomáti­
cas com vários países da América Latina, como Peru, Venezuela, 
Chile, Colômbia, Nicanígua e Cuba, e outros países latino-ameri­
canos estão tambént em vias de estabelecer relações normais com 
a Coréia do Norte_ 

Autoridades diplomáticas brasileiras, há algum tempo, le­
vantaram alguns obstáculos ao estabelecimento dessas relações em 
virtude do impasse entre a República Popular Democn\tica da C<>­
réia e os Estados Unidos da América em fOmo da questão nuclear. 

Entrelanlo, desde 12 de junho de 1995, foi fumado um tra­
tado entre norte-coreanos e os Estados Unidos da América, na ca­
pital da Malásia que "itificou os compromissos assumidos ante­
rionnente pelas partes na cidade de Genebra. O referido acordo 
soluciona a questão da entrega dos reatores de água leve para a 
Replblica Popular Democrática da Coréia, responsabilidade que 
ficou a cargo dos Estados Unidos da América, por intennédio da 
Organização para o Desenvolvimento Energético da Península C<>­
reana. criada pelos Estados Unidos. 

Segundo os termos do acordo, os Estados Unidos, por meio 
da Organização, são obrigados a entregar dois reatores de água 
leve, cada um com uma potência de 100 megawatts. até o ano 
2CXXJ. As partes concordaram ainda, em assinar. neste mês de ju-

obo, outro acordo no sentido de nonnali:zação do ensino, por parte 
dos Estados Unidos da América, de 61eo pesado como energia adi­
cionai, de_ modo a garantir à Coréi. <10 I-IQIIe uma compensação 
energética. 

Como poderemos verificar, S1's e Srs. Senadores, as relaçõ­
es entre a República Popular Democrática da Coréia, a Coréia do 
Sul e os Estados Unidos da América estão em fase de normaliza­
ção. ainda que persistam alguns impasses. 

Além do mais, recentemente, foi constituído em São Paulo. 
com a presença de autoridades governamentais norte--coreana, o 
Instituto de Amizade Brasil-Coréia, presidido pelo Professo Nil­
son Araújo de Souza, do qual tenho a honra de participar de seu 
Conselho Nacional. 

A criação desse Instituto represetuou Uol forte estimulo à 
amizade e ao intercâmbio de relações entre o povo brnsiJeiro e o 
povo norte-coreano. Ainda no ano passado, foi criado no âmbito 
da Câmara dos Deputados um Grupo de Amizade Parlamentar 
Brasil-Coréia. que está em fase de fonnação_ 

Outro fato que merece atenção é o posicionamento do go­
verno de Pyongyang no sentido de apoiar o pleito do Govemo bra­
sileiro de passar a ingressar o Conselho de Segurança da ONU_ 

Por todas essas razões. ocupo esta tribuna no dia de hoje 
para fonnular uma solicitação ao Governo brasileiro, para que, 
através do Itamaraly, coloque na ordem do dia o imediato estabe­
lecimento de relações diplomáticas entre o Brasil e a República 
Popolar Democrática da Coréia, como mai, uma demonslração da 
independência de nossa política externa. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V, Ex' me permite um aparte, Se­
nador Humberto Lucena. 

O SR, HUMBERTO LUCENA - Pois não, Senador 
Eduanlo Suplicy_ 

O Sr, Eduardo Suplicy - Senador Humberto Lucena, faço 
este aparte ao pronunciamento de V. Ex- para apoiar sua sugestão 
no sentido de que o Brasil estabeleça relações diplomáticas com a 
Replblica Popular Democn\tica da Coréia, porque não há sentido 
algum para a história da diplomacia recente bntsileira que ainda 
não tenhamos tomado esse passo. Tem sido, inclusive, demonstm­
do, na história das relações entre países, que aquilo que mais per­
mite um país poder repensar suas próprias atitudes e, evenhJaJ­
mente, posicionamentos políticos ou até intetnos que venham a ser 
objeto de eventual discotdância, nada melhor do que se esrabele­
cer relações diplomáticas, culrurais. co:merci.a.is para que haja inte­
ração dos povos de ambos os países, no sentido de se compreender 
melhor o que se passa no mundo. O govemo norte-americano, 
quando era Presidente Richard Nixon, iniciCAl a denominada "di­
plomacia pingue-pongue" e, por mais de um ano, foram mantidos 
divm;os contalos e pouco depois fOIllOl esrabelecidas relações di­
plomáticas com a República Popular da China. Tenho certem de 
que em nenhum momento o govemo norte-americano se arrepen­
deu de ter dado esse passo. São muitos os adros exemplos. O pr6-
prio Brasil, que aos poucos foi restabelecendo relações diplomáti­
cas com os países da órbita socialista, há tempo deixou inteira­
mente de lado qualquer barreira com respeito a isso. De sorte que 
constitui algo muito estranho permanecer o não.estabelecimento 
de relações diplomáticas com a Replblica Popolar Democn\tica da 
Coréia. A valia como importante que a sUgestão de V. Ex· seja aca­
tada pelo Governo brasileiro. 

O SR, HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado, nobre 
Senador Eduardo Suplicy, Acredito que talvoz a Coréia do Norte 
seja o único pais do mundo com o qual o Brasil ainda não tem re­
lações diplomáticas_ 

Recentemente, tivemos aqui em Brasllia a viSita de uma de­
legação da Coréia do Norte, voltada mais para as relações comer-
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ciais. Na época, como Presidente do Senado, tive a oportunidade 
de conseguir do então Senador Albano Franco, que era também 
Presidente da Cnufederação Nacional da Indústria, um almoço 
para essa delegação na sede daquela entidade, em Brasilia, quando 
tivemos oportunidade de ouvir O!; pleitos dos norte-coreanos a res­
peito das relações comerciais, culturais e sobretudo diplomáticas 
com o Brasil. 

Acredito que todos nós temos a nítida consciência de que o 
Brasil, sobretudo na época de hoje, em que estamos perto do ter­
ceiro milênio, não podemos nos dar ao luxo de nos manter sem re­
lações diplomáticas oom algum pais do mundo, como é o caso da 
Coréia do Norte. 

Ao encerrar, Sr. Presidente, quero lembrar que, ao fInal do 
meu mandato como Presidente do Senado, recebi do Sr. Embaixa­
dor da Coréia do Norte no Peru) que cuida dos interesses daquele 
pais no Brasil, por enquanto, ve~ que não temos relações diplomá­
ticas, um convite para que fosse àquele pais uma delegação parla­
mentar brasileira. Aeredito que o Presidente José Sarney, oportu­
namente., haverá de acolher esse convite e designar uma comissão 
de parlamentares para ir até à Coréia do Norte como uma demons­
tração de que estamos realmente interessados em reatar as nossas 
relações com aquele pais asiB1ico. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) • Com a palavra 

o nobre Senador BeUo Parga. 
O SR. BELLO PARGA (pFL·MA. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) . Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, assomo à tribuna do Senado no dia de hoje com muita sa­
tisfação em ver que o País atravessa um momento feliz, com a 
consolidação da sua politica econôntica e a estabiliução da nossa 
moeda. Satisfação porque pertenço a um Partido que apoiou a ban­
deira desfraldada pelo então candidato Fernando Henrique Cardo­
so das reformas estruturais da !'iociedade brasileira. Sinto-me feliz 
porque o meu Partido, o Partido da Frente Liberal, dá sustentação 
politica ao programa de reformas do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso no Congresso Nacional. 

O real completou um ano. Todos vêem nele uma moeda 
forte, sadia, vigorosa, confIável. Contam os que viajam aos paises 
vizinhos que, no oomércio de algumas cidades limítrofes, prefere­
se O real ao dólar. Negócios, conlnltos, compras de qualquer natu­
reza são realizadas em real, inclusive as de im6veis e de outros 
bens de grande valor. O brasileiro pode ter seu dinheiro no banco 
sem ter a dolorosa sensação de perdê.lo a cada dia. As fIlas desa· 
pareceram· e eram muitas -: a fIla do posto de gasolina em dia de 
aumento, a fIla do banco para aplicação e a ma do tiquete, a ma 
disso e daquilo. 

Os bens, sejam os de consumo, sejam bens dutáveis, estão 
disponíveis, não se regisb:andC) queixa de estocagem com ftm es­
peculativo; não há o mínimo sinal de desabastecimento em qual­
quer setor, oom exoeção daqueles em que a fabricação dos produ­
tos seja afetada por greves. Há uma calma, uma tranqüilidade na 
vida econômica, no comêrcio j nas relações comerciais, em qual~ 
quer nlvel ou escala, que nos deveria surpreender, porque este ce­
nário ora descrito é oompletamente diverso daquele, no qual inle­
ragiam os atores econômicos e o cidadão privado há um ano. 

Antes do real reinava <) pandemônio nos preços, nos indi· 
ces, nos neg6cios, na vida comercial e na vida familiar. A deso-­
rientação, o tumulto era total Era os tempos de inflação, oom a 
qual o País vinha convivendo há mais de trinta anos, ora contida a 
duras penas e por pequenos intervalos de tempo, ora galopante, 
como aconteceu em diversas Qcasiões. Em junho de 1994, a infla­
ção medida pelo IPC·FIPE foi de 50.75%. A de maio último foi de 
1.97%. Nos cinco primeiros meses do ano passado, os preços subi-

raro 484%. A inflação era utn doença da economia que molestava 
a saúde social e psioológica de toda a Nação. Os prejuízos de toda 
ordem. o desgaste f'lSico e emocional de toda a gente, causados 
pela instabilidade deJírante da moeda, tornavam essa questão cru­
cial e absolutameDJe prioritária para todos, indiferentemente de 
classe social OU região geogrãfIca. Era a principal cobrsnça que Se 
fazia ao Governo: o fun da inflação • o pesadelo dos pesadelos, a 
catástrofe cotidiana, que minava as energías e solapava as esperan­
ças de todo o País. 

Enfrentando a incompreensão, o pessimismo e a descrença 
de muitos, o real foi implantado, anteoedido pela URV. Foi, em 
seguida, assimilado e incorporado à vida econôntica e social do 
País como um extraordinário beneficio. que a todos favorece e a 
ninguém prejudica. a não ser, evidentemente, àqueles que, apro­
veitando-se da dificuldade comum, auferiam lucros extraordiná­
rios, resultantes de hábeis manipulações de mercado e de mecanis· 
mos bancários ou extrabancários: as viúvas da inflação, que até 
hoje choram, lamentam e revoltam· se, de forma dissinmlada, a 
perda do privilégio exorbitame que o real extinguiu. 

O real foi e continuará a ser uma conquista do povo brasi­
leiro. Há que se reoonhecer que o Presidente Femando Henrique 
Cardoso e os fomllJladores do Plano Real merecem todo o crédito por 
liderar a implantação do real Mas hoje ele é de todos OS brasileiros. 

Mesmo vivendo num país profundamente crente, sabemos 
bem que milagres administrativos não existem. Se países como Is· 
rael, México, Argentina e Chile, considerados nações de alto nível 
de civilização. são exemplos conhecidos de lutas demoradas e pe­
nosas que levaram anos para reduzir, de fonna duradrura e sensí­
vel, seus níveis de inflação, com diversas tentativas frustradas. sig­
nifica dizer que esta reviravolta extraotdinária que nos reconduziu 
a patamares de inflação de pulses civilizados não é fruto do acaso 
ou de um milagre, mas de um esforço meticuloso, tenaz e pelllla­
Dente, o qual tem sido efIcaz não só para reduzir a inflação em 
curto prazo, como fez, mas, também, para fazer perdurar no tempo 
os efeitos da estabilização da moeda. 

O Governo Fernando Henrique Cardoso, diariamente, mano 
tém·se vigilante para fazer correções necessárias e tomar as medi­
das cablveis para impedir que fatores isolados venham juntar·se a 
outros, conjunwrais ou estruturais, e comprometam a estabilidade 
da economia, fruto de um trabalho de fôlego e extremamente sé­
rio, que envolveu a cooperação e a vontade da Nação inteira. 

A inflação que corroía diariamente o poder de compra do 
trabalhador é um lamentável episódio do passado, que lentamente 
cai no esquecimento da população. No entanto, essa grande con­
quista . o fun da inflação " comemorada com tanto entusiasmo em 
1994, hoje é ardilosamente ocultada do povo por um amplo e ca­
cofônico coral de reclamações e criticas daqueles que, certamente, 
viviam melhor em uma cuhura inflacionãria 00. não se preocupam 
com o bem~estar do povo. Caso contrário, não demonstrariam ta­
manho desconforto com um estado de coisas que, a rigor, aponta 
para uma retomada de desenvolvimento. de aumento de emprego e 
renda, enfIm. para uma melhoria global das condições de vida e 
trabalho de todo, os segmentos sociais. 

Cabe ao parlamentar, ao líder de classe, ao fonnador de opi­
nião. a meu ver, manterem-se sempre alertas quanto à. necessidade 
vital de todos nos alinharmos em defesa do interesse comum, que 
se coloca acima das nossas divergências ideológicas ou partidá­
rias, de nossas intransigências individuais ou de grupos, que é a 
estabilidade da moeda, garanlia, em úhirna análise, da estabilida· 
de, da paz social e do crescimento econômico do Pais. 

Eram estas minhas considerações, SI. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin)· Concedo a pa· 

lavra ao nobre Senador Mauro Miranda. 
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o SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revísão do orador.) - Sr. Presidente. Sr"'s e 
Srs. Senadores, desde o primeiro dia de meu mandato no Senado 
Fedeml. venho insistindo na tese de que não se constIói uma eco­
nomia forte sem a sustentação de uma agricultura competitiva, ca­
paz de defmir suas próprias regras no jogo de mercado. Os gran­
des esforços do setor rural vêm garantindo safras crescentes. tian­
qüilidade no abastecimento interno e posição de destaque na pauta 
de exportações, com participação expressiva na balatlça comercial. 
Mas a verdade é que o elo de reciprocidade vai-se rompendo rapi­
damente, comprometendo o lado mais fraco. Numa inexplicável 
via de mão única, a agricultura oferece seus sacritlcios. produz, 
alimenta e exporta, mas recebe muito pouco em troca. Seria impa­
triótico negar os- resultados altamente favoráveis do Plano Real 
neste primeiro ano de vida. Caiu verticalmente a inflação. subiu a 
capacidade aquisitiva nas camadas mais pobres. e o brasileiro. de 
um modo geral. recupera seu sentimento de cidadania. Mas- a clas­
se média urbana e roral, nas cidades do interior, passa por uma cri­
se que se alastra COJJl voracidade epidêmica. A origem é fartamen­
te conhecida e reconhecida. Ela vem dos juros praticados pelos 
agentes rmanceiros, que elevam dramaticamente o valor das dívi­
das, enquanto os preços dos produtos mantêm-se estáveis. A agri­
cultura subsidiou a ~stabllidade do Pl~o R~a1, ro,a~ fÍcou ~xc,l.uída 
dos beneficios e das comemorações do ,primeiro aniversário. 

No pacote de medidas anunciadas no (mal de semana, o 
Governo incluiu a possibilidade de utilizar recursos externos para 
financiar a agricuhura. Nos seus contornos aparentes, a decisão-do 
Conselho Monetário Nacional é positiva, embora mereça avalia­
ção mais profunda quanto aos seus efeitos a longo prazo. Com o 
atrelamento da cor.reção dos empréstimos às flubJaçõcs do dólar. 
as repercussões seriam favoráveis, dentro da perspectiva da estabi­
lidade cambial. Há um componente de risco que não pode ser des­
cartado como princípio, em função da globalidade da economia 
mundial. Mas é preciso acreditar que • ampliação das fontes de fi­
nanciamento poderá multiplicar a capacidade de escala econômica 
da agricultura brasileira, com o amparo a grandes projetos. mais 
particularmente na a800indústri,,- A estruturação desse mqdelo de 
[manciamento é que dará o tom de sua viabilidade técnica e CC(lJ' 

nômica e de sua capacidade para restaurar a força d8. agricultura 
como setor vital da econo:rnia. 

Enquanto esperam a defmição dos regulamentes das novas 
medidas, há questões de emergência que os agricultores não JXr 
dem esperar. Elas já fazem parte da pauta de reivindicações enca­
minhada pelas lideranças nuais, através de seus representantes no 
Congresso, e os efeitos das decisões. vão condicionar os próximos 
passos da agricultura. Há uma interdependência entre as respostas 
do Governo e o plantio da próxima safra, conforme já advertiram 
os agricultores nO movimento pacífico que realizaram há duas. se­
manas. Homens e máquinas continurun parados, aguardando OS re~ 
sultados de negociações que não podem tardar, sob pena de com­
prometer o abastecimento do pOOximo ano e lançar sOIJlbras muito 
fortes no futuro do Plano Real, cujo sucesso não pode ficar alheio 
à manutenção dos níveis de produção agrícola. 

Outra questão que está colocada no mesmo nível de emer ~ 
gência é a que diz respeito aos fmandamentos de empresários IU­

rais que dominaram. a utilização dos pivõs centrais. No meu Esta­
do de Goiás, há um número expressivo de produtores 'que, com vi­
são de futuro e acreditando na topografIa favorável e na rica hidro­
grafia do Estado, comprometeram-se com a modernidade na pr0-
dução e investiram grnnde soma de recursos próprios. São verda~ 
deiros pioneiros do futuro, que estão aguardando novas linhas de 
crédito do Banco do Brasil, com terras preparadas e trabalhadores 
conlratados. Lanço um apelo às autoridades econômicas e ao Pre-

sidente do Banco do Brasil para que essa decisão não seja mais 
adiada. Os riscos de perdas são grandes, os investimentos são altos 
e a capacidade de utilizar os recursos próprios está esgotada. 

Quem acompanhou a evolução da agricultuIll nas últimas 
décadas tem guanlada na memória a frustração do Programa Na­
cional de Irrigação, que foi fmanciado COm recursos externos, sem 
um trabalho permanente de orientação. A" era dos pivôs centrais 
surgiu depois como a grande esperança para quebrar os efeitos da 
sazonalidade e proporcionar, em algumas regiões, a rotatividade 
dos plantios e a produção de até três safras anuais. O crescimento 
pennanente da produção de grãos, no País, .!stá fortemente vincu­
lado à presença dos pivôs nas propriedades mais organizadas. Esse 
ciclo de progresso e de modernização é uma grande· realidade que 
não pode ser colocada sob risco de ruptura. 

Outro lado positivo desse modelo avançado de tecnologia 
agrícola é a estrutura social que ele yem permitindo implantar no 
Estado de Goiás. Por exigir razoáveis contingentes de mão<{ie­
obJ4 no uso e na conservação dos equipamentos. os proprietários 
têm .oferecido importante contribuição para a fI"ação dos trabalha­
dores, bloqueando a pressão social s<;>bre as cidades e chegando, 
em muitos casos, à inversão dos fluxos migratórios. Muitas fazen~ 
das díspOOni de escolas rurais e não são raros os casos de vilas Te-­

sidençiais organizadas, com padrões .de,vida dignos pua os traba­
lhadores e suas famílias. Por tudo·isso; acho que é urgeQte e indis­
pensável uma decisão oficial que acabe com a aflição que está ti# 
rando a tranqüilidade desses produtores rurais que dependem dos 
fmandamentos do. Banco do Brasil_ Para este caso particular. to­
dos os limites de e&peIlljã foram consumidos. 

Era o que tinha a· dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
{) SR_ PRESIDENTE (E$peridião Amin) - Concedo a pa­

lavra.à nobre Senadora Benedita da Silva, por até 50 minutos. 
A SRA_ BENEDITA DA SlL V A (P'f-RJ. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, sr-s e 
5rs. Senadores, estive ausente desta Casa por quase duas semanas. 
convidada pela OEA para representar o nosso País como observa­
dora na eleição do Haiti. 

. Foi uma experiência importante, porque entendo que o Hai­
ti vive um novo processo e demanda o apoio integral de um País 
como o nosso, o qual pode perfeita,mente ajustar, sem prejuízo 
para sua econoDlÍa " para a sociedade, uma política mais próxima 
cQDl.aquela nação. 

Até dissemos que o Haiti é aqui, que no Brasil temos simi­
laridades com problemas que lá ."istClll- No Haiti, não fiquei na 
capital, tive a oportUnidade de ir para o nordeste do pais e, lá che­
gando. pude obsolVar que ele tem problemas equivalentes aos do 
Nordeste bIllsileiro, mas elevados ã quarta potência_ 

Pode-se pergontar que importância teria para nós participar 
de uma representação no Haiti no seu processo eleitoraL É que o 
Haiti sofreu um grande golpe militar, e tivemos, por intelVenção 
da ONU. a oportunídade de restabelecer o processo democrático 
com a volta do Presidente eleito pelo voto do povo. 

Em rutro momento, faz-se necessário o apoiO internacional, 
que entendemos foi importante no processo eleitoral da África do 
SuL garantindo-lhe também estabilidade. 11OOamos aflição porque 
entendiamos que ali se dariam conflitos no dia da eleição. No Hai­
ti, houve também essa preocupação, mas. graças a Deus, onde es­
távamos, as dificuldades foram ouns, mas não quanto à violência 
ou agressão. 

No interior do Haiti, estive trabalhando em Boucan-Cané. 
Mirbalais. Hinche_ São cidades cuja população é paupérrima. mas 
que entendeu aquele momento e foi para a rua votar. Lamentavel­
mente, eu não estava estruturada o suficiente para chegar a deter-
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minados lugares devido às grandes dificuldades de transporte. De 
uma cidadezinha para outra, ~amos que pegar um carro, enfren­
tar estradas esburacadas, andar cerca de duas a três horas, passan­
do por alguns trechos de rios. As dificuldades foram imensas para 
prestar ali apoio e obseIVar o processo eleitoral. 

A nossa contribuição teve de extrapolar do papel de obser­
vador, ta1 a inexperiência de alguns para esse processo de organi­
>ação democrática das eleições. no Haiti. Mas tudo isso fez com 
que a nossa presença pudesse ser sentida como um compromisso 
de nos aproximannos das políticas que espero sejam. implementa­
das naquele país. 

Teremos condição·de fazer algo que considero muito sim­
ples e necessário. Por sennos oonhecidos através do futebol nos 
países africanos, trago o apelo veemente, inclusive da nossa Ein­
baixada, para que, junto ao Ministro Edson Arantes do Nascimen­
to, possamos implementar, de imediato, uma politica de coopem­
ção esportiva com o Haití. 

O Hiriti.não tem nada, principalmente no seu nordeste. Há a 
grande cidade de Port-au-PriJ)ce, mas no seu imerior não há nada. 
Temos condição de dar àquele país, na nossa relação comercial e 
cultural, o apoio de que necessitam para as coisas mais simples. 

Pude observar que. enquanto no Brasil as crianças estão naS 
tuas, no Haiti elas estão na lavoura., quando deveriam estar na' es­
cola. São analfabetos, porem wliglotas. Sentem o desei? e a von: 
tade de se comunicarem com o mundo. poís, parece haver um iso­
lamento. PreselVam cultum\mente a sua língua materna, denomi­
nada créole, mas falam o francês, língua oficial e, hoje, se expces­
sam em espanhol e em íng1ês.,Quem sabe chegariín a falar a lingua 
JX>IlUguesa. se garantirmos qu~. nas nossas relações. atrayés de 
nossas Embaixadas, se façam ouvir. também. o nosso idioma. 

O Sr. Lúao Alcântara ~ Permite-me V. Ex· um aparte? 
A SRA. BENEDITA DASlINA - Ouço V. Ex" com prazer. 
O Sr. L6d.o Alcântara "- ·Em seu pronunciamento, V. Ex· 

iniciou faiando justamente si>bre o caníter da Missão a que V: Ex" 
integrou-se para acompanhar o processo democrático no Haiti. 
Isso tem muita importância pam todos, não pela dimensão geográ­
fica. populacional ou econômica que o país possui mas, em razão 
de que, ~os últimos anos, aqu~1a nação tomoo-se uma espécie de 
simbolo, de luta pela redemocmtização e pacificação. Al~ vários 
episódios se passaram que atentam contra a natureza democrática. 
contra os princípios da liberdade, dos direitos humanos; ali, dumn­
te anos, instalou-se uma ditadura cruel com Papa Doc, com os Du­
valier, ambas as famílias pilharam os áuricos do país. A economia 
empobreceu o país, submeteu aquela gente a um regime atroz do 
ponto de vista politico, econômico e socia\, de forma que há uma 
simbologia muito forte nesse seu processo de redemocratização. 
V. Ex" esteve lá, integrando uma Missão, em que acompanhoo 
tudo como obsetVadora. V. Ex- fez muito be~ porque, para nós. 
da América Latina, isso significa varrermos completamente dos 
nossos Continentes qualquer foco de autoritarismo, de regime di­
tatorial. de regime desumano, que desrespeite os direitos das popu­
lações. Não bastasse isso, o Haiti tem uma bela história de luta 
pela liberdade. Foi ali, dumnte um certo periOdo, que se instalou, 
inclusive, um regime de liberdade, de emancipação política, que 
teve uma importância muito grande na história dos nossos Conti­
nentes. Isso está muito bem retratado no exemplo de um livro do 
escritor Alejo Carpentier, intitulado O Século das Luzes, que fala 
sobre a libertação do Haiti e o que significou para aquele povo e 
pam a própria América aquele regime ali instalado. De forma que, 
o Haiti tem também um passado histórico que não podemos igu()­
rar: foram os negros que libertaram o país~ que instalaram o regi­
me de liberdade naquele momento, que, depois, evidentemente, as 
vicissitudes da história terminaram levando aquele regime impie-

doso que vigorou lá até há pouco tempo. No meu aparte, quero so­
mente dizer que V. Ex- traz aqui algo que não nos é estranho 00 

que não SOOlOS indiferentes a isso, pelo contririo, diz de perto a 
nossa vida, a História das Américas. O Brasil tem muito, inclusive, 
que se penitenciar neste particular. Durante algum tempo, vive­
mos, de alguma maneira, de costas para os povos latinos das Amé­
ricas,. Felizmente, essa situação se reverteu; hoje, cada vez mais, 
temos a consciência de integração econômica,. cultural, social e 
politica. Por isso, dou-lhe o aparte, para dizer que devemos ressal­
tar o conteúdo da missão integmda por V. Ex", porque é de grande 
importância à nossa convivência comum. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agmdeço-lhe o aparte, 
que -complementa, evidentemente, essas pequenas infonnaçôes 
que passo a éxp6f sobre esse 'pn:kesso altamente democrático. O 
Presidente Aristides enfrenta, ainda, essa coriformação de um 
novo campo politico, no seu chamado Movimento Bo-TabJa. Vale 
dizer que todos os haitianos sentam à mesa para negociar, a partir 
do, seu, Partido ,Lavalas; conseguiram fazer com que houvesse, 
realmente, uma mobilização. 

Esse processo democrático também gamntiu uma participa­
ÇÃO popular, porque vários movimentos se agregaram num apoio a 
Aristides e ",demm fazêelo Presidente. Lamentavelmente, o golpe 
veio, como V. Ex" bem sabe. O momento do golpe deu-se quando 
Aristides buscava fazer mudariçâs e reformas que pudessem ajus­
tar a si.tuaçãq clt? povo hai~ano. 

TiyeIQ.os, ~ntãQ, 8: oportupidade nesse momento de partici­
pac. da primeira rodada do processo eleitoraL sendo que haverá 
uma.segunda para eleger o Presidente. 

Eu goslaria,de trazer um testemunho, porque perguntavam 
se o Aristides não poderia, numa manobm politica, mudar a Cons­
tituição para garantir a' sua reeleição. S. Ex" disse que não faria ne­
nhuma mudança constitucional, pois queria e estava fazendo um 
grande IIk>Vimento, que é o Do-Tabla, para que ",dessem;mtos. t0-
dos os haitianos, <lemonstrar que é pasSivel recupemr aquele poi •• 

Independentemente <loque eu tenha ObSOlVado e do que V. 
Ex' ~~~m falóu Do seu aParte. é bom lembrar que a nossa rela­
ção política precisa ~r ampliada, pois, temos as nossas mesas in­
ternacionais de trabalho e de debates e queremos buscar junto a es­
ses países o apoio político para as nossas intervençOO:. para as 
nossas formulações. Essas são as formas que também considero 
simples, impottantes e necessárias do ponto de vista polltioo para 
ajudar a nossa representação·junto à politica externa. Por isso, foi 
importante eslar presente naquele momento. 

Contudo, ao chegar ao Bmsil - e já cheguei um pouoo esta­
fada, cansada, pois a viagem foi muito longa e sacrificante. Mas. 
COIl1O tenho <ine também atender ao meu País, fui à abertum do 
Congresso das Assistentes Sociais, em Salvador, Bahia. Comecei, 
então, a tomar conhecimento dos acontecimentos politicas e jorna­
listicos. Foi com espanto que vi que estava sendo colocada na C0-
luna do Swam como uma faltosa, numa conotação altamente mal­
dosa, senão desrespeitosa, com relação a minha atuação nesta 
Casa. Dizia a Dota que, de funk em funk, voo falumdo, como se 
minha ausência neste Plenário fosse em função do meu lazer ou do 
meu prazer - e se eu praticasse esse tipo de lazer. eu o assumiria, 
como tudo que faço. 

Quero dizer que. nesta Casa, nesses seis meses, minhas ati­
vidades têm- se desenvolvido nas Comissões, na participação em 
vários eventos, seminários; em atendimentos a outros Estados; não 
posso entender o limite de um mandato apenas neste plenário. 
Quero, pois, assumir que faltarei a este plenário sempre que se fi· 
ur necessária minha presença não só para representar o interesse 
do Brasil no exterior, mas também para representar o interesse dos 
Estados. Não faltarei, evidentemente, nos momentos considerados 
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mais ÍD1portantes de decisões deste plenário; não me farei ausente. 
Não tenho medo de passar pelo crivo da comunicação da nossa 
ÍD1prensa JlOI'I1Ie entendo que o mandato deve ter uma responsabi­
lidade para com o ÍD1eresse do Pais e, por isso, fomos eleitos. Cau­
sou·me es1IaDheu, JlOI'I1Ie se tratou de uma grosseria. maldade 
desprovida de fundamento; quem elaborou essa nol!cia, evidente­
mente, não deve ter conheciD1emo de minha atuação nesta Casa. 

Fiz uma sint ... que não vou . ler, pois são tantos os pontos, 
mas g"staria de dizer que lenho cumprido meu mandato, tenho ido 
às universidades de vários Estados. aos sindicatos, à televisão e ao 
nldio e jamais ftz uma interVenção que pudesse depor contra esta 
Casa; compreendo as ausências neste plenário e não VCAl cobrar de 
qualquer dos meus pares se sruber que estão a serviço de seus manda­
tos, cumprindo sua função de Senador em seu Estado cu fora dele. 

Afnmo, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, que nesta 
Casa tive o prszer de ver sancionados pelo Presidente da Repúbli­
ca, neste primeiro semestre, dois projetos meus, além de ler apre­
sentados vários outros; tenho sido relatora na Comissão de Rela­
ções Exteriores e outras de que faço parte; já reali7Jlmos seminá­
rios interessantes, importantes. como aquele que nos proporcionw 
o Senador Antônio Carlos Magalhães, Presidente da Comissão de 
Relações Exteriaes; um debate aprofundado do conhecimento, da 
importância e da necessidade de aumentar a relação comercial e 
cuftural do Brasil com os palses africanos. 

Acredito que tenho correspondido à expectativa e perspecti­
va, não SÓ do Partido dos Tmbalhadores, mas também dos eleito­
res do Estado do Rio de Janeiro, que, independentemente de terem 
ou não votado em mim, sabem que têm uma representante do Es· 
tado e que não vou fugir de qualquer debate que, evidentemente, 
represente o interesse desse povo. Tenho um mandato popular que 
SignifICa compromisso, que não é apenas voltado para meu Estado 
- e tenho feito alguma coÍSa pelo meu Esbldo -, mas é, sobrebJdo, a 
garantia de que esta Casa deve ser lembmda nas rádios. nas televi­
sões, nos jornais, nos outros Estados e no exterior, CODlÇ) u~ Casa 
que trabalha neste plenário e fora dele. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Pannite-me V. Ex' um aparte? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Ouço V. Ex'com prazer. 
O Sr. Eduardo Suplicy· SenadonI Benedila da Silva, gos-

taria de destacar a importância de o Senado FedeniJ ler presencia­
do as eleições no Haiti por intermédio de sua pesSoa. Quando V. 
Ex' trausmitiu à Lidemnça do PT que havia recebido o convite, 
considerei que seria importante para o Senado FedeniJ e para o 
próprio Partido dos Trabalhadores acompanhar o processo de de­
mocm1ização do Haiti, vendo de perto a realização das eleições, 
fato tão ÍD1porlan!e para a História desse pais das Américas. V. Ex' 
nos relat", as diftculdades do povo do HJUti para sul"""" os pr0-
blemas da miséria e lanIos outros que foram agmvados dumnle o 
período de exceção e de ditadum antes de Jean C1aude Ouvalier e 
depois, com aqueles que afastaram·por algum lempo o Presidente 
Jean Bertrand Aristides. eleito constitucional e democraticamente 
para o mais alto cargo executivo daquele pais. Penso que é extre­
mamente importante que o Senado Federnl veja de perto o que ali 
está acontecendo. Com um novo parlamento capaz de dar maior 
suporte à ação governamental, o presidente eleito diretamente. 
pode assim realizar as medidas para sul"""" o quanto antes os pr0-
blemas dmmáticos do Haiti. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA· Agmdeço o aparte de 
V. Ex', Senador Eduardo Suplicy. Quero dizer que foi imporlanle 
estar ali, como tem sido importante estar em vários ootros lugares; 
lembro que, juntamente com V. Ex', tivemos a oportunidade de es­
tar em Copenhagen. Penso que em todas aS oportunidades que ti­
vermos de representar o interesse de nossos Estados. poderemos 
trocar experiências e acredito que estas contrihIirão, sem dúvida 
alguma. para que a política extema do Pais seja mais consciente. 

8rs. Senadores, não posso limitar a ação ou não compreen­
do os limites da ação de um parlamentar restritos pura e simples­
mente ao campo da denúncia ou do discurso. Temos ações concre­
tas de responsabilidades nossas e teIl105. inclusive, que buscar o 

conhecÍD1emo dessas matérias. É o que faço com meu mandato. Se 
me refiro à arte da Itália. é porque conheço também Ser$ipe. o Rio 
Gmnde do Norte e toda sua cultum e sua arte, Se falo de Portinari, 
é JlOI'I1Ie conheço as obnIs de Aleijadinho. S. vou iI África ~ com 
ela tenho compromisso, é JlOI'I1Ie conheço o coração da Africa 
brasileinl, que é • Bahia, conheço os problemas do Maranhão • do 
Rio de laneiro. 

O Sr. Pedro Plva· V. Ex' me pennile um aparte? 
ASRA. BENEDrrADASlLVA - Ouço com prazer V. Ex'. 
O Sr. Pedro Plva - St" Senadora Benedita da Silva, a res· 

peito das suas palavras e do jomaI que acusou V. Ex' sobre suas 
faltas, sinto-me profundamente conslmngido em tocar nesse as­
sunto, até porque SOU citado no referido artigo. Tenho por V. Ex' o 
maior respeito, por todos os seus lítulos, pela sua origem. pelo sen 
esforço. Assim como V. Ex·, quase todo este Congresso, inclusive 
eu, somos de origem humilde. Meu avÔ em italiano, minha avó 
alemã e, por parte de minha mulher, imigmntes russos. Todos aqui 
aportaram há mais de cem anos e fmearam suas núzes, trabalhan­
do e conbilxlindo para O desenvolvimento deste Pais, assim. como 
V. Ex', uma represenlanle exttaonlinária da mulher brasiJeim, de 
todas as classes, que se fez por si própria e honra este Congresso. 
Gostaria de solidarizar-me com V. Ex' e cumprimentá-Ia pelo seu 
brilho, manifestado em todas as confenlncias, em todos os seus 
tmbalhos e em lodas as suas viagens. Pambéns a V. Ex', Senadom 
Benedita da Silva! 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Senador Pedro Piva, 
agmdeço o aparte de V. Ex'. EntendO as manipulações pollticas. 
Não SOl} candidata a nada. mas não afmnei que não posso ser can­
didata. E claro que não abro mão disso, pois. a meu ver, é legitimo. 

Penso que, talvez, a disputa política que já. se inicia no Rio 
de Janeiro possa fazer com que alguns coloquem na ÍD1prensa nol!· 
cias como essa, o que, além de grosseria, representam inesponsa-
bilidade. . 

Com o respeitó que tenho a esta Casa e aos meus Pares -
por isso, faço esla intervenção -, devo ressaltar que, regiD1ental­
mente. no exercício do meu mandato. estou amparada quanto a 
minha ausência desta Casa, para atender às causas populares, às 
solicitações das Comissões e aos semináriOs. 

Tenho muito respeito por esta Casa e busco não levá-Ia a 
qualquer desgaste, principalmente quando entendo que temos um 
relevante papel a cumprir. 

Não foi fácil dJegar até aqui. Não é fácil eslar aqui. Não é 
uma questão de vaidade, mas de responsabilidade. E essa respon­
sabilidade me traz à tribuna para fazer este pronunciamento, por­
que devo estas explicações aos meus Pares. Por isso, elaborei um 
pequeno relatório, que peço seja registmdo na íntegra. para que 
toda a Casa possa lomar conhecimento de minha atuação. 

Como já ressaltei, neste primeiro semestre, apresentei 20 
projekJs de lei; duas leis foram sancionada. pelo Presidente da Re­
pública. Fui relatora de 11 projetos de decreto legislativo na C0-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sou Relatom de 
três projekJs na Comissão de Assuntos Sociais e tive dois seminá· 
rios promovidos, além daquelas atuações de atendimento às bases, 
de visita aos Estados, como lenho feito, que é perfeitamente natu­
ral e conrum no exercicio dos nossos mandatos. 

Portanto, Sr. Presidente, venho dizer da minha satisfação, 
mais uma vez. de ter podido colaborar com o Haili, na certeza de 
que ttago uma contribuição para o meu País, para a nossa Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional e para esta Casa. Es­
pero ter outras oportunidades, das quais não abrirei mão, de forma 
nenhuma, de continuar a exercer este mandato com transparência. 

Em o quelinba a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SRA. BE­
NEDrrA DA SILVA EM SEU DISCURSO: 
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RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DA 
SENADORA BENEDITA DA SUSA, 

NO 10 SEMESTRE DE MANDATO 

23/fY2 a 10/03 - participação de eVentos promovidos pela 
Organizações não - governamentais - ONG - Madrid-

13/03 - Audiência com eleitores - Rio de Janeiro 
27103 - Aula inaugural na Universidade Federal de Minas 

Gerais - Belo Horizonte. 
24/03 - Homenagem, do Sindicato das Indústrias Têxteis, à 

semana da mulher. 
03/04 - Entrevista com Hebe Camargo - Rio de Janeiro 
10104 - Audiência com moradores do Jatdim Botânico -

Rio de Janeiro 
17/04- Gravação de programa de te1evisão- Rio de Janeiro. 
24/04 - Audiência com moradores do Jatdim Botânico -

Rio de Janeiro 
28/04 - PaleslIa: Estado de Sitio e Operação Militar - Uni­

versidade de São Paulo - USP 
05/05 - Lançamento da praça da Paz no Chapéu da Man-

gueira - Rio de Janeiro. 
08/04- Audiência com eleitores - Rio de Janoiro 
12/05 - Entrevista com ajJmalista Maúlia Gal:riela - São Paulo 
22105 - Audiência com eleitores - Rio de laneiro 
26/05 - Encontro com Sr. Joel Rufmo - Fundação Palmares 

- Rio de Janeiro 
02/06 - Audiência com o Superintendente do INAMPS - Rio 
05/06 - Participação da Sessão Especial da Assembl6ia Le­

gislativa do Rio, para receber a delegação cubana de parlamenta­
res na área de educação e saúde - Rio 

06/06 - Audiência com o Sr. Govemador do Rio de Janeiro, 
Sr. Marcelo Alencar. 

15 a 19/05 - IV Reunion de la Comisi6n de la Mujer- Gua-
temala. 

18 a 29/06 - Participação das eleições parlamentares no Haiti. 
- Projetos de Lei aptosenIlIdos no 10 semestre de 1995: 20 (vinte~ 
- Leis Sancionadas pelo Presidente da Rep:íblica: fY2 (duas). 
- Foi relatora de 11 Projetos de Decreto Legislativo, na 0>-

missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
- Foi relatora de três trajetos da Comissão de Assuntos Sociais. 
- Promoveu dois seminários: 
1) Comissão de Relações Exteriores e defesa Nacional: "As 

relações culturais e comerciais do Brasil com a Africa"; 
2) Encontro com representante de entidades do movimento 

negro. sobre na titulação de J?!opriedades de terras aos remanes~ 
rentes das comunidades de quilombos". 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - A Mesa se soli. 
dariza com V. Ex', nobre Senadora Benetllta da Silva, pela sua 
manifestação e compartilha deste momento de desagravo. 

Concedo a palavra '0 nobre Senador Eduardo Suplicy, es· 
clarecendo-lhe. contudo, que a sessão será encerrada impreterivel­
mente às 14bfY2min, de forma que o tempo remanesoente para S. 
Ex· é de dezesseis minutos. 

O SR. EDUARDO SuPLICY (Pf-SP. Pronuncia o se· 
guinte 'discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, ainda ontem, o Jornal do Brasil publicou o resul­
tado de pesquisa do Instituto Vox Populi, segundo a qual 51% da 
população considerou que o trabalho do Congresso Nacional, nes­
te primeiro semestre, foi positivo. 

No meu entender, isso foi possível em função do empenho 
de todos, não apenas daqueles que, constituindo a base govema­
mental, apoiaram as reformas propostas pelo Governo Fernando 
Henrique Car<Jo,o, mas tamb6m em decorrêncía de tudo que aqui se 
travou, inclusive, das cdticas feitas ao atual Governo pela Oposição. 

Gostaria também de expressar a m.irUla solidariedade aos 
Paralamas do Sucesso e ao cantor Herbert Vianna, autor da música 
''Lula'', que acabou sendo censurada indevidamente pelo Procura­
dor-Geral da Câmara dos Deputados, Deputado Bonifãcio de An-

drada, que, ao impetrar um mandado de segurança, gaomtiu • sua 
proibi~ em Brasi1ia. 

E totalmente inadequado o procedimento de S. Ex', que, 
ainda hoje, procuea dar explicações para as suas atitudes em ent"",is­
ta na Folha de s.l'aulo. Na venlade, a iniciativa do Procurador·Geral 
da Câmara dos Deputados, Bonifãcio de Andrade, pretende fazer uma 
censura que não é contemplatla por aquilo que estã na Constituição 
brasileira. como bem salientru a Folha de S. Paulo em "O FartIasma 
da Censura", etlitorial divulgado em 29 de junho de 1995. 

Em suas últimas edições, a Folha publicou noú· 
cias preocupantes. Na segunda feira, contava que o gru­
po de rock ''Paralamas do Sucesso" havia sido impedido 
de cantar uma música que tecia criticas ao Congresso. 
Ontem, informava que Procurador-Geral da Câmara, 
quer ptoceSsar as rãdios e jamais que divulgarem a can­
ção proibida. Tamb6m rotem, a Uustrada revelava que 
o Executivo e o Legislativo planejam uma ofensiva para 
tentar "controlar" a prognunaçãode lV, rádio e cinen:w. 

Durante toda a história, todas as sociedades expe­
rimentaram processos de liberalização ou retroc<'sso no 
que COnceme à aceitação dos usos e costumes. Não se 
pode esperar, entretanto, que todos os cidadãos acatem 
os novos padrões de conduta no mesmo ritmo." 

E por ai segue o editorial da Folha de S.Paulo, que peço 
seja registrado, solidarizando-me tamb6m com o seu teor. 

Gostaria de salientar o sentimento de Hetbert V'1lIllDa, can­
tor e compositor, que respondeu "sim" à pergunta da Veja sobre se é 
censura a proibição de tocar sua música ''300 Picaretas" em Bl'lwlia. 

Aftrmou ele: 

"Se essa música continuar a ser proibida, restarão 
duas opções para o Congresso: passar a censurar a im­
prensa para que as pessoas não leiam, não tenham aces-
80 a esse tipo de informação, ou então promover uma 
volta, em massa, do analfabetismo, que ai ninguém nem 
lê nem entende nada. Porque a IDÚsica não 6 mais nem me­
nos difamatória do que as noticias que saem nosjomais". 

Ora. Sr. Presidente, ainda no jornal O Estado de S.Paulo, o 
jornalista Ricardo Amaral, na sua coluna de ontem. escreveu "Bo­
nifácio, 300 caretas", que também merece ser objeto de nosso re­
gistro, o qual está escrito em forma de poema: 

''Ninguêm pode proibir alguém de dar opi. 
niãoJisso ti no art. 5 da ConstituiçãoJ Bonifácio fez b0-
bagem, a juíza fez melhor,l Luiz Inãcio ti toc,ando em 
tudo quanto 6 forro:1 ti no rãdio, ti na TV, em discoteca 
e baile IUnkJ Não pâro de cantar nem que um cana me 
espanque;! esse caso é muito sério, é a volta da censura / 
e faz dez anos que O Brasil acabou com a ditadura. I Pró 
você que nasceu ontem, dou um toque, meu irmão: I pri­
meiro, te calam a boca e depois jogam na prisãoJ Fazem 
tudo direitinho com sentença do juiz! depois peniem • 
cerimônia, <lã medo de ser feliz. I fica frio, Bonifãcio, 
deixa o Herbert cantar Ivocê tem uma tribuna para poder 
contraditarJ Vai votar suas reformas, vai fazer legislação." 

Assim, Sr. Presidente, se quisermos fazer com que o Con­
gresso Nacional tenha melhor imagem 6 preciso que venhamos a 
melhorar nossa conduta. 

Espanta.me, também, procedimentos que venham a prejudi­
car a imagem do Congresso Nacional com atitudes que não podem 
ser considerndas positivas para aquilo que constitui a repre­
sentação popular. 

Sr. Lúcio Alcântara - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY • Permita-me, nobre Sena­

dor, ~envolver mais um pouco a minha exposição porque, dessa 
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maneira, poderá V. Ex' com maior riqueza de informação fazer o 
seu aparte. 

Gostaria de fazer uma meIlÇOO às entrevistas ",blicadas na Fo­
lba de8.Paulo, de 30 de jmho de 1995, e, no dia l°dejuDlo, nojor­
na! O Estado de S.Paulo, ambas dadas de forma semelhante pelo J)e. 
",todo Valdemar eo.ta Neto, em que ele expressa que liberar baga­
gem é nonnal. Afuma que recebeu inúmeros pedidos de pessoas vin­
das do exterior para interceder em fiscalização da Receita. e ali diz: 

"Vod imagina se tem um cara de poder com pr0-
blemas na Receita. Você chega e pergunta se o cara 
pode te amunar uns 3 mil votos. Você livra o cara, e 
está eleito", disse o Líder do PL. 

Ao jornal O Estado de S.Paulo, respondendo qual a vanta­
gem de um político em indicar um inspetor da Alfândega em 
Cumbica, ele disse: 

''Qualquer espaço pala um político é espaço. O 
político que diz que não quer ter um espaço na Receita 
mente, porque qualquer um quer ler poder em qualquer 
lugar. Quando me mandaram escollier esse cargo, era o 
único cargo federal que eu tinha na minha região. Se eu 
estivesse na Baisada Santista, pediria o Porto de Santos. 
O PMDB acaba de nomear o Presidente do Porto de 
Santos. Por que eu não poderia nomear Cumbica?" 

Perguntado pelo jornalista se essa pessoa que ele indicava 
fazia favores a rotros, ele respondeu: 

''Mas a mui~ muita gente. É só o que me pedem", 
E por aí vai. Sr. Presidente, solicito que seja inserido nos 

Anais do Senado Federal a seqüência de reportagens que o jornal 
O Eatado de S.Paulo está realizando, desde a dltima semana, s0-

bre o que está acontecendo na alfândega, seja no Aeroport<> de 
Cumbica, no Aeroporto do Galeão, no Porto de Santos e outros, 
porque as reportagens contêm o conjunto de informações que es­
tão a requerer das auloridades governamentais, do Presidente da 
Replblica, do Ministêrio da Justiça, do Ministério da Fazenda, da 
Secretaria da Receita Federal. da Polícia Federal, ações rigorosas 
para terminar com os vícios que ocorrem em tetmOS de conupção. 

Diversas vezes, empresário,; responsáveis por pessoas j.nidicas 
e IIsicas teriam relatado problemas que estavam acontecendo nesses 
lugares. Agora, entretanto, a reportagem bastante completa, efetuada 
peJo Prnal O Estado de S.Paulo, trata o assuntO com tal gl1IU de pr0-
fundidade que avalio podennos ter uma revmão neste caso. 

S6 para citar um breve episódio, lerei um trecho de uma en­
trevista dada ao jornal O Eatado de S.Paulo, pelo ex-Superinten­
dente da Receita Federal, Rogério Aguirre: 

"Escolliido para o cargo pelo ex-Ministro da Fa­
zenda, Dilson Punam, Aguirre recebeu carta branca pala 
destituir e nomear dirigentes de postes-chaves da reparti­
ção. Estava disposto a trabalhar com técnicos, mas logo ao 
ser empossado recebeu proposta indecente: US$400 dóla­
res semanais pam abrir mão de seu segundo escalão. 

"Fui procurado por um grupo interessado em in­
dicar Domes para as inspetorias dos tteroportos de Cum­
bica e de Viracopos e para a Delegacia da Receita em 
Santos', lembra Aguirre. 'Apesar de tratar-se de muito 
dinheiro. evidentemente recusei' ,lI 

Ora, aqui está o retrato vivo de como estavam funcionando 
essas alfânde~as. Um procedimento como o de parlamentares que 
JUlgam perfe.tamente nonnal designarem ftseais liberadores da 
Receita, pala dai tirarem proveito, é algo que precisa temúnar nes­
te País. Até por que o que se sabe, D que foi levantado nessa :repor­
tagem é que o volume de corrupção, de desvio da Receita Federal 
é da ordem de mais de US$1 milhão nos aeroportDS de Cumbica e no 

Galeão e de mais de US$2 milhões, diariamente, no porto de San­
tos. 

Se se atacar com rigor esse problema, além de se resolve­
rem os problemas no seu aspecto criminal, ético e moral, também 
se contrilxIírá pala que a Receita Federal tenha meDlor atrecada­
ção pala fazer frente às necessidades prementes do Pais. 

Ouço o Senador Lúcio Alcântara. 
O Sr. Lúcio Alcântara - Pedi o aparte a V. Ex' quando V. 

Ex· estava ttatando de um assunto. Em seguida. V. Ex- iniciou ou­
tro assunto igualmente importante. Mas vou aproveitar e falar so­
bre os dois ""suntos. Em primeiro lugar, com relação ao problema 
da censura. E evidente que não bá como concordar com qualquer 
tipo de censura prévia em qualquer manifestação, seja pela im­
prensa escrita, falada 00 televisionada. Esse é o caminho do arbí­
trio, da falta de liberdade, da sufocação do direito de expor as 
idéias, de apresentar as propostas. Com relação a esse caso especí­
fico da música do Herbert Vianna, dos Paralamas do Sucesso, é 
claro que a Câmara tem o seu procurador pala defendê-Ia e p0de­
ria ter-se valido de outra medida, qualquer que fosse, de responsa­
bilização ou de ajuizamento de algum tipo de ação. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - A Mesa escla­
rece a V. Ex" que às 14b02min será encerrada a sessão. 

O Sr. Lii<:io Al<ântara - Não é caso de censura prévia. A 
acusação é muito genérica., não tem uma fundamentação que a sus· 
tente. Penso que a melbor medida seria entrar com algum tipo de 
a~o em juizo pala responsabíliZM os autores da música, do que 
slDlplesmente ruscar uma censura prévia. Há um sentimento na 
sociedade, com relação a uma série de veículos de conmnicação de 
massa, de que há necessidade, nã" de censura, mas de estabeleci­
mento de padrões de comportamento que respeitem alguns princí­
pios morais básicos. comuns a toda a sociedade. Fui informado, 
por exemplo, através da leitura dos jornais, de que há obrigatorie­
dade de se colocar nos programas de televisão a faixa etária; que 
os. programas poderiam ser vistos pelos telespectadores até aquela 
falXa etária. lsso não está sendo feito. O Presidente da Abert, ootro 
dia, concedeu uma entrevista dizendo que existe tal determinação, 
mas ninguém a está cumprindo. Então, vamos procurar cumprir a 
lei. Por último, concluindo, com relação à questão das liberação de 
bagagens, já caiu o Superintendente da Receita Federal por causa 
da liberação de bagagem dos nossos campeões de futebollsso não 
é admissivel. A ser verdadeira a enlrevista do Deputado, que não a 
desmentiu nem contestou, S. Ex- disse uma sandice. Não se admite 
que ninguém. muito menos um parlamentar, patrocine a entrada de 
bagagens sem :",frer a verif.cação devida em toda a bagagem que 
venha do exterior, qualquer que seja o cidadão que a esteja trazen­
do. Neste aspecto, V. Ex' aborda a questão com muita ratiío. O 
Governo está tomando proví~ncis.s. tanto que o Secretário Eve­
rardo Maciel já fez uma ampla mudança em Cumbica e está fazen­
do em Santos também. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço ao Senador Lú­
cio Alcântara o aparte. 

Em verdade, os parlamentares deveriamos, cada um de nós, dar 
o exemplo, quando estivennos chegando do ""terior e não exiginna<i 
um lIlItamento diferente do recebido pelos demais cidadãos brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Nobre Senador 
Eduardo Suplicy, V. Ex' solicitou à Mesa que uma série de artigos 
fossem considerados transcritos. A Mesa aguarda que V. Ex' os 
a~enu; de maneira inteligível p8J'3. que o trabalho conseqüente 
seja factível e compreensível para todos e na fonna regimental 
evidentemente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR EDUARDO SUPllCY EM SEU DISCURSO: 



IM 6\ º Js'rAOO DE S. PAULO POLíTICA 
DOMINGO. 2 DE JUU!º DE 1~5 

CONEXÃO GALEÃO 

L~ta VIP garante privilégio 
na alfândega 

Relação de pessoa.' 
liberadas de visforia 

inclui políticos 
como Roherto Campos 

R
IO - A RN."t'ita fNt('rfll, no 
Aeroporto do (in!";lo, ('011-

C'1?<le tratamento eSlwdal a 
\lma Ií~tn de pE>s-<;Qa!'l qu{' ~'on~i{llL 
toa impurtantes, Estas nilo {'orr~m 
'I risco de pas!õ;ar pelo di!iRahor dp 
~r ({<, abrir as malas diantp (Ie fis­
tais da alfândega. A prãt.ka I' ilf'­
~al, O Estado teve acE'Sso a uma 
r('laçào rlf' privil(>giati(IS pf'Ja Re­
{'('ita (Q lú;t.a ('~tá na prigina 
AI7). Io:nt"' outWfI. consta dcla o 
nome do deplltado e escritor Ro­
bert,o Campos. 

A sirnl'!('s inchl!lão em uma des­
:'õ,'lS listas de V1Ps nào ('ol()(~a a pl"S­

snu :-;nh slIsJh'iç;lo. Mas .c;iRnilil'a 

que urna repartição plíbIíC3 Como 
a Rcn:'ita tem ~()g e medida~ di­
ferent!>.'> para tratar o contribuín~ 
te. OUtro perigo no favoredmento 
de alguns está no fato de que a 
<:onccssão de facili-
dadf'~, à mar~em 
da I~i, pOde s~r 
usada para chanta­
gen$ no futuro. 

''!lis. l-;sse tratamento, com' dis­
pensa de quaisquer formas de 
"constrangímento-, inclUiria a dis­
pensa de vistoria nas bagagens. 

F;ntre os beneficittdos pelo "pas-
se livre· estão des­
de autoridades c0-

mo o economb~ta: 

Uma dessas liR­
tas, em pOdf'r da 
Procuradoria da 
R('públic3 no mo, 
reladona 350 no­
mes de pessoas 
que entre janeiro 
de 19!14 e fevereiro 
deste ano suposta_ 
mente reCeberam 
tratamento privile­
giado sem{lre que 
retorl1ari'lm ao 

AUTORIDADES 

Winston Frit.sch, o 
prefeito do Recite, 
Jarbas Vasconce­
los, e o deputlldo 
Fmncisco Dornel­
les (PFlrRJ), JOT­
nalistas como Leda 
Naglf' até pessoas 
ligadas a celebnda­
de.'l, como ~ôníca 
Santoro, ('x-mu­
lher do atacante 
ftom/l.rio, artilheiro 
do Flamengo. 
(C.O .• C.It.) 

E JORNALISTAS 

TAMBÉM EVITAM 

INCÔMODO 

Lei SÓ dá isenção em casos especi~ 
Apenas passageiros 

resúienJJ,s há. mais de um 
a'/W no Exterior podem 

deixar de pagar impostos 

RIO - Da lista VlP do Aero~ 
porto Internacione.! do 
Galeão não faz parte ne­

nhum cartola nem os integran­
tes da delega~ão tetracampeà 
que, na eu.(orla do título Con­
quistado nos Estados Unidos, 
c.onsegulu liberar sem vi.'ltoria 
mais de dez toneladas em baga­
gens trazidas a bordo do aVião 
na volta ao Brasil. O episódio te--

ve ampla repercussão, mas os 
únícQs punidOS foram o entáo 
secretário nacional da Receita 
Federal, O.'líris Lopes Filho, e o 
inspetor da alfândega nO aerO­
porto, SylVio Barros de S_ Freire 
- caíram por não concordarem 
com a liberaçlÍO da bagagem dos 
tetracampeõeS. 

Em novembro do ano passado. 
o substituto de Osírls no COman­
do da Receita. SáMo Medeiros 
Costa, recebeu carta de fiscais 
do aeroporto dentlnciando os 
privilégios. Os autores garanti· 
raItl que, entre os nomes incluí­
dos nas listas. havia viri'" ..:on-

•• 
trabandista8 conhecidos no " .. 
leio. que teMavam com o tnna,. 
mento prNilegia.do entrar.tm 
Pa(s sem declarar as bagagere 
Que traziam do Exteri.or, no ..... 
malmente componentes e e~" 
pamentos de informática. -:: 

A. legisla.ção aduane\ra ~Ó 1l~ 
vê insenção de tributos pl!1'l 
.pasaageiros residentes hã ~~ 
de um ano no Exterior e que,1~ 
nham adq\lirido a mereadoria 
há stls meses. Para os dentais. 
inclusive ministros e parlanlelt~ 
tatea em vi.gem oficial, 11. lei f.\ãO 
garante nenhum tipo de insf:lf\i 
ção de impostos. (C.O. e C.~.4. 
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QlJ!:"r:AfEli<..b.. 29 DE JUNHO DE J 9?5 

~ CONEXÃO CUMBICA 

POii[C"lCOS controlam alfândega no País:': 
/'.lItit/(I,~' ;'II·'(UIi; C'wgos em 

1)(11 tu,..,' (:" ('Idltula di! 
1'/fJf!ulu'" h,i.fJ:1I1fU/OS, canw 

pr!lfn..; " /."'HJ})mtos 

B
R.\....;iLi, .\ /.."na Franca de 
.\lall;LlI~ ,!. 1\"/1 (/(> ser panlÍi'Õ() 

Ii.~c,.i "\( 111 .... \" dos politJ<:'os 
:\lIIaJ;Hllt'!1 .. t' .... ,I IJI, .. ·adt'nh! do Con· 
:.!r"(·,,~). ~"II;I!!"" ,I, .. :"o.'n1(~' (P!4'Oa­
.\/'J. ('11011 ... 11;. i'l"\II\il 'lona franl'a. 
apro\t'ilmH1" ,I,' w ... ,~ .. ri!' livre: ('(1-

IHI'feio pw;: !!l ... a ;lIar I'JII :\Iacapã. ca­
plWI do .-\JII'lp;1 I' /tI;ilS importante 
n'ntn) d(· \f'IHIa d,' lll.l'duwg impor­
t,ados. di\ ,·\.'~\Ú'.Il\'l)')I~ ,lto M~ , 

Same ... kz :!Iõ~:"- m,lr1tt'\"e sob seu 
C"Ontnlle' pvlHj\"<, ,I dirprnl;a respor..: 
sân:! pt>1a. .... 1("' 'I ~ n.';'::I"llais da SUpe-' 
lil1ti'udi'n<'Íil ~Iil "/"':,<1 Frnnl'a de Ma­
I\aus ~SIlI'r.lIlla 1, (·sI+'ndendo sua in­
lIuênciaà" iin',L~ ((" II\Teromêrciode 
l'ruz,,-,iro d.- ··,tI ·.",\C\. Guajará' 
(ROl. ·LI,;':I.I"., \ \_',ii t' SAntana' 
(,\,,\1). A ll!:t'T"IJ:: teol ocupada por 
~Iarlenio (J!i\('I.Jõ.I- I~ll'll a superinten: 
dência acljrrnr.l 1"i IlllineadoAntôhio 
Fei,ia'l. imli\'\\l!" )1t·1<l·t·s-SenadorJo~ 
na'! Pinh("j1'1: ai!."!' 1 di' Sarney. 

A SlIh·ilhl'l. j' ,) _"!la \'C"l., acabou 
nas mlios do I"':. 'rwldor AmBJ:Onino' 
.\Iend~ {1'I'Ii,_ ,11·" nomeou o supe­

'rintend!"nt" .\':IIH',·I lia Silva Rodri· 
WI~ ,.\ ,,0'. 1..,',,',1 (k Same:v em 
"'ac:atJá 1l'1l1. _,,--; \qia.<:. de produtos 
import:Jelos hl,rl'i/idas pela Cons[j­
tuiçito. ess,l,~ arl'll.<: têm existência 
garantida :lt{· t) jlllll de 2013 pelo 
m"-'nos, ('''111 taHr:IS reE!3lias. a Zona 
Fnuwl.\ ~ dt'\l 11" luxo de montar 
uma 0.,'pi'(·jl· tiro pll.~to avançado no 
{'on!(n.~'.o: LLlIl:, tJill,'"l\(la <ko 107 ~ 
putado!'! (' ::,; ",·mldon-s. 

OUm-l'l porr.'ls .I" f'ntrada de Pnl­
dutos impot1-f-d"..; 110 ('ais também 
df'Spettarn n illtPI''S.W dos politicos, 
mrno no ('U.'4!.) tIa aHândega do Aer0-
porto IlItCI11,\('hln;11 de Cumbica. em 
(;unndflw,., fl.,I!.ora sob investi~o 
lia Rereit.1 e da I\llicia Feder'al. Xos 
ultimas doi ... Tnt">t-'S, u ~o nIJ' 
nwou ()."o din,l!.l'Hf(OS de pelo menos 
r:i-; L'()Rlpanl'la ... t'.<itatais que rontm­
Iam ptln()~ hl'a.'Hlei('(l~ - l:)anto", 
I sf'1. RIO dt' ,jlllleim e Vitória (ESI 
-, aU'ndeml" ;\ i!1dicaçóes de a1i,,­
tio .. cio PMlJIl. do !'SDU e do I'f1.. 
('unn fJllMo iluplJrtante. o de Salva-
1101'. Í' ~'(Ut\n"'t\\d\\ até hC!ie pelO ~!x· 

Porto d. Salvador Porto d. Vitória Zon" Frarlca 
d. Manaus 
O senador Je-s& 
Sarney fPMDS) 
divide o controle 
da área com o 
gOl/ernador 
Arno%cmino 
Mendes !PP~), 
Clue indicou o 
superintendente 
Man~el da Silva 
Roc\rigues 

O ex.depvtada Jorge Medauar, afilhado do ex-deputado Genebo\do 
Correio lPMDBj. cassadO depOIS do CPI do Orçamento. mondo r10 

pedaço há onos, mos o gOl/erno estuda SlIa 5ub5h1uiçõo 

O presidente da 
Companhia Docas do 
Espírito 50nlo, Afomo 
Celso Andara do Silva, 
fOi indicado por 
lidllronços do PSDB, 
PMD8 e PFl, que 
fiz$fOm um acordo 
divisõo dos corgOI 
federois no fsfodo 

.------' 

Área. ele nvr. camé,do 
A Sufrema IWm óreos de livre 
comércio em Macepá IAP), 
Cru:zeiro do SuIIAC!. GiJa;ará 
(RO), r"batinga IAM) e Santana 
(AM). Só em Mccapó 1Ô0 267 
lojas de produtos importc:rdos. 
Os diretores foram indicados 

seus aliados 

...... ..­
O maior a.roporto inlernocion:::.J do Pai$, 
em GUOI'IJlhos, era controlado desde o fim 
do governo Collor pt'1o deputado Valdemar 
Costo Neto fPl.-SP). Com e demissão do 
el(-ch.1e da alfóndego Aromis da Graça 
Pereiro de Morais. seu opodrinkodo. o 

.... . bri60 

deputado Jorge Medauar. afilhado 
do ex-Iider do PMDB Genebaldo 
Correia. C1l&."8do de-

"Gosratíamos de ter indicado o pre­
sidente-, disse o deputado Beto Man-

pois da CPf do Orça­
mento, 

Para a Compa­
nhia Docas de São 
Paulo. que adminis­
tra o porto de San­
tos, foi nomeadO hA 
um mês Marcelo 
Azeredo. Ex-quer­
cisra. ele foi indica­
do pelo PMDS de 
São Paulo, A escolha 
frustrou deputsdos 
de Santos e o g(Ner­
nador Mário Covas 
fPSDB). que conta­
"am ('IJm a vs.J:;a, 

AFilHADO DE 

GENEBALDO 

AINDA MANDA 

EM SALVADOR 

sur (PPR-SP), que 
negocia com colegas 
do PSDB e do PfB 
para indicar ('inco 
diretores da Codes)J, 

O presidente da 
Companhia Docas 
do Rio de .Janeiro. 
Mauro Campos, foi 
sugestão da bam'a­
da do PSDR Candi­
dato a deputado tt'­
dera! que- não se elt:­
!!;t'u. Campos {: 
apontado pela ban­
cada do Estado <-o­
mo um administro­
dor competente, -;: 

um bOm sqje.ito-, disse o oposictonis 
ta Mjro Teixeinl (PDT-RJ) , que nado 
teve a ver com a indicação, 

Nomeado há três semanas, o nor,­

premdente da Companhia Docas ( 
Espúito Santo, Afonso ~lso Anda 
da silva, foi indicado com a apl'O\ 
ção df' Iideran<,aS do PSDB. PMDl­
PFl.. que fizeram um acordo pam , 
"idir os prtncipais cargos federais 
E..~, No porto de Salvador. o 
vemo procura um substituto p 
Medauar, o aJilhado de Geneba!. 
mas o PMVB nàD consegue se eRl 
der, (} ministro dos Transpnr 
OdacIr lGein, já avisou que não 
meia ~em morto- o nome apl"e' 
urdo pelo panido.o do ex-deput 
Afiisjo Vieira Uma. pai do depu~ 
(.iedMI Vieira Lima (r:\ID&8A' 
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SÁaADO 1 DE JULHO DE ! 995 POLíTICA 

Óovemo estadual ap~ã~ 
Suspeitas investigadas por uma 

equipe da Secretaria da Fazenda vão 
desde a ernissoo de notas.frias até o . 

desembarque de mercadorias sem nota 
SILVIO BRESSAN 

.' O gO'l.'elT\o do Estado está in· 
o vestigando há mais de um 

mes alguns esquemas de I!\(). 
negação fiscal no Forto de Santos. 
Segundo um assessor do g<Nel'I'l8dor 
-Mário Covas, "há fortes Indlcios de 
,irregularidades", Atrás de provas, 
·uma equipe da Secretaria da Fazen· 
:da vem investigando todoS os papéis 
de importação que passam pelo por­

-to, As suspeitas vão df!9de a emissão 
. de notas frias até o deaentbarque de 
mereadorias sem nota. -É ilnpc:1l!lSfvel 
. qualquer avaliação 
do prejuiw para o 

tEstado·, diz um téc­
"mco do governo. 

, 

deSse total ~ mais de R$ 100 mio, 
Ihôes por mês. '}>elos números da 
Confederação Nat:1onal do Transpor­
te, o Porto de Santos movimenta 3 
milhões de toneladas por m& e sua 
anecadação corTesjxmde a 30% da 
receita cambial do País. 

Embora a o.Scanzação do porto se­
ja de responsabilidade federal, o go­
vemo estadual q\ler garantir comba­
te núniroo à sonegaçãn "Vamos fazer 
nossa ~ que é descobrir a sone­
gação. e lavrar o auto de infração", 
afirma um assessor de Covas. Maís 
do que &. evasão fiscal no Aeroporto 

de Cumbíca, cujos 
~dalos de COr­

. A arre<adaçâo tis­
'()3J OJm as importa­
'ções' sigl'üftca 10% 
-da receita do Esta.-­
do. ComI) São Paulo 
""""""' hoje R$ 1,1 
~bilhão. o ICMS sobre 
-as importações che­
< ga a R$ 11 O milhões. 
Segundo técnicos do 
governo, as merca­

-dorias que desem­
·baream em Santos 
-representam 90% 

E CERTO QUE 

rupÇão fors.rn reVe­
lados pelo Estado, o 
~ paulista es­
tá pr:eocupado. COm. 
.\l sqneg.ação no p~­
tipal, P01'tD d!> .f)ís. 
"Não sei quanto .o 
governo está per- . 
dendo, mas pelo "v0-
lume de mercado­
rias que desembar­
cam em Santos, ('er­
tamente .o p~ é 
maior do que em 
Cumbica-, avalia um 
assessor de Covas. 

EVASÃO NO 

PORTO SUPERA 

ADECUMBICA 

Planalto foi alertado sobre corrupção 
o Ministério da Fazenda foi aler­

tado. em setembro, sobre o "sistema 
auto-corruptor" predominante na 
aduana Um documento preparado 
pelQ lnstiruto de Estudos das Opera­
çõesdeComéIrio Exterior (lcex) foi 
entregue ao então Jninist;ro Rubens 
Hicúpero, ~rt:indo sobre "os gran­
des interesses em jogo~ nas zonas 
primárias de portos e aeroportos. 

O relatbrio do lcex - que reúne 
cerca de 300 empresas de grande 
porte. responsáveis por 40% do fluxo 
dor;, imPOrtaÇão e ex:port..ação - diz 
que .o M!:;lstema vigente favoreceos in­
«,res,<;es de orna minoria Que se locu­
pLeta na inetkiênda alfandegária". E 

aponta despachantes, concessic:má­
rios de annazens (> outros "OOm.Ip­
tos"_ Ricúpero teria se mostrado dis­
posto a adoUtt algumas sugestões. 
Mas pouco depois ele deixou o cargo 
e Q plano do J~x foi engavetado pelo 
Coordenação-Gera.l da Aduana 

O presiden~ do lcex, Waldir Ber­
ger, diretor da Kodak Brasileira, 
acredita que um fator que Iilimeota 
a conupção é a classificação inexata 
de aliquotas para imponação de 
produtos diferentes. MO governo pro­
move incentiVos atravês da redução 
da tarifa de importação e russo 5{' 

aproveitam alguns, lançando ctassi­
Jlcação dirigida.." 
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Governo criará 
• grupo para agtr 

contra corrupção 
Ministérios da Justiça e da Aeronáutica 

discutem comissão parecida com a 
que já funciona no combate ao tráfico e 

ao contrabando nos portos do País 

O 
ministro da Justiça, Nelson 
Jobim, evitou ontem comen­
tar o esquema d. oonupçjo 

,em Cumbica, l'I!YI!Iado pelo EaIado 
,11(>, domingo, "Esse lI05W\t.O não se 
C,9nvers&. se investiga·, ~ -ÜM!S­

.ti~ quando se pubU"" no jornal 
não é mais inYestigação." Jobim ga­
rantiu que está sendo planejada 
'uma revisão doa esquemas de oegu­
rança nos aeroportos, mas não mn· 
seguiu eocondeJ' que o governo pou-
00 sabia sobre as ir· 
~prati-
cadas em CUmbica. 

foi escolhido, o secretArio de Pla­
ndamento e Ações Nacionais de 
Segurança Pública, general Ta­
moyo Pereira das Neves. 

Em Brasüia, o porta-voz da Presi­
dência da República, Sérgio Amaral, 
disse que o presidente Fernando 
Henrique Cordoao está preocupado 
com a conupçjo em CUmbica, mas 
"satiafelw" com o resultado das in­
wstigaçóes que _ sendo realiza-
das pela Secretaria da Receita Fede-

ral. Amaral disse 
que Fernando Hen­

"Vamos fazer com 
os aeroportos o 
mesmo que fizemos 
com os portos", di,s.. 
se Jobim Em 31 d. 
maio, o presidente 
'Fernando Henrique 
Cardoso assinOtl de­
creto criando uma 
Comissão Nacional 
d. Segurança PúbU­
ca. para combater o 
conaabando e o trá­
fico de drogas em 
ponos, terminais e 
hidrovias. 

FHNEGA 

rique filmca foi avi­
aado das irregulari­
dades pelo deputa­
do Valdemar Costa 
Neto (PL-SP), ao 
contrArio do que 
sustenta o parla­
mentar. responsável 
pela indicação do 
ex-inspetor da al­
mndega no aeropor­
to Aramis da GnlÇIl 
Pereira. 

VERSÃO DE 

VALDEMAR 

COSTA NETO 
O senador Romeu 

'IUma (sem partido­
SP) afinnou ontem 

Segundo a assessoria de im­
prensa do Ministério da Justiça, 
Jobim almoçou com o ministro da 
Aeronáutica. Mauro Gandra, há 
cerca de duas semanas, quando 
discutiram o assunto e decidiram 
montar uma comissão para estu­
dar formas de combater irregulari­
dades nos aeroportos do País. Es­
sa comissão ainda não se reuniu, 
mas o responsâvel pelo grupo já 

que não inO.uendou 
a nomeação do chefe da fullcia Fe­
deral do Aeroporto Internacional do 
Galeão, no Rio. "Nem sei quem é o 
chefe da Policia Federal lá"', afirmou. 
"Aliás. nem sei se existe chefe de P0-
licia Federal no Gale-.Ão." Tuma, que 
foi diretor da PF no governo CoUor. 
disse que se considera odiado pelos 
policiais do Galeão. desde que man­
dou apurar o assassinato de um tu­
rista grego por agentes da PF do Rio. 

Terça-feira 4 11613 
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Vícios tamoem dominam maior 

" 

Como 110 (tempO/to t!f1 
, Oumbica, propinas 
',qjudam a liberar cargas e 
: a pagar menos impostos 

HIO.UO GAMA NETO 

aLUIZ AUGUSTO FALCÃO 

:'AI'OHda io\-'{h:·ral (·UIIU .. '<.'OU a 
:; ill\IC~tigar d('Il~!II~'i<l~ Que 
, apontam a l'XI~tencla de 
. um gigantt'!i{'1I {'Sqlll'lJlU di' h'T­

'l"UII~ikH IIll 1'01"11\ dt' S;an((I!\, H 

maior do , ... .lis. De iil"t,nJo f.:om tec­
n;cv-s adulJeiros, sindicalistas, 
'de!IP3Chantes e ernpresálios ouvi· 
.:dos pelo EA'aclo, a rede de propi­
.~Ias e outras t'aJcatruas em Santos 
'impera a do Aeroporto Intcrnacio­
:': .. al de Cumbica, em Gua.ndt1os, Te­
",,"'Inda no í.ltimo dumingo. 
: 1)0 mt'Slnu modo, prevalece nos 
~mn<alms do cais a influem'ia pvU­
~I"a que, até 11. semana passada, 
\lu .. Ünava os terminais de Guaru­
ih .... ". O {Jro§jdente da Companhia 
das [}cx:as de São Paulo (Ç(~!lP l" 
Pt.r exemplu, foi nomeado há ('er­
ra !.Ie um mês por jr.dkação do 
"MOi! paulista, O ex-quen:ista 
;Marcelo Al.eredo comanda hoje 
~j,.; mil \'mp~gadus c uma monta­
fllI.t de SUliV,",lta.~_ 
: lk wvTdo t'orn uni ,'ousllltnr dto 
;'''-;III1\<1S p"r'llIári"s ra,lic,atlu ,'lO 

~alltus, a <'OII'UI'(,:'-1II no ptJrtu il1sti-

porto do País 
~U('jotw.!i;:{JU-'W a lal pllnlu qUI' 

)>lUpilll jâ i! vista '<tlIllO talla pc",­
... bta f>m lei. "A n,tina da i\q~alida­
~c t'a;t, cum Ilue 11. tabda i,.foJ'mal 
tios a.:hacadores tenha 11 mesmo 
~:alor de uma portaria do Ministé­
~'iu dos Transl)Ortes~, ub!ICrva um 
1uncionârill das dl)CaS, "Se a legis­
ht~'ão alfandt'gária não mudar a 
,~'Oubalheira não terá nm~, comple­
::ta u d\!putado Beto Mansllr (I'PR­
,;iI'), eleito ltela B;tixada Santista, 
:: O Porto de Santus deve arre<:a­
:'llar <!ste an() lt$ 1 bilhão -em ttibu­
:~us. Jo:~ é parte oficial. O qUe ('or­
're V<>r rora é incalculável. Vários 
::CspeciaJis{a::; prot:urados pelo Ea· 
lado não alriscaram uma cUia.. 
:llm d\!les, no entanto, acredita qutl 
)1 ctlrrupção ~ta aJ.so m 
'turno de R$ 2 milhõeo por d'-- O 
:~dvogado 1Wgério 'Aguirre, que 
:Ocupou a Superintendência da Re­
'(-eita Federal em São Paulo entre 
:1\186 e 1U!$7. viveu no o:ai'~O uma 
:)listória que demonstrol a grande­
:pi dos t!Squemllli nas aduanas de 
'Cumbica e nas doc'88 de Santos, 

~f.:>t:olhido para o cargo pelo ex­
';;\minl~tro da J;'azellda DilSHn tuna­
::ro, Aguírre recebeu calta bronca 
~,ara. de~tituir c 1I0nll:ar diriltt'ntc9 
)I~' IJOs[ns-dlu\'cs tia rClla"ti~ão, 
'l~sWl\'a disj)Ostu a trabalhar ('(Im 
tl'nlicvs, mas lugo ao ser emp.'ssa­
do n~{'l,bt;u uma proposta indt.'('cn· 
', .. ,,~. til" ,,-, 

COMO OPERA 

O ESQUEMA 
• Os armad(Jw~ rt'SI,ml,~:iv._'Is P<J( 
ulll navio alTlII'ad .. piI)!.,UlI "r .. pi'; 
lia li"" e"lI\'ull".-.'s IJara 4U"" sl'r: 
vi\'u de ('arga nu 11t-,,\'ar~a M'j<J 
("Hll'IlIldo u millS r:lpitln 1'"""I\,I'\. 
I'.!I';I a." 1'''II\)'.'IIII1''i'o ,h- li;""')!.": 
o,;ãll, l' lH'1n 1I\'lis ",'''11''1111<'0, I~,ra· 
do, UI\1 naviu [t'm 111\1 ,Jr.-juil<l 

diáno dt, lIS" 111 Im! a \'::;'!i ~lIlllí, 
purque tem de paj!.ar t""""'ll'! 
}lort<\ palu (>(lI,,"r \'I'lmallCn" 
atl'acatlo, 

• A~si)l\ l'{lm" II"S ann;a,'Hs d,l 
Infral-lU, em Cumhll'a, a carga po­
de si1Ttpk~nll'l\tc desapHI'l'cer nus 
terminais alCn/lfI"l,!mlo)s .1,;1 COIl\­
panhia nOCal; do ESlad" ,h· Sã,) 
I'auln ICudesp), Para I'al.\'r n car­
ga rcaparc ... r, \) irupar/;uJ"r tem 
de pa~lir um .. "[.IX~I~, 

• ('''In li lIU'rt'adol'ia d,'\ 1<1:'1<\1'11[': 

arn.u,.; •. nada, \) IIIlP"\'l;u!.,r "]lI'UII' 
tra "utru uhstá('ulu, f: hura tle 
pn>l:urar li U.'n'ita F.',h'ral I'~r,~ 
.Iar a \'Illra,I,1 na dl"'lIllWIIIlt..;au \! 

n,(, •• twr <! dl'sjJi..-lio ;lIhlilll<'Irn- ,I~ 

i11lp"rta~au, 1\,'''''''' ,'a"", ," ~,,1l<1t 

nlltl mal~ rápitl" l' " l'a~aHlI'llI,) 

d(> unIa Ilr"I'ÍllóL "" IIsl'al .I" U, .. 
'-:"1/:.1. !'t'lu lahda \'i~I,.,1t~, ".'\ IK\': 
..-'.svariam Ik H$ 1011 a. R$ :!(I\I por 
dO-CUIllCIII", 

• N .. an\mú'lIl l.Illlh('1II é \i'II!l a 
c.mferêll<'ta da I'ar~a, &, nau 1'011-
v('r Jl\'llhulllll ine~ularidad(', IJ 11,,: 
~al ).(11r<lIlI<' 1itlt'l'1lr OI (',Hga lIIai_~ 
rupnlallll'nt<' 1I1,'dl,IIII\' " 1"\l';a: 

l1\CllhJ de H$ :!UO, C"~,, haja ';11: 
gum Ilnll1l.'n'<I., a prnl"'''' 1".,.1<' 
cllcg,u- 'lo., 1/$ r, mil, !lI'IJ<'lIlk,\d9 
tambÍ'1II d .. \'al\Jr tia tn"H'tlll"r\:".' 

• NtI tll'P~{\\"'I\,'"t" tI.- ,'XINI/-Iu: 
~á", lIIais pr .. pina: (lanl ;Kdl'I-;1I' 'I 

prm'elisu hunll'ráli('\) ti.' d"""J\I­
hara~'u lia III\~n·ad"n'l, '1,'xl",rt.l; 
dor dcsemlml!:oa I'ert'a de l~l :!.!IU., 

• !lã. ainda 11I1\a "t,IX;'l dt' IU'':(>I\' 
eia" na lilJefa!,;ao ,\US <1 .. ('UIlIl'IIU>S 

emitidos 1'('1" Ilt-1'11f1;WII'/lI<> l)a~ 
cional de TrlonspurJ.,!-, Aljlla\'iá­
rios, ligado au MIHhlt'ri" dos 
Transportes; n, IOl1 

• Um fls<':11 !>lId,' )~allh;lr <ll'nixi; 
n\a{\m~nh' 1:$ 100 I'Hla hh .. r'lr o 
\al'r.' d\., Ulll """Il'inl" "",han',,,") 
li"'" "~milll!:j" 

• Aul"s t' .10'1""" ,I<- ;,1""''', os 
11<I\'ius ,"'1'1','111 n,,'-"" IlIiJl'''-,'~ '/1l1I 

,.r" " • 

Empresários'pagam 'pedágio' para tudo 

Im~ 
desembolsam mais 

porque burocracia é 
maior e há mais impostos 

U
m olho aberto e () outro fe­
chado, Assim um importa­
dor- paulista do ramo ali" 

mentido define a inspeção dos fis­
cais da Reeelta Federal no f\1rto de 
Santos e nos entrepostos adutUteí­
roa. "O olho fechado do 6scaI Cl\Sta 
de 30% a 60% de propina~, expliCll. A 
porcentagem é calculada sobre a so-­
negação. ou ~ sobre o que a ~m­
presa deixou de recolher em iml)(JS­
tos. Muito além das al~ taxas l>O!'­
tuári~ a cobrallÇ8 existe em todas 
as etaPaS da liberação da carQa e 
tsmbêm' na exportação via Santos. 

"Se wcê não pag3f pedágio, a merca­
doria não entra e nem ~ do porto-, 
atesta outro importador, 

Para o presidente do SindicatD da 
Indústria de Duminação no Estado 
de São Paulo, Carlos Eduardo Uchôa 
Fagundes, o, porto de s.n"", ficou 
C8ÓUCO, "A UbenIção das cargas ê 
oompUcada, h6. extravio de merca­
dorias e taxa de wgênda pera de-- , 
ee-rNiaraçá--la$-, t:onfInna oempresA--i~ 
rio,que_ê_daFedeJa-" 
"" das indústrias do _ de Sãó', 

'Paulo. -Está diftcil trabalhar com o ' 
porto de Santos por causa da IBlta' 
de poosibUklade de previsão quanto 
a pl'aZOS de entrega e liberação de 
cargasw, completa Guilhenne Nos-­
chese, diretor da Câmara Inter.Jeto­
rial dE! Operações Internacionais' da 
Associação ComE!ICial de São Paulo, 

.~ O dono de,~ tlansportadora 
que também faz despachos aduanei­
ros em Santos o~rva Que "ninguém 
no porto mexe um dedo se não tiver 
um dinheirinho conendo por fOIa-, 
Ele trabalha há 20 anos oom libera­
ção de cargas em Santos. Seu papel é 
representar imPOrtadores e exporta" 
dores e cuidar da parafemãlia de pa­
péis exigidos para desembaraÇar as 
mercadorias e solucionar 00 proble­
mas surgidos nesse processo. Mas, 
muitas YeZeS, eles pcôprios criam as 
dificuldades para vender facilidades 
aos clientes. 

Háconuprpo também no carrega­
mento de mertadoria nos naviO$ pa­
ra expo~, Se um exportador de 
cam, por exemplo, ~ com suas 
sacas no porto ~ tiver pressa pam 
embarCar os wlumes, não adianta 

chiar, '1'erá de pagar caiXinha aos 
empregados do porto para aceierar 
o embarque-, diz o despachante 
aduaneiro, Essa "taXa de urgência-, 
Como é ctuunado o suborno, varia de 
RI 160 a R$ 300 por ~têiner, 

O importador, porém, tende a de­
eembobar nuWI em propina Motivo: 
o prooeB9O ê mais burocrático e eu" 
'\'olw maior ruimerQ -de impostos e 
VlstaL l\IrI\ &piEI r,_ Ubenlçào da 

carga, i) âa~ varia de RI 300 a 
RI 'l()O(X'.mp.to8"m funcionArios cor­
ruplAlO~ anecadar Il$ 650 mU 
por c&. aé o cálculo considerar os 
~ri:a de mil despachos de importa­
ção diários, muItipliaW08 pE!la mé­
dia da ·caixinha~ cobrada 

Há dois meses. um empresário re­
cebeu proposta de sonegação feita 
pelo "intem'lediário· de um entre-
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posto situado na Capital. "Disseram 
o seguinte: SE" você continuar operdIl­
do com Santos, terá de pagar várias 
taxas e enfrentar uma série de pro­
blemas, entre eles o sumiço da car­
ga", lembrou. Para tentar cativá-lo, o 
inw-rlocutor argumentou que, no en­
treposto, seu produto poderia ficar 
isento do pagamento da alíquota de 
importação. A condição imposta pa­
ra a vista gros."", dar 30% do valor do 
imposto que teria de recolher. 

a dinheiro, colÚorme lhe ilÚorma­
ram, seria dividido entre o fiscal e o 
entreposto. "Garantiram·me que lá o 
fiscal da Receita se-

cou três dia., paralisada c tiveriicJ 
um prejuízo de R$ 48 mir' I assegu~ 
rou. "Não entnunos nes.,w fipo d~or 
go porque, se .... ocê {'( .... t'" uma vez, ti~ 
na mão delC'S para sempre," ,.. I 

Além da cum.tr~:ào, oulro ~ 
problema 110 porto. de Sanlos é o ele; 
\fado número d<> rouuo de carga&. O 
esquema montado para essa opera~ 
ção, segundo outro empr('sário, já 
chegou a envolver rllncipnários da 
Codesp. fiscais da F«-'('eita e I)()lictais 
federais. O alvo mail" rref:IÜente sãO 
contêineres com ('ar}l:3S dt' alto valor 
e grande proeurd nn mel'{'ado, como 

millfolios, tt'Cid~~ott 
ria mais camarada e 
a carga libernda fa­
ciJmentet se eu pa­
gasse uma caixi­
nha-, conta o em­
presário, Que movi­
menta USS 30 mi-' 
Ihàes por ano. "Eu 
só não teria ,como 
escapar do [1'1 e do 
ICMS, mas achei ls-

INCLUEM ATÉ 

ROUBO DE 

equipamentos eJe; 
tronioos. O empn!$Í-' 
rio CQnta que jiCfol 
roubado duas veiiieS 
enUll cargas de eaa: 
nho (US$ 4[,00 iio: 
neladal e níqlle' 
(US'5 62(0). ~.: 

MERCADORIA É na che<'agentdIJ 
mermdoria que w ., . 

so uma coisa de louro e não topei." 
O gerente de uma mul~inacional 

também .assegura Que sua empresa 
não pagou a propina exigida por um 
fiscal, no porto de Santo6, para libe­
rar dnro rontêineres. "Ele solicitou 
exame IaboratoJ1al, numa sexta-rei­
ra, porque disse desconfiar Que o 
produto não era o mesmo deS<:rito 
na guia·, notou. "Ma.'i comentnu que 
poderia Quebrar" gIIIho se déssemos 
R$ 2500, ou seja, R$ 500 por contêi­
ner. lO De acordo com o gerente, a 
multinacional não cedeu. "fur isso, 
uma línha de produção da fãbrica fi-

meça o roubo. 80. r 
quanto esperam pam. ser {"xpoita; 
dos, os contêincf'eS ficam rumazena~ 
dos nos tcnninais de ('arga.~ da CoT 
desp. Quando existem muitos 1'olUl 
mes, a checagem é reita pelos ~ 
da Receita por amostragem: nu""t 
carga de seis contêint>res, por ellem. 
pio, apena.'i um é vistoriado. Os ~ 
tantes sào lacnldus pelo« runcibná; 
rios da Codl'Sp, 'lu" podem troCar .. 
carga e colocar em ""u lugar flualf 
quer produto de mesmo peso, comq 
tijolos, por ext>mplo. A troca, feita 
gernlmente de madrugada, lHi<I-é 
percebida antes do d"""mbarque. 

Terça-feira 4 11615 
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o fantasma da censura 
'Em suas últimas edições, a Folha 

p~blicou nolÍcias preocupantes. Na 
segunda-feira, contava que o gnlpo 
de rock "Paralamas do 5uce",0" h;>­
via sido impedido de, cantar uma 
música que tecia críticas ao Con­
gresso. Ontem, informava que o 
procurador-geral da .C-ãmara, Boni­
fácio de Andrada, quer processar as 
"'ilios e jornais que divulgarem a 
canção proíbida, Tambérn ontem, a 
.Utistrada revelava que Executivo e 
Legislativo planejam uma ofensiva 
para tentar "controlar" a programa­
ção de 1V, "'dio e cinemas. 

. Durante toda a história, todas as 
sociedades .experimentar..lm pro­
ceSsos de liberaliza~'ào ou relruccS· 
50 no que concemc a aceila~:àu dos 
usos e COStumes. Não se pode espe­
rar, entretanto, que todos os cida­
dã",s acatem os novos padrôes de 
condUIa no mesmo ritm0l 

·Foi esse permanente co~ito en­
tre as visões de mundo de diferen­
tes pessoas que levou I entre outras 
razões, a que se criassem, na Roma 
Mtiga, os postos de "censor". dois 
funcionários encarregados pdnci· 
palmente de fazer o censo da popu­
lação e a panir dele arrecadar os 
impostos devidos, mas que desen· 
volviam também as atividades de 
uma espécie de poücia moral. Daí a 
origem comum entre as palavras 
portuguesas "censo" e "censura". 

Embora tenham cunhado o ter­
mo, os romanos não foram os pri­
meiros nem os últimos a praticar a 
censura. Os poderosos de todos os 
tempos -como é da índole da na­
tureza humana- quase sempre en­
contraram Uma forma de eliminar 
os ditos e escritos que os desagra­
davam, bem como, em muitos ca· 
50S, também seus autores. 

Ao questão da Censura ganhou es­
pecial relevo na Inglaterra durame 
a Reforma, que, sendo posterior à 
invenção da imprensa, criou uma 
fone demanda por livros cujos pre­
ços eram antes quase proibitivos. 

Percebendo u potencial politica­
mente "perigoso" da livre circula­
ção de informações, em 1643, o 
P.arlamento inglês estabeleceu o 

que é provavelmente a primelIa lei 
de censura prévia. Um ano depois, 
o pUCla Mihun escreveu" Aeropagi­
tica ", um dos primeiro!) manif~s[os 
pela liberdade de imprensa. 

De lá para cá os sécuJos se suce­
deram, e, aos poucos, com idas e 
vindas, a liberdade de imprensa 
acabou se estabelecendo de manei­
ra qUase gt:raJ na Ocidente. 

Ainda assim, de tempos em tem­
pos, sob os mais variados pretextos 
(dignidade do Parlamento. pomo­
grafia, violi:ncia na 'IV. manipula· 
ção do deilor). :;;urgem iniciatív'l!:l 
para tentar rcsw[x.:II.:L'cr :llguma for­
m;1 de c.:I.:'Il:,urJ. Idizn'\t:ntt.' proscrita 
pela Consliluiç~u de 19t)H, fato já 
reCOnhf:'cldo pelo STF. 

Alguns desses pretextos, por cer­
to, merecem ser considerados. Pa~ 
rece razoável que exista alguma re­
gulamentação para I:;:vitar que fil· 
mes de sexo explícito sejam exibi­
dos na TV dUídnte o horoÍrio infan­
tiL Seria conveniente advertir os 
pais do [eor dos fUmes que seus fi~ 
lhos vão assistir. Quanto aos adulo 
tOs, ninguém é obrig~ldo a ligar a 
TV, ir <lO cinema Oll lt:'r um jornaL 

A liberdade de imprensa e o di­
reito à infonnação sào bens precio­
sos demais para que sejam coloca-

o dos em risco por pessoas que, em 
certa medida. ficaram um pouco 
atrás de ~eu tempo. 

Na era da Imt'mer, é jmpossíveJ 
não relacionar a livre circulação de 
idéias e informaçôes aos grandes 
avanços sociais, científicos e tecno­
lógicos registrados a partir do sécu­
lo 19. A própria dernocraóa só po­
de existir se houver um grande grau 
de liberdade para enunciar idéias e 
opiniões, sem prejuÍZo da respon~ 
sabilidade civil e penal pelo que se 
diz ou escreve. 

Negar a liberdade di: Impn:nsa ê 
dermhar um do!) pilarc.s que pem1i· 
{jntm à humanidadl.:' che~ar a s!..:u 
estágio mais avançado da história 
em tennos de justiça e dt: conheci­
mento, embora ainda reslt muito 
por fazer. 

Julho de 1995 
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o Sr. Esperidião Amin, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo SrRenan Calheiros. 2° Se­
cretário. 

o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Os Srs. Sena­
dores Guilherme Palmeira e Esperidião Amin enviaram disrursos 
à Mesa, para serem publicados na fOl1llJl do disposto no art. 203 
do Regimento Interno. 

s. Ex" serilo atendidos. 
O SR. GUILHERME PALMEIRA (pFL-AL. ) - Sr. Pre­

sidente. Sr-s e 81'S. Senadores, est~ convencido de que o Brasil 
vive um momento decisivo de mudanças e transfonnações que lo-. 
dos entendemos necessárias e vitais para a superação dos desafios 
com que historicamente nos defrontamos. Estamos no caminho da 
estabilização econômica, depois de um ano de vigência do Plano 
Real e, a despeito dos percalços naturais que requerem reajustes 
temporários, nossa inserção nos mercados internacionais é uma 
realidade a meu ver irreversivel. Os Poderes e as instituições JX>lí­
ticas participam ativamente da agenda de refonnas propostas pelo 
Presidente ds Repiblica e o clima de debate que se instalou no 
pais é uma demonslnlção de vilalidade detnocrática. Ouso mesmo 
dizer que em nenhum outro país o processo de ajuste econômico 
teve custos tão baixos e beneficios tão imediatos. A tnmsferência 
de renda oconida com o controle da inflação supera, em menos de 
dez meses, soma estimada entre 12 e 15 bilhões de dólares. O 
crescimento da econontia durante o Plano Real pode ser estimado 
em tomo de 5% e, descontando-se as oscilações: sazonais, aumen~ 
tou sensivelmente a taxa de emprego. Considerando-se a estreita 
margem de manobra de que dispõe o Governo, pode-se dizer que a 
orientação geral da política econômica é a única viável e possível. 
até que se complete o ajuste do setor público. A taxa de juros, o 
câmbio estável e as tarifas externas têm que ser necessariamente 
administradas para que possamos alcançar pelo menos três objeti­
vos fundamentais: a manutenção de uma economia de mercado 
competitiva, os compromissos da integração econômica e a obser­
v4n.cia das regras do comércio mundial, e o suprimento do merca­
do intemo, para evitar os riscos do desabastecimento. 

É incontestável, DO entanto, que enfrentamos ainda. como 
de resto ocorre em qualquer país em fase de ajustes estruturais, 
problemas e desafIOS que requerem atuação permanente e atenção 
constante para os principais indicadores econômicos. O desequilí­
brio da balança comercial durante os últimos sete meses, os riscos 
da fluidez e da inconstância do movimento de capitais externos es­
peculativos, sensiveis às fragilidades do mercado latino--americano 
e a n0Ce5sidsde de ajustar a demanda às possibilidades da oferta de 
bens de consumo são sinais e evidências a que o Governo tem rea­
gido com eficácia, rapidez e reconhecida dose de competência. P.­
rece-me, portanto. que o Governo enfrenta com êxito os percalços 
naturais de um bem sucedido projeto de reabilitação econômica. 

Ao fim dos seis primeiros meses de seu governo, o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso tem raZões ponderáveis para 
comemorar inegáveis conquistas. A coerência entre o discurso do 
candidato e a ação do governante é, sem sombra de dúvidas, algo 
novo no panorama da política bmsileíra contemporânea. A dispo­
sição para o diálogo, o entendimento e a transigência têm sido per­
manentes por pane de Sua Excelência e o seu empenho em ouvir, 

I ponderar e tmnsigir, justifica em grande parte a difícil e engenhosa 
consfrução de uma maioria sólida, consistente e operativa num 
congresso historicamente marcado pela divisão, pela diversidade e 
até mesmo pela pulverização de um quadro partidário tradicional­
mente inconsistente, sob o ponto de vista ideológico e doutrinário. 

Neste semestte inicial, o Presidente enfrentou com sereni· 
dade, equillbrio e fu-meza, dois teniveis e, eID certa medida, sinis-

tros desafios. O primeiro foi a tentativa de cercear, pela violência 
de grupos minoritários, sem representatividade, inconformados e 
radicais o seu direito de ir e vir. em manifestações inteiramente in­
compatíveis com o estado de direito e a plenitude das garantias de­
mocráticas que vigem no país. O segundo, o cerco a que se viu 
submetida a população urbana. com uma greve que por seus ante­
cedentes, caracteristicas e peruliaridades, se consumou igualmente 
à margem da lei e em flagrante desafio às regras fundamenl:lÍS do 
regime democrático que exigem acatamento, obediência e submis­
são às decisões judici:lÍS. 

Por todas essas razões, Sr. Presidente, creio fnmemente 
que o país vive, como afumei inicialmente, um periodo extraordi· 
nariamenre denso, produtivo e criativo em sua trajetória política. 
Não tenho, por conseqüência, senão razões para congratular-me e 
para regozijar-me com as perspectivas que se abrem para o nosso 
futuro. 

Isto, porém, não me desobriga do meu dever de advertir o 
Presidente e o seu Governo, para aspectos que, a meu juízo. mere­
cem atenção, iniciativas e providências, sem as QUais, corremos l0-
dos, riscos que tendem a agravar-se e a ter conseqüências por t0.­
dos os títulos indesejáveis. Faço essa advertência. não s6 como in­
tegrante desta Casa. responsável pelo equilibrio fedenúivo e, por 
conseqüência, pelo equilíbrio neoessório e indispensável que deve 
presidir as relações entre as decisões de interesse nacional e a pre­
servação dos interesses regionais, e de cada um dos Estados brasi­
leiros. Não é SÓ, portanto, como Senador e ~mo representante do 
Estado de Alagoas, que aqui me pronuncio. E também como cor­
religionário, como integrante da maioria que apóia este Governo, e 
sobretudo como amigo solidário que chamo a atenção de Sua Ex­
celência a fim de que volte as preocupações de sua equipe de G0-
verno para duas relevantes e prementes questões. 

A primeira diz respeito a setores produtivos que, por diva· 
sas razões, mas sobretudo em decorrência de outras prioridades 
manifestas do quadro econômico, perderam competitividade e 
mereado e que tendem a desaparecer do panorama industrial brasi­
leiro. RefIro-me, em especial, a três atividades que têm em comum 
serem grandes absorvedores de mão-de-obra: a indústria têxtil, a 
indústria de calçados e o setor sucroalcooleiro, aí incluída a 
agroindústria açucareira de todo o Nordeste 00, pelo menos, da 
maior parte dele. 

A segunda é mais abrangente e, em meu entender, tem 
maiores e mais amplas implicações, filé mesmo para o futuro do 
Plano Real. É a questão ds política agrioola, lamentavelmente pre­
judicada por uma negociação política que a meu ver foi mal OOD­

duzids, precariamente discutida e pessimamente resolvida. 

Se nos detiVetIIlOS na análise cuidadosa do desempenho 
dos diferentes setores da economia nacional durante o Plano Rea~ 
e mais especificamente nos últimos seis meses, vamos verificar 
que os índices de preços têm se mantido estáveis ou declinantes, 
quando compatados com qualquer outro penado, graças sobretudo 
ao desempenho do setor primário. Os preços fmais para o consu­
midor têm se beneficiado, invariavelmente, da constante e sucessi­
va quede tanto dos preços agrioolas, quanto dos pecuários. A su­
per-safra de gêneros de alimentação tem compensado, farta e ge­
nerosamente, os aumentos sazonais, ora. dos preços industriais, ora 
dos preços dos serviços, sobre os quais, reconhecemos todos, não 
há controle possivelmente eficiente. Excluídos os problemas loca· 
lizados que são típicos de produtos sazonais, e que em nenhum 
momento chegaram a afetar o desempenho global da agricullura e 
da pecuária, são os alimentos o alicerce mais forte na contenção 
do custo de vida e, conseqüentemente, na sustentação do Plano 
Real. Temos que aliar a isso os preços dos produtos primários no 
mercado internacional, que têm alIxiliado o desempenho do setor 
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externo. No entanto. ainda não temos uma política agrlcola. As 
medidas adotadas em relação ao crédito agrícola são insuficientes, 
frágeis, não garantem os Diveis de produção que atingimos o ano 
passado e oolocam em cheque a continuidade do desempenho do 
setor primário. A renegociação dos débitos com o Banco do Brasil 
não foi feita com os interlocutores adequados, não ouviu os res­
ponsáveis pelo setor e ignorou as advertências das entidades repre­
sentativas como a própria Confederação Naciooal da Agricultura. 
cuja posição é conhecida através dos prommciamentos e das cóti­
cas de seu pt6prio Presidente. O que os produtores brasileiros re­
clamam. Sr. Presidente, a rigor não tem nada a ver com a matéria 
objeto de batganha poütica conduzida trêfega e precariamente por 
uma representação que, acima dos interesses pezmanenles do país. 
levou em consideração apenas seu próprio interesse. Sinto-me li­
berado para falar ao Senado com esta franqueu, porque não tenho 
interesse pessoal de qualquer natureza neste assunto. Sei que a es­
tabilidade da moeda, a preservação do poder aquisitivo da popula­
ção e a contenção dos preços são prioridade indiscutível para a 
continuidade do programa de estabilização econômica. Não vejo, 
no entanto. incompatibilidade irreversível entre esta necessidade e 
a flXação de uma política agricola de preços minimos compatíveis 
com as regras vigentes no mercado. 

As repercussões desse esquecimento, diria dessa quase 
abJlia a que foi relegado o setor produtivo da agricultura, da pe­
cuária e da agro-indústria, não serão sentidas sô na economia, de 
manem. irreversível a curto prazo, pela diminuição da ãrea culti­
vada para a próxima safra. Já está tendo, no caso do Nordeste, re­
percussões sociais duras, dramáticas e perversas.. na medida em 
que atingem um vasto contingente da tuão-de-obra mais vulnení­
vel aos efeitos da miséria e da marginalização. Em Alagoas, fe­
charam até agora, sem alternativa de recuperação, 5 unidades 
industriais: Ouricuri, no município de Atalaia; Alegria. no municí­
pio de Joaquim Gomes; Bititinga, na cidade Messias; São Simeão 
em Murici e a destilaria de álcool Maciape, em Porto Calvo. São, 
até agora. contabiliudos pelos ôrgãos estaduais, 54 mil famílias 
sem alternativa de subsistência. O problema. contudo, não é esta­
dual, na medida em que atinge toda a estrutura do sistema produti­
vo do setor suCf()alcooleiro do Nordeste. O número de desempre­
gados em Peroatnbuco já atinge 100 mil famílias de baixa renda e 
as estimativas indicam 300 mil desempregados em todo o setor, 
incluindo-se os demais Estados produtores, notadamente a Paraíba 
e o Rio Grande Norte. 

São muitas. Sr. Presidente, e também complexas, as causas 
dessa crise que parece irreversível e devastadora numa região em 
que a cana, o açúcar e o álcool tiveram um papel histôrico, não sô 
por SUa relevância econômica, mas sobretudo por suas implicações 
sociais, culturairs e políticas, aliado ao fato de não haver surgido 
nenhuma outra atividade econômica que absorvesse a mão-de­
obra do setor. No que diz respeito ao álcoo~ cuja produção cres­
ceu entre 1975 e 1985, de 600 milhõeS para 13 bilbôes de litros, 
graças ao maior programa de produção de energia renovável do 
mundo, com investimentos de 6 bilhões de dólares. os motivos da 
crise são reconhecidos e óbvios. Os preços acumulam uma defasa­
gem, nos onze meses do Plano Real, de cerca de 33%, sendo o 
único produto de produção privada com preço congelado desde o 
inicio do Plano. O Governo, através do Secretário de Abasteci­
mento e Preços, segundo noticiou a Folha de São Paulo no dia 
15, estuda conceder um aumento de 6% que, de acordo com a 
mesma fonte, teria que ser absorvido pela Petrobrás, para que não 
seja repassado aos consumidores. Acrescente-se, no caso particu­
lar do Nordeste, o antigo e fatal desequilíbrio da produtividade da 
cana. em relação aos Estados do Centro-Sul, mesmo sendo o 3° 
menor custo do mundo. 

o inquietante dessa questão é que não se trata apenas do ál­
cool, mas também do açúcar, cuja produção já está inviabiliuda, 
pelo fnn do controle quantitativo das importaçôes e exportações de 
derivados de cana-de-açúcar previsto pela Lei 8.117, cuja vigência 
expirou em 31 do mês passado. Para evitar o desabastecime,mo in­
terno, o Governo flxou em 40% "ad valorem" a aliquota de expor­
tação. Segundo dado. da Secretaria de Planejamento de meu Esta­
do, o Nordeste deveria e~portar um milhão e meio de tooeladas 
métricas este ano, metade das quais de produção alagoana, com 
uma receita de 225 milhôes de dólares somente em meu Estado. 
Os contratos de exportação feitos com a Arábia Saudita, Estados 
Unidos e alguns importadores europeus não podem ser cumpridos 
com a taxação jã ftxada, deixando esse mercado aberto a competi­
dores que, como a Tailândia, já têm forte presença no mercado in­
ternacional. Trata-se, sem dúvida. Sr. Presidente, de uma combina­
ção explosiva: baixa produtividade, defasagem de preços, falta de 
fmandamento e tarifas desestimuladoras da exportação. Não creio 
que o preço a pagar pela manutenção dos preços do álcool ou de 
uma hipotética garantia de abastecimento do mercado interno, le­
nha que ser, ne<::essariamente. o ftm de um setor que em momentos 
dramáticos da vida nacional, foi capaz de responder ãs exigências 
do país. 

Todos nós sabemos que os custos da baixa produtividade, 
dos ftnanciamentos a juros de mercado e da defasagem de preços 
não podem. neIll devem ser debitados ao Tesouro Nacional. nem 
podem gravar as COntas do setor público. Não pleiteamos subsí­
dios que sejam incotnpatíveis com o plano de estabilização econÔ­
mica. nem advogamos beneficios que sejam pagos por toda a s0-

ciedade. Não queremos benesses nem medidas de emergência que 
são apenas paliativos. Entendo, no entanto. que a fIXação de uma 
política consistente para o setor. através de medidas compensató­
rias para mudar o perfil da prodnção local, sirvam, para tornar evi­
dente que o Governo não quer, não aceita e não pemlÍ.te a existên­
cia de mais de 300 mil famllias deserdadas de qualqu"r tipo de 
proteção e amparo social. 

Alagoas, tal oomo alguns outros Estados do Nordeste em 
que ainda é significativa a produção de cana para a su.bsistência 
precária de centenas de milhares de famílias, tem alguns dos pi<>­
res índices de miséria, pobreza, desamparo e marginalização. São 
recordes os índices de mortalidade infantil. dramáticos os casos de 
fome crônica e desnutrição e virtualmente inexistente a ,assistência 
médica mais elementar. Lá não existe seguro-desemprego. não há 
recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, se desco­
nhece a indenização por despedida injusta. Nada, Sr. Presidente, 
Nenhum mecanismo de proteção e amparo social, mesmo na 
emergência. A única opção é migrar para outros Estados, inchar os 
bo1sões de pobreza em tomo das capitais e viver da caridade públi­
ca. O abandono é completo, a indignação não existe e () desespero 
se transforma em rotina, ceifando vidas, deixando farnllias intem.s 
ao abandono e gerando desesperança, descrença e mais miséria. 
Triste, mas eloqüente realidade, de que seguramente ootros ilus­
tres colegas do Nordeste podem dar igual testennmho! 

Reconheço. Sr. Presidente, que as reformas são vitais para 
o Brasil. Sei que se está frnjando um modelo econômico mais es­
tável, que busca un:J: quadro social mais justo. Mas tenho que rec0-

nhecer que o Governo não pode dormir sob os louros dessas signi­
ficativas vitórias, como se a estabilidade da economia., a credibili­
dade da moeda e a contenção dos índices inflacionários fossem um 
fim em si mesmas. A fome tem pressa, a miséria pede urgência e a 
exclusão social não pode esperar. Não podemos assistir. passivos e 
resignados, 80 espetáculo que oonfrange, dói, clama. e fere a cada 
um de nós. Sei que o Presidente da República não perdeu sua sen­
sibilidade, no dia em que assumiu o poder. Os resignados, os de-
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samparados, os desassistidos, os 6tTaos do setor canavieiro. não 
são os que jogam pedras na comitiva presidencial. Apenas pedem 
iniciativas que s6 o poder público pode tomar. em busca de solu­
ções que. superando o velho clientelismo. representem uma alter­
nativa para que possam exercer o direito constitucional ao traba­
lho. A Nação que importa 300 mil automóveis, não pode virar as 
costas ao sofrimento de 300 mil f;'lmílias sem qualquer outra opção 
de vida. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores: 
Não é meu feitio explontr. com os recursos da retórica, 

uma sibJação que. por si só constitui um profundo drama humano. 
O quadro que se vê no Nordeste, jl!aS particularmente, em meu Es­
tado. onde é maior a dependêncUt do setor primário, é suficiente­
mente grave para que seja pintado COJll as cores do desespero. O 
que me causa apreensão é que já não dispomos de instâncias inter­
mediárias a que recorrer. Não ternos instrumentos ou organismos 
institucionalizados que abrandem a dolorosa realidade. Em outros 
tempos. quando a seca se abatia sobre o Nordeste. espalhando seu 
rosário de miséria e de desesperança, havia mecanismos, rudes e 
insuficientes, é verdade, que minoravam as angústias e os dramas. 
através de paliativos com as "frentes de trabalho" e expedientes se­
melhantes. Há mais de três décadas, fez-se o que prometia ser o 
diagnóstico coneto e a terapêutica deftnitiva para os males do sub.­
desenvolvimento crônico da região. A Sudene foi, durante pelo 
menos vinte desses trinta anos, unla expectativa de redenção, uma 
janela que se supunha abrir para o desenvolvimento e a superação 
de nossas carência crônicas. A destinação de vinculações orça­
mentárias obrigatórias para a valorização do Vale do São Francis­
co, por sua vez, prometia um tratamento justo parn uma região p0-
tencialmente rica e carente de invf5Stimentos. Tudo isso, Sr. Presi­
dente, parece ter se dissipado, ante o olhar incrédulo mas sempre 
compassivo do sertanejo. Foram-se as instituições. minguaram os 
~os federais na região, desapareceram as verbas, sumiram os 
incentivos, evaporaram-se os investimentos, acabou-se o fmancia­
mento. Ficaram as mazelas, agravou-se a desigualdade, acentuou­
se a exclusão social. 

O que o Nordeste tem hoje, são vários Nordestes, de que a 
Zona da Mata, ferida de morte, é o maior e mais eloqüente exem­
plo. com o seu exército de desempregados, a sua legião de desam­
parados. os seus milhares de excluídos. DNOCS, Sudene. Comis­
são do Vale do São Francisco. art. ... 18 e 34, industrialização, in­
centivos fiscais, planos de recuperação, programas de emergência, 
tudo isso, Sr. Presidente. soa como uma ftcção, inerme, imóvel, 
inexistente, ante a extensão do problema, a indiferença do poder 
público e a omissão coletiva da sociedade brasileira. 

Não quero crer, não posso crer, não desejo crer que nada 
possa ser feito. Daí o meu apelo péU'él que o Senado, no exercício 
de sua legítima e histórica destinação de velar pelo equilíbrio fede­
rativo, se mobilize, através dos seus órgãos técnicos competentes, 
através de suas lideranças partidária.s e através de suas bancadas, 
para o exame das alternativas políticas e técnicas que evitem a ge­
neralizaçã0 de situações como as que estamos vivendo em quase 
todo o Nordeste. Faço com igual ênfase um pedido ao Presidente 
Fernando Henrique Cardoso para que dê instruções precisas, ime­
diatas e urgentes ao Ministério da Indústria, do Comércio e do Tu­
rismo, e aos titulares das Pastas da Fazenda e do Planejamento, no 
sentido de convocar com urgência os representantes dos setores 
afetados. par a busca de soluções se não permanentes, pelo menos 
duradouras para a sobrevivência dessa atividade de tanta relevân­
cia social. Peço também à Secretaria Executiva do Programa da 
Comunidade Solidária a adoção de um prognuna. mesmo de cará­
ter emergencial, para que, no âmbito de sua competência, e de sua 
responsabilidade agora sensivelmente ampliadas com a permissão 

legal para o uso dos estoques de alimentos do Governo Federal, 
possa minorar os teniveis efeitos do êxodo penoso que vivem as 
regiões afetada.s. 

Não quero ocupar mais a atenção do Senado com este as­
sunto em que JXXlernos tão pouco. Desejo ao mesmo tempo pedir 
desculpas aos que tiveram a generosidade de ouvir-me, se, algum 
momento, deixei extravasar a angústia de minha impotência e O 

impulso da minha consciêncie .. O meu pronunciamento, no entan­
lo. é muito mais que um sentimento de solidariedade OU um dever 
de minha responsabilidade. É o resultado de minha convicção pro-­
funda e síncern. de que lemos que clamar, temos que pedir, temos 
que preconizar. temos que buscar soluções que podem se e:ncon~ 
tradas. podem ser viabilizadas, se fOIUlOS capazes de vencer nossa 
indiferença e superar nossa omissão. 

Os remédios existem e podem se aplicados a curto prazo, 
se houver decisão política de resolver o que é vital, em t<Xlo esse 
processo de decomposiçã.o econômica e de deterioração social. As 
advertências dos governos estaduais, DO entanto, parecem ser inca­
pazes de despertar a letargia e a indiferença com que se está lidan­
do, na Esplanada dos Ministérios, com o destino de um enorme 
contingente de vidas humanas. S6 as usinas fechadas em meu Es­
tado representam menos seis milhões de toneladas de carul. en­
quanto a produção nacional de álcool se reduziu em dois bilhões 
de litros de UIIl combustível que, na segunda crise do petróleo, 
teve papel estratégico em toda a economia nacional. Não me pare~ 
co justo que em face de um problema de tal gravidade e de tantas 
repercussões negativas, a única providência seja crozannos os bra­
ços, lamentarmos as vítimas e voltannos as costas ao infortúnio. O 
País precisa. sem dúvida, das reformas. mas o êxito de seu sucesso 
não pode obscurecer o fato de que há desafios angustiantes de cur­
to prazo que exigem providências, alternativas e soluções que s6 o 
Governo pode oferecer. Não queremos milagres, nem pedimos 
complacência. Exigimos apenas o cumprimento de um dever ele­
mentar de todo Governo, para enfrentarmos a crise, superamlOS a 
adversidade e voltannos a pnxhJzir que é o último recurso de so­
brevivência. numa região tradicionalmente relegada á sua própria 
sorte e ao seu trágico destino. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC.) - Sr. Presidente, 
SÕ e Srs. Senadores, encerra-se o primeiro semestre da sessão le­
gislativa em curso. e no bojo das reflexões ensejadas pela data não 
poderia deixar sem registro a vitória do entendimento, do diálogo 
e da serenidade no episódio que, por um periodo felizmente curto, 
pôs eID campos antagônicos o Executivo e o Congresso Nacional, 
especialmente a frente Parlameutar da AgriaJltura. 

O impasse, cuja solução parece agora bem encaminhada. 
exigiu compreensão e desprendimento de ambas as partes, as quais 
demonstranlm maturidade e sereno convivio com o fundamento 
máximo do Estado de dlreito: a democracia. Essa, Sr. Presidente. 
Sf's e Srs. Senadores. é apenas uma das lições que tiramos daquele 
momento de crise. Os fatos, porém. nos conduzem a ouns refle­
xões, igualmente oportunas, por terem revelado algumas distorçõ­
es da política econômica, nas quais o setor produtivo acaba sendo 
o mais penalizado. 

Ao parabenizar o Presidente Fernando Henrique Cardo", e 
sua equipe, os integrantes da Frente Parlamenta.· da Agricultura e, 
principalmente. os milhões de produtores rurais deste País, pelos 
resultados até agora obtidos, não poderiam deixar sem registro as 
dificuldades hist6ricas dessa categoria no que respeita à política 
agrlcola de sucessivos governos. 

Os agricultores. historicamente, têm sido vítimas de uma 
política instável parn. o setor. em razão da falta de planejamento de 
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longo prazo. da escassez de recursos para o crédito rural, da espi­
ral i.nflacionâria. das imposições contidas nos numerosos planos 
de estabilização econômica. e dos escorchantes juros praticados 
pelo sistema fmanceíro COOl a aquiescência ou, quiçá. o estimulo. 
das autoridades governamentais. 

Outra não foi a conclusão da Comissão Parlamentar Mista 
de Iuquêrito do Endividamento da Agricultura. cujas recomenda­
ções parecem ter caído no esquecimento. Enfim. Sr. Presidente. há 
utua unanimidade quando se fala da importância do setor agricola; 
há uma unanimidade quando se aborda. a contribuição do setor na 
garantia de abastecimento de gêneros básicos; também há unani­
midade quando se observa a importante contribuição do setor para 
a geração de divisas e pam o desempenho da economia nacional; 
e, fmaltnente. parece haver unanimidade quando se decide deixar 
o trabalhador rural na situação de completa dependência: do atra­
vessadot, dos oligopólios, dos banqueiros e das autoridades eco­
nômicas, sem falar do clima e do regime de chuvas. 

A CPMI do Endividamento da Agricultura. infelizmente es­
quecida menos de dois anos após o encerramento dos trabalhos. 
conclum o óbvio: que o endividamento dos agricultores resultava 
basicamente 60s altos custos dos empréstimos tomados ao sistema 
rmanceiro. 

Não vai. nessa obseJVação, Sr. Presidente. qualquer ironia. 
O fato é que as causas do endividamenlO saltavam aos olhos. mas 
precisavam ser comprovadas de forma sistêmica. rigorosa. inques­
tionável 

Juntamente com os altos patamares dos juros, os produtores 
rurais. que necessitavam pagar insumos e mão-de-obra. viram o 
volutue do crêdito rural decair de fortua assustadora. Basta dizer 
que esses recursos já alcançaram, há pouco mais de uma dêcada. o 
patamar de 18 bilhões de dólares; e que hoje são da ordem de seis 
e meio bilhões de dólares. para a safra 1995/1996. conforme pro­
pôs o Ministro da Fazenda. Pedro Malan. 

A presente crise da agriculturn brasileira. que originou o en­
tendimento entre o Governo e a Frente Parlamentar da Agricultu­
ra, tem parte de suas raízes no descompasso gerado pelo Plano 
Collor. quando o índice de correção dos saldos devedores alcan­
çoo 74.6 por cento contra apenas 41,28 por cento do índice \iXado 
para e<>rreção dos Preços Mínimos. Tal descompasso representoo 
uma transferência de I bilhão e 100 milhões de dólares do setor 
agrícola para o setor flllaDceiro, sangria essa. Sr. Presidente, que 
ocorre ainda hoje. 

Mais recentemente. em abril do ano passado. parlamentares 
e Governo acordaram em vincular a correção das dividas à corre­
ção dos Preços Mínimos. Porêm, no projeto de lei que instituiu a 

URV, o então Presidente Itamar Fmnco vetou o dispositivo que 
dava forma legal ao acordo. 

No inicio de abril do corrente o Congresso Nacional. sensí­
vel ao dmma de milhões de produtores rurais, extinguiu () uso da 
TR para correção dos empréstimos agrlcolas, o que não foi aceito 
pela equipe do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores. historiada rapidamente 
a origem do impasse entre Executivo e Legislativo, quero louvar a 
atitude cordata e o espírito público do Presidente Itamar Franco. 
que assumiu com serenidade a coordenação dos entendimentos, 
conforme relatou o nobre Deputado Hugo Biebl. um dos mais des­
tacados negociadores da Frente Parlamentar da Agricultura. 

Como resultado das negociações, podemos celebrar as con­
dições estabelecidas para o crédito rural do ano agrícola 
199511996. com juros limitados a 16 porcenlO ao ano. até o limite 
de 150 mil reais, valendo para o arroz, feijão, mandioca., milho e 
trigo. Também deve ser destacada a opção que. passam a ter os 
produtores com renda até 30 mil reais anuais de optarem pela cor­
reção equivalência-produto. 

Merecem destaque, igualmente, a renegociação das dívidas 
vencidas ou vincendas em 1995, com aplicação de um redutor, 
equivalente a um por cento ao mês, sobre os valores a serem pagos 
e renegociados; a adoção das Taxas de Juros de Longo Prazo para 
os encargos ftnanceiros, a partir da renegociação; e a extensão 
dessas condições aos financiamentos do Finame- Rural. 

O agricultor brasileiro. Sr. Presidente. não reivindica ação 
paternalista. Sua tenacidade e SUa capacidade de adaptação são in­
questionáveis. bastando dizer que. lutando contra todas as adversi­
dades já aqui enumeradas. entre elas a brusca queda do volume de 
fmanciameritos agricolas, conseguiu situar a produção anual de 
grãos em 80 milhões de toneladas anuais sem que hoovesse au­
mento da área cultivada. 

A decisão governamental, de rever as condições de crédito 
e renegociar antigas dívidas, faz justiça a uma categoria que con­
tribuí decisivamente para o desempenho da. nossa economia, com 
resultados positivos mesmo quando outros setores não apresentam 
crescimento. Com o tratamento que começa a dispensar ao produ­
tor rural, o governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
evita a inadimplência generalizada. assegura a regularidade do 
abastecimento e faz justiça ao homem do campo. 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Nada mais ha­

vendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a se;sdio às 14h04min.) 

Ata da IOSa Sessão, em 3 de julho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50" Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney e Teotônio Vilela Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Antônio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valladares -
Arlindo Porto - Artur da Távola - Bello parga - Benedita da Silva 
- Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Bezerra - Carlos Patro­
cínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edi­
son Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Álvares - Emília Fernandes 
- Epitácio Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gen;on Camata - Gilberto Miranda - Gil-

vam Borg~s - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - !ris Rezende - Jader Barbalbo - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josap­
hat Marinho - Josê Abreu Bianco - Josê Agripino - José Alves -
José Eduardo Dutra - Josê Fogaça - Jo06 Ignácio Feneira - José 
Roberto Amlda - José Sarney - Júlio Campos - Júnia Mariso­
Lauro Campos - Leomar Quintanilba - Levy Dias - Lucídio Por­
tella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira 
- Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior 
- Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias-
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Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros -
Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma 
- Ronaldo Cunha Lima - Sérgio Machado - Teotônio Vilela Filho 
- Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (reotenio Vilela Filho) - A lista de 
preseDça acusa. o comparecimento de 78 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l° Secretário em exercício, Senador 1efferson Peres, 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

RestituÍlldo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
NO 242, de 1995 (nO 719/95, na origem). de 30 de junho úl­

timo, referente ao Projeto de Lei da Câmara n° 39, de 1995 (n° 
3.682/93, na Casa de origem), que "dispõe sobre a transferência de 
Junta de Conciliação e Julgamento criada pela Lei nO 7.729. de 16 
de janeiro de 1989, da li" Região da Justiça do Trabalho, Estado 
do Amazonas, defmi jurisdição e dá outras providências", sancio­
nado e transformado na Lei n° 9.070, de 30 de junho de 1995. 

Comunicando viagens ao exterior: 
NO 243, de 1995 (nO 72Q195, na origem), de 30 de junho úl­

timo, pela qual o Presidente da República comunica que se ausen­
tadi. do País nos dias 4 e 5, de julho próximo, a fim de participar 
das comemorações da data nacional venezuelana e discuta uma 
ampla agenda bilateral. 

AVISOS DE MINISTROS DE ESTADO 

N" 422/95, de 29 de junho, do Ministro da Previdência e 
Assistência Social, referente ao Requerimento nO 714, de 1995, de 
informações, do Senador Ernandes Amorim. 

NO 510/95, de 27 de junho, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimento nO 713, de 1995, de informações do Seno­
dm Edison Lobão. 

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

OFÍCIO DO)O SECRETÁRIO DA 
CÂMARADQSDEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado Federal autó­
grnfos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 93, DE 1995 
(No 4.235193, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho) 

Altera a Lei nO 8AJ2, de 11 de junho de 1992, 
para redefinir as jurisdições das Juntas de Condlia­
ção e Julgamento nas Regiões da Justiça do Trabalho 
e dá outras providênáas. 

O Congresso Nacional decreta: 
A11. 1° Ficam assim dermidas as áreas de jurisdição das 

1untas de Conciliação e Julgamento, loealizadas nas cidades .bai­
xo, pertencentes à 1- Região, no Estado do Rio de Janeiro: 

I - RIO DE JANEIRO: o respectivo município; 
fi - ANGRA DOS REIS: o respectivo município e os de 

Parati e Rio Clato; 
111 - ARARUAMA: o respectivo município e o de Saquarema; 

N - BARRA DO PIRAf o respectivo município e os de 
Mendes, Miguel Pereira, Pati do Alferes, Paulo de Frontin. Piraí, 
Valença e Vassouras; 

V - CABO FRIO: o respectivo município e os de Arraial do 
Cabo e São Pedro da Aldeia; 

VI - CAMPOS OOS GOYTACAZES - o respectivo muni­
cípio e os de Italva, São Fidélis e São João da Bana; 

VII - CORDEIRO: o respectivo município e os de Cantagalo, 
Santa Maria Madalena, São Sebastião do Alto e Trajano de Morais; 

vm - DUQUE DE CAXIAS - o respectivo município; 
IX - ITABORAÍ: o respectivo município e os de Rio Boni­

to e Silva Jardim: 
X - IT AGUAÍ: o respectivo município e o de Mangaratiba; 
XI- ITAPERUNA: o respectivo município e o de Bom Je­

sus de ltabapoana. Cambuci, Itaocara. Lage do Muriaé, Miracema, 
Natividade, Porciúncula e Santo Antônio de Pâdua; 

xn - MACAÉ: o respectivo município e os de Casimiro de 
Abreu e Conceição de Macabu; 

XlII - MAGÉ: o respectivo municipio; 
XIV - N1LÓPOLIS: o lespectivO município; 
XV - NITERÓI: o respectivo municipio e o de Maricâ; 
XVI - NOVA FRIBVRGO: o respectivo município e os 

de Boro Jardim. Cachoeiras de Macacu, Carmo, Duas Barras e 
Sumidouro~ 

XVII - NOVA IGUAçu: o respectivo município e o de Pa-
racambi~ 

xvm - PETRÓPOLIS: o respectivo município; 
XIX - RESENDE: o respectivo município e o de Itatiaia; 
XX - SÃO GONÇALO: o respectivo municipio; 
XXI - SÃO JOÃO 00 MERm: o respectivo município; 
XXII - TERESÓPOLIS: o respectivo município; 
xxm - TRÊS RIOS: o respectivo município e os de Paraí­

ba do Sul, Rio das Flores e Sapucaia; 
XXIV - VOLTA REDONDA: o respectivo município e o 

de Barra Mansa. 
A11. 2° Fieam assim dermidas as áreas de jurisdição das 

Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas cidades abai­
xo. pertencentes à 2" Região. no Estado de São Paulo - Sp, com 
sede na cidade de São Paulo: 

I - SÃO PAULO: o respectivo município; 
II - BARVERI: o respectivo município; 
III - CAIEIRAS: o respectivo município; 
N - CAlAMAR; o respectivo nrunicípio; 
V - CARAPlCUIDA: o respectivo município; 
VI - COTIA: o respectivo municipio e os de Ibiúna, Itapevi 

e Vargem Grande Paulista; 
VII - CUBA TÃO: o respectivo município; 
vm - DIADEMA: o respectivo município; 
IX - EMBU: o respectivo município; 
X - FERRAZ DE VASCONCELOS: o respectivo município; 
XI - FRANCO DA ROCHA: o respectivo municlpio e os 

de Francisco Moram e Mairiporã; 
XII - GUARUJÁ: o respectivo município e os de Bertioga 

e Vicente de Carva1ho; 
xm - GUARULHOS: O respectivo municipio e os de Aro­

já e Santa Isabel; 
XIV - ITAPECERICA DA SERRA: o respectivo munici-

pio e os de Embu-Guaçu. Joquitiba e São Lourenço da Serra; 
XV - IT AQUAQVECE1UBA: o respectivo município; 
XVI -1ANDIJl.A: o respectivo município; 
xvn - MAUA: o respectivo município; 
xvm - MOGI DAS CRUZES: o respectivo município e os 

de Biritiba-Mirim, Guararema e Salesópolis; 
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XIX - OSASCO: o respectivo município; 
XX - POÁ: o respectivo município; 
XXI- PRAIA GRANDE: o respectivo município; 
XXII - RffiEIRÃO PIRES: o respectivo município o o de 

Rio Grande da Serra; 
xxrn - SANTANA DO PARNAÍBA: o respectivo municí-

pio e o de Pirapota do Bom Iesus; 
XXIV - SANTO ANDRÉ: o respectivo município; 
XXV - SANTOS: o respectivo município; 
XXVI - SÃO BERNARDO DO CAMPO: o respectivo mu-

nicípio; 
XXVII-SÃOCAEfANO DO SUL: o respectivo município; 
XXVIII - SÃO VICENTE: o respectivo município; 
XXIX - SUZANO: o respectivo município; 
XXX - TABOÃO DA SERRA: o respectivo município. 
Art. 3". Ficam assim deflnidas as áreas de jurisdição das 

Juntas de Conciliação e Julgamento localizadas nas cidades abai­
xo, pertencentes à 31. Região, no Estado de Minas Gerais: 

1- BELO HORIZONTE: o respectivo município; 
11 - AIMORÉS: o respectivo município e os de Alvarenga. 

Conselheiro Pena. Itueta, Mutum, Resplendor e Santa Rita do Itueto; 
III - ALFENAS: o respectivo município e os de Alterosa, 

Areado, Campo do Meio, Campos Gerais, Canno do Rio Claro, 
Carva1b6po1is, Conceição da Aparecida. Cordislândia, Divisa Nova, 
Fama, Machado, Paragu"l'l, Poço Fundo, Setrania e Tmvolândia; 

N .... ALMENARA: o respectivo município e os de Águas 
Vermelhas, Bandeira, Cachoeira do Pajeú, Cometcinho, Divis6po. 
lis, Felisburgo, Fronteira dos Vales, haobim, Itinga, Jacinto, Jequi­
tinhonha, Joaima. Jordânia, Mata VeIde, Medina, Paim6polis, Pe­
dra Azul, Rio do Prado, Rubim, Salto da Divisa, Santa Maria do 
Salto e Santo Antônio do Jacinto; 

V - ARAGUARI: o respectivo município e os ck Cascalho 
Rico. Estrela do Sul e Grupiara; 

VI - ARAX 0\: O respectivo município e os de Campos Al­
tos, lbiá, PedrinÓPOlis, PoIdizes, Pratinho, Santa Juliana, Sacra­
mento e Tapira; 

VII - BARBACENA: o respectivo município e os de Alfre­
do de Vasconcelos, Alto Rio Doce. Antônio Carlos, Aracitaba. 
Barroso, Bias Fortes, Carandaí, Cipotânea, Desterro do Melo, 
Ibertioga. Oliveira Fortes. Paiva, Ressaquinha, Santa Bárbara do 
Tugúrio, Santa Rita do Ibitipoca. Santos Dumont e Senhora dos 
Remédios; 

vm - BETIM: o respectivo município e os de Bonfm, 
Brum.dinho, Crucililndia, Esmeraldas, Igarapé, Juatuba, Mateus 
Leme, Piedade dos Gerais, Piracema e Rio Manso; 

IX - BOM DESPACHO: o respectivo municipio e os de 
Abaeté, Araújos, Biquinhas, Cedtc do Abaeté, Córrego Danta, 
Dores do lndaiá, Estrela do lndaiá, J.paraíba, Lagoa da Prata, 
Leandro Ferreira, Luz, Maravilhas, Martinho Campos, Moema. 
Morada Nova de Minas, Nova Serrana, Paineiras, Papagaios, Per­
digão, Pitangui, Pompeu, Quartel Geral, Santa Rosa da Serra, San­
to Antônio do Monte e Serra da Saudade; 

X - CARA TINGA; o respectivo município e os de Bom Je­
sus do Galho, C6rrego Novo, Dom Cavati, Engenheiro Caldas, 
Entre Folhas, Fernandes Tourinho, Iapu, !uhapim, Santa Bárbaca 
do Leste, Santa Rita de Minas, São João do Oriente, Sobrália. Ta­
rumirim • Ubaporanga; 

XI - CATAOUASES: o respectivo município e os de Além 
Paraíba, Argirita. Astolfo Dutra, Dona Euzébia, Estrela Dalva. Ita­
marati de Minas, Leopoldina. Miraí, Pirapetinga. Recreio, Santana 
de Cataguases, Santo Antônio do Aventureiro e Volta Grande.~ 

Xli - CAXAMBU: o respectivo município e os de Aiuruo­
ca. Alagoa, Andrelilndia, Arantina, Baependi, Bocaina de Minas, 

Bom JanIim de Minas, Cambuquira, Carmo de Minas, Camncas, 
C81Valhos, Conceição do Rio VenIe, Cruzília. Dom Viçoso, Ita­
monte, Ilanhandu, Iesuânia. Lambari, Libenlad., Minduri, Olím­
pio Noronha. Passa Quatro, Passa Vinte, Pouso Alto, Santa Rita de 
Jacutinga, São Lourenço, São Sebastião do Rio VeIde, São Tomé 
das Letras, São Vicente de Minas, Seritinga, Serranos, Soledade 

. de Minas • Virgínia; 
XIll- CONGONHAS: o respectivo municlpio e o, de Belo 

Vale, Desterro de Entre Rios, Entre Rios de Minas, Jeceaba, M0e­
da. Ouro Branco e São Brás do Suaçuí; 

XIV - CONSELHEIRO LAFAlE1E: o respectivo municí­
pio e Os de Capela Nova, Caranaíba. Casa Grande, Catas Altas da 
Noruega, Cristiano Otoni, Itaverava. Lamin, Pitanga, Queluzita, 
Rio Espera, Santana dos Montes e Senhora de Oliveira; 

XV - CONTAGEM o respectivo município e o de Ibirité; 
XVI - CORONEL FABRIClANO: o respectivo município 

e os de Açucena. Antônio Dias, Belo Oriente, Braúnas, Cannésia, 
Ipaba. Ipatinga, Jaguaraçu, Joanésia, Marliéria, Mesquita, Santana 
do Paraíso e Tim6teo~ 

XVII - CURVELO: o respectivo município e os de Augus­
to de Lima, Buen6polis, Corinto, FelixIândia. lnimutaba, Joaquim 
Felício, Monjolos, Morro da Garça. Presidente Juscelino, Santo 
Hip6lito e Três Marias; 

XVlll - DIAMANTINA: o respectivo município e os de 
Alvorada de Minas, Carbonita, Chapada do Norte, Congonhas do 
Norte, Couto de Magalhães de Minas, Dantas, Folício dos Santos, 
Gouvêa. Itamarandiba, Minas Novas, Presidente Kubitschek, Rio 
Vermelho, Santo Antônio do Itambê, São Gonçalo do Rio Preto, 
Senador Modestino Gonçalves, Serra Azul de Minas, Serro e 1Or­
malina; 

XIX - DIVINÓPOUS: o respectivo município e os de Ca­
macho, Carmo da Mata, Carmo do Cajuro, Clãudio, Conceição do 
Pará, hapecerica, Oliveira. Pedra do lndaiá, São Francisco de Pau­
la, São Gonçalo do Pará e São Sebastião do Oeste; 

XX - FORMIGA: o respectivo município e os de Aguanil, 
Arcos, Bambuí, Campo Belo, Candeias, Capitólio, Cristais, Dare­
s6polis, Ouapé, Iguatamo. Medeiros, Pains, Pimenta, Piui, Santana 
do Jacaré, São Roque de Minas, Tapiraí e Vargem Bonita; 

XXI- GOVERNADOR VALADARES: o respectivo mu­
nicfpio e os de Alpercata. Capitão Andrade, Central de Minas, Co­
roaci. Divino das Laranjeiras, Frei Inocêncio, Galiléia, ltabirinha 
de Mantena, Itanbomi, Mantena. Marilac, Matias Lobato, Mendes 
Pimentel, Nacíp Raydan. Santa Eflgênia de Minas, São GemIdo da 
Piedade, São João do Manteninha, São José da Saf.,.., Sardoá, Tu­
miritinga e VirgoIândia; 

xxn - OUANHÃES: o respectivo município e os de Água 
Boa. Capetinha. Coluna. Conceição do Mato Dentro, DivinolAndia 
de Minas, Dom Joaquim, Dores de Guanbães, Gonzaga, Materlân­
dia, Morro do Pilar, Paulistas, Peçanha, Sabin6Polis, Santa Maria 
do Suaçuf, São João Evangelista, São José do Jacuri, São Pedtc do 
Suaçuf, São Sebastião do Maranhão, Senhora do Porto e Vrrginópolis; 

xxm - OUAXUPÉ: o respectivo município e os de Atce­
burgo, Bom Jesus da Penha. Guaranésia, Itamogi, Juruai .. Monte 
Belo, Monte Santo de Minas, Muzambinho, Nova Resende e São 
Pedro da União; 

XXIV - ITABIRA: o respectivo município e Os de Bom Je­
sus do Amparo, Ferros, !lambê do Mato Dentro, Passabêm, Santa 
Maria de Itabira. Santo Antônio do Rio Abaixo e São Sebastião do 
Rio Preto; 

XXV - rr AJUBÁ: o respectivo município e os de Bms6po. 
lis, Conceição das Pedras, Conceição dos Ouros, Consolação, 
Cristina. Delfim Moreira. Gonçalves, Maria da Fé, Marrne16po1is, 
Natércia, Paraisápolis. Pedralva. Piranguçu, Piranquinho, Santa Rita 
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do Sa",caí, São José do Alegre, Sap1caí-Mirim e Wenceslau 
Braz: 

XXVI - IT AÚNA; o respectivo munic!pio e os de I~orestal, 
19aratinga, ltaquara, ltatiaiuçu, Onça do Pitangui, Pará de Minas, 
Pequi e São José da Varginha; 

XXVII - ITUJUT ABA; o respectivo município e OS de Ca­
choeira Doulllda, Campina Verde, Canápolis, Capin6polis, Camei­
rinho, Centmlina, Gurinbatã, lpiaçu, ltulllma, Limeira do Oeste, 
Santa Vitória e São Francisco de Sales; 

XXVIII -JANUÁRIA; o respectivo munic!pio e oS de lca­
raí de Minas, Itacarambi, Lonlra, Manga, Matias CanIoso, Montal­
vânia, Pedllls de Maria da Cruz, São Francisco, São João da Ponte 
e Varzelândia; 

XXIX -JOÃO MONIEV ARDE; o respectivo município e 
os de Alvin6polis, Baráo de Cocais, Bela Vista de Minas, Dioní­
sio, Nova Era. Rio Pilllcicaba, Santa BáIbara, São Domingos do 
Preta, São Gonçalo do Rio Abaixo e São José do Goiaba!; 

XXX - JUIZ DE FORA; o respectivo município e os de 
Behniro Braga, Bicas, Chácare, Chiator, Coronel Pacheco, Desco­
berto, Ewbank da Câmara. Guarani, Lima Duarte, Mar de Espa­
nha, Maripá de Minas, Matias Barbosa, Olaria, Pedro Teixeira, Pe­
queri, Piou, Rio Novo, Rio Preto, Rochedo de Minas, Santana do 
Deserto, Santana do Garambéu, São João Nepomuceno, Senador 
Cortes e Simão Pereira; 

XXXI - LAVRAS; o respectivo munic!pio e os de Bom Su­
cesso, Cana Veme, Carm6polis de Minas, Ibituruna, ljaci, Ingai, 
ltumirim, ltutinga, Luminárias, Nepomuceno, Passa Tempo, Per­
dões, Ribeirlio Vermelho e Santo Antônio do Amparo; 

XXXII - MANHUAçu; o respectivo município e os de 
Alto Jequitibá, Caparaó, Caputira, Chalé, Conceição de lpanema, 
Dunmdé, lpanema, Lajinha, Matip6, Manhumirim, Pocrane, Santa 
Margarida, Santana do Manhuaçu, São José do Manhuaçu, São 
José do Mantimento e Simonésia; 

XXXIII - MONJE AZUL; o respectivo município e os de 
Espinosa, Jafba, Jaruu1ba, Mamonas. Mato Verde, Montezuma, 
Porteirinha, Riacho dos Macacos, Rio Pardo de Minas e São João 
do Paraíso; 

XXXIV - MONJES CLAROS: o respectivo municipio e os 
de Bocaiúva, Botumirim, Brasília de Minas, Capitão Enéias, Claro 
dos Poções, Coronel Murta, Coração de Jesus, Oistália, Engenhei­
ro Navarro, Fnmcisco Dumon~ Francisco Sá, Grilo Mogol, lta­
cambira, Juramento, Lagoa dos Patos, Mirabela, Rubelita, Salinas, 
Taiobeiras e Ubai; 

XXXV - MURIAÉ: o respectivo município e 08 de AIltônio 
Predo de Minas, Barão do Mante Alto, Caiana, Camngola, Divino, 
Espera Feliz, Eugen6polis, Faria Lemos, Fervedouro, Laranjal, 
Miradouro, Palma, Patrocinio do Muriaé, Pedra Dourada, São 
Francisco do Glória. Tombos e Vieiras; 

XXXVI - NOVA UMA: o respectivo município e os de 
Raposos e Rio Aci.m.a; 

XXXVII - OURO PRETO: o respectivo municipio e os de 
Acaica. Diogo de Vasconcelos, ltabirito e Mariana; 

xxxvm - PARACATU: o respectivo município e os de 
Guarda-Mar, João Pinheiro e Vazante; 

XXXIX - PASSOS: o respectivo municipio e os de Alpin6-
polis, Capetinga, Cássia, CIaraval, Delfmópolis, Fortaleza de Mi­
nas, Ibiraci, ltáu de Minas, JacuI, Pratápolis, São João Batista do 
Glória, São Sebsstião do Parsíso e São Tomás de Aquino; 

XL - PATOS DE MINAS: o respectivo Municipio e os de 
Arapuã, Carmo do ParanaIbs, Lagamar, Lagoa Fotmosa, Lagoa 
Grande, Matutina, Presidente Olegário, Rio Paranaíba, São Gonça­
lo do Abselé, São Gotanlo e Tiros; 

XLI - PATROCÍNIO: o respectivo municlpio e os de Abs­
dia dos Dourados, Coromandel, Cruu:iro da Fortale7A, Dourado­
quara, Guimaránia, Ira! de Minas, Monte Carmelo, Romaria e Ser­
ra do Salitre; 

XLII - PEDRO LEOPOLDO: o respectivo municfpio e os 
de Lagoa Santa, São José da Lapa e Vespasiano; 

XLIII - PIRAPORA: o respectivo municipio e os de Buriti­
zoiro, Ibiaí, Jequitai, Lassance, Santa Fé de Minas, São Romão e 
Várzea da Palma; 

XLN - POÇOS DE CALDAS: o respectivo municipio e os 
de Andradas, Bandeira do Sul, Botelhos, Cabo Verde, Caldas, 
Campestre,lbitiúra de Minas, Ipiúna e Santa Rita de Caldas; 

XL V - PONJE NOVA: o respectivo município e OS de 
Abre Campo, Amparo da Serra, Araponga, Baml Longa, Cajuri, 
Canaã. Coimbra, Dom Silvério, Guaraciaba, Je<jueri, Pedra do 
Anta, Piedade de Ponte Nova, Porto Firme, Raul Soares, Rio Cas­
ca. Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado, Santo Antônio do Grama, 
São Miguel do Anta, São Pedro dos Ferros, Sericita, Teixeiras, 
Urucânia e Viçosa; 

XLVI - POUSO ALEGRE; o respectivo municlpio e os de 
Albertina, Bom Repouso, Bania da Mata, Bueno Brandão, Ca­
cboeira de Minas, Camanducaia, Cambul, Careaçu, Congonhal, 
Córrego do Bom Jesus, Espirito Santo do Dourado, Estiva, Extre­
ma, Heliodora, Inconfidentes, ltapeva, Jacutinga, Munhoz, Monte 
Sião, Ouro Fino, São João da Mata, São Sebastião da Bela Vista, 
Senador Amaral, Senad<zr José Bento, Silvianápolis e Toledo; 

XLVII - RIBEIRA9 DAS NEVES: o respectivo município; 
XLVIII - SABARA: O respectivo munic!pio e o de Caeté; 
XLIX - SANTA LUZIA: o respectivo município e 06 de Ja-

boticatubas, Nova llnião e Taquaraçu de Minas; 
L - São JOAO DEL RElo respectivo municipio e os de 

Conceição da Barra de Minas, Coronel Xavier Chaves, Dores de 
Campos, Lagoa Dourada, Madre de Deus de Minas, Nazareno, 
Piedade do Rio Grande, Prados, Rezende Co&a, Ritápolis, São 
Tiago e Tiradentes; 

LI - SETE LOGOAS: o respectivo municlpio e 00 de Ara­
ça), Baldim, Cacboeira da Preta, Caetanópolis, Capim Bnmco, 
Cottlisburgo, Fortl1na de Minas, FunilAndla, Inhadma, Jequitibá, 
Matozinhos, Paraopeba, Prudente de Moraís, Santana de Pirapama 
e Santana do Riacho; 
, Ln - TEÓFILO OTONI: o respectivo município e os de 
Aguas Formosas, Araçua!, Ataléia, Berilo, Bert6poIis, Campaná­
rio, Cara!, Carlos Chagas, Catugi, Francisco Badaró, Frei Gaspar, 
ltalpé, ltambscuri, Jampucra, Ladainha; Macbacalis, Malacachela, 
Nanuque, Nova Módica, Novo Cruzeiro, Ouro Venle de Minas, 
Padre Parsíso, Pavão, Pescador, Polé, São José do Divino, Serra 
dos Aimorés, Um~uratiba e Virgem da Lapa; 

LIII - UBA: o respectivo municipio e os de Braz do Pires, 
Divinésia, Dores do TUlvo, Etvália, Guarani, Guidoval, Guirice­
ma, Merc<!s, Paula Cândido, Piraúbs, Presidente Bemardes, Rio 
Pombs, Rodeio, São Geraldo, Senador Fitmino, Silveirlinia, Tabu­
leiro. Tocantins e Visconde do Rio Branco; 

LN - UBERABA: o respectivo municipio e 06 de Água 
Comprida, Campo Florido, Comendador Gomes, Conceição das 
Alagoas, Conquista, Fronteira, Fruta!, ltapajipe, Pirajuba, Plawra 
e Verissímo; 

LV - UBERLÂNDIA: o respectivo município e os de Ara­
pom, Indianópolis, Monte Alegre de Minas, Nova Ponte, Prata e 
Tupaciguara: 

L VI - UNAÍ: o respectivo município e os de Arinos. Bonfi­
nópolis de Minas, Buritis, Formoso, Riachinho e Urucuia; 

L VII - V ARGINHA: o respectivo municlpio e os de Boa 
Esperança. Campanha, Canoo da Cachoeira, Coqueiral, Elói Men-
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<Ies. rueínea. Monsenhor Paulo. Santana da Vargem. São Bento do 
Abade. São Gonçalo do Sapucai. Três Coraçoes e Ttês Pontas. 

Ar\. 4° Ficam assUn definidas as áreas de jurisdição das 
Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas cidades abai­
xo. pertencentes à 4' Região. no Estado do Rio Grande do Su~ 

1- PORTO ALEGRE o respectivo município; 
11 - ALEGRETE: o respectivo municipio; 
Ill- ALVORADA: o respectivo município; 
N - ARROIO GRANDE: o respectivo municipio e os de 

Herval, laguarão e Pedro Osório; 
V - BAGÉ - o respectivo municipio e os de Dom Pedrito. 

LaVT8S do Sul e Pinheiro MadJado; 
VI - BENfO GONÇALVES: o respectivo município e os 

de Carlos Barbosa, Cotiporii. Dois Lajeados, Fagundes Varela, 
Garibaldi, Guabijú, Guaporé. Nova Araçá. Nova Bassano, Nova 
Prata. Paraí. Protásio Alves. São lorge, Veran6polis. Vista Alegre 
do Prata e Vila Flores; 

VII - CACHOEIRlNHA: o respectivo municipio; 
vm - CACHOEIRA DO SUL: o respectivo município e os 

de Agudo. Amaral Fenador. Cerro Branco, Dona Francisca. En­
cruzilhada do Sul e Paraiso do Sul; 

IX - CAMAQUÃ: o respectivo municipio e os de Cerro 
Grande do Sul, Cristal, Dom Feliciano. São Loorenço do Sul e Tapes; 

X - CANOAS: o respectivo municipio; 
XI- CARAZINHO: o respectivo e os de Alto Alegre. Cam­

pos Borges. Colorado. Espumoso.lbirapuitã. Não-me-Toque. Sal­
danha Marinho. Salto do lacu1. Selbach. Soledade. Tapem, Tunas 
e Victor Gmeff; 

Xll - CAXIAS DO SUL: o respectivo município e os de 
Antônio Prado, Flores da Conha e São Marcos; 

XIll - CRUZ ALTA: o respectivo municipio e os de Con­
dor. Fortaleza dos Valos. Ibirubá, Panambi. Pejuçara, Quinze de 
Novembro, Santa Bârbam do Sul e Tupanciretã; 

XN - EREXIM: o respectivo municipio e os de Amtiba. 
Áurea, Barão do Cotegipe. Cacique Doble. Campinas do Sul, En­
tre Rios do Sul, Erebango. Erval Grande, Estação. Fasinalzinho. 
Gaumma. Getúlio Vargas, Ipimnga do Sul. ltatiba do Sul, Jacutin­
ga, Machadinbo, Marcelino Ramos. Mariano Moro, Masimiliano 
de Abneida, PaiJn Filho, Sananduva, São João da Urtiga, São José 
do Ouro, São Valentim, Severiano de Abneida, Trés Arroios e 
Viadutos; 

XV - EST ÃNCIA VELHA: o respectivo municipio e os de 
Dois Irmãos, Ivoti e São José do Hortêncio~ 

XVI - ESTEIO: o respectivo município; 
XVII - FARROUPILHA: o respectivo municipio e os de 

Nova Roma do Sul e São Vendelino; 
xvm - FREDERICO WESTPHALEN: o respectivo muni­

cípio e os de AIpestre, Erval Seco, !ral, Jaboticaba, Palmitinho. Pi­
nhal, Planalto, Rodeio Bonito, Seberi, Trindade do Sul, Vicente 
Dutra, Vista Alegre e Taquaruçu do Sul; 

XIX - GRAMADO: o respectivo município e os de Camba­
rã do Sul, Canela, Jaquírana, Nova Petrópolis, Santa Maria do 
Herval e São Fmncisco de Paula; 

XX- GRAVATAÍ: o respectivo município e o de Glarinha; 

XXI - GUAÍBA: o respectivo municipio e os de Barra do 
Ribeiro e Eldomdo do Sul; 

xxn - UUÍ - o respectivo munidpio e os de Ajuricaba, 
Augusto Pestana e Jóia; 

XXIll - LAJEADO: o respectivo município e os de Anta 
Gorda, Arroio do Meio, Barros Cassa!, Bom Retiro do Sul, Cru­
zeiro do Sul, Encantado, Estrela, Fontoura, Xavier, Ilópolis, Mu­
çum. Nova Bréscia. Progresso, Putinga e Roca Sales; 

XXN - MONTENEGRO: o respectivo municipio e os de 
Ilariin, Brochier do Maratá, Capela de Santana, Harmonia, Pavera­
ma, Poço das Antas, Salvador do Sul e Taquari; 

XXV - NOVO HAMBURGO: o respectivo municipio; 
XXVI - OSÓRIO: o respectivo municipio e o. de Arroio 

do Sal, Capão da Canoa, Cidreira, Imbé, Santo Antônio ela Patru­
lha, Tena de Areia, Torres, Tmmandaí e Ttês Cachoeiras; 

xxn - PALMEIRA DAS MISSÕES: o respectivo municl­
pio e os de OIapada. Cerro Grande. Constantina, Liherato SaI",,­
no, Nonoa~ Ronda AIta. Rondinba, Sarandi e Ttês Pabneitas; 

, XXVIll - PASSO FUNDO: o respectivo municlpio e os 
de Agua Santa, Arvorezinha, Camargo. Casca. Ciriaco, David 
Canabarro, Emestina, Mamu. Montauri. Nova Alvorada, São 
Domingos do Sul, Serarma Corre •• Sertão, Tapejara. Vanini e 
Vila Maria; 

XXVIX - PELOTAS: o respectivo municipio e O" de Can­
guçú, Capão do Leão. Morro Redondo e Pirarini; 

XXX - RIO GRANDE: O respectivo município e os de 
Santa Vitória do Pabnar e São José do Norte; 

XXXI - ROSÁRIO DO SUL: o respectivo município e o de 
Cacequi; 

xxxn - SANTA CRUZ 00 SUL: o respectivomunicipio 
e os de Arroio do Tigre, Boqueirilo do Leão. Candelária, Ibarama, 
Lagoão, Pãolano Gmnde, Rio Pardo, Segredo. Sobmdinbo. Ve­
nâncio Aires e Vera Cruz; 

. xxxm - SANTA MARIA: o respectivo municiJ,io e os de 
Faxinal do Soturno. Formigueiro. Ivorá. Júlio de Castilho., Mata, 
Nova Palma, Restinga Seca, São Pedro do Sul, São Sepé e Silvei­
ra Martins; 

XXXIV - SANTA ROSA: o respectivo municipio e os de 
Alecrim, Alegria. Campina das Missões, Cândido Godoy, Doutor 
Mauricio Cardoso, Giroá, Horizontina. Independência. Porto Lu­
cena, Santo Cristo, Três de Maio, Tucunduva e Tuparendi; 

XXXV - SANTANA DO LNRAMENfO: o respectivo 
municipio e o de Quaraí; 

XXXVI - SANTIAGO: o respectivo município e os de 
Bossoroca, Itacurub~ Jaguari, Nova Esperança do SuJ, São Fran­
cisco de Assis e São Vicente do Sul; 

XXXVIl- SANfO ÂNGELO: o respectivo município e os 
de Caibaté. Catuípe, Cerro Largo, Dezesseis de Novembro, Entre 
Ijuís. Eugênio de Caslro, Guarani das Missões, Pirap6, Porto Xa­
vier, Roque GonzaIez. São Luiz Gonzaga, São Miguel das Missõ­
es, São Nicolau e São Paulo das Missões; 

xxxvm - SÃO BORlA: o respectivo município e os de 
Itaqui e Santo Antônio das Missões; 

XXXIX - SÃO GABRlEL: o respectivo município e os de 
Caçapav. do Sul e Santana da Boa Vista; 

XL - SÃO JERÕNlMO: o respectivo município e os de Ar­
rioi dos Ratos, J!utiá, OIarqueadas e Geneml Câmara; 

XLI - SAO LEOPOLOO: o respectivo município e os de 
Bom Princípio. Feliz. Portão, São Sebastião do Caí e Tupandi; 

XLll - SAPIRANGA: o respectivo municipio e os de Cam­
po Bom e Nova Hartz; 

XLllI- SAPUCAIA 00 SUL: o respectivo município; 
XLN - TAQUARA: o respectivo município e os de Igreji­

nha, Parobé. Riozinho, Rolante e Três Coroas; 

XLV - TRÊS PASSOS: o respectivo município e os de 
Boa Vista do Buricã, Braga, Campo Novo, Chiapetta. Coro­
nel Bicaco, Crissíumal, Humaitá, Miraguai, Redentora, San­
to Augusto, São Martinho, Sede Nova. Tenente Portela e 
Vista Gaúcha~ 

XLVI - TRll1NFO: o respectivo município; 
XL vn - URUGUAlANA: o respectivo município; 
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XL VllI - VACARIA: o respectiyo município e os de Au­
dré da Rocha, Barracão, Bom Jesus, Caseiros, Esmeralda, Ibiaçã, 
IbiraiIas, lpê e Lagoa Vennelha; 

XLIX - VIAMÃO: o respectivo IIlunicipio e os de Mostar­
das, Palmares do Sul e Tavares. 

Art. 5° Ficam assim defInidas as áreas de jurisdição das 
Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas cidades abai­
xo, pertencentes à 5- Região, no Estado da Bahia: 

I - SALVADOR: o respectivo municipio e os de Itaparica, 
Lauro de Freitas e Vera Cruz; 

11 - ALAGOINHAS: o respectivo município e os de Acaju­
tiba, Apotá, Araçás, Aramari, Cardeal da Silva, Catu, Entre Rios, 
Esplanada. Inhambupe, ltanagta, Ouriçangas, Pedriio, Pojuca e Sã­
tiro Dias; 

In - BARREIRAS: o respectivo município e os de Angical, 
Baian6polis, Catolândia, Cotegipe, Cristópolis, Riachão das Ne­
ves, São Desidério e Wanderley; 

IV - BOM JESUS DA LAPA: o respectivo município e os 
de Boquira. Brejolândia, Canãpolis, Ibipitanga, Macaúbas, Para­
tinga, Riacho de Santana, Santa Maria da Vitória, Santana, São 
Félix do Coribe, Serra Dourada, Serra do Ramalho, Sítio do Mato 
e Tabocas do Brejo Velho: 

V - BRUMAOO: O respectivo município e os de Aracatu, 
Barra da Estiva, Caculé, Condeúba, Cordeiros, Dom Basílio, Gua­
geru,lbiassucê. ltuaçu, Iussiape. Lagoa Real, Livramento do Bru­
mado, Maetinga, Malhada de Pedras, Piripã, Presidente Jânio Qua­
dros, Rio de Contas, Rio de Antônio e Tanhaçu; 

VI - CAMAÇÃ: o respectivo município e os de Amtaca, 
ltaju do ColÔnia, Jussaci, Mascote, Pau Brasil, São José da Vitória. 
Santa Luzia e Santa Maria Eterna; 

vn - CAMAÇARI: o respectivo município e os de Dias 
DÁvila e Mata de São João: 

vm - CANDEIAS: o respectivo município e o de Madre 
de Deus: 

IX - CONCEIÇÃO DO coITÉ: o respectivo município e 
os de AmcL Barrocas, Biritinga, Candeal, Capela do Alto Alegre, 
Gavião, Ichu, Nova Fãtima, Pé de Serra, Retirolândia, Riachão do 
Jacuípe, Santaluz, São Domingos, Seninha. TeofUnndia .. Valente; 

X - CRUZ DAS ALMAS: o respectivo município e os de 
CabeceiIas do Paragoaçu, Cachoeira. Castro Alves, Governador 
Mangabeira. ltatim, Maragogipe, Muritiba, Rafael Jambeiro, Santa 
Terezinha, São Félix e Sapeaçu; 

XI - EUCLIDES DA CUNHA: o respectivo municipio e os 
de Banzé, Cansanção, Canudos, Cícero Dantas, Fãtima, Heli6po­
lis, Monte Santo, Quinjigoe, RibeiIa do Pombal e Tucano; 

XII - EUNÁPOLIS: o respectivo município e os de Bel­
monte, Guaratinga, Itabela, ltagimirim, Itapebi, Porto Seguro e 
Santa Cruz de Cabrália; 

_ XIll- FEIRA DE SANTANA: o respectivo município e os 
de Agua Fria, Amélia Rodrigues, Augoem, Antônio Cardoso, 
Conceição de Feira, Conceição do Jacuípe, Coração de Maria, Ipe­
caetá, lpirá, Irará, Lamarão, Santa Bãrbara. Santan6polis, Santo 
Estevão, São Gonçalo dos Campos, Serra Preta e Tanquinho; 

XN - GUANAMBI: o respectivo município e os de Caetí­
té, Candiba, Cariuhanha, Feira da Mata, 19aporã, Iuiu, Jacaraci, 
Licinio de Ahneida, Malhada, Mortugaba, Matina, Ouro Branco, 
Palmas de Moute Alto, Sebastião LaranjeiIas e Urandi; 

XV - n...HÉUS: o respectivo município e os de Canavieiras. 
ltacaré. Una e Uruçuca; 

XVI - IPIAÚ: O respectivo município e os de Aureliano 
Leal, Barra do Rocha, Dãrio Meira, Gongogi, fbirapitanga, ltagi­
bã, ltamari, Maraú, Nova Ibiã, Ubatã e Ubaitaba; 

xvn - IRECÉ: o respectivo município e os de América 
Dourada, Barra do Mendes, Barro Alto, Cafarnaum, Canarana, 
Central, Ibipeba, Ibititá, Iragoara, João Dourado, Jussara, Lapão, 
Morro do Chapéu, Mulungo do Morro, Presidente Dutra, São Ga­
briel, 80010 Soares. Uíbaí e Xique-Xique; 

xvm - ITABERABA: o respectivo município e os de Bai­
xa Grande, Boa Vista do Tupim, /açu, Ibiquera, Lajedinho, Len­
çóis. Macajuba, Ma.n;ionilio SOUZI:l. Milagres. Pintadas, Rui Bar­
bosa. Wagoer; 

XIX - ITABUNA: o respectivo município e os de Abnadi­
na, Buerarema. Coaraci, Finnino Alves. Floresta Azul, Governa­
dor Lomanto Júnior, Ibicaraí, Ibicuí, 19oaí, ltajuípe, Itapê, ltapi­
tanga, Nova Canaã e Santa Cruz da Vitória; 

XX - ITAMARAJU: o respectivo município e os de Alco­
baça, Jucuruçu e Prado: 

XXI - IT APETINGA: o respectivo municipio e os de Caa­
tiba, EnClUzilhada, ltambé, ltarantim, Itororó, Macamni, Maiquini­
que, Potiraguã e Ribeirão do LargO; 

XXII - JACOBINA: o respectivo município e os de Caém, 
Caldeirão Grande, Capim Grosso, Mairi, Migoel Calmon, MiIan­
guaba, Mundo Novo, Ourolnndia, Piritiba, QuixabeiIa, Saúde, São 
José do Jacuípe, Serrolnndia, Tapiramutá, Vârz.ea Nova, Vârz.ea do 
Poço e Várzea da Roça; 

xxm - JEQUIE: O respectivo município e os de Aiquara. 
Apuarema, Bo. Nova, Irajuba, ltaji, Itaquara, ltaruçu, Jaguaquara, 
Jitarina, Lafaiete Coutinho, Lage do Tabocal, Manoel Vitorino, 
Maracãs e Nova Itarana: 

XXIV - JUAZEIRO: - O respectivo município e os de 
Casa Nova, Cumçã e Sobradinho; 

XXV - PAULO AFONSO: o respectivo município e os de 
Coronel João Sã, Glória, Jeremoabo, Pedro Alexandre, Rodelas e 
Santa Brígida; 

XXVI - SANTO AMARO: o respectivo município e os de 
São Francisco do Conde, Sau~ Teodoro Sampaio e Terra Nova; 

XXVll - SANTO ANTONIO DE JESUS: o respectivo mu­
nicípio e os de Amargosa, Amruípe, Conceição do Almeida, Dom 
Macedo Costa, Eusio Medrado, Gandu, Jagoaripe, Muniz FerreiIa, 
Nazaré, Salinas da Margarida, São Felipe, São Migoel das Matas, 
Teolândia, Varzedo e Wenceslau Guimarães; 

xxvm - SENHOR DO BONFIM o respectivo município 
e os de Andorinha, Antônio Gonçalves, Campo Fonnoso, Filadél­
fia, lliúba, Jagoarari, Pindobaçu, Ponto Novo, Queimadas, Uanã e 
Umbumnas; 

XXIX - SfMÕES Fll-HO: o respectivo município e o de 
São Sebastião do Passé; 

XXX - TEIXEIRA DE FREITAS: o respectivo municipio e 
os de Caravelas, IbiIapuã, ltanhém, l-ajedão, Medeiros Neto, Mu­
curi, Nova Viçosa e Vereda; 

XXXI - UBAIRA: o respectivo município e os de Brejões. 
Cravolnndia, Jiquiriçã, Laje, Mutuípe, PIana1tino e Santa Inês; 

XXXII - V ALENÇA: o respectivo município e os de CailU, 
Camamu, Igtapiúna, lruberã, Nilo Peçanha, Pirai do Norte, Presi­
dente Tancredo Neves e Taperoá; 

xxxm - VITÓRIA DA CONQUIsTA: o respectivo muni­
cípio. os de Anagé, Barra do Choça, Belo Campo, Bom Jesus da 
Serra, Caetaoos, Cnndido Sales, Caraíbas, MiIante, Planalto, Poçõ­
es e T~medal. 

Art. 6° Ficam assim defmidas as áreas de jurisdição das 
Juntas de Conciliação e Julgamento, localiZJldas nas cidades abai­
xo, pertencentes à 6- Região, no Estado de Pernambuco: 

I - RECIFE: o respectivo município (1- a 14-) e seus bairros 
de Casa Amarela. Apipucos, Casa Forte, Dois Innãos, Macaxeira. 
Monteiro, Nova Descoberta, Rosarinho, e Vasco da Gama (IS'), 
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Encruzilhada, Aflitos, Água Fria, Arruda, Beberibe, Bomba do 
Hemctério, Cajueiro, Campo Grande, Dois Unidos, Espinheiro, 
Fundão, Hipódromo, Linha do Tiro, Mangabeira e Ponto de Para­
da (16"), Madalena, Bonji, Cidade Univen;itária, Caxangá, Cotdei­
ro, Derby, Engenho do Meio, Guabiraba, Iputinga, Monsenhor Fa­
bricio, Prado, San Martin, Torre, Torrões, Várzea e Zumbi (17"), 
Afogados, Areias, Barro, Estância, Jardim São Paulo, Jiquiá, Man­
gueira, Mustardinba, Sucupira, Tejipi6 e Tot6 (IS"), Imbiribeira, 
llilra, Ipsep e Jordão (19"), Boa Viagem (20"), e o Municlpio de 
Fernando de Noronha; 

Il- ARARIPINA: o respectivo municlpio e os de Bodoc6, 
Ipubi, Ouricuri e Trindade; 

III - BARREIROS: o respectivo municlpio e os de Rio For­
moso, São José da Coroa Grande e Serinbaém; 

IV - BELO JARDIM: o respectivo municlpio e os de Brejo da 
Madre de Deus, Sanhar6, São Bento do Una, São Caelano e Tacaimb6; 

V - CABO: o respectivo municipio~ 
VI - CARPlNA: o respectivo município e os de Lagoa de 

ltaenga e Pauda1ho; 
VII - CARUARU: o respectivo municlpio e os de Agresti­

na, Altinbo, Barra de Guabiraba, Bunito, Camocirn de São Félix, 
Jataúba, Riacbo das Abnas, Sairê, Santa Cmz do Capibaribe, São 
Joaquim do Monte e Toritama; 

VIII - CA TENDE: o respectivo município e os de Belém 
de Maria, Cupira, Jurema, Lagoa dos Gatos, Maraial. Paneias, 
Quipapá e São Benedito do Sul; 

IX - ESCADA: o respectivo município; 
X - FLORESTA: o respectivo município e os de Belém de 

São Francisco, Inajá, Itacuruba, Petrolândia e Tacaratu; 
XI - GARANHUNS: o respectivo municlpio e os de Águas 

Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, Carhoeirinha, Caetês, 
Calçado, Canhotinbo, Capoeiras, Correntes, lati, lbirajuba, Itaiba, 
lupi, Lajedo, Lagos do Ouro, Palmerina, Paranatama, Saloá. São 
João e Terezi.nha~ 

XII - GOIANA: o respectivo municlpio e o de Condado; 
XIII - IGARASSÚ: o respectivo municipio e os de Itamara-

cá e ltapissuma; 
XN - IPONCA: o respectivo município; 
XV - IABOATÃO: o respeciivo município e o de Moreno; 
XVI - LIMOEIRO - o respectivo município e os de Bom 

Jardim, Cumaru, Feira Nova, João Alfredo, Machados, Orobó, 
Passira e Salgadinho; 

XVIl- NAZARÉ - Da Mata : O respectivo município e os 
de Aliança. Buenos Aires, ltaquitinga, Tracunhaém em Vicênc~ 

XVIII - OLINDA: o respectivo município; , 
XIX - PALMARES: respectivo municlpio e os de Agua 

Preta, Garneleira e Joaquim Nabuoo; 
XX - PAUUSTA: o respectivo município e o de Abreu e 

Lima; 
XXI - PESQUEIRA: o respectivo município e os de Alagoi­

nba, Arooverde, Buíque, PedIa, Poção, Thpanatinga e Venturosa; 
XXII - PETROLINA: o respectivo municlpio e os de Afrâ­

nio e Santa Maria da Boa Vista; 
XXIII - RffiEIRÃO: o respectivo município e os de 

Amaraji, Cortês e Primavera; .; 
XXIV - SALQUEIRO: o respectivo município e os de Ca­

brobó, Cedro, Exu, Granito, Marandiba, 0r0c6, Parnamirim, São 
José do BeImonte, Serrila, Sítio dos Moreiras, Terra Nova e Ver­
dejante; 

XXV - SÃO LOURENço DA MA TA: o respectivo muni­
cípio e de Camaragibe; 

XXVl- SERRA TALHADA: o respectivo município e os 
de Afogados da Ingazeira, Betânia, Calumbi, Camaubeiras da Pe-

nba, Flores, 19uaraci, Ingazeiras, Itapetim, Swa Cmz da Baixa 
Verde, Santa Terezinha, São José do Egito, Solidão, Tabira, Triun­
fo e Tuparetal\la; 

xxxvn - SERT ÂNEA: o respectivo municlpio e os de 
Custódia e Ibimirim; 

XXVIII - SURUBIM: o respectivo município e os de Frei 
Miguelino, Santa Maria do Cambucá. Taquaritinga do Norte e 
Vertentes; 

XXIX - TIMBAUBA: o respectivo município e os de Ca­
mutanga, Ferreiros, Jtambé, Macaparana e Sã.,9 Vicente Fétrer. 

XXX - VITORIA DE SANTO ANTAO: o respectivo mu­
nicípio e os Chã Alegria, Chã Grande, Gloria de Goitá, Gravata e 
Pomoos. 

Art. 7' Ficam assim defmidas as áreas de jurisdição de Jun­
tas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas cidades abaiJr.o, 
pertencentes à 7" Região, no Estado do Ceará: 

1- FORT ALF.ZA: o respectivo município e os de Arquiraz, 
Beberibe, C .. cavel, Caucaia, Chorozinho, Euzêbio, Guaiúba, Ho­
rizonte, Maracanaú, Maranguape, Pacajus, Pacatuba, Paracuru, Pa­
raipaba, Pentecoste. Pindoretama, São Gonçalo do Amarante, São 
Luiz do Curu, Trairi e Umirim; 

II - BA TURITÉ: o respectivo município e os de Acarapé, 
Apuiarés, Aracoiaba, Anúuba, Barreiras, Canindê, Capistrano, Ca­
ridade, General Sampaio, Guaramiranga, Itapiúna, Itatira, Mulun­
gu, Ocara, Paooti, Palmácia, Paramoti e Redenção; 

III - CRA TEUS: o respectivo municlpio e os de Boa Via­
gem, Graça, Hidrolândia, Independência, Ipaporanga, Ipu, Ipuei­
ras, Monsenhor Tabosa, Novo Oriente, Nova Russas, Parambu. Pi­
res Ferreira, Poranga, Santa Quitêria, Tamboril e Tauá; 

N - CRA TO: o respectivo município e os de Aiuba. Alta­
neira, AnlOnina do Norte, Araripe, Assare, Campos Sales, Faria 
Brito, Jardim, Nova Olinda, Potengi, Santana do Cariri e Tanafas; 

V - IGUATU: o respectivo município e os de Aoopiara, Ar­
neiroz, Baixio, Cariús, Catarina, Cedro, Ic6, lpaumirim, Iueás, La­
vras da Mangabeira, Motnbaça, Orós, Piquet Carneiro, Quixe16, 
Saboeiro, Urnari e Vá:rea Alegre; 

VI - JUAZEIRO DO NORTE: o respectivo município e os 
de Abaiara, Aurora, Barbalba, Barro, Brejo Santo, Caririaçu, Granjei­
ro, lati, Mallliti, Milagres, Missão Velha, Penaforte e Porteiras; 

VII - LIMOEIRO DO NORTE: O respeciivo município e os 
de Alto Sanlo, Aracati, Ererê, lcapuí, Iracema, Itaiçaba, laguareta­
ma, Iaguaribara, Jaguaribe, I.guaruana, Morada Nova, Palhano, 
Pereiro, Potiretama, Quixerê, Russas, São João do Jaguaribe e Ta­
buleiro do Norte; 

VIII - QUIXADÁ: o respectivo município e os de Bana­
buiú, Deputado Irapuan Pinheiro, Ibaretama, Ihicuitinga, Madale­
na, Milhã, Pedra Branca, Quixeramobirn. Senador Pompeu e Solo­
n6pole; 

IX - SOBRAL: o respectivo município e os de Acaraú. Al­
cântara, AD1Ontada, Barroquinha, Bela Cruz, Camocirn, Carirê, 
Camaubal, Ch.va!, Coreaú, Crualá. Cmz, Forquilha, Frecheirinha, 
Granja, Groaíras, Guaraciaba do Norte, Ihiapino, Irauçuba, Itapajé, 
Itapipoca, ltarema, Jijoca de Jericoacoara, Marco, Martin6pole, 
Massapé, Meruoca, Miraima, Moraújo, Mortinhos, Mucambo, Pa­
cujá, Reriutaba, Santana do Acaraú, São Benedito, Senador Sá, 
Tejuçuoca; Tianguá, Tururu, Ubajara, Uruburetama, Uruoca, Var­
jota e Viçosa do Ceará. 

Art. S" Ficam assim defmidas as áreas de jurisdição das 
Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas cidades abai­
xo, pertencentes à 8- Região: 

a) No Estado do Pará: 
I - BELÉM: o respectivo município e os de Cachoeira do 

Arari, Santa Cruz do Arari, Salvaterra e Some; 
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11 - ABAETETUBA: o respectivo município e os de Acarã, 
Barcare!lll, Camelá, Igarapé-Miri, Limoeiro do Ajuro, Moju, Moa­
Dá e Ponta de Pedras; 

m - ALMEIRIM o respectivo numicípio, à exceção do distri­
(o de Monte Dourado, e os de Gurupá. Prainha e Porto de M~ 

N - AL T AMIRA: o respectivo numicípio e os de Brasil-Novo, 
MediciIândia, Senador José Porl"uio, UtuaIá e VIlÓria do Xingu; 

V - ANANINDEUA: o respectivo município e os de Bene­
vides e Santa Bárbara do Pará; 

VI- BREVES: o respectivo município e os de Ana,iás, Ba­
gre, O"ralinho, Melgaço, Oeiras do Pará, PorteI e São Sebastião 
da Boa Vista; 

VD- CAPANEMA: o respectivo município e os de Augus­
to Corrêa, Bonito, Bragança, Capilão Poço, Garrafão do Norte, 
Nova Esperança do Piriá. Nova Timboteua, Ourém. Peixe Boi, 
Primavera, Salinópolis, San:a Luzia do Pará, Santa Maria do Pará, 
Santarém Novo, São João de Pirabas, São Miguel do Guarná e VJSeIl; 

vm - CASTANHAL: o respectivo municipio e os de Onu­
çá, Igarapé-Açu, Inhangapi, Irituia, Magalhães Barata, Maracanã, 
Marapanim, São Domingos do Capim, São Francisco do Pará e 
Terra Alta; 

IX - CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA: O respectivo municí­
pio e os de Rio Maria, Redenção, Santa Maria das Barreiras, San­
tanado Araguaia, São Félix do Xinga, Ourilândia do Norte, Tuou­
mã, Xinguara, Pau D'Arco e Cumaru do Norte; 

X - IT ArruBA: o respectivo município e os de A veiro, Ia­
careacanga, Rur6polis, Tmirão e Novo Progresso; 

XI - MARABÁ: o respectivo municipio e os de Bom Iesus 
do Tocantins, Brejo Grande do Arnguaia, Itupiranga, Iacundá, 
Rondon do Pará, São Geraldo do Araguaia, São João do Arnguaia, 
Palestina do Pará, São Domingos do Araguaia e Abel Figueiredo; 

XII - OBIDOS: o respectivo municipio e os de Alenquer, 
Faro, Jurul1l, Orixintiná e Terra Santa; 

xm - PARAGOMINAS: o respectivo mUnicípio e os de 
Aurora do Pará, Dom Eliseu, Mãe do Rio, Ipixuna do Pará e Ulia­
nópolis; 

XIV - PARAUAPEBAS: o respectivo município e os de 
Curionópolis, Eldorndo do Camjás e Água Azul do Norte; 

XV - SANTA ISABEL DO PARÁ: o respectivo município 
e os de Bujaru, Colares, Concórdia do Porá, Sanlo Antônio do 
Tauá, São Caetano de Odivelas, Vigia e Tomé-Açu; 

XVI - SANT ARÉM o respectivo municipio e o de Monte 
Alegre; 

xvn - TUCURUÍ: o respectivo município e os de Baião. 
Breu Branco, Goianésia do Pará, Mocajuba, Novo Repartimenlo, 
Pacajá e Tailândia. 

b) No Estado do Amapá: 
1- MACAPÁ: o respectivo município e os de Ferreira G0-

mes, Mazagiio, S_ e, no Estado do Pará, os de Afu4 e Olaves; 

II - CALÇQENE: o respectivo município e os de Amapá, 
Oiapoque e Tsrtarugalzinho; 

fi - LARANJAL DO JARI: o respectivo município e, no Esta­
do do Pará, o distrito de Monte dourndo, do Município de Ahneirim. 

Art. 9°. - ficam assim dermidas as áreas de jurisdição das 
Juntas de Conciliação e Julgamenlo, localizadas nas cidades abai­
xo, pertencentes à 9' Região, no Estado do Paraná: 

I - CURITIBA: o respectivo município e os de Adria.n6po­
liso Bocaiúva do Sul, Campina Grande do Sul. Pinhais, Pimquara e 
Quatro Barras; 

li - APUCARANA: o respectivo município e os de Bom 
Sucesso, Califórnia, Cambira, Jandaia do Sul, Kaloré, Muilândia 
do Sul, Murumbi. Rio Bom e São Pedro do Ivaí; 

III - ARAPONGAS: O respectivo município e os de Astor­
ga, Munhoz de Melo ~ Sabáudia; 

N - ARAUCARIA: o respectivo municipio e os de Balsa 
Nova. Campo Largo, Contendo e Lapa; 

V - ASSIS CHA TEAUBRIAND: o respectivo muncípio e 
os de Formosa do Oeste, Francisco Alves, Iesuitas e Patotina; 

VI - CAMPO MOURÃO: o respectivo município e os de 
Araruna, Barbosa Ferraz, Boa Especança, Carupina da Lagoa, Co­
rumbataí do Sul, Engenheiro Beltrão, Fênix, Goioerê, lretama, Ja­
niópolis, Iuranda, Luiziana, Maborê, Moreira Sales, Nova Catu, 
Peabiru, Quinta do SoL Roneador e Ubiralã; 

vn - CASCAVEL: o respectivo município e os de Boa 
Vista da Aparecida, Braganey, Cafelândia, Campo Bonito, Capi· 
lão l.eônidas Marques, Catandovas, Céu Azul, Coroélia, lbema, 
Lindoeste, Nova Aurom, Santa Tereza do Oeste e Três Barras do 
ParamI; 

vm - CASTRO: o respectivo município e os de Piraí do 
Sul e Tibasi; 

IX - ClANORTE: o respectivo muncípio e os de Cidade 
Gaúcha, Guaporema, Indianópolis, JUl"lrá. Jussara, ROndOD, São 
Tomé, Tapejam, Terra Boa e Tuneiras do Oeste; 

X - COLOMBO: o respectivo município e os de Almirante 
Tamandaré, Rio Bmnco do Sul e Cerro Azul; 

XI - CORNÉLIO PROCÓPIO: o respectivo município e os 
de Al>atiá, Assaí, Bandeirantes, Congonhinbas, ltambatucá, Leó­
polis, Nova Amériea da Colina, Nova Fátima, Rancho Alegre, Ri· 
beitão do Pinhal, Santa Amélia, Santa Cecília do Pavão, Santa 
Maria!lll, Sanlo Antônio do Paraíso, São Jerônimo da Serra, São 
Sebastião da Amoreira, Sertaneja e Uml; 

XlI - FOZ DO IGUAÇU: o respectivo municipio e os de 
Diamante d'Oeste, Metalândia, Medianeira, Missal, Santa Terezi­
nha d. Itaipu e São Migyel do Iguaçu,; 

xm - FRANCISCO BELTRAO: o respectivo município e 
os de Ampére, Barracão, Capanema, Dois Vizinhos, Enéas Mar­
ques, Manoeleiro, Nova Pntta do Iguaçu, Pérola do Oeste, Planal· 
to, PnmcbiUl, Realeza, Renascença, Salgado Filho, Salto do lon­
tra. Santa Isabel do Oeste e Sanlo Antônio do Sudoeste; 

XN - GUARAPUA VA: o respectivo município e os de 
Pinhão e Turvo; 

XV - IRA TI: o respectivo numicípio e o< de Imbil1lva, Inácio 
Martins. Mallet, PIudent6eolis, Rebooças. Rio Azul e Teixeira Soares; 

XVI- N AlPORA: o respectivo município e os de Borrazó­
polis, Cândido de Abreu, Faxina!, Godoy Moreira, Grandes Rios, 
Jardim Alegre, Lunardelli, Manoel Ribas, Nova Tebas, Pitanga, 
Rosário do Ival e São João do Ivaí; 

XVII - JACAREZINHO: o respectivo município e os de 
Andirá, Barm do Jacare, Cambará, Carlópolis, Guapirama, Joa. 
quiru Tãvora, Jundial do SuL Quatiguá, Ribeitão Claro e Sanlo 
Antônio da Platina; 

xvm - JAGUARIAÍV A: o respectivo município e os de 
Arapoti e Sengés; 

XIX - LARANJEIRAS DO SUL: o respectivo município e 
os de AltaJIlira do Paraná, Cantagalo, Guaraniaçu, Quedas do 
Iguaçu e Palmilal; 

XX - LONDRINA: o respectivo município e os de Alvom­
da do Sul, Bela Vista do Paraiso, Cambé, Ibiporã, Jataizinho, Pri­
meiro de Maio e Sert.an6polis; 

XXI - MARECHAL CÂNDIDO RONDON: o respectivo 
municipio e os de Guaíra. Nova Santa Rosa e Terra Roxa; 

xxn - MARINGÁ: o respectivo município e os de Atalaia. 
Colorado, Dootor Camargo, Flomí, Floresta, Fl6rida. Iguarnçu, 
ltambétJl, Ival1lba, Lobalo, Mandaguaçu, Madaguari, Marialva, 



11628 T erça-reira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S$O ll) Julho de 1995 

Ourizona. Paiçandu, Presidente Castelo Branco, Santa Fé, Sarandi 
e São Jorge do Ivai; , 

xxm - PARANAGUA: o respectivo municipio e os de 
Antonina. Guaraqueçaba, GUI1l,JI11Iba, Matinhos e Morretes; 

XXIV - P ARANA V Al: o respectivo município e os de 
Alto Paraná, Amaporã, Cruzeiro do Sul Diamante do Norte, Guai­
raça, inajá, Itaúna do Sul, Jatim Olinda, Loanda, Marilena, Mira­
dor, Nova Aliança do Ivai, Nova Esperança, Nova Londrina. Pa­
raíso do Norte, Paranacity, Paranapoema, Planaltina do PaIllDá, 
Potto Rico, Querenda do Norte, Santa Cruz do Monte Castelo, 
Santa Isabel do Ivai, Santo Antônio do Caiuá, São Carlos do Ivai, São 
João do Caiuã, São Pedro do l'anIná, Tamboara, Terra Rica e Uniflor; 

XXV - PATO BRANCO: o respectivo município e os de 
Chopinzinho, Clevelândia, Coronel Vivida, Itapejara d'Oeste, 
Mangueirinha, Mari6polis, Palmas, São João, São Jorge d'Oeste, 
Sulina. Vere e Vitorino; 

XXVI - PONTA GROSSA: o respectivo municipio e os de 
lpitanga,Ivai, Pabneil;;t, Porto Amazonas e São João do Triunfo; 

xxvrr - ROLANDIA: o respectivo municipio e os de Ca­
feara, Centenário do Su~ FIorest6polis, Guaraci, Ilaguajé, Jaguapi­
tã, Lupion6polis, Miraselva, Nossa Senhora das Graças, Poreca11l, 
Santa Inês e Santo Inácio; 

xxvm - SÃO JOSÉ DOS PINHAIS: o respectivo municí­
pio e os de Agudos do Sul, Campo do Tenente, Mandirituba, Pien, 
Quitandinha, Rio Negro e Tijucas do Sut 

XXIX - TELEMACO BORBA: o respectivo municipio e 
os de Curiúva, Figueira, Ortigueira, Reserva e Sapopema; 

XXX - TOLEDO: o mspectivo municipio e os de Ouro 
Verde do Oeste, Santa Helena. São José das Pabneiras, Thpãssi e 
Vera Cruz do Oeste; 

XXXI - UMUARAMA: o respectivo municipio e os de Al­
tônia, Alto Piquiri, Cruzeiro do Oeste, DOlradina. Icarabna, Opo­
m. Maria Helena, Mariluz, Nova oUmpia, Pérola, São Jorge do 
Patrocinio, Tapira e Xambré; , 

xxxn - UNIAO DA VITORIA: o respectivo municipio e 
os de Antônio Olinto. Bituruna. Cruz Machado, General Cameiro. 
Paula Freitas, Paulo Frontin, Porto Vitória e São Matous do Su~ 

XXXllI - VENCESLAU BRAZ: o respectivo municipio e 
os de Conselheiro Mairinck, lbaiti, Jaboti, Japira, Pinhalão, Salto 
do Itararé, Santana do Itararé, São José da Boa Vista, Siqueira 
Campos e Tomasma. 

A11. 10. Fiam assim defmidas as áreas 'de jurisdição das 
Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas cidades abai­
xo, pertencentes à lO' Região da Justiça do Trabalho: 

a) no Dist,rito Federal: 
1- BRASILIA: toda a área le!ritorial que compõe o Diottito Fe­

deral, excetuando-se as localidades constantes do inciso II desta aJinea; 
II - TAGUATINGA: a respectiva cidade satélite e as de 

BrazIândia e Ceilãndia; 
b) no Estado do Tocantins: 
I - PALMAS: o respectivo município e os de Apan:cida do 

Rio Negro, Barrolândia, Brejinho do Nazaré, Cristalândia, Fátima, 
Monte do Carmo, Nova Rosalândia, Pium, Porto Nacional, Santa 
Tereza do Norte e Tocantlnia; 

II - ARAGUAÍNA: o respectivo município e os de Ananás, 
Arapoema, Babaçulãndia, Colinas do Tocantins, Filadélfia, ltaporã 
do Tocantins, Presidente Kennedy e Xambioá; 

m - GURUPI: o respectivo município e os de Aliança do Nor­
te, Alvorada, Dueré. Flglleilópolis, Formoso do Araguaia e Peixe; 

N - MIRACEMA DO NORTE: o respectivo município e 
os de Araguacema, Dois Irmãos, Guaraí. Miranorte, Novo Acordo, 
Paraíso do Tocantins e Pedro Afonso. 

A11. 11. Ficam assim definidas as áreas de jurisdição das 
Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas cidades abai­
xo, pertencentes à lI" Região, no Estado do Amazonas: 

a) no Estado do Amazonas: 

I - MANAUS: o respectivo município; 
I1- BENJAMIM CONSTANT: o respectivo município; 
Ill- COAR!: o respectivo município e o de Codajás; 

N - EIRUNEI?É: o respectivo municipio; 
V - HUMAlTA: o respectivo município e o de AfAli; 
VI -lTACOATIARA: o respectivo municipio e os de Au­

tazes, ltapiranga, Silves e Utucurituba; 
vn - LABREA: o respectivo município; 
vm -. MANACAPURU: o respectivo município e os de 

Anamã, Anon, Caapiranga, lranduba e Manaquiri; 
IX - PARINI1NS: o respectivo municipio e os de Barreiri­

nba, Maués, Nhamundá e Utucará; 
X - PRESIDENTE FIGUEIREDO: o respectivo município; 
XI - TABA TINGA: o respectivo município e os de Atalaia 

do Norte e São P4Qlo de Olivença; 
xn - TEFE: o respectivo municipio e os de Alvarães e Uarini; 
b) no Estado de Roraima: 
I - BOA VlST A: o respectivo município e o de Caracarai. 
AI!. 12. Ficam assim defmidas as áreas de jurisdição das 

Juntas de Conciliação e Julgamento localizadas nas cidades abai­
xo, pertencentes à 12".Região, no Estado de Santa Catarina: 

1- FLORIANOPOWS: o respectivo município; 
n - ARARANGUA: o respectivo município e os de Jacinto 

Machado, Maracajá, Meleiro, Morro Grande, Passo de Torres, 
Praia Grande, Santa Rosa do Sul, São João do Sul, Sombrio, Tim­
bé do Sul e Turvo; 

Ill- BALNEÁRIO CAMBORIÚ: o respectivo município e 
os de Bombinhas, Camboriú, Itaperna e Porto Belo; 

N - BLUMENAU: o respectivo municipio e os de Gaspar 
ePomerode~ 

V - BRUSQUE: o respectivo município e os de Botuverá. 
Canelinha, Guabiroba, Major Gerino, Nova Trento, São João Ba­
tista e Tijucas; 

VI - CAÇADOR: o mspectivo municipio e os de Calmon, 
Lebon Régis, Mac:ieira, Rio das Antas e Timb6 Grande; 

vn - CANOINHAS: o respectivo município e os de Major 
Vieira e Três Banas; 

VIU - ,CHAPECÓ: o respectivo mUnÍCÍpio e os de, Águas 
de Cbapec6, Aguas Frias, Arvoredo, Caib~ Caxambo do Sul, Cor­
dilbeÍIa Alta, Coronel Freitas, Fonnosa do Sul, Guatambo, Irati, 
Jardin6polis, Modelo, Nova Erexim, Nova Itaberaba, Novo Hori­
>.role, Palmitos, Pinbalzinbo, Planalto Alegre, Quilombo, São Car­
los, São Loorenço do Oeste, Saudades, Serra Alta, Sul Brasil e 
União do Oeste; , 

IX - CONCORDIA: o respectivo município e os de Arabu­
tã,Ipira, lpurnirim, Irani, Itã, Jaborá, Lindóia do Sul, Peritiba, Pi­
ratuba, Presidente Çastelo Branco, Seara e Xavantina; 

X - CRIClUMA: o respectivo município e os de Cocal do 
Su~ Forquilbinha, Içara, Lsuro Müller. Morro da Fumaça, Nova 
Veneza,Orleans, Sider6polis e Umssanga; 

XI - CURITIBANOS: o respectivo municipio e OS de Cor­
reia Pinto, Ponte Alta, Ponte Alta do Norte, Santa Cecilia, São 
Crist6vão do Sul e São José do Cerrito; 

xn - IMIlITUBA: o respectivo município e OS de Garopa­
ba, 1marui e Laguna; 

XITI - INDAIAL: o respectivo municipio e os de Apiúna, 
Ascurra, Benedito Novo, Doutor Pethinho, Rio dos Cedros, Ro­
deio e Tiafmbó; 

XIV - ITAJAÍ: o respectivo município e os de Barra Velha, 
Ilháa, Luiz Alvel;, Navegantes, Penha, Piçams e São João do Itaperiú; 

XV - JARAGUA DO SUL: o respectivo município e os de 
Corupã, Guaramirim, Massaranduba e Schroeder; 

xyr - JOAÇABA: o respectivo município e os de Abdon 
Batista, Agua Doce, Campos Novos, Capinzal, Catanduvas, Erval 
Velho, Herval d 'Oeste, !bicare, Lacerdópolis, Monte Carlo, Ouro, 
Treze Tilias, Vargem e Vargem Bonita; 

xvn - JOINVILLE: o respectivo municipio e os de Araguari, 
Balneário Barra do Sul, Gamva, Itapoá e São Francisco do Sul; 

xvm - LAGES: o respectivo município e os de Anita Ga­
ribaldi, Bom Jardim da Serra, Bom Retiro, Campo Belo do Sul, 
Celso Ramos, Cerro Negro. Otacilio Costa.. Rio Rufmo, São Joa­
quim, Urubici e Utupema; 
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XIX ..... MAFRA: o respectivo município e os de Itaiópolis, IX - MAMANGUAPE: o respectivo município e os de 
Monte Castelo, Papanduva_e Santa Teresinha; Bala da Ttaição, ltapororoca,lacanu!, Mataraca e Rio Tinto; 

XX - PORTO UNIAO: o respectivo município e os de Iri· X - MONTEIRO: o respectivo município e os de Camalaú, 
ne6polis e Matos Costa; Olngo, Ouro Velho, Ptata, São loão do Cariri, São João do Tigre, 

XXI - RIO DO SUL: o respectivo município e os de Agro- São Sebastião do Umbuzeiro. Serra BtanCa e Sumé; 
lândia, Agronômica, Alfredo Wagner, AtaIanta. Aurora. Braço do XI - PATOS: o respectivo município e os de Cacimba ge 
Trombudo, Dona Emma, Ibirama, Imbuia, ltuporanga. José Boi· Areia, Catingueira, Cç>ndado, Desterro de Malta, Emas, Mãe d' A· 
teux, Laurentino, Leoberto Leal, Lontras, Mirim Doce, Petrolân· gua, Malta, Olho D' Agua, Passagem, Quixaba, Santa rerezinha, 
dia, Pouso Redondo, Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Rio do São 10sé de Espinhares, São José do Bofun, Sân 10sé do Sabugi, 
Campo, Rio do Oeste, Salete, Taiô, Trombudo Central, Vida! Ra· São Mamede, Santjl Luzia e Várzea; 
mos, Vitor Meireles e Witmarsum, XII - PICUJ: o respectivo municipio e os de Bam de Santa 

XXII - SÃO BENTO DO SUL: o respectivo município e os Rosa, Cubati, Cuité, Frei Martinho, Nova Floresta, Nova Palmeira, 
de Campo Alegre_e Rio Nçgrinho; • Pedra Lavrada e São Lavrada e Sân Vicente do Serid6; 

XXIn - SAO JOSE: o respectivo município e os de Aguas xm - SOUZA: o respectivo município e os de Aguiar, Car· 
Mornas, Angelina, Anitápolis, Antônio Carlos, Biguaçu, Governa· rapateira, Coremas, Lagoa, Lastro, Nazarezinho, Paulista, Pombal, 
dor Celso Ramos~ Palhoça. Paulo Lopes, Rancho Queimado, Santo Santa Croz, São José da ~goa Tapada e Uiroúna; • 
Amaro da Imperatriz e São BonifáciO; XIV - r APEROA: o respectivo município e os de Agua 

XXIV - SAO MIGUEL DO OESTh: o respectivo municí· Branca, Desterro, Gurjão, Imaculada, Juazeirinbo, Junco do Seri· 
pio e os de Anchieta, Belmonte, campo Erê, Cunho Porá, Descan· dó, Juru, Livramento, Prire .. Isabel, Salgadinho, São 10sé dos 
50, Dionísio Cerqueira. Guaraciaba,. Guarujã do Sul. Iporã do Qes- Cordeiro. Tavares e Teixeira. 
te, Imcemínba, ltapiranga, Maravilha, Mondaí, Paraíso, Palma Art. 14 - Ficam assim dormidas as áreas de jurisdição das 
Sola, Riqueza, Romelândia, Santa Helena, São João do Oeste, São Juntas de Conciliação e lulgamento, loca1iZ3das nas cidades abai-
José do Cedro, São Migyel da Boa Vista e Tunápol;'; xo, pertencentes à 14'região: 

XXV - TUBARAO: o respectivo municipio e os de Anna· a) no Estado de Rondônia; 
zém, Bmço do Norte, capivari de Baixo, Grão Pará, GravaJaL Ia· I - PORTO VELHO: o respectivo município; 
guaruna, Pedras Grandes, Rio Fortuna, Sangão, Santa Rosa de II - ARIQUEMES: o respectivo município, 
Lima, Sân Ludgero, São Martinho. Treze de Maio; IH - CACOAL: o respectivo tuunicípio; 

XXVI - VIDEIRA: o respectivo municipio e os de Arroio IV - COLORADO D'OESTE: o respectivo município e o 
Trinta, Fraiburgo, Pinheiro preto, Salto Veloso e Tangará; de Cerejeiras; 

XXVII - XANXERE: o respectivo município e os de Abe- V - COSTA M!\RQUES: o respectivo municipio; 
laIdo Luz. Coronel Martins, Faxinal dos Guedes, Galvão, lpuaçu, VI - GUAJARA·MIRIM o respectivo município; 
Lajeado Grande, Morema, Ouro Verde, Passos Maia. Ponte Serra· VII - JARU: o respectivo município; 
da, São Domingos, Vargeão e Xaxim, vm - JI.p ARANA: o respectivo município; 

Art. 13. Ficam assim deftnidas as áreas de jurisdição das IX - OURO PRETO O'OESTE: o respectivo município; 
Juntas de Conciliação e Julgamento, localiZ3das nas cidades abai· X - PIMENTA BUENO: o respectivo município e o de Es. 
xo, pertencen!!'s à 13' Região, no Estado da Paraíba: pigão O'Oeste; • 

I -10AO PESSOA: o respectivo municipio e os de Alhan· XI - PRESIDENIE MEDICI: o respectivo mUnicipio e o 
doa, Bayeux, C8aporã, Cabedelo, Caldas Brandão, Conde, Croz do de Alvorada do Oeste; 
Espírito Santo, Gurinbém, Lucena, Pitimbu, Santa Rita, São Mi· XII - ROLIM DE MOURA: o respectivo município e os 
guel do Taipu e Sapé; de Alta Floresta D'Oeste"Nova BrasilAndia O'Oeste e Santa 

II - AREIA: o respectivo município < os de Arara. Alagoi· Luzia o'Oeste; 
nha, Alagoa Grande, Alagoa Nova, Esperança, Mulungu, Pilões e xm - VILHENA: o respectivo município; 
Remigio; b) no Estado do Acre: 

In - CAJAZEIRAS: o respectivo Iljunicipio e os de Bom I - RIO BRANCO: o respectivo município e os de Plácido 
Jesus, Bonito de Santa Fé, Cachoeira dos Indios, Monte Rorebe, de castro e Senador Guiomar; 
Santa Helena, São José de Piranhas, Sân 10sé do Rio de Peixe e II - BRASILÉJA: o respectivo tuunicipio e o de Assis Brasil; 
Triunfo; m - CRUZEIRO DO SUL: o respectivo município e o de 

IV - CAMPINA GRANDE: o respectivo município e os de Mâncio Lima; 
Aresl, Aroeiras, Barra de São Miguel. Boqueirão, cabaceiras, Fa· IV - FEI1Ó: o respectivo município; 
gundes, Ilatuba. Juarez Távora, Lagoa Seca, Maçarandubo, Monta· V - SENA MADUREIRA: o respectivo município e o de 
das, Olivedos, Pocinhos, Puxinanã, Queimadas, São Sebastião da Manoel Urbano; • 
Lagoa da Roça, Sell)l Redonda, Soledade e Umbuzeiro; VI - TARAUACA: o respectivo município; 

V - CA roLE DO ROCHA: o respectivo município e os de VII - XAPUR1: o respectivo município, 
Belém do Brejo do Croz. Bom Sucesso, Brejo Croz. Brejo dos Art. 15 Ficam assim defutidas as áreas de jurisdição das 
Santos, Jericó, Riacho dos Cavalos e São Bento; Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas cidades abai­

VI - GUARABffi.A: o respectivo município e os de Araça­
gi, Araruna, Bananeiras, Belém, Borborema, Cacimbo de Dentro, 
Caiçara, Cuitegi, Dona Inês, Duas Estradas, Lago. de Dentro, 
Mari, Pilõezinhos, Pirpírituba, Serra da Raiz. Serraria, Solânea e 
Tacima; 

VII - ITABAIANA: o respectivo municipio e os de Ingá, 
Juripiranga, Mogeiro, Natuba. Pedtas de Fogo, Pilar e Salgado de 
São Félix; 

xm - ITAPORANGA: o respectivo município e os de 
Aguiar, Boa Ventura, Boqueiriio dos Cochos, Conceição, Curral 
Velho, Diamante, lbiara. Manoira, Nova Olinda, Pedra Branca, 
Piancó, S30tana de Mmangueira, Santa dos Garrotes, Sân José de 
Caiana, e Serra Grande; 

xo, pertencentes à 15' Região, no Estado de São Paulo, com sede 
na cidade de Campm.s: 

1- CAMPlNAS: o respectivo municipio e o de Valinhos; 

11 - ADAMANTINA: o respectivo rouniclpío e os de Flora 
Rica, Flórida Paulista, Inúbia Paulista, Lue6lia, Mariápolis, Osval· 
do Croz, Pacoembu, Sagres e Salmorão; 

In - AMERICANA: o respectivo município e o d. Nova 
Odes .. ; 

IV - AMPARO: o respectivo município e os de Águas de 
Lindóia, Jaguariúna, Lidóia, Monte Alegre do Sul, Morungab3, 
Pedreira, Serra Negra e Socorro; 

V - ANDRADlNA: o respectivo municipio e os de Casti· 
lho, Guaraçaí, Ilha Solteira, Itapura, Lavínia, Mirandópolis, Muro. 
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tinga do Sul, Nova Independência, Pereira Berreto, Su~ópolis e 
SlJd Menucci; 

VI - ARAÇA TUBA: o respectivo município e Os de Bento 
de Abreu, Guararapes, Rubiácea, Santo Antônio do Aracanguá e 
Valparalso; 

VII - ARARAQUARA o respectivo municipio e os de 
Américo Brasiliense, Boa Esperança do Sul, Momca, Rincão e 
Santa Lúcia; 

xm - ARARAS: o respectivo município e os de Leme e 
Santa Cruz da Conceição; 

IX - ASSIS: o respectivo município e os de Cândido Mota, 
Cruzália, &haporá. Florinea, Maracaí, PaImital, Paraguaçú Paulis­
ta, Pedrinhas Paulista, Platina e Tarumã; 

X - A V ARÉ: o respectivo município e os de Águas dç San~ 
ta Bárbara, Ar.mdu, Cerqueira César, Iaras, ltaí, Manduri, 0100 e 
Paranapanema; 

XI - BARRETOS: o respectivo município e os de Colina, 
ColÔmbia, Guaira e Joborandi; 

XII - BATATAlS: o respectivo município e os de Altin6-
polis, Brodósqu~ Jardín6polis, Nuporanga, Orlân<lia, Sales Olivei­
ra e Santo Antônio da Alegria; 

xm - BAURU; o respectivo município e os de Agudos, 
Arealva, Avaí, Cabrália Paulista. Duartina. lacanga, Lucianópolis, 
Piratínínga e Ubirajara; 

XIV - BEBEDOURO: o respectivo município e os de Em­
baúba, lbitiúva, Monte Azul Paulista, Pirangi, Pitangueiras, Terra 
Roxa e Viradouro; 

XV - BIRIGÜI: o respectivo município e os de Alto Ale­
gre, Bilac, Braúna, Buritama, Clementina, Coroados, Gabriel 
Monteiro, Glioério, Lourdes, Luisiânía, Peoápolis, Piacam, Santó­
polis do Aguapeí e Turiúba; 

XVI - B01lJCA TIl: o respectivo município e os de 
Anbembi, Bofete, ltatinga, Pardinbo e São Manoet 

XVII - BRAGANÇA PAUUSTA: o respectivo município 
e os de Atibaia, Bom Jesus dos Perdões~ latinu, Joan6polis. Nalll­
ré Paulista. Pedra Bela. Pinhalzinho, Piracaia, Tuiuti e Vargem; 

xvm - CAJURU; o respectivo município e os de Cássia 
dos Coqueiros, Santa Rosa do Viterbo e Serra Azul; 

XIX - CAMPO LIMPO PAULISTA: o respectivo municí­
pio e o de Várzea Paulista; 

XX - CAPN ARl: o respectivo município e os de Elias 
Fausto, Mombuca, Monte Mor, Rafard e Rio das Pedras; 

XXl- CARAGUATATUBA: o respectivo município e os 
de Ilhabela, São Sebastião e Ubatuba; 

XXII - CATANDUVA: o respectivo município e os de Ari­
ranha, Catiguá, Elisiário, lbirá, Irapuã, Itajobi, Marapoama, No­
vais, Palmares Paulista, Paraiso, Pindorama. Sales, Santa Adélia, 
Tabapuã e Urupês; 

xxm - CRUZEIRO: o respectivo munioípio e os de Ara­
peí, Areias, Bananal, Lavrinbas, Queluz. São José do Barreiro e 
Silveiras; 

XXIV - DRACENA: o respectivo município e os de Irapu­
ru, Junqueirópolis, Monte Castelo, Nova Guataporanga, Ouro Ver­
de, Panorama, Paulioéia, Santa Mercedes, São João do Pau d' Alho 
e Tupi Paulista; 

XXV - FERNANDÓPOLIS: o respectivo município e os 
de Do\cinópolis, Estrela d 'Oeste, General Salgado, Guarani d'­
Oeste, Indiaporii, Macedônia, Meridiano, Mira Estrela, Pedran6-
palis. Populina. São João das Duas Pontes, São João de Iracema e 
Turmalina; 

XXVI - FRANCA: o respectivo município e os de Cristais 
Paulista, Itirapuã, Patrocínio Paulista, Pedregulho, Restinga, Ri­
beirão Corrente. Rifaina e São José da Bela Vista; 

XXVII - GARÇA: o respectivo município e os de Álvaro 
de Carvalho, Alvínlândia, Gália, Júlio ,Mesquita e Lupêrcio; 

xxvm - GU ARA TINGUET A: o respectivo município e 
os de Aparecida, Cunha, Lagoinha. Patim e Roseira; 

XXIX - INDAIA TUBA: o respectivo município; 

XXX - ITANHAÉM: o respectivo município e os de Ibuirí, 
Maracam, Mongaguá, Pedro de Toledo e Peruíbe; 

XXXI - IT APETININGA: o respectivo município e os de 
Alambari, Angamba, Campina do Monte Alegre, Guareí, São Mi­
guel Arcanjo, Sarapuí e Tamí; 

XXXII - IT APEV A: o respectivo município e os de Apiai 
BaIão de Antonína, Barra do Cbapéu, Bom Sucesso de Itararé, 
Buri, Capão Bonito, Coronel Macedo, Guapiara, lporanga,ltabem, 
lta6ca, Itapirapuã Paulista, ltaporanga, Itararé, Nova Campin." Ri­
beira, Ribeirão Branco, Ribeirão Grande, Riversul Taguaí, Taqua­
rituba e Taquarivaí;; 

xxxm - ITAPOLIS: a respectivo município e os de Bor­
bot-ema, lbitinga,ltaju, Novo Horizonte e Tabatinga; 

XXXIV - ITU: o respectivo município e o de Cabreúva; 
XXXV - ITUVERA V A: o respectivo município e os de 

Aramína, Buritizal, Guará, 19orapava, Ipoá, Jeriquara, Migudópo­
lis, Morro Agudo e São Joaquim da Barra; 

XXXVI - JABOTICABAL: o respectivo municipio e os 
de Cândido Rodrigues, Fernando Prestes, Guariba, Monte Alto, 
Prad6polis. Taiaçu. Taiúva. Taquaritinga e Vista Alegre do 
Alto; 

XXXVII - JACAREÍ: o respectivo município e os de 19ara­
tá e Santa Branca; 

XXXVIII - JALES: o respectivo município e os de Apare­
cida d 'Oeste, Aspásia, Auriflama, Dirce Reis, Guzolândia, Mari­
nópolis, Mes6polis, Nova Canaã Paulista, Palmeira d'Oeste, Para­
napuã, Pontalinda, Rubinéia, Santa Albertina, Santa Clara d'Oeste, 
Santa Fé do Sul, Santa Rita d'Oeste, Santana da Ponte Pe" .. , São 
Francisco, Três Fronteiras e Urânia; 

XXXIX -]AU: o respectivomunicípia e os de Barirl. Barra 
Bonita, Bocaina. Boraoéia, Brotas, Dois Córregos, Igaraçu do Tie­
tê,Itapuí, Mineiro} do Tietê, Pederneiras e Torrinba; 

XL - JOSE BONIFACIO: o respectivo município e os de 
Adolfo, Mendonça, Nipoã, Nova Aliança, Planalto, Ubarana, 
União Paulista e Zacarias; 

XLI - JUNDIAI: o respectivo municipio e os de ltatiba, Im­
peva. Louveira e Vinl}edo; 

XLII - LENÇQIS PAUUSTA: o respectivo município e os 
de Areiópolis, Borebi e Macamba; 

XLIII - LIMEIRA: o respectivo município e os de Cor<lei­
r6p0lis e lracemápolis; 

XLN - LINS: o respectivo município e os de Avanhanda­
va, Balbinos, Barbosa, Cafelândia, GeOJlina, Guaiçara, Guamntã, Pira­
juí, Poogaí, Presidente Alves, Promissão, Regínópolis, Sabino e Um; 

XLV - LORENA: o respectivo município e os de Cachoei­
ra Paulista e Piquete;; 

XLVI - MARILIA: o respectivo município e os de Guaimbé, 
LutOCia, Ocauçu, Orienle, Oscar Bressane, Pompéia e Vera Cruz; 

XL vn - MATA0: o respectivo município e os de Dobrada. 
Nova Europa e Santa Emestina; 

XLVIII - MOJI GUAçu: o respectivo município e os de 
Conchal e Estiva Gerbi; 

XLXIX - MOJI MIRIM o respectivo município e o. de 
Arwr Nogueira, Engenheiro Coelho, HoIambra, ltapira e Santo 
Antdnio de Posse; 

L - OÚMPIA: o respectivo município e os de Altair, Cajo­
bi, Guaraci e Severinea; 

Ll- OURINHOS: o respectivo município e o, de Bernardi­
no de Campos. Campos Novos Paulista, Canitar, Chavantes, Espí­
rito Santo do Turvo, FarOlra, lbirarema, Ipauçu, Piraju, Ribeirão 
do Sul Salto Grande, Santa Cruz do Rio Pardo, São Pedro do Tur­
vo, Sarytaía, Te jup~ e Timburi; 

LII - PAULlNIA: o respectivo município e os de Cosmó­
polis, Hortolândia e Sumaré; 

LIII - PIEDADE: o respectivo município e os de Pilar do 
Sul Salto de Pirapora e Tapiraí; 

LIV - PINDAMONHANGABA: o respectivo município e 
os de Campos do Jordão, Santo Antônio do Pinhal e São Bento do 
Sapucal; 
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LV - PIRACICABA: o respectivo município e os de Águas de 
São Pedro, Charqueada, Sahinho, Santa Maria da Serra e São Pedro; 

LVI - PORTO FERREIRA: o respectivo município e os de 
Descalvado, Luís Antônio, Pirassuuuoga, Santa Cruz das Pahnei­
ras, Santa Rita do Passa Quatro e Tambaú; . 

L Vll - PRESIDENTE PRUDENTE: o respectivo municí­
pio e os de Alfredo Marcondes, AlvareS Machado, Anbumas, 
Caiabu, Emilian6polis, Estrela do Norte, IndiaoíI, Martm6polis, 
Naomdiha, Pir.pozinho, Presidente Bemardes, Regente Feijó, 
Sandov.lina, Santa Expedito, Taciba e Tarabai; 

LVllI - PRESIDENTE VENCESLAU: o respectivo muni­
cípio e os de Caiuá, Euclides .da Cunha Paulista, Macabá Paulista, 
Mirante do Paranapanema, Plquerobl, PreSIdente EpltáClO, Rosa­
na, Santo Anastácio e Teodoro Sampaio; 

LIX - RANCHARIA: o respectivo municipío e os de Bará, 
lepê, João RaDlalho e Quatá: 

LX - REGISTRO: o respectivo município e os de Barra do 
TUNo, Cajati, Cananéia. Eldorado, 19uape, Ilha Comprida. Jacupi­
raoga. Juquiá, Parique!)l-Açu e Sete Baaas; 

LXI - RIBEIRAO PRETO: o respectivo município e os de 
Cravinhos, Guatapará, São Simão e Serrana; 

LXD - RIO CLARO: o respectivo municipio e os de Ana­
lândia. Corumbataí, Ipe6na, Itirapina e Santa Gertrudes; 

LXill - SAL TO: o respectivo município; 
LXN - SANTA BÁRBARA D'OESTE: o respectivo "lU­

nicípio; 
LXV - SÃO CARLOS: o respectivo município e os de 

Dourado, Ibaté e Ribeirão Bonito; 
LXVI - SÃO JOÃO DA BOA VISTA: o respectivo muni­

cipio e os de Aguaí, Águas da PraIa, Espírito Santo do Pinbal, 
Santo Antônio do Jardim e Vargem Gnulde do Sul; 

LXVll - SÃO JOSÉ 00 RIO P AROO: o respectivo muni­
cipio e os de Caconde, Casa Branca. Divinolândia, l1obi. Mococa. 
São Sebastião da Grama e Tapiratiba; 

LXVllI - SÃO JOSÉ 00 RIO PRETO: o respectivo muni­
cípio e os de Bady Bassit, Cedml, Guapiaçu, lcém, laci, Mirassol, 
Neves Paulsita, Nova Granada, Onda Verde. Orindiúva, Palestina. 
Paulo de Faria, PQlirendabJl e Ucbôa; 

LXIX - SAO JOSE OOS CAMPOS: o respectivo munici­
pio e os de Caçapava, Jambeíro, Monteiro Lobato e Paraibuna; 

LXX - SAO ROQUE: o respectivo município e os de Alu­
mlnio, Araçariguama ~ MairiDque; 

LXXI- SIlRTAOZINHO: o respectivo município e os de 
Barrinha, Dumont e Pontal. 

LXXD - SOROCABA: o respectivo município e os de Ara­
çuiaba da Serra, Capela do Alto, !peró e Votorantim; 

LXXnr - TANABt o respectivo município e os de Bálsa­
mo, Mirassolândia. Monte Aprazível e Poloni; 

LXXN - TAUBATE: o respectivo Jl1Unicipio e OS de Nativida­
de da Serra. Redenção ~ Serra, São Luiz do Pantitinga e Tremembé; 

LXXV - TIETE: o respectivo município e os de Boituva, 
Cesârio Laoge, Cerquilho, Concbas, Laranjal Paulista. Pereiras, 
Porangaba, Porto Feliz.!' Torre de Pedm; 

LXXVI - TUP A: o respectivo município e os de Bastos. 
Hen:ulãodia. Iacri, Parapuã, Queiroz, QuiJ1lana e Rin6polis; 

, LXXVll - VOTUPORANGA: o respectivo município e OS 
de Alvares Florence, América de Campos, Canloso, Cosmorama, 
F1oreal, Gastão Vidigal, Macauha!. Magda. Monções, Nbandeara, 
Nova Luzitânia, Parisi, Pontes Gestal. Riolândia. SebastianópoUs 
do Sul e Valentim Gentil. 

Art. 16. Ficam assim dermidas as áreas de jurisdição das 
Juntas de Conciliação e lulgamento, localizadas nas cidades abai­
xo, pertencentes à 1 q' Região, no Estado do Macanbão; 

I - SÃO LUIS: o respectivo município e os de Rosário, 
Santa Rita. São José de Ribamar e Paço do Lmniar; 

I1- ACAlLÂNDIA: o respectivo município; 
lU - BACABAL: o respectivo município e os de Coroatá. 

Igarapé Grande, Lago da Pedra, Lago do Junco, Lago Verde, Lima 
Campos, Olho d'Água das Cunhas, Paulo Ramos, Pedreiras, P<r 

ção de Pedras, São Luiz Gonzaga do Macanbão, São Mateus do 
Maranhão e Vitorino Freire; 

IV - BALSAS: o respectivo municlpi" e os de Fortaleza 
dos Nogueiras, Coreto, Riacbão, Sambaiba, São Félix de Balsas, 
São Raimundo das Mangabeiras e Tasso Fragoso; 

V - BARRA 00 CORDA: o respectivo município e OS de 
Dom Pedro, Gonçalves Dias, Grajaú, Joselândia, Mirador, Pirati­
nópolis, Presidente Dutra. São Domingos do Macanbão e Tuntum: 

VI - CAXIAS: o respectivo municipio e os de Afonso Cunha. 
Aldeias Altas, OxIó, Coelho Neto, Duque de Bacelar e Timom; 

vn - CHAPADINHA: o respectivo Jl1Unicipio e os de Anapl­
lUS, Brejo, BOOu de Inácio Voz, Ilapecuru, Magalhães de Almeida, 
Mata Roma, N"ma Rodrigues, Santa Quitéria do Maranhão, São Ben­
to do Rio Preto, São Bemardo, Url>ano Santos e Vargem Grande; 

vm - IMPERA TRIZ: o respectivo nlUnicípio e os de Ama­
rante do Maranhão. Estreito, João Lisboa. Montes Altos. Porto 
Fmnco e Sítio Novo; 

IX - PINHEIROS: o respectivo município e os de Bequimão, 
Santa Helena, São João Batista. São Viceote Ferrer e Peri-Mirim; 

X - SANTA INÊS: o respectivo municlpio e os de Arar!, 
Bom Jardim, Monção, Penalva, Pindaré-Mírim, Santa Luzia, Via­
na e Vitória do Mearim;. 

Art. 17. Ficam assim dermidas as áreas de jurisdição das 
Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas cidades abai­
xo, pertecentes à 17' Região, no Estado do Espírito Santo: 

I - VITÓRIA: o respectivo município e os de Cariacica, 
SernJ, Viana e Vila Velha, 

II - AFONSO CLAUDIO: o respectivo município e os de 
Conceição de Castelo, Domingos MaJIins, Itarana, Laranja da Ter­
ra. Marechal Floriano, Santa Leopoldina, Santa Maria de letibá e 
Venda Nova do Imigrante; 

In - ALEGRE: o respectivo municipio e os de Divino de 
São lourençu, Dores do Rio Preto, Guaçuí, lbatiba, Ibitirama, IIUpi 
Iúoa,lerônimno Monteiro, Muniz Freire e São José do Calçado; 

IV - ARACRUZ: o respectivo município e os de Fundão, 
Ibiracu.l0ã0 Neiva e Santa Tereza; 

V - CACHOEIRO DE IT APEMIRIM: o respectivo municí­
pio e os de Atílio Vivacqua. Castelo, Itapemirim. Rio Novo do Sul 
e Vargem Alta; 

VI - COLA TINA: o respectivo município e os de Alto Rio 
Novo, Baiao Guando, Itaguaçu, Marilândia, Pancas e São Domin­
gos do Norte; 

VII - GUARAPARI: o respectivo município e os de Alfre­
do Chaves, Aachieta, loonha e Piúma; 

vm - LINHARES: o respectivo município e o de Rio Ba· 
nanaI; 

IX - MIMOSO 00 SUL: o respectivo município e os de 
Apiacá, Bom lesus do Nol)e, Muqui e Presidente Kennedy 
, X - NOVA VijNECIA: O respectivo município e os de 
Agua Doce do Norte, Aguia Branca, Barra de São Francisco, Boa 
Esperança. Ecoporaoga. Mantenópolis, Mucurici, São Gabriel da 
Palha e Vila Pavão; 

XI - SÃO MA TEUS: o respectivo município e os de Con­
ceição da Barra,loguaré, Montanha. Pedro Caoãrio e Pinheiros. 

Art. 18 - Ficam assim dermidas as áreas de jurisdição das 
Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas cidades abai­
xo, pertencente~ à 18' Região, no Estado de Goiás: 

1 - GOIANIA: o respectivo município e os de Adelândia, 
Amoricano do Brasil, Anicuns, Araçu, Aragoiânia, AveliJ16polis, 
Bela Vista de Goiás, Bonfm6polis, Brazabraotes, Caldazioba, 
Campestre, C.turaí, Cezarina. Cristiao6polis, Edéia, Edealina, 
Goiaoira, Guapó,lndiara,lnbumas, Jandaia. Ner6polis, Nova Ve­
neza, Palmeiras de Goiás, Palmelo, Pires do Rio, Santa Bárbara de 
Goiás, Santa Cruz de Goiás, São Miguel do Passa Quatro, Santo 
Antônio de Goiás, Senador Canedo, Terez6polis de Goiás, Trinda­
de e Vazjão; 

I1- ANÁPOUS: o respectivo município e os de Abadiânia, 
Alexânia, Cocalzinbo de Goiás, Corumbá de Goiás, Damolândia, 
Goianápolis, Leopoldo de Bulhões, Mimoso de Goiás, Ouro Ver-
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de, Padre Bernardo, Petrolina., Piren6polis, Santa Rosa de Goiás, 
São Francisco de Goiás e Silvânia; 

lU - APARECIDA DE GOIÁNlA: o respectivo municipio 
e os de Cromínia, Hidrolândia, Mairipotaba, Piracanjuba e Profes­
sor Jamil; 
, IV - CALDAS NOVAS: o respectivo municipio e os de 
Agua Limpa, Corumbaíba, Marzagiio, Maninhos, Pontalina e Rio 
Quente; 

V - CATALÃO: o respectivo municipio e os de Anhangüe­
ra, Campo Alegre de Goiás, Cumari, Davin6polis, Goiandira, lpa­
meri. Nova Aurora., Ouvidor. Três Ranchos e Urutai; 

VI - CERES: o respectivo municipio e os de Barro Alto, 
Carmo do Rio Verde, Goianésia, ltapaci, Jaraguã, Jesúpolis, Mor­
ro Agudo de Goiás, Nova América, Nova Glória, Rialma, Rianá­
polis, Rubiataba, Santa Izabel, São Luiz do Norte e Uruana; 

Vil - FORMOSA: o repectivo municipio e OS de Água Fria 
de Goiás, Alto Paraíso de Goi&s, Alvorada do Norte, Buritin6po­
lis, Cabeceiras, Campos Belos, Cavalcante, Damian6polis, Oivinó­
polis de Goiás, Flores de Goiás, Goarani de Goiás, laraciara, 
Mambal, Monte Alegre de Goiás, Nova Roma, P1analtina, Posse, 
São Domingos, São João O'Aliança, Simolândia, Sítio D'Abadia, 
Teresina de Goiás e Vila Boa; 

vm - GOIÁS: o respe<:tivo município e os de Araguapaz., 
Aluanã. Britânia, Buriti de Goiás, Córrego do Ouro, Faina, Goa­
raita. Heitorai, ltaberai, ltaguari, ltaguaru, ltapirapuã, ltapurangas, 
ltauçu, Jussara, Martrincbã, Mossâmendes, Morzarlândia, Novo 
B\'aSil, Sanclerlânslia, Santa Fé de Goiás e Taquaral; 

IX - !PORA: o respectivo municipio e os de Amorian6po­
li., Aragarças, Aren6polis, Bali7A, Bom Jardim de Goiás, Caiapô­
nia, Diorama, Doverlândia, Fazenda Nova, Israelândia, Ivolândi:!, 
Jaupac~ Monte Claros, Palestina e Piranhas; 

X - ITUMBIARA: o respectivo município e os de Aloão­
dia, Bom Jesus de Goiás, Buriti Alegre, Cahoeira Dourada, Goia­
tuba, Inaciolândia,}oviânia, Panamá e Vicentin6polis; 

XI - JA TAl: o respectivo municipio e os de Aparecida do 
Rio Doce, Aporé, Cacboeira Alta, Caçu, ltajã, ltarumá, Paranai­
guara, São Simão e.Serran6polis; 

XU - LUZIANlA: o respectivo município e os de Cidade 
OcidentaL Critalina, Orizona, Santo Antônio do Descoberto, Via­
n6polis; 

xm - MINEIROS: o tespectivo município e os de Chapa­
dão do Céu, Perolândia, Portelândia e Santa Rita do Araguaia; 

XIV - RIO VERDE: o respectivo municipio e os d. Acreú­
na, Castelândia, Gouvelândia, Maurilândia, Montividiu, Quirinó­
polis, Santa Helena de Goiás, Santo Antônio da Barra e Turvelândia; 

XV - SÃO LUIS DE MONTES BEWS: o respectivo mu­
niclpio e os de Aurilândia, Cacboeira de Goiás, Firmin6polis, 
Moiporá, Nazârio, Pahnin6polis, Paraúna, São João da Paraúna e 
Turvânia; 

XVI - URUAçu: o rospecitvo municipío e os de Alto Ho­
rizonte, Campinaçu. Campin<Jrte, Campos Verdes, Colinas do Sul, 
Crixás, Estrela do Norte, Formoso, Guarinos, Hidrolina, Mara 
Rosa, Minaçu, Montividiu do Norte, Mundo Novo de Goiás, Mu­
tun6polis, Niquelândia, Nova Crixás, Nova Iguaçu de Goiás, Novo 
P1analto. Pilar de Goiás, Porangatu, Santa Tereza de Goiás, Santa 
Terzinba de Goiás, São Miguel do Araguaia, Trombas e Uirapuru. 

Art. 19 - Ficam assim defmidas as áreas de jurisdição das 
Juntas de Conciliação e Julgamento, locali7Adas nas cidades abai­
xo pertencentes à 19 Região, no Estado de Alagoas: 

I - MACEIó: o respectivo município e os de Coqueiro Seco, 
Marecbal Deodoro, Rio Largo, Santa Luzia do Norte e Satuba; 

11 - ARAPIRACA: o respectivo município e os de Belém, 
Campo Alegre, Campo Gomde. Coité do Nóia, Craibas, Estrela de 
Alagoas, Feira Grande, Girau do Ponciano, 19aci, Lagoa da Canoa, 
Lim5"'ira de Anadia, Major lsidoro, Minador do Negrão, Palmeira 
dos Indios, Paulo Jacinto, Quebrangulo, São Sebastião, Taguarana, 
Tanque d' Arca, e Traipu; 

lU - ATALAIA: o respectivo município e os de Boca da 
Mata, Cajueiro, Capela, Pilar, Pindoba, Maribondo, Mar Vellne­
lho e Viçosa; 

_ IV - PENEDO: o respectiv~ município -" os de Coruripe, 
FelIZ Deserto, IgreJl' Nova, JunquetrO, Olho d' Agua Grande, Pia­
çabuçu, Porto Real do Colégio e São Brás; 

V - PORTO CALVO: o respectivo municipio e os de Cam­
pestre, Jacuípe,1aparatinga, 1undiã, Maragogi, Matriz de Canllll'll­
gibe, Novo Lino, Porto de PedI'aS e São Miguel dos Milagres; 

YI - SANTANA DO IP ANEMA: o respectivo munidpio e 
os de Agua Branca, Batalha, Belo Monte, Cacimbinhas, Canapi, 
Carneiros, De1miro Gonveia, Dois Riachos, Inhapi, Jacaré do, Ho­
m,\ns, Jaramataia, Maravilbfl, Mata Grande, MonteUópolis, Olho 
d'Agua das Flores, Olho d' Agua do Casado, Olivença. Ouro Bran­
co, Palestina, Pão de Açúcar, Pariconba, Piranhas, Poço das Trin­
cheiras, São Jo.§é da T,pera e Senador Rui Pahneira; 

Vil - SAO LUIS DO QUlTUNDE: o respectivo município 
e os de Barra de Santo Antônio, Flexeiras, Joaquim Gomes, Pari­
pueira e Passos.ge Camaragibe; 

VIU - SAO MIGUEL DOS CAMPOS: o respectivo muni­
cípio e os de Ana<lia, Barra de São MigueL Jequiá da Praia, Rotei­
ro e Teotônio Vil~1a; 

IX - UNlAO DOS PALMARES: o respectivo município e 
os ~ Branquinha, Cbã Preta, Colônia Leopoldina, lbateguara, 
Messtas, MuncI, Santana do Mundaú e São José da Laje. 

Art. 20. Ficam assim dermidas as ãreas de jurisdição das 
Juntas de Conciliação e Julgamento, locali7Adas nas cidades abai­
xo, pertencentes à 20:' Região, no Estado de Sergipe: 

I - ARACAJU: o respectivo município e os de Barra dos 
Coqueiros, ltapqranga d' Ajuda e São Cristóvão; 

11 - ESTANCIA: o respectivo município e os de Cristinãpo­
lis, Indiarnba, ltabaianinba, Salgado, Santa Luzia do ltanby, To­
mar do Geru e Umbaúba; 

In - ITABAIANA: o respectivo município e os de Areia 
Branca, Campo do Brito, Carira, Frei Paulo, Macambira, Ma1bador, 
Moita Bonita, Pedra Mole, Pinhão, RibeiIópolis e São Domingos; 

_ IV - LAGARTO: o respectivo município e os de Arauá, 
Boqulm, Pedrinhas, Poço Verde, Riacbão do Oantas, Simão Dias e 
Tobias Barreto; 

V - MARUIM: o respectivo nrunicípio e os de Capela, Car­
m6polis, Divina Pastora, General Maynard, Japaratuba, Laranjei­
\'aS, Muribeca, Nossa Senhora do Socorro, Firam"', Riacbuelo, Rosá­
rio do CaIeIe, Santa Rosa de Lima. Santo AJnaI<> das Brotas e Siriri; 

VI - NOSSA SENHORA OA GLORIA: o respectivo muni­
cípio e os de Carindé de São Francisco, Cumbe, Feira No,-a, Gaza­
ru, Graccbo Cardoso, Monte Alegre de Sergipe, Nossa Senhora 
Aparecida. Nossa Senhora das Dores, Poço Redondo, Porto da Fo­
lha e São Miguel do A!eixo; 

Vil - PROPRIA: o respectivo município e os de Amparo 
do São Francisco. Aquidahã, Brejo Grande, Canboba, Cedro de 
São João, Ilha das Flores. ltabi. Japoatã, Malhada dos Bois, Neó­
polis, Nossa Senhora de Loordes, Pacatuba, São Francisco e Telha. 

A11. 21. Ficam assim defmidas as áreas de jurisdição das 
Junlas de Conciliação e Julgamento, loca1izadas nas cidades .bai­
xo, pertencentes à 21" Região, no Estado do Rio Grande do Norte: 

I - NATAL: o respectivo município e os de Bom Jesus, Es­
tremoz, lelmo Marinho, Macaiba, Parnamirim, Riachuelo, São 
Gonçalo do Amarante, São Paulo do PotengÍ e São Pedro; 

11- Açu: o respectivo municlpio e os de Angicos, Bodó. 
Campo Grande, Carnaubais, Fernando Pedrosa, lpanguaçu, ltajá, 
Janduis, Lajes, Parau. Santana do Matos. São Rafael, Triunfo Poti­
guar e Upanema; 

In - CAlcó: o respectivo município e os de Cruzeta. Equa­
dor, Florânea, lpueira. Jardim de Piranhas. Jardim do Seridó, Jucu­
rutu, Ouro Branco, Parelhas, Santana do Seridó, São Fernando, 
São João do Sabugi, São José do Seridó, Serra Negra do Norte e 
Timbaúb. dos Bal~; 

IV - CEARA-MIRIM o respectivo município e os de Ben­
to Feroandes, 1ardim dos Angicos, João Câmara, Maxaranguape, 
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Parazinbo, Pedra Grande, Pedra Preta, Poço Branco, Pureza, Taipu 
e Truros; 

V - CURRAIS NOVOS: o respectivo municipio e os de 
AcAri, Barcelona, Caiçara do Rio dos Ventos, Campo Redondo, 
Caroaúba dos Dantas, Cerro Corá, Corouel Ezequiel, Jaçanã, La­
goa de Velhos, Lagoa Nova, Lajes Pintadas, Santa Cruz, São Ben­
to do Trairi, São ToIJlé, São Vicente, Sítio Novo, Tangará e Rui 
Barbosa; 

VI - GOIANINHA: o respectivo município e os de Aros, 
Baía Formosa, Brejinho, Canguaretama, Espírito Santo, Monte 
Alegre, N!sia Floresta. Passagem, Pedro Velho, São José do Mipi­
bu, Senador Georginho Avelino, Timbau do Sul, Vánea, Vem 
Cruz e Vila Flor, 

vn - MACAU: o respectivo municipio e os de Afonso Be­
zena, Alto do Rodrigues, Galinhos, Guamare, Jandaira, Pedro 
A velino, Pendências e São Bento do Norte; 

VIII - MOSSORÓ: o respectivo município e os de Apodi, 
Areia Branca, Baraúna, Caraubas, Felipu Guerra, Governador D~­
Sept Rosado, Grossos, ltaú, Olho d' Agua dos Borges, Serra do 
Mel, Severiano Melo e UIIlJIl11ZaI; 

IX - NOVA CRUZ: o respectivo município e os de Boa 
Saúde, J.pi, Lagoa D' Anta, Lagoa de Pedras, Lagoa Salgada, 
Montanhas, Monte das Gameleiras, Passa e Fica, Serra Caiada, 
Santo Antonio, São José de Campestre, Senador Eloi de Sou,", 
S""" de São Bento e Serrinha; 

X - PAU OOS FERROS: o respectivo municipio e os de 
Água Nova, Alexandria, Almiro AfOUSo, Antonio Martins, C0ro­
nel João Pessoa. Doutor Severiano, &canto. Francisco Dantas. 
Frutoso Gomes, João Dias, José da Penha, Lucrécia, Luís Gome" 
Major Sales, Mareelino Vieira. Martin~ Messias Targino, Paraná, 
Piloos, PortaIegre, Rafael Fernandes, Rafael Godeiro, Riacho da 
Cruz, Riacho de Santana, Rodolfo Fernandes, São Francisco do 
Oeste, São Miguel, Taboleiro Grande, Tenete Ananias, Venha 
Ver, Viçosa e Patu. 

Art. 21. Ficam assim dermidas as áreas de jurisdição das 
JunlBS de Cunciliação e Julgamento, localizadas nas cidades abai­
xo, pertencentes à 22' região, no Estado do Piauí: 

I - TERESINA: O respectivo municipio e os de Altos, Campo 
Maior. Demerval Lobão, José de Freitas, Monsenhor Gil e União; 

n - PARNAÍBA: o respectivo município e os de Buriti dos 
Lopes e Luiz Correia; 

Ill- SÃO RAIMUNDO NONATO: o respectivo nrunicípio 
e os de Anísio de abreu, Canto do Buriti, Caracol, Curral Novo, 
Dirceu Arcoverde, São10ão do Pia0! e Várzea Grande. 

Art. 23. Ficam assim definidas as áreas de jurisdição das 
Junta. de Conciliação e Julgamento, localizada. nas cidades abai­
xo, pertencentes à 23' Região, no Estado do Mato Grosso; 

I - CUIABÁ: o respectivo município e os de Acorizal, Ba­
rão de Melgaço, Chapada dos Guimarães, Jangada, Nossa Senhora 
do Livmmento. Nova Brasilândia, Santo Antônio do Leverger e 
Vánea Grande; 

n - ALTA FLORESTA: o respectivo município e os de 
Apiacás, Nova Baudeirante, Nova Monte Verde e Paranaita; 

lU - BARRA 00 GARÇAS: o respectivo município e os 
de Araguaiana, Cocalinho, General Carneiro, Nova Xavautina, 
Novo São 1oaquim, Pontal do Araguaia e Torixoréu; 

IV - CÁCERES: o respectivo muniCÍpio e os de AraJXI!an­
ga, FigueiIópolis do Oeste. Glória D'Oeste, Jauru, Lambari D'­
Oeste, Mirassol D'Oeste, Poconé, Pontes e Lacerda, Porto Espiri­
dião, Salto do Céu, São José dos Qualro Marcos, ReselVa do Ca­
baçaI, Rio Branco e Vila Bela da Sautíssima Trindade; 

V - COLÍDER: o respectivo nrunicipio e os de Guaranlã do 
Norte, ltaúba, MarceIândia, Matupá, Nova Canaã do Norte, Nova 
Guarita, Peixoto de Azevedo e Tena Nova do Norte; 

VI - DIAMANI1NO: o respectivo município e os de Alto 
Paraguai, Arenápolis, Nobres, NorteIândia, Nova MariJândia, 
Nova Maringá, Nova Mutum, Rosário Oeste, Santo Afonso, São 
José do Rio Claro e Tapurah; 

vn - RONDONÓPOUS: o respectivo município e os de 
Alto Garças, Campo Verde, Dom Aquino, Guiratinga, ltiquira, Ia­
ciara, Juscimeira, Pedra Preta, Poxoréu, Primavera do Leste, São 
José do Povo, São Pedro da Cipa e Tesouro; 

VIII - SINOP: o respectivo municipio e os de Cláudia, Lu­
cas do Rio Verde, Novo Horizonte do Norte, Porto dos Gaúchos, 
Santa Canoem, Sorriso) Taboporii e Vera; 

IX - TANGARA DA SERRA: o respectivo municipio e os 
de Barra do Bugres, Campo Novo do Parecis, Denise, Nova OUm­
pia e Porto Estrela. 

Art. 24. Ficam assim defmidas as áreas de jurisdição das 
Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas cidades abai­
xo, pertencentes à 24' Região, no Estado do Mato Grosso do Sul: 

I - CAMPO GRANDE: o respectivo município e os de 
Baudeirantes, Camapuã, Corguinho, 1araguari, Ribas do Rio Par­
do, Rochedo, São Gabriel do Oeste, SidroIândia e Terenos; 

11 - AMAMBAl: o respectivo município e os de Coronel 
Sapucaia, Paranhos, Sete Quedas e Tacuru; 

lU - AQUIDAUANA: o respectivo municipio e os de 
Anastácio, Bela Vista, Bodoquena, Bonito Caracol, Dois Innãos 
do Buriti, Guia Lopes da Laguna, Jardim, Miranda, Nioaque e 
Porto Mortinho; 

IV - CORUMBÁ: o respectivo município e os de Ladário e 
Porto Esperança: 

V - COXIM o respectivo municipio e os de Alcinópolis, 
Costa Rica, Pedro Gomes, Rio Negro, Rio VeIde de Mato Grosso 
e Sonora~ 

VI - OOURADOS: o respectivo municipio e os de Caara­
pó, DeodápoIis, Douradina, Fátima do Sul, GI6ria de Dowados, Ita­
poli, Jate!, Juti, Maracaju, Nova Alvorada do Sul e Rio Brilhante; 

vn - MUNDO NOVO: o respectivo município e os de El­
dorado, 19ualemi, Iapoli, Naviraf e ltaquiari; 

VIII - NOVA ANDRADINA: o respectivo municipio e os 
de AnauriIândia, Angélica, Bataguassu, Bataipoli, Ivinhema, 
Novo Horizonte do Sul e Taquarussu; 

IX - PARANAÍBA: o respectivo município e os de Apare­
cida do Taboado, CassiIânclia, Chapadão do Sul e Inocéncia; 

X - PONTA PORÃ: o respectivo municipio e os de Antô-
nio João, Aral ~oreira e Laguna Carapã; • 

XI - TRES LAGOAS: o respectivo municipio e os de Agua 
Clara, BrasiIândia, Sauta Rita do Pardo e Selvíria. 

Art. 25. O art. 710 da Consolidação das Leis do Trabalho­
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de 1° de maio de 1943, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 710. Cada 1unta terá uma Secretaria, sob a 
direção de selVidor titular de caIgo de oivel supurior por 
provitnento efetivo, indicado pelo Presidente da respec­
tiva Junta ao Presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho, para desiguação ao exercicio da função de Diretor 
de Secretaria. 

Parágrafo único. O selVidor designado para a fim­
ção de que trata este artigo perceberá, além da remune­
ração do cargo provido, a gratificação flXada em lei." 

Art. 26. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 27. Revogam-se as disposições em contrário. 
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Azt. l' Ficam ass1m defintdas as áreas 
de juriadic;:ao das Juntas de Conciliaçlo e Julgalllen­

to. localizadas nas cidades ",baixo. pertencentes a. 
l' ... lIQ, no Eatado do Rio de Janeiro: 

1 - .10 DI JAMSlao, o respectivo muni-

cíPiol 

11 - UICDA DO. UI'. o respect i vo muni­

c!pio e 0& de Parati. e Rio Claro: 

llX - ..... 0' .... o respectivo município 

e o de Saquarema, 

IV - auaA DO .1W 1 o respect i vo muni­

cíDlo • 08 de Mendes, Mi~uel Pereira, Pati do Alte­
re •• Paulo de Frontin. Pira!. VaIenca e Vassouras, 

v - caao FIlO I o re.pectivo município e 

08 de Aruial do Cabo • Slo hdro da Aldeia, 
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da Barrllo; 
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1S - 17~1 o respectivo município e 
os Óe Rio Bonito e silva Jardim; 
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08 de Casimira de Abreu e Conceiçlo de Macabu, 

UI1 _ ..... o re.pectivo munic!piol 

piol 

zy - .ztwaOl. o re.pectivo muniCípio -
o de M4ric4. 

rn: ... ..". nnuaao. e na~tivo muni­
cípio e os da Bom Jardim, Cachoeira. dtI Hacac:u, 
Carmo. Duas Barraa a Sumidouro I 

K9'U • ..... JClG&Ç1h o re*pac:t.ive auni­
cípiO • o de parAeambi, 

ZV%1.l - ~, o reap.ctivo auni-

t:!pioJ 

l.lS _ ~. o r~8pectivo munieípio e 
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D ... do ~. o re.pectivo taunicf.-

piO: 

município; 

IZIl • ~IÓPOLl" o respectivo muni-
dpio; 

ZXltl - ~ alOl. o respectivo .un1ei­
pio. 08 de paraíba do Sul. "Rio da. Flor •• e SaEm­

caia; 

\"oI8A ~. o re.pectivo 
município e o de Barra Mana., 

ArC. 21 Picam ,uai. definida ••• Ar ••• 
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lU 
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v CA.llAI'Icut .... ' o respectivo 
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VU._ 
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pio. 

• 
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muntc!piO • os de Bertioga a Vic~nte de Carva\ho; _. 
o respectivo 

município. os de Aruj' • Santa Isabel, 

&IV - I.or~CA......... o 
reSPectivo município • oa de Embu-GuaÇU. JUqUitiba a 
Slo Lourenço da Serra; 

xv 
tiv() muniCípiO; 

muntdpiol 

nu-

.l'f'~1 o reapec-

o respectivo 

JaÚ,1 o reapectivo lIlunid-
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tivo município e os de 8i,"lt.ibA-Miri1ll, G'Ilarare:Jr\a e 
Saleaópoli./ 

n. OalAaCO. o respectivo JIIuni-

c!pio; .. POAr o re.pectivo rnunic:(-

pi.o; 

.aAlA GaAllDliI o respecti vo 
m:unic1pio; 

UlI o respec-
tivo município e o de Rio Grande da Serra: 

UlU-

re.pectivo munic:1pio 

U%V -

mwdc:1piol 

.... 
cípio, 

..... -
reapaetivo município, 

.... U-

reapectivo município I 

c!pl..o; 

"'"-
cípio l 

DO 

t~vo lllUftic!pio 

• o 
o 

de Pirepora do Som Jaau.l ......, -. o reaptlctivo _ . 
O re.pectivo muni-

..., ..... IIDO DO .,..,.,. o 

..., 
~ DO ..... o 

..,...,. o respe<;:tjvo muni­ , 

an..S. Fie .. a.81m deUnidaa aa 'r ••• 
de juriadiçlo daa Junta. de Coneiliaçlo e Julg4ll\en­
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I - 8ILO aoal~a o reapectivo lIIuni-

dpio: 

Jl:"oO ~. o reapectivo sunic1pio e 

o. de Alva.tengoa·, Con •• lheiro Pena, ltueta," Mutum. 

Resplendor e Santa Rita do leueto: 

JJJ - ~. o r.8~tiyo.~unieípio e 
oa de Altero.a, Acudo. C.-pe cio Meio, Campo. 
Gerai., Carlllo do Rio Claro, Carvalh6polil. Coneei­

çlo da °ApaS'ecide.. Cor41al&n41a. Diviaa Nova, 'ama. 
Machado. Parag'UaçU. Poço Fundo. Serrania e 'l'urvolln­

dia, 

.I9 - t! ", o rea~tiYO aunic1pio e 

o. ~ AQuaa v.rm.l~. Bandeira. Cachoeira do 'aj.6. 
Comercinl)o, Divia6poU.. 'eU_burgo. Pronteira doa 

Vale.. naoem. ltinga. Jacinto. Jequitinhonha. 
Joa1_. Jo.rdlnia, Nata Verde. Nec1.ina, Pa1m6poUa. 
Pedra Azul. Rio do" PracSo. R\Il)l.. Salto da Divi ... 
Santa Maria do Salto e santo Ant&nio ·do Jacinto, 

v • "'ao.aPtl o re.pectivo 1Il1.,U\i.dpio • 

os de Caecalho Rico. Estrela do Sul e Grupiara: 

VI. - aa.ú, o respectivo lIlunidpio • oa 

de CUlPO. "ltoa, Ibi6. PedrinópoUa, gerdina, 
Pratinha. Santa Juliana. Sacr ... nto e Tapira: 

VII - ·····C"'I o re.pectivo .unic!pio 
e oa de Alfredo de V •• cone.loa, Alto Rio DoCe, Anta­
nl0 Carlo.. ~.citaba, BArroso, 81 •• Forte,. Caran­
daí, Cipottn •• , o..tu-ro do Melo, lbertioga, OUve!­

ra Fort •• , Pai v.. R •••• qui~. Santa 86rbara do 

Tugllric. Santa Rit. .. do Ibi't1poca, santos DwIont e 

Senhora doa Rea6dioal 

VIII - "Dh o reapectivo município e
o 

os de &onUa, 8rwudinho. Crucillndia, ElIldrald ... 
19oarapé. Juatuba. J(atClua Lama. Piedade doa Gerai •• 

piracema e Rio Manao, 

l:Z - ... ~&CSO. o r •• ~tivo lIIunicf.­

pio e oa de ~eté. Aralljoa. 8iquinhaa. cadto dco 

Abaat •• Córrego Danta. Dorea .:10 lndai'. El'trel.e de. 
rndai4. Japaraíba. Lagooa da Pra~a, Leandro Ferreira. 

Luz. ':araviltt. •• Drtinho Campoa. "'oem •• Morach. No"" 
de "i~a.. Nova Serrana. Pain.ir.a, 'a~gaio.. Perdi­
go40. pJ,tangu1. ro.peu •. OUartel Geral. Santa ao.a ela 

Serra, santo AntOniO do MoGte e Serra 4a Sau6a4a; 

s - CAaA7D1QA. o reapectivo município. 

o. de Bom Jesu. do Galho. Córrego Novo. Dom Cav.ti, 
Enge~~eiro Caldaa, !ntre Folhaa, Fernandes Tourinho, 
lapu, lnhapim, Santa BArbar. do Leate, Santa ~ita da 

Mina;, Slo JoIo do Oriente, Sobr'Ua. Taruatirim • 
!JbaporanIJ8, 

SI - ca7aaaa.a1a o re.pectivo munie!pio 

e o_ de Al_ 9ard~. Argirita. A.tolto Dutra. Dona 
Buz~ia. E_trela Calva, Itamarati de Mina., lAopol­
dina. Miraí, firape.einge., Recreio. Santana -:se Cata­
QUa.... Santo Ant~nio do Aventureiro e Volta Grande: 

XlI: .. CADImÓ. o re8pectivo muniC'Ípio e 

oa de Aiuruoca, Alagoa. Andrellndia.. Arantina. 
8aepltndi, Bocaina. c.M: Mina.. 8010 Jardim de- Minu. 

Cambuquira. C&TaO de MiDAa, Cl.lrranca., Carvalho •. 
ConeeJçlo do Rio Verde, CruzUia. De. Viço.c. 

ItatllOnte, ttanharu!u, J •• uAni.. t.aJIIl::ari. Llb8r~de, 

Minduri. OlímpiO Noronha, P .... QUatr':l' P .... Vinte. 
Pouso Alto, santa Riu. de -.lacut.ino., no Lourenço. 
$la Sebaj:tlao ~ Rio Verete. 510 TOI!I6 da. !..etrp. S&o 
V1cent. ~ X11\.8., Stllrit1n;a, s.ne.nca, SolecSlade de 

Min~ o Virgínia; 

Zfll • : um •• o rupectivo municí-

pio ~ Da óe &alo Vale. o.st.4rro ~ tntr. Rio.; ~tro 
Rioa de Ni~, Jeceabe., NoacIa. OUro Branco e Slo 
Bd_ do Suaç\1{ I 
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zn - CO.Sat.RJ:lao LU'Alaft; o respect.i~ 

vo município e os de Capela Nova, Caranaiba. CaSa 

Gr4nd~. CataS Altas da Noruega. Cristiano Otoni, 
ltaverav.!, Lamin, P1.rangOli. Queluzita. IUo Espen. 

santana dos Montes e Senhora de Oliveira: 

xv - ~aa.M1 o respectivo muniCípiO e 

o de tbirit6/ 

ZV% -~ puucta.Ch Q respectivo 

muniCípio e 08 de Açucena, Ant~nio Dlas. Belo Orien­
te. "Sradnas. Carm'sia. lpaba. Ipatinga. Jaguaraçl.\. 
Joan~.i.. Marliéria, Mesquita, santana do Paraíso e 
Timóteo I 

nu: - cuavm.ol o respectivo muaicipio 

• oa de Augusto de Lima, Buen6polia, Corinto. Felix­
llndia, Inimutaba, Joaquim Felício, Monjolos, Morro 
da Garça, pr.sidente Juscelino, Santo Hipólito e 

Trla Marias, 

zn%% - PLUIUIft&I o respectivo muni­

cípio e oa de Alvorada 4. Minas, Carbonita. Chapoda 
do Nort., Co~onhas do Norte. Couto de Magalhles de 

Mina., Danta., Felíeio doa Santo., Gouv6a. Itamaran­
diba, Minas Nov.a. pr.sidente lubitachek. Rio Ve~.­

lho, Santo Ant~nio do ItamW, S&o Goru;alo do aio 

Preto. Senador MOd.st ino Gonçal ve.. Serra Azul de 

Minas. Serro e TUrmalinal 

XlZ -D~ •• o respectivo muniçí-

. pio e Oa de camacho. Carmo da Mata. CaX'bO do Cajutu. 

Cl'udiO, Cone.içlo do Par' •. Itapecerica. Oliveira. 
Pedra do Indai' , Slo Francisco de Paula. S!o Gonçalo 

do Par' 6 510 SebastilO do Oestel 

xs - JO~~I o respectivo município. e 

os de Ag\lanil, Arcos. Bambu!. campo Belo. Candeias, 
cs"ietlio, Cristaia, Dores6polis, Guapé •. IguatMla, 
Medei!.'",_. pàins. Pimenta. PiuL Santana do Sacar'. 
5!o Rc~e de Minas, Tapiraí e Vargem Bonita, 

ux _ QOVUJIlJ)Oa ~I. o reapecti~ 

vo municípiO e os de Alpercata.. Capitao Andrad •• 
Central de Minas. coroac!. Divino da. Laranjeira •• 
Frei Inoclnc10. Gali161&. Itabirinha de Mantana, 
ItanhosU. Mantena, Harilac, Milti •• LobatO. Mend" 
Pimentel, Nacip Raydan, Santa Efl06nia de Mina •• Slo 

Geraldo da Piedade. sao Joio do Manteninha. S!io .lo" 

da Safira. Sarda', Tumir.itinga e VirgcUndia, 

XXIx _ qu....... o respectiVO municipio 

• os de 1.gua BOa, capàlinha, Coluna.. Co:\cair;lo do 

Mato Dentro. Divinollndia de Minas, 00IfI Joaquim. 
Dores 4ft Guanh&e.. Qonzaga, Materllndia. Morro do 

Pilar, pauUat.aa, Peçanha.. Sabinópolis. Santa ~ria. 
do suaçui, Slo Joio Evano_liata, sao Joa6 Co Jacuri. 

S&O Pedro do SuaçuC sao Sebasti!o do Maranh-!O, 

Senhota do porto e Virgin6polis/ 

ZXItl - ~il o reSPectivo município 
e 011 de Atcebul:'go. bom .JesuS ~ penha, Guarasutsia, 
It&ll'logi. Juruai •• Mont.e Belo. Monte Santo de Mirlas, 
Muzambinho, Nov_ R •• ~nde e 510 Pedro da Unilo; 

xtrV - I~AltaAl a resPectivo munic(pio 

e os de Bom Je,us dO Amparo, Ferros, It4mb6 do Mato 
Dentro, Pas.&b6m, Santa Maria de Itabira, Santa 

Ant~nio do Rio Abaixo.e S'o sebasti&q do Rio Preto; 

zty - t~AJUaiI o respectivo município e 

oa d. Bras6poUs, tonceiç&o das Pedraa. Conceiç"o 
dos' OUros. ConsolaçlO. cristina, Delfim Moreira, 

Gonr;t.lvea. Maria da F', Mar1l\till6polia. Nat'rCla,Pa­

raiaópoli,. Pedralv_. Pirangu~u, Piranguinho, Santa 
Rita do s_pucat. Slo Joa6 do Alegre, Sspuca1-Mirim e 
Wo!lnc1ulau Braz, 

~ - I~~I ~ respectivo município e 

08 4. Florestal. Igaratinga, Itaguara, Itatiaiuçu. 

Onça do Pitangui. Par' ~ Mina •• P*qui • Slo Jos' da 

Varginha, 

~x - lYQlC a., O respectivo munici·· 

piO e oa de Cachoeira Doura4a. Caapina Verde, Can'­
paUs, Cap1D6poU., C.rn.1rinho, C.ntuli~... Guri­
nha~I, lplaçq, Iturama, Li •• ira do oe.te, Santa 
Vitória _ Sln Francisco de Sal.a, 

IX'IIII - oJaDaza.. o respectivo ID.Wlid­

pio e o. de learai di!! Minas. ltacarambi. Lontra. 
.Manga, tlatiaa Carl1oao. Montalvlnia, Pedras d.e Me.ria 
da Cruz. Slo Francisca, Slo Joio da Ponte e Varze­

llndial 

DlS _ JaIo ........ o rfu.pec:tivo 

município a Oa de AlvlD6pOli •• &arA0 de cocais, Bela 
Vista da Mi~. Di.onisio. Nova Era, llio piracicaba. 
santa BArbara, Slo DoSIihgoa do Prata, sao Gonçalo do 

Rio Abaixo e 510 Joa' do Goi~li 

D::& _ .nrzs _ ..... o r.-apect1YO muni­

doio .. oa da aelairo Braga, Bic... ChAcara. Chia-

dor, Coronel Pacheco. Descoberto, EWbank da Clrnara. 
Guarar&; Lillla Duarte. Mar de tspanha, M",rip.s. de 

Minas. Matiaa BarbOs". Olaria, pedro Teixeira. 
pequeri. Piau, lio Novo. Rio Preto, ROchedo de 

Minas, Santana do Deserto, Santana do GarAnlbl6u, 540 

JOIo Nepomuceno, SenadOr Cortes e SimAo pereira; 

EISl - LAvaAll o reapectivo munici~io e 

o. de Bom Suce •• o. Cana Verde, Carm6~olis de Minas. 
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Ibituruna. Ijaci. 109a1, Itumirim, Ituting4. Luminá­
rias. Nepomuceno, passa Tempo, PerdOes, Ribeirao 

Vermelho e Santo AntOnio do Amparo; 

DZII - IIAIGIOAÇUI o respectivo muniei­
pio • 08 de Alto Jequi~ib'. Capara6. Caputira. 

Chalé. Cone.içlo de Ipanema, OUrandê. Ipanem4. Laji­
nha, Me.tipÓ. Hanhumirim. pocrane. S6tlta Margarida. 

Santana do Me.nhuaçu, 51.0 Jo.lo do Manhuacu. Slo José 

do Mantimento e Simoné.ia; 

ZJZ%I~ -~ ASGL1 o respectivo muni­

cípiO e 08 de Espinos., Jaíb4, Jan4úb4, Mamon4s, 
Mato Verd., Montetuma. Porteirinha, RiACho doa Maca­
co., Rio Pardo de Minas. sao Joao do Paraíso; 

UX%Y • ~. CLAa08 •. ° respectivO 

lII.'.midpio • 08 de Boca!úva, Botumirim. Brasília de 
Mina., Capitlo En6ia., Claro d..,. PocOes, Coronel 

Murta, Coraçao da Jesus, Crist'li.. Engenheiro 
Navarro, Francisco ~t, Francisco sA. Grlo Magol, 

Itacambir .. , .Juramento, r..agoa doa PatOs. Mirabela, 
Rubelita, Salina., Taiobeiras e Obaí; 

zzxv·~. o respectivo município· e 
o. d. Ant8nio Prado de Mina., BarBo do Monte Alto. 
Caiana, Carangola, Divino, Espera Feliz, Eugenópo-
1.ia, rar1a "Lemos, Fe:rv.dOuro, ·Laranjal, Miradouro. 

Palma.. Patrocínio do MUda', pedra ~.urac!tl, Slo' 
Praneiaco do GlÓ~ia. Tombo_ • Vieira., 

ZZZ9% • ~ ~I o reapectlvo municí­

pio e os de Raposos e Rio Ac.ima; 

ZZZVlX 7 oaao ta8ta1 o respectivo muni­

Clp1 ..... "a de Ace.iace., Dlo;o de V •• conceloa, ltabi­

rito e Mariana; 

J;D'9l.11 •• ~'fV1 o respectivo muni­

cípio e 08 ~ Guarda-Mor, JoIo Pinheiro. Vazante, 

ZZK%Z • 'A81Q81 o reapectivo municípjD 

e 08 4e Alpln6po11a, Capetinga. C, .. ia, CUrava!, 
n.lfinÓpoU., Fortaleza ele Mina., lbiraci, lt81l de 

Minaa. J.c:ut. Pra.t'polia. Ao Joio ~tistã do 
GlÓria. Slo Sebaatilo do para~ao e 510 T0m4s de 

Aquinol 

Do - 'UOII _ ,KDIIYI o re.pectivo Muni­

cípio e o. de MapUI. CatmO ~ Paranaíba. UO .... r. 
Lagoa. "Pomo... Lagoa Gr.nde. Mat1ilc:ine. PreJli~te 
OlegÚ"io, JUo puanaíba. Slo Gonçalo 40 Abaed. Slo 

GotardO e Tiros) 

ZL:r: - »&taOC:bI%O. o reapec::t1vo Jl\un1cí· 

pio e o. dII AbadJ.a. do. Do\lr~a, Coroma.rtdel. Cruzei· 
ro da Fo.uleza., Douradoquara.: ·:auiaarlnia. Iraí de 

Kinaa, Monte Car.elo, RoIMria. e Serra. dO Salitre; 

PEDRO UOpOLDOI o respectivo 

municipio e os de Lagoa Santa, SAo José da L"pa e 

Vespasiano; 

:n.:UZ - PIMPOUI o respectivo municí­

pio e os de BurititE!iro. Ibiaí. Jequitai, Lassance. 

Santa Fé de ~in~s. S.!c RomAo e várzea da Palma; 

XLIV - POÇO' n. CALDAS I o respectivo 
município e os de Andradas. Bandeira do Sul, BOte­

lhos, Cabo Verde, Caldas, C~mpestre, Ibitiúra de 
Minas, Ipiúna e Santa Rita de Caldas; 

XLV ~ ·.OMTK MOVAl o respectivo municí­

pio e os de Abre Campo, Amparo da Serra, AraponQ'a. 
Barra LOIlQa, Cajun, CanaS., Coimbra, Dom SU'Ién.o, 

Guaraci-'lba, Jequeri. Pedr4 do Anta, Piedade dE: Ponte 
Nova, p~rto Firme, Raul Soares, Rio Casca, Rio Doce, 
Santa Cruz do Escalvado, Santo Antenio do Grama, Slo 

Miguel do Anta, 510 Pedro dos Ferros, 5ericita, 
Teixeira., Ur~clnia e Viçosa; 

XLVI • JOUIO ALaGaI. o respectivo muni­

CíP10 e os de Albertina. Som Repouso. Bor~a da Mata, 
Bueno BrandIa, Cachoeira de Minas. Camanducaia. 
Cambu1.· Careaçu, Congonhal. c6rrego do Bom. Jesua, 

Espírito·Santo do Dourado. Estiva, Extrema, HeJ~odo­
ra, Inçonfide~tes. Itapeva, Jacutinga, Munhoz. Monte 
Silo, ouro F1110, S&o Joio da Mata. Slo SebastUo da 

Bela Vista, sena4pr Amaral, Senador Joa~ Bento, 
Silvianópolia e Toledo; 

vo município; 

JLVZXt • aaaaai. O resp.ctivo município 

e o de Caeté; 

1IIo1:I: • lAIftA LOSIA. o reaptlct i vo muni­

cíp10 e os de Jaboticatuba8. Nova UnUo ; Taquaraçu 

de Minas; 

" • ~#.mIo .. au. o respect.ivo 

municíp~o e 08 de Coneeiçlo da Sarra de Minas, Coro­
nel Xav.ter Chaves, OOr~. de Campo., Lagoa Dounda, 
Madre de Deus de Mina., Nazareno, Piedade do Rio 
Grande, Prado., Rez,nde Costa, Rit.Apolb, Slo 'fiago 

e Tiradentes; 

~ • ,~ LAOOAII o respect.1vo municí­

pio e 08 ~ de Araça1. Bald1m, Cachoeira da pr .. ta, 
Caetan6~li., Capim Bránco. Cordisburgo, Fortuna de 
Minas .. f'unUAlldia, lnhaÚlla, JequitiN. M4~ozinhos. 

Paraopeba. Prudente de Moraia. Santana de Pirapama 
e Sa',::an .. do Ri"cho,;· 

toZI • .,.o,ILG CJ'IIIIWI1 o r •• ~lvo lIIuni::;: 

dpiq· e os ·de .(gu"s Formoaas. Ar"çud, "tal.i ... 
Berilo. Bert6polia. Campan6r,io. Carel. Urloa 
Chagas, Ca~ugi. Franciaco s.~rÓ., Frei 'GBapar. Itai· 

p6. ltambacuri. J8l!IPUcra, LadairlM, IYchac.t.lia. 
Malacach.t.... taanuQUe, Nov.. H6d.ica. Novo Cruzeiro. 

OUro Ver" de "inea. Padre Paraíao, PaVio, Peacador. 
Poté, 510 Joa' do Divino. Serra doa Ai.or". umbura· 
tiba e Virgea da Lapa; 
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LIII • ual1 o respectivo município 8 os 
de Braz do Pires, Oivinl!sia, Dores do TUrvo, Erv4-

lia. Guarani, Cuidaval. Guiricema. MercAs, Paula 
Cindido. ltiraúba, presidente Bernardes. Rio Pomba. 
Rodeie), sao GeraUlo. Senador Firmino. SilveirAnh .• 

Tabuleiro, Tocantins e Visconde do Rio Branco: 

LIV - ua&a&a&1 o respectivo município e 
os de A~a Comprida, campo Florido, Comendador 
Gamas. ConeeiçAo da. Alagoas, Conquista, Fronteira. 

Frutal, ltapajipe, Pirajuba. planura e ~.ris8imo; 

'LV - ~U, o respe!ctivo tmmic:!pio 

p 08 de Araporl, Indi~n6po11.. Monte Alegre d. 
Minas, Nova POnte, Prata e TUpaciouara; 

Lvt • ~. o respectivo ~uniC!pio • o. 

de Arinos, BonfinópoU. •. <24I xina., Burleis. Formoso, 

RiachinhO e Urucui •• 

LVII - ·vaaG~. o re.pectivo ~unic!pio 
• oa de Boa Eaperança, Campanha, Camo da Cachoeira, 

Coqu.irol" E16f Hend4t.. llic1nea, MOnsenhor Paulo. 
Sant.na da Varg_. 510 Bent'O do Abado, 510 Gonçalo 
do Sapucaí. Trêa CoraçO.s e Tr6. Pontas. 

Art.6. - ric~ .5.i. definidas .. 'ro.s 

de jl.!.ris4içIO da. Junt.. doe Canell1açlo o Julg.-.n­

to. localhada. na. ci~ abaixo. pertenc:ente. to 
,. "'110. no htlidO'do lUa Cran4e do Sul; 

pia: 

lt% -AL'VOaAJ&. o re.pec~ivo municípiol. 

%'I .. .-.010 ..... o n.pectivo au.ni­
cípio e o. de He~l. JagqarlO • Pedro oaóriol 

V ...... 'o reçecUvO aunic{pio o o. 

da DoaI. hdrito. Lavras da SUl e pil1beiro MaChalSol 

n - .... aa.;u.vaI. o r .. pectivo 

munic1pio e o-. 411 Carlo. Barbo.... coeiporl. Doia 
Laje.doa. P.G\IDdU varela, Garit>..l~. G\l.abijd. 

Cuapar', NoVa Araç4. Nova sa.saao. Nova Prata, 

Parai. Prot&aio A!v ... 110 jorg •• Veren6Polia. Vista 
Alegre do Prata e vil. rlorear 

nu - c'CPOP'D' ~ -.. o respactivq 

lIlUtl\cipio e os de AgUdo. ,Allard ".rr~, Cerro 
Branco. Dana Pranci.c:;. Ibcruail~ do Sul • parai-

80 do Sull 

u .. ~.' o respectiVO raunic:ípio • 
os '<la Cerro Grande 40 Sul. Cristal, Dca 'eUciano. 
510 Lourenço do SUl • Tapes, 

ti - ""'!PPJ., o r~iw lftUIidpio 

e 011 di! Alto .\l-.re. C....,.. 8OrQee. Color.dD. "IN-

moao, lbirapuita. Nao-Me-Toque. Saldanha Marinho. 

S"lto do Jacu!, Slf:lbach, SOledade, Tapera, Tunaa e 
Victor Graeftl 

ZIX - CASlAI DO IULI o respectivo muni­
cípio • o. d. Ant/)nio Prado. Florea da Cunha e Slo 
M6rc08; 

u:n - 'ous AL7AI'0 respectivo municí­
Pio e os de Condl::)r. ·Fortale~. do. Valos, Ibirull4. 
Panambi", Pejuçara. Qutnze de Noveml:::lro. Sant. 86.rbara, 
do Sul e Tupanciretl; 

:uv .. DJIXDI: o. respectivo mUnicípio .. 

Oa de Aratib6. Aurea, Barlo dO Cote~ipe. ·Caeiqu.ct 
Oabl., Cacpinas do sul.,Entr~ Rios do Sul, Erebango. 

~rval Grande. Estaçao. raxinalzinho. Gaurama. Getd~ 

lio Varga.. lpir&hg'a do Sul. Itatl.ba do Sul. Jac':l~ 

t.ill/ia, MAchadinha. Marcelino Ramoa. MariAno Moro, 
t<tuimUiQlO de .Ú.eide. 'Paim 'Pilho; . Sonanduva. Slo 

JoIO da Urtiga. sao Joa' do. OUto. Slo VaIenei •• 
Severiano de Al.me:l.~. ~d.s Ar,r?io. e Viadutos; 

rr - ..a.cu vaat o re.pectivo· muni­
eípl0 e oa de Doi. ·IrmlOS: ·Ivoti e Slo Jod do 
llortancio; 

ZVXl - .aaJOVfXLK&. Q respectivo muni­
cípio e o. da Nove ,Roma do Sul e.S'o.Vendelino; 

JrnU .:. 'naazeo ~i o r,ur~-
ti vo municipio 
In{.J~·icaba. 

RodeiO Bonito. 

• os de Alpestre. Erval Seco. 

. P~l.~tinh(). il'inlal. Planalto. 
Seberi. Tri~d.~o, do ~ul. Vicente 

Outra. visea Alegre e T.~aruçu,do Sul; 

m - aUIIaDol o n.~tivo munic1pio e 
os ele CQIl)ar' do SUl. Canela. Jaquirana. Nova Petr6-
polis. Santa ~la· do, Horval . e Ao Franciaco 4e 

Paula: 

D - GaA.vat'&!. o re.pectivo aunicipio e 
o ã Glorinha, -~. o respectivo municípiQ e 

oa de Barra do Riblliro e Sl40rado do SUl, 

DU ... L1Vt. 00 rupectivo IZIunlcip10 e 

os ~ Ajuricaba. Augusto Pestana • J6ia, 

Dt:U .. Lao2'UDO. o toupectivo lIUIlic!~10 

e os de Anta GQrc5a. ArroiO" 40 )teia, Barro. C .... l. 

Bc-. beiro do sul. Cruaeira do SUl. Encantado. 

Estr.la. FontOllra Xavier. Ilótloli.. Muçua, Nova 
Brúc:la. Progr ... o. PUtinga • ~a S-lu, ..." -.= ....... _. o respectiVO 1IUDlc:l~ 

pio e u. ele "'r&o, kocb1u de) llarae". Capela de 

sancl1lY. Hu1IOD.ia, •• ver .... ~ das Ant .... Salva­
dor do sul • 1'aquaril 

D:Y - .,.., m D:. o rupec:Uvo a\Ull-
c11>1or 

an - 0*%0. o rupectivo 1I1lIl1c1pto • 

oa de Arroio do .Sal. CaplO da CaDOa. Cldretra. 

lllb6. santo Mt&n1o da Patrulha. 1'err. 411 AnUI. 
Torre., Traaanda1 e Tra. c.~ír .. , 
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xzvrt - PALKRI~ DAS .IB86 •• 1 o respec­
tivo município e os de Chapada, cerro Grande. 

Constantina, Liberato S<llzano, Nonoai. Ronda Alta, 

Rond~nha. Sarandi e Três palmeiras; 

UVIU PABIJQ J'UIIDQI o respectivo 

municípiO e os de Agua Santa, Arvorezinha. camar~o. 

Casca, . Ciríaco. David Canabarro, Ernestina. Marau, 

MQrltauri. Nova Alvorada. S&o DOmingos do Sul, Sera­

fina Corrêa. Sertao. Tapejara, Vanini e Vila Mar1!l, 

ZZVIZ - •• LQTAB. o respectivo município 

e 08, de C4nguçú. Cap!o. do Leao, Morro Redondo e 

Pirati,ni; 

XKZ _ azo aa&MDI. o respectivo municí­

pio e 08 de Santa Vit6ria do Palmar e 510 José do 

Norte; 

DZI. - aoú.aIo J)O IrUloI o r~8Pectivo 

municípi,o e o de Cacequi; 

J:UIi - ....rA caus DO IULI o respectivó 

município -e os de Arroio do Tigre. Boqueirlo do 
Leio, candel.!ria, lbaramA" LaQ'o~o, P~t~o funde. 
Rio Pardo, SeÇJredo, Sobracl.inho. venlncio .",ire. ,e, 

Vera crut: 

_UI 8&11'1'1. DaD. o respectivo 

munic1pio e 08 de Faxina1 do Soturno, Potmigueiro, 
Ivpr.!. 'J~lio de Castilhos. Mata, Nova Palma. Restin­
~a Seca, Slo Pedr~ do ,Sul.. sao sepé e Silveira 

Martins; 

JZZ%V - a..t~ .aa.: o respectivo muni­

dpio e os de Alecri'ftI~ Alegria, Caaipina das Mi8s0es,' 
Cindido Godoy, Doutor' Maur!cio Cardoso, Giru6. Hori­
zontina, .Independência, Porto Lucena, Santo Cri.to, 

'Três de Ma-io. "rucunduva e TUparendi I 

SD'I _ IAlll'AD DO ~f o respec­

tivo município e o de Quara!; 

DZV% - ...... lAGO. o respectivo munic1-

pl0 e o. de Boa.orcea. Itacurubl. Jaguar!. Nova 

ESp8;-ancs do Sul, S&o FrancUco de bais e Slo 

Vicente do Sul, 

8AIftO a-r.o. o respectivo 

munic1pio ti o. de Caitwl,tf. Cstulpe. Cerro Largo. 

Dezeasei. de Novembro, Entre ljul8. Euglnio de 
c:astro. Guarani das M18.o. •• pirap6. Porto Xavier, 

Roque Gon%alez. S&o Luia Gon.a"a. SIO Miguel da. 

Ml.s0e.. sao Nicolau • &lo Paulo da. Mi'.oas, 

XlZ9%ZZ - alo MaD' o nspectivo.lIluni­
c'lpio • 08 de ltaqu.! • SanCo Ant&nio das Mia.Oa.; 

J:D\'D dO GUUJ!L' o r •• pecti~ 

municlpio e os de c.çapava do SUl • santana da Boa 

Vistal· 
40 - do ..maOImm. o rupectivo municl-, . 

_'.&.0 .. o. de Arroio ctoa Rato.. Sut!.!,. Charq\le&4as • 

GeOllral Clmara; 

DIZ -'do~. o reapectivo muni­

c1pio • o. de' Boa Princípio. reu., Porta0. $10 

Seba8ti&o do Ca~ • fupandi, 

ZLII _ SAPIUJIGI.. o respectivo minici­

pio e os de Campo Bom e Nova Hartzl 

ZLlII • &Al'tJaD DO 8UL. o respeCtlVO 

munldpiol 

XL.IV - ,.AQUAaI., o respectivo munic.ípio 

e os de Igrejinha. ParoW, Riozinho. Rolante. e Três 

Coroas; 

ZLV - ~ ~1.81081 o reapecttvo municí­
pio e os de Boa Vista do Buric.!, ~raga, campo Nova, 

Chiape!tta, Coronel Bicaco. Cri_siumal. HW!\8it&. 

MiragUoloi. Redentora. Santo Augusto. Slo MArtinho. 
Sede Nova. Tenente Portela ti VistA Ga~chal 

:u.VI - ft%DDOl o respec:ti vo municlpio; 

c1pio; 

UonlI - ~, e respectivo munid­

pio e os de Andr' da Rocha. Barraclo. Bom Jesus. 
Caseiros. Em.ralda. Ibiaç'. Iblraiara.. Ipi • t.agoa 

Vermelha; 

ZL%Z - ~I o r.sQeCtivo município e 
os de MostArdas. Palmar •• do Sul • Tavar.s. 

Azt.S. - Picam ••• t. d.flnidaa as 'r ... 
de jurisdiçlo da. Juntu de Conciliaçlo e JuIO-.n­

te. localizadas na. cidade. abaixo. Ptlrtencente. • 
5~ -.0110, no Eatado da Bahia, 

I - II&LYADOa. o respectivo lIlUnic!piO e 
os de Itaparica. Lauro de Freitu • V.ra cruZ} 

II - I,lPOT'PI'. o respectivo maniclpio 

e 08 de ACajutiba. Apor'. Arac.!s, ArAlNri. Cardeal 
da Sílva. Catu. Entre "Rio.. Esplanada. InhaIIlbupe, 

Itanagra. OUri;anga •• Pedrlo, Pojuea • S'tiro Dia., 

XII - '\I .. TlI" o respectivo municlpio 

e os de Angical. BaianópoIU. Cuallndia. Cotegipe, 
Crist~poli., Ri.chlo da. Nev... Slo ee.idfrio • 
Wande:-Iey/ 

xv - _ "... DA ~. o respectivo 

muntc:':pio e os d. Boqulra, Brejollndia. Can.!polia. 
Ibipl:.ang., Maca4.baa, '.r.ting •• MaCho de Santana. 
Santa Maria da Vitória. Santana. sao r'lix do Cori­
be, Serra Dour~. Serra do RaaalhO. SItio do Mato a 
Taboca. do Brejo Velho, 

v - -.-aDO. o r .. pectivo ~unir.1pio e 
os de Aracatu, Barra da Estiva, !=4CUI'. Cotw!eóba. 
Cordeiros, !Dca aaa1Uai" oua,.ttu." Ibl ... u~, Xtuaçu, 
Juaaiape, lAgoa Real. Livra.ento de aru.adoi Naetin­

ga; Ka!had.l de Pedr... Pir1P6. h •• ident. JAnio 
Quadros. Rio lSe cont .. , lUo de AntOnio e ~ÇUi 

VI - caacl. o re.~ivo IlUDictpio • 

ow. de Arataca. Itaju do colenta .. Jus.ari ..... cot •• 
Pau Braail, S80 Jo.' da Vitória, Santa Luaia e Santa 
Maria Ete~1 

'li' - C"A('''", O rUpeetiYO llUDiclpio 

e oa de Di .. D' ,"vila. "ta 011 sao JoaOI 



11640 Terça-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sesão m lulhode l~ 

VIII ~ CANO.lAlI o tespectivo município 

• o de Hadre de DeuS; 

lZ • CC»tCalçlo 00 cOldl o respectivo 

município e os de Araci. Bclrrocol.",· Biritinga. 

Candeal. Capela do Alto Alegre. GavU.o. Ic::hu. Nova 

Fitim4. p~ de Serra. Retirollndi~. RiAc::hlo do Jacu!­
pe. Santaluz. 510 Domingos, Serrinha. Teofillndia e 

Valentft; 

z - C_UI DAI ~I o respectivo muni­
cípio e os de Cabeceiras dO P,,-raguacu. Cachoeira, 

Castro klves, Governador Mangabeira, Itatim, Marago­
gipe. Muritiba. Rafael Jambeiro. Santa ~erezinhil. 

Slo f'4llix • Sapeaçui 

:11 _ aocLID&I Da CUllBAs o respect). vo 

municipio e o» de Banzé. Cansançlo, Canudos. cícero 
Dantas. F.ttima. Helí6polis. Monte Santo. QuinjigufII. 

Ribein dO PoIabal e Tucano, 

KlI _ .aMiPoLl.' o respectivo município • o. de BellQOnt •• Guaratinga. Itabela. Itagimirira. 
ltapebi. Porto Seguro ~ Santa cruz de CabrAlia; 

UlI • nlM. _ .......... o respectivo 

municípiO e o. de 4gua Fria. Am61ia Rodrigues. 
Angllera. Ant&nio Cardoso. Conceicao de Feira. 
conc::eiçao do Jacuípe. COraçlo de Karia. lpecaetA. 

lpir6. lrar6. Lamarlo, Santa B4rbora, Sentan6PQlh. 
Santo Ist.vlo. Slo Gonçalo doa Campos, Serra Preta e 

tanquinho I 

zzy • ~l. o re8~c::tivo município 

• oa de C •• tlt'. Candiba •. Carinhanha. Feira da Mata. 
19aporl.· tuiu. Jacarad. Lie!ni.o de Almeida. Malba­

da •. ~rtuo:aba. Matina. OurO 8rllnCo~ pal .... de Monte 
Alto. SeP64tllo Lar~jeiras fi Ucandi; 

ft • ludu •• Ô respect1vo llIunicí.pio e 

oa de Can.vieiraa. ttacar6. una a Uruçuca; 

D% .. 111&0. o respectivo lIIunicípio e 
o. de Aurelino Leal. Barra de. Rocha. DArio Meira. 
Gongogi. lbirapitanga. ttagibA. Itamari. Marad. Nova 

lbi6, Ubata e Ubait#be; 

J:YIX .. ~I o ~espectivo município e 

o. de América Dourada. Barra 40 Meneie., BArro Alto. 

C.tarnaWlt. Canarana. CeDtra!, Ibipeba, Ibitit6. 

lragoara, Joio Dourado. Jullse,ra.· Laplo, Morro do 
Chap6u. MUlungu do Morro, Soresident.. Dutra, Slo 

Gabriel. souto Soares, Uihaí e Xiqu.~Xique; 

ZV1l1 • l~~. o respectivo municí~ 

pio e os de Baixa Grande, BOa Vista do 'l'upim. Iaçu. 
%biquera. Lajedinho. LençÓia. Macajuba. Marcion:(li~ 

Souza. Milagres. Pintadas. Rui Bar~a • Wagner, 

UZ - B'.a.uDI. o reapectivo lIUIlic::ipio " 

oa de Al.JDadina. suarar ..... Co.rac~, 'irmino Alve., 
rloruta Azul, Governador LofIIanto J6nior. tbic.raí. 
tbicui. tguaL, ltajuipe, tt.ap6. ttapitanga. Nova 
Canal e santa Cru& 6a Vitória I 

as .. S'DIIUW'G. o r~ivo lNJ\icipio 

• o. da AI.:::ohIiça. Jueuruçu e Sora40, 

DZ ... 1'''~1 o r.spectivo munic:::l­
pio e os de C/latiba, Encruzilhada, Itamb6, Itaran· 

tim. Itoror6, Macar/lni, Maiquiniqull, Potiragu6 e 
aibeirlo do Largo; 

xtxI ... JACOaZID. O respectivo 

município e 08 de Ca~. Caldeirlo Gran~. Capim 
Groseo. Mairi, Miguel Calaon. Mlrang~. Mundo Novo. 
ourollndia. piritiba, Qulxabeira. Sa4d., 510 Jo.6 do 
Jacu!pe. SerrOlAndie., 'I'apiru.ut'. Viu.. Nova. 
VArzea do Poço • V'r~.a da ~., 

~rr - ~, o r •• ~tiv6 município 

e O. de Atauara, Apuarema. ~ Nova, IrajUba. Itsji, 
ttaquara, lti~çu. Jaguaqus~a. Jitaóna. Laraiete 

Coutinho, Lage do TAbocal. Manoel Vitorina. Mar.c" 
e Nova Itaranal 

Qn ... oJUAUJ:ItD .. o reapectivo muniei ... 

pio e 011 de Casa Nova, CUraç' • Sobrll.dinho, 

uv .... A1Jl,D ......,. o re.pectivo atuni· 

cf.pio e 011 de Coron,el JOI.o S6. Gl6ria, Jererr.o&bO. 

Pedro AleXAndre. Ro4ela. e Santa Brigidal 

uvt • IAIIIO aDIDa o re.pectivo muni ... 

cípiQ • 08 de 510 Franciaco do conde. Sa\lbara, 
Teodoro sampaio e Terra ~.J 

a'lu - AIIID .AIBCIIIzo • ..... o 
respectivo munic{pio e oa 6e ~oaa. Aratll{ptI. 
Çonceiçlo do A1 __ i4&. oa. Macedo Coata. Ili.io 

Medrado. candu, Jaguari", Munia reneira, Maam. 
Sotlinu da Margar1l5a. $10 .'.l1pt1. 810' Miguel 4Q 

MAtas, Teollndia, VarzedQ e w.ac •• l.u Quiaar"" 

zzn:u ... __ DO .... o reapiM:tivo 

lIIunic1pio • oa ~ An4oriaba. AratenJ.o OODçalvee. 
CI/UIIpO Poz-ao..o •. Pll&cS61U •• Itl'11ha. Jaouarari. Pindo­
baçu, Ponto Novo, Qu.iIaacSaa. o.Ú e QIIbIn:;·n •• , 

DIZ ....... nLm. li) r .. pectivo _i­

cipio • o de Slo BabaStilo do P .... , 

Da ... ~ IW IJIIIII!UI " ruptetivo 
município e oa de Cara"l... Ibirapul, tt~, 
LAjed&o, Medeiro. Neto. llUCUri. Nova Vi~ •• Ver ... ... 

a:a: ... 'CIIrÚI&. o rapect.iVQ awd.ctpl0 • 

o. de Br.j8ea, cravoUn4i,a, JlqubiçA. Lai •• tlUtut,­

~. 'lanaltlno e &anta tna., 
aul: .. ~. o r~lvo aunic!Pio 

e os de Cairu, camau. Igrapi6aa, ltuberl.· N110 

Pb"anha, 'i.rai do None. Prea14enta "raoeredo ...,.. e 
Tapera': 

JD%ZI VftQIID..~ •. o 
respeCtivo ~unicípio • o. ~ AnaQ6, Barra do Choca, 
Belo CarflpD, BOIIl J •• U. da Serra. C .. t~, clD41c1O 

Sales, Caratbaa, Mirante, planalto, ~ •• Tr"'­
daI. 

AR.' .... rlc_ .... ia detlnJ.4N ... b ... 
d. j\lriadiçlo da. -J\lIlt.aa de CoaciUac;1o • Julg ....... 
to, locali~adAa nu cidada: ebatxo. pert.encet" .. 
, .... 110. no B.t~ de ~Ol 
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I ~ aac:rll o respectivo município (li 

iI 14") e seus bairros de Casa AlDarela, ApipuC'08. 

Casa Forte. Dois Irmlos. M4cilXeira. Mooteiro, Nova 
Deseoberta. Rosarlnho, • vasco da G~iI flS'), Encru­
zilhada, Aflitos. ~9uil Fria, Arruda. SeberLbe. Bomba 

do Heaaet6rio, Cajueiro. Campo Grande, ooia Unidos. 
H.pinheiro. Funda0. Hipódromo, Linha do riro, Manga­
beira e ponto de Parada 11"), Madalena, aonji, 
Cidade Urtiverait'ria, Caxang'. Cordeiro. Oerby, 
engenho do Meio, Guabiraba. Iputinga. Mon •• nhor 

Fabrício. prado, Siln Martin, Torre, Torrae., Y4rz •• 
li zu&llbi 11"). Afogados. Arelu. Barro. Eat'ncia. 
Jardim 510 Paulo. JiquU., Mangueira, 14UatarcUnhII. 
SUcupira. 'l'ejipi6 li Totó(lS',. IlIIbiribeira. lbura. 

Ipaep. Jordlo (19'). aoa Viag .. C20') •• o aunielpio 
de remando de Noronha, 

.ti - UAIl%,na, C) respec:t i vo município 

e oa cSe aàdoc6. Ipubi. OUricuri • Trindade, 

111 _ I •••• t.ol. o respectivo auniclpio 

• os de Rio Formoso, 510 Jos6 d-. CorO. Grande e 

8erinha6m: 

IV _ ..aaLO oJaBDI, o uspectivo aunic:1· 

pio • oa de BrejO da Madre de Deu.. 5anhar6. 5&0 

Bento do una. 510 Caetano • Tacaimb6J 

v _ caIO. o respectivo munictpioô 

vz ~ caa.x.a. o r.speetivo município e 

oa de Lagoa,de ltaenga e 'audalbO, 

VZZ - ~I o r.spectivo suniclpio e 

oa de Agr.sUna. Altinho, Barra de Guabiraba. Boni­
to. c.-oca de sao F6U.x. Jatal1ba. Riacho das ·.U_s. 

Sairi. Santa Cru, do' Capibuibe. 810 Joaqu;i. do 

NDnt •• Toritama, 

nu - Q~. o respectivo lIIunic1pl0 

e oa de Bel_ cSe Maria, CUgira. J\U"..... LaQoa doa 

Gatoa. Merdal. ,anel ... OUi~ e ala Benedito 40 

Sul, 

D - .ae&M. o reapectivo llUnic1piol 

Z - n.caana.. o r .. pec:ti"lO sunidpio • 

o. 4e seU. de Slo Frltnciaco. lnaj4. IUcuruba. 
PetrolAndia • Tacaratu, 

U _ A'P' • o rupecti vo aunic:1pio 

e o. cSe ~ .. Bel... Angel1.a. soe Coraa.lbo. BrejaC). 
CachoeiriD.ba, Ca.~", CalÇado, Caalaotinho •. C~i­
ras. Corrente.. lati. Ibirajuba. lta1~. Jupi. Laje­

do. Lf,goa do OUro, 'alurina •• aronat .... Sa.loi. no 
JOIo • 7er •• inha, 

UI - ooua, o respectivo aunicipio • 

UlZ • zlIU&IId. o respectivo m.-.nic:{.pio 

• oa de It..arac' e Itapi.suaa, 

JlMr • ~. o re.pectivo ~icipiol 

o de Moreno, 

XVI - LIIfOalaol o respectivo ml,lniclpio 

e os de Bom Jardim, Cl,lmaru, Feira Nova. Jo&o Al(re­

do, Machados, Orobó, Passira e salgadinhO; 

ZVII • JIUUj DA 11&""1 o re.~ctivo 

Jftunicípio e os de AHanç •• Buenos Aires, Itaquitin­
ga, Tracunha4a e Vicancia; 

avzZI - ~I o respectivo município; 

ZlZ - 'ALKaaaI, o respectivo municíoio 
• 011 de Agua Preta, G~leira e Joaquim Nabuco; 

SI: - .AOLIftAI () respectivo município e 

o de Abreu e Lima, 

ZZ% - IalQUataA. o reapectivo município 

e os ~ Alagoinha, Arcoverde. suique. Pedra. Poçlo, 

fUpanatinga e Venturoa., 

ZUI - .Ii M ..... C) re.pectivo lIIWlie1-

pio a oa de Afrlnio e Santa Maria da ao. Vista; 

zun - 'UWUIo• o re.peetivo lIlunici~ 

pio li ~ de bar.ji. Corta. e Priuvera, 

Dn' .. 1&lQQSDt). o respect} vo III11nlcí ~ 

piO li o. de Cabr0b6, C~o. 1Xu. Granito. Nirandiba. 
Oroc6. Parnaair1.. 8ao Joú ., BelWlOtl.t.. Serrlta. 
Sitio doa Moreir... Terra Nova • v.rdejante; 

_ - 110 """'.0;0 a ~.. o respecti­
v municipio e o de C ... ra9i~, 

J:Z9I ...... ULIIIDI., o r .. -pect.ivo 

municípiO • o. de Afogado. ~ Ingu.ira, bt'nia, 
CalWllbi, Carnau~ir.s ela rema., Flor •• , 19uaract. 
lfl9&zei"., Itapeti.. Santa 'Cru. ~ Baixa Verde, 
Santa Ter •• inha, 810 JoS' 40 Egito, SOlidlo, 1abira, 
Triunfo • TU~ret ... , 

IZIVIZ - ..-r .... 1 o respectivo .untci­

piO • oa 'de CUStódia e Ibialrilll; 

UVlII - 1UaUUII. o re.pwc::tivo llUnici­

pio • os de Prei Nigu.linhO. Santa Maria do C.-buc'. 

Taquaritlnga dO Norte li 'illrtent .. , 

SUl: - ftIIUdaa.. o rupecti vo a\IDic!pio 

e a. de C_unga. r.rrei"oe. ItUlb6. Maca~rana e 

510 vicente r'rrllr, 

DI: - '9'n6u& m MIIIO AIIIID. o reçec­
tivo aunic1pio e oa de ChJ. ct. Alegria, ChI Gruda. 

ClÓria ~ GaitA. Gravat' e ro.boa. 

Azt.,. - pic .. a'lIlm 4efini~s as 'r ... 
cSe jurisdlçlo de Junta. de Caaclliaçlo e JUlgaaento. 
locali.ada. n.. cida4e. abaUto. pert.encent.u " ,. 
a.gllo, no Ssu.do do C.u', 

I ~ JOit .... J O r."P*=tivo aunlc1pio e 

o. de Aquira •• Bebari~, C .. cavel. Caucaia. Choroli­
nha. Eu~~io, Guai'6ba, Horh:ont., Haracan8I'4. Maran­

guape. 'acajus. ,.c.tuba. Puaeu.ru, 'araipaba. 
Peftteco.te, Pinc!or.t.... Ao acmçalo do Allarante. 

810 Luiz do C'uru, Tr.id • UlairiJlll 
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11 - 8A~!t1 o respectivo município e 
os de Acarapé, ~puiarés. Aracoia.ba. Aratuba, Barrei­
rA. Canindé, Capistrano, Caridade, Oeneral Sampaio. 
Guaramiranga. Itapíúna, It4tira. HuJungu, Oeara. 

Pseoti, Palm6cia. Paramoti e Rendenclol 

111 • CaA~'1 o respectivo ~unicípio e 
os de Boa Viagem, Graça. HidrolAndia, Independência, 
lpaperanga. Ipu, Ipueiras. Honsenhor TaboSA, Novo 
Ori.r.:... Nova Russas. Porantbu. Pires Ferreira. 
PorAnJa. Santa QUitéria. Tamboril 8 Teu': 

IV - O&~I o respectivo muniCípio e os 

ele Muaba; Altaneira, Antonina do Norte. Arari" •• 
u •• r'. Campoa Sal •• , Pari •• Brito, JardiIB, Nova 

Olin<1&, Potangi, Santana do Carir1 e TarrdUI 

v - lGID.'l'Q', o re8pflJctivo município e o. ~ Acopiara. Arneiroz. Baixlo. C4r1118.· Catari.na. 
Cltdro. %c6. %pa~irim. Jucis. Lavras da Mangebei.ra. 

MoaIbaCa. Oró.. 'iquet Carn.eiro. Quixel6. saboei.ro. 
u.&rl _ V'ze. Alegr., 

VI - .taAUDID DO .,..,.. o re.pecti vo 
munid~io _ oa de Abái.ara. Aurora. 8a.reelba.. aet-ro. 
arejo Santo. cariríaÇu. Granj.iro. J.ti. Mauriti. 
K11~. Ni .. ao Velha, Pebafort.. e Porteir .. , 

V11 - u_,.,.,." DO -.. o respectivo 

aun!clpio ~ o. de Alto Santo, Aracatt. Er.rl. 
Ic~t. Ir.c.... Itaiçaba. Jaguarwt.... JAguaribara. 
,)ag\lUibe. Jaguaruana. Morada Nova. Palhano. Perei­
ra: PotLret.... Quixed.. 'Rua,... sao ,)010 do J~a­

ribt e Tabuleiro do NOrte, 

nu - ~. o relll)eCCiva. muni~{pio 
fi OI ft 'Banabuid. PÇut.do Irapuan Pinheiro. Ibai'a­c..... lbic::uiting.. Madal.u. Kilhl. Pedr. Branc •• 
Quixeramobia. Senador PorIIpe\i a Sol0n6pole, 

U ... IGUAL, o r.8P8Ctivo llUnidpto e 
o. de Acarad. AlcAntar •• Amotlta4a. Barroquinha. Sela 
cruz. CPIOCilII. Carir6. C~na1.lbal, Cbaval.· c~e.6. 
croat4. Cruz. Forquilha.. l'recbelirinba.. Gre.aja. 
Orodr... CUaraciaba do Nort.. Ibtapina. lr~uçuba. 

ltapaj'. Itápi~.. It.r .... Jijoea ft J.ricoacoara. 
Março. ttartin6pole. Mas.apt., Heruoca, NJ,raima. 
MOralljo. Norrinho.. MueUlbo. 'aeuj4. llttriutaba. 

Sanearia do ",canó, sao 8enedito. Senador S4.' T8'U­
çuoca. Tiangui. 'J'UrUrU. Ubaj"ara. Uruburau ••• URO­c.. Varjota e Vt~oaa 40 C"r4. 

aR.,' ... P~c ..... di ISefiniw .. 're .. 
ct. jur1ed1c;lo du aunt .. 411 ConciU.açao e tl'ulgpen­
to. locaUzadu' aq c:idada abaixo. perteoc.nt.. • .. ~: 

a) No &atado do puti .. 

% - aILII. o r-.pectivo ~c1pio • 08 
de cac::hoeIlra da Ararl. Bant.& trila da barl. Salva­
tarra _ Ioure, 

u - •• ~.~ ...... =_.:~ r..-cc.ivo aum.c{piO 

• oa 1: Acer'. Barc:ueDa. e..... Ivar ... IIl:rl. 
Ll.IIoe1ro do Ajutu. Mo~U. --' • Poa.ta da PtIdr .. , 

lIX - ALKIX&%MI o respectivo município, 
oi excltçAo do distrito de Monte Dourado. e os de 
Gurup4, Prainha e Porto ~ Noz; 

xv - ~AKIaAI o respectivo município a 
os de Bradl-Novo, Medi,cUlndia. S.na.cSor Jos' Porf!­
rio, tlruad " Vit6r.i~ do Xin;u; 

v -~. o rero'pll!t:tivo município 
e os de Benevides e Santa 8'rbara eSo Par'; 

VI - ....,... o rlllsP!tctivo DI\lnicípio • 
os da Anaj6., Ragra, Curralinho. M&l;aço. Oeiras do 
Par', Portei e Slo Sebastilo da Boa vista; 

VII -' CAP~I o respectivo município 
e os de AuguSto corrAe, Bonito. Bragança. CapitJo 
Poço. Garraflo do Nort!!:, Nova Esperança do PiriA, 
Nova rimboteua, ~r6m. Peixe 801. Primavera. S41in6-
poli.. Santa Luzia 40 Par'. Santa Maria do Par', 
Sanut'4al Novo. Slo JoAo de Pirilbas. Slo Miguel do 
GuamA • Vis.uI 

nzz - e.&ftAIIIÍIIÃL'.' o respectivo municí­
pio 81 OS" de curuç4. Igarap4-A!;u.. Inlu~ngapi·.' Iritbia. 
Magalha., •• Barata,: lCat".canI. Marapani.. Slo bingos 

do Ca~im. Slo Francisco do 'ar' e Terra Alta; 

, Ú .' cc-cw:v:Jn 110, ' ...... 1'1 o nspecti­
. vo lIlunic!pio e ",~s "de Rio Marta. RedenCIO. Santa 

Maria da. aarreir... Santana do Araguaia. SIO F'lix 
do Xíngu. Ouri1&11d.i. do Nort.~ TUC\IiIII, X:l~a. 'au 
D' Arco e Cuzaaru do Nort.e, 

E ." zu.nvaa, o r .. peCtivo lINfticípio • 
oa ~ Av.~ro. Jacareacanga. Rurópolh. ~air~ e­
Novo ProgrQsof 

as -:-.~. o nsp.ctivo UNnidplo e 
oa da Boal JUua "do 'l'ocantlo.l.' arejo. Grell4e dO 
Araguaia, ltupiranga. Jac:und4. RODdoD do Par'; Ao 
Geraldo do Araguai.a. 810 Joao do Aragua!a., 'Pal •• tina 

do '.d, slo ~qgo,,"db Ar~i •• Abel Pigueir~, 

,UI - 6uDoI. o re~i~ aunic;:{pio I o. de Alen.Q\ler. F~ • .7~ti ....... OrixiaiD4 .• ftrn 
Senti., 

uu - ~a ..... n .. ~·a·iI· .. ••· o rNP8Ctivo lI\1Jli .. 
c1pic;, e oa ~ Aurora do 'u6 .. 'nc. I.Uaeu, ~e do 

Ric. Ipixuna da Par' e Ulianópoll., 

uv -•• D&IiuauI •. o resPflCttvo lI\Ulici­

pio e o. ele C\lrionÓDOlili. Bl~rodo dO Cnejú e .ÀcJua 
Azul do Norte, 

ri - ..... udII. DO ••• o r •• .PtCti Vo 
llUJIi~,pio ., os de ·'B\i:laru. Colar... CODCÓI1U.· ê)o 
Pad, Banto AntOnic do T*"'. SIo 'ca.tao M QlUVCIi-
1 .... Vigia • "roaIt-Ac:U, 

&VI: - P .. _. o ~iw .auDiciplo 

• o de NoQt. Alegrei 

Sft% ... --=-t, O .~i~ _icipl0 
e oe dtI "iao. &nu BraDCO. 001 .... 1a do. ParA. liIOÇa· 
julta. Hovo Aepartlaet.o. Pac:aj~-e "aUIDcU •• 
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I - MACAP~J o respectivo município e os 
de Ferreira GOmes .. Mazaglo, santana. e. no Estado do 

par4. os de Atui e Chaves; 

11 _ ~, o reapéctivo município e 

0$ de ~ap4. Oiapeque e Tart~rU94izinho; 

lI! _' L&aAlUAL DO J..-z, o respectiVO 

município e. no Eatado do 'e,'!:". o distrito die Monte 

Dourado. do NUnicípio de Almeirim. 

Awt.,. - Ficam ••• im. definidas a& ir ... 
de juriadiçlo d&8 Junta. de Canciliaclo e Julgamen­
to. loc:.li~acU. ~. ci,dact.._ ,abaixo. pertance.nt. ••• 
I .... t~,. no Eatad;O do i;'.~aq': 

I _ ~, Q respectivo munic!pio e 
o. de Adrian6polh. aoeaiúva do Sul. CllIIIPina Grande 
do SUl, pinhais, p!raquace e QUatro Barra.; 

11 - ~. ~ respectiVO município 

• oa de ~ suee •• o, Calif6rnia, C.-bira. Jandaia do 

sul. Kalod. Marilltldia do sul. M.-t\IJIIbi. Rio Som • 

Slo F~o do. Iv_t, 

,ru·- ..... : R I. o "~iVO lrNnie1pio 

• oe de btoro •• MW'1bo,& <UI Ne10 • Sab6udi4' 

S9 - JltnciPtl • ~ r.spectivo aunicípio 
• o. ~. 'salsa Nova. Caço Largo. Con'enda • La~,' 

y _ uau "" ....... 71 •• o nçect.ivo 
aunic{plo .'0. d8 Por.o.a do a..t., Franci.co Alve •• 
.l •• uitu· e PalotiDa," 

" - ~ ~f o r .. ~t1V9 ll"IInici­
pio e os' ~ Ar.runs. 'Barb08a 'erra., Boa Rsperanca, 
Cupina da Lagoa. CoZ'Ulllblltai 40· Sul, EDQ:'Ul.Miro 
8eltrlo, rlnix. Goioerl, Jret .... Jani~li •• · Juran­
.da •. Luiziaoa. IIaraborl,' JIor.ir. Sal .... Nova Catu... 
h.iru. Quinta do ·sol.· ~ado~ .• UbiraUI 

VU - ~,' o rupect1vo IIlUDlc!pio 

• o. de soa Viste da Aparecida, Bragan.y. CatelAn.,. 
dia. C-.po Bonito. CapitlO ·LeaIll4aa Marqu... catan­

duvu. c6u AzUl. Corb6I~a: •. I~. LindoAt.. Nova 
Aurora. SUta 'Ureza do o.at •• ,.. a.rr .. 40 para­.. , 

VlIZ - ~t o r.spectivo .unic1pio • 
08 de Pirat do SUl • 'I'ibagi, 

D - M' • '0 reapecti vo IIW1iclpio • 

o. ~ Ci~ aa6cha. Cuçor_. lP4ian6poUs. Japu­

d • .luuá'r •• Roadoa. SIo orc-6. 'l'apejara: Tena aoa.., 
1'uneiru 4o"Oeat., 

• - ~. o respect!vo aunicípio • 
081 ~ Alairant. 'I'~, ·Ato _anco do .sul • C.rre 
Azul, 

as - ........ ro" II '10' o r .. pectivo 
~etpio e Da de Abed •• · A8 •• 1, &aDdelrp.c ... 

~. It""'~. I.edpoUe • ..IIOft JMrica da 

Colina, Nov. F&tima. Rancho Alegra, Ribeirlo do 

Pinhal. Santa Ai'II'lia. Santa Cecília do PavIo. Santtl 
Mariana. Sant.o Ant.6nio do Paraíso. Slo Jer6nilllo dtl 

Serra. Slo Sebastilo da Amoreira. Sertaneja e Uraí: 

ZII - ~ DO 100AÇ01 o respect.ivo muni­
c!pio e os de Diamante d'aeate. "etallndia, Media­
neira. "iual. Santa 1'erezinha. de Itaipu e S.!o 

Miguel do %guaçu; 

UII - raAllClM:O ~I o respêctivo 
município e: oa de ~re:, Barracao. Capa.nemã; Doia 

Vizinho •• En'as Marques, )fa.rmel.iro, Nova' Prata 'do 

Iguaçu. P4rola do Oeste, Planalto, Pranchi~ •• Reale­
za, Renascença. salgado filho. Salt~ do L~ntra. 

Santa Isabel do Oeste e Santo Ant6nio do Sudoeste, 

zrr - aaaaa.aa~. o respectivo múnicí­
pio • oe de pinblo e TUrva, 

D - xaarz. o r.spect.ivo llW:IiC!Pio:. u~ 
de IlrIbituva. Inl:cio Martiu, MaU.t. Prudent6poUs, 
Rebouças, Rio Azul e Teixeira Soa.r •• , 

sn - 1'IUIGal. o .napecti vo mupidpio 
• os de 8orrez6polh. CindidO de Abreu. F&Jt~nal" 

Godo.r Moreira. Grandes Rio., Jardi. Alegre. ,~~~de-

11i. Manoel Ribas. Nova Teba.. ~~tanga, Rodrl0 40 
Iv.! • S'o JOIo do Iva1, 

nzs - UCtP'Te). o r.ss-c:tivo 1Wn1-

dpio • oa de Andid. hrn do .racad •. c.:.b.r'; 
carlópoUs. GuaplraJaa. Joaqul8l 'l'4vora. J~~.~. do 
Sul. Quatiou'. Riblirlo Claro .. santo Ant&nio da 
Platina, 

S9Z11 .. JNPP.n ...... o nsPltCtivo lfI\Uli­

c1pio • os de Arapoti e seng6a, 

DZ -~ 110 .... o re.pectivo 

lNfticip10 • 08 .de Altuira cio paran4. cant·.g.l~. 

Guaraniaçu. Quedu do 19uaçu • 'a1aitall 

a: .. ',..tp. o rupectivo .nnt.c1pio. e 

o, de Alvorada cio SUl. Bela Vista do Parabo. cilUlb6. 
Il21porl. Jataizinbo, Prl .. ira ele Maio • hrballópo­

lia, ... M' c.I.mmo _. o 

reapectivo .uniclpio e os de Guaíra. NOva Santa ao •• 
e rena Roxa, 

ZIrl - ~. o respectivo .unic1pio 
• 08 de Atalaia, Colorado. Doutor Camargo, Flora1. 

Floreeta, Fl6rida. Io;ruar.çu. ltUlb6. Iv.tuba •. Loba­
to. Mandaguaçu, lIadaguari, Marialva. OIlrizona, 

PaiC:anctu, Pr .. i~t_ Cutelo Branco. Santa ". 
SaraAdi _ Ao Jorge do Im, 

'D1U - .",mM'. o reepect.ivo aunic:f­
pio e 011 de AntoniM. QuarllQUeçabIl. auaratuba ... ti­
nboa • Mo~r.t .. , 

Dn' - I!''''waf. o ru~ivo ~d­
piO e os de Al to -Paran4. AIUporI, Crua.in do $UI. 

Diaunt. 40 Horte, GuairaÇII, laa;l., ItadM cio SUl, 

·J.rdia 01 Inda. Loanda. Naril~. Mitadar, Nov. 
Aliapç. cio Iv.i. ROYa UpttraDÇa. Nova· LoIldrina. 
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Pa:aiso do Norte. Paranac:ity. Paranapoema, Plan,slti- I - ~AUIl'1 o respectivo município e os 

na cio Paraná, Port.o Rico, Querência do Norte. Santa de Aparecida do Rio Negro. Barro14ndia, Brejinho do 

C: uz de Monte CastE!lo, Santa Isabel do Ivai, Santo 

.'ntOnio do caiu". Solo Carlos do Iva!, S!o Jo.1o .do 

Caiu.á. sao Pedro do :>at'"anÃ. T4l\IbOar". '1'erra Rica e 

UniUor: 

XIV - PATQ aBARCOI o respectivo municí­

pio e os de Chopinzinho, Clevellnc!ia, Coronel Vivi­

da. Itapeje.ra d'Oeste, Mangueirinha. H.adópali .. : 

Pal~a., $Ao Joio. Slo Jorge d'Oeste, Sulina. Ver. e 
Vitqrino; 

IXVX ~ ~. QI08~1 o respectivo muni­

cípio e oa de tpiranga. Iva.!. Palm.ira, Porto AtAazo-' 

nas e Slo Joio dO Triunfol 

IZYII - ~lAl o respectivo municí­
piO e os de Cateara, CentenArio do Sul, Florest6po­

li., Guollraci. Itaguaj6~ Jagua,pita. Lupionópolis. 
,Mir'selva. NOSsa Senhora das Graças, Porecatu, Santa 

Inl. e Santo In'cioj 

::aVUl -, do oJOá DQ8 .uau'l o 
re.~tivo município e 08 de Agudos do Sul. Campo 40, 

Ten~t •• MandiritUba. Pien, Quitandinha. aio Negro e 

Tijuca8 do Sul; 

J:UZ - 'I'8LIMiIco .,.... o reapectivo 

municípío e 0& ~ CUrióva, Fi!J!,leira. Orti~eira, 
ReServa e Sapopem&l 

D1 - 'I'OlóID01 o resPect·ivo município,., 

08 de OUro Verde do Oeste, Santa. Heleno. 510 Jos' 
das Palmeiras, TuPassl e Vera Cruz do Deste; 

J:IZ% • tJIIUUUIIt., o respectivo munic:lOio 

• 'Os de' Altbnià. Alto 'Piquiri. CruZeiro õo Oeste. 
Do\lradina. Icaraíllla.· Iporl. Maria Helena. Marilu.zl 
N~a 01impia, PérOla, Slo Jorge do Patrocínio. Tapi~ 

ra e Xambrl. 

I:IZ%I -' 0IIlI0 la. Vftr6aJA. o respectivo 
.Wl~c!pio • os de Antenio OUnto,' Bituruna, cruZ" 
Maehado. General Carneiro. Paula Freitaa. v.úro' 
Frontin, Porto Vitórioll e sao Meteu. do SUl; 

ZUlU - versaM aaa. o respectivo 

município e 08 de Contel~iro Mairinck. Ibaiei. 

Jaboti, J.pir •• Pinhalao. SAlto do 'lt~ar', Santana 
do Itararé. Slo Jos6 da Boa Vise., Sique1r. campos • 

Tomasioe. 

Azt.l0 Fie.. ...Ja definidas a$ 

Are.. de juriadiçlO. eSQ' J\ULeq. ft ConciUaçlo e 

Ju.lgamento, locaUzacta. DoU cidadea abaixo, perten­
Cttnt .. " 10- ... 1&6 da ~tiça do ~abalho: 

a) no Diatrito Pede~l: 

% - aautLzA, toda • u .. territorial 

q\le e~ o Dlstr~to Fed8ral,. exeetuando-.. as 
loc.lt~ ,çonatantu do inc:iao II ciNta aUnea, 

I;J - ~, • reapectiva c1da,de 

a_t'11ta ... da ar •• lladi •• C.!l~., 

Nataré. Cristal!ndia. Fátima. Monte do Carmo. Nova 

RosalAridia. Piutl'l,- 'porto Nacional. S<1lnta Tereza do 
Norte e Tocantínia; 

11 - AaAGuAtal, o respeCtlVo mu~icipio 
e os de Ananás: 'Arapoema. BabaçulAr.d.ia. Colinas do 

'Toçant~ns; Filadélf.ia. ,Itt,por, .<:1,0 Toçantins. PrEtsi­
dente Kennedy e XatnbioA: 

III • OU1l1l1'II o .res~ectivo município e 

os doi!-Aliança do, Nor~e._ Alvorada~ pueré. Figueir6po­
lis. Formoso do Ara9uaia e peixe;, 

l'V - JaItACD& 00 ...n, o respectivo 
munidpio e' 08 de' Àraguac~" oah trmaos. 

Guard, Miranor~~,_ N~VO. ACordo'. 'parabo 40 TlOcantins 
e Pedro Afonso. 

AJ:t.11 Ficam a.ai. detinidaa as 
Areas de jurisdiç&o da. Juntas de Conciliaçlo e 

Jul9&l!!.ento. localizadas nas cidades aba:i.xo. perten-
cente. A '11.' ___ ih." nó Estado do .Amazonas: 

-' '. t', 
munic í,pl0; 

'. " 

de Apuil . 

I - ~I o respectivo muntclpio; . . - , '., . ' 

n '-' ~ ~. '0 .resPectiVO , , 
, 

111 - 00AaX. ° respectivo .unic1pl0 • o 

%9'. ~I o'réapectivo município; 

'v :.~, o'telp.etivo município e o 

VI -~ •. o.respeetiVO,munJ,cJ· 
pio, e os de Autazes; Itapiranga, Silves e Urucuritu. 
ba; • ~ , • 

VII - UaaU..·o respectivo munic;1pio; 

VIU - DMCanIUI o r~apectivO munict­
pio .. os' ele -Mama, Mori.· .Ca01pirangal lranduba e 
ManaquíTif 

%S - ~~I o 'respectivo 'município 

• 08 de Barreirinha, Mau'., NhalII.undtl • urucai-6, 

""',.,....... o "eSl*Ctivc 
município; 

. U ... ~ o r.~pectivo aunic!Pio 
e oa de At41aia'do' Nc:rrt_. _ .. ulo"'de Ol.1v~aJ 

UI - 'I'D'lI. o reepectivo l8\micípl0 • os 

de ~lvarl.s e U.rin1, 

bJ no Bata40 de Rorai.u 

I. - ... VI". o reSPeCtivo 1bUJl1cipio • 
o de Caracara!. 

An.12 Picaa .. aia definida .. 

'nas de juriadi~ao daa Juntas c!e Conclliaçao e 
Julgamento localhadU nu cicSadu abaixo, perten­
centes l UI ... Uo. no Baeado de Santa Catar1aa: 
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x _ PLOa~1'1 o respectivo m~nici~ 

pio: 

IX • A9 UNNU1, o respectivo município 

e 05 de Jacinto Machado, M4raca;4. Heleira. Morro 
GranOe. Passo de Torres, Praia Grande. senta Rosa do 
Sul. sao JoIo do Sul, Sombrio. Ti~ dO Sul. Turvo: 

IrI • JALDÚlO c:.umoarot o reapecti YO 

ré. Lacerdópolis. Monte C.!Irlo, Ouro. Treze TUias, 

Vargem e V~rgem Bonita: 

DlI - JOIII'IlLLl:t o respectivo municí­

pio e os de Araquari. Salneiria Barra do Sul. Gacu­

va, Itapo4 e sao Francisco do Sul; 

o respectivo muni-
c1pio e os de Anita Garibaldi. Bom Jardim da Serra,' 

município e os de Bombinhas. Camboriú. Itapema e Som Retiro. Campo Belo do Sul, Celao llalD.o •• Cerro 
Porto Belo; Negro, Otac!lio Costa, Rio Rutino, Slo Joaquim, 

Urubici e Urupem4: 
IV _ ~I o re.pectivo município e 

os de Gaspar e Pomerode; 

v _ ~. o respectivo munidpio e 
os de 8Otuvér4 canelinha, Guabiruba, Major Gercino. 

Nova Trento. Slo Joio Bati.ta e Tijuca.; 

VI _ CAÇADOaI o re.pectivo município. 

~d. Calmon, Lebon a6gia, Macieira. Rio das Antas e 

Timbó Grand., 

VII _ C • ....,..·. o respectivo lIl\I.Dic!pio 

e os da Major Vieira. fi" &arra., 

nl! - CIIUWOO. o respectivo munidpio. 

e oa de Agua. de Chapee6. Agua. ,ri .. , Arvoredo. 
Caib!. C~ dO Sul. Cordilb.lra Alta, Coronel 
Freit •• , Po~a. dO Sul. eu.taabu, Irati. Ja~din6po­
Ua. Mod.elo. Nova Brtud •• Nov. ItaberaJ:ta. Novo Hori­

zonte. palllllto.. finb&lzinbo. Planalto Alegr •• 
QuilombO. Slo Carloa, 510 LourençO cio o.ate, SaucSa­

de •• s.~r •. Alt •• SUl Br .. il a Uaiao do oeatel 

%Z - ~. o rupectivo munic!pio 

e oa de ArabUtl. 1»1r&. I~r~. Iran1. Xt6. Jabo­
d •. Lindóla 40 Sul, Perit:Lba. p1ratw., Praeid.nte 
t,.telo Brenco. Sura e Xavant1na, 

z - cazczdIa. o reç;ectivo aunicíplo a 

o. 4e Cocal do SUl. ForquilhiDba. Iç.r«. t..uro 
MIlller. Morro da P'UlUça, Nova Veneza. orleantl. 81eS.­

rópoUa ~ Urua.ano .. ,. 

:u _ ~. o ~t:l.vo .uniei­

pia e oa de Correia 'into, Ponta Alta, Ponta Alta do 
Norta. Santa CeciU.', 810 Crlat6vao dO Sul a Slo 

"OS, do Cerritol 

as. -, 1IIIo~. o re:apecc.ivo município 

e oa de Garopaba. i .. na1 a ~OUM, 

:UII - %IDI%AL. o re • .P8C'ivo munic1pio 

e oa de Apióna, -'-<:urra. Benedito Novo. Doutor 
padrinho, Rio do. Cadros, Rodeio e 'I'iab6, 

UY - rrua.t. o rapect.lva aunic.ipl0 e 
oa de Barra Velha, llhOta. Luiz Alvea. NaveQ'antas, 
Penha. piçart'u a 510 Joio cio Itaperi11, 

zy -~ DO .... o rupect.ivo J!luni­

e1pio e oa c:IiI C:or'1.lPi. Quu.a1.riJa, .... uMduba e 

SCbrOeASar, 

Z9Z .. ~ •. o rupM:tivo IlUftlclpio a 

o. 6a AbdoD aatlata. ~ ~. C:~, 1IOVoa. Cç1l'l­
zal. Cat.~. BrVal Velho. ~ 4'oeeta. Ibica-

ux .. JIU'aA. o re.pectivo munic~pio a 

os de It(l.i~li.. Monte ca.telo. Papanduva e Santa 

1'ereainha; 

D - JOat'O W%Io, o respectivo municí­

pio e os de Irine6poli. e Matos Costal 

ZZJ - alO DO IUL. o respectivo municí­

pio e os de Agrol1ndia. Agron&nica. Alfredo W&;ner, 
Atalanta, Aurora, Braço do Trombudo. Dona Emma, 
Ibirama, Imbuia, Ituporanga. Jos' soitaux. Lauranti­

no. Leoberto Le.l. Lontras; Miria COca. Petrollridia. 
POuso Redondo, Presidenta Get4lio. 'r.sidante Marau, 
tlio do Campo, Rio do oa.ta. Salate, Tai6, 1'rombudo 

Central. Vidal Ramos. Vitor Nairalas a Witaarsua, 

DlI - do UIIIIO DO .... o reapectivo 
munic!pio e oa de Campo Alegre e Rio Negrinho, 

ZUU - 110 17Od. o respectivo aunici­

pio • os de .(gua. Nornd, Al\geHna. Anit6po11 •• 
,Ant&nio Carlos, 81guaçu. Governador Celao RaIlOa, 

Palhoça, Paulo Lopes, RaDcbo QueimadO. S&nt.o Mara 

da Lmperatriz e 510 BODif'cio, 

zuv - do u--. CO CIUB. o rupac­

!;ivo munic!pio e aa de AnChieta, Bel.monte, CUlpO 
ErA, CUnha Porl, Da.e~o, D:LoD1810 eH'1lIlalra, 

GUahciaba. Guaruj,f, do SUl. Iporl do OUt., Inc_i­
nha. Itapiranga, Maravilha, IIonda:l. Paratao, P&l .. 

Sola. Riqu.M, ItI*ellndia. santa Hel ... Do Jo&o do 

oest., Slo Jos' .do Cadro. Slo Migual da Boa Vi.ta • 

'1'wlÇoli., 

U'I .. t'UU.aIo. o r.aPKtivo 1WJlieipl0 • 

o. de ArII\.II.z", Brac;:o do ~rte, Cq.tlvari /Se Baixo, 

Orlo 'ar,f" Gravatal, Jagullt'\lna. tt.dt'u GrandeS. "io 
f'ortuna. S.nglo, Santa ao.a de Lba, alo LucScrero. 
510 Martinho e Treza de ~O, 

DYZ - vu.ua. o raapec:tivo llUDic1pio 

e os de Arroio Trinta.. rraibur;o. Pinheiro Pret'O, 

Salto VeloaO e T.ngar', 

unI - zaa:.II. o ra.pectivo lllUnic:(­

pio e os de Abelardo Luz. cortlnel Martina, Fuinal 

doa Guedea, Galvlo. lpuaçu, Laj-.dQ Qrande, Mar .... 

Ouro Verde, Pa .. oa lUia. to~ta Serrada. Slo DoIIIin· 
gos, Vargeao e xaxi_. 

Aft.U - Plcaa ... ia d.Unidu: .. 

,ire.. de jurbeSiçlo du' Junt .. eM CODCiUaçlO e 

J\1lgutento, loc.Usadaa ftU; cldadui ebl.ixo. pert ... -
centes l U' ",'10. no llitado d-. .U'.1bel 
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I - JOIo ... s~~ o respectivo município 

li! os de Albandra. Bayeux, Caaporll. Cabedelo, Caldas 

Brandlo, Conde. Cruz. do Espírito Santo. Gurinhém. 

Lucena. Pitimbu. Santa Rita, Slo Miguel do Taip\l li! 

sap'; 

11 - AaaXAt o respectivo município li! os 
de Arar... A.lagoittha.. Alagoa Grande, Alagoa Novo., 

Esperança. Mulun~. Pilões e Remigia; 

111 - CAJAlaxaAll o respectivo municí­
piO •. 08 de Bom Jesus, Bonito de Santa F~. Cachoeira 
doa indioa, Monte Horeba. Santa Helena, Slo José de 
Piranhas, 510 Jos' do Rio de peiXe li! Triunfo; 

1'1 .. CUII'%8. ~ I o respectivo 

IDunic:(pio • 08 de Are.l. Modr.... Barra de 510 

Miguel. Boqueirlo. Ce.bace1ru. Fagundü. ltat\lba. 

Juar.'z TAvo:ta, Lagoa Seca, Macaranduba. Montadas, 
Olivedo., PQcinho8. Puxinanl. Queimada., 510 Sebas­
tilo da Lagoa da Roça. Serra ltedoncSa. Soled4de e 

ur.tn\zeiroJ 

v .. eatVú DO IOCII&.. o respectivo l!I\1ni­

c{pio e os de Belém do Brejo do Cr\l.Z, Som Suc.aso, 
kejo Cnlz. Brejo 40s Santo.. .:rer1c6. RiachO do. 

Cavalos e 510 Bento; 

VI .. CIOAUaxaAI o re.pectivo município 

e oa de Ar.~.g!. Maruna, aananeiras, Bel'-. 8OrbQ­

r .... ,CacilDba de Dentro. Caiçara. CUl.tegi. Dona 
IIlh. I>ua. lbtrad.u. Lagoa "'- Dentro, Mari. Pill)ezi­
abas, PirPi~ituba. Sarra da Rai~. Sarr.ria, sollo •• 

a "scimaJ 

XlII - SOUSA. o respe~tiva município e 

os de Aguiar, Carrapateira, Coremas, Lag~4, Lastro, 

NazarezinhO. Paulista, pO\tlbal. Santa Cruz, Slo Jos4 
da Lag~a Tapada e Uiraúna: 

ZlV - ~~I o respe~tivo ~unicípio _ 

os d. ~Qua Branca. Dest_rro. Gurjlo, Imaculada, 
Juazeirinh~, 4unco do Serid6, Juru. Livramento. 
Princesa Iaabet. Salga4inho. S60 Jo*' dos Cordeiros, 
Tavare. a reix_ira. 

AR.U, Fic~ assim definida. a, 

'rea. 4e jurisdiça~ das Juntas <1e Conciliaçao _ 

Julgamento, loealhadaa na. cidada. abaixo. perten .. 

cente. A 1" ~lao: 

a) no E.tado de Rond6nla: 

I - pQa-fO ~I o raspectl.vo munic:[,.. 

n - aaIQUDa81 o respectivo lIlUnidpio. 

111 .. cacaaL; o re.pectiVO .unicípio~ 

IV - COLDUDO D·oa8'ft. o r!,sP8CtiVo 
municipio e o de Cerejeira.; 

pio, 

dpio. 

~ - co.tA M&aQaIa. o respectivo municí-

'lI. - oaa.1'U.i .. JID.D. o reSpectivo !llÜni-

V%J - ~I o respectivo município; 

V%11 _ Jl-'~. o respectivo munic{-
VII .. ria,'!"'. o ~espectivo munt~tpio pio; 

a 08, ct. ,IDQ-". Juripir4Qga, MOgairo. Natuba. re4raa 

4e ,c:,go. PUar-" s.tlgai1o de Bao P'lixJ 

nu - IDI'Q"_. o respecti vo Zun~Ci­

pio li C)tI da Aguiar. Boa Ventura. BoquairlO ~ 
Cochos. coneeiçlo. curral Velho, Pl.saante, Ibh.ra. 
Maneira, No~a OliD4&. Pedra Branca. -,iancó. santana 
de Mangueira. Sane. ~ Garrot .. , 810 .:r08' ~ Caia­
na. • Serra Grande. 

D _ .. m ....... o rupeetiYO lIIuniclpio 

• o. d. Bata da Tr.içlo, It~roroc., Jacarad. Mata­
rac. • Rio ~into, 

s .. ..,....,. o r .. p.ct.ivo llUIlidpl0 e 
o. de caaalaó.. C~. Ouro Velho, Prata. 510 Joio do 

Cariri. 5'0 Joio do Ti~. Slo Bebaat110 do ~zei­
ro. Serra Branc ... Swd, 

de CaebIbA 
de Malea. 
Pa .. agu... 
hpinharu. 
Slo Mamada. 

IZ _ 'A!OI. o re~tivo mqnicípio'. o. 
de Areia. CatinQ\l8ir.. C:cmda40. Desterro 
..... -Ma. d'~s, Malta, Olho D'Aoua.' 

Quixaba. Barata tarezinha. Slo J086 de 

510 Joa' da Bontia. Slo Joa' 40 Sabu9i. 
Santa Luzia • VArz.a, 

zu - um. o r •• pecti,vo munic!Pio a 
Da ~ Barr. ". santa Ro ••• CubAtl. CUit6. Frei 
Martinho. hova Plor •• ~a. Nova Pal=eira. Pedra Levra~ 
da • Slio Vt.cenu do Serid6, 

U - ·GUaO ..atO D·.... o r.spectho 

z .. I'DIDD .,.,. o r •• pec:tivo .unte!­
pio e o de EaDiglo D'Ceste, 

U .. ....DIIftII JdDlc:%. o reapace! vo 

~icípio a o de Alvorada do Oeste, 

UI .. 1tOLD .. ~. o re.pectivo 

~icipio e 08 d. Alta Ploreata D'Qeste, Nova Br"i­
lAndia D'oe.te • Santa Luzia b'0e8te, 

. CU _ vn..ImD. O respectivo munidpiol 

b) no Eatado do Acre: 

I" no AIIICO. o re.pectivo l!lW1iQ1-

pio a oa de P14cicSo de C:anro e Senador Guiomar, 

11 .. ....~. o r .. pectivo munlcíDio 

e o 4e Asai. Brasil; 

In .. CkOAl&O DO .... o reapecttvo 

~unic!pio 8 o de MinC'io Lt.a1 

r9 - J'8Z1l'6. o respectivo llNIlicípiol 

v - .... lII,IIIUI8.Da. o respectivo Jl\W2i­

c!pio e o de Manoel Urbano; 

VI - 'I'aaaaaci. o reapectivo município. 

VII .. ZU'UaI. o re.peçt.ivo aunlcípio. 
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Arc.15 

Areaa de jurisdÍ;;âo das ,~untas de Concillaç.!.o e 

Julgamento. localizadas nClS cidades abaixo, perten~ 

centes oi 15' •• gil.o, no EstadO de sao Paulo, cem 

sede na cidade de Campinas: 

I _ CAKrIK&aJ o respectivo munic!Pio e 

" de Valinhos; 

11 - ~IRa. o respectivo município 

• 08 de Flora Rica, ,lórida Paulista, Inúbia Paulis­
ta, Lucéli.. Mari4polis. Osvaldo Cruz. Pacaembu, 
Sagr.. e salmorlo. 

111 • AM8IZ~1 o res~ctivo municlpio 

• 08 de C08111ÓPolU e NOVa Odes8a; 

IV .. MD'AaO. o respecdvo município e 

oa de ~a. de 1.o1n461.. Jaguario.na, Lind6ia, Monte 

Alegre do Sul. Morungaba. Pedreira, Serra NeQra e 

$OCorro r 

v _ ~, o respectivo municíPio e 

oa de Cutilho, Guaraçai, Ilha Solteira, Itapura, 

lAv1nla. Mir.ndcSpoU •• Mur1ltinga do Sul. Nova Inde­
pendlncia. Pereira Barreto, suzanópolia e Sud Henue­
oi, 

9% - &IAÇ&IUIA. o respectivo município 
e a. de Bento de Abreu, Guararape8, RubiAcea, Santo 
Ant&nl0 do Aracangu' e Valparaiso: 

9%J - U'·'gaJa,. o respectivo municí­
pio e 08 de Am6rico 8raailiense, Boa Esperança do 
SUl, Motuca, Rinclo e Santa L~cia; 

VIII - AJAIÁI. o respectivo município e 

08 de.Leme e Santa Cru~ da ConeeiçAo; 

rz - AI.I" o respectivo municípiO e os 
~ Cindido Nota, Cruz'lia, Ichaporl. Florinea. Mara­
caí. Palmital. Paraguaçu Paulieta, pedrinhas Paulia­
ta, Platina e Taruml; 

Z - A~I o r .. pectivo municípiO e 08 

ct. Águu de; Santa Nrl:*ra, Arandu. Cerqueira C-#aa.r. 
Iezu, Ital. Mancsuri. Óleo" Pannapenema, 

U ...... FOI. o re'l*Cc.ivo JIlUlic:!pio e 
os de Colina. COlo.bia, Guelra e Jaborandi, 

u.z - "."T', o re8pec:ti vo .lD.unic1pio 
e 08 ~ Altín6poU8. ar0d6K\Ü. Jard1n6polb, 1fUpo­

ranga, OrllDctla, 8al .. OU".ira e santo Ant~nio da 

Alegria, 

nu ... UIDIV .. o reapect:ivo lIl\lJlidpiO • 

oa da Agu4oa, Ar~lv.. A1faí, Cabr'lh Paulista. 
Dllartlna. I~canga, LucioUJ6PDU.,_ .• tratininga -. 
Ubiujua., 

"" - .......... "',. o t1t.tpKti vo munieípio 
• o. di! Elaba4ba, Ibitióva, NonU Azul pauliata, 
Piraavl, ,itangueiraa. ~. Roxa • Viradouro: 

• sy ... azazaoz. o·r~tlvo .uP1clpI0 e 
ele de Alto Alegre, BUac, waúe. Burlt.... cl.aen­
tlJaa. COroadoa. Wrhl IIoD.teiro. Glidrio. Lourdu. 

LuisiAnia, Penápolis, Piacatu, Santópolis do A9uapeí 
e 'l'uriúba.; 

EYl - 80't0CA'fth o respectivo município 
e os de Anhembi, Bofete. Itatinga. Pardinho e sao 

Manuel; 

EYlI - B~ 'AULI.rAI o respectivo 
municípi.o e os. de A.tibaia, Bom .JesuS dos PerdOe •• 
Jari nu, Joanópolis, Nazar~ Paulista, Pedra eela. 
Pinhal:inho. Plracaia, 'l'uiuti e Vargem; 

ZVIrl - CAJUWOr o respeçtivo municípiO 
e os de C6ssia dos COQUf!iroa, Sllnta ROsa do Viterbo 
e Serra Azul; 

uz ... CIIIIIO LIIIIO PADLII'tA. o respeet i­
vo município e o de V'~zea Paulista, 

zz - CAtrvaaz. o respectivo município e 
oa de Slia& Fau&to. ~ea, Monte Hor, Rafard e Rio 
daa Pedraa, 

D% - c:u.aaaa~. o respectivo muni­
cípio e os de Ilhabela; sao SelN..tilo e Ubatuba., 

ZUI - CP'~ o reapec:tivo IIIU11ic!­

pio e o. de Ariranha.. Cadou'. EUaUrio, Ibid. 
Irapua, ttajobi, Harapoama, Novaia, palmar._ paulia­
ta, Paraíao, Pindor_. Sal... sant.a ~lia, TabapuA 
e Urupt.; 

"JZ%U ... c:avaxJD. Q n_pecuvo DlWliei­
pio e o. de Arape:l, Areias. BananaL. Lavrinhá., 
OU.luz, sao Jos6 dO Barreiro. SIlvei r .. : 

DrY - ~I o reapeetivo Imnidpio 
• oa d. Irapuru. Junqueirópali8. Mont. Cutelo, Nova 
Guataporanga, OUro Verde, PaRor .... · Paulie6ia. sant.a 

Merced •• , sao JoAo do .au d'A!ho • Tupi 'auli.t~l 

.... - 11 ....... e""'~ ....... o reapeet.ivo ~i-
cípio e os de Doleinópoli •• Estrela d'ae.ta,.General 
Sallllado, Gut.rani d'oe,te. lndi~rl, MacedOnia, 
Meridiano, Mira EatreÁ. 'edran6poli., PoPll!ina, · 00 

JDao des Duas Pontes. SIo Joio eI. Iracema e Turaa­
lina, 

lZ9% -~ o r.~tiVo munic!pio.e. 
os de Cristais Paulista. Itirapul, patroc!nio 
Paulista, Pedregulho. R •• tinga, ·RibeirAo Corrente, 
Ritai~a e Slo Joa' da Bala vista, 

unI ... ~ o .re.pecth'o 1IND1clpio • 
08 de ~lvaro de carvalbO. Al.vi.a.lID41a. GiH_, J"é~io 

Me.quita e Lup6rcio, 

D'9US .... ~I ~ r.spect1~ 

tIlUnic1pio • os de ApeneiiSa. CUMa'. LN'olMa. Po~ia 

• Ro .. ior&, 

XD ... ~'. o rnS*Ctivo .wU.c!pio 
• oa d. lt.~iri. MAracatu. ~agU4. ~ de Toledo 

• Pendtl.; 

ZDI ft&Ni o reapectiNo 

llUnicfplo • os de Al.-bul, .... atuba. e.-.plaa do 
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Monte Alegre. Guareí, sao Miguel Arcanjo, serapu! e 
Tatu!: 

XIXI! ~ ITAPav.1 o respectivo município 

• oa dll!t Apid. Bulo de Antonina, Barra do Ch"pá1.l. 
Boa suc •• ao de Itarar'. Burl. Caplo Bonito. Coronel 
Mac~. Guapiara. lporan9&, Itaber'. Itaóca, ltapi­
rapul '.uU.ta. Itaporanga. Itararâ, NO\[8 COlfIPina, 

Ribeira. Ribeirlo Branco. Ribeirlo,Grande, Riversul, 
T.guet. T.quaritu~ fi Taquarivaí; 

ZlX%II - IT~.I o respectivo munlcl­
pio. os de Borborema, Ibitinga. Itaju. Novo Hori,­

acne. 6 Tab6tin;a; 

XZKr9 .. 1~1 o respectivo ~nic:Cpio e o 

aav _ JftJ9llllA9&. o re.pectivo lIIunicl­

pio. oa 4e ArUlina, Buritiu.l. Guar'. 19arapava, 
lPUI. Jer1quara. Higuelópoli.. Morro Agudo • 51.0 

.toaqu,i. da Barra; 

lCIZW'I .. ~c:uu.1 o r •• ~ct:ivo mun!­

c1pio • oa de Cindid.o ROdrigu... 'emando vr •• tea, 
auariba. Monte AltO, Prad6polia, raiaçu, Taidva. 

Taquarltinga e Vista Aleg~e do Altof 

DX9%% ... '.DeUU1 o respectivo aunic1-

pio e oa de 19ara~' e Santa Brancal 

DZ'ft:E1 ~ olAIM. o reapeetivo auni<::ipio 

e ~ d.t Aparecida d'o..U, "*Piai.a, Auriflama. Dirce 

"le, ou*ol1n4ia. Marinópolis. Neaópolie, NoVa Canaa 
'au1ie~a, 'al1Mi.ra d'QeSte. 'arfUlaDUl, Pontal1nda, 
Rubinfi.. Santa Albertina. santa Clara 4'o.ete, 
~t. p' ~ !hal. Santa Rita cS' Oeate. Santana da 

POnte PeIlIa. Slo rranciaco. Tre. Pronteir.. e 

urlni., 

ZZIZK ... ~. o respectivo ,município. 

oa d4I Barirl. Barra Bonita. Boc:.illl. Bar.c'i •• 
~... Dois C6~rego.. IguaçU 40 Ti.t'. Itapui. 

"inei~oa do Tietl, ~rneir .. 'e TorrinbA, 

J:L ... ~ ...xncxo. o rupectivo JllUnl~ 

cipio e oa da Adolfo, Mendonça. Nipol. ~ Aliança. 
Planalto. Obraraaa. Vnilo Pa\ll1eta e<CaC .. riu, 

JEL% ... ~. o "~t.1Vo nniçipio e 
oa de Itatiba. ItupttVa. Louv.ira e vinltedo, 

AZ% ... ~II .ULlaG', o reapectivo 

laUPiCípio e O" ~ Ani~lia. Borebl e bcatuba, .. 
ILIII ... ~. o rupect.ivo 1IttU1!clpio 

• oa de Cordéirópolia _ lrac~lia, 

Do%Y ... LUI. o napeet.iVCII llUfticipio • 

o. .. A~ ... lbi~. sarboa:a. car.llDcHa. 
Qetuu.u.. Guaicua. QuarUltl. p~ra,u{. Pon(fai. 
~i ... t. Alyu. Prclmaaao. a.gin6poUa. ubiDO e -, 

ILY ... ~. o ~bo ..s.c1p10 e 

OI ct. cacboetre ,aGliata e Plquec:;e, 

~vr • xaafLZAJ o reQpectivo município 

• 08 de Guaimbé. Lutécia. OcauCtl. Oriente. Oscar 
8resaane, Pompáia e Vera cruz; 

:a.nt .. "'1'10. o respectivo município e 

oa de Dobrada. Nova Europa. e Santa ErnestinaJ 

J:LVIXI - JIOt1J: av.acol o respectivo muni~ 

<:i,piO e 08 de ConchU e ist i va Gerbi.; 

SLlS - lI3J% 1ttaD. o respectivo munic!· 

piO • oa de Artur Nogueira. engenheiro Coelho. 

Holaabra. ttapira e Santo Antanio ~e Posse; 

lo .. ot.1&u., o respectiVo município e 

01 de Altair, Cajobl. Guara~i • Sever!ne., 

LI .. OQPT Ii o resoectivo lIIunic1pio • 

os de Bernardino de CIlapOII. C4lllPOs Novoe Paulbta. 
Ctmitar. Ch&v~l'!te.. Espírito Santo do TUrvo. Fan.u­
ra. Ibirar.... Ipauçu. Piraju. Ribe1~lo do Sul. 
salto Grande. SanU. Cruz do Rlo pardo. Ao Padro 40 

'l'U1"YO. SarutaU. 'l'ejup6 e '1'irD.buri, 

LU - .~. o nt.peeti va. município 

e os de Hortollndia 8 SUmar" 

LU!. .. ~I o rl!t8peetJ.vo município 

e o. de Pilar 40 SUl. Salto de pirepora 8 ~apiral, 

t.n' ... I-r= ""h o re.pec:tivo 
mun1cip10 e os de Campos do Jor4&o. Sento Ant&nio ck. 

,inhal e 510 hnto cto Sapucal, 

L'Y ... PlClcuaa.. o reapeetiYO-'mun1c:{pio 

• oa de ~as de sao Ndt'o. Ch4irqu •• d.a. Saltlnl!o. 
Santa Maria da Serra e alo r.4ro; 

-10ft .. ~. 'i o r •• pec:t.ivo 

Jlunici,pio e os de oeacalvado. Lui. Ant&IU.o. 'ir .. au· 
nunga, Santa Crua 4aa Palmair ••• Santa Rita do , .... 

ou-tro e Tume.4, 

LVI!. ... ... ,.. o r •• pecti-

vo municíPio e oa de AlfredO KareOndu.. .u'V'ar~. 
Machado. Anhumaa. Caiabu. a.i.U4ft6poU •• Batrel. do 

Norte. lncS.iaru., ICartln6poU.; ~and1.bA, Pirapoai ... 

nho, Pre.idente S.rnardaa. Regente •• 1j6. Sandoval!'" 
na. santo BxPe6ito. Tacibe • 'I'arabeh 

z.,'VU% .. .. j &. .P. o t'eçrec:-

tivo municipio e 08 4e c.iu6. Buel1dN da cunhe 
pauliata, Marab6 paulbta. 'Mir_te do Parena~. 
Piquerobi. pt",aidentli lpitAcio. ROa-.na. Santa Anu" 
t'cio e T~ro sampaio, 

j c.m .. "rsr"h o ril8lMtCt.ivo ~c1pl0 
e oa 4e Bar'. IepI. Joio ·RatDalho e Quat" 

a,.a .. .-.z~. o ryPeC:tivo lBUDictpio • 

" de Barra dD 'f'v.rvJ!, C.jeU. canaúi.. Bldorado. 
lQUaIMI. 11u CCIIIPt'!da. .J~iraDCJ.. Juqui •• 

par1quera-Açu'. Set. Barrea, 

lID .. '"PU,", ..... o, ~ivo 
irunictpio • oa de Cl"avi~.- Qutapu,~ Do Sido e 

Serrana.: 
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LXII • aIO CLAaOr o respectivo municí­

pio e os de Anal!ndia. corumbataí. Ipeuna, rtieapina 
e ~6nta Gertrudes; 

LZlII - SALTOI o respectivo município: 

LZIV - 8.\II'l'A BÚaAM 0'01:"", o respec­

tivo município; 

~ • Alo CAaLOIl Q respectivo municí­

pio e oa de Dourado, lbat~ • RibeirAo Bonito; 

loZ'lX - do JOIo mo. '111» VlftJU o respec­
tivo município e oa de AQuaí. A9ua. da Prata, Espí­

rito Santo do Pinhal, Santo AntOnio do Jardim e 
Vargem Grande do Sul; 

dO .roâ DO ato .~I o 

re.pectivo munic:1pio e oS de CacondA, Casa 8ranca, 
Divin~llndia. Itobi, Mecoea, Slo sabastiao da Grama 

.' rapiratibaJ 

~1I - do o7Od DO UO nst01 o 
r .. pectivo munic1pio e o. de Sady h.altt, Cedral, 
Guapiaçu. 'Icém. Jact. Miras.ol, Nev •• Paulista, Nova 
Granada, Onda Verde, Orindióva, Pale.tina, Paulo de 
Faria, POtirendAba e UchaaJ 

VO $unic!pio 
LDZ-~JOd ... • o. de CaçaPfiva. 

_ .. 
Jambeiro, 

Lob4to e ParaibUna; 

LZZ - 110 aogaa. o respectivo municipio 

• o- de Aluminio, Araçariguama e Mairinque, 

LUZ - ~J,ast"Ch o reapectivo muni­

dpio e os de sarrinba. DuIDOftt • Pontall 

LDJ'Z - _0"1'. o r •• pecUvo lD\mici­
pio e o. de ,\raçoiaba da Serra. Capela do Alto, 
lper6 e Votor«ntilD; 

LlZZII - ~I o re.pectivo municipio 

• o.· de B4laaJllO, Mira •• ol&ndta, Monte Apradvel e 

Poloni, 

UZJ'9 - ~. o re.pecti VO fIIunicipio 

.e 08 de "atividade da Serra. RedeDao da Serra. Slo 
Lu1. do Paraitinga e Tr~, 

LSZY - ~. o r .. pectivo munic{piO e 

.. 08 de 8oituva. Ce.6rio Lange, CerG\liUlo. Conchas. 
Laranjal PauÜsta, Pereir". Pot'angabe. Porto Feliz 
e,Torre de Pedra, 

LSI9:r - ~&. o ,.8peCCivo munic!piO • 

o. à Bastoa, tlercu1.Indi .•• lacri. Jarapul. Queiroz. 
Quintana e Rin6poIis, 

IoIZ'nr VOI'P"" __ .·o re.pectivo· 

anmiefpió e otI ele 4lvar.. Plorenctl. AeIlrico de 

Campo •• Cardoao, Caa.or ... , Plor .. l. aa.tlo Vi6igal. 

lCac:aubal, MaGda, Monçbu. JibaDdeara. Nova IAlz!tlnia. 
P~i.i. Pont .. ~~~1, liollDd1 •• Sebeatlan6poli. do 

SUl • Valentim Gentil: 

~.u rica ... 1a detinidU .. 
6r... de juri..s1çlo da: olwl~ ~ Concl1hç;lo e 

Julgamento. localizadas nas cidades abaixo. perten~ 

centes ~ 1'. aegi'o. po Estado do Maranh!o: 

I - alo LUta, o respectivo município e 
os d& Ros6.rio, Santa Rita, S!o José de Ribamar e 

Paço do L\Ulliar; 

II - AÇAILlImIA.1 o respectivo munici-
pio; 

tIl ~ JACAaALf o respectivo muníc!pio e 

QS de Coroati. Igarapf, Grande. Lagc da Pedra, Lago 
do Junco. Lago Verde, Líma Campoa, Olho d',(gua das 
Cunhls. Paulo ~O&, ~e~reiraa. ~oçlo de pedras. sao 
Luiz Gonzaga do MaraC1hlo. S!o Mateua do Maranh!o e 
Vitorino Freire; 

IV - ~I o re."ectivo munic!pio e 
os de Fortaleza do. Nogueiras. Coreto. Riach&o. 
~amb4íba. sao F"1ix da Bal..... sao Raimundo das 
Mangabeira. e T ••• o Frago.o; 

v - UUA DO coaDA. o respect.ivo muni­
cípio e os de Dom. pedro. Gonçalves Dias, Grajaó. 
Josellndia. Mirador, PiratinÓpolis. ~residente 

DUt.rA. sao Oomingos do Haranhao • Tuntwa: 

n - C&S%U. o respectivo município e 
os de Afonso Cunha, Aldeias Altas, cod6. Coelho 
Net.o , Duque de Bacelar e 'l'ill1Oal; 

VII - ~AD:rIKlI o respectivo municí­
pio e os ~ Anapurus, arejo, Burlti de InA.cio VaI. • 
Itapecuru. Mag.lbl.es de AIlDeieSa.. Mata ROGIA, Nina. 

Rodrigu... Santa Oult'ria dO Maranhlo, Slo Bento 40 

Rio Preto, sao 8ern.rdo, UrbanO Santos e VargerD 
Grande, 

VIII - DDa&ftl"II o respectivo municí­

pi.o • 08 ~ lImar.ante 40 Maranhlo, Esereito, JoJ,o 
Lisboa, Monte. Altos, Porto Franco e Sítio Novo, 

IS - '~I o respectivo município 

• os de Bequimlo. santa Helena, Slo Joio Batista. 
sao Vice~t. Ferrer e PeTi-Mir1., 

....... II1II. o r .. pectivo munit:1.pio 

• 08 da Arar!. BOm Jardi., MonçlO. Penalva. Pindar'­
Mirim. Santa Luzia. Viana e Vit6ria do Meari.; 

kt.17 'ic::_ .. ai. definidas .. 

'reu de juriscSiçlo das Juntu d.e CoaciUaçlo e 
Julgamento. localhadaJ: nas cidades. abaixo. perten­
centes " 178 aa.uo. -no- ltat~ do Baplrlto Santo: 

I .. ~I o rupectivo lIIWlicípio • 

08 da Cariac:ica. Serra, Yl8DA • vila Velha I .. 

11 ... ~ CLÚlI%O. o reapectivo muni­
cípio e 08.de Coneei.;ao de Caatelo. DOmingo8 
~rtin8, Itaran.,; LaraPja dai Terra. Marechal Floria. 

no. Santa 1.eOpoI4ina. &anta llaria de J.ti~ e Venda 
Nova do Imlgranteí 

111 - ALIQI8. o r .. pectivo munic1pl~ • 
08 de Divino de sao LOUrenco. Dor .. do Rio Preto, 
Gu.çui. lbat:lba. lbitir.... Irupi. l6na. Jer&nillo 

Montei.ro. MUnia Freira e 110 Joa' 40 Cal.;adol 
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IV • AllACaO'lI o r"eSpecti\'o municípiQ e 

os de FundA0. lbiraçu, JoAo Neiva e Santa Tetez&; 

v • ~IJtO DII I'rUaratXl a respec­

tivo município e os de Atílio Vivac:qua. Castelo. 

Itapemiri_. Rio Novo do Sul e Vargem Alta; 

VI • COtA~l o respectivo município e 
os <1e Alto Rio Novo, Baixo Gua.ndu. rtaguaçu, Mar!­

l!ndia. PancaS e S!o Domingos do Norte; 

VII • GUaaAPAal, o respectivo _unic!pio 

• os de Alfredo Chaves. Anchieta, Iconha e piáma, 

VIIZ - 'lMP· .... o respectivo _unic!pio 

• o de Rio Bananal; 

u - lIDK>8O tJQ IULt o respect1.vo muni­
c1pio e os de AplacA. Bom. Jesus do fiaree, Muqui e 
~.aid.nt. kennedy; 

• -. .oq, vwx6c:al o r •• PeCt-iVQ munic!­

pio • oa de Água Doce do Norte. 4;uia Bran~a. Barra 
de sao Francisco, aoa Esperança, Ecoporang_. Manta­
nópolis, Mucurici. sao Gabriel da Palha e Vila 

Pavio; 

Kl _ 110 ~I o respectivo ~unictpio 

• oa de Conc.içlo da Barra. Jaguar'. Montanha. Pedro 
Canirio e Pinheiros. 

~.11 Ficam asst. detibi~ .s 
6reas da juriGcUçao das Juntaa da coneiliaçao a 
Julg-amento, loc:elizaC1aa nas cid4de. abaixo, perten­

centes l li .... J.Io. no s..tecSo "-- Ooi6&: 

I .. cao:ta.u.. o r .. ~tivo JlltUJidpio e 
. oa 4e AdAlaiu1i.. Americano 40 Brasil. AniC\UUl. 
Araçu. AragoiAnta. . AvelinópoU.. Bela Vista 4e 

Goi'.. Bonfinópolh. Brazabrantea, Caldazillha. 
'Campeatre, C.turaí, Caz.rina. Criati&Q6poli., E66ia. 

Edealina. Golanira. OUapó. Indi.ra. Inhum.a, 
Jandaia, Nerópol1s. Nav. Venez.. PalDUlliiraa de Goi6 •• 
Pa~lo. pires do Rio, Santa B6rbara o. 001&., Benta 

Cruz de Goi", 00 Miguel do P.... Q\,l&t~o. Santo 
Ant&n10 de Gol'., Senador canedo. Terez6polia da 

Go168. Trindade e VarjlOJ 

II .. llIIUoLl"l. o respectivo at\Ulic1pio • 

os de Abadilni.. Alexlnie. Cocalzinho 4e Gol' •• 
CoruJllb,j de Gol". DaIbo!lruUa. Goian6poli., LeOPoldo 
de BulhOes, Mimoso de GoUa. OUro vercse. Pac1re 
Bernardo, Petrollna. Pir~6poli.. Santa Rosa de 

Goi's. Slo Francisco de Goi'. e Silvlnie, 

IIX - Uaa.cza .. 0MIau.. o respecti­

vo município • os de Cromínia. Hi4rollndia, Meiripo­

taba, Piracanjuba • Profe.sor Ja.dl, 

N .. eu.Da8 aD9a8' o r •• praeU'IO munici­

pio a oa da Água LilllPa. Co~1ba. tlarzaglo, Morri­

Moa •• Pont.lina e Rio QuenteJ 

" - CABIoIo, o napectlvo l'A\Ulicípio e 
o. da AnhangO.er • ., CUlPO Alegre da OOi68, eumari. 
Davinópoli.. Goiandira. lpamari. Nova ~ra. Ouvi­

dor, Tr" a.anchoa • unea! I 

vx - c ..... o respectivo município e os 

de Barro Alto, Ca~o do Rio Verde, Goianésia, Itapa­

c1: Jaraguá, Jesüpolis, Morro AlJUdo de Goi's. Nova 
América, Nova Glória, Rialma, Rian4polis. Rubiataba, 
Santa Izabel, 5ao Luiz do Norte e Uruana: 

VII - I'01IIIOU. o respectivo município e 
os de $.qua Fria de Goiás. Alto PaJ!"dso de Goi4a. 
AlvoJ!"ada do Norte, Buritinópolia, Cabeceira., Campo. 

Belo.. CAvalcante, Damianópolia, DivinÓpoli. de 
Goiã_, Flores 4e Goi'., Guarani 48 Gol's, Iaciara, 
Mamba1, Monte Alegre de Goi4 •• Nova Roma, planalti­

na. P0888. 510 Domingo., 510 Jol() D'Aliança. Simo­
llndla. Sitio O'Abadia, Terestna de Goiis • vila 
Boa; 

VIII - caoW. o respectivo município • 

08 de Araguapaz. Aruanl. Britlnia, Buriti de Goi's, 
c~krego do OUro, Faina, Guara!ta. Heitora:í. leabe­
rai, Itaguari, Itaquaru, Itapira~I, Itapuranga, 
ltauçu. Jus.ara, Matrincha. MOa.lmedea, Mozarllndia, 
NoVO Brasil. Sanclerllndia, Santa F' de QoU. e 
Taquaral. 

11 - IPOai. o re.pectivo município e oa 

de Amorinópol1a. Aragarças. Arenópoli., â.li:t:a. Boa 

Jardim da acU.. Ceiaprbnia. Diorama. novarUndia. 

Fazenda Nova, Israellndia, lvollnd1a. Jaupaci, 
Nane .. Claro., Palestina • Pi~: 

z - ~zaaa. o reaoece1vo municípiO e 

o. da Alo&acU.., Bca "' .. u. ct. .001ú. Buriti Alll9re, 
Cachoeira Dourada. Goi.t.uba. lnaciol6od1a. Jovilni •• 
Panam6 e Vicantinópolil, 

Z% - ~~. o re.pectivo mun1cípio e o. 
de Aparecida ~o Rio Doce, AI:Ior6, Caeboairll Alta, 

Cacu, Itaj'. ItarulDl. Paranalguara. 'Slo Sialo • 
Serranópol1a, 

UI .. LUSIIIaa.. Q rupsct;l.vo lI\UIicipio 

• os de Cidade Ocidental. Cristalina, Orlzona. Santo 
Antenio do eeseoberto. VianópoU., 

sru - ., •• , 'I. o respectivo ~cipl0 
e 08 de Chapar1aó 40 Ch. PerollncSia. Port.ellndia • 
Santa Rita do Araguaia, 

UV .. UO ".... o rdpact.ivo IDWllcipio 

e ca d. AerltÓDa. CaaeelAQ4i.a, Qouvel&n41a. MO\tt"ilan~ 

dia. HontivicUu, OUlriu6polil, Santa Helena 4e 
OO16a, Santo AntOnio da Bana e T\lrValaqd1a, 

1'1 - alo urtl la ~ am.oe. Q 

respectivo municipio e o. de AurUlDdla. Cachoei.ra 

de Goi'., Firminópolia, Moipor'. NazArio. Palmln6po~ 

li8, Paraúna. Slo JolQ da Par.~ e TurVlhia, 

zn: - oaa:açv. o rup8(:t1 vo município e. 
08 de Al tO Horizonte. campina~, Camplnoree. CUlP08 

Verde., Colinas do Sul. Crixú, Estrela 40 Moree. 
Formoso, Guarinos. Ridrolina. Mar. Roa.. Mlnacu, 
Montividiu do Norte. Mundo NOVo de Got"ú. Hutun6po-
11., Niquellndia, Nova Crixú. Nova Iquaçu. de GolÚ:. 

NOVO Planalto, Pilar _ 'Qolu~ Porangaeu. Santa 

Tereu 4a Golb, santa 'l'erezibha de oolh. SIo 
Hig\1el do Araguaia. TrCl!lbq • Ulrapll", 
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Ficam assim definidas as 

6reas de jurisdiç!o das Junt~S de Conciliaç30 e 
Julgall'tento, locolllizadas noSa cidades abaixO perten­

centes A 1'- .. gilo. no Estado de Alagoas: 

t _ ..csXÓl o respectivo município e os 

de Coqueiro Seco. Marechal Deodoro. Rio Largo, Santa 
Luzia do Norte e SatUb4; 

11 - ARAPlaACAl o respectivo municipio 

e oa de Bel~, Campo Alegre, campo Grande, eoitá do 
Nói.. Craíbaa, Estrela de Alagoas. Feira Grande, 
Glrau d.o Ponciano, 1IJ60:1, ~Il;o" da Canoa, Limoeiro 

de Anadia, Major 181doro. Minador do Negr!o. Palmei­
ra dO. tndios. Paulo Jacinto. Quebrangulo. Slo 
Sebastilo, Teguarana. Tanque d'Area, e Traipu; 

XII _ A~J o respectlvo município e 

os de, Boca de Mata. Cajueiro. Capela, Pilat". Pindo­

be, Marillbondo. MIlr Vermelho e Viçosa) 

IV - PI:ImDOa o respectiVO mW1ic1piO e 

ca ~ Coruripe. Feliz DesertO. Igreja Nova, JunqUei­

ro, Olho d'Agua Grande, PiaçabUçu. Porto Real de 

Col6;10 • Slo erAs: 

v - WOI2O CALVO, o re.pe~tivo ~unicípio 

• os de Campesere. Jacuípe. Japaratinga, Jundi'. 
Maragogi. Matriz da C&maragibe. Novo ~ino. Porto de 

Pedr ... e 810 Miguel doa Milagres, 

VI -~ DO u ...... o r.apectivo 

sunic1pio fi o. de igua Branca, BatalhO, Belo Monte. 
Cacillbinhas. Canapi. Cartl.eirca, DeIJlliro Gouveia, 

. DoU Riacho •• lnhapi. Jacar' do. HomenI. Jaramataia, 
Maravilha. Nata Gr~. Monteir6POl1a. Olho d'A,Çliua 
daa .Flqr ••• Olho- d'Água. do Ca.ado. OUvença, Ouro 
BraDCO, . Pal •• tina, Pio de Açócar. Pariconhl.. Pira­

nbU.. Poço da. 1"rincheir .. ,· SIO 010.' da 'I'apera e 

Senador Rui Pal .. ira: 

VIl: - do LO'1. DO Q01i~. o respecti­

VO IlUD.le1p10 • o. de Barra de Santo An&en10. rlexei­
ras. Joaquim oa.... Patl~eira • pa •• o" d. c ... r.gi~ 
boI 

,nu - IID JIURL DOII e.aIII'OII. o respec· 

tivo .unic!pio e 08 de Anadia. Barra da. Slo Miguel. 

Jequi' da Praia, Roteiro e ~tanio Vilela: 

D .. a:dD ~ .auaa.. o r."pecti vo 

aunic1pio fi os de BranquiDha. ChI neta, Colen!a 
Leopoldi~. ·lbaCeguar.. Me •• iaa, MIlrlc.t.. Sarttana do 
INn4ad e Ao ·JoH da Leje. 

An.JO Pie.. ..st. def1nidaa aa 
'r... de jurisd.içao das· Juntas 4e C'ol'lClliaçlc e 
JutgaaeJlto. locaUzadu naa cidadaa abaixo. perten­
cat .. 1 ao. &egiIo no Ba~sdo 4e sergipe!: 

J: .. ~. " r •• pectt vo lIIWlic!pio • 
C* G8 Mrra dcq: coqu.Irotl. Itaporflftga d.'Ajuda • Slo 

crl.c.óvloI 

11 ~ BSTlNclA, o respectivo município e 

os de cristinápolis, Indiaroba, Itabaianinha. Salga­

do, Santa Lu~ia do Itanhy, Tomar do Geru B Umbaúba; 

111 ~ J~~, o respectivo município 

e os de Areia Branca, C4l'IIPo do Brito. Ca.rira. Frei 
Paulo, Macambira. Malhador. Moita. Bonita, Pedra 
Mole. Pinhlo, Ribeir6polis 8 540 Domingos; 

rv • ~I o respectivo município e 

os de Arau",. Boqo.im, Pedrinh4S, Poço Verde, Riach40 

do Cantas, Simlo Oias e Tobias Barreto; 

v • DaUDh o respectivo municlpi.o e os 

de ClIpela. CAZ1DÓpolis. Divina. Paatora, General 

Maynard. Japaratuba, Lar4njeiraa. Muribeca, Nossa 
Senhora do Socorro, Pir&mbu, Riachuelo. Rod.ri.o do 

Cateta. Santa Roaa de Lima. SAnto Am",ro das Brota. e 
5iriri; 

VI - "'1& ...... DI. GLOau. o respec­

tivo município e oa de Carind6 de 540 Francisco, 
Cumbe. Feira Nova, Gararu. Graccho Cardoso. Monte 

~legt"e de Sergipe. No •• a Senhora Aparecida.. Noasa 

Senhora das Dores. Poço Redondo, Porto da p'olha e 
Slo Miguel do Aleixol 

\'J:l ; ....u. o respectivo .IIIWlicípio • 

os d. Amparo do Slo Francisco, Aquidabl, Brejo Cran­

de, Canhoba. Cedro ela Slo 01010. Ilha das Flores. 

ltabL Japoatl. Malhada dos Bois. Ne6pol1s. MOas. 
Senhora de LOurdea. pacatuba. Slo Francisco e Telha. 

Art.31 Ficillll ... 1. definidas •• 

&reas da juriadiçlo ds. Junta. de Concillaçao e 
Julgamento. localizada. na. cidades abaixo, perten­
cente. ., 21 1 -.-!ao, ftO E.tado do Rio Grande 40 

Norte:· 

l: - la!aLa o raspectivo muntcípio _ oa 

da DalI Je.us. ElCtraraoll. Ielmo Marinho, Maca!bi.. 

Parnamirim. Riachuelo. Slo Gonçalo do Amarante. SIo 
Paulo do Potengi e Slo Pedro, 

n - AÇD'. o r.spectivo lIIUIlic!p10 e o. 
de Angico., Sod6. Caço Grande, Carnal.lbai.. Fernando 

Pedrosa. Ipanguaçu.. ltaj'. Jandu..h. Laje.. .arau.. 
Santana do Kat08. 510 Rata.l, Triunfo Potiguar e 
Upanema; 

lU ... e&J:e6. o re.pectivo lIl\Ulidpio • 

os de Cruzeta. EQuador. Florinea. lpu.1ra. Jardi_ de 

Firanhas. Jardilll dO Seridó. Jucurutu, ouro Branco, 
Parelhas. Santana do S.ricS6, Ao rernando. 510 Joio 

do sabuÇlii. 5'0 Jos' do sericS6. Sarra Negra do Horte 
e Timbaúba dos Batistas, 

IV - c:aa&-IIDUb o rupectivo II1IftIc1-

pio e oa da Bento P~. J&rdi.a dos Angico., 
01040 Clmara. MaXaran.guape, Par.zinho, Ped:"a Grande, 

Pedra Preta. Poço BrllllCO, Pureza. 'l'aipu • 'l'OU··~1 

9' - cuaau .,..,., o r.-pectivo IIWlic1~ 

pio e os ele Acui. Bareelona, c.içu. 6D RIo doa 

vento.. Campo ~ •. Carna"4ba cIoII DtmtU, Cerro 

Cor', Coronal Bzaqu.iel. JaçaDI, Lagoa d* Val,,", 
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Lagoa Nova, Lajes Pintadas. Santa Cruz. SAo Bento do 
T~diri, 530 Temé. sao Vicente, Sítio Novo, Tangarj e 
R'Jl E!arbosd; 

VI ~ QOtAlrIlOIAt o restlectivo munic:ipio 
e os de Arês, Baia Formoso!. Brejinho, Canguaretama, 

Espírito Santo, Monte Alegre, Nisio! Floresta. Passa­
gem. ~edro Velho. 540 Joti;é do Mipibu, Senador Geor­

gino Avelino. Timbau do Sul, V&.rzea. Vera Cruz e 

Vila Flor: 

VIl: - bCAOl o respectivo município e 
os de Afonso Bezerra, Alto dI;) Rod.yiguea, Galinhos, 

Guatnaré, Janelaira. Pedro Avelino, Pendências ti 5&0 
Bento do Norte: 

VXII - M08a0a61 o respectivo município 
e os de Apodi. Areia Branca, BA-raúna. Caraubaa, 

Felipe Guerra .• Governador Di~-sept Rosado. ~rossos, 

ltaô, Olho d'Agua doa Borges. Serra do HeI. Severia­
no Melo e umarazal: 

lS - ~ ~I o r.spectivo municípiO 

e os de Boa SaÚde, Ja~i. Lagoa D' Anta. LaÇloa de 
Pedras, Lagoa Salgada, MQntanhas. Monte 411.8 Gamelei­

raso Passa e rica. SerrA Caiada. Santo Antonio. S&O 
José de campestre, SenaClor El01 de sous •• S<erra de 

sao aento e Serrinha: 

I - .,ur DO.I """t o respectivo muni­

cípio e os de Água Nova, AlexancSria. Almino Afonso. 

Antonio Martins. Coronel JO&o PesSOa, DoutOr Seve­
rlano, encanto. Francisco Dantas, rruto.o Gomes. 
Jo&o Diu. José da Penha. Luc:r6cia. Luís Gomes. 
Major Sales, Mareelino Vieira. Martine. M ••• iaa 
Targino. ParanA. P~lOe., Portal~re; Jta(ed Fernan­

odes, . oRatael -Godeiro. kiacho da Cruz.· RiachO de 

Santana. Rodol to Fernandes. SIO· Francisco do Of>.te. 

Slo Miguel. TabOleiro Grande; Tenente Ananiaa. Venha 
Ver. viçosa e Patu. 

art. 22 Ficam, asata ,definidas aa 
Areas de jurisdiçao' da.. Juntaa d. Concil:Laçlo • 

Julgamento. loeali~adas nas cidades abaixo. perten­
centes A 22& ... 110, no Estado_do ~iau1: 

x • tsaII~, o reapecelvo .unicípio e 

08 de Altos. Campo Maior, o..rval t.obao. Jos' de 
Freitas. Monsenhor Gil e unil~ 

%% - JI'.uaataa.. o 'rupec:eiva município ti 

os de B~riti dos Lopes _ Luiz Correia, 

U% ~ aIO IIIJIUIIDO -.uo. o re.pec:U vo 

município e os de 1tnisio de Abreu. canto do BUrlti. 
caracol. Curral Novo. Dirceu Areove~# SIO Joio dQ 

Piauí e vArzea Gran4e. 

azt.3J Fic.. ...tm defi~idae .. 
Are._ 4e jurisc:liçlo das JUDtu de ConciUaçlO • 

Julgamento. 10ca1:lzadas nu cidades abaixo, perten­
centes a. U • ...,1&0. no Bat.ado do Maeo Gro.so: 

% - CV1&I&.. o rupectivo auniClp10 e os 

de ACo~izal, Barlo d.- Melgaço. Chapada eSc. Qui .. -

r&es. Jangada, NOIIsa Senhora do Livramento. 

Brasillndia. Santo Antenio do Leverger e 
Grande: 

Nova 
VArzea 

11 - ~a. n.ouna. o respectivo muni· 
cipio ti os de Api.aeAs, Nova Bandeirante. Nova Monte 
Verde _ Paranaita; 

11% - ....... DO GAaÇUI o respectivo 
municí~io e os de Araquaiana. CoealinhO, General 
Carneiro. Nova Xavantina. NovO Slo Joaquim. ~ontal 
do Araguaia e Torixor'u: 

tv - c.ieDa. o respectivo I!i~nicipio e 
os de AraputanQa. Figueirópolis do oeste. Glória 
D'Oeate. Jauru. Lambari D'oeste. Mirassol O'oeste. 

Pocon' , Ponte. e Lacerda. Porto Eapiridiao. Salto do 

C6u. Slo Joa' doa Quatro Marco., R.serva do Cabaçal. 
Rio Branco e Vila Bela da Santí.,ima Trindade; 

., ... ~l o respectivo municipio e 

oa de, Guarentl c10 Norte. Italiba. Karc:elAndia. Hatu­
pA. Nova Canal do NOrte. Nova Guarita. hixot.o de 
Auve<\o e Terra Nova c!o NOrte, 

n -~ o 'respectivo 
eunictpio e oa de Alto Paraquai, Arenipolis. NObre •• 

Norte:t&n4ia, Nova M/l,rUlndia, Nova Marin;'. Nova 
MutUA. RosArio Oeste. Santo Afon.o. $lo Joa' do Rio 
Claro e Tapur4h, 

9 .. ...... e I ••• '""" o respectivO muni-
clpio • o. de Alto Gerça •• CUlpo . Verde. nc:. Aquino. 
Quiratinga. ltiquira, Jaciara. Ju.et.eira. Pedra 

Pr.ta~ Poxor6u. Priraavera do IAsta. 510 Joa6 do 

Povo. 810 Pedro cSa CiO- e 'l'Uouro, 

nu: - UJKI». o resljMtCt.ivo 'IllWlic:ípi~ e 
os de C!6u41a, I.ucas do Rio Verde, Novo Horizonte do 

Norte. Porto doa GedchOa. SaIlta Carme-.. Sorriso. 
Taboporl e Vera, 

u - "..-ai Da ...... , o rdJ*:tivo 
município • o. de 8arra 40 Bugt"u. Campo Novo do 

'areci •• Deni.e, Nova OlíGPia e Porto Estrela. 

~.2' Fie.. ..si. definidas as 

'rea~ de jurisdiçlo daa Junta. de conciliaçlo e 
Julg_.nto. localizadas nas c14adu abaixo. pert.en .. 

c::ent.. &. 3&' "'lIo, DO btadO do xato Grouo do 

Sul: 

% - ca..o ~. o respectivo municí­

piO e Da de 5andeirant... C ... puI, COr9\linho, Jara­
guari. l\1bU do Rio Pardo. RochedO. SIO Gabriel do 

o..t •• 5idrollndia • "l'eraa., 

:n - MIIa&!. o respectivo DUDldpio e 

o. de coronel SapucaiA. .aranho.. Sete Quedas e 
Ta~ruJ 

uz -~, o reÇ\BCtivo JllUDic1~ 
piO a o. de AnaatAcio, Bela Viaea. Bodoquens. Bani· 
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LEGISlAÇÃO CrrADA 

LEI N" 8.432, DE 11 DE JUNHO DE 1992 

Dispõe sobre a criação de JUDias de Con.nia­
ção e Julgamento nas Regiões da Justiça do Traba­
lho, define jurisdições, e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 94,DE 1995 
(No 2761'J5, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a transferência do controle acio­
Dário da Companhia Siderúrgica da Amazônia - SI­
DERAMA e dá outras providências-

o Congresso Nacional decreta: 
Art. ]0 Fica o Poder Executivo autorizado a promover. por 

intennédio da Siderurgia Bmsileira SA- - SIDERBRÁS (em li­
quidação), a 1IanSferência do controle acionário da Companbia Si­
den\tgica da Amazônia - SIDERAMA pam a iniciativa privada, 
preferencialmente mediante aumento de capital com renúncia ou 
cessão onerosa, total ou pan:iaI, pela União, de direitos de subscri­
ção, de modo a garantir a agilidade do processo e a existência de 
recursos para investimentos na empresa. 

Ar!- 2" Fica a Siderurgia Bmsileira SA- - SIDERBRÁS 
(em liquidação) autorizada a realizar a reestrutumção ftnanceira, 
opemcional e patrimonial da Companhia Sidenlrgica da Amazônia 
- SIDERAMA, podendo, pam tanto, assumir obrigações da empresa. 
utilizJlndo o crédito oriundo da assunção em aumento de capitaL 

Ar!- 3° No pagamento dos débitos assumidos, devemo ser 
utilizadas obrigafÓ"S representativas de dívida federal, até o valor 
dos passivos da Siderama, apumdos em balanço auditado a ser le­
vantado pam esse fim, que não poderâ ser superior a 
R$20.000.000,OO (vinte milhões de reais). 

Ar!- 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 374, DE 30 DE MARço DE 1995, 
DO PODER EXECUTIVO 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos tennos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à 

elevada delibemção de Vossas Excelências, acompanhado de Ex­
posição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado de Minas e 
Energia e da Fazenda, o texto do projeto de lei que ''Dispõe sobre 
a transferência do controle acionário da Companhia Siderúrgica da 
Amazônia - SIDERAMA. e dá outras providências", 

Bmsília, 30 de março de 1995. Fernando Henriqu. Car­
doso. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS INTERMINISTERiAL, N" 
31/MME-MF, DE 30 DE MARço DE 1995, DOS SE­
NHORES MINISTROS DE ESTADO DE MINAS E 
ENERGIA E DA FAZENDA. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República. 
Referimo-nos à Companhia Siderúrgica da Amazônia - SI-

DERAMA, empresas sob supervisão do Ministério de Minas e 

Energia, objeto das ExposiçiJes de Motivos Intenninisteria; n"s 
55/MMFiMF, de 11 de maio de 1994, e 101, de 14 de julho de 1994-

2. Criada pam ser uma usina integrada. carvão vegetaL a 
Siderama teve sua esttutum prodntiva baseada numa unidade de 
alto-forno, com capacidade de 80 milItonlano de prodnção de 
gusa. numa unidade de aciaria com lingd.amento continuo e numa 
unidade de laminação de tarugos, com capacidade de produçiio de 
60 milItonlano de vergalhões. 

3. Problemas operacionais. administrativos e fmanceiros 
itnpediram a implBntação do projeto segundo a concepção origi­
nal, estando em operação, apenas. a unidade de laminação. fazen­
do da Sidemma somente uma relaminadora, que necessita de taru­
gos de aço de terceiros pam sua opemção, onemda pelos alto cus­
tos de transporte dos insumos desde a região Sudeste. 

4. As dificuldades de abastecitneoto vem provocando uma 
opemção intermitente, com freqüentes paralisafÓ"S, o que acarreta 
crescente deterioração econômico-rmanceira. Por outro lado. a ca­
rência de capital de giro e as díftculdades de ctédito junto a fome­
cedores traDsformamm • empresa, em 1993, numa prestadom de 
serviços de laminação. terceiros, gemado prejuizo operacional da 
ordem de US$60 mi1Imês. 

5. A dívida da Siderama, em montante superior a R$20 mi­
lhões, é incompativel com a capacidade de pagamento da empresa. 
Entre OS maiores credores alinha-se o INSS (inclusive a parte do 
empregado)_ O que itnpede o refmanciamento dos débitos OU a 
alienação de bens, que possam socorrer a eII1pIesa. 

6. A União e entidades sob seu contmle possuem, atual­
mente, 83,3% do capital votante e 92,!\% do capital total. A Side­
rurgia Brasileira SA. - SIDERBRAS (em liquidação) possui 
10.9% do capital votante. 

7. Apesar de desenvolvidos vários esf"""" objetivando a 
reestruturação e transferência do controle aCionário da Compa­
nhia. o que não se concretizou até aqui. constata-se que a sua con­
juntura atual é de completo colapso operacional, apresentando, 
igualmente, situação ftnanceira insustentável 

8. Em 1993, por iniciativa do Ministério de Minas e Ener­
gia, foi proposta à Comissão Diretom do PND a inclusão da Side­
mma no Progmma Nacional de DesestatiZAção. Entretanto, o pe­
queno voho da empresa, o tempo e os elevados custos que o pre­
cesso institucional demandaria levamm à deliberação de que a ma­
téria deveria ser tratada no âmbito dos Ministérios de Minas e 
Energia e da Fazenda. 

9. Como demonstram os estudos realizados para esse 
fim. a desestatização da Siderama dificilmente poderia ser efe­
tivada através da venda da empresa. Seus futuros proprietários 
deveriam. além de comprá-Ia, aportar recursos adicionais para o 
reerguimento da indústria, o que, tudo somado, tomaria () neg6cio 
pooco atmtivo. 

10. O modelo idealizado soluciona este problema mediante 
um aumento de capital da Sidemma., no qual os futuros controla­
dores aportam seus recursos diretamente pela subacrição de ações 
novas. Isto se viabiliza pela renúncia da União ao direito de prefe­
rência DO aumento de capital. Para tanto, ressaltamos a necessida­
de de se processar o saneamento fmanceiro da empresa, dentro do 
prazo da liquidação da Siderbrás, previsto para 30 de junho de 
1995, em função de ser imprescindível sua participação no proces­
so, no modelo proposto. 

11. A transferência urgente do controle acionário para o se­
tor privado é, no nosso entender, a única solução capaz de evitar o 
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encenamento defmitivo das atividades da empresa. e permitir a 
conseqüente manutenção dos atuais ISO empregos diretos. 

12. A alternativa que se contrapõe seria a liquidação da em­
presa que, além de ser opção mais demorada e onerosa para. o 
acionista controlador, implicaria na demissão imediata da maioria 
dos empregados e o desgaste dai decorrente. 

13. Tendo em vista o acima exposto, submetemos à consi­
deração de Vos," Excelência o anexo projeto de lei. que pennite 
operacionalizar rápida solução do problema .través da Siderurgia 
Brasil SA. - SIDERBRÁS (em liquidação). A Siderbrás promo­
verá a transferência do controle acionário da Siderama para a ini­
ciativa privada. através de um aumento de capital, com renúncia 
ou cessão onerosa, total ou paIdal. dos direitos de subscrição por 
parte da União, de forma a garantir agilidade ao processo e recur­
sos para os investimentos. 

Respeitosamente. Raimundo Mendes de Brito, Ministro 
de Estado de Minas e Energia - Pedro Sampaio Malan, Ministro 
de Estado da Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 10 Secretário em 
exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

OFÍCIO N" 4601MPO 

Brasília, 20 de junho de 1995 

Senhor Presidente, 
Consoante O que estabelece o art. 165 da Constituição. in­

formo a Vossa Excelência que as tratativas, com vistas à elabont­
ção do Plano Plurianual 1996-99, no âmbito do Poder Executivo, 
foram iniciadas a partir do mês de maio último, sob a coordenação 
deste Ministério. 

Em vista da abrangência do mencionado Plano no referente 
aos Poderes da União, conforme explicitado nos §§ 40 e Y' do art 
165, já citado, bem como no § 1° do art. 167 da Carta Magna, que 
tratam da apreciação desse documento pelo Congresso Nacional e 
da Lei Orçamentária Anual e sua aplicação, manifesto a Vossa Ex­
celência a disposição e o interesse desta Pasta, quanto à realização 
de reuniões envolvendo representantes dessa instituição, pa.ra tra­
tar do assunto em questão. 

Atenciosamente, José Serra, Ministro de Estado do Plane­
jamento e Orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - O oficio 
lido vai à Comissão Mista de Planos e Orçamento PUblicos e Fis­
calização. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I ° Secre~ 
tário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.023, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Solicito. nos termos do art. 55, item !lI da Constituição Fe­
deral e do art. 13, parágrafo 1° do Regimento Interno do Senado 
Federal. que seja considerado como licença autorizada o dia 30 de 

junho do corrente ano, quando estive ausente dos txabalbos da 
Casa, ocasião em que mantive contatos políticos no meu Estado -
Sergipe. 

Sala das Sessões, 3 de julho de 1995. - Senador José Alva. 

o SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.024, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Nos termos do disposto no § I ° do art. 13, do Regimento In­
terno, requeiro seja considerada como licença autorizada os dias 
16. 19 29 e 30 de junho próximo passado, quando estive afastado 
dos trabalhos da Casa, para tratar de assuntos poHtico-partidários. 

Sala das Sessões, 3 de julho de 1995. - Senador Fernando 
Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre. mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I ° Secre­
tário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.025, DE 1995 

Senhor Presidente. 

Nos termos do disposto no § IOdo artigo 13 do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro seja considerado como licen­
ça autorizada. os dias 9, 16 e 30 de junho, quando estive auseDle 
dos trabalhos parlamentares, em virtude de compromissos poHti­
cos no Estado. 

Sala das Sessões. 3 de julho de 1995. - Senador Freitas 
Neto. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será. lido pelo Sr. l° Secre.­
tário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N°l.OUi, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Nos termos do disposto no § 2° do art. 13. combinado oom 
o ert. 43, IL do Regimento Interno, requeiro sejam considerados 
coroo licença autorizada os dias 5, 9, 16, 22 e 23 de junho de 
1995, quando estive afastado dos trabalhos da Casa, movido por 
cOIllpronllssos inerentes à atividade parlamenaar. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1995. - Senador José Ig_ 
nácio Ferrdra. 
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o SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido ].'leIo Sr. 10 Secre­
tário em exercicio, Senador Jefferson Péres. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.027, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Nos tennos do Artigo 13, § IOdo Regimento Interno solici· 
to sejam considerados como licença autorizada os dias abaixo 
mencionados, quando estive ausente para tratar de assuntos poUti­
cos partidários em meu Estado. 

Junho 
09-06 - 09:00 horas. 
12-06- 1 4:30 horas. 
16-06 - 09:00 horas. 

Sala das Sessões. 29 de junho de 1995. - Senador J6tio 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)· Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) • A Presi· 
dência conmnica ao Plenário que a Mesa do Senado aprovou, em 
reunião realizada nesta data. os Requerimentos n"s 1.012 e 1.022, 
de 1995. de autoria dos Senadore< José Eduardo Dutra e João Ro­
cha. solicitando informaçileo aos Ministros mencionados. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) . Sobre a 
mesa oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercido, Se· 
nador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

OF. N' 092195/GP 

Brasília, 31 de março de 1995 

Exoelentissimo Senhor Presidente do Senado Federal. 
Reportando·me ao Oficio nO 336/91 - GP. de 19·6-91, en· 

viado ao Sr. Presidente da Câmara dos Deputados, acompanhado 
de anteprojeto de lei e jul;tificativa pertinente, o qual se trans­
formou no Projeto de Lei nO 1.331·C/91·STJ, apreciado na Ses· 
são de 30-3-95-CD. encateço a Vossa Excelência autorize sua 
exclusão da pauta do Senado Federal, porque o mesmo perdeu o 
objeto, em face de decisão nos Mandados de Segurança n"s 1706-5 
e 1734-G'DF. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vóssa Excelência pr0-

testos de elevado apreço. - Ministro WiIliam Patterson, Presiden· 
te do Superior Tribunal de Justiça. 

OF, N' 336/91·G 

A Sua Excelência o Senhor 
Del'ltado Ibsen Pinbeiro 

Brasília, 19 de junho de 1995 

DO. Presidente da Câmara dos Del'ltados 
Brasília- DF 

Exoelentissímo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados 
Tenho a honra de encaminhar à elevada apreciação dos i1us· 

tres Membros das Casas do Congresso Nacional o incluso antepro­
jeto de lei, dispondo sobre a estruturação da Categoria Funcional 
de Atendente Judicilu-io d<, Quadro de Pessoal da Secretaria d<, Suo 

perior Trirunal de Justiça, a exemplo das alterações reaJiladas pe­
las Leis nOs 7.707, de 21 de derembro de 1988,7.719 e 7.720, amo 
bas de 6 de janeiro de 1989. acompanhado da justiflC8liva em. ane­
xo, tendo em vista o disposto no ar!. 96, n, alInea b, da Conr.titui· 
ção Federal e a manifestação do Plenário d<, Superior Trirunal de 
Justiça. 

Valbo-me do ensejo para reafirmar a Vossa Excelên"ia os 
protestos de distinta consideração. - Ministro Washlngtun Boti· 
var de Brito, Presidente do Superior Tribunal de Justiça. 

Justificação 

O presente anteprojeto de lei tem por objetivo estender aos 
ocupantes da Categoria Funcional de Atendente Judiciário, Código 
STJ·AJ·024, d<, Grupo-Atividades de Apoio Judiciário do Quadro 
de Pessoal da Secretaria do Superior Tribunal de Justiça, o mesmo 
Inilamento dado aos servidores de categoria congênere do Supre­
mo Tribunal Federal (Lei n° 7.707/88), do Trirunal Superior Elei· 
toraJ (Lei n° 7.719/89) e do Tribunal Superior do Trabalbo (Lei nO 
7.720/89). 

As leis acima referidas reestnlturaraD:l diversas categorias 
funcionais, inclusive a de Atendente 1udiciário, classificando-as 
em níveis mais compatíveis com as atri1:uições dos respectivos 
cargus. A aprovação do presente anteprojeto de lei atenderá ao 
principio da isonomia disposto no art. 39, § 1°, da Constituição Fe­
deral e, ainda, no art. 41, § 4°, da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro 
de 1991-

Vale salientar que a medida não implicará em alteração 
quanto ao n6mero de cargos da Categoria Funcional de Atendente 
Judiciário, nem em aumento de despesa oçamenUíria prevista. 

ANTEPROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a estrutura da Categoria Funcio­
naI de Atendeute Judiciário, Código STJ-AJ-Gl4, do 
Grupo.Atlvidades de Apoio JudldáriQ do Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Superior Tribunal de Justi­
ça e dá outras providências. 

O Presidente da Rep6blica, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. I ° A Categoria Funcional de Atendent. Judiciário, Cf>­
digo STJ·AJ-024, do Grupo·Atividades de Apoio Judiciário, passa 
a ser estruturada na forma constante do Anexo. 

Art. 2° Os servidores imegnmtes da Categoria Funcional a 
que se refere o artigo anterior serão posicionados nas classes a que 
conespondem as referências de que são ocupantes. 

§ 1° Os servidores imegnmtes das referências suprimidas. 
na estrubJl'a constante do Anexo, serão posicionados na referência 
inicial da Classe !IA ". 

§ 2" As referências acrescidas à Classe Especial seliio alcança. 
das mediante movimentação de referenda, na forma regulamentar. 

Art. 3° A partir da vigência desta Le~ o nivel de escolarida· 
de exigido para ingresso, pelas formas regulares de provimento, na 
Categoria Funcional de Atendente Judiciário, Código STJ·AJ·024. 
do Quadro de Pessoal da Secretaria do Superior Tribunal de Justi· 
ça. será 2° grau completo. 

Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Dor· 

rerão à conta das dotações orçamentãrias pr6pri .. do Superior Tri· 
bunal de Justiça. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 
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P.J. - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

A N E X O 
(Art. 111 da Lei nQ • de de de 1991) 

REFER~NCIAS DE VENCIMENTOS - OCUPANTES DA CATEGORIA 
FUNCIONAL DE ATENDENTE JUDICIÁRIO 

CATEGORIA FUNCIONAL CÓDIGO CLASSE 
REFER~NCIA 
VENCIMENTO 

ESPECIAL NI - 32 a 
ATENDENTE JUDICIÁRIO STJ-AJ-024 8 NI - 28 a 

A NI - 24 a 

()F. NR 222 /92·_·SCE BI"asíl ia .. - DF 
Em 23 d'o setembro 

~3cnhCJI" M i n i St:l"O ~ 

Ct')munic(J ;~\ V .. C:(::~~ pa'''a 0$ devid(J5 ·f in~:ío .. ,~I.l~ a 

Corte Especial dest2 Tribunal. ,julgando a Mandado dE 

~;eg~lrarl~3 119 1706-5/DF~ RelQtor Q E)<m9 Sr. Ministro 

WaJdemar' Zveiter~ jnlp8trant~s .. Alberta Raruos.da Silva e 

DE 

35 
31 
27 
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O'ltl"(J::;, impct:t"ndtJ, P .... E·:'.;:-id~!nt,·:~ dn Gl.1p(';;\'"iol'" Tr"jbf.lnal de 

dec<·.\di~I1C i H 

/·)cdidO F no'::. \-.:':::I"·r\;,::l~i de. "Dto do ~:;I" .. '·íini~:;.t:l'·C) Pj,~l<:\tnl"" 

J. •• '::~ll,()-·mc: di) 1.;:n~:;€,:,jC) P::,"lI"::;\ aprr,:~~Ii::~nt:<.,'\I·· Z,\. '-l .. C~-~~·l 

protestos de apreço e consideFaçUQ~ 

I. k11::-", 
1·\ INT i:;TIH{~B±.l ,-\1'\ PA'rTEI~SON 

~ICE-PRESIDENTE 06 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA 

C:XM9 SR. 
MINISTkO ANTBNIO T0RRE~O BRAZ 
OD. PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA 
nl~AEi:Ll(, DF 

RECURSO EM 
RELATOR 
II1PETRANTE 
II1PETRADO 
ADVOGADO 

MANDADO pE SEGURANCA ND I Zfth-5 - pISTRITO fEpERAI 
: O EXMO. SENHOR HINISTRO WALDEMAR ZVEITER 
• ALBERTO RAHOS DA SILVA E OUTROS 
: PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA 
: ALUiSIO ALVES DE ALMEIDA 

E ti E N T A 

Julbode~ 

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL HANDADO 
SEGURANCA DECADêNCIA CARGOS ATRIBUICõES IGUAlS 
ASSEHELHADAS - PRINCiPIO DA ISONOMIA - NORI1AS CONSTITUCIONAIS 
t _. Re$ult~ d() jus hancrarium CO," ~rrim(1 r\~ (Ioutr"in~ q~IC" rl 

prestac;'oes elE: tr-ato SIJCC'~:;-::>IVCI, o Praz.o dt:'cn.dl:ncial,. piH"a'IJ::,D ( 

a~~o dE S€9Uran~ar s€: cor.la d~ 1~s5(:) i\tl direito d(:) 1111P8t"~~~t 

n~ oportunidade da satisfac;io de cada pre$ta~~o" 
II No nl\ll:lt",nl€nt:o tk Car3(H. tOI\"1 .:\lr"lb'"Jlç"7i~:~, i9 11<.\1": 

~$sEmElhada$~ o novel Esta~uto i"yncional previ critério ~'3r~ 
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h~ 1 I :r.am,:'nt r. I' Sr.:-; ~':I,S!ii i!ll n;-~1'1 "'-0$5(--.. t: E·I""-~;.,e- I i'~ dI"' "":).dm j t: 11, P,'\I 

cada caso de isonomja~ umM lej especifica, o qllC par~ 
ilógico, porquanto, em. qualquer ~poca~ mesmo antes do prln!:.ip 
~undamental, aJ lEgislador Era permitido estabelecer' igualdadl 
ent r I·;: categorias .. lnt-=.'l igênci;: ... do art. 41. §' 4º, da Lei 
8.112/9 •• 
111- Referentemente ao principio constitucionel dTh isonomia, 
p". do t..,,,to d" art. 52 (todos são iguais perante a )" j. s 
dist inçio ••• > .. ~';\, Const ittJi<.:ão d iSPõl:::, no art. 39, § 12, ! .• Ol1 

igualdade-:' dE:-: venc:imE:nt.CI!. par'i) cargos de ';\.tr-ihIJi/;ões 'fjlj<,<IS 
assemelhadom (lI) lllE"smo Podei" ou t:ntrf:; sE.'rvldnl"~·~' do~::, r'odel" 
E}=€c~t ~VOy L,esislat IVO ~: Judjci~rjo. Se auto ou I"ia aut( 
ap) i cáve) () t: E~<t () do c',\ llJd i do § 152, (] cert o é qu,€: ~;~obr'{,,:v{" I o 
Lei nQ 8.112. de t1.12 .. 90. i:;\ssegIJrando ;:,~, isonolilld 
VEnc: inlf?nta .. 
IV - S€guran~a defErida. 

ACõROIlO 

Vistos. relatados e disCIJt idos estes il,IJtoS., aco,'"dalll Q!:; S~-~nllnr€. 

Ministros clê:\ Corte Especial. do SIJP€'r"jor' r,...ibl.lncd de:: .,h.l!.itl';;", 
cDnf'orn"dad(,:,~ dos volos t:: das notaf. t:aqlJigr"áfiCc\s ,-I !:.eH"'1 
prel in\inarnH:::'ntE'~ por maIor ;.:\. conhecE''''' de:\ mandê":\do df" '-i'{-;.'!=IIJ/, ."\1"1(,< 

rejeitando a alegaçio de dec~d&ncia, vencidos os Senhores ~inistrc 
Pádua R ibeiro. Costa Li.a. Costa L .. ite. Ni lson Naves, lduar. 
Ribeira .:"~ José de .Jesus. No mÉ-rito. POr'" unanimidade:. def!"!" IIJ 

pedido. nos tern\os do voto do St-:'nhCJr Minl!.:itro r~clat"CJr~ lmPL'Llli10 

Senhor" Hinist~a Ant6nio Torreio Braz (Preside:ntF). Votil/,"QIII. 

mÊr-ito" (:0", Cl Senhor Mini!;tro I(Elator p O~;; Se'nhores Ministros Fonte­
de Alencar. Cláudio Santas y Barros Monteiro. Hélio Mos •• ann. Pe,anh 

"artlns. O •• ócrlto Reinaldo. José Dantas. Bueno de Souza. JosÉ 
CindidO. Pedro Acioli. P~dua Ribeiro. Costa LiMa. Costa Leite. 
Nilson NaVES, Eduardo Ribeiro, Dias Triodade, .José de .Je5USy AS'EtÍS 
Taledo, Edson Vidigal w Vicente Cernicchiaro. Os Senhores Hinistros 
A.érico Luz, FI.quer Scartezzini c' Sálvia d. Fiaueirlrdo nãu 
COl\lparF.CFram ::,1 ',H,~~~i;';'() por" mCJt: ivo .J1Úit if'ici:\do. () ScnhDI' Ministro 
P.,anha Hart i ns t: CUl1F't::\reCE.'IJ (";\ tl.e!is~lio Pt"r ê";1 (: onlPOf' qUOrUM f" C.'9' Ulcn t. <;\ l ~ 
Presidiu o Julgamento a Senhor Ministro Willi •• Patterson. 

Custa:: .• C"f)lih:, ele )(;'1 .. 

EJraEiíl ia, j0 de 'lif::lcl\\bro de ~"99~~. (data do julgê. .... mf.'/lt.oj 

"INISTRO Presidente 

/ 
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DF. NQ 223 /92-SCE BI"t\síl i,,\ ,,- DF 
Em 23 dE setembro de 1992n 

p~.il"a 

CCly'te ESPt~ci:::\l dfo~St:(.:: "Trib';ln:;,.\l, jl.ll0<"i\ndo Cl í4and(,\do rJ~·: 
~:~eDI.ll":anç:;:\ nq t/34··-0/DF .. r~'~l<:\tol' () EHli\Q Si ....... Hini~:it:I"o 

Nil~jon Naves,. i~mp~tJ"'antI2G .. A{)("~ f>::qí~ .. \ ~:;ale!:1 Damaceno f::~ 

Outros. iMPetrado .. Ministre Presidente da Superior 

"Tribllnal de J1lstiça .. em sessio da dia 10 de setembro de 

t99;!" dt::·cidil.J~ . r-I"(:' ".1. iminal"ment('::~ POI'" l\Ia;ol'-ja" C:CJnh(,:·:CEI·· 

do mandada de 3eg'j/'-ança.. reje~tandQ a alegaç;o de 

r.~ .no !i\ér',to .. PClY' I,!.nanimidadf::~ d(~ff:~I"il,l (.) 

pedido~ r~oS tErmos do voto do Sr. Ministra Re]~toru 

"l'11NIGTRO ~l~~TE;:RSON 
UICE-PRESIDENTE DO SUPE~IOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

1::XM'1 SR. 
HINISTRb AMTaNIO TDRRE~O ORAL 
DD. PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA 
BI~A5:tL!(.'\ _. [)I~· 

Julbode~ 

• 
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MANDADO DE SEGURAN A NQ 1.734-D/OISTRITO FEO 

RELATOR 
IMPETRANTES 
IMPETRADO 
ADVOGADOS 
SUSTo ORAL 

O EXMº SR. MINISTRO NILSON NAV 
ANA C~LIA SALES DAMACENO E OUTR 
MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRISUNAL DE JUSTIÇA 
DRS. ALUISIO ALVES DE ALMEIDA E OUTRO 
DR. ALUISIO ALVES DE ALMEIDA (PELOS IMPETRANTES) 

Mandado de 'segurança. Decadência. Preliminar suscitada nas infor 
mações e no parecer, que a Corte Especial rejeitou por maioria c 
votos. 2. Isonomia de vencimentos para cargos de atribuiçõe 
iguais ou assemelhadas. Atendentes Judiciários, do Quadro de Pe 
soal da Secretaria do Superior Tribunal de Justiça. Segurança de 
ferida, a teor do estabelecido no MS-997. Precedente específico 
julgado na mesma sessão: MS-1.7D6. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministro 
da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade do 
votos e das notas taquigrãficas a seguir, preliminarmente, por maiori5 
conhecer do mandado de segurança, rejeitando a alegação de decadência 
Vencidos os Srs. Ministros Relator, Eduardo Ribeiro, José de Jesus 
Pádua Ribeiro, Costa Lima e Costa Leite. No mérito, por unanimidade 
deferir o pedido, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, que la· 
vrará o acórdão. Impedido o Sr. Ministro Antônio Torreão Braz. Os -Srs 
Ministros Eduardo Ribeiro, Dias Trindade, José de Jesus, Assis Toledo 
Edson Vidigal, Vicente Cernicchiaro, Waldemar Zveiter, Fontes de Ale 
car, Cláudio Santos, Barros Monteiro, Hélio Mosimann, Peçanha Martins 
Demócrito Reinaldo, José Dantas, Bueno de Souza, José Cândido, Pedr, 
Acioli, Pádua Ribeiro, Costa Lima e Costa Leite votaram com o Sr. Mi· 
nistro Relator, no mérito. Os Srs. Ministros América Luz, Flaque: 
Scartezzini e Sálvio de Figueiredo não compareceram à sessão por motiv 
justificado. O Sr. Ministro Peçanha Martins compareceu à sessão parõ 
compor quorum regimental. Presidiu o jul9amento o Sr. Ministro Williar 
Patterson. 

Brasília-DF, em 10.9.92 (data do julgamento). 
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<,li • i'" -,- ~'f ",~" I 1 I~,. ) ú LI l 

Em at€nçia aos Oficios nQ 222 € 223/5CE. de 

23/09/92. comunico a Vossa Exc€lincia que f am as 

detErmina;tiEs dos Mandados de Seguran;a ng~. 1706-- e 1734-0/DF 

autuado~. ~espectjvamenter eM 20 de maio e 0S de junho do torrente ano_ 

EXMO. SR. 

,J(~~' NTE DE MOURA 
TDIRETOR-GERAL 

MINISTRO ANTONIO TORRE~O BRAZ 
DO. PRESIDENTE DO SUFERIOR TRIBUNAL DE JUSTItA 
BRASl.L.IA -" UF 



Julho de 1995 DIÁRIO DO CONGRf1lS0 NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 4 11663 

o SR. PRX~ZiT~3 (feotonio Vilela Filho) - O expe­
diente lido ",rá publicado e oportu!lBlllente incluído em OnIem do 
Dia. nos tennos do disposto no art 255.1L alínea "c", item 10. do 
Regimento Interno. 

O SR. I'REiI:J.3i'-.';; (feotonio Vilela Filho) - Há orado­
res inscritos. 

Concedo a palavrd 'o Senador José Eduardo Dutra por 2fJ 
minutos. 

O SR. JCS3 ].>1;';-:;;:) ::;UTRA (PT-SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr-s e 
Srs. Senadores. no dia clt: bojt-, o Congresso Nacional estará rece­
bendo oficiabnente a medida provisória da desindexação, intitula­
da por alguns como Real II e por ,mtros como um simples ajuste. 

Essa medida provisória, dentro das justificativas do Gover~ 
no, seria a segunda f&sc dos ajustes necessários para se manter li 
estabilidade e garantir a continuidade do Plano Real. Infelizmente 
o que vemos. mais uma vez, são os trabalhadores, os assalariados: 
os convocados a dar a sua cota de sacri1icio para manter mais um 
plano de estabilização neste nosso Pais. 

O Governo tenta, através de medida provisória. instituir, se-­
gundo ele, o que seria o novo patamar de relações trabalhistas 6 

sindicais do nosso País. através da introdução do que tem chama ... 
do de livre negociação. 

Inicialmente, gostarímnos de registrar que. por diversas ve­
zes. desta tribuna. temos cobra.do do Governo Fedetal que, insis­
tentemente, tem dito que se deve acabar, que se deve sepultar a 
fase do chamado nacional desenvolvimentismo com os resquicios 
e com O lIentulho getulista", no que diz respeito à ordem econômi­
ca. E dizíamos que um dos principais "entulhos" que ainda perdu­
rava na legislação do nosso País referia-se à legislação trabalhista, 
ao poder nonnativo da Justiça do Traballio, e à ingerência que o 
Estado tem feito em relação às negociações entre os sindicatos. 
Um fato bastante marcante dessa ingerência foi a greve dos petr0-
leiros. recentemente concluída. 

O nosso Partido, desde a elaboração da alUal Constituição, 
votou contra a pennan~ncia de alguns "entulliosl< na legislação sin­
dical, a exemplo do imposto sindical, da unicidade sindical impos­
ta por lei, etc. 

Não podemos dei;~ar de registrar que em nosso País, com a 
realidade que temos, o número de sindicatos capaz de estabelecer 
uma negociação que assuma esse nome é muito pequeno. Num 
pais onde perdura essa visão paternalista por parte do Estado com 
relação ã legislação sindical e às negociações coletivas entre patrõ­
es e empregados, qualquer processo de desindexação deveria levar 
em consideração essa realidade que vivemos ainda hoje. 

OUtro aspecto que deve ser levado em consideração é o se­
guinb:.: é muito estranbo que numa medida provisória que propõe 
implantar a liberdade de negociação, esteja previsto em seu art. 13: 

"Art. 13 - Na negociação coletiva e no dissídio 
coletivo são vedadas ... r' 

Já que se !rala de uma medida provis6ria que, segundo o 
Governo. vai instituir a liberdade de negociação, de antemão inclui 
vetos em sua redação. O que é de espantar é que os vetos são exa­
tamente com relação às questões que interessam principalmente ao 
conjunto dos trabalhadores. 

"Art. 13 ................................................................ . 
I - a estipulação ou a fIXação de cláusula de rea­

juste ou correção salarial automática vinculada a índice 
de preços;" 

A primeira coisa que tem que ser registrada é que a inflação 
passada não pode ser objeto de negociação. Inflação não se nego-

cia, inflação se repõe. As perdas salariais infligidas aos trabalha~ 
dores pelos sucessivos planos econômicos já são muito grandes. 
No caso específico do Plano Real, após um ano de sua vigência, as 
perdas atingem cerca de 35%. 

Portanto, seria fundamental que. ao extinguir-se o IPC-R, 
todas as categorias, independentemente de sua data base, tivessem 
já aplicados no salário de julho o resíduo do !PC-R. Aí sim, poder­
se-ia falar em começar um novo patJ!InBr a partir do mês de agosto. 

O segundo fato que salta aos olhos diz respeito a mais um 
veto, quando diz: 

"Ar!. 13 .•...•....•...••.....•.••...•...•••.•....•..••••.••••.••.••••..•• 

TI - a concessão, a titulo de produtividade de au­
mento e salário não amparados em indicadores objeti­
vos, aferidos JX>r empresa" 

Nesse ponto gostariamos de saber como o Governo preten­
de aferir. com base em indicadores objetivos, os índices de produ­
tividade por empresa, já que sabemos que tanto o IBGE, quanto o 
Dieese. e todos os institutos que fazem cálculo de produtividade, 
utilizam esse cálculo a partir de setores da economia ou de ramos 
de atividade. Sabemos muito bem que existem milhares de empre­
sas em nosso País, dos mais diferentes portes, inclusive algumas 
que se utilizam constantemente do chamado ''CaiJ<.a 2", de serviços 
dentro da "informalidadell e gostaríamos de saber como vai ser 
possível se chegar a esses "indicadores objetivos por empresa". 

No parágrafo único, que !rala também dos vetos da chama­
da livre negociação. instiblída pela medida provisória, está expres­
so o seguinte: 

rrM 13 ................................................................ . 
Parágrafo único. Nas revisões salariais. na data­

base anual, serão deduzidas as antecipações e os aumen­
tos concedidos no período anterior à revisão." 

Quer direr, de antemão, está abolida qualquer possibilidade 
de aumento real conquistado pelos trabalhadores. Aí fica a pergun­
ta: como se justifica essa "meia virgindade" do Estado em relação 
à negociação coletiva que se pretende implantar a partir de agora? 

O Governo fala em instituir a figura do mediador para. inclusi­
ve, se antecipar à possibilidade de as partes entrarem em dissídio. 

O que nos surpreende é que são exatamente as empresas es­
tatais que, todas as vezes em que acontece um início de conflito, 
procuram imediatamente ajuizar os dissídios, justamente para ten­
tar intimidar os trabalhadores, partindo do princlpio de que os jul­
gamentos desses dissídios, particularmente quando há greve, são 
contrários aos interesses dos trabalhadores. 

Isso aconteceu na recente greve da Petrobrás. Antes de 
qualquer possibilidade de negociação em fDmo de nm acordo que 
já havia sido assinado pelo próprio Governo, a Petrobrás. natural­
mente por orientação do Governo Federal, ajuizou O dissídio. 

Isso ocorreu também na data-base dos trabalhadores da 
CoD1panhia VaIe do Rio Doce, a qual rez uma única proposta, vi­
sando à simples reposição do IPC-R. Tal companhia disse que os 
sindicatos tinham apenas essa alternativ~ do contrãrio, o dissídio 
coletivo seria ajuizado. 

Há um outro aspecto que deve ser ressaltado. Sabemos mui­
to bem que a grande maioria dos trabalhadores deste nosso País 
não pertencem fonnabnente a qualquer sindicato. Mesmo que baja 
um sindicato que represente formalmente os trabalhadores. na prá­
tica, não existe nem mesmo o início do processo de negociação 
entre a grande maioria desses sindicatos. 
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Quando havia uma legislação que repunha automaticamente 
as perdas salariais decorrentes da inflação, naturalmente esses tra­
balhadores acabavam sendo atendidos quanto a esse aspecto. 

Houve a introdução do chamado mediador, que, até agora, 
não está muito claro o que é. Sabemos muito bem que as DRTs de 
todo o Brasil são, quase sempre. rateadas entre políticos membros 
dos Partidos que apóiam o Govemo e não se tem. em primeiro lu~ 
gar. a estrutura necessária para se instibJir essa figum do media· 
dor. E, em segundo lugar, na maior parte das vezes. as DRTs tam­
bém não têm interesse de funcionar como esses mediadores. por­
que muitas vezes há conflitos de traballiadores com empresas de 
propriedade de diversos oligarcas nos diversos Estados do Brasil 

No nosso entendimento, não se trata de maneira alguma de 
esperar que o Estado, de forma paternalista. venha a atender aque­
las categorias com menor poder de pressão. O que se deveria espe­
rar, do ponto de vista da lIlOdernkação das relações de traballio no 
Brasil - infelizmente, essa medida provisória aponta no sentido 
exatamente conltário, que é de pulverizar as negociações por em­
presas -, é que se direcionasse efetivamente para a introdução de 
um contrato coletivo de traballio nacionalmente articulado. onde 
fossem estabelecidos os direitos núnimos de cada categoria e. aci­
ma desse patamar, natura1rnente valeria a negociação coletiva 1ivre. 

O Sr. Vilson IOdnübing - Senador José Eduardo Dutra, V. 
Ex&me ooncedeum aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concedo o aporte ao 
nobre Senador. 

O Sr. Vilson IOdnübing - Senador, eu li a medida provisó­
ria e não foi essa a percepção que tive daqueles três subilens que 
V. Ex' citou. O primeiro deles é que a medida veda qualquer pos­
sibilidade de antecipação. A medida veda c1aramente. no inciso I. 
art. 13. que baja no contrato coletivo de traballio um Indice de rea­
juste automático, na verdade, o gatillio. O Pais já teve gatillio e 
não deu em nada em termos de mellioria da média salarial bmsilei­
ra. A medida não veda antecipação. tanto que no terceiro inciso há 
previsão para que na data base sejam descontadas as antecipações 
feitas. Na data base, qualquer valor acordado enlTe as partes para 
reposição de inflação ou até de aumento produtividade pode ser 
concedido. O segundo inciso, pelo que entendi, puni e simples­
mente, veda a possibilidade de concessão de aumento relativo à 
pmdutividade se não tiver havido aumento de produtividade. Foi o 
que entendi da leitura dos três incisos dessa medida provisória. O 
primeiro. proíbe única e exclusivamente - essa é a essência da me­
dida provisória - que baja gatilho, reposição automática por um m­
dice de inflação que poderia ser estabelecido entre as portes; o se­
gundo, estabelece que haja correções relativas ao aumento de pro­
dutividade, desde que medido esse aumento; o terceiro. permite 
que sejam concedidas antecipações que, na data-base, têm de ser 
descontadas. Se na data-base o dono da empresa quiser dar au­
mento superior à inflação, ele poderá fazê-lo. desde que haja acor­
do entre as partes. Para isso é criada a livre negociação. Foi assim 
que entendi, não sei se V. Ex· entendeu de maneira diferente. Gos­
taria até que V. Ex& desse uma explicação sobre essa percepção da 
medida provisória. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA· Não se trata de enten· 
dimento, nobre Senador. No parágrafo único lê-se que "serão de­
duzidas as antecipações e os aumentos concedidos no petiodo an~ 
terior". Ora, se há um processo de negociação entre a data-base de 
um ano e a de outro e existe um aumento conquistado pelos traba­
lhadores, na medida em que. quando chegar a data-base, a medida 
provisória já explicita que esse aumento terá de ser deduzido, na 
prática, entre datas-base está vedada a concessão de aumento real 
a não ser - aí se volta ao inciso II - que se consigam indicadores 
objetivos aceitos por empresas para medir essa produtividade. 

De antemão, já se levanta um problema: quais seriam os in­
dicadores objetivos e como seriam medidos esses indicadores ob­
jetivos por empresa? Todos os órgãos que lidam com esse levanta­
mento de produtividade no Brasil tmballiam por ramo~ de ativida­
de ou por setor de atividade. Nenhum órgão traballia com produti­
vidade de empresa, até porque grande parte delas uti1izam-se do 
caixa dois e, muitas vezes, vendem ou entregam seus produtos 
para setores informais na madrugada, de um dia para o outro. Isso 
não é computado. 

Desse modo, como chegar a esses indicadores objetivos? 
Ou ainda, o que são indicadores objetivos? O que o Governo en­
tende como indicadores objetivos para permitir esse ganho de pr0-
dutividade? Mesmo conseguindo chegar a esse indicador objetivo, 
o parágrafo único diz que qualquer aumento - ai está inclulda a 
produtividade - terá de ser abatido na data-base. Em resumo, estão 
proibidos os aumentos reais para os trabalhadores. 

O Sr. Vnson K1einübing - Wao é isso que a medida provi­
sória estabelece, Senador. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Pode até ser uma 
questão de interpretação da sua parte, Senador. Baseando-se na le­
tra fria da lei, sabemos nmito bem que qualquer setor qU4~ se sentir 
prejudicado recorrerá à Justiça. Isso pode ser até uma preparação 
para que esta se pronuncie a favor do objetivo inicial, que era o de 
não pemritir qualquer aumento real de salário. 

O Sr. Vilson Kleinübing - Vamos admitir a hip(Jtese de 
que a inflação tenha sido de 30% e, na livre negociação, patriles e 
empregados resolveram que é posslvel à empresa dar um aumento 
de 50%. A empresa suporta, tem folga para isso e resolve dar esse 
aumento real de 20% acima da inflação. A medida provisória im­
pede esse aumento? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Nobre Senador, V. 
Ex' está dando um exemplo que não combina com a realidade bra· 
sileira. Sabemos muito bem que, em todo o perlodo da bistória do 
Brasil, o processo de negociação coletiva, mesmo quando se trata­
va de sindicatos que têm poder de fogo, o comum .... a reposição 
da inflação mais um. dois ou 1Iês por cento. dependendo, princi­
palmente. da força das diversas categorias envolvidas. 

Agora, chamo a atenção, nobre Senador. para o fato de que, 
quando se fala em desindexação, colocam-se artigos que vedam 
questões referentes aos interesses dos trabalhadores, por exemplo, 
a reposição de perdas baseada no indice da inflação passada. No 
entanto, vai-se manter a UFJR e a correção pela inl1ação passada 
de contratos de investimentos fmanceiros. 

Quer dizer, mais uma vez é a demonstração de que se trata 
de uma desindexação manca, que SÓ desindexa a parte mais fraca, 
qual seja, o salário. 

Estcu até levando em consideração as categorias mais avan­
çadas, porque sabemos que, na prática • essa é a realidade do Bra­
sil -, a grande maioria dos traballiadores brasileiros não tem sindi­
catos que possam, efetivamente, gamntir-llies as reivindicações. 

Em segundo lugar, não é posslvel falar em livre negociação 
num processo em que não há garantia de emprego. Estamos en­
tmudo num penodo de recessão, em que o traballiador pela amea­
ça do desemprego acaba sentindo-se &agi1izado. Na prática, esse 
processo de desindexação é igual à vellia negociação da guilhotina 
com o pescoço. 

O principal ponto que gostaria de repisar é o caráter unilate­
ral com que é tratada a questão da desindexação: dos salários é re­
tirada a proteção relativa à inflação passada. enquanto se mantém 
essa proteção concemente a outros contratos, particularmente, aos 
investimentos fmanceiros. 

O Sr .Roberto Requião - Permite V. Ex' um aporte? 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA- Comprazerooço V.Ex'. 
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o Sr. Roberto Requião - A polêmica que se estabeleceu é 
sobre o fato de a medida impedir ou não detenninado tipo de aU­
mento. Sem dúvida alguma, impede. Não havendo acordo entre 
patrilo e enIpregado, está estabelecido um limite que será o do ar­
bitro e, em última instância, o da Justiça do Trabalho. Por outro 
lado, a desindexação, que atinge apenas o trabalho, irá oferecer di­
reta e indiretamente a possibilidade da ampliação do próprio mer­
cado de trabalho. Firmas pequenas e médias numa mesma ativida­
de, que não poderiam suportar acordos estabelecidos a partir, por 
exemplo, do setor de ponta de São Paulo, poderão funcionar com 
outro tipo de salário, abrindo pernpectivas de emprego e aumen­
tando os postos de trabalho. Nessa polêmica que V. Ex· travro 
com o Senador Vilson lGeinübing, também entendo que impede, 
sim, e de fotma cabal e absoluta. 

O SR. JOSÉ EDUAlIDO DUTRA - Com relação a esse 
aspecto que V. Ex- citou, nobre Senador. isso já acontece hoje: ca­
tegorias grandes e com grande variação de poder de uma empresa 
para outra, já estabelecem, mantendo patamares mínimos, diferen­
ças entre empresas com até certo número de empregados e outras 
com maior porte. Os acordos que têm sido assinados. como o dos 
metalúrgicos do ABC e de São Paulo, mantêm um patamar míni­
mo para o conjunto da categoria. Isso tem de ser garantido e esta­
mos lutando no sentido de se estabelecer Um contrato coletivo na­
cionalntente articulado, que permita esse patamar mínimo de ga­
rantia de salários para os seus diversos trabalhadores. A partir daí 
valeria a livre negociação e as realidades de cada empresa e de 
cada sindicato. 

Faço, ainda. um registro: não sei por que essa ojeriza que se 
tem em relação ao "gatilho". Ora. na verdade, ele é mera proteção, 
caso a inflação exceda a determinado índice. 

O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Senador 

José Eduardo Dutra, o tempo de V. Ex' está esgotado. Por isso, 
peço a V. Ex' que conclua o seu pronunciamento logo após o aparte. 

O SR, JOSÉ EDUAlIDO DUTRA· Com a permissão do 
Presidente, ouço o nobre Senador Geraldo Melo. 

O Sr. Geraldo Mdo - Farei apenas um comentário. Embo­
ra a indignação de V. Ex· seja compreensível, tenho a impressão 
de que existe certa injustiça na visão amarga da situação dos ttaba­
Ihadores. Precisamos avaliJlr com espírito de justiça. E lhe digo 
isso, repetindo o último pronunciamento que fl2 da tribuna do Se­
nado, quando defendi que a desindexação fosse completa e não 
progressiva, lenta., à base de um desmame entre duas situações: a 
cultura da indexação, com que convivemos, e a nova realidade de 
uma moeda estável, que esperamos perdure no País. A economia 
tem regras e leis que ela engendra, sem congresso algum. na inte­
ração das diferentes forças que fluem dentro do processo, na supe­
ração ou não das suas contradições internas. Houve um tempo em 
que se falar em "estagflação", isto é, estagnação com inflação, era 
uma aberração econômica. e ela aconteceu não apenas no Brasil. 
Falar-se em ativação da economia com desemprego é uma aberra­
ção, ainda hoje, na boca de alguns economistas, mas DO Primeiro 
Mundo é o que está oc.onendo. Assim, esse é um fenômeno novo, 
tão novo quanto a nuvem de liquidez fmanceira internacional que 
passeia pela cabeça da economia do mundo inteiro e transforma 
em capital especulativo aquele que era o mais conservador dos ca­
pitais até há bem pouco tempo. Então, o Governo está diante de 
uma realidade em que, talvez, descubramos que o interesse do tra­
balhador esteja precisamente em diminuir a rigidez da.s relações 
juridicamente impostas ao processo, dar a ele a oportunidade da li­
vre negociação. como uma forma de facilitar a sobrevivência dos 
empregos, quando se inicia no mundo, e não apenas no Brasil, um 
processo de retttivação econômica. CODl aumento dos níveis de de-

semprego. Pode ser que. por mais compreensível que seja a sua 
preocupação, isso. no ftnal das contas. vire a favor dos trabalhado­
res, por ser uma forma de preservar empregos que, de outra ma~ 
neita, talvez viessem a desaparecer. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Nobre Senador Ge­
raldo Melo, V. Ex' introduziu alguns pontos para os quais precisa­
ríamos de tempo para discorrer. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Fazendo soar a cam­
painha.) - O tempo de V. Ex' está esgotado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, já en­
cerrarei. 

É verdade que existe atualmente, etn função da reestrubJra­
ção produtiva que acontece no mundo, um processo bastante peno­
so de substituição de postos de trabalho, com a criação de empre­
gos virbJais etc. 

Eu gostaria, em outra oportunidade, que estabelecêssemos 
um debate sobre a referida questão. De antemão, digo que nosso 
Partido pretende introduzir emendas a essa medida provisória. no 
sentido de preservar os interesses dos assalariados, pois, mais uma 
vez, os nossos entendimentos estão sendo atacados pela atual me­
dida provisória. 

Dzuante o discurso do Sr. José Eduardo Dutra, o 
Sr. Teotonio Vilela filho, lO Vice-Presidente. deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. José Sar­
ney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece­
beu, da Câmara dos Deputados, a relação dos nomes eleitos por 
aquela Casa para comporem a Comissão Representativa do Con­
gresso Nacional prevista no § 4° do art. 58 da Constituição Federal. 

Passa-se à eleição dos membros do Senado Federal. que 
será feita durante a sessão 0Idinária de hoje. Nesse sentido foram 
encaminhados à Mesa, em obediência à Resolução nO 3. os nomes 
dos candidatos desta Casa. para comporem aquele Colegiado. 

São os seguiJ1tes os nomes indicados pelas Lideranças: 

TitularfS 

José Sarney 
Renan Calheiros 

Júlio Santos 
Odacir Soares 

Teotonio Vilela Filho 

Suplentes 
PMDB 

PFL 

Mauro Miranda 
Onofre Quimm 

Carlos Patrocfoio 
loe.\ de Hollanda 

PSDB 
Beni Veras 

PPR-PP-PT-PTB 
Antonio Carlos Valadares Epitacio Cafeteira 
Lauro Campos Eduardo Suplicy 

Os Srs. Senadores já. podem votar. As cédulas encontram-se 
na cabine e a urna está em frente à Mesa. Durante o periodo da 
sessão, os Srs. Senadores poderão votar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao segundo orador inscrito, nobre Senador Casildo Maldaner. 

O SR. CASILDO MALDANER (pMDB-SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
SIS. Senadores, a partir de amanhã. estaremos entrando em reces­
so. Neste mês de julho, cada um dos Srs. Senadores~ como é de 
praxe, baverâ de pen:orrer as suas bases, em seus respectivos Esta­
dos. E não há a menor dúvida. Sr. Presidente, de que um dos te­
mas mais centrais, aquele que mais será abordado nas caminhadas 
de cada um dos Congressistas será o aniversário do Plano de esta­
bilização. a medida de desindexação, assuntos que estão em pauta 
hoje no País. 
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Terã estabilidade o Plano? Terã consistência para prosse­
guir o caminho? O que cada um pensa sobre o mesmo? Que medi­
das devem ser adotadas para que ele tenha seqüência? Não há a 
menor dúvida de que, para os diversos setores da sociedade brasi­
leira. esses são os temas debatidos. aqui ou fora. Nas caminhadas 
nossas, durante o recesso, esses certamente serão os assuntos em tela. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, eu gostaria de trazer 
algumas reflexões, na tarde de hoje, sobre a durabilidade e seqüên­
cia do Plano. O Governo, para quebrar a espinha dorsal da memó­
ria inflacionária, procura adotar algumas medidas. Precisamos 
questionar-nos. precisamos pensar. Acredito que o mês de julho 
será de reflexão para o Governo. e ele terá que aproveitar esse mo­
mento para meditar, a f1m' de estabelecer o andamento que deve 
dar ao Plano a partir de agosto. 

No meu pensamento, Sr. Presidente, as medidas até então 
adotadas eram necessârias~ as emendas que estão sendo aprovadas 
são fundamentais. mas somente elas não bastam; somente essas 
que a Câmara tem votado ou aquelas que estamos a votar não sào 
suficientes,-na·minha oonce~o, para que o Plano tenha sustenta­
ção. Precisamos ir mais além. porque somente quebrar o moDOJXS­
lio do petI6leo, das comunicações. da cabotagem. defmir se a empresa 
é nacional ou estrangeira não basta. Precisamos avançar mais. 

Sr. Presidente, neste recesso, principalmente a área econô­
mica do Governo precisa refletir nruito para, logo após esse perío­
do, enviar a esta Casa, com coragem., três propostas que considero 
essenciais: refonna tributária, reforma administrativa e reforma 
previdenciária. 

O Governo precisa ir- ao âmago da questão. Adotar agora 
uma emenda de contribuição para a saúde, ou para outro setor. 
acolá, na minha opinião são medidas paliativas porque não vamos 
ao ceme da questão. Daí a necessidade de o Governo, com muita 
reflexão, enfrentar o problema dumnte o recesso para que, ao rea­
brir os trabalhos em agosto, o Congresso também esteja preparado 
para enfrentar tudo isso. . 

Se não ftzermos a reforma tributária com coragem. não es­
taremos Íhdo ao ceme da questão. Hoje. há um clamor nacional 
para o estabelecimento do equilíbrio fiscal. Existem no País cin­
qüenta ou sessenta tributos,' taxas e assim por diante. Isso éstimula 
muitos cidadãos a sonegar; é o que vem acontecendo. Há pouco. o 
Senador losé Eduardo Dutra falava da economia infotmal que 
existe, e é verdade. É necessário que se implante no País uma re­
forma tributãria que mude a cultura do brasileiro para que ele te-­
nha vontade de conlribuir e não seja estitnulado a sonegar. Que 
essa seja uma cultura implantada nos bancos escolares, para que 
todos possam aprofundar-se nisso e se sintam estimulados a rec0-

lher impostos, como algo precioso a todos 'nós. Portanto, não ha­
verá Caixa 2 e haverá tranqüilidade; poder-se-á, incl~sive, baixar 
as alíquotas para que todo mundo trabalhe melhor. E necessário 
que se enfrente isso com muita coragem, e' o Governo parece te­
meroso. Há uma proposta em discussão. de autoria do Deputado 
Luís Roberto Ponte, do nosso Partido, mas me parece que o G0-
verno precisa enviá-la a esta Casa. Há que se ter coragem para fa­
zer a refOIlDll tributária, a refOIlDll administrativa. O Ministro 
Bresser Pereira jã disse que, doa ou não, é preciso fazê-la. Se não 
o fizer agora, quando será? O momento é este. de estabilidade na­
cional, com o apoio dos Governadores, dos Prefeitos e, principal­
mente. do Congresso Nacional. Se não houver essa coragem, temo 
até pelo sucesso do Plano Real. Da'Í por que, no recesso, o Gover­
no terá que se recolher, principalmente, como eu disse antes, com 
seus Ministros da área econômica e tratar desse assunto com afmi­
dade, com vontade e com coragem., aproveitando o momento em 
que vive a Nação e a própria maré alta do Congresso Nacional,. 
que é a favor das reformas. a meu ver, profundas. 

, O Governo tem que aproveitar o momento, pois, corno se 
diz na gíria, "o cavalo encilhado paSS& uma vez só", Esse é, um di­
tado popular nruito usado no Sul do Pai", "o cavalo encilh • .du pas­
sa; se não for montado, perde-se a vez". Se não tiver cavalo, que 
se monte em jegue. O importante é mnntar. Se não montar, passa o 
momento. No caso, como fica? 

P~me que o Congresso vem dando um apoio extraordi­
I1ârio às mudanças,: como tem dado até agora a essas reformas que 
estão acontecendo; portanto. o Governo tem que usar eSse momen­
to também para implantar a refonna tributária. a administIativa e a 
previdenciária. 

Sr. Presidente, nobres Senadores, quero, no campo político, 
dizer ao Governo como amigo. pda eKperiência técnica que todos 
temos. que ele tem que pensar em uma maioria em todos os seto­
res. Além das três bases profundas, no segnndu semestre, é preciso 
regulamentar também as emendas já aprovadas e as que estão sen­
do votadas .. Não basta acontecer como tem sido feito até agora. 
Precisamos ainda regnlamentar como a PetrobráS agirá, como será 
feita a exploração e o refinO do petróleo, como ficarão as teleco­
municações, como serâ feita a cabotagem, como será a enJpreSa 

nacional. 
Teremos que participar, todos nós,'da'elaboração disso. E 

aí. Sr. Presidente, grandes debates serão gecidos nesta Casa e no 
Congresso Nacional. Grandes debates. E o momento é este. 

O Sr. José Ignácio Fenérc - V. Ex' me permite ulllapar­
te, nóbre Senador Casildo Maldáner? 

O SR. CASll..DO MALDAAlj;", - Pois não, nobre Senador 
José Ignácio Ferreira. 

- O Sr. José Ignácio Ferrere - Senador Casildu Maldáner, 
estou acompanhando o pronunciamento de V. &.1\ que vai exata­
mente na linha do que está aCQntecenclo no' Congresso brasileiro. 
Na verdade. o Congresso está de parabZns - a Câmara e o Senado -
nesse start que 'se deu no'processo de r~fcnila.s. O que aqui che­
gou está sendo votado. E o Congresso desempenha o seu papel de 
Casa Revisora; temos traballro denso, p.ofundo; tudo ocomrã 
quando da votação da legislaÇão infraconslÍtucional. É claro que 
aÍhda virão 'as reformas tributária, previd~nciária e adtninistrativa, 
cómo V. Ex· pretende, seguramente no s~gundo semestre, Mas o 
grande trabalho que vamos desenvolver haverá de ser na cxmstru­
ção do texto da nonnatização infraconstitucional. No caso, vamos 
complementar o que está tendo início nas t.provaçôes de emendas 
constitUcionais de agora. 

FelicitoV. Ex" pela preocupaçlio, que é a de todos n6s. Na 
verdade, estamos desmontando uma e.-""rum legislativa, legal. de 
um Estado fechadu, criando as condições para um. sociedade 
aberta e um Estado menor, a construção de textos de direito para 
estarem a viger no novo tempo. Parab:}Iln o. V. Exl1 pelo seu pr0-

nunciamento. 
O SR. CASILDO MALDAA'Z:l- Recolho com nruito pm­

zer o aparte de V. Ex·, Senador Jo~ Ignácio, que vem corroborar 
o meu pensamento e acredito com o da reaioria desta Casa e o dos 
brasileiros, não há a menor dúvida. 

Então. parece-me que o Governo tem que estar nnrito atento 
para. depois desse recesso, no inicio CZ il!;O:;to, traballiat.mos em 
cima disso. São essas as reformas que faltam para dar consistência 
a um plano duradouro no Pais; até agora, Sr. Presidente, ele dntou, 
mas alguns setores sofreram. Ê a lei da Física: para toda ação exis­
te uma reação. Considero o setor da agricultura o que mais sofreu 
no País. Tanto é que seus produtos estão congelados de um ano 
para cão A agricultura perden muito, principalmente o pequeno 
produtor. 

O setor exportador brasileiro, em vários setores da econo­
mia, em função do câmbio, também p~rdeu, teve enOlDlts prejui-
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zos_ Portanto. para que se dê continuidade. as refOlDlas precisam 
acontecer. E é preciso ter coragem. 

E aI eu diria que o Governo também não pode permitir que 
alguns setores do primeiro escalão ou do segundo ou do terceiro se 
empolguem. muito nas co1heilas JXlJjticas, nas colheitas de apoia­
mento daqui e de lá. na bolsa de valores da 1roca de partidos. Pare­
ce-me que, neste momento, o Governo não deve estimular isso. 

Há poucos dias. em Santa C.tarina. eu dizia ao ilustre Sena­
dm Artur da Távola, que é meu grande amigo: "Eu o respeito de­
mais e tenho uma grande admiração por V. Ex ..... O PSDB e o 
PFL precisam exercitar a aliança e buscar um equihôrio na disputa 
dos cargos federais. 

Há uma preocupaçlio demasiada de o PSDB e o PFL au­
mentarem as SUllS bancadas; penso que este não é o momento de 
lutannos para que isso ocorra. Com o maior respeito. eu gostaria 
de dizer que há uma idéia de que uma permuta entre esses dois 
partidos representa um "adultério", o que não se daria se tal acon­
tecesse com os oolros partidos. 

Com isso, penso que este não é o momento dessa correria 
na cotação da Bolsa de Valores para fazer com que os mercados 
cresçam. Este momento é de alrair. como tem acontecido até ago­
ra, todos os representantes de todas as bancadas para participarem 
do processo de estabilÍZAção. de reformas. A meu ver. é o caminho 
a ser seguido. 

No segundo se!DeStre. poderá haver até a reforma partidária 
e politica. Que não nos excluamos de participar da mesma! Deve­
mos participar! 

No campo das instituições democráticas. das eleições mnni­
cipais, todos são livres. Mas, neste momento - dou este conselho 
até mesmo como um amigo. pela experiência que se tem -, o G0-
verno não deve permitir que haja uma corrida nesses C8DlJlO'. Este 
momento é de estabilizaçáo. de refonnas; devemos. agora, implan­
tar o que o País quer. Do contrário. daqui a pouco. em toda refor­
ma, haveni um padrinho, um vitorioso~ 

Há poucos disso o próprio Ministro das Cotmlnicaçôes dis­
se: "Serão necessários 20 anos". S. Ex- ftcará 20 anos no poder. 
Este não é o momento de dizer que se vai ficar durante 20 anos no 
poder. Não é o momento. porque daqui a pouco,nós do PMDB se­
remos uma maioria minorizada, não é verdade? As vezes, pelo que 
leio na imprensa, sinto que somos uma maioria nUnorizada; isso 
não é fácil e não fica bem. Daqui a pouco nos cansaremos de con­
quistar refOlDlas no lombo dos outros. como se diz na gítia. Não 
fica bem para todos nós. nem para o Governo. O momento náo é 
para isso; o momento é para nos darmos as mãos e conclamarmos 
todos pant implantar tudo isso que aí está. Este é o IDOmento. 

Deixo 'qui minha ponderação: que neste "","sso. nós e a 
área econômica do Governo reflitamos para. na entrada de agosto. 
discutir o que falta ao País. 

O Sr. Lauro Campos - V. Ex' me concede um aparte? 
O SR. CASILDO MALDANER - Ouço-o com muita hon­

ra, Senadm Lauro Campos. 
O Sr. Lauro Campos - Senadm Casildo Maldaner. gosta­

tia de lembrar V. Ex' que também no Governo Collor foi profeti­
zada essa permanência de 20 anos de poder nas mãos do "Grupo 
de Alagoas"; e esses 20 anos se reduziram. pant a felicidade do 
povo brasileiro, a um ano e poucos meses. Também quero parabe­
nizar e acompanhar V. Ex- nesse seu prognóstico dessa maioria 
minorizAda que desejo que .. realize. Muito obrigado. 

O SR. CASlLDO MALDANER • Incorporo o aparte de 
V. Ex' ao meu discurso. Senadm Lauro Campos. 

Sr. Presidente. vim à tribuna na tarde de hoje para trazer à 
discussão essas questões. A partir de amanhã entraremos em re­
cesso e devemos aproveitar esse tempo para meditar sobre essas 

questões que são tão importantes parn o País e, em nossos respec­
tivos Estados, trocar idêias, responder a questionamentos que sur­
girão sem dúvida alguma. 

Neste momento o Governo deve ter humildade e lxJm senso 
para prepanrr essas reformas de maneira a possibilitar o prossegui­
mento de modificações já introduzidas. 

Avaliando esse semestre. conclui-se que houve ganhos~ mas 
há setores que penleIllm como a agricultura e os setores ponderá­
veis da exportação que se descapitalizaram. empobreceram - in­
ventários comprovam isso. 

Temos que ir ao âmago da questão e é por isso que neste 
mês de julho, em vez de cantar Ioas e glórias. temos que pensar e 
arquitetar as propostas que ainda não foram analisadas~ como a re­
forma tributária, essencial pant o equilíbrio f1SCal. extremamente 
importante; a reforma previdenciária e a administrativa. As cir­
cunstâncias são bastante favoráveis no Congresso Nacional e te­
mos que tirar partido disso pant regulamentar matérias já aprova­
das. Ainda vamos decidir como essa regulamentação será feita - se 
por lei complementar ou por lei ordinária -. mas. de qualquer for­
ma. é necessário ter humildade, bom senso para buscar a maioria, 
para consolidar essas emendas que temos votado. 

Por isso. Sr. Presidente. trago esta preocupação. nesta tarde. 
de que não nos apeguemos à cotações de bolsas e outras especula­
ções. mas fiquemos atentos às mudanças necessárias '0 País. 
como a reforma politica em que cada legenda haverá de buscar o 
que entender de melhor. inclusive preparando-se para as eleições 
municipais do ano que vem. Mil novecentos e noventa e oito. 
como diz o Governador de Minas Gerais. é um futuro muito dis­
tante para se acertar. Temos que pensar mais no presente, nas re­
formas que a Nação espeno de todos nós do Congresso Nacional. 
Muito obrigado. 

O SR_ ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. Presi­
dente. peço a palsvra pant uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavIll 
ao Senadm Antônio Carlos Magalhães pata uma romnDicação ur­
gente. V.Ex' dispõe de 5 minutos. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (pFL-BA. 
Para uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. S1's e S .... Senadmes. não pode passar despercebida neste 
Senado. posição que o Congresso Nacional assume diante da opi­
nião pública brasileira. Hoje. vemos festejar o real com um ano de 
sua aprovação também pelo povo. mas o mais importante é a reabili­
tação do Congresso Nacional perante • opinião pública brasileira. 

Vimos pesquisa de órgãos de divulgação onde o Congresso 
Nacional. que tinha entre 17% a 19% no ano passado. hoje. apre­
senta-se com mais de 51%. numa demonstração inequívoca de que 
a representação polltica brasileira na Câmara dos Deputados e no 
Senado da República tem reahnente trilliado o caminho da decên­
cia, da honradez e do trabalho. merecendo por isso o respeito do 
povo brasileiro. Isso é muito importante. Para que o real pudesse 
ser comemorado, foi preciso a atuação do Congresso brasileiro. 

Vale destacar. nesta hora. a influência de V. Ex'. Sr. Presi­
dente José Sarney. e do Presidente da Câmara dos Deputados. Luís 
Eduardo. Tanto Ulll quanto o outro foram incansáveis para que as 
duas Casas trilhassem o caminho da honra e da decência. Isso é 
bom que se saliente, porque todos devem saber que não apenas o 
Poder Executivo governa esta Nação hoje. mas também o Con­
gresso Nacional. que é parte integrante da reabilitação do Governo 
brasileiro. 

Por isso, nesta comunicação, que considero importante para 
o Pais. quero dizer que hoje temos um Congresso Nacional forte, 
com Câmam e Senado trabalhando dentro dos princípios corretos 
de dignidade. 
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Como se vê pela pesquisa, o povo brasileiro acredita em seu 
Governo porque acredita na Câmara e no Senado, o que é motivo 
de regozijo para todos nós. V. Ex', como Presidente do Congresso, 
deve ficar feliz, porque esta Casa é respeitada em todo o Pais. 
Reabilitamos, com lIabalbo, seriedade e exemplo, tanto na Câmara 
como no Senado. o Parlamento brasileiro. Isso é muito importante. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V.Exa. 

O SR, BERNARDO CABRAL (pP-AM. Como Lider. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o art. 14, inciso 11, alínea 
a. de nosso Regimento. versa que o Líder poderá fazer uso da pa­
lavra para uma comunicaçãourge:nte de interesse partidário. 

Tramita na Câmara dos Deputados um projeto da nova Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos. Taoto no projeto da Câmara dos 
Deputados quanto no substitutivo do Senado Federal só terá direi­
to a funcionamento o partido que tenha obtido. ou que venha a ob­
ter, para a cârruira dos Deputados, o minimo de 5% dos votqs e, 
pelo menos, V3 dos Estados da Federação desde que em nenbum 
dos nove tenha alcançado menos de 2%. 

Sr. Presidente, o motivo dessa minba comunicação é que al­
guns 6rgãQs da imprensa, mal informados, insistem em dizer, sem 
o menor fundamento. que o Pa!tido Progressista cone o risco de 
perecer. Comunico ao Plenário que o Partido Progressista está or­
ganizado em 26 dos 27 Estados da Federação; obteve na última 
eleição mais de 5% dos votos para Câmara dos Deputados em 16 
Estados, obtendo, conforme dados do Tribunal Superior Eleitora\, 
12,85% da vqtação. Em s~is Estados o Partido Progressista logrou 
menos de 5%; porém. mai~ de 2%; e, nos últimos cinco Estados, 
granjeou menos de 2%. Conseqüentemente, .só na primeira parte, 
nos 16 Estados, esse percentual de 12,85 demonstra cabalmente 
que o Parti~ ~ogressista veio para ficar. 

Comunicação desta ~~.l1;eza, Sr. Presidente, tem o condão 
de alertar os menos avisados que. enquanto o pp tiver existência, 
estaremos defendendo o povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência solici­
ta aos Srs. Senadores que se encontnlm em seus gabinetes a genti­
leza de comparecerem ao plenário, pois, dentro de instantes, ini­
ciar~se-á a Ordem do Dia e há matérias qtie necessitam de quo-
rum qualificado. . 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1° Secretârio 
em exercicio, Senador Re~ Callieiros. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 221, 
DEIW5~OMPLEMENTAR 

Eleva a alíquota da contribuição para tinan­
ciamento da Seguridade Social - COFINS, nos casos 
que especifica. 

O Con!\",sso Nacional decreta: 
Art. 1° E futada em vinte pontos p=entuais • aJ1quota referida 

DO ar!. 2° da Lei Complementar nO 70, de 30 de dezembro de IW I, re­
lativa à contribuição social sobre o faturamento correspondente à re­
ceita brota das vendas de cigarros, bebidas alooó1icas, mantidas as de­
mais normas da mencionada Lei Complementar. 

Art. 2° A parcela do produto da arrecadação resultante da 
elevação da alíquota da contribuição socia1 sobre o faturamemo, a 
que se refere o artigo anterior, será destinada exclusivamente às 
despesas com atividades-fIns da ãrea de saúde. 

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês 
seguinte aos noventa dias posteriores àquela publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justillcação 

O objetivo desta Proposição é proporcionar meios para so­
correr a sadde no momento em que atravessa crise das mais graves 
regislIadas na história do Pais, divulgada quase que diariamente 
pela mídia televisiva nos seus noticiârios. 

Trata-se de uma medida emergencial de buscar recursos atra­
vés de adicional à contribuição para finaociameuto da Seguridade So­
cia1.coFlNS incidente sobre bebidas aco61icas e cigarros, até que 
aprovemos mna reforma Iributâria que atenda de forma defmitiva não 
só o setor Saúde como também Transporte, Agricuhura, Segurança, 
Educação. e ooUos relevantes pa:m o povo bmslleiro. 

Optamos por elevar a alíquota da Cofros através de Projeto 
de Lei Complemimtar, nos termos do Inciso!, e § 4°, do artigo 
195, da Constituição Fedem~ o qual produz efeito no pr6prio exer­
cício, respeitado o prazo de noventa dias da data de publicação da 
Lei (§ 6° do artigo 195), ao contrário de imposto que deve ser ins­
tituído através de proposta de emenda à Constituição e só produz 
efeito-no exercicio seguinte à sua promulgação. 

Acreditamos estar propondo aos nobres colegas um instru­
mento eficaz, o qual poderá ser aperfeiçoado nas duas Casas do 
Congresso NacionaL Desta forma teremos condições de oferecer 
ao Poder Executivo os meios necessários para' o custeio da Saúde. 
pois, conforme reconbece o pr6prio Ministro da Saúde, o Governo 
não disPõe de rerursos orçamentários para cobrir o défIcit do se­
tor, estimado em lrês billiões de reais ao ano. 

Reconhecemos que o imposto ou contribuição sobre movi­
mentação fInanceira defendido pelo Ministro Adib Iatene e apre­
sentado nesta Casa através de Proposta de Emenda à Constituição 
pelo nobre Seuaoor Antônio Carlos Valadares é um imposto justo, 
porque atinge a todos, porém, produz um efeito cascata na fonna­
ção dos preços, podendo desestabilizar a economia. 

Nossa proposta visa a buscar receita nos produtos que tra· 
zem os maiores 'malefícios para a saúde. como o cigano e a bebi­
das alooólicas e por isso conlribuem significativamenle no cresci­
mento da demanda de Centros de Saúde e leitos hospitalares. 

Finalizando, encarecemos aos nobres pares dessa Casa que 
aprecie e delíbere o mais rápido possível sobre essa matéria de re­
levante importância para o Pais, cuja responsabilidade, conforme 
tem dito o Ministro da Saúde, é do Congresso Nacional. 

Piva. 
Sala das Sessões, 3 de jullio de 1995. - Senaoor Pedro 

LEGISLAÇÃO errADA 

LEI COMPLEMENTAR N° 70, 
DE 30 DE DEZEMBRO DE lWI 

institui contribuição para rmanclamento da 
Seguridade Social, eleva a alíquota da ""ntribulção 
social sobre o lucro das Instituições flnaneci...., e dá 
outras providên<::ias. 

Ar!. 2:' A contribuição de que trata o artigo anterior será de 
dois por cento e incidirá sobre o fatummento mensal. assim consi­
derado a receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias 
e selViços e de serviço de qualquer natureza. 

Parágrafo único. Não integra a receita de que trata este arti­
go, para efeito de determinação da base de cálculo da conlribui­
ção. o valor. 
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a) do imposto sobte produtos industrializados, quando des­
tacado em separado no documento fIscal; 

b) das vendas canceladas, das devolvidas e dos descontos a 
qualquer titulo concedidos incondicionalmente. 
........................................................................................................... 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA fEDERATIVA 00 BRASIL 

............................................................................................................. 
At1. 195, A seguridade social será fmanciada por toda a so­

ciedade, de forma direta e indireta, nos tennos da le~ mediante re­
cursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados do Dis­
trito Federal e dos Municípios, e das seguimes contribuições sociais, 

I - dos empregadores, incidente sobre a·foUta de salários o 
faturamento e o lucro; 

§ 4Q A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir 
a manutenção ou expansão da seguridade sociaL obedecido o dis­
posto no art. 154. L 

(À Comissão de !tssumos Sociais) , 

O SR. PRESIDENTE (José !>amey).,. P projeto lido será 
publicado e remetido à con:tis~~ çonwetente. " 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. l' Secretãrio 
em exercício. Senador Rerum Calheiros. 

É lido o segumte: . ,,' 

PROJETO DE LEI DO SENADO ~o 2~i. D~l99S 
Devolve à Universidade Federal do Rio de Janeiro 

• sua denominação primitiva de Universidade do BnWI. 

o Congresso NacioruU d.OCreta: 
Art. 1° A Uni~~rsidade Federal do Rio de laneiro passá. a se 

denominar Universidade do Brasil." : . '. .'. . 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor cento ~ vip.~ ~s após a sua 

publicação. ' , , ' , ' " . 
Art.. 3° Revogam~se as disposições em contr,áfio.' 

Justificação 

As primeirns iniciativas para a instalação de uma universi~ 
dade no Bntsil remontam aos primórdios do périodo colonial. Os 
jesuítas encetaram, então, oS pioneiros esforços neste sentido: No 
entanto. a solicitação de aprovação do pleito de fundação da Cha~ 
mada Universidade do Brasil foi negada pelo Papa em 1592 A c0-

lônia não poderia ser guindada de sua condição 'de submissão inte­
lectuaL Súditos incultos não se organizam. nem questionam injus­
tiças sociais. Posteriormente, à. época da invasão holandesa, foi 
avenlada, e openas aventada, a possibilidade de estabelecimento de 
uma universidade no Pais pelo Ptincipe Mauricio de Nassau. No 
entanto, sontente duzentos anos após a primeira iniciativa dos je­
suítas, quando o Brasil já contava com cídadãos educados na Eu­
ropa e influenciados pelas idéias doS iluministas franceses e dos fi­
lósofos da Independéncia dos Estados Unidos, uma ex-colônia em 
condições semelhantes às nossas, é que, no bojo das intenções da 
Coujuração Mineira, de 1789, encontrou-se o projeto de fundação 
de uma "universidade como a de Coimbra li. 

A invasão da Península Ibérica pelas tropas de Napoleão 
teve, em verdade, auspiciosos reflexos sobre a intelectualidade 
brasileira. A elevação de nosso País à condição de Reino Unido de 
Portugal e Algarves por D. João VL traduziu, claramente, a avalia­
ção e a expectativa da nobreza portuguesa quanto ao longo perio­
do de p.xflio forçado a que se veriam submetidos. Assim. seria ne­
cessário dotar o País com as facilidades e confortos da Matriz. 

Destarte, coube ao Cirorgião-Mor do Reino - Or. José Correia Pi­
ranço - a oportunidade de sugerir ao Principe Regente a fundação 
de um curso pioneiro de medicina na ex-colônia. Desta fOIma, em 
18 de fevereiro de 1808 era instituída, por meio da Carta Régia, a 
Escola de Anatomia e Cirurgia da Babia. Estava, portanto, estabe­
lecida a pedra inaugural, não só da Universidade da Babia mas, 
também, da Universidade Brasileira. Com a transferoneia da Capi­
tal do Reino para o Rio de Janeiro, o Regente fundou, em seguida, 
a 2 de abril de 1808, a Escola Anatômica do Rio de Janeiro, que se 
constituiu no primeiro curso da futura. Universidade do BrasiL 
Portanto, neste ano de 1808, com difetença de dias, o Principe Re­
gente concretizou um alentadosonbo de liberação intelectual que 
sé encontrava em oculta ebulição por mais de duzentos anos. E 
este fato' histórico, pela sua inquestionável te1evância para o evo­
luIr intelectual do País. deve ser preservado em seus aspectos his­
tóricos como forma de. através do conhecimento e do respeiw aos 
fatos positivos e relevantes do nosso crescimento COoio Nação, in­
cutir na juventude brasileira o espírito de identidade nacional. Não 
é justificável que, à guisa da tmifoniúzação administrativa deter­
minada pelo Goveino Revolucionário de 1964, simplesmente se 
deslrua todo um acervo históriCo-cultural Em verdade, estas atitu­
deS', que cultivam a atnnésia nacional quanto às suas origens e à 
súa HiStória, ~ o subreptício objetivo de pulverizar o sentimento 
de nácionalidade e de orgulho pátrid. Devemos, isto sim, nos mirar 
em exemplos de outros países; qué tratam as suas universidades 

,com'indisfarçáveléarinho, pela sua antigüidade e IIadição. Deve­
mos seguir, no mínimo, o exetJ'plo dos Estados Unidos. que impe­
dem todas as modiftcações de imagem histórica 'de universidades 
trádicionais, como'" de Harvard,fundada em 1686. A buSCll do 
mOderno não deve iÍnplicar o desreSpeito ao nosso patrimônio his­
tórico, o que justifica a devolução da denonrinação primitivo de 
Ulriversídade do Brilsil à Universidade FedenU do Rio de Janeiro. 
Estas as razões da apresentação da ptesente Pmposição, que espe­
ramos seja- aprovada por nossos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 3 de julho de 1995_ - Senador Odadr 
Soares. 

lÃ Çomissão de Educação - decisão terminativa.) 

, O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O projeto lido será 
publicado e temetido'à comissão competente. 

O Senhor Ptesidente da República editou a Medida Provi­
sória' n" 1.040, de 29'de junho de 1995, que "dispõe sobre o paga­
mento dos setvidores civis e n:tilitares do Poder Executivo Federal, 
inclusive suas autarquias e fundações, bem COIllO dos empregados 
das empresas públicas e das sociedades de economia mista, e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos ter­
mos dos §§ 4' e 5' dO àrt. 2' da Resolução n' 1/89-CN, ftca assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de eJl1Ítir parecer sobre a 
matéria: 

Titulares 

Coutinho Jorge 
Ronaldo Cunha Lima 

Franceliuo Pereira 
José Alves 

José Ignácio Ferreira 

V Illmlr Campelo 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Carlos Bezerra 
Gilvan Borges 

PFL 
Vilson KJeinübing 
Hugo Napoleão 

PSDB 
Lúcio Alcântara 

PTB 
Luiz Alberto Oliveira 
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Ademir Andtade 

Titulares 

Arolde de Oliveira 
João Ribeiro 

Jorge Wilson .. 

Adroaldo Stre<:1< 

Jair Bolsonaro 

PSB 

DEPUTADOS 

Suplentes 
BLOCO (pFL-PTB) 

. Roberto Pessoa 
Jonival Lucas 

I,'M)JB 
Zila Bezerra 

-PSDB . 
, . .. Eduardo MllSCllrenhas . 
.. pPR . 

Benedito Guimarães . 
IiLOCO (pL-PSD-PSC) 

Francisco tlPIt! . - - Marquinho Oledid 
. BLOCO·(psB-PMN) 

'. ., José Carlos Sabóia Fernando Lyra . 

De acordo.com a Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido' o séguín!e calendário para a tnuniuição di. matéria: 

Dia 3-7,9.5: desigru,Ção <!a Comissão Mista. . '.. 
Dia 3-7095.-.iru;.llfl~ cJ:o Çomissão Mista. 
Até 5-7,-95, - Jl\1lZ9,P!'l1'. t;e!'Obim~Dto de emendas e para a 

Comissãó ~ta emitir o l"Ul'<"'r sobre a adn#sibilidadO.. . 
Até 1~7-95 - prazo fmal da Comissão ~ta. ' . 
Até 29-7-95 - prazó nó Congresso Nacional. 
o Sij •. PRESIDJ!:~. (iósé Sarney). O Senhor Presidente 

da Rej>Íolica edilP\la.Me<ji14- i'J;ovisória n' I.p41. de 29 dejunho 
de 1995, ,que "altera dispo,itiyos. da Lei nO ~,bf.4, de 20 de dezem-
bro de 1961, é ilá ou\taspIOvidências". . . "-

~ ,a,cardo COm a~ 'iildicações das Úderanças. ~ _n!.>~ 'ter. 
. mos dos §§ 4° e 5° do 3rt. 2" da Resolução nO l/89-CN, fica .ssim 
constituída a CQmissão M,~t~ ÍI!cumbida de emitir parecer Sobre a 
maiéria: . . , '.. ::. . . 

Titular", 

Roberto Requlão 
Ney Suassuna . 

Hugo Napvleão 
Waldeck Oroelas 

Lúcio Alcântara 

Roberto Freire. 

SENADORES 

Suplentes 
. ,',PMDB 

RamezTebet 
Coutinho'Jorge 

PFL 
João Rocha 
José Bianco 

PSDB 
Arthur da Távola 

PPS 

PP 
Antônio Carlos Valadares José Roberto Arruda 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
BLOCO (pFL-PTB) 

Paes Landim MariluGuimarães 
Paulo Lima Arolde ae Oliveira 

PMDB 
Mariza cerrnno Mauricio Requião 

PSDB 
Flávio Aros Salvador Zimbaldi 

PPR 
Nelson Marchezan Jarbas Lima 

PCdoB 
Aldo Rebelo Haroldo Lima 

PPS 
. Augusto Carvalho 7.sérgio Arouca 

. Deacimlo'CÜÍll a Resolução nO I; de 1989-CN, fu:a estabe-
lecido o segninte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 3-7-95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 3-7-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 5-7-95. - prazo para recebimento de emendas o para a 

Comissão Mista' émitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até i 4-7-95 --prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 29-7-95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR; PRESIDENTE (José Sarney) • O Senhor Presidente 

da Repúbliéa édilOil·. Medida Provisória nO 1.042, de 29 de junho 
de 199.51 que: "e~~gue as vantagens que menciona. institui os Dé­
cimos lncoqxnados, e dá outras providências". 

De aconlo C<111' a~ indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2' da Rçsojução nO lI89-CN, fica assim consti­
tuída a Comissão ~ ~oida de emitirpar;cer sobre a matéria: 

, Titu!ares 

Nabor Júnior 
Humberto Lucena, ,'. 

José Bianco 
V'dson Kleinübing 

Jefferson Péres 

Epitácio Cafeteira, , 

Sebastião Rocha, .' 

Titulares 

Manoel Castro 
Mauricio Najar . 

Zaire Rezende . 

Antônio Aureliano 

AnWdo Faria de Sá 

Fernando Gabeira 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 

"PFL 
José Alves 

, ., Carlos Patrocínio 
PSDB 

Lúdio Coelho 
PPR 

Leomar Quintanilba 
PDT 

D=yRibeiro 

DEPUTADOS 

. , " Suplentes 
BLOCO (PFL-PTB)', , 

Átila Lins 
Augusto Viveiros 

i. PMDB . , 
. .. Nestor.Duarte 

PSDB 
. . . , , . . Adroaldó Stre<:k 

, PPR 
,'. " Eraldo Trindade 
PV 

Gilney Viana 
PRP 

Adhemar de Bant>s f1i1ho 

De ~cOrdo com a RésoÍllção nO I, ~ 1989-CN, fica ";tabe-
lecido o seguinte calendário para a tnunitação da matéria: 

Dia 3-7-95. designação da comissão mista. 
Dia 3-7-95- instalação da comissãomista. 
Ali 5-7-95 - prazo para recebimento de emendas o,pua a 

comissão mista emitir o parecer .sobre a admissibilidade. 
Ali 14-7-95 - prazo [mal da comissão mista. 
Até 29-7-95 - prazo no congresso nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Preside"'e 

da Rej>Íblica editou a Medida Provisória n° 1.043, de 29 de junho 
de 1995, que "organiza e disciplina os Sistemas de Controle inter­
no e de Pianejamento e de Orçamento do Poder Executivo, e dá 
outras providências". 
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De acordo com as indicações das lideranças. e DOS termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução n° 1/89-CN. fICa assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir Jl'II"C"f sobre a matéria: 

Titu .... res 

Coutinho Jorge, 
Ronaldo Cunha Lima 

Guilherme Palmeira 
.Freitas Neto 

Beni Veras 

Eduardo Supliq' 

Luiz Alberto oliv.k 

Titulaies 

JoséJorge ' , , 
Ricardo Barros· 

Carlos Nelson ," 
" ' 

lacksoD Pereira 

Paulo Mourão , . 

laques Wagner 

OdelmoLeão 

SENADORES 

I'MDB 
Suplentes , 

PFL 

Gilberto Miranda 
Femando Bezerra 

Vilson KJeinübing 
Waldeck Omelas ' 

PSOB ," 
, Teotonio Vilela Filho , 

pt 
, José Eduardo DuIIa 

,PTB 
Valmir CanípiM 

DEPUTADOS 

PPR 

1'1' 

Eurico Miranda 

Arlindo Chinaglia .. 

Edson Queiroz 

De acordo.com a Resolução n° I. de 1989o.CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tnllnitaçãO da matéria: ' 

Dia 3-7-95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 3-7-95 - instalação da Comissão Mista_ 
Até 5-7-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 14-7-95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 29-7-95" prazo no Congresso NacionaL 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 
da República edi10u a Medida Provisória nO 1.044. de 29 de junho 
de 1995. que "ahera a Lei nO 8.031. de 12 de abril de 1990. e dá 
outIas providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos lermos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução n° 1/89-CN. fJCa assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir Jl'II"C"f sobre a matéria: 

Titulafts 

GerSon Camata 
Mauro Miranda 

JoãoRocba 
José Agripino 

CarloS Wilson 

Ademir Andrade 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Ramoz Tebet 
Ronaldo Cunha Lima 

pFL 

PSOB 

Guilherme Palmeira 
José Bianco 

Geraldo Melo 
PSB 

Roberto Freire 

Titulares 

10sé MIlcio Monteiro 
Eliseu Moura 

Alberto Goldman 

Luiz Carlos Hauly 

Júlio Redeeker 

I'PS 

DEPUTADOS 

Ssuplenws 
BLOCO (pFL-PTB) 

Osório Adriano 
Benedito Lira 

PMDB 
Gonzaga Mota 

PSOB 
Rommel Feijó 

PPR 
Roberto Campos 

POT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

BLOCO (PJ.,.PSO-PSC) 
Expedito Júnior Pedro Canedo 

De acordó com a Resolução nO 1. de 1989-CN, fICa estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Oia 3-7-95 - designação da Comissão Mista. 
Oia 3-7-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 5-7-95' - prazo para recebimento de emendas e para • 

Comissão Mista elÍritir o parecer sobre a admissibilidade­
Até 14-7-95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Ath 29-7 -95 - prazo no Congiesso Nacional 
O,SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 

da República editou a Medida Prov~6ria n° 1.045. de 29 de junho 
de 1995. que "dispõe sobre as aliquotas de contribuição para o 
Plano de Seguridade Social do servidor público civil ativo dos P<>­
deres da União, das autarquias e das fundações públicas, e dá ou-

, . tIas providências". ' 
. De acordo 'com as indicações das lideranças, e nos ter­

mos dos §§ 4° e 5° do ar\, 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Titulares 

Carlos Bezerra 
NeySuassuna 

José Bianco 
Francelino Pereira 

AI1hur da Távola 

10sé Roberto Armda 

Lucidio Portella 

Titulares 

Jairo Carneiro 
Guimariies 

Nilton Baiano 

Pimentel Gomes 

Jair Bolsonaro 

SENADORES 

Suplentes 
PMPB 

pFL 

Ronaldo Cunha Lima 
Coutinho Jorge 

Carlos Patrocínio 
Hugo Napoleão 

PSOB 
Jefferson Pére. 

PP 
Antônio Carlos Valadares 

PPR 
Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplenws 
BLOCO (pFL-I'TB) 

Fátima PelaesMarilu 
Vic Pires Franco 

PMDB 
Remi Trinta 

PSDB 
Jorge Anders 

ppR 
Célia Mendes 
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BLOCO (psB-PMN) De aconlo com as indicações das lideranças, e nos termos 
Fernando Lyra José Carlos S.bóia dos §§ 4° e 5° do art. 1:' da ResoJu~ nO 1/89-CN, fICa asaim consti-

PedoB tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a mlllériB: 
Aldo Rebelo Haroldo Lima SENADORES 

De acordo com • Re.olu~ n° I, de 1989-cN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para • tratuítação da matéria: 

Di. 3-7-95 - desiguação da Comissão Mista. 
Di. 3-7-95 - instala~ da Comissão Mista. 
Até 5-7-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 14-7-95 - prazo fmal da Comissão Mista. 

Até 29-7-95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 

da República editou a Medida Provisória nO 1.046, de 29 de junho 
de 1995. que "dispõe sobre crédito rural. e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos tennos dos 
§§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a mIIlériB: 

Titulares 

Flaviano Melo 
Ger.;OD Camata 

Vilson Kleinübing 
HUgo Napoleão 

Lúdio Coelho 

Júnia Marise 

Marina Silva 

Titulares 

Abelardo Lupion 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Nabor Júnior 
Gilvan Borges 

PFL 
JooI de Hollanda 
José Híanco 

PSDB 
Geraldo Melo 

PDT 
DaICy Ribeiro 

PT 
Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Suplentes 
BLOCO (pFL-PTB) 

Eliseu Moura 
Hugo Rodrigues da Cunha Jonival Lucas 

PMDB 
Ivo Mainardi 

Antônio Aureliano 

Hugo BiehI 

Augusto Carvalho 

Fernando Gabeira 

Oreino Gonçalves 
PSDB 

João Maia 
PPR 

Augusto Nardes 
PPS 

Sérgio Arouca 
PV 

Gilney Viana 

De acordo com a Resolução n° 1. de 1989-cN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 3-7-95 - desiguação da Cotuíssão Mista. 
Dia 3-7-95 - instal~ da Comissão Mista. 
Até 5-7-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 14-7-95 - pra'" fmal da Comissão Mista. 
Até 29-7-95 - pra'" no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- O Senhor Presidente 

da República editou a Medida Provisória n° 1.047, de 29 de junho 
de 1995, que "reduz a alíquota do imposto de importação para os 
produtos que especifica e dá outras providências", 

Titulares 

Fernando Bezerra 
Coutinho Jorge 

Vilson Kleinübing 
JoãoRocba 

PedroPiva 

Arlindo Porto 

Ademir Andrade 

Suplentes 
PMDB 

Ger.;on Camata 
Gilvan Borges 

PFL 
RomeroJucã 
Hugo Napoleão 

PSDB 
Beni Veras 

PTB 
Luiz Alberto Oliveira 

PSB 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
BLOCO (pFL-PTB) 

José Carlos Aleluia Ayres da Cunha 
Muri\o Pinheiro Cláudio Cajado 

PMDB 
Aluízio Nunes Moreira Franco 

PSDB 
Aécio Neves Antônio Carlos Pannunzio 

PPR 
Ricardo Izar Júlio Redecker 

PRP 
Adhemar de Banos Filho 

PT 
Jaques Waguer Arlindo Olinaglia 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-cN, nca estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 3-7-95 - desigua~ da Comissão Mista. 
Dia 3-7-95 - instal~ da Comissão Mista. 
Até 5-7-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 14-7-95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 29-7-95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- O Senhor Presidente 

da República editou a Medida Provisória n° 1.048, de 29 de junho 
de 1995, que "dispõe sobre a instituição de crédito presumido do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, para ressa",imento do 
valor do PJS/Pasep e Cofms nas casos que especifica, e dá outras 
providências". 

De acordo com as indicações das lideranças,. e nos ler­
mos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolu~ n° lf89-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
mIIlériB: 

Titulares 

Coutinho Jorge 
Fernando Bezerra 

Odacir Soares 
Franceliuo Pereira 

Lúdio Coelho 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

RamezTebet 
Onofre Quinan 

PFL 
Guilherme Palmeira 
J001 de Hollanda 

PSDB 
Beni Vems 
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Roberto Freire 

JoãoFraoça 

PPS 

PP 
José Roberto AmIda 

DEPUTADOS 

Titulares Supleotes 

Maluly Netto 
Carlos Magno 

Paulo Ritzel 

Nelson Otoch 

Anivaldo Vale 

OdelmoLeão 

BLOCO (pFL-P'J'B) 

Carlos MeUes 
Álvaro Galdêncio 

PMDB 
Anibal Gomes 

PSDB 

João Leão 
PPR 

EDivaldo Ribeiro 
PP 

Edson Querias 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a lI1unitação da matéria: 

Dia 3-7-95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 3-7-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 5-7-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emilir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 14-7-95 - pram floal da Comissão Mista. 
Até 29-7-95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 

da República edilou a Medida Provisória 0° 1.049, de 29 de junho 
de 1995, que "dispõe sobre a base de cálculo da Contribuição para 
o Programa de Integração Social - PIS, devida pelas pessoas juri­
dicas. que se refere o § 1° do art. 22 da Lei nO 8.212, de 24 de ju­
lho de 1991, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termo!; 
dos §§ 4° e 5° do art. ZO da Resolução n° 1/89-CN, fica assim cous­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Carlos Bezerra Ge",on Camata 

C .. ildo Maldaner Flaviano Melo 

PFL 

José Agripino Júlio Campos 

José Bianco Francelino Pereira 

PSDB 

Lúcio Alcânlara PedroPiva 

PPR 

LevyDias Lucfdio Portella 

PDT 

Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

Titulares 

Pedro Corréa 

Jair Siqueira 

Luís Roberto Ponte 

Carlos Mosconi 

Basílio Villani 

Eujácio Simões 

Fernando Lyra 

DEPUTADOS 

Sup\eot<s 

BLOCO (pFL-P'J'B) 

Arolde de Oliveira 

Antônio Ueno 

PMDB 

Pedro Novais 

PSDB 

Feu Rosa 

PPR 

Francisco Dornelles 

BL(PL-PSD-PSC) 

Augusto Farias 

BL(pSB-PMN) 

José Carlos S.b6ia 

De acordo com a Resolução 0° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 03/07/95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 03/07/95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 05/07/95 - pram para recebimento de emendas e para. 

Comissão Mista emilir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 14107/95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 29/07/95 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 

da República edilou • Medida Provisória nO 1.050, de 29 de junho 
de 1995, que "dispõe sobre a Nota do Tesouro Nacional- NIN. e 
sua utilização para aquisição de bens e direitos alienados no âmbi­
lo do Programa Nacional de Desestatização - PND, iostiluído pela 
Lei n' 8.031, de 12 de abril de 1990, consolidando as normas s0-

bre a matéria constantes da Lei n° 8.177, de 1° de março de 1991, e 
da Lei o' 8.249, de 24 de oulubro de 1991, e alIem o ar\, 3° da Lei 
nO 8.249/91. 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos ter­
mos dos §§ 4° e 5° do a.rt. 2° da Resolução nO 1/89-CN. fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria: 

Titulares 

José Fogaça 

Ney Suassuna 

Jool de Hollanda 
.Freitas Neto 

Teotonio Vilela Filho 

José Eduardo Dutra 

SENADORES 

SupLentes 

PMDB 

PFL 

Fernando Bezerra 

Onofre Quioan 

José Alves 
Jonas Pinheiro 

PSDB 

Geraldo Melo 

P'J' 

Eduardo Suplicy 



Emília Fernandes 

TITULARES 

Abelardo Lupion 

Alexandre Ceranto 

HelDles Parcianello 

JoséAnlbal 

Paulo Bauer 

Aldo Rebelo 

PTB 

Arlindo Porto 

DEPUTADOS 

SUPLENTES 

BLOCO (PFL-PTB) 

Ciro Nogueira 

Jaime Fernandes 

PMDB 

Euler Ribeiro 

PSDB 

Danilo de Castro 

PPR 

Welson Gasparini 

PCdoB 

Haroldo Lima 

PPS 

Augusto C8IValho Sérgio Mouca 

De aconlo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para li tramitação da matéria: 

Dia 3n 195 - designação da Comissão Mista. 
Dia 3n 195 - instalação da Comissão Mista. 
Até 5n 195 - praw para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 1417/95 - praw fmal da Comissão Mista. 
Até 29n195 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senbor fusidente 

da República editou a Medida Provisória 0° 1,051, de 29 de junho 
de 1995, que "dispõe sobre a participação dos trabalhadQJ'es nos 
lucros OJ. resultados da empresa e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e Dm termos 
dos §§ 4° e 5° do arL 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

Titula .... 

Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 

Vilson Kleinübing 

José Agripino 

PedroPiva 

Ademir Andrade 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

PFL 

NaboT Júnior 

Coutinho Jorge 

Carlos Patrocínio 

Edison Lobão 

PSDB 

Geraldo Melo 

PSB 

PPS 

Roberto Preire 

DEPUTADOS 

Titulares Supleotes 

BLOCO (pFL-PTB) 

Manoel Castro Átila Lins 

Francisco Diógenes João Mellão Neto 

Luiz Fernando 

Firmo de Castro' 

Basílio Villani 

Fernando Gabeira , 

Adhemar de Barros Filbo 

PMDB 

Manri Sérgio 

PSDB 

Wilson Campos 

PPR 

Paulo Mourão 

PV' 

Gilney Viana 

PRP " 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe­
lecido o seguinte calendári'1 para ~ tramitação da matéria: 

Dia 3n /95 -, designação da Comissão Mista. 
Dia 3n195 - instalação da 'Comissão Mista. 

" Até 5!7/95 - praw para recebimeoto de emendas e para a 
COI~issão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 

Até \ 4n /95 - praZo fmal da Comissão Mista. " 
Até 2917195 - praw no Congresso Nacional. 
.o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senbor fusidente 

da República editou a Medida Provisória 0°1.052, de 29 de junho 
de 1995, que "dispõe sob,re a aplicação da Taxa de Juro, de Longo 
Praw - TILP, sQbre empréstimos concedidos com recursos dos 
Fundos Constitucionais de Fi..na:.nciamento das Regiões Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste e dos Fundos de Investimentos do Nordeste e 
da Amazônia e do Fundo de Recuperação Econômica do Estado 
do Espírito SantO. e dá outtas providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e SO do arL Z' da Resolução n° 1I89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

TITULARES 

Carlos Bezerra 
Gerson Camata 

Jonas Pinheiro 
Waldeck Oroellas 

Beni Veras 

José Roberto Arruda 

Lucidío Portella 

SENADORES 
SUPLENTES 

PMDB 
RamezTebet 
Nabor Júnior 

PFL 
Freitas Neto 
RomeroJucá 

PSDB 
Jefferson Péres 

pp 
João França 

PPR 
Epitácio Cafeteira 
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TITULARES 

Mussa Demes 
Roberto Pessoa 

Pinheiro Landim 

Firmo de Castro 

Anivaldo Vale 

laques Wagner 

OdelmoLeão 

DEPUTADOS 

SUPLENTES 

BLOCO (pFL-PTB) 

Rubem Medina 
Roberto Fontes 

. PMDB 

Ubaldo Corrêa 

PSDB 

Herculano Angninetti 

PPR 

Luciano Castro 

PT 

Arlindo o,inaglia 

PP 

Edson Queiroz 

De acordo'cOm li Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o segninte calend&io para a tramitação da matéria: 

Dia 03/07/95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 03/07/95 - instalação da Comissão Mista. 
Até OS/07/95 - praro.para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 14107/95 - praro fmal da Comissão Mista. 
Até 29/07/95 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 

da Repllbllca editou· a Medida Provisória nO 1.053, de 30 de junho 
de 1995, que "dispõe' sObre medidas complementares ao Plano 
Real e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4°.5° do art..2" da Resoluç&> nO U89-CN, fica assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de etuítir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Jader BaIbalho 
Rnnaldo CUnha LiÍna 

Odacir Soares 
Romerolucá 

LlÍcio Alcântara 

lúnia Marise 

Eduardo Suplicy 

TITULARES 

lnocéncio Oliveira 
Nelson Trao 

Luís Roberto Ponte 

José Aníbal 

Francisco Dornelles 

PMDB 
Nabor llÍnior 
('rerson Camata 

PFL 
Carlos Patrocínio 

. Hugo Napoleão 
PSDB 

PedroPiva 
PDT 

Darcy Ribeiro 
PT 

Lauro Campos 

DEPUTADOS 

SUPLENTES 

BLOCO (pFL-PTB) 

losé Carlos Aleluia 
Abelardo Lupino 

PMDB 
Jurandyr Paixão 

PSDB 
Antônio Kandir 

PPR 
Gerson Péres 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

BL(pL-PSD-PSC) 
Valoemar Costa Neto Marquinho o,edid 

De acordo com a Resolução n° 1. de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calend&io para a tramitação da matéria:. 

Dia 03/07/95 - deaignação da Comissão Mista • 
Dia 03/07/95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 06/07/95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 15/07/95 - prazo fmal da Comissão Mista •. 
Até 30/07/95 - praro no Congresso NacionaL 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 

da ReplÍblica editou a Medida Provisória nO 1.054, de 30 de junho 
de 1995, que "Dá nova redação ao § 3° do art.52 da Lei nO 8.931, 
de 22 de setembro de 1994, que dispõe sobre a amortização, juros 
e outtos encargos decorrentes da extinção ou disso~ção de entida­
des da Administração Póblica Federal. e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do ar!. 2" da Resolução n° 1/89-CN, fica assim CODS­

tiluída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

TITULARES 

Jader Barbalho 
Ronaldo Cunha Lima 

José Alves 
Freitas Neto 

PedroPiva 

Valmir Campelo 

Ademir Andrade 

SENADORES 

SUPLENTES 
PMDB 

Nabor JlÍnior 
Gerson Camata 

PFL 
BeUoParga 
Jool de Hollanda 

PSDB 
GemJdoMelo 

PTB 
Luiz Alberto Oliveira 

PSB 

DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 

BLOCO (pFL-PTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Nelson Trad Abelardo Lupion 

PMDB 
Antônio do Valle Homero Oguido 

PSDB 
Roberto Brant Luiz Carlos Hauly 

Francisco Dornelles 

Fernando Lyra 

Aldo Rebelo 

PPR 
Gel1lon Péres 

BL(pSB-PMN) 
José Carlos Sabóia 

PedoB 
Haroldo Lima 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 03/07/95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 03/07/95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 06/07/95 - praw para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 15/07/95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 30/07/95 - pmro no Congresso Nacional. 



11676 Terça-feira4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Jullio de 1995 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Será feita a devida 
comunicação à Câmara dos Deputados. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretãrio em exercício, Senador Renan Calheiros. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 1.028, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do parágrafo 2' do art. 50 da Consti­

tuição Federal, sejam solicitadas ao Exm' Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda, Pedro Sampaio Malau. infonnações sobre os fmaneia­
mentos internacionais concedidos ao Governo Federal no periodo 
1990/1994 que possibilitem: 

1. Conhecer e avaliar. em todos os seus aspectos, os desper­
dicios, custos OU prejuizos da União, com encargos fmanceiros 
pela não utilização dos recursos concedidos. 

2. Conhecer as providências que o atual governo vem ado­
tando ou pretende adotar no sentido de corrigir e evitar tais ~es­
perdícios. 

Justificação 

Com base uo Rela1ório de Inspeção TC n' 007.059/95,7 do 
Tribmal de Contas da União, tomamos conhecimento que a V~ 
vem perdendo. anualmente, somas substanciais de recursos em 
virtude da não utilização, on utilização inadequada, dos recursos 
oriundos de empréstimos externos. Considerando que a adminis~ 
tração atual é herdeira dessa situação, achamos por bem alertar s0-

bre o assunto e, ao mesmo tempo, posicionar o Senado, através 
das Comissões de Assuntos Econômicos e de Fiscalização e Con· 
trole, para que procedam as avaliações devidas. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1995. - Senador Couti. 
nhoJorge. 

(Ã Mesa para decisão) 

REQUERIMENTO N' 1.029, DE 1995 

Senhor Poesidente, . 
Requeiro, nos termos do parágrafo 2' do art. 50 da Consti­

tuição Federal, sejam solicitadas ao Exm' Sr. Ministro de Estado 
do Planejamento e Orçamento, José Serra. informações sobre os 
fmanciamentos intemacionais concedidos ao Governo Federal, n~ 
penodo 1990-1994, que possibilitem: 

1. Conhecer e avaliar, em todos Os seus aspectos, os desper­
dícios, custos ou prejuízos da União, com encargos ftnanceiros 
pela não utilização dos recursos concedidos. 

2. Conhecer as providêncías que o atuaI Governo vem ado.­
tando ou pretende adotar no sentido de corrigir e evitar tais despe­
díeios. 

Justificação 

Com base uo Relatório de Inspeção TC n' 007.059/95-7 do 
Tribunal de Contas da União, tomamos conhecimento que a União 
vem peIdendo, anualmente, somas substanciais de recursos em 
virtude da não utilização, ou utilização inadequada, dos recursos 
oriundos de empréstimos externos. Considerando que a adminis­
tração amai é herdeira dessa situaçao, achamos por bem alertar so­
bre o assunto e, ao mesmo tempo, posicionar o Senado, através 
das Comisssões de Assuntos Econômicos e de Fiscalização e Con­
trole, para que procedam às avaliações devidas. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1995. - Senador Couli. 
nhoJorge, 

(Ã Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os requerimentos li­
dos serão despachados à Mesa para decisão, nos teImOS do inciso 
III do ar(. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requeritnento que será lido pelo Sr. 10 S,ecre­
tário em exercício. Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 1.031, DE 1995 

. Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do·art. 210 do Regimento Interno do 

Senado Federal, a transcrição para os anais desta Casa do artigo 
"A instabilidade da legislação eleitoral", de autoria do Ex-Senador 
Mauro Benevides. publicado no Suplemento Direito & Justiça do 
Correio Braziliense em 3 de julho do corrente. 

Sala das Sessões, 3 de julho de 1995. Senador Vabnir 
Campelo. 

(À Com;ssaQ Díreiora) 

O SR. PRESIDENTE (José'Sarney) - De acordo com o 
art. 210, § 10 do Regimento Interno, o requerimento será submeti­
do'a exame da Comissão Diretora. 

Sobre a m~sa. requerime~to- que ,será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício',.Sena4o.r R,e~ Calheiros. 

. .. É lido o seguinte . .. , ..... ,. 
. REQUERIMENTO N'l.032, DE 1995 

Senhor Presidente, . . 
R.q.,~\ro. nó" ieinios dos arts. 50, § 2°, dh Constituição, 

215 e 216 do Regime Intelllo do Senado Federal, sejam solicita­
das, ao Ministro de Estadl) da Educação e do Desporto, as seguin­
te. infçrmaçóes, haseadas.no.Projeto de.Lei n' 11, de 1995·CN: 

a) relação dos 178 Centros de Atenção Integral à Criança e 
ao A(,iQlesqmte - CAIC, C01D sUa localização. indicando os que es­
tão tenninados QU em rase de conchisão; 

. b) valor .do que ;":slp.· à pagar' pará a Conclusão de cada 
CJ\JC; 

.c) relação das Construtoras responsáveis pelo Contraio 00 

Sllbcontralo de cada CAIC; 
d) relação dos p~~entos já ~fe.tuado~ para cada ConstnJ­

tora, totalizando poI semestl'e. ,d~4e o inicio da execução de cada 
CAIC, até a presente data.. . 

Sala das Sessôos, 3 de jullio de 1995. - Senador Gilberto 
Mirand3 Batista. : 

(Ã Mesa Para Decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento lido 
será despachado à Mesa, para decisão. nos termos do art. 216, lU. 
do Regimenlo Interno. 

O ~R, PRESIDENTE (José Sarney)­
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N'l,OJO, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos tennos do artigo 175, alínea d, do Regimento Interno, 

requeiro inversão da Ordem do Dia. a fIm de que a matéria cons­
tante do item nO 4, seja submetida ao Plenãrio em primeiro lugar. 
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Sala das Sessões. 3 de julho de 1995. - Edisoo Lobão - ÉI. 
cio Alvares - Bernardo Cabral - Romeu Tuma - Epitádo Ca­
feteira - Sérgio Machado - Gerson Camata. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)· ITEM 4: 

Discussão, em primeiro turno. da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 36. de 1995 (0° 3/95. na Câ· 
mara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que altera o inciso XI e a alínea "a" do inciso 
XII do art. 21 da Constituição Federal. tendo 

Parecer favoráve~ sob nO 401. de 1995. da Comissão 
- de Constituição, Justiçs e Cidadania. 
(Quinta e última sessão ordinária de disrussão) 

A Presidência esclarece ao Senado que, DOS tennos do dis­
posto no art. 358 do Regimento Interno, a matéria terá hoje a quin­
ta e última sessão de discussão. 

Em discussão a Proposta de Emenda à Constituição n° 29. 
de 1995, em primeiro turno. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY . Sr. Presidente. peço a pa' 
lavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Com a palavra o Se­
nador Eduardo Suplicy. V. Ex· dispõe de dez minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT·SP. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. antes de entrar no mérito pro­
priamente da proposta de emenda à Constituição sobre as teleco­
municações, gostaria de aqui frisar alg0 de grande importAncia 
para a vida do Congresso Nacional 

Ponderou o Governo, junto com as Mesas da Câniara dos 
Deputados e do Senado Federal. que. neste mês de julho. não de· 
veria haver recesso parlamentar. Quis o Governo, por intermédio 
de suas lideranças e de seus partidos. que se prorrogasse os traba­
lhos do Congresso Nacional. de maneira que pudéssemos votar 
hoje esta proposta de emenda à Constituição. 

Por esta razão, a liderança do Governo na Câmara dos De­
putados. outro dia. procedeu à votação da Lei de Diretrizes Orça­
mentárias naquela Casa, mas deixou pendente a votação no Sena­
do Federal. 

No dia 29, o Governo baixou duas medidas provisórias re­
lativas à desindexação da economia. 

A medida provisória sobre a desindexação, Sr. Presidente. 
Sr's e Srs. Senadores. constitui medida de extrema relevância do 
ponto de vista do Plano de Estabilização. do que vai acontecer 
com os salários. com os rendimentos do trabalho e do capital. 

Muitos parlamentares, nestes últimos dias e. particularmen­
te. hoje, vindo de São Paulo para Brasília, indagavam sobre como, 
diante de assunto tão importante. o Congresso Nacional entrará em 
recesso; se não seria o caso de permanecermos trabalhando na 
análise da medida provisória. 

V. Ex", Presidente José Sarney. está hoje designando os 
membros da Comissão Mista que terá prazo até o dia lS próximo 
para o exame dessa medida provisória. Há prazo até quarta-feira 
para se apresentar emendas. 

O art. 62 da Constituição diz: 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Pre­
sidente da República poderá adotar medidas provisórias. 
com força de lei. devendo submetê·las de imediato ao 
Congresso Nacional, que, estando em recesso, será con­
vocado extraordinariamente para se reunir no prazo de 
cinco dias. 

ParágraCo único. As medida provisórias perde­
rão a eficácia, desde a edição, se não forem convertidas 
em lei no prazo de trinta dias, a partir de sua publicação. 

devendo o Congresso Nacional disciplinar as relações 
jurídicas delas decorrentes. H 

Por outro lado, o art. 5° do Regimento Comum menciona.; 

"A Comissão terá o prazo de cinco dias. contado 
da pu blicação da Medida Provisória no Diário Olicial 
da União, para emitir parecer que diga respeito à sua 
admissibilidade total ou parcial. tendo em vista os pres­
supostos de urgência e relevância a que se refere o art. 
62 da Constituição". 

Sr. Presidente, entendendo que seja também o pensamento 
de V. Ex", como intérprete do Regimento da Casa, gostaria de pro­
por que a Comissão Mista que examinará a medida provisória, 
logo que designada, possa, imediatamente, iniciar os seus traba­
lllos. podendo a mesma trabalhar durante o penodo do recesso. 

Portanto. sugiro que os membros designados para a Comis­
são Mista permaneçam trabalhando nesse periodo de praw. até o 
dia 15, para poderem emitir o seu parecer. Inclusive, se. potvenru­
ta. na designação de membros de quaisquer partidos haja pessoas 
que tenham que se ausentar de Brasília. possam ser os mesmos 
substituídos. 

Por outro lado. no que diz respeito às telecomunicações, eu 
gostaria de colocar um dos pontos que o Partido dos Trabalhado­
res está defendendo. Tanto para a questão das telecomunicações 
como para a do petróleo, avaliamos que se faz necessária a apre­
ciação. pela população, dessa decisão que o Congresso vai tomar, 
ou seja, que possa haver o referendum popular. 

Portanto, estamos apoiando a proposta da Senadora Líder 
do PDT, Júnia Marise, no sentido de haver o rererendum da p0-

pulação sobre qualquer decisão a ser tomada pelo Congresso Na­
cional acerca do monopólio das telecomunicações e do petróleo. 
Quem sabe a melhor data seja no período da real~ das eleiçõ­
es em 3 de outubro do próximo ano, momento em que a população 
será chamada para escolher os prefeitos e vereadores~ 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney)· Continua em discus· 

são a matéria. 
Concedo a palavra ao Senador Roberto Freire. 
S. Ex' dispõe de dez minutos. 
O SR. ROBERTO FREIRE (PPS·PE. Para discutir.) . Sr. 

Presidente, Sn e Srs. Senadores, vamos discutir a emenda sobre 
telecomunicações. E sobre ela há um fato muito interessante. 
Quando de sua tramitação na Câmara dos Deputados, houve a 
apresentação de um substitutivo que, como em quase todas as ou­
tras emendas, conseguíu piorar a proposta original do Governo. 

Quando veio ao Senado, apresentei na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania uma emenda que era idêntica à propos­
ta feita pelo Executivo. E discuti ali que talvez esta Casa. cumprin­
do com o seu dever, buscasse restaurar aquilo que significava a 
concepção original do Poder Executivo. no tocante à questão das 
telecomunicações. dando a deftnição exata de que a esse setor ca­
beria apenas o instituto das concessões; mantendo, como estava no 
texto constitucional, para a radiodifusão de sons e imagens a pos­
sibilidade dos institutos da permissão e da autorização. 

Defmi. nesse processo de profunda transfonnação e acelera­
da mudança que se opera no campo das telecomunicações no munM 
do e também no Brasil, aquilo que é o novo perftl. que é o concei­
to, talvez. de futuro, já que não podemos mais pensar, com o de­
senvolvimento da televisão via satélite, dos satélites. de todo esse 
processo de avanço tecnológico, em controlar. através de monopó­
lios estatais ou do controle estrito do Poder Público. Mas que per­
manecesse o conceito básico desse futuro que, mesmo explorado 
por iníciativa privada, mesmo com a participação aberta de capi-
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tais. mesmo com a chamada flexibilização. tivéssemos o caráter 
público da rede. 

E isso estava previsto na proposta original do Governo. 
Discutimos na Comissão de Constituição e Justiça e, infelizmente, 
a maioria governamental não quis apoiar a proposta original do 
Governo, que aqui defendem. Mais do que isso. como na discus~ 
são em Plenário precisaríamos apresentar uma emenda que fosse 
apoiada por. no mínimo. 27 Srs. Senadores. fizemos a única pro­
posta. Não é nem uma volta à original. mas garantindo aquilo que 
o próprio Ministro das Comunicações. quando em debate na Co­
missão de Constituição e Justiça, afinnou que vamos ler que defi. 
nir na lei que for regular as telecomunicações o caráter público da 
rede básica de teleconrunicações. 

Isso é política do Ministro, foi definição política. e a emen­
da consubstanciava do Poder Executivo. E pretendíamos trazê-lo 
para discussão em plenário. Fizemos uma proposta. colliemos al­
gumas assinaturas. 16, que não disseram ser de apoiamento e ou­
tras de apoiamento. E como se coloca apoiamento como algo des­
necessário e irrelevante. segundo decisão desta Casa. eu diria 
mais, não apenas irrelevante ou inexplicável, mas evidentemente 
inusitado, então, é desnecessário se ter qualquer assinatura colo­
cando apoiamento. É como se não existisse. Isso é um contra-sen­
so. Mas de qualquer forma, foi o senso desta Casa. 

Eu gostaria de dizer que, lamentavelmente, eu, que defendo 
a flexibilização do setor de telecomunicações, não concordando 
com a emenda que foi aprovada na Câmara dos Deputados e não 
podendo aprirnorá-Ia com a minha emenda, só me resta uma alter­
nativa: votar contra essa proposta. Eu gostaria que ficasse registra­
do que sou favorável à flexibilização. Entendo este novo mundo 
não mais como perfil de Estado em que possa haver o controle ou 
monopólio. mas um Estado que possa regular através do caráter 
público de todas as redes de telecomunicações, permitindo-se a 
exploração da iniciativa privada. 

Digo isso porque. no Brasil, nunca houve efetivamente mo­
nopólio no campo das telecomunicações. A radiodifusão de sons e 
imagens sempre, entre nós, foi explorada pela iniciativa privada. 
Através de concessões. inc:lusive historicamente. formamos carréis 
no inicio do século. a partir do rádio - do condomínio, hoje - 'e das 
emissoras associadas. de ontem. Recentemenle, outros grupos eco­
nômicos. fOIDlando seus cartéis, por ausência de um Estado que ti­
vesse regulado isso de forma democrática, um Estado incapaz in­
clusive de regular mesmo com caráter de monopólio 

Esse processo, com a iniciativa privada no campo da radio­
difusão de sons e imagens, rádio e televisão, já demonstrava que 
era necessário que, na telefonia e na informação de dados. também 
pudesse haver. por concessão. a exploração pela iniciativa privada. 
resguardados o poder concedente e a rede pública. 

Sr. Presidente, dito isso - quero que isso fique registrado -
haverá a flexibilização. infelizmente Sem o meu voto, nos termos 
da emenda aprovada na Câmara dos Deputados. Mas esse proces­
so terA o meu apoio. Esta Casa poderia ter dado apoio ao caráter 
público da rede. se minha emenda pudesse ter tramitado aqui. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obri$&do. 
A SRA. JUNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 

para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 

v. Ex' por 10 minutos. 
A SRA • ./ÚNIA MARISE (pDT-MG. Pata discutir. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's. e Srs. Senadores, na ses­
são de sexta-feira, o Senador Pedro Simon, num pronunciamento 
candente. manifestou-se apaixonado pela regulamentação. através 
de lei complementar. dessas propostas de refonnas constitucionais, 

inclusive desta proposta das telecomunicações. que estamos discu­
tindo hoje no Senado Federal. 

Tivemos a oportunidade de encaminhar, perante a Comis­
são de Constituição. Justiça e Cidadania, uma emenda, propondo 
exatamente que essa questão tivesse uma manifestação Iopular, 
através de um ad referendum, em que a sociedade purn~se ser 
ouvida e pudesse opinar sobre a quebra do monopólio das teleco­
municações. 

Uma sociedade democrática não p:xle. certamente. neste 
momento de discussões profundas sobre refonnas profundas. per­
mitir-se a omissão de não ouvir a população em questões tão filD­
damentais como esta. 

Seria outra emenda exatamente para fazer com que, o Con­
gresso Nacional, na regulamentação do monopólio da telecomuni­
cação. pudesse aferir num quorum mais qualificado os Jinrites e 
os parâmetros propostos pelo Governo. Na Comissão de Constitui­
ção. Justiça e Cidadania. lamentavelmente, nossa emenda não foi 
acolhida. 

Estamos encaminhando à Mesa. Sr. Presidente, uma outra 
emenda de Plenário. com o apoio de 28 Srs. Senadores. esperando 
certamente que este Senado possa. nesta oportunidade, propiciar 
uma discussão e a regulamentação da quebra do monopólio das te­
lecomunicações. através exatamente de uma lei complementar que 
"(X)ssa qualificar e aprofundar o quorum e os debates sobre a sua 
regulamentação. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Senadota Júnia Marise, per­
mite-me V. Ex' um aparte? 

A SRA . ./ÚNIA MARlSE - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Tive oportunidade, na Co­

missão de Constituição. Justiça e Cidadania. de manifestar-me so­
bre a emenda que V. Ex· apresentou, visando o disciplinamento da 
matéria através de lei complementar. Na ocasião manifestei-me fa~ 
voraveImente e quero renovar aqui meu apoio a essa tese. por en~ 
tender que um assunto dessa magnitude merece uma reflexão mais 
profunda. principahnente por partir de uma legislação que exige 
quorum qualificado. Depois, Senadora. com a adoção de medida 
na Câmara dos Deputados em relação à Lei das ConC(~sões em 
que o dispositivo das telecomunicações foi retirado, impõe~se por 
parte do Senado suprir, através de disciplinamento, tais concessões 
porque. do contrário, a legislação cairia no total vazio. Igualmente 
a V. Ex& redigi emenda, a exemplo do que fiz na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, propondo que as concessões. 
como acontece com o rádio e com a televisão, fossem submetidas 
ao Congresso Nacional e que a regulamentação fosse feita por lei 
complementar. Infe1innente, não obtive o número necessário de 
assinaturas pala a indicação. mas manifesto o meu apoio à posição 
que V. Ex& adota e votarei favoravelmente à sua emenda. Devo di­
zer ainda que tenho a maior admiração, quero ajudar (I Govemo. 
Defendo. como disse o Senador Roberto Freire, a flexibilização. 
louvo o trabalho do Ministro Sérgio Motta. em quem confio, mas 
entendo que S. Ex· não será Ministro a vida toda. Por isso temos 
que legislar com caráter de permanência. e não de transitoriedade. 
Tenho pelo Ministro a maior adm.inlção, faço isso publicamente, 
admiro-o pelas suas qualidades. como seu patriotismo, sua inteli­
gência, mas a lei deve ser complementar para dar um caráter de 
maior permanência na regulamentação dessa matéria. 

A SRA • ./ÚNIA MARISE - Acrescento, Seuador Ronaldo 
Cunha Lima, que tão logo a sua Assessoria trouxe-me a emenda, 
fIz questão de assiná-la, com a convicção de que V. Ex· poderia 
conseguir o número suficiente para que ela pudesse também ser 
discutida pelo Seuado Fedem!. Lamentavelmente, V. Ex" infmma­
me de que não conseguiu um quorum suficiente de 27 assinatu­
ras. o que considero um fato lamentável. 
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o Presidente da Associação Brasileira de Imprensa. jorna­
lista Barbosa Lima Sobrinho, ensina que a diferença essencial en­
tre a empresa pública e a empresa privada está na divisão dos lu­
cros obtidos nas suas operações. Enquanto na empresa privada os 
lucros se constituem em fortuna partirular de seus donos. na em­
presa estatal os lucros do acionista majoritário. o "Estado", se in­
corporam ao capital público, como que para facilítar a sua aplica­
ção em objetivos sociais. como a Educação e a Saúde pública. Não 
é enfraquecendo o Estado, doando os seus recursos para a iniciati­
va privada que se abre o caminho para investimentos em beneficio 
da comunhão social. 

Por isso. no caso específico das telecomurucações, trata-se, 
isto sinto de defender um patrimônio público construído ao longo 
dos últimos 28 anos, de eficiente funcionamento. tecnologia de 
ponta, comprometimento com o país e com o seu equilíbrio socio­
econômico e, acima de tudo, de enonne imJX>rtâncía estratégica. 

O setor das telecomunicações constitui um daqueles seg­
mentos econômicos, cuja organização se dá impreterivebnente na 
forma de monopólio. É o chamado "monopólio natural", que de­
cone da natureza do serviço prestado. À semelhança do que ocor­
re com os serviços de distribuição de água, luz, gás e escoamento 
de esgoto, em nenhum lugar do mundo se cogita de construir, em 
uma mesma cidade, duas ou mais vias distintas para o tráfego de 
informações por meio físico. Assim sendo, por mais que o Gover­
no negue, o que se pretende aqui é substituir o monopólio público 
pelo monopólio privado. 

A mensagem simplista encaminhada pelo Executivo ao 
Congresso Nacional. sobre a flexibilização do setor de telecomuni­
cações. justifica a quebra do monopólio estatal em face do "con­
gestionamento das linhas telefônicas e reduzida densidade de ter­
minais telefônicos, inferior â da Argentina. Chile. Venezuela e 
Uruguai". Acrescenta também o atraso tecnológico e o exaurimen­
to da capacidade de fmandamento do Estado. 

Os dados verdadeiros, no entanto, comprovam a eficiência e 
modernidade de nosso sistema nacional de telecomunicações o 
que, aliado às recentes experiências privatizantes de nossos parcei­
ros latino-americanos, reforçam e estimulam nossa posição em de­
fes da manutenção do monopólio estatal. 

Senão vejamos: 
1. Uma das justificativas para a privatização, contidas na 

mensagem presidencial, aponta que o Brasil tem uma das menores 
taxas de densidade de terminais telefônicos por grupo de 100 habi­
tantes, algo em tomo de 9 tenninais por 100 habitantes. enquanto 
nos países do Primeiro Mundo a média gira em tomo de 50 termi­
nais para cada grupo de 100 habitantes. No entanto. se considerar­
mos o número de terminais telefônicos e a parcela da população 
com renda neste País superior a 10 salários mínimos. a relação 
sobe para 44 terminais para cada 100 habitantes. E caso considere 
a faixa de renda superior a 20 salários míniInos, esta relação ultra­
passa 90 terminais para cada 100 habitantes. bem superior à média 
dos países do Primeiro Mundo. Como se vê, a argumentação do 
Governo, baseada em dados isolados. acaba por comprometer sua 
seriedade; 

2. Afnma~se ainda que o Sistema TELEBRÁS não investe 
suficientemente para suprir as necessidades do setor. A verdade é 
que o Sistema TELEBRÁS investiu, ao longo de sua existência, 
quase US$ 50billiões. sem nunca ter recorrido aos cofres públicos. 
Segundo a União Internacional de Telecomunicações (Um. o in­
vestimento da Telebrás é o maior aporte de recursos, estimado no 
período de 20 anos, do Terceiro Mundo e o oitavo em todo o mun­
do. Acrescente-se. ainda, que é o próprio Governo quem inibe um 
maior investimento no setor. alegando que o mesmo poderá incen­
tivar uma demanda prejudicial à estabilização da moeda; 

3. Dizer que os preços dos nossos serviços telefônicos são 
caros se comparados aos de outros países também não é correto. 
No entanto, com um modelo ímpar de equilíbrio, onde os serviços 
mais rentáveis ajudam a sustentar os serviços deficitários. as tari­
fas telefônicas nacionais são as mais reduzidas do mundo, segundo 
dados extraídos de um relatório internacional elaborado pela em­
presa multinacional Siemens; 

4. Outra crítica dos defensores da privati~ção aponta para 
o excesso de funcionários do Sistema TELEBRAS e o alto valor 
médio dos salários pagos. Na verdade. a produtividade repre­
sentada pela relação empregado por mil tetminais equipara o Bra­
sil ao padrão mundial, que é o de sete empregados para cada grupo 
de mil terminais. Ao contrário do que se af:trtna, os salários do Sis­
tema TELEBRÁS não são exorbitantes. O salário médio é de 
US$84l. 

Temos aqui, por exemplo, uma revista que mostra um gráfi­
co com os países que tiveram o sistema de comunicações privati­
zado recentemente. 

Na Inglaterra. depois de privatizado, o aumento das tarifas 
telefônicas foi de 58.7%; na Argentina, nosso país vizinho, os pre­
ços subiram 219%; no México. 130% e, nesse mesmo periodo. no 
Brasil foram reduzidas a 42%. 

O Sr. Josayhat Marinho - Permite V. Ex·um aparte? 
A SRA. JUNlA MARISE - Com prazer ouço V. Ex'. 
O Sr. Josaphat Marinho - Embora o argumento que vou 

expender já esteja implícito na argumentação de V. Ex·, queria 
apenas acentuar que os que consideram ineficiente o nosso sistema 
de telecomunicações esquecem da extensão territorial do País e da 
capacidade econômica do povo que não se pode comparar à popu­
lação do Primeiro Mundo. 

A SRA. ,JÚNlA MARISE - Agradeço o aparte de V. Ex' e 
concordo com as suas !Jalavras. Basta dizer que em todo o mo­
mento da discussão, tanto na Câmara dos Deputados, quanto nesta 
Casa. não foi col..ocada devidamente a nível de infonnação a ques­
tão da lELEBRAS em nosso faís. 

O Sistema TELEBRÁS não depende de recursos da União e 
ainda recolhe aos cofres públicos. anualmente, só de impostos e 
taxas, mais de US$5 bilhões, quase o dobro de seu investimento. 
O Sistema TELEBRÁS foi o que maior lucro líquido gerou em 
1992. fOI1lm US$653 milhões. A União recebeu o maior volume 
de dividendos: foram US$81 milhões, que representam Uma renta­
bilidade acima de 6%. 

Neste momento em que estamos discutindo esta matéria. 
sempre tenho tido a oportunidade de dizer. neste plenário. de que 
não me incluo entre aqueles que não querem ouvir falar de privati­
zação em relação a qualquer empresa estatal deste País. Temos 
muitas empresas que podem ser privatizadas. que não geram lucro 
e se transforma.mm em cabide de emprego e, efetivamente. não repre­
sentam, como empresa estatal, a participação acionária do Estado. 

Temos muitos exemplos: o BNDES tem várias empresas 
que. certamente, poderiam ser privatizadas com prioridade. Mas, 
certamente, não se tem essa preocupação. porque se parte agora 
para a privatização de empresas que estão 8llferindo lucro e se 
pontificam como representantes da soberania do nosso País. 

Sr. Presidente, Sf"s e Srs. Senadores, fica registrado o nosso 
apelo para que este Plenário. efetivamente, possibilite a aprovação 
desta emenda, e possa o Congresso Nacional discutir sua regula­
mentação através de lei complementar. 

6. O defensores da privatização afIrmam que a flexibiliza­
ção do monopólio vai gerar mais empregos e serviços de altíssima 
qualidade a baixos custos. Mas a realidade é outra. Nos países que 
privatizaram seus serviços de Telecomunicações houve, no início, 
uma grande corrida por grandes e atrativas tarifas promocionais. 
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Depois vieram reajustes brutais e os investimentos foram dirigi· 
dos apenas para as localidades mais rentáveis. deixando as peque­
nas localidades e áreas rurais abandonadas. Na Argentina. as tari­
fas subiram mais de 140% após a descentralização. No México, a 
alta foi de mais de 100%. Nos Estados Unidos, exemplo para mui· 
tos, as tarifas para as telecomunicações locais (que mias interes~ 
sam aos cidadãos comuns e pequenos empresários), subiram, em 
dez anos 60% acima da inflação; 

7. Os defensores da privatização costumam vender a idéia 
de que nos grandes países do mundo as telecomunicações são ex­
ploradas pela iniciativa privada. 

Mas a realidade é diferente. Na Europa. exceto a Inglatena. 
todos os demais países mantêm o controle estatal. No vizinho Uru­
guai. o povo optou pelo controle estatal através de um plebiscito. 
Na Alemanha, tal como no Brasil, o controle estatal é garantido 
pela Constituição. Na França, tanto Miterrand como Chirac des­
cartam a privatização das telecomunicações. No Japão, que mui­
tos dizem ter privatizado .'iU~ telecomunicações, ocorreu apenas a 
transfonnação de um Departamento de um Ministério em uma em­
presa estatal. Também os chamados Tigres Asiáticos (Coreia. Tai· 
wan e Cingapura) mantêm a exploração estatal das telecomunica­
ções. Será que todos eles estão en:ados e só os neoliberais brasi­
leiros estão certos? 

8. Na área tecnológica, as pesquisas feitas e patrocinadas 
pela Telebrás, deram ao Brasil lugar de destaque no mercado mun­
dial, concorrendo, em igualdade de condições. com as mais avan­
çadas técnicas disponíveis no mundo. Centrais telefônicas total· 
mente automatizadas e absoluto controle da tecnologia de fibrns 
óticas (com grande rede já instalada), são alguns exemplos. Em 
abril de 1993, a Telebrâs venceu concorrência internacional na 
Hungria. da qual participaram gigantes do setor, como Estados 
Unidos, Qrii·Bretanha e Canadá, dando um grande passo em dire­
ção ao mercado do Leste Europeu. 

Esses dados mostram que não há necessidade de abertura 
do setor de telecomunicações para a iniciativa privada como dese­
ja o Presidente da República. Essa proposta, caso venha a ser apro­
vada pelo Congresso Nacional. poderá transformar rapidamente o 
setor de telecomunicações num verdadeiro caos, onde apenas ao 
serviços altamente lucrativos como telefonia celular. transmissão 
de dados ou ligações internacionais serão bem atendidos. Ou al­
guém. se ilude que as empresas privadas irão investir no Norte, 
Nonleste e outras áreas de reduzida capacidade de consumo? 

Da mesma forma. com a entrada da iniciativa privada, e a 
conseqüente quebra do modelo estatal de subsídio cruzado, pelo 
qual os serviços lucrativos financiam os deficitários, o futuro 
das empresas estatais de telecomunicações dos estados pobres é 
dos mais sombrios. Com isso será rompida, igualmente, a pos­
sibilidade de universalização das telecomunicações, universali­
zação que praticamente todos os países do primeiro mundo reali­
zamm via monopólio estatal. dando o caráter estratégico de que 
se reveste tal tema. 

Num futuro próximo, graças à construção da chamada 
rede única, por onde passamo todo tipo de sinal e infOllWlçãO dis· 
ponível no mercado. o caráter estratégico das telecomunicações, 
especialmente quanto ao controle dessa estrada. atingirá um nível cru· 
cial, sendo mesmo questão intimamente ligada à soberania do País. 

Por isso, Senhor Presidente Senhoras e Senhores Senadores, 
o PDT insiste em que todas as decisões que envolvam a regula­
mentação desta Proposta de Emenda à Constituição, que o Gover­
no quer ver aprovada com ta.n1a pressa pelo Congresso Nacional. 
suprimindo do povo o direito de discutir seus efeitos devem ser 
precedidas de um amplo debate, se não pela sociedade mas por 
nós os seus representantes, em consenso. não da maioria simples 

dos parlamenlares, mas da maioria absoluta dos membros de cada 
Casa do Congresso, mediante a edição de lei complementar. 

Como bem salientou o nobre Senador Pedro Simon, lilté o 
Presidente Fernando Henrique concorda em que assim se pmceda. 
esta regulamentação. Se assim é, por que a liderança do Governo 
insiste em sequer discutir as vantagens e a necessidade de que a 
matéria seja regulamentada por quorum qualificado? 

Neste momento, Senhor Presidente. Senhoras e Senhores 
Senadores, quero passar à Mesa uma Emenda à PEC n° 36. de 
1995, prevendo a regulamentação da quebra do monopólio das te­
lecomunicações por lei complementar, subscrita por 2& Senadores 
da República, sem que na oportunidade tenham editado qualquer 
nota restritiva às SUas assinaturas, porquanto livremente en1ende­
ram, naquele instante, que esta Casa deveria, s~ discutir a nossa 
proposta. Subscrevemm-na, não em simples 1\poiamento, mas, 
sim. para que a proposta. seja efetivamente discutida, permitindo, 
assim. que regimentalmente se viabilizasse a ampliação da discus­
são da matéria. Faço questão de nominá-Ios, Senhor Presidente, 
pois. não se curvando eles às pressões antidemocrá1icas, certamen­
te continuarão a honrar seus mandatos. no cumprimento livre da 
palavra empenhada. São eles: 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Mais uma vez, peço 

aos Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes a gentileza 
de comparecerem ao plenário, pois estamos discutindo a Emenda 
Constitucional n° 36. e teremos, em seguida, votação com quo. 
rum qualificado. 

Também comunico ao Plenário que se está processando a 
votação para a Comissão Diretora que, durante o recesso, ficará 
encarregada dos traballios previstos na Constituição. As chapas se 
encontram no gabinete. a uma à frente da Mesa,. e a votação p0de­
rá processar-se até o término desta sessão. 

Com a palavra o Senador José Edoardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT·SE. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. S~s e SI'S. Senadores. 
este é um tema que o Governo tem procurado caracterizar os opa­
sitores da sua emenda constitucional como dinossauros, como atmsa­
dos, como pessoas que não estão preparadas para a modernidade. 

Creio até que gostariam que eu viesse aqui, na tarde de 
hoje, para defender uma posição contrâria à emenda. fIanoo..me 
em livros de Unin, de Ernesto Cbe Guevara ou de Mao Tse-tung. 
Mas não vou fazer isso. mas orientar a minha intervenção pelo li­
vro Controle da Qualidade Tolal (No Estilo Japonês), do Prof. 
Vicente Falconi Campos, da Fundação Cristiano Ottoni, da Uni­
versidade Federal de Minas Gerais. Este livro tem sido uma gran­
de bíblia dos empresários modernos deste Pais, que estão implan­
tando a chamada reestruturação produtiva e os novos métodos de 
gestão. 

Esta qualidade totai nos e",ina o quê? Na tomada das decio 
sões, deve-se ter uma ação orientada por fatos e dados, sem acbis­
mos e argumentos pseudo-ideológicos. 

Começarei citando exatamente o Japão, que tem sido a refe­
rência para os modernos, para aqueles que acreditam na competiti­
vidade, mostrando o que aconteceu nesse país com a NIT, a TE­
LEBRÁS japonesa. Quando houve a fragmentação do sistema 
americano. esperava-se que o Japão seguisse o mesmo caminho; 
esperava-se que houvesse essa flexibilização. da mesma fotma que 
se está propondo no Brasil, aguardava-se que fosse adotado o mes­
mo sistema adotado nos Estados Unidos. Mas o Japão, que não é 
um país que se deixa levar por modismos, que aplica, na sua totali­
dade, a análise dos dados e fatos, não aplicou isso. 

O que fez aquele Pais? Decidiu-se lá que poderia até haver 
a fragmentação do sistema japonês. mas somente após a total digi-
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talização da rede, porque, até acontecer isso, dever-se~ia manter o 
instituto do subsídio cruzado. Desse modo, a estatal explorando 
setores lucrativos. a transmissão de dados, a telefonia celular. a te­
lefonia nOS centros mais adiantados levantaria os fundos necessá­
rios para substituição total das redes de fIOS de cobre japonesa por 
fibras óticas. E isso foi prorrogado para o ano 2015, isto é. exata­
mente os argumentos brandidos pelos liberais: a necessidade da 
modernização do sistema foi utilizada pelo Japão para manutenção 
do subsídio cruzado e para impedir a sua fragmentação. 

Isso aconteceu DO Japão, um país que não tem as diferenças 
sociais e geográficas existentes no Brasil. Temos insistentemente 
cobrado dos Parlamentares do Governo uma resposta sobre como 
o Sistema TELEBRÁS. sem o subsídio cruzado, iria manter a tele­
fonia nas pequenas localidades do nosso Pais. 

Na discussão na Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. perguntei ao nobre Senador Prancelino Pereira a respeito do 
Município de Caputira, Minas Gerais. Queremos aqui agora trazer 
alguns dados de alguns Estados do nosso Pais. No Estado do Rio 
Grande do Norte. por exemplo. o posto de se!Viço de Acari teve 
no mês de fevereiro uma receita média operacional de RS101 e 
uma despesa média operacional de RS203. Ainda no Rio Grande 
do Norte, no posto de serviço de Muriú, uma receita média opera­
cional de R$353, uma despesa média operacional de R$1336. 

Podemos passar um pouco agora para o Estado da Babia, na 
cidade de Rui Barbosa, no posto de serviço da localidade de Santa 
Clara, que teve uma receita média, no mês de fevereiro. de 
R$1l5,50. Ainda na Babia, localidade de Pindoba, Município de 
Ubaira, que arrecadou, em fevereiro de 1995. R$I3. 

Ainda na Babia, localidade de Angico. Município de São 
Desidério. receita de R$9, em fevereiro de 1995. Na região sul da 
Bahía, embora haja Municípios como Porto Seguro e Trancoso, a 
localidade Monte Alegre, Município de Guamtinga.. teve receita 
média de R$24. No Estado do Piauí. por exemplo. com 148 Muni­
cípios, de acordo com a informação do nobre Senador Hugo Na­
poleão, 9810calidades tiveram prejuízos, entre elas o Município de 
Angical, terra natal do nobre Senador Francelino Pereira, Relator 
dessa matéria, e o Município chamado Hugo Napoleão. Pergunta­
mos insistentemente: como o Governo, acabando com o esquema 
do subsídio cruzado. irá manter esse postos de sctviço? Quando 
levanramos essa questão na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. o nobre Senador Jader Bamalho, Líder do PMDB. dis­
se o seguinte: 

"Em primeiro lugar. Sr. Presidente, essa questão 
do tempo para compreender as coisas é um juízo pessoal 
de cada um. Uns conseguem entender em pouco tempo, 
outros demoram a entender as coisas." 

E mais à frente: 

"Em relação à tese levantada de que os pequenos 
Municípios do Brasil ficarão sem assistência do Poder 
Público, é um equívoco, é não ter lido nem o texto do 
Governo nem o substitutivo da Câmara. O Poder Públi­
co não se afasta da área de comunicação. Está escrito 
tanto no projeto do Governo, como DO substitutivo: "ex­
plomr diretamente". Portanto, o Poder Público dará as­
sistência que não pôde dar ao pequeno Município ... \\ 
" .•. Poderá portanto, porque continuará explorando dire­
tamente." 

Uma das justifICativas do Governo para flexibilização do 
monopólio é que o Estado deve afastar-se da atividade produtiva 
para poder investir em saúde. educação, saneamento básico, etc. 
Sabemos muito bem, como OS dados demonstraram. que essas 

áreas não dão retomo, não há lucratividade e sabemos que oS em­
presârios não investirão nesses locais pela falta de lucro. 

Ora. se se acaba com a figura do sUbsídio cruzado, se a TE­
LEBRÁS não pode mais continuar exp1orando SDzinha aqueles 
serviços que dão retçmo garantido. onde se encontrarão recursos 
para que a TELEBRAS ou o Estado continuem explorando direta­
mente os serviços? 

Na verdade, teríamos duas opções: ou esses postos de servi­
ço se extinguiriam - coisa em que não acreditamos, já que diversas 
oligarquias políticas desses Estados têm interesse em que esse pos­
tos continuem funcionando, já que poderão conversar melhor com 
seus eleitores-, ou os recursos para esses postos seriam tirados di­
retamente do Tesouro Nacional Quer dizer. teríamos exa1aJ:nente 
o contrário daquilo que foi propalado pelo Governo Federal na sua 
emenda. 

O que nos salta aos olhos é a forma como foi discutida essa 
questão no Senado Federal. Deve-se registrar, inclusive, que volta 
e meia os Senadores da base governista vinham ao plenário dizer 
que não havia necessidade de discutir essa questão de forma apro­
fundada já que o assunto havia sido exaustivamente - essa foi a pa­
lavl1lliteral - discutido na Câmara dos Deputados. 

Ora. se isso é verdade, para que continuar existindo o Sena­
do da República? Vamos discutir tcxlas as matérias "exaustiva­
mente" apenas na Câmara dos Deputados e vamos restringir as ta­
reJas do Senado às meras questões relativas à Fedemção. 

A S.-a Júnia Marise - Pennite-me V. Ex· um aparte. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Ouço V. Ex' com 

prazer. 
A Sr' Júnia Marise - Senador José Eduanlo Dutra. gostaria, 

em meu aparte a V. Ex". de registrar a afnmação de um grande brasi· 
leiro. Barbosa Lima Sobrinho. exatamente sobre essa questão de em­
presa privada e empresa estatal. Foi exatamente com essas palavras 
que Barbosa Lima Sobrinho se expressou: 'Outra diferença essencial 
entre as <hIas empresas, a estatal e a privada., está na divisão dos lucros 
obtidos nas suas operações: enquanto na empresa privada os lucros se 
constituem em fortuna particular de seus donos: na empresa estataL os 
lucros do acionista majoritário. o Estado. inC01pOra!ll-se ao capital pú­
blico para facilitar a sua aplicação em objetivos sociais, como educa­
ção e saúde. Não é enfraquecendo o Estado. doando seus recursos 
para a iniciativa privada que se abre o caminho para investimentos em 
beneficio da comunhão sociaL" Senador José Eduanlo Dutra, cumpri­
mento-o pelo seu pronunciamento. Penso que as palavras de Barbosa 
Lima Sobrinho retratam muito bem a questão de empresa privada e 
empresa estatal 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . O tempo de V. Ex' 
está esgotado, Senador José Eduardo Dutm. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Pennita-me apenas 
concluir, Sr. Presidente. 

Nobre Senadora Júnia Marise, muito obrigado pelo aparte. 
Sr. Presidente, já tive oportunidade, em outras sessões em 

que esta questão foi debatida. de falar sobre como a flexibilização 
ou a mera liberalização das telecomunicações foi implementada na 
França, quando houve a participação da sociedade e mais de cem 
audiências públicas. 

Desejo lamentar que, quando tivemos a oportunidade de es­
tabelecer o contraditório neste Senado, por ocasião do requerimen­
to do nobre Senador Aderurr Andrade, para que, através da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, ouvíssemos simultanea­
mente o Ministro das Comunicações, Sérgio Motta, o Or. Renato 
Archer e representantes da FTITEL, não pudemos fazê-Io porque, 
naquele momento, não tivemos a presença do Ministro das Comu­
nicações, visto que S. Ex·, em um flagrante desrespeito a esta 
Casa. que ainda não havia se pronunciado sobre a Emenda das 
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Telecrnnunicações. já estava na França. negociando a flexibiliza­
ção do nosso monopólio com a Fmnce TELECOM e com a Alca­
tel. Desejo lamentar, inclusive, que. por ocasião da vinda do Sr. 
Ministro Sérgio Motta ao Senado. para atender a um convite da 
base do Governo, eu, os membros da Comissão de Constituição 
Justiça e Cidadania e o próprio autor do requerimento não tivésse­
mos sido avisados com antecedência, numa demonstração de que 
o objetivo. naquele momento, era simplesmente fal.er um miS~D· 
scêne, fazer um '\eatrozinho" pan1 dar a impressão de uma grande 
discussão. que, infelizmente. não aconteceu nesta Casa. 

em função disso, Sr. Presidente. e porque as emendas apre­
sentadas por nós. tanto em relação à lei complementar, quanto ao 
referendum da população. não terem sido absorvidas pelo Sr. Re­
lator. é que votaremos contra essa emenda constitucional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em discus· 

são. (pausa) 
A SRA. EMILIA FERNANDES - Sr. Presidente, peço a 

palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra a Se­

nadora Emilia Fernandes. Em seguida. concederei a palavra aos 
Senadores Pedro Simon, Antonio Carlos Valadares e ao Senador 
Francelino Pereira. Relator da matéria. para encerrar a discussão. 

A SRA. EMll..1A FERNANDES (PTB-RS. Para discutir. 
Sem revisão da oradom.) - Sr. Presidente, SI"s e Srs. Senadores, 
esta matéria é de suma importância. Apesar de todos os Srs. Sena~ 
dores já terem consciência de seu voto, é importante-que tenhamos 
a oportunidade nesta Casa, que é a Casa da democracia, do debate e 
do diálogo, de extemarnosso pensamento e nossa ação nes~ tarde. 

Ao longo de sua existência, o Sistema TELEBRAS desem­
penhou importante papel de integração e de construção da unidade 
nacional. 

Nesse peóodo, o sistema de telefonia ligou as mais distan­
tes regiões do País, estreitou economias regionais~ viabilizou o sis­
tema fmanceiro interligado. promoveu intercâmbios de toda or­
dem, aproximou famílias. 

Apesar da pobreza. do baixo poder aquisitivo dos brasilei­
ros e das dimensões continentais do País, o SisteJl1a de Telefonia 
do Brasil - hoje o maior da América Latina e o nono dentre todos 
os países - é um dos mais democratizados do mundo. 

Mais de 5 mil cidades brasileiras são servidas por redes te­
lefônicas, assim como a maioria dos povoados. vilarejos e peque­
nos aglomerados uzbanos. 

Em apenas 500 das maiores cidades brasileiras o serviço tele­
fônico dá lucro, eoquanto nas demais milhares de localidades meJlOreS 
ele é deficitário. Isso não impede que, através da redistnbuição do lo· 
cro auferido nos gnmdes centros urbanos. o Sistema TELEBRAS 
mantenha o selViço nas pequenas cidades, vilarejos e periferias. 

As grandes corporações visam o lucro, através da explora­
ção dos serviços nos grandes centros. telefonia celular e tmnsmis­
são de dados, que garantem retomo financeiro imediato. 

A eliminação do monopólio público do setor afastará as pe­
riferias e o interior do acesso a estes serviços, provocando um re­
trocesso na economia. na cidadania e nas condições de vida das 
populações. 

Nesta situação, as regiões periféricas ficatão sem atendi­
mento de qualquer natureza. ou dependentes do sistema estatal, 
debilitado pela retirada de sua ponta de lucro. 

As tarifas também aumentarão, como aconteceu em todos 
os países onde se privatizou os serviços telefônicos. 

O controle do sistema de informações de qualquer pais. in­
cluindo geração. transporte e disseminação da infonnação. é um 
poder extraordinário nas mãos de que o detém. 

O monopólio privado da telefonia possibilita um poder ab­
soluto, com alto risco social e de segurança nacional. subjugandlo a 
sociedade aos ditames de alguns poucos proprietários privados. 

O monopólio privado desta forma inviabiliza a concon'ên­
cia, através do impedimento de lransmissõos, de restrições de toda 
ordem ou da mauipulação de preços. 

Ao contrário do que se afuma, a privatização não resultará 
em transferência de tecnologia para o Pais. 

Os exploradores internacionais dos serviços optarão. COtno 

acontece em outros países da América Latina, pela tecnologia de 
seus países de origem. 

A conseqüência imediata será o desmantelamento da tecno­
logia nacional, a destruição do parque induslria\ brasileiro e o de­
semprego no setor. 

Na maioria dos países do mundo que consideram a telefonia 
um setor estratégico, com relevante papel social. econômico e cul­
tural predomina o monopólio estatal. 

Nos países onde houve consulta democrá.tica antes de se 
efetivar qualquer mudança nas telecomunicações, venceu a manu­
tenção desta fonna de administrar o sistema, ou seja, o monopólio 
estatal. 

O nosso vizinho Uruguai. por exemplo, atmvés de um pleb­
iscito, promoveu a consulta à população, que, nas umas, decicliu, 
por 70% dos votos, rechaçar a proposta de privatização, levando o 
Governo a suspender o processo em curso. 

Na França., antes de o Governo enviar sua proposta à As­
sembléia Nacional Constituinte, houve 3 mil debates com empre­
gados, 100 audiências públicas, 10 milhões de questionkios colo­
cados li. disposição da população. 

O monopólio que defendemos é aquele que sirva à maioria 
da população com qualidade. 

Em todo o mundo. as telecomunicações estão nmdando. e o 
Brasil não pode estar à margem desse processo. As telecomunica­
ções brasileiras precisam mudar e vão mudar. A questão é saber 
para onde e para quem. 

No mundo, existem duas espécies de países: os que mudam 
sem perder o controle das suas redes de telecomunicações e os que 
mudam alienando o controle das suas redes de telecomunicações. 

O que o Brasil está decidindo, desta forma, é se fará parte 
do primeiro ou do segundo grupo. 

Um novo modelo para as nossas telecomunicações precisa 
ser maduramente discutido por toda a sociedade. 

Mudar a Constituição sem saber o que fazer depois não re­
solverá os problemas que afligem as telecomunicações brasileiras. 

É preciso que o conjunto da sociedade possa se manifestar, 
para sabermos quais são as suas reais necessidades. 

Só assim saberemos que tipo de telecomunicação pode 
atender às necessidades nas áreas de saúde, educação, previdência. 
segurança e tantas outras. 

Só assim saberemos que tipo de telecomunicação pode 
atender às famílias de baixa renda, às regiões da periferia tubana, 
às pequenas cidades e vilas do interior. 

Só assim saberemos como as telecomunicações podem 
atender ao desenvolvimento industrial e tecnológico brasileiro e à 
conslrução de uma sociedade menos desigual. mais fraterna e, s0-

bretudo, mais democrática. 
É com esta visão e com este objetivo que defendemos a 

idéia da necessidade de se promover uma consulta à população 
brasileira, antes de efetuarmos mudanças no sistema de telefonia 
pública do País. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, nós também nos s0-

mamos àqueles Srs. Senadores, como o Senador Ronaldo Cunha 
Lima, a Senadora Júnia Marise e tantos outros que subscreveram 
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emendas no sentido de que é Cundamentallei reguladora das lele~ 
comunicações no País com passagem pelo Congresso Nacional. 
através de lei complementar. onde a maioria absoluta teria condi· 
çôes de dar a sua opinião e de decidir os melhores rumos para o 
nosso País. 

Srs. Senadores, essas emendas que eu defendo são impor­
tantíssimas para. o desenvolvimento que desejamos para o nosso 
Pais. Se elas não forem acatadas e não tiverem oportunidade de ser 
apresentadas ao Plenário e votadas. votaremos contra essa propo­
sição de alteração da Constituição. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao Senador Pedro Simon. 
S. Ex' disporá de 10 minutos. 
O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para discutir. Sem re­

visão do orndor.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, que me 
perdoem 08 jornalistas e as demais pessoas que nos honram com a 
presença, já que a Câmara hoje não está funcionando. mas eu gos­
taria que pudéssemos ter o silêncio necessário para debater a maté­
ria. Não me parece aconselhável que o Senado da República vote 
matéria como essa num clima que sugira que não estamos preocu­
pados pelo menos em ouvir o que as outras pessoas têm a dizer. 

Mesmo que já tenhamos decidido nossas posições, nossos 
votos, precisamos ter um mínimo de respeito pelo debate, pelo 
menos para fmgir que estamos ouvindo as argumentações para, 
então, alterar ou não noSsos votos. 

Caso contrário, parecerá que já viemos com a decisão toma­
da e que estamos apenas fazendo uma figuração aqui, o que não 
fica bem para essa nova imagem do Parlamento, a que se referiu o 
Senador Antonio Carlos Magalhães. ã qual empresto minha total 
solidariedade. 

Sr. Presidente, essa matéria é importante. Não há dúvida ne­
nhuma de que o debate sobre as privatizações é fundamental, mas, 
no meu entendimento, está havendo uma correria desnecessária. 

Parece que voltamos ao velho estilo brasileiro: acompanhar 
o que está una onda". A mídia dita os caminhos a serem seguidos. 
No entanto, essa mídia tem posições muito variadas: uma html é 
Collor, outra é Tancredo, outra é eleição direta, outra é revolução, 
outra o milagre brasileiro. A mídia indica o caminho a ser seguido 
e ai daquele que não obedeça aos seus mandamentos. 

Agora, a mídia recomenda que se altere a Constituição. Mas 
não foi sempre assim; a mídia já foi contrária à alteração da Cons­
tituição. Quando fui Governador do Rio Grande do Sul. era con­
trário à aprovação da Constituição que está em vigor hoje, porque 
a considerava minuciosa demais. Dizia isto ao próprio Dr. Ulys­
ses: os Constituintes estão colocando tudo na Constituição. A im­
pressão de quem estava fora do Parlamento era a de que, COOlO fi­
caram 20 anos sem poder legislar, sem poder votar, os parlamenta­
res queriam pôr tudo na Constituição, talvez temendo que, votada 
a Carta magna, o Congresso fecharia no dia seguinte. Na verdade, 
inseriam na Constituição coisas ridículas, como a proibição de ree­
leição dos Presidentes da Câmara e do Senado. Isso é estupidez! 

Com a mesma tranqüilidade com que eu dizia que era ab­
surdo colocar na Constituição o que não devia. digo agora que de­
vemos debater essa matéria. O mundo mudou. Na história mun­
dial, nunca houve mudança tão profunda em tão curto espaço de 
tempo como a que existiu desde a aprovação da Constituição de 
1988, votada. entre outros. por Roberto Freire. Fernando Henrique 
e Mário Covas, até hoje. 

Estamos mudando a Constituição de 1988. Algnns políticos 
progressistas saíram do PMDB e fundaram o PSDB por causa des­
sa Constiruição. O Centrão, formado pelos reacionários, pelos 
conservadores, liderados pelo Sr. Roberto Cardoso Alves, defen-

sor de "é dando que se recebe li. moldou e votou aquela Constitui­
ção. Os progressístas que saíram do PMD B agora estão puxando 
para a esquerda. 

Aruahnente. a moda, o chique é mudar tudo. Entendo que 
devemos mudar, tuas sou contra o atropelamento. 

Defendo que se retire essa matéria da Constituição, como 
diz o Senador Roberto Freire, JXmlUe muda a cada dia. Futuramen­
te, poderemos receber, através de um satélite, uma estação de tele­
visão no meio da Floresta Amazônica. com uma antena de 15 00 

3Ocm. Temos de estar nesse mundo global; não podemos fICaI" fora 
dele. Na verdade, essa tecnologia vai-nos abrnnger, queimmos 00 não. 

Tirar a legislação, como deseja a oposição, tudo bem. Mas 
por que não regulamentar a matéria em lei complementar, como 
queria o Presidente da República? 

Sua Excelência, em seu gabinete. respondendo a uma per­
gunta que fIZ. afumou que, em relação a esta matéria e à PETRO­
BRÁS. considerava bom optar pela lei complementar. Isso foi c0-

municado à Câmara, que lamentavelmente não atendeu e votou 
pela lei ordinária. 

Repare, Sr. Presidente. que, em 1988, o absurdo era incluir 
a matéria na Constituição. Não deviam, mas o ftzeram. Agora, o 
absurdo é tirá-la da Constituição, para que conste de lei ordinária. 
Portanto, caímos no outro extremo. Parece que não conseguimos a 
serenidade, o equilíbrio e o bom-senso necessários nesta matéria. 

O Presidente da República mandou um projeto muito claro. 
explicitando o caráter público da rede básica. que foi retirado pela 
Câmara. 

O Ministro das Comunicações aflrnJOU. perante o Senade. 
que colocará em legislação ordinária o caráter público da rede bá­
sica. Essa é a palavra do Ministro e, ao que sei, é a palavra do Pre­
sidente da República; é o projeto que Sua Excelência enviou à Câ­
mara dos Deputados e naquela Casa foi mudado. 

Sr. Presidente, uma matéria como esta é muito importante. 
Iremos ou não votá-la? Perdoem-me, SI'S. Senadores. mas lamento 
profundamente que uma emenda a essa matéria não possa vir a 
Plenário porque se retiram as assinaturas. Havia vinte e oito e. 
hoje, não existem mais. Isso explica o argumento do Senador no 
sentido de que se houver assinaruras, retornará à Comissão, mas 
isso não é necessário. 

Todos sabemos que, se houver unanimidade, o Relator darã, 
aqui, o seu parecer; votaremos sem protelar e enviaremos de volta 
à Comissão. Poderíamos votar, agora. Porém. essa é uma matéria 
séria demais. A Comissão de que tive a honra de ser o Relator, o 
Senador Hugo Napoleão, por brilho e competência, o Presidente, e 
o nobre Presidente do PSDB será o Vice-Presidente, irá tratar da 
questão da televisão: ''O Brasil no século que vem e a televisão". 

Sr. Presidente, no mundo atual, em que a família pratica­
mente se transformou num ponto de encontro em virtude da saída 
da mulher para o trabalho, quando a Igreja vive em grande polêmi­
ca, com a luta diária, quando a escola instrui considera-se uma 
grande coisa, a televisão tem sido a grande formadora de opinião 
pública e da personalidade dos nossos fIlhos e do nOsso povo. Um 
assunto como este é para ser tratado com profundidade e serieda­
de, não é para ser votado de qualquer forma. Na França e no Ja­
pão, o tema levou anos de discussões. 

Creio que os argumentos levantados no sentido de aprovar a 
emenda são sérios. O que me deixa assustado é ::ão quererem re­
gulamentar e matéria em lei complementar. Estoo sendo sincero 
ao dizer que não estou tão assustado com a tal lei ordinária. 

Sr. Presidente, sabemos o que hoje será votado porque te­
mos a pauta publicada. Mas a tradiç.ão não era esta. Hoje não 
acontece, contudo, isso não significa que daqui a 3 ou 4 anos essa 
tradição não possa voltar. Repentinamente, numa sexta-feira

1 
às 
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lOb30min. sem aviso nenhum, um acordo de liderança vota uma 
lei ordinária ou muda uma lei ordinária semelhante. Não consigo 
entender o motivo de se regulamentar a matéria através de legisla­
ção ordinária, quando o Presidente da República pede lei comple­
mentar e o bom senso diz que o ideal é lei complementar. como 
estava na Constituição. Que atitude boba é essa, Sr. Presidente? 
Que atitude irresponsável esta! Deixa-nos até com desconfiança. O 
que essa gente quer com isso, afinal? Por que desejam tirar da 
Constituição? Por que estão querendo passá-la para a legis1ação 
ordinária? Qual o motivo? 

Creio. Sr. Presidente. com toda sinceridade, que esta maté­
ria não tem que estar na Constituição. Discordo do amigo Roberto 
Freire quando diz que vai mudar o voto. porque S. Ex· queria que 
essa mudança ocorresse. Creio que a decisão vai ser tomada na lei 
que vamos votar. Na lei que vamos votar, cobro a palavra do Pre­
sidente da República. E digo aqui: o Presidente da República e o 
Ministro das Comunicações disseram que a rede pública fica nas 
mãos da União. Estou conftando que. na legislação, acontecerá o 
que o Presidente e o Ministro das Comunicações disseram. La­
mento profundamente que estejamos votando essa matéria assim 
dessa forma. 

Entreguei um requerimento a V. Ex·, Sr. Presidente, com 
um projeto de le~ pedindo que V. Ex' e o Presidente da Câmara 
dos Deputados coordenassem um grande debate. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Fazendo soar a cam­
painba.) - O tempo de V. Ex' está esgotado. 

O SR. PEDRO SIMON - Es!oo concluindo, Sr. Presidente. 
Pedi que. rurante março, abril, maio, junho e julho, esses 

programas de rádio e televisão de urra hora fossem utilizados para 
a realização de um grande debate em tomo das reformas da Cons­
tituição, pois entendo que a opinião públíca precisa tomar conheci­
mento daquilo que estamos votando. 

Lamentavelmente, não conseguimos, Sr. Presidente, e a so­
ciedade não está acompanhando o que estamos fazendo. A mídia é 
uma só e entende que o correto é votar, é aplaudir. E, como diz o 
Senador: é dinossauro aquele que tem a coragem de pensar dife­
rente. Confio na votação da lei ordinária. 

Eu votaria aqui a favor da lei complementar e da emenda 
que diz que a rede geral teria que ficar em poder da União. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­

nador Antonio Carlos VaIadares para discutir a matéria. S. Ex· dis­
põe de 10 minutos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (pP-SE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Sena­
dores, creio que constitui uma obrigação de todos nós que estamos 
apreciando as reformas constitucionais do Governo participarmos 
ativamente desta discussão, notadamente no que se refere às duas 
reformas que mais nos sensibilizam: a quebra do mono~lio das 
Telecomunicações e a quebra do monopólio da PETROBRAS. 

A PETROBRÁS e a TELEBRÁS, sem dúvida nenhuma, 
participaram d~e forma decisiva para o desenvolvimento nacional. 
A PE1ROBRAS, inclusive, em termos de montagem de uma tec­
nolof!Ía avançada, de produção de petróleo em ~guas profundas, 
está dando lição a lodo o mundo. A PETROBRAS sensibiliza 10-
dos ()s brasileiros, porque não é uma empresa quebrada, falida, 
que dependa do Governo para sobreviver. 

Estamos, neste momento, deliberando sobre a mudança na 
Constituição, que diz respeito à quebra do monopólio das Teleco­
municações. O Sistema TELEBRÁS é também motivo de justo or­
gulho para todos nós brasileiros. Excluídos os sete países mais in­
dustrializados do mundo, que constituem o Grupo dos Sete, o Bra­
sil é o único a dispor da tecnologia da produção de fibras óticas. E 

além desses mestnos países industrializados, o Brasil detém a tec· 
nolof!Ía da produção de tenninais de telefonia digital, proporcio­
nando ao nosso País no ano passado uma economia em divisas de 
mais de US$600 milliàes. soma equivalente ao que o Or. Adib Ja­
tene está precisando para minimizar OS problemas graves com que 
se debate a nossa população pobre no setor da Saúde. 

Os que defendem a quebra desse monopólio das tdecomu­
nieações avisam que o Estado brasileiro está exaurido fmanceira­
mente. Quanto a TELEBRÁS pediu ao Ministro da Fazenda para 
executar seus serviços e suas atividades específicas? Nenhum tos­
tão. A União apenas libera aquilo que. como acionista majoritário. 
é obrigada a fazer: 0,5% daquilo que o Sistema TELEBRAS está a 
gerir, a investir em todo o Brasil, isto é, aproximadamente. US$10 
milhões. 

De sorte. Sr. Presidente, que o Governo não despe.nde um 
tostão sequer nos investimentos programados pela TELEBRÁS, e 
o Brasil está quebrado, não podendo. pois, sustentar um sistema 
que é auto-sustentável e que vem mantendo em todos os rincões 
do nosso País. 0& mais longínquos, os mais pobres. os menos de­
sassistidos postos de telefones. que jamais seriam instalados se 
fossem empresas privadas. 

Há cerca de 25 anos, quando a iniciativa privada tinha o 
controle do sistema de telecomunicações do nosso Pais, Unhamos 
uma média de 3 telefones para cada !OO habitantes. Hoje, se consi­
derarmos que somente as pessoas que dispõem de certa renda 
mensal - com um salmo equivalente a R$500 - poderão, com mui­
to esforço, adquirir sua linha, considerando essa faixa de popula­
ção, pelo menos 44 telefones por 100 habitantes são as~inalados 
nesse setor. O investimento anual de 46.8 bilhões realizado, nesses 
últimos 25 anos, pelo sistema TELEBRÁS é realmente relevante. 

Qlal a empresa estrangeira que, quando dominava, COD1rolava 
o sistema de telecomunicações no Brasil, aplicou mcmtante tão eleya~ 
do? São dewito mil municípios atendidos pelo Sistema TELEBRAS. 
Qlatorze milhões de assinantes são atendidos, sendo que '10%, per­
tencente à faixa mais pobre; a despesa de manutenção desse sistema 
da população mais carente. existente no interior dos nossos Estados, 
na periferia das grandes cidades, é mantido graças ao subsidio cruza­
do que, com esse sistema que vai ser instalado no Brasil vai acabar. E 
o pobre, ai, sim. não terá mais telefone. 

Isso aconteceu nos Estados Unidos, mas aquele pais é o rei­
no do capitalism.o. E não há naquele país - desculpem-me os ame­
ricanos - o espírito de solidariedade. de humanidade e de congra­
çamento que existe no Brasil de o rico abraçar O pobre. E, lá. 
quando existia o monopólio. através da empresa que o detinha, 
existiram nos Estados Unidos imensas possibilidades pM3 as resi­
dências e o meio rural terem o telefone mais barato. Depois que o 
Presidente Ronald Reagan acabou com o monopólio, as residên­
cias passaram a ter telefone mais caro e as tarifas preços estratos­
féricos. 

Sr. Presidente, faço essas ponderações porque penso que o 
sistema TELEBRÁS mantém um equilíbrio perfeito na execução 
de suas atividades que considero nobres para o nosso País. Como é 
que os mais pobres, as faixas menos desassistidas da população 
têm o beneficio do telefone? Quem paga. na realidade. é o subsí­
dio cruzado. é a telefonia celular, é o telefone, é o DDD - Disca­
gem Direta à Dis\ãncia. São os dados de inf<>tmãtica que pagam 
esses telefones. mas na hora em que a empresa privada tomar con­
ta desse sistema, adeus à socialização da telefonia no Blasil. 

Portanto. Sr. Presidente. com essas palavras, eu gostaria de 
enfatizar a defesa do Sistema Telebrás e dizer que respeito a ahor­
mra, porque toda abertura é bem- vinda, mas desde que não venha 
prejudicar a maioria. e somos uma maioria de pobres no Brasil. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com • palavra o Se­
nador Francelino Pereira, Relator da matéria. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (pFL-MG. Como Rela­
tor. para discutir a matéria. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presiden­
te do Senado. Sr-s Senadoras e Srs. Senadores. na condição de Re­
lator deste projeto de emenda constitucional. tive e tenho o dever 
de acompanhar detidamente, com a maior atenção, os debates que 
se desenvolveram, quer na Câmara dos Deputados, quer no Sena­
do da República. 

Esta é uma tarde da mais absoluta significação para a hist6.­
ria econômica. política e social desta Nação. 

Trata-se de uma matéria. no rol das emendas constitucio­
nais, que requer do Senado uma atenção exaustiva para que as 
nossas decisões não possam ser depois debitadas à inércia ou à de­
satenção na vida pública. 

Convém lembrar que esta emenda constitucional funda-se 
em posições da mais alta significação. Primeiro, insere-se na dis­
tenção. na abertura econômica que está ocorrendo no mundo intei­
ro. Posiciona-se exatamente entre as Dações do mundo que estão 
abrindo a sua economia para um processo de interdependência que 
ninguém ignora nesta Casa. 

Por isso mesmo, já na campanha presidencial, os candidatos 
discutiam essa matéria exaustivamente. E na medida em que aque­
les que pregavam contra. a abertura econômica perdiam nas pes­
quisas e terminavam derrotados nas eleições. aqueles que prega­
vam a abertura econômica. essa distensão na vida da economia 
brasileira, subiam nas pesquisas de forma impressionante e temU­
naram vencendo as eleições. 

Nas eleições presidenciais, o candidato do PI' sucumbiu em 
queda vertiginosa nas pesquisas porque pregava exatamente o con­
trário da abertura politica. Jã o candidato que pregava a abertura 
econômica e a inserção do Brasil no Primeiro Mundo ganhou a 
simpatia, o afeto e, afinal. o voto do povo brasileiro e ai estã, elei­
to Presidente da República. 

Por isso mesmo, quando foi lançado o Plano Real, busca­
ram-se exatamente alguns pressupostos que seriam fundamentais 
para derrubar a inflação que, naquele momento, estava entre 40% 
e 45% ao mês, situando o Brasil como campeão do mundo entre as 
naçôes inflacionadas. Buscava-se. naquele momento, a estabiliza­
ção e O crescimento. 

Nós, que fícãvamos observando e participando do lança­
mento do Plano Real, admitíamos que seriam necessárias três p0-

sições. para que O Plano Real alcançasse seu sucesso: primeiro, 
que o Plano não fosse vítima de fissuras jurídicas; segundo, que ti­
vesse um gestor, e, em terceiro lugar, o mais importante de todos, 
que tivesse o apoio das reformas constitucionais. 

As fíSSUIaS juridicas não ocorrenun como acouteceu por oca­
sião do Plano Cruzado. O grande drama foi retirar o gestor do Plano 
Real, o então Ministro da Fazenda Fernando Henrique Cardoso, para 
disputar as eleições, e assumir o risco de penlennos o gestor do Plano. 
O povo escollieu o Presidente da República na pessoa de Fernando 
Henrique Cardoso. E o gestor deixou de ser o Ministro da Fazenda 
para ser exatamente o Presidente da República. 

Naquela hora, dizíamos que esse ajuste do Brasil à disten­
são e à abertura econômica era fundamental para consolidar o Pla­
no ReaJ. e que as emendas constitucionais, já previstas ou anuncia­
das no Brasil, deveriam ser votadas no Congresso Nacional. Hoje, 
podemos dizer que, embora o Brasil seja a 48& Nação em indicado­
res sociais negativos, somos a oitava ou nona economia do mundo. 
Esse quadro só se alterará se deixarmos o caminho do atraso e ca­
minharmos para a distensão e para a abertura econômica. 

O Governo, naquele momento, confIava e entendia que as 
empresas retomariam os grandes projetos de investimento. A Opa-

sição entendia que, passado o impacto das medidas. os preços dis­
parariam e o dólar passaria a ter mais valor do que o real. A verda­
de é que a inflação desmoronou e está a caminho do fun, e o Brasil 
mudou. 

Nessas condições, hoje, o Senado da República deve exata­
mente tomar uma decisão que se ajuste ã tendência e ã vocação do 
mundo e dos países civilizados; do contrário, ficaremos numa p0-

sição de atraso, sem permitir que haja a busca de recursos externos 
para ampliar o sistema de telecomunicações na Brasil. 

Ora, Sr. Presidente, a matéria foi debatida na Comissão de 
Constituição e Justiça de forma intensa. livre e soberana. Naquele 
momento, por mais que examinasse as emendas que foram apre­
sentadas, não encontrei uma que pudesse rnel'eCer o reposiciona­
mento do Senado em face da decisão tomada pela Câmara dos De­
putados. e agora estamos aqui exatamente para discutir os pontos 
fundamentais. 

Primeiro, é preciso dizer, àqueles que entendem que o Sis­
tema TELEBRÁS pode solucionar. pela via estatal, o problema 
brasileiro da telecomunicação, que o Brasil é à. 42& nação no nnJD­
do em densidade de telefone por 100 habitantes, e a 10- nação na 
América Latina; é preciso dizer que somente 20% das residências 
e apenas 50% de estabelecimentos comerciais possuem telefone; a 
Naç!o deve saber que 98% das propriedades nlrais não têm acesso 
à telefonia DO Brasil. Mais do que isso, as classes A e B, com ren­
da superior a US$2 mil, possuem exatamente 80% dos telefones; 
ou seja, somente os ricos ou os que têm um patrimônio razoável 
possuem telefones. As classes D e E. que representam 60% das fa­
mílias, têm apenas 3% dos telefones, e a classe C, 17%. O País 
possui menos de dois telefones públicos por mil habitantes. 

Na verdade, o Brasil tem hoje 14 milhões de telefones, mas 
precisa chegar ao fim do século com 28 milhões; 45 mil telefones 
públicos existem hoje e precisamos chegar ao ftm do século com 
1,3 milhões; temos apenas 21 mil localidades atendidas e no ano 
2000 precisamos chegar a 37 mil. &se é o quaclro. 

Nesta hora, convém salientar que não se justifica, a não ser 
por uma nova leitura política, partir para um referendo ou um 
plebiscito para aprovar as reformas constitucionais; o Congresso 
tem suas atribuições e está decidindo de acordo com o pensamento 
da Nação e a vocação dos brasileiros. Não é pJeCiso salientar que 
os pobres, as populações carentes terão, com certeza, maiores pos­
sibilidades de possuir um telefone no sistema de amanhã. 

Entendemos, como o Presidente da República e o Ministro 
das Comunicações, ser esta uma grande oportunidade para que as 
camadas mais carentes do País possam adquirir seu telefone, mes­
mo que seja a telefonia comunitária. 

Sr. Presidente, o Relator da Comissão opina no sentido de 
que não podemos aceitar, a esta altura, a inserção na emenda do 
caráter público das redes de telecomunicações, até jX)l'qUe a pró­
pria emenda constitucional aprovada pela Câzruua já o determinou 
claramente. 

Por essas razões, Sr. Presidente, recomendamos o voto fa­
vorável à emenda constitucional oriunda. da CAmara dos Deputa­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Não havendo quem 
peça a palavra, encerro a discussão. 

A Senadora Júnia Marise encaminhou emenda à Mesa que, 
entretanto, não contém número de assinaturas suftciente a sua 
apresentação. 

A Presidência, em cumprimento ao disposto no parâgrafo 
único do art. 244 do Regimento Interno, devolve a SI" Senadonl e 
primeira subscritora da emenda a referida proposição. 

A SRA . .}ÚN1A MARISE - Sr. Presidente, peço • palavra 
para uma questão de ordem. 
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O !iR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a palaVIll­
A SRA.,JÚNIA MARJSE (pDT-MG. Para uma questão de 

ordem. Sem revisão da oradora) - Sr. Presidente, a emenda enca­
minhada à Mesa contém 28 assinaturas. V. Ex- poderia informar 
ao Plenário quais assinaturas foram retiradas dessa emenda, Sr. 
Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (José SlIllley) - Senadora Júnia Ma­
rise, em apoiamento, informa a Mesa que constam as assinaturas 
dos Senadores João França, Romeu ~ Marluce Pinto. Mauro Mi­
randa, Ney Suassuna, Gilvan Borges, ROIIlero Jucá e Raroez Tebet. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA. - Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José SlIllley) - Coocedo a palavra a 

V. Ex", por cinco minutos. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (pSDB-ES. Para en­

caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores. a proposta do Governo apenas excluía do art. 21, inciso 
XI, da Constituição Federal a expressão "a empresa sob o controle 
acionârio estatal". 

Já se falou aqui que a Câmara dos Deputados alterou a pr0-

posta original do Governo em dois pontos: primeiro, onde se fala, 
no art. 21, inciso XI, em concessão, a Câmara incluiu permissão, 
autorização e concessão; segundo. retirou a expressão "através da 
rede pública de telecomunicações explorada pela União". 

Sr. Presidente. vi-me tentado. na ocasião em que essas dis­
cussões ocotTeram na Comissão de Constituição. Justiça e Cidada­
nia, a apoiar uma emenda no sentido de que isso fosse devolvido à 
Câmara dos Deputados, porque realmente a proposta original do 
Governo fora desfigurada. Posteriormente, verifiquei que o texto 
aprovado pela Câmara inclui a previsão de lei ordinária - o que 
também. lamento, porque gostaria que fosse lei complementar -, 
que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um ór­
gão regulador e outros aspectos institucionais. 

Sr. Presidente, o meu ponto de vista coincide com. os dos 
eminentes Senadores Roberto Freire e Pedro Simon, no sentido de 
que temos que preservar a rede pública explorada pela União Federal 

O Ministro das Comunicações, quando compareceu à C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, deixou muito claro 
que isso irá constar da lei ordinãria, que é a lei iníraconstitucional 
que deveremos votar. Nessa ocasião, teremos muitos debates. To.­
davia, iremos apresentar isso, porque, sem dúvida alguma. é pre­
tensão do próprio Minislro que tenhamos uma rede pública. 

O nosso interesse não é que ela seja estatal, quer dizer, rede 
pública explorada pela União, pode ser até privada. Contudo, ne­
cessitamos de um espaço'público onde trafeguem as telecomunica­
ções, uma rede básica. Temos que dar à sociedade o espaço dela 
sem cogitar se é estatal ou privada; o importante é cogitar do espa­
ço da sociedade na presença universalizada, na rede pública. na 
rede básica. Tudo o mais derivará daí. 

Aprovado esse texto, que encaminho no sentido favorável, 
haveremos de ter, na legislação infraconstitucional, a aprovação da 
rede básica pública, bem como as explicações sobre em que condi­
ções iremos conceder, permitir ou autorizar. Isso também será es­
pecificado clammente no texto daquela legislação. 

Sr. Presidente, estamos vivendo um tempo de tão extraordi­
nárias mudanças, que temos que nos preocupar com o espaço da 
sociedade. Na verdade, o Poder Público deixou de ser o único cen­
tro de poder. Pulverizam-se, e esse talvez seja o grande equívoco 
da esquerda de ontem e de hoje, na sociedade., espaços de poder os 
mais variegados. A sociedade está multifacetada, o Poder Público 
não é mais o único centro do poder. Temos de nos preocupar com 
isso, viver esse tempo e dar a essa sociedade multifacetada a rede 

pública de telecomunicações, num tempo de transfonnações ',nor­
mes na área tecnológica e científica: com a fibra ótica e satélites 
de baixa e alta órbita, com tecnologia de linguagem binária, da te­
lemática, unindo a telecomunicação à infonnâtica, da fotôni~4 en­
flID. toda essa realidade que não pode, efetivamente. ser abarcada 
pela estrutura monolítica do monopólio. 

Somos pela aprovação do texto tal como está. porque não 
faz sentido retomar, só por isso, a matéria â Câmara dos DepJtados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Josaphat Marinho, para encaminhar a votação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para e .. :ami­
nhar a votação. Sem revisão do Orador) ~ Sr. Presickmte. Sn e 
SI'S. Senadores, considero reproduzidas as razões que enunciei na 
Comissão de eoustituição, Justiça e Cidadania, pelas quais voto 
contrariamente a essa emenda Constitucional. Acresço a tais razõ­
es as que foram enunciadas, neste plenário. por vârios Senadores 
e, de modo particular, as que expendeu a nobre Senadora Júma 
Marise. a quem peço licença para anotá-las. 

Com essas declarações, mantenho o voto contrário à emenda. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para encaminhar, 

concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Para encaminhar. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Senador José Eduardo 
Dutra. nesta tarde, pelo Partido dos Tmbalbadores, explls as razões 
fundamentais pelas quais vamos votar contrariamente à proposta 
de emenda à Constituição, apresentada pelo Governo originalmen­
te e, depois, modificada pela amara dos Deputados. Entendemos 
que não há e não pode haver órgão regulador capaz de iDlJ>edir a 
preocupante dinâmica do capital nesse setor. A atuação do Estado 
ficaria inócua se restrita às funções de agente normativo. regulador 
OU fiscalizador desse tipo de atividade econômica, conforme pre­
ceitua o art. 174 da Constituição. 

Essa a razão pela qual votamos no sentido de manter o mo­
nopólio estaral, por imperativo de preservação da defesa nacional 
e garantia do desenvolvimento socioeconômico do Pais. 

O voto do PT é "não''. Sr. Presidente. 
O SR. V ALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, peço a pala­

vra para encaminhar pelo PTB. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Já inscrevi V. Ex'. 
O primeiro orador depois do Senador Eduardo Suplicy é o 

Senador Roberto Requião, seguido dos Srs. Senadores Humberto 
Lucena, Valmir Campelo, Hugo Napoleão, Júnia Marise e Pedro 
Simon. 

Tem a palavra o Senador Roberto Requião. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Para encami­

nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SOCOll'O-me, nesta 
votação, do estatuto do meu Partido: Estado e monopólios. 

O PMDB tem. no principio do monopólio, a chave para se 
detenninar em qualquer situação. a qualquer momento, a extensão e 
limites do papel do Estado na vida nacional. O poder do monop6lio, 
dizem os nossos estatuintes, legitima-se pela sua essencialidade. 

Além dos monop6lios naturais de um Estado S()berano. de­
fesa nacional, moeda, codificação das leis e administração da jJsti­
ça, o PMDB sustenta que os monopólios do petróleo, das teleco­
municações, da área nuclear e subsolo são fundamentais ao desen­
volvimento do País. O Partido considera adequada a parceria para 
canalização e comercialização do gás natural, por isso votei pela 
quebra do monopólio do gás natural. 

A exploração da energia elétrica em outros setores, desde 
que resultem de novos investimentos apartados pel{)S parceiros, 
cabendo ao Governo e ao Congresso Nacional decidir a forma 
mais adequada e eficiente de operacionalizá.-Ia, sempre se pautan­
do pelos interesses estratégicos nacionais. 
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É evidente que esses outros setores não são os enunciados 
no caput do artigo, que descreve expressamente as comunicações. 
o petróleo, a área nuclear e o subsolo. Portanto. meu voto será em 
contraposição a essa emenda, ainda mais que a mesma prevê a re­
gulamentação por lei ordinária, o que vai gerar uma regulamenta­
ção efêmera. fraca, tibi .. que não dará segurança nem para a pre­
tensão do Governo. que é de obter a participação de capitais inter­
nacionais. 

A facilidade com que se vota uma lei ordinária é a mesma 
facilidade com que essa lei é denubada. Passa a ser essa quebra do 
monopólio. do ponto de vista da atração de capitais estrangeiros, 
meramente simbólica, muito pouco objetiva, extremamente move­
diça e fluida. 

O meu voto, elll consonância com o estatuto do Partido e 
com as necessidade nacionais. é pela não-aceitação da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador Humberto Lucena, para encaminhar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado­
res, evidentemente o chamado monopólio das telecomunicações é 
um monopólio sui geoeris, para não dizer atípico, na medida em 
que jã não é monopólio do Estado a exploração dos serviços de m­
diodifusão sonora e de imagens. As emissoras de rádio e televisão 
no Brasillanto podem ser estatais, como da iniciativa privada. sen­
do de se salientar que temos no Brasil, no campo da exploração da 
radiodifusão sonora e de imagens, um verdadeiro monopólio da 
iniciativa privada. 

Sr. Presidente, desejo dizer que estou inteiramente solidário 
com os conceitos emitidos nesta tarde pelo nobre Senador Pedro 
Simon, no que tange à necessidade de preseIVação da rede pública 
de telecomunicações, a1iãs. ponto que é acompanhado também 
pelo Senador Roberto Freire, de quem assinei uma emenda, e txJr 
outros Senadores que aqui se pronunciaram. Não se pode deixar 
de levar em conta que somos um País em fase de desenvolvimento 
e que, sobretudo, as regiões mais distantes do interior do País, 
principalmente no Nordeste e no Norte, ficam muito a depender da 
necessidade de recursos públicos e mesmo de empresas públicas 
para manter certos serviços de utilidade pública, como é o caso, 
por exemplo, da telefonia rural. 

Sr. Presidente, dentro desse raciocínío, a exemplo do que o 
Senhor Presideote da República, Femando Henrique Cardoso, fa­
lou a respeito da PETROBRÁS, no sentido de mantê-la, evitando 
a sua privatização, faço um apelo a Sua Excelência imaginando 
que esse é um sentimento da grande maioria do Congresso e, qui­
çá, do povo brasileiro, no sentido de deixar, também, fora de qual­
quer programa de privatização, o Sistema TELEBRAS e suas sub­
sidiárias, que são essenciais .para, no momento, atender ainda às 
demandas sociais. 

Por fim., deixo o apoio também coerente, com a assinatu­
ra que dei à emenda do Senador Ronaldo Omha Lima. à idéia 
de que a lei que viesse a regulamentar a flexibílização~ das tele­
comunicações. como também no caso da PETROBRAS, fosse 
não uma lei ordinária, mas uma lei complementar. Trata-se de 
uma lei que depende. para aprovação, de um quorum qualifica­
do de maioria absoluta, muito mais difícil de ser aprovada e 
também de ser revogada, porque as pessoas que estão em tomo 
desse assunto não se lembram de que, se é fácil fazer uma lei 
ordinária, é muito mais fácil revogá-la. Entendo que. inclusive, 
com a sólida maioria que dispõe o Govemo nas duas Casas do 
Congresso Nacional seria tranqüila à regulamentação da maté­
ria por lei complementar. 

Lamento profundamente que essa emenda não tenha conse­
guido assinaturns indispensáveis. para que fosse submetida à deli-

beração do Plenário, pois, certamente. contaria também com o 
meu voto. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao Senador Va1mir Campelo. 
O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB - DF. Para encanri­

nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sob a pressão de 
uma sociedade despossuída e descrente em utilizar um sistema. 
moderno na área de teleconwnicações, o Governo brasileiro, no 
alvorecer dos anos 70, investiu maciçamente em um dos mais pre­
tensiosos e arrojados sistemas de telecomunicações colocados em 
funcionamento na América Latina. Acompanhamos e vivenciamos 
o surgimento do DDD, transmissão via satélite, dos cabos subma­
rinos. enfun, nosso País se tomou um gigante mundial na área de 
telecomunicações. 

Lamentavelmente. depois desses memoráveis avanços tec­
nológicos, temos assistido. desde o início dos anos SO, um abrupto 
declínio dos recursos para O setor. o que resultru em attasos tecno­
lógicos que agora se expressam, entre outras formas. em grandes 
áreas populacionais sem acesso a um aparellio telefônico. 

Sob pressão de uma sociedade que clama por acesso aOS 

serviços convencionais e também pelas inovações tecnológicas do 
setor, vemo-nos. hoje. compelidos a apoiar e propor soluções que 
viabilizem o acesso da maioria escoJbida. A flexibiliução da res­
trição, ora imposta à União pelo texto con.stimcional, no tocante à eJ[­

ploração do se!Viço público de telecomunicaçiles, é caminho, a nooso 
ver. seguro para a remcxlelagem institucional do setor. O sistema, 
como se apresenta, tomou proporção tal que esgotoo a capacidade de 
investimento estatal. É condição fundamental para a IIlOdemi7JIção tJo 
urgente e necessária, a nosso ver, ao desenvolvimento, que o Estado 
retome o seu poder concedente, regulamentador e fiscalizador com 
vistas a atender comjustiça a sociedade que representa. 

A TELEBRAS retomam o seu papel de holding do sistema 
do Estado, e a EMBRA TEL continuará mantendo sob o domlnio 
estatal sua estratégica área. O modelo ora apresentado, devemos 
dizer. já é consagrado em vários países como Estados Unidos. Cs.. 
nadá. Inglaterra e Itália e vem se desenvolvendo com resultados 
altamente positivos na China, Argentina e Chile. 

Assim sendo. Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores. mais 
uma vez, reconhecendo o legítimo poder emanado da vontade da 
sociedade brasileira que brada pela modernizAção do setor, ressal­
vando e respeitando a posição da nobre Senadora pelo Rio Grande 
do Sul. nossa companheira Emilia Fernandes, que possui convic­
ção diversa à nossa orientação já amplamente conhecida por esta 
Casa, o PTB vota pela aprovação do PEC nO 36/95. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra a S&­
nadora Júnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (pDT-MG. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. a nossa posição, 
já registrada nos Anais desta Casa, é contrariamente à aprovação 
dessa matéria. por isso o PDT encaminha nesse sentido. 

O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Com a palavra o Se­
nador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para encaminhar a 
voração. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria que 
ficasse claro o que vamos votar aqui. Pela manifestação que estou 
vendo. pode-se dar a entender, e a imprensa publicará amanhã. 
que hoje cai o monopólio com relação às telecomunicações. E não 
me parece isso. Sr. Presidente. O que me parece é que hoje esta, 
mos votando o que vai acontecer na lei ordinária. A lei vai deter, 
minar o que vai acontecer. 

A lei deveria ser complementar. Deveria. O Presidente da 
República e todos entendem que ela deveria ser complementar. Ri~ 
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diculamenle, é ordinária. Mas também não vamos esquecer-nos de 
que a PETROBRÁS foi criada por uma lei ordinária. E foi uma lei 
tão importante e tão significativa - a Lei nO 2004 - que está em vi­
gor até hoje. E a lei ordinária é que foi para a Constituição. 

Então, Sr. Presidente, hoje estamos entregando para a legis­
lação ordinária. Mas não se diga - e a imprensa não publique ama­
nhã - que derrotados defendem a tese contrária. Vamos ter o gran­
de debate na hora da votação da lei, que deveria ser complemenrar, 
mas lamentavelmente não O é. Mesmo sendo ordinária, a matéria é 
tão importante e tão significativa que duvido que seja feita por um 
acordo de Liderança ou por meia dúzia de Senadores ou Deputa­
dos, fora do grande debate que baverá perante a sociedade. 

Tenho a convicção, Sr. Presidente, de que a rede pública 
haverá de ficar na mão da União. como quer o Presidente da Re. 
pública. como o Ministro das Comunicações disse na Comissão, 
como o Presidente da República enviou para a Câmara dos Depu­
tados, que lamentavelmente mudou. 

Gostaria de mudar aqui. gostaria que o Senado mostraSSe 
que é a Casa revisora e fIzesse essas duas mooificações aqui e 
agora! Acarretaria o que. Sr. Presidente? Uma semana a mais. uma 
semana a menos? Penso que deveríamos votar. Lamento que não 
se vote. Mesmo assim confio e estou preparado para o grande de­
bate que ocorrerá na hora da votação da lei. Nesse momento. te­
mos que fazê-la de tal maneira que nos adaptemos à realidade do 
mundo. mas de tal maneira que nos adaptemos à realidade do nos­
so Pais. 

Sou de um Estado. Sr. Presidente. onde quem criou a rede 
de telefonia foi uma multinacional. Lá o governador teve que esta­
tiZ'M porque. na época em que estava nas mãos da multinacional. 
praticamente não existia. Foi levantado aqui um problema real­
mente muito sério. Existem muitas pessoas de boca caída à espera 
de pegar a telefonia de São Paulo. do Rio de Janeiro. de grandes 
centros. Não há dúvida nenhuma de que sabemos disso. Mas não 
sei no interior de seu Estado. o Maranhão, e não sei em longínquos 
lugares de meu Estado. o Rio Grande do Sul, se esta correria talll­
bém vai acontecer. Por isso, a legislação ordinária vai nos obrigar 
a estudar com a responsabilidade necessária. Esse projeto é tão OU 

mais importante do que aquele em que se votou a lei da PETRO­
BRÁS e que foi o mais polêmico há tantos anos. Estamos votando 
algo quI,; diz de perto à sociedade que avança. que desenvolve, e 
ao conjunto de toda a sociedade. 

Telefonia haverá de ser. daqui a pouco tempo. isso que esta­
mos vendo de uma maneira até meio interessante e simpãtica: os 
Senadores parecem crianças que estão vendo o telefone celular 
pela primeira vez e telefonam a toda hora. Isso muito em breve va,i 
ser rotina no mundo inteiro. Mas. nessas questões, temos que dizer 
como vamos votar e qual é a responsabilidade que vamos assumir. 

Sou contra o texto que fala que a rede básica não fica em 
mãos da União. Temos que ter o controle e a orientação dessa ma­
téria, que vamos votar na hora da lei ordinária, porque confio na 
palavra do Presidente e do Ministro. porque eles disseram que a 
rede básica vai ficar na mão da União. E porque é o sentimento da 
regulamentação dessa matéria na hora da votação é que não aceito 
a tese de que a imprensa publique amanhã que a questão está deci­
dida. Diga-se que a questão saiu da Constituição. que vai ser dis­
cutida. Diga-se até que fomos derrotados. porque. quando quería­
mos em lei complementar. vai ser em lei ordinária. Mas a lei é que 
vai decidir o destino das telecomunicações deste País. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Roberto Freire, para encaminhar a votação. 

O SR. ROBERTO FREIRE (pPS-PE. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Se­
nadores, embora eu seja favorável à flexibilização. irei votar oon-

Ira o texto aprovado na Câmara dos Deputados. Embota eu seja fa­
vorável à lei complementar, eu gostaria de dizer que esse Dão me 
parece ser o tema central, até porque é Urna questão adjetiva, de 
processo legislativo. 

Voto favoravelmente à lei complementar - votei na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania -, mas creio que, inclusi­
ve, trata-se de um tipo de luta que evidentemente não dev«ma es­
tar-se realizando. 

Para miro, o problema é substantivo. Tento restaurar a ques­
tao da rede pública, através de uma emenda que não pôde tramitar 
nesta Casa, porque esta recebeu apenas 17 assinaturas. 

Confio no Ministro Sérgio Motta. que na Comissão de Jus­
tiça disse que no Código de Telecomunicações e na Lei Ordinária 
presetvará a rede pública nas telecomunicações. 

Mas estamos votando uma Constituição que não é de uma 
legislação ordinária e que não é de um Governo do Sr. Sérgio 
Motta. Posso ver, no futuro. os liberais do Pl'L no poder. Preferi­
ria resguardar. desde agora. quando no poder está um socialdelOO­
crnta, o caráter da rede pública. Por isso, mesmo conftando. não 
estou legislando para quem confio. mas sim para o Pais. 

Portanto, votarei contrariamente à proposta. porque não se 
encontra no texto o caráter público da rede de telecomunicações. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
Mui~o obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­

nador Ramez Tebel 
O SR. RAMEZ TEBET (pMDB-MS. Para enc,aminbar 

votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente., Sr's. e Srs. Se­
nadores. a matéria é muito importante. Também quero expressar o 
meu ponto de vista. 

A emenda que estamos votando diz o seguinte: 

"Compete à União: explorar diretamente 00 me­
diante autorização concessão ou pennissão OS serviços 
de telecomunicações~ nos termos da lei que disporá so­
bre a organização dos seIViços, a criação de um 6rgão 
regulador e outros aspectos institucionais". 

A 1t>,Í ordinária, sioJ.. vai dispor sobre a organização dos ser­
viços. E mais. como se fala tanto na participação da sociedade, em 
manter-se a Rede Básica do Serviço de Telefonia. está aqui previs­
to que é lei ordinária, e ela não vai poder deixar de estabelecer a 
participação democrática da sociedade. porquanto ela pn.'Vê a cria­
ção de um órgão regulador, e mais ainda, de outros aspectos insti­
tucionais. 

O que significa outros aspectos institucionais, senão aspec­
tos fundamentais. importantes. essenciais à grandeza da matéria 
que ora está sendo debati<h4 de acordo com aquilo que deve ser de 
responsabilidade mais que do Poder Executivo, no meu humilde 
enteudimento? Não quero crer só hoje no Poder Executivo, ocupa~ 
do por um Presidente da República que teve mais de 40 milhões 
de sufrágios; também quero acreditar, e acredito, na força do Po­
der Legislativo, no Congresso Nacional. quando tiver que elaborar 
essa lei ordinária. que necessariamentt. não precisa ser oriunda do 
Poder Executivo. que pode partir de qualquer uma das duas Casas 
do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente e 50 e Srs. Senadores. por que falar-se tanto 
em lei complementar? Por que não se dar valor à lei ordin.ãria? 
Qual a diferença existente entre lei complementar e lei ordinária? 
Sim, acredito na plena eficácia da lei ordinária. e por que não? Lei 
complementar é aquela que diz respeito à organização das institui­
ções~ lei ordinária é aquela que se vota normalmente e o Congres­
so Nacional tem tanta responsabilidade quando vota lei comple­
mentar como quando vota uma lei ordinãria. 

, 
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Esta emenda tem. mais do que as outras que estamos votan­
do, algo diferente, porque ela prevê a criação de um órgão regula­
dor, isto é, que todos os segmentos da sociedade brasileira estarão 
representados nesse órgão colegiado que irá ter um papel funda­
mental no setor das telecomunicações do Brasil. 

Registro. portanto, Sr. Presidente.t SÔ. e Srs. Senadores, 
por essas razões, que o meu voto é favorável a essa emenda. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao SI. Ronaldo Conha Lima para encaminhar. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Se­
nadores, pretendo guardar absoluta coerência com o ponto de vista 
que defendi e manifestei perante a Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. Ali, ao examinar a matéria, manifestei minha 
opinião favorável à emenda da Senadora Júnia Marise, no sentido 
de que a matéria viesse a ser regulada par lei complementar. Votei 
igualmente a favor de algumas outras proposições que visavam 
conigir ou melhorar o texto. 

Apresentei inclusive emendas nesse sentido, não somente 
em relação à necessidade de uma lei complementar. rn8S também 
para submeter à prévia aprovação do Congresso Nacional as con­
cessões que fossem éllItorizadas e tratassem também do regime de 
outorga. Não obtive êxito nem lá e nem aqui, pois, para o encami­
nhamento legal, s6 atingimos 24 assinaturas em relação à matéria. 

Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a des­
peito dessa posição ntanifestada de fOIma muito clara. votei com o 
parecer do relator. Apesar das restrições, aprovei a emenda. Reno­
vo as restrições em função dos llIgIlIIlelUos que aqui também são rea­
fnmados, como, repito, a necessidade de uma lei ootuplementar. 

A despeito de toda a confiança que nos inspira o Governo, 
de toda confllUlça que nos inspira o lIaballio do Sr. Ministro das 
Telecomunicações, etn quem acreditamos, temos que legislar não 
com a transitoriedade dos governantes, mas com a pelD1aDência do 
&lado. Legislar na cedeza de que um assunto dessa maguitude, dessa 
impatância - até sem intenção nenhuma de trocadilho -, uma matéria 
tão extraonlinária não ser trntada de uma fonna ordinária. 

Por entender assim, manifestamos as nossas restrições â 
emenda.. mas a aprovando, porque defendemos a flexibilização. 
Compreendemos que o Governo manifesta um ponto de vista a 
exemplo do que faz com relação ao petróleo, às telecomunicações 
e ao conceito de empresa. 

Manifestamos apoio ao Governo, porque queremos que 
consiga alcançar seus objetivos e metas, mas fazemos restrições â 
forma como são encanrinhados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Francelino Pereira.. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (pFL-MG. Para enca­
minhar. Sem revisão elo orador.) ~ Sr. Presidente, preocupa-me a 
reiteração de que essa emenda retira o caráter público das teleco­
municações. 

Os Senadores Roberto Freire e Pedro Simon insistem nessas 
posições - e os respeito pelo seu saber e experiência na vida públi­
ca -, mas é preciso deixar bem claro, já que isso se repete há laDto 

tempo. que. em nenhum momento, está dito que a emenda consti~ 
tudonal retira o caráter público da rede básica ou dos troncos de 
telecomunicações. 

Ora, se compete à União explorar diretamente ou znediante 
autorização concessão ou pennissão os serviços de telecorounica~ 
ções, está claro que ela não pode privatizar as redes de telecomu­
nicações. nem se deve entender que está colocando-as em disponi­
bilidade para isso. 

Se cabe à União este papel, essa atribuição, o carã.ter públi~ 
co está assegurado, como também o cunho oficial das redes das te-

lecomunicações. Se. amanhã, a lei ordinária tomar isso expresso 
lauto melhor. Mas a realidade é que não é venlade, e digo com ab­
soluta convicção. que esse dispositivo está retimndo o caráter pú­
blico das redes de telecomutricações ou dos troncos respectivos. 

Por outro lado, já que o autor aqui citado é o Ministro das 
Comunicações, passarei a ler, para o conhecimento da Casa, al­
guns trechos da fala do Ministro realizada na semaua paasada na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Entre outros pon­
tos, diz S. Ex· 

"A proposta básica de reforma da área econômica 
mantém integralmente oS bens naturais na posse da 
União. Não estamOS tratando de uma proposta de quebra 
de monopólios no sentido de a União perder o controle 
dos recursos natura.is do País." 

O que está se dizendo aqui é que estamos quebrando o mo­
nopólio das telecomunicações. Não é verdade! O monopólio das 
comunicações continua, bem como o monopólio da Petrobrfts con­
tinuará se assim decidir o Congresso NaciOnal. E, mais adiante, 
aftrma o Sr. Ministro: 

tiNa minha área de telecomunicações, todos os re­
cursos naturais ficam integralmente na posse da União," 

Sempre tenho dito que é o contrário. A partir de agora a 
União poderá. estabelecer politicas de concessão. Sempre digo que 
a mesma mão que concede, pode cassar. Coisa que o poder públi­
co não vem fazendo, nos últimos anos, na área de telecomunicações. 

Sr. Presidente, ouvi, ainda hã pouco, o Senador Ronaldo 
Cunha Lima. S. Ex· é favorável à lei complementar. o que cotn­
preendo. Mas todas as emendas que chegaram aqui. aprovadas 
pela Câmara - e isso não é o argumento defmitivo, é claro - lnIIaln 
de lei ordinária e não de lei compleznentar. Ademais. a proposta a 
que S. Ex' se refere, ou seja, de colocar o sistema. de telecomuni­
cações sempre dependendo de um plebiscito ou de outra decisão. 
essa emenda, por e1e apresentada, foi por e1e mesmo retirada. me­
diante os argumentos qt.;.e levantei naquele momento. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Seuador Antonio Carlos Valadares. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PP/SE. Pr0-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orndor). - Sr. Presiden­
te, Sr"s e S1'S. Senadores, a respeito da questão do monopólio das 
telecomunicações, da flexibilização ou desmonopolização ~ seria o 
tenno adequado - gostaria de dizer a V. Ex· e à Casa que meu voto 
não é partidário, mas isolado. 

Esse voto foi devidamente inscrito numa reunião do Part.i~ 
do, registrando-se em Ata o meu posicionamento, o meu pensa~ 
mento, a minha convicção. As assinaturas que foram colocadas em 
duas emendas, na do Senador Roberto Freire e na da Senadora Jú­
Dia Marise, pennanecerâo para atestar que minhas convicções con~ 
tinuam imutáveis. 

As minhas ponderações já foram feitas. Entretanto, gostaria 
de tenninar essa minha intervenção citando uma frase do jornalista 
Barbosa Lima Sobrinho a respeito da velocidade com que as coi­
sas estão acontecendo no mundo latino-americano quando. em 
nome da modernidade, se renuncia ao patrimônio nacional em 
atendimento aos interesses do chamado Consenso de Washington, 
como aconteceu no México, na Argentina e, agora, no Brasil, 
numa advertência de um homem que, pelo seu passado, pela sua 
coerência, merece o registro nos Anais desta Casa. 

''Outra diferença essencial entre as duas empre­
sas, a estatal e a privada. está na divisão dos lucros obti­
dos nas suas opemções: enquanto na empresa privada os 
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lucros se constituem em fortuna particular de seus de>­
nos; na empresa estatal, os lucros do acionista majoritá­
rio, o Estado. incorporam-se ao capital público para faci­
litar a sua aplicação em objetivos sociais, como educa­
ção e .. úde_ Não é enfraquecendo o Estado, doando seus 
recursos para a iniciativa privada que se abre O caminho 
para investimentos em benefício da comunhão social," 
BarlxJsa Lima Sobrinho_ 

Espero. Sr. Presidente, que, com a lei que vai regulamen­
tar a matéria. possamos nos debruçar mais sobre o assunto. que 
não haja essa velocidade, essa rapidez na decisão. Os grupos 
que desejam apenas. por ambição, aumentar os seus lucros e os 
dividendos das suas contas bancárias, estão enganados. porque 
o Senado Federal, na regulamentação que fará desta proposta, 
haverá de colocar os obstáculos necessârios para defender o pa­
trimônio nacional. 

Quero dizer que voto com a proposta da emenda do Gover­
no pelas convicções já esclarecidas a esta Casa e que o Partido 
Progressista recebeu essa comunicação em reunião realizada na 
Câmara dos Deputados. 

Muito obrigado, Sr. !'tesidente_ 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­

nador Lauro Campos, para encaminhar à votação. V. Ex' dispõe 
de 5min. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Para encaminhar_ Sem 
revisão do orador.) - Sr_ !'tesidente, contra a força não há argu­
mentO. Não tenho ouvido da maioria esmagadora presente no Se­
nado argumentos sólidos capazes de convencer se não fossem au­
xiliados pela força que levasse à vitória a proposta do Governo 
nesta Casa. 

O que \'ejo é uma atitude de protelação, de promessa de 
que o futuro. na ocasião da regulamentação, por Lei Ordinária 
ou não, resguardará situações que hoje estão sendo destruídas. 
estão sendo vencidas, estão sendo derrotadas. No futuro, dizem 
alguns, seremos mais cautelosos, na ocasião em que a mesma 
maioria, com as mesmas idéias, com a mesma falta de argu­
mentos, e com a mesma força vierem tratar da regulamentação 
da chamada flexibilização. 

Ao conlIário do que o Governo teria dito e do que o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso teria dito por ocasião da elei­
ção, é interessante dizer que agora se escuta aqui que não haverá a 
destruição do mon0p6lio estatal das telecomunicações, nem do pe­
troleo e nem de outros setores. Ora,. se se trata da globalização da 
economia brasileira, como é que se pode fazer uma globalização 
fechada? Como é que se pode fazer uma desvirginação conservan­
do a virgindade? 

Vamos ter pelo menos a dignidade de uma coerência mini­
ma, porque seremos dominados, sim, no processo de globalização, 
pelas telecomunicações que se desenvolvem no Japão, as quais no 
ano 2000, de acordo com projeções feitas, setão o principal setor da 
economia japonesa, ubrapassando o setor automobilístioo. E, neste 
momento, selá justamente em nome dessa tecnologia que hoje dizem 
que a Telebrás atmsou, não soube acompanhar, essa gerada no Japão 
é que virâ tomar obsoleta, antiquada qualquer fonna de administração 
privada das CQ!l1llllicações brasileiras posteriores ao processo de flexi­
bilização, ou seja, de privatização que agora se realiza. 

Portanto, vOlo contra a proposta do Governo e a emenda 
que vem da Câmara dos Deputados. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - !'tesentes na Casa 
78 Srs. Senadores_ 

Solicito aos Srs. Líderes da Casa que diligenciassem no 
sentido de coordenar a instalação ainda hoje da Comissão Mista 

encarregada de examinar a Medida Provisória sobre a desindexa­
ção. A Mesa já recebeu os nomes da composição da Comissão e 
uma vez instalada, ela poderá funcionar normalmente. ' , 

O SR. ESPElUDIÃO AMIN - Sr_ !'tesidente, peço a pala­
vra para encaminhar. 

O SR. PRESlDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra. 
V.Ex'. . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC_ Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr_ Presidente, Sr's e S",_ Senadores, te­
nho procurado acompanhar todas as discussões a respeito, dessa 
emenda e, agora, tive a oportunidade de perceber a vetdadeim 
controvérsia que existe sobre o sentido do projeto, da emenda do 
Governo. como está posta para nós. Antes de anunciar, devida­
mente autorizado pelo Lider da Bancada, interpretando o pensa­
~nto, o programa e os princípios do meu partido, antes de enca­
minhar a votação, não posso deixar de fazer duas considerações 
que não pretendo !iejam defmitivas, mas quero registrá-las nos 
Anais desta Casa hoje_ 

Primeiro, é sobre o que queria o governo e o que ele terá. Já 
comentamos ísso na Comissão de Assuntos Econômicos, no ple­
nário e, nesta hora derradeira que antecede o voto, quero que fique 
assinalado: o govelllo queria menos e mais livremente. Queria me­
nos no âmbito e não queria nem lei ordinária e muito menos com­
plementar para disdplinar o futuro das telecomunicações, O go­
verno queria menos poIque manteve, como muito bem lembraram 
os nobres Senadores que me antecederam, constitucionalizada a 
propriedade pública da rede. O Governo não queria lei porque 
queria conduzir os passos seguintes sem a contingência de ter que 
consultar o Congresso Nacional 

Na Câmara dos Depotados, essa alteração profunda foi feita 
- já tive oportunidade de dizer isso ao Ministro das Comunicações, 
- estranhamente, sem qualquer reação do Governo. 

Na quinta-feira da semana passada, duvido que algum Par­
lamentar. ligado ou não ao Governo, tenha deixado de sentir certo 
mal-estar, quando da lei em que foi convertido o projeto de lei de 
conversão da medida provisória que regula a Lei das Concessões 
foi extraído aquele insinuante inciso que versava sobre telecomu~ 
nieações. Insinuante porque, segundo a interpretação do meu Par· 
tido - o Deputado Gerson Peres foi um dos que lutou em nome da 
Liderança do PPR para que aquele dispositivo fosse extraído da lei 
- e de outras legendas, diante da recalcitrância em retirar ou não 
aquele dispositivo, ficou no ar se ali havia ou não aquilo que o 
vulgo chama "mão de gato". 

Feitas essas duas observações, quero dizer, neste momento 
falando em nome da Bancada do meu Partido e também em nome 
de quem durante 15 anos esteve ligado ao sistema de telecomuni­
cações, em nome de quem conviveu com o sonho de um Brasil in­
tegrado, sonho este que foi realiudo e que enfrentou tropeços, que 
não posso deixar de confiar no Congresso. Quando eu não conftar 
no Congresso, sendo Congressista, o caminho é o da porta para 
fora. Estarei aqui para dar a colaboração em nome do meu Partido, 
para que esta lei não seja feita à sorrelfa. Não o será. No novo 
comportamento que o Congresso já assumiu, isso não cabe. 

Por isso, confiando na nossa consciência, na nossa respon­
sabilidade. encaminhamos pelo voto aflI1ll8tivo, na certeza de que 
essa questão não fica encerrada hoje e, sim, passa a ter um novo 
capitulo, depois de promulgada a emenda que vamos aprovar. 

. O voto, Sr. !'tesidente, agradecendo V. Ex' pela tolerllncia, 
é "SlIIl". 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador Hugo Napoleão_ 

O SR_ HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sfls e Srs. Senadores, em 
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meados do século passado, Dom Pedro n. estando num Congresso 
na FiladélfJa, foi procurado por Alexander Grabam Bel!, que trazia 
à mão duas taças, ou seja, dois lelefones. EsleDdeu um a ele, ficoo 
com o <X11rO. ambos ligados por um fio de metros e metros de dis­
tância, quando Grabam Bel! recitou para Dom Pedro 11 versos do 
Hamlet, de Shakespeare. Entre assustado e atbnito, D. Pedro fi pe­
gou a taça e disse: "Mas isto fala!" E garantiu que o Brasil seria. 
depois dos Estados Unidos, o primeiro pais a ler lelefone. E insta· 
lou, de fato, do Paço Imperial para a Quinta da Boa Vista o pri­
meiro sistema telefônico do BrasiL Depois veío uma longa história 
que deságua na TELEBRÁS. _ 

Será que devemos confiar na TELEBRAS? Sinto Ela e seu 
CPQD, Centro de Pesquisa e Desenvolvimento, prestaram servi­
ços notAveis, como os de fibras óticas, serviços espetaculares. 
como as Centrais Tr6picas R e RA. A EMBRA TEL também é dig­
na de encômios, elogios e admiração geral. A EMBRA TEL insta· 
lou as fibras óticas - eu mesmo estive presente a esse ato, quando 
Ministro das Comunicações -, na Praia do Futuro, em Fortaleza, de 
onde o cabo de fibra submarina sai para a ilha de S~ Thomas e se 
bifurca para os Estados Unidos e para a Europa. Depois desce até 
o Rio de Janeiro, ora por terra, ora pelo mar, vai pela Via Dutra até 
São Paulo, passa por baixo dos trilhos da FEPASA em direção a 
Curitiba, no Paranã, e sobe pelo posteamento até Florianópolis, en1 

Santa Catarina, onde mergulha e vai ao Rio da Prata. também se 
bifurcando, uma parIe para a Argentina a outra para o Uruguai. é 
o cabo maritimo MERCOSUL. 

Conquanto tenha inclusive. EMBRA TEL lançado recente­
mente os satélires BRASILSALT B-I e B-2, de segunda geração, 
num esfoIÇo notável, infelizmente há alguns aspectos que deixam 
a desejar. 

Sr. Presidente, o Senador Francelino Pereira já deixou claro 
que no Brasil encontramos um déficit telefônico muito grande 
para atender, sobretudo, às faixas A, B e parte da faixa C. 

Em segundo lugar, para dar uma idéia da ''teledensidade'', o 
Brasil é o 43° pais em nível lelefônico, tendo 8,3 por cem habitan­
tes. Quer dizer, estamos devendo ainda. 

Finalmente. Sr. Presidente, devo argumentar que, em maté­
ria de investimentos, necessita o País de 1,5% do PIB anualmente, 
e não estamos cumprindo isso. Necessitariamos em tomo de 6 bi­
lhões de dólares e estamos aplicando em tomo de 3,5 bilhões de 
dólares. 

Então, há uma demanda reprinúda muito grave, muito séria. 
Precisamos aumentar o número de telefones, de celulares, de ter­
minais de telefones públicos e de terminais de telefones rurais. De 
tudo isso a sociedade precisa. 

Em nome disso e do líberaJismo que meu partido defende, 
subscrevo o relatório do Senador Francelino Perem votando pela 
abertura no Brasil. sem extinguirmos os órgãos públicos. Ao con­
trário, devemos preservá-los, criando ao lado deles novas condiçõ­
es para que outros tenham acesso ao mercado e ao desenvolvimen­
to do nosso País. 

o PfL recomenda o voto "sim". 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao oobre Senador Jader Barbalho. 

. O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senado­
res, antes de adentrarmos o recesso, vamos votar essa emenda 
constitucional. 

Compreendemos que, sendo o setor das telecomunicações 
um dos mais importantes da economia brnsileira, como da econo-

mia mundial, o que estamos discutindo neste mOIllento é se f'ste 
setor sofrerá abertura ou não. 

Compreendemos muito bem, Sr. Presidente. que há um es­
tado de ansiedade, por parte dos Srs. Congressistas e, particular­
mente, dos Srs. Senadores, para antecipar o debate a respeito da lei 
que regulará essa abertura. 

Tivemos oportunidade de ouvir os conceitos mais diversos 
a respeito dessa questão. Neste momento, Sr. Presidente, decidire­
mos se é OU não interessante para a sociedade brasileira abrir o setor 
de telecomunicações da economia, decidiremos se devemos flexibili­
zar esse setor OU se devemos mantMo em poder do Estado. 

Sr. Presidente, falou-se aqui que as cidades do interior do Bra­
sil correm o risco de ficar sem investimentos em telefones. Posso dar 
o lesternunho de quem govemoo o Estado do Pará: a capital do meu 
Estado. Belém. precisa hoje de 35 mil novos telefones. Isso deve 
OCOlrer em ootras capitais do País. A subsidiária da TELEBRÁS ven­
deu telefones e não pôde implantá-los por faba de recursos. Esta é a 
realidade uIDana e rural: há falta de recursos, por parte do poder pú­
blico, para atender à demanda reprimida no Brasil. 

Entendemos ser importante para a sociedade brasileira o 
acesso ao telefone. seja na zona urbana. seja na zona ruraL Esse 
a<:esSQ representaria um insnumento para o desenvolvimento. 

Por isso mesmo, recomendaremos à Bancada do PMDB que 
vote favoravelmente à matéria. 

Ao concluir, já que estivemos atentos ao debate, quero, 
mais uma vez, fazer justiça à Câmara dos Depltados e ao Con­
gresso Nacional. Aqui se falou em lei complementar e em leí ordi­
nária. O Governo enviou proposta que não fazia referência alguma 
a lei nenhuma. O que o Governo desejava. na verdade, era regular 
o assunto sem lei, e foi a Câmara dos Deputados que colocou no 
texto que haverá lei, que baverá um órgão regulador e. além disso, 
ÍDstromentos de ordem institucional. A Câmara dos Deputados 
melliorou o texto do projeto. 

Ê com muita honra que, nesta oportunidade, como Líder do 
PMDB, recomendo aos Companheiros de Bancada que acompa­
nhem a proposta remetida pela Cânlara e aceita pelo Relator. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço aos Srs. Sena­
dores que ainda não registraram o seu comparecimento que o fa­
çam. a fIm de liberannos o computador para a votação. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. Va­
mos proceder à votação. (pausa.) 

(Procede·se à votação,) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . A Presidência es· 
clarece ao Plenário que, nos termos do disJX>sto no 3rt. 288, inciso 
lI, do Regimento Interno, a matéria depende, para a sua aprova­
ção, de voto favorável de 3/5 da composição da Casa. devendo a 
votação ser feita pelo processo eletrbnico. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (pausa.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares -

Arlindo Porto - Artur da Tavola - BeUo Parga - Benedita da Silva 
- Bem Veras - Bernardo Cabral- Carlos Bezerra - Carlos Patro­
cínio - Carlos Wilson - Casildo ~ldaçer- Coutinho Jorge - Edi­
son Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Enúlia Fernandes 
- Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Fla­
viano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Íris Rezende -
Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França - João Rocha _ 
Joel de HoJlanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - Josê 
Agripino - José Alves - José Anuda - José Bianoo - José Dutra-
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José Fogaça - José Ignácio - Júlio Campos - Júnia Manse - Lau­
ro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucidio Portella 
- Lúcio Alcantara - Ludio Coelho - Luiz Alberto - Marina Silva 
- Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Odacir Soares 
- Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ra· 
mez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião 
- Romeu Tuma - Ronaldo C. Lima - Sérgio Machado - Teotônio 
Vilela - Valmit C"!,,pelo - Vilson Kleinubing - Waldeck Ornelas. 

VOTAM "NAO" OS SRS. SENADORES: 
Antônio Carlos Valadares - Benedita da Silva - Eduardo 

Suplicy - Emília Femandes - Josaphat Marinho - José Eduardo 
Dutra - Júnia Marise - Lauro Campos - Macina Silva - Onofre 
Quinan - Roberto Freire - Roberto Requião. 

O SR. PRE~IDENTE (José Sarney) - Votaram SIM 62 
S ... Senadores; e NAO 12. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 74 
A emenda foi aprovada. 
A matéria oonstará da Ordem do Dia após o interstício regi­

mental. 
O Senador Odacir Soares encaminhou à Mesa declarnção de 

voto, que será publicada nos lennos regimentais. 

É a segninte a declaração de voto encaminhada: 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
Uma das contingências mais penosas a que. por vezes, estão 

sujeitos os políticos é a ditada pelo dever e pela necessidade. que 
sobre eles recaem. de dar. como homens públicos. pública satisfa­
ção de seus atos e decisões, mesmo quando tais atos e tais decisõ­
es, são precedidos de duras refregas, difíceis de serem avaliadas e 
compreendidas, po.lt!ue travadas no âmbito indevassável do foro 
íntimo, e assumidas no recesso de suas consciências. 

São públicas e notórias as posições que assumi pr6-monopólio 
estatal das telecomunicações, no inicio dos debates e no entred!oque 
das opiniões manifestas em torno dessa tão controvertida matéria. 

Lembro--me que, na ocasião. ao pronunciar-me neste Plená­
rio, busquei desfazer dúvi<4s de amigos meus que me indagavam 
se ao manifestar-me francamente favorável ao monopólio estatal,. 
no caso da Telebrás, não estaria incorrendo em contradição, à vista 
de minha condição de adepto explícito da privatização da maioria 
das empresas estatais. 

Foi quando. publicamente, expus meu pensamento a respeito: 
liA política me tem ensinado serem igualmente 

perigosas e, por isso mesmo, desconselháveis, seja a au­
sência absoluta de coerência. seja a coerência rígida e 
maniqueísta, sobretudo em tomo de certas dicotomias 
transitórias, tais como, por exemplo, as que medeiam o 
campo movediço do politicamente certo e do politica­
mente enado, ou as que, como no caso em questão, di­
zem respeito às vantagens e desvantagens da privatiza­
ção e da estatização. li 

Quando emiti tal entendimento, eu estava longe de imaginar 
que esse mesmo argumento, desenvolvido em favor de minha in­
clinação pelo monopólio da Telebrás, viria, agora, socorrer-me 
nos penosos conflitos que venho travando em meu íntimo, quanto 
mais se aproxima a data da votação da matéria. 

Não pensem Vossas Excelências que esses conflitos resul­
tam de uma inesperada conversão minha, de adepto do monopólio 
estratégico das telecomunicações, a partidário da quebra 00 da fi ... 
xibilização desse estratégico monopólio. 

Se tal tivesse ocorrido, bem mais reconfortante para meu 
espírito seria a situação que agora me vejo a vivenciar. Bastaria 
que eu tomasse públicas as razões de minha conversão. 

Acontece, todavia, Senhor Presidente e senhores Senadores, 
que não me rendi aos argumentos que sustentam as vantagens da 
quebra do monopólio estratégico das telecomunicações. o maior 
dos quais seria o aporte de capital estrangeiro. que logo choverá 
sobre o nosso ressequido e sedento processo de desenvolvlmento. 

Não, Senhor Presidente, continuo fIrmemente convicto de 
que a salvação não nos vem de fora e, si~ de DÓS mesmo:; e da ca­
pacidade de nos sobrepormos às nossas ineficiências e às nossas 
contradições. 

Tal conversão, se tivesse ocorrido, desonerar-me-ia, a um 
só tempo, de três assoberbantes conflitos: o conflito gemdo peja 
opção que sou forçado a fazer entre o voto de opinião pessoal e o 
voto de decisão consensual do partido; o conflito que se estabelece 
ante a alternativa de contrariar a opção consensual do partido, con­
trariando minha arraigada convicção de que as divergências "intra­
muros" só tem cabimento enquanto transcorrem os debates, nunca 
após fumada e formalizada a manifestação majoritária dn agremía­
ção partidária, pois sem o acatamento dessa manifestação nem so­
brevivem os partidos, nem se fIrmam os fundamentos do sistema 
democrático de Governo; por fim o terceiro conflito, não menos 
angustiante, de ver-me constrangido a votar em dissonância com o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, cuja eleição contQJ com o 
meu voto e com o apoio de meu partido, e cujo êxito administrati­
vo é por ele condicionado à aprovação da matéria em causa. 

Postos nestes termos os meus dilemas, qualquer alternativa 
que se me apresenta, choca-se, em algum aspecto, com minhas p0-

sições pessoais. 
Eis porque pareceu-me menos conflitiva a soluç-,ão que me 

inclinou a sacrificar minha opinião pessoal em favor da opinião 
majoritária adotada por correligionários. no mínimo, tão lúcidos e 
tão patriotas quanto eu. 

Não ignoro. Senhor Presidente, que não fui o único Con­
gressista a ter enfrentado conflitos como os que acabo de descre­
ver. 

Aqui mesmo, nesta Casa, o meu acatado e admirado colega 
Senador Josaphat Marinho deparou-se com um dilema muito se­
meIhante ao meu, do qual Sua Excelência saiu-se com o brilho e a 
lucidez de sempre, adotando uma opção intletida na liberdade de 
consciência e na doub:ina do proprio paitido. 

Na Câmara dos Deputados. o Deputado José Genoino - do 
qual só não divirjo no reconhecimento de seus mérito:; que o rec0-

mendam ao respeito que todos lhe tributam - saiu-se de seu confli­
to, votando contra a emenda da quebra dos mon0p6lios estatais, 
contrariando sua opinião pessoal e inclinando-se por uma alterna­
tiva que põe sua intlexão na disciplina partidária, cobrada por 
companheiros seus, nestes termos: 

"Nós lutamos contra a cultura política brasileira que dá às 
personalidades maior acento que ao coletivo." 

Quanto a mim, Senhor Presidente, creio ter rompido os 
meus dilemas não menos dignamente, ampamndo minha decisão 
em dupla postura. 

Na postura da humildade. pela qual aceitamos seja nosso 
entendimento pessoal postergado pelo entendimento consensual de 
muitos. 

Na postura, até certo ponto, cartesiana, pela qual o encontro 
da melhor opção resultou do abandono de minhas certezas, postas 
em dúvida frente às certezas da maioria de meus correligionários. 

E, não obstante a adoção dessa postura de sacrifícios só não 
declínei nem declino, Sr. Presidente, do direito e da expectativa de 
ver minha decisão compreendida e respeitada por meus pares, por 
meus correligionários e pela opiníão publica. sempre por mim res­
peitada. 

Obrigado. - Senador Odacir Soares. 
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O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREffiA - Sr. Presidente. vai dizer da admissibilidade da medida. Esta irá funcionar sem que 
peço a palavra pela ordem. o Congresso Nacional tenha dito se irá admiti·la. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a paJa- Sr. Presidente. discordo da explanação da Mesa de que esta 
vra. pela ordem. Comissão poderá funcionar durante o recesso. Se houver recesso, 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREffiA (PSDB-ES. Pela or- os membros da Comissão também estarão de recesso. tanto os da 
demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pedi a palavra, pela Câmara dos Deputados quanto os do Senado Federal. 
ordem, com base no art. 14, inciso VllL alínea "a". Sr. Presidente. não apenas essas Oledidas, mas várias delas 

Aguardei que se desdobrassem os debates e a votação da terão o prazo vencido durante o mês de julho c, naturalmente, o 
matéria concernente às telecomunicações e SÓ agora, já com esse Governo irá reeditá-las para que não percam a sua eficácia. Serão 
assunto encerrado, indago de V. Exa as razões que orientaram o medidas novas. Não há prorrogação de medidas provisórias c, sen­
procedímento da Mesa sobre o assunto a que vou me referir. do assim, o Congresso Nacional, em recesso, irá ser surpreendido 

O Governo baixou duas medidas provisórias. datadas de com essas medidas. 
quinta-feira, 29 de junho de 1995, e publicadas na sex.ta-feira, 30 Fica-me a impressão de que estamos vivendo um momento 
de junho de 1995. inusitado, posto que há quatro anos e meio aqui estou e ainda nâo 

O art. 62 da Constituição Federal estabelece o seguinte: tive um dia de recesso. Esta é primeira vez que há um receSso des­

''Em caso de relevância ou urgência, o Presidente 
da República poderá adotar medidas provisórias. com 
força de lei, devendo submetê-las ao Congresso Nacio­
nal, que, estando em recesso, será convocado extraordi­
nariamente para se reunir no prazo de cinco dias". 

Uma dessas medidas tem relação com o Fundo de Desen­
volvimento do meu Estado, fato que me chamou a atenção. Há 
pouco. telefonei para o Secretário da Fawnda para que examinasse a 
medida. Em função disso, preocupo-me com o posicionamento da 
Presidência, que designou as Comissões Mistas e fIxou calendário de 
tramitação das Medidas Provisórias n"s 1.040 e 1.054, de 1995. 

A Constituição Federal estabelece que, estando o Congresso 
em recesSO, ele será convocado. O fato é que ele não está em re· 
cesso, mas a medida foi lida aqui e ele entra em recesso amanhã. 
Indago qual a lógica do comportamento da. Mesa a respeito dessa 
questão. Não estou me insurgindo contra a orientação da Presidên­
cia. quero apenas saber o que inspirou o seu comportamento, ten­
do em vista duas questões: se a medida é urgente e relevante, ela, 
naturalmente. imporia a convocação do Congresso que, pqtica­
mente, encontra-se em recesso após a votação da LOO. E mais: as 
duas medidas provisórias perdem a efIcácia no dia 29 de julho, 
ainda, portanto, com o Congresso em recesso. 

Faço essa indagação objetivando ouvir a Presidência sobre 
o seu entendimento das disposições constitucionais, que me pare­
cem muito claras. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência ape­

nas tem a competência de cumprir o Regimento e a norma consti­
tucional. 

O Senhor Presidente da República editon medidas provisó­
rias e remeteu-fl,S ao Congresso, a quem compete a sua leitura e a 
instalação imediata das respectivas comissões, que foram forma­
das hoje. 

O entendimento da Mesa é o de que as cotnissões poderão 
funcionar durante o recesso parlamentar. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V. Ex", pela ordem. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (pPR-MA. PeJa ordem. 
Sem revisão do orador.) - Ouvi atentamente a questão de ordem do 
nobre Senador José Ignácio Ferreira e a resposta de V. Ex·. 

Acontece, Sr. Presidente, que não são apenas essas medidas 
que o Congresso tem de dizer se as aceita ou não. Pelo que V. Ex" 
assinalou ainda há pouco, são os Líderes que devem dar imediata­
mente o nome dos membros que irão fazer parte da Comissão que 

de a promulgação da Constituição que prevê o exame da medida 
provisória. Ali certo ponto, pretende-se firmar uma jurisprudên­
cia, só que esta é duvidosa. Se for errada. O engano não irá se 
transfotmar em jurisprudência. 

Sr. Presidente, questiono sobre o que irá acontecer conosco. 
Aqui, juramos defender a Constituição. Diz V. Ex" que o Presiden­
te da República é o árbitro para escolher a. hora de fazer a medida 
provisória. Mas V. Ex", como Presidente do Congresso Na.cional, 
é que é o guardião da Constituíção, que não pode ser descumprida. 
Pode ser modificada, mas enquanto isso não ocorrer, compete a V. 
Ex" e a todos nós defendê-la, não ignorá-Ia. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa apenas pro­
cedeu à leibIra das medidas provisórias, editadas na forma da 
Constituição. Como temos tido, aqui no Congresso, algumas ve­
zes, muitas das Comissões Mistas que deixaram passar o prnzo re­
gimental das medidas provisórias sem se reunirem, da mesma ma­
neira, considera a Mesa que, na forma da Constituição, no pará­
grafo único do art. 62, que o prazo decorre sem intenupção. e os 
presidentes das comissões mistas, uma vez: instaladas, podem tra­
balhar da maneira que estabelecerem nas suas respectivas Comis­
sões. Esse é o entendimento da Mesa. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEffiA • Sr. Presidente. ,ão 25 
medidas provisórias que vencerão em julho. Tenho toda a relação 
que farei chegar à Mesa. Serão editadas outras no lugar destas. 
sem que este Congresso esteja funcionando. 

Peço aos assessores da Mesa que façam chegar às mãos de 
V. Ex" a relação das 25 medidas provisórias que terão os seus pra_ 
ZOS vencidos com o Congresso em recesso. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Epitacio 
Cafeteira, se as medidas provisórias vencerem o prazo durante o 
tempo do recesso e o Presidente da República reeditá-Ias, aí sim o 
Congresso terá 5 dias, na forma da Constituição, para ser convoca­
do. Se isso ocorrer, não tenba dúvida V. Ex" que convocateIJ1Os o 
Congresso para apreciá-las. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência lem­
bra que haverá sessão do Congresso Nacional às 18h30min, e pede 
aos Srs. Senadores que permaneçam na Casa para, logo após o en­
cenamento desta sessão, comparecermos à reunião do Congresso 
Nacional, onde votaremos a LDO. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 65, DE 1995 

(Em reg:íme de urgência, nos termos do 
art. 336, ub", do Regimento futerno) 

Projeto de Resolução nO 65. de 1995. de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que acrescenta um art. 6o...A ao Regimento In­
terno, instituindo a Procuradoria Parlamentar, e dá outras provi­
dências. 

J, , 
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(Dependendo de pareceres das Comissões de Constituição, 

Justiça e Cidadania, e Diretora) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Iris Rezende para pro­
ferir o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. mlS REZENDE (pMDB-GO. Para emitir parecer.) 
- Sr. Presidente, SO. e Srs. Senadores, em sub.stituição à Comis­
são de Constituição. Justiça e Cidadania, examina-se, nos termos 
do art. 401, § 2°, a, do Regimento Interno, o Projeto de Resolução 
nO 65, de 1995, de autoria do Senador Humberto Lucena, submeti­
do em regime de urgência ao Plenário desta Casa. 

O projeto tem por objetivo acrescer o Regimento de um ar­
tigo, sob o número 6O-A, de modo a instituir a Procuradoria Parla­
mentar. cuja ftnalidade. nos termos propostos, é promover, em c0-

laboração com a Mesa. "e por sua determinação, a defesa., perante 
a sociedade, do Senado, de suas funções institucionais e de seus 
órgãos e integrantes, quando atingidos em sua honra ou imagem 
em razão do exercício do mandato." 

A proposição determina ser a Procuradoria Parlamentar 
constituída por cinco Senadores, designados pelo Presidente do 
Senado, para mandato de dois anos, renovável uma vez. Incumbir­
lhe-á, conforme consta do projeto, "providenciar ampla publicida­
de reparadora de matéria ofensiva ao Senado ou a seus integrantes. 
veiculada por órgão de comunicação ou imprema, sem prejuízo da 
diVUlgação a que este estiver sujeito, por força de lei 00 de decisão 
judicial" e "promover e instar, por meio do Ministério Público, da 
Advocacia-Geral da União. da Advocacia do Senado ou de man­
datários advocatícios, as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis 
para obter ampla reparação, inclusive aquela a que se refere o ar\. 
5°, X. da Constituição." 

11- Voto 

Compete à Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania 
opinar quanto aos aspectos fonnais da proposição sob exattle. 
Constitucionalmente, está ela confonne ao que dispõe o art. 52, 
XII, da Carta Magna. 

Lavrado em boa técnica legislativa, satisfaz o Projeto de 
Resolução nO 65, de 1995. igualmente, aos requisitos regimentais 
quanto à iniciativa (ar!. 401, caput) e à tramitação regular. 

No que diz respeito ao âmbito de manifestação desta C0-
missão, pois, nada obsta à aprovação do PRS nO 65, de 1995, nos 
termos em que foi oferecido. 

É este, Sr. Presidente, o nosso parecer, favorável à aprova­
ção do Projeto de Resolução que ora apreciamos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Renan Calheiros, para proferir o parecer da Co­
missão Diretora. 

O SR. RENAN CALHEmOS (pMDB - AL. Para emitir 
parecer) - Sr. Presidente, St's e SIS. Senadores: 

I - Relatório 

Submetido, em regime de urgência, ao Plenário desta Casa, 
o Projeto de Resolução n"65, de 1995, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, vem ao exame da Comissão Diretora, nos ter­
mos do art. 98, N, do Regimento Interno do Senado FederaL 

Objetiva a proposição acrescer o Regimento de um artigo, 
sob o núemro 6O'A, com o fito de instituir a Procuradoria Parla­
mentar. Esse órgão tem por fmalidade, nos tennos propostos, pro­
mover, em colaboração com a Mesa, "e por sua determinação, a 
defesa, perante a sociedade, do Senado, de suas funções institucio­
nais e de seus órgãos e integrantes, quando atingidos em sua honra 
ou imagem em razão do exercício do mandato." 

Nos tennos da proposição, a Procuradoria Parlamentar, consti­
tuída por cinco Senadores, será objeto de designação pelo Presidente 

do Senado, para mandato de dois anos, renovável uma vez. A. Pro­
curadotia Parlamentar inrumbirá, conforme consta do projeto, 
"providenciar ampla publicidade teparsdora de matéria ofensiva 
ao Senado ou a seus integrantes, veiruladas por órgão de comuni­
cação <:lU imprensa, sem prejuíw da divulgação a que este estiver 
sujeito, por força de lei 00 de decisão judicial" e ''promover e ins­
tar, por meio do Ministério Público, da Advocacia-Geral da União, 
da Advocacia do Senado ou de msndatários advocatícios, rui medi­
das judiciJris e extrajudiciais ooveis para obter ampla l'eJ"""ção, 
inclusive aquela a que se refere o art. 5°, X, da Constituição." 

lI-Voto 

Em boa hora a Comissão Diretora recebe a iniciativa do Se­
nador Humberto Lucena, sob cuja gestão o Senado dotou-se de 
duas instituições importantes parn. sua gestão e controle: a Corre­
g~ria Parlamentar, com a Resolução n° 17, de 1993, e o OIdigo 
de Bica e Decoro Parlamentar, COm a ResoJução nO 20. de 1993. 

. A instituição da Procuradoria Parlamentar, que o presente 
projeto tem por escopo, oomplenlenta, no âmbito administrativo 
da Casa, os instrumentos de seu controle interno e defesa externa, 
se e quando necessário. Dar-se-á o Senado, assim. um reurso âgil e 
legítimo de apoio à Comissão Diretora na defesa da honra e da 
i!nagem dos integrantes da Casa e dela mesma, como instituição. 
Orgão semelhante já existe, na Câmara dos Deputados .- cf. seu 
Regimento Interno, art 21. 

Numa época de comunicação social rápida e de relações ju­
rídicas e sociais complexas, é indispensável que a Casa disponha 

. de um instrumento dessa natureza, composto pelos próprios Sena­
dores e, ressalte-se, sem qualqu~r criação de estrutura adicional, 
cargo OU ônus. 

A Comissão Diretora é, por conseguinte, favorável à apro­
vação do Projeto de Resolução n° 65, de 1995, na forma em que 
foi apresentado pelo autor. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Os pareceres são fa­
voráveis. 

Completada a instrução da matéria e estando a mesD.la em. 
regime de urgência, passa-se à sua imediata apreciação. 

O SR, PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR, EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Eu faria um apelo 
aos Srs. Senadores - porque temos apenas treze minutos para en­
cerrar a sessão e ainda temos que apurar a votação - que nós con­
cluíssemos esse projeto. com o qual penso toda a Casa está de 
acordo, embora saibamos a posição de ootros Srs. Senadores sobre 
a matéria, especialmente o Senador Pedro Simon, uma vez que fa­
zia parte até do seu programa em relação à Casa, 

O SR. PEDRO SIMON • Sr. Presidente, peço a palavra 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo. palavra a 

V.Ex&. 
O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para encaminhar. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, não tenho nenhuma dúvi­
da quanto ao mérito e à importância do Projeto de Lei do Senador 
Humberto Lucena. 

Apenas, do jeito como está aqu~ Sr. Presidente, parece que es­
tamos designando um Procurador para apurar o que se fala do Senado 
e dos Senadores e para defendê-los, enquanto penso que a Procurado­
ria deveria funcionar para ver o que se fala do Senado, para defendê­
lo, e, se estiver certo, para que pt\mlovamos o que deva ser feito. 

No texto atual está determinado que um Senador verificará 
o que se fala mal do Senado, o que se fala mal do Senador Pedro 
Simon, então, vai ter alguém para defender ... 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Pedro Si­
mon, se V. Ex' tem dúvidas a respeito do projeto, peço que fotma­
üze O requerimento de retirada de uIgência a fIm de que discuta­
mos essa matéria com mais tranqüilidade. 

O SR. PEDRO SIMON - Se o Senador Humberto Lucena 
não se importar, peço para retirar o projeto para estudá·lo melhor. 

O SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presidente, 
peço que seja retitada a urgência desse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa reque­
rimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercicio, Senadot 
Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.033, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Nos termos do art. 352, inciso n, do Regimento Interno, re­

queremos a extinção da urgência concedida para o Projeto de Re­
solução nO 65195. 

Sala das Sessijes, 3 de julho de 1995. - Hugo Napoleão­
Jader Barbalho - Bernardo CabraL 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Aprovado o requeri­
mento. a matéria voltará ã sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney). Item 2: 

OFÍCIO N° 8138, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
art. 336, "b", do Regimento Interno) 

Ofício nO 8/38, de 1995 (nO 1.61G'95, na origem), 
atntvés do qual o Banco Central encaminha solicitação 
do Governo do Estado da Bahia para contratar operação 
de crédito externo a ser realizada junto ao Banco inter­
nacional para a Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, nO valor de até cento e cinco milhões de dólares 
americanos, equivalentes a noventa e cinco milhões, oi­
tocentos e sessenta e cinco núl reais, cujos recursos se­
riam destinados ao fmanciamento do Programa de 
Apoio às Comunidades Rurais - PRODUZIR. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assun­
tos Econômicos) 

Concedo a palavra ao Senador Waldeck Ornelas para profe­
rir parecer em substituição à referida Comissão. 

O SR. WALDECK ORNELAS (pFL - BA. Para emitir 
parecer) - Sr. Presidente, SI"s e Srs. Senadores: 

I - Relatório 

É submetido ao exame deste Senado Federal o Oficio n° 
S138, de 1995 (Ofício Presi-95116!O, de 29 de junho de 1995, na 
origem), do Presidente do Banco Central do Brasil, que encaminha 
solicitação do Governo do Estado da Babia, para contratar opera­
ção de crédito externo no valor de R$ 95.865.000,00 (noventa e 
cinco milhões, oitocentos e sessenta e cinco roil cruzeiros reais), 
equivalentes a US$ 105,000,000.00 (cento e cinco milhões de dó­
lares americanos), em 28-4-95, cujos recursos serilo destinados ao 
PrograIDa de Apoio às Comunidades Rurais - PRODUZIR. 

Segundo Parecer do Baoco Central do Brasil (parecer DE­
DIPIDIARE-95/0558, de 28-6-95), a operação apresenta as se­
guintes caracteristicas fmanceiras: 

a) valor pretendido: até US$ 105,000,000.00 (cento e cinco 
milhões de dólares), equivalentes a R$ 95.865.000,00 (noventa e cin­
co milhões, oitocentos e sessenta e cinco mil reais), em 284-95; 

b) juros: 0,5% a.a. acima da taxa equivalente ao custo do 
"Qualified Borrowings", cotados no semestre precedente; 

c) "Commitmeot charge": 0,75% a.a. sobre O montante 
não desembolsado, contado a partir de 60 (sessenta) dias após a 
data da assinatura do contrato; 

d) oontragarantia: Fundo de Participação dos Estados -
FPE; 

e) garantidor: República Federativa do Brasil; 
f) destinação dos recursos: fmanciamento do Programa de 

Apoio às Comunidades Rurais - PRODUZIR: 
g) condições de pagamento: 
- do principal: em 20 (vinte) prestações semestrais, iguais e 

consecutivas, no valor de US$ 5,250,000.00 (cinco milhões, du­
zentos e cinqüenta mil dólares americanos) cada uma, vencendo-se 
• primeira em 15-3-2001 e a última em 15-9-2010; 

- dos juros: semestralmente vencidos. em 15-3 e 15·9 de 
cada ano: 

- "commitmeot charge": semestralmente vencida.. nas 
mesmas datas estipuladas para o pagamento dos juros; 

- om.: as datas estipuladas para repagamento poderão ser 
prorrogadas para manter correlação com a efetiva data de assinatu­
ra do contrato. 

u - Voto do Relator 

Compete a esta Casa, nos termos do 3rt. 52, incisos V a IX, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 393, parágrafo úni· 
co, alínea a, do Regimento Interno desta Casa, a iniciativa de pr0-
jeto de resolução que implique no exercício da cornpeténcia priva­
tiva do Senado Federal de dispor sobre ümites globais e condições 
para a realização de operações de crédito interno e externo. incluí­
da a prestação de garantia, pela União, Estados, Distrito Federal, 
Municfpios e suas respectivas autarquias. 

Os autos do presente processo encontranl-se instruidos com 
toda a documentação exigida pela Resolução n° 96, de 1989, que 
estabeleoe limites e condições para a concessão de garantia da 
União em operações de crédito, e pela Resolução n° li, de 1994, 
que dispõe sobre operações de crédito dos Estados, do Distrito Fe­
deral, dos MunicípiOS e de suas autarquias, inclusive concessão de 
garantias, seus limites e condições de autorização. 

O Parecer DEDIPIDIARE-95/0558 atesta que a operação 
de crédito a ser contrada pelo Estado da Bahia junto ao BIRD en­
quadra-se nos limites previstos pelos arts. 3° e 4°, l, da Resolução 
nO lI,de \994. 

O Parecer do Banco Central esclarece, ainda, que: 

a) a operação de crédito foi credenciada pelo Departsmento 
de Capitais Estrangeiros - FIRCE, do Banco Central do Brasil, 
atendendo, portanto, às diretrizes da política nacional de captação 
de recursos externos; 

b) o Certificado de Regularidade de Situação do FGTS ven­
ceu em 16-6-95, tendo o Estado da Bahia apresentado Certidão 
atualizada, diretamente ao Senado conto o recomendado. 

O Parecer PGFN/COF/N" 668/95, da Procuradoria- Ge­
ral da Fazenda Nacional, que aprecia os aspectos jurídicos da 
concessão da garantia da União. e Parecer nO 184, de 8~6-95. 
STN/COREF/DIREF, da Secretaria do Tesouro Nacional, que 
examma a mesma concessão em termos de mérito da operação 
fmanceira, declaram não haver nenhum 6bice a que a garantia 
seja concedida. 

Manifesto-me, assim, favoravelmente à COIltratação da. 0pe­
ração de crédito exteroo em análise. uma vez que o Gove:rno da 
Bahia já enviou o CertifIcado de Regularidade do FGTS, bem 
como se autorize a União a prestar garantia na referida operação, 
nos termos do seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 83, DE 1995 

Autoriza a União a prestar garantia em opera .. 
ção de crédito externo a ser contratada pelo Estado 
da Bahia junto ao B8Ilco Internacional para a Re­
constrnção e Deseovolvimento - BIRD, no valor de 
R$ 95.865.000,00 (noventa e dnco milhões, oitocentos 
e ~ta e cinco mil reais), equivalentes a 
US$105,ooo,OOO.OO (cento e dnco milhões de dólares 
americanos), em 28-4·95, destinada a financiar a ""e­
cução do Programa d. Apoio às Comunidades Ru. 
rais - PRODUZIR. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 10 É a União autorizada., nos termos da Resolução n° 

96, de 1989. do Senado Federal, a prestar gamntia em operação de 
credito externo a ser contratada pelo Estado da Bahia junto ao 
Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor equivalente a até US$I05,OOO,OOO.OO (cento e cin· 
co milhões de d61ares), destinada a fmanciar a execução do Pro­
grama de Apoio às Comunidades Rurais - PRODUZIR. 

Art. 2° É o Estado da Bahia autorizado a contratar junlO ao 
Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD a opernção de crédito externo a que se refere o artigo anterior. 

Art. 3° A operação de crédito externo a que se refere o art. 
lOtem as seguintes características: 

a) vaIor pretendido: até US$105,OOO,00.00 (cento e cinco 
milhões de d6lares americanos), equivalentes a R$95,865,OOO,OO 
(noventa e cinco milhões, oitocentos e sessenta e cinco mil reais), 
em 28-4-95; 

b) juros: 0,5% a.a. acima da taxa equivalente ao custo dos 
Qualified Borrowings. cotados no semes1re precedente; 

c) Commitment charge: 0,75% a.a. sobre o montante DÃO 
desembolsado, contado a partir de 60 (sessenta) dias ap6s a data 
da assinatura do contrato; 

d) contragarantia: Fundo de Participação dos Estados -
FPE; 

e) garantidor: República Federativa do Brasil; 
f) destinação dos recursos: fmancia.mento do Programa de 

Apoio às Conrunidades Rurais - PRODUZIR; 
g) condições de pagamento: 
- do principal: oro 20 (vinte) prestações soroestrais, igoais 

e consecutivas, no valor de US$5,250,OOO,00 (cinco miJhÕl''', do­
zentos e cinqüenta mil dólares americanos) cada uma. vencendo-se 
apriIneira em 15-3-2001 e a última em 15-9-2010; 

- do. juros: semestralmente vencidos, em 15·3 e 15-9 de 
cada ano; 

- commitment charge: semestralmente vencida, nas mes­
mas datas estipuladas para o pagamento dos juros; 

Ob .. : as datas estipuladas para repagamento poderão ser 
prorrogadas para manter ccarelação com a efetiva data de assinatu­
ra do contrato. 

Art. 4° A contratação da operação de credito externo a que 
se refere o art. 1°, bem como a prestação de gamntia da União, de­
verão efetivar-se no prazo máximo de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias contados da data da publicação desta Resolução. 

Art. 5° Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O parecer é favorável, concluindo pela apresentação do 
ProjelO de Resolução nO 83, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Em discussão. 
(pausa.) 

O SR. EDUARDO SUPLlCY • Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Tem Y, Ex" a pala­
vra por cinco .minlltos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT ·SP, Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. na medida em que (I Banco 
Central ressaltoo que o certificado de regolaridade da situação do 
fundo de gamntia venceu em 16 de junho de 1995, pergunto ao 
Senador Waldeck Ornelas se foi acrescida a infOI'OlllÇão de que 
está em dia, posteriormente a essa data. 

O SR. W ALDECK ORNELAS· Senador, no avulso for­
necido e distribuído pela Mesa, à página 34, já consta o novo certi­
ficado com validade até 14 de julho. Sabe Y. Ex" que esse,s certifi· 
cados são expedidos com data muito curta de validade, mas está 
at<\ndida a condição. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não havendo mais 
quem queira discutir, enceno a discussão. 

Em votação. 
Os SIS. Senadores que aprovam. petmaneçam como se en-

contram. (pausa.) 
~provado. 
A Comissão Diretora para a redação [maL 
Sobre a mesa, redação [mal que será lida pelo Sr. I· Secre­

tário, Senador Odacir Soares. 

É lida a seguinte 

PARECERN°454,DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

. Redação finaI do Peojeto de Resolução nO 83, 
de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a ~ [mal do Projeto 
de Resolução n° 83, de 1995, que autoriza a União a prestar garan­
tia em operação de crédito externo a ser contratada pelo Estado da 
Bahia junto ao Banco Intemacional para a Reconstrução e Desen­
volvimento - BlRD, no valor de R$9S.86S.000,OO (noventa e cin­
CO milhões, oitocentos e sessenta e cinco mil reais), equivalentes a 
US$105,OOO,OOO.00 (cento e cinco milhões de d6lares norte-ame­
ricanos~ oro 28 de abril de 1995, destinada a financiar a execução 
do Programa de Apoio às Comonidades Rurais - PRODUZIR. 

Sa1a de Reuniões da Comissão, 3 de julho de 1995. - José 
Sarney, Presidente - Teotônio Vilela Filho, Relator - Odacir 
Soares - Renan Calheiros. 

ANEXO AO PARECER N" 454, DE 1995 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do lUt- 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1995 

Autoriza a União a prestar garantia em opera­
ção de crédito ~erno a ser contratada pelo Estado 
da Bahia junto ao Banco Internacional para a Re­
construção e Desenvolvi.blento - BIRD, no valor de 
R$95.865.000,OO (noventa e cinco milhões, oitocentos 
e sessenta e cinco mil reais), equivalentes a 
USSI05,ooo,OOO.OO (cento e cinco milhões de dólares 
norte-americanos), em 28 de abril de 1995, destinada 
a financiar a ~ecução do Programa de Apoio às Co .. 
munidades Rurais - PRODUZm. 

O Senado Federal resolve; 
Art. 1° É a União autorizada, nos termos da Resolução n° 

96, de 1989, do Senado Federal, a prestar garantia oro opemção de 
crédito externo a ser contratada pelo Estado da Bahia junto ao 
Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento -
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BIRD, no valor equivalente a até US$IOS,OOO,OOO_OO (cento e cin­
co milhões de dólares norte-americanos), destinada a fmaneiar a 
execução do Programa de Apoio às ColllUnidades Rurais - PRO­
DUZIR. 

Art. 2° É o Estado da Bahia autorizado a COnlnItar junto ao 
Banco Jntemacional para a Reconstrução e Desenvolvimemo - BIRD, 
a operação de crédito externo a que se refere o artigo anterior_ 

Art. 3° A operação de crédito externo a que se refere o art. 
lOtem as seguintes características: 

a) valor pretendido: até US$ 105,000,000.00 (cento e cin­
co milhões de d6lares norte-americanos), equivalentes a R$ 
95.865.000,00 (noventa e cinco milhões. oitocentos e sessenta e 
cinco mil reais), em 28 de abril de 1995; 

b) juros: 0,5% a.a. (zero virgula cinco por cento ao ano) 
acima da taxa equivalente ao custo dos Qualilied Borrowings, 
cotados DO semestre precedente; 

c) commitment cbarge, 0,75% .. a. (zero vírgula setenta e 
cinco por cento ao ano) sobre o montante não desembolsado, con­
tado a partir de sessenta dias após a data da assinatu", do contIato; 

d) contragarantia: Fundo de Participação dos Estados -
FPE; 

e) garantidor: República Federativa do Brasil; 
f) destinação dos recorsos: fInanciamento do Programa do 

Apoio às Comunidades Rurais - Produzir, 
g) condições de pagamento: 
- .do principal: em vinte prestações semestrais. iguais e 

consecutivas, no valor de US$ 5,250,000.00 (cinco milhões, du­
zentos e cinqüenta mil dólares norte-americanos) cada uma, ven­
cendo-se a primeira em 15 de março de 2001 e a última em 15 de 
setembro de 2010; 

- dos juros semesttalmente vencidos, em 15 de ~o e 15 
de setembro de cada ano; 

- commítment charge: semestrahnente vencida. nas mes­
mas datas estipuladas para O pagamento dos juros; 

_ Parágrafo único. As datas estipuladas para repagamento p0-
derão ser prorrogadas para manter correlação com a efetiva data 
de assinatura do contrato. 

Art. 4° A contratação da operação de crédito externo a que 
se refere o art. 10. bem como a prestação de garantia da União. de­
verão efetivar-se no prazo máximo de quiIlhentos e quarenta dias 
cootado da data da publicação desta Resolução. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão a re-
dação froa!. (pausa.) 

Não havendo quem peça a pahlvra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada_ 
O projeto vai à promulgação_ 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney). Item 3: 

MENSAGEM N"239, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
art. 336, "b", do Regimento Irtterno) 

Mensagem nO 239, de 1995 (nO 697/95, na ori­
gem), através da qual o Senbor Presidente da República 
solicita autorização para que seja COnlt'atada operação de 
crédito externo no valor equivalente a duzentos xnilhões 
de dólares norte-americanos, juntó ao Tbe Export-Im­
port Bank of Japan - EXJMBANK, destinada ao fman­
ciamento parcial do projeto de ampliação da capacidade 

de produção da empresa Celulose Nipo-Brasileira S/A -
CENlBRA, afiliada da Companhia Vale do Rio Doce. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assun· 
tos Econômicos) 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (pFL-MG. Para profe­
rir parecer.) - Sr. Presidente. Sr'"s e SINo Senadores, o Excelentíssi­
mo Senhor Presidente da República encaminhou para exame do 
Senado Federal proposta para que seja autorizada a contratação de 
operação de crédito externo, no valor equivalente a até US$ 
200,000,000.00 (duzentos milhões de dólllres norte- americanos), 
de principal, entre a Companhia Vale do Rio Doce _ CVRD • o 
Tbe Export-Import Bank of Iapao _ EXIMBANK, destinada ao fI­
nanciamento parcial do projeto de ampliação da capacidade da 
produção da empresa Celulose Nipo-Brasileira SA. _ CENlBRA, 
afiliada à CVRD, de conformidade com a inclusa Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Consta ainda da referida Mensagem que, em consonância 
com o § 4° do ar!. 71 da Medida Provisória nO 1.027195, foi afasta­
da a suspensão de que trata o inciso 1 do referido artigo, no tocante 
à concessão de garantia do Tesouro Naciollil\ à operação eID causa. 

Conforme a Exposição de Motivos n° 241!MF, de 28 de ju­
nho de 1995, a Secretaria do Tesouro NacionallMF, através do pa­
recer STN/COREF/DIREF nO 224, de 28 de junho do corrente ano 
infonnou que a oferta de garantia está contida nos limites de endi~ 
vidamento fIxados pela Resolução do Senado n° 96, de 15 de de­
zembro de 1989, revigorada pela Resolução n° J 7, de 05 de junbo 
de 1992, e que, de acordo com o Banco Central do Brasil, essa 
operação de crédito externo apresenta as seguintes caracteústicas 
ftnanceiras: 

a) mutuário: Companhia Vale do Rio Doce _ CVRD; 
b) garantIdor: República Federativa do BIaSi!; 
c) credor. The export-Import BanI< of Japan EXIM-

BANK; -

d) valor: US$ 200,000,000.00 (duzentos milhões de d61ares 
norte-americanos) de principa~ 

e) juros: LlBOR semestIal, incidente sobre os saldos deve­
dores de priocipal, a partir da data de desembolso no exterior, de­
vendo ser calculados com base no ano de 360 dias e o número de 
dias decorridos. Números fracionados ou menores que um centavo 
de dólar (US$O,Ol) deverão ser desconsidetados; 

f) comissão de c:ompromisse: 0,325% a.a. sobre os saldos 
não desembolsados do principal, devida a partir da "Accrual date" 
(data a ser informada pelo EXIMBANKIJapão, onde todas as con­
dições precedentes para o primeiro desembolso forem atendidas) 
até a data do último desembolso, devendo ser calculados com base 
no ano de 360 dias e o número de dias deconidos. Números fra­
cionados ou menores que um centavo de dólar (0.01) deverão ser 
desconsiderados; 

g) multa: 1 % .. a. aciroa da maior entre a UBOR semestral 
e a 'To.kyo Ovemight Due Rato" para depósitos em US$ anuncia. 
da pelo EXIMBANK/Japão; 

CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

o • do principal: em 14 parcelas semestrais. aproximadamente 
IguaIS e consecutivas, vencendo~se a primeira em 05 de março de 
1998 e a ú!tima em 05 de setembro de 2004. Os pagamentos de­
vem aproxunar-se de US$ 1.000,00, deduzindo o valor agregado 
(centavos) e somando-os ao último pagamento; 

dos Juros: semestralmente vencidos. em 05 de março e 05 
de setembro de cada ano (no caso de não ser dia útil, o pagamento 
ocorrerá no dia útil seguinte imediato), a partir da data do primeiro 
desembolso; 
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A incidência e a forma de pagamento dos juros foi autoriza­
da no entendimento de que o desembolso dos recursos ocorrerá em 
uma única parcela. sendo seu ingresso no país efetuado na forma 
permitida pela Circular nO 2491. de 19 de outubro de 1994, confor­
me expediente CVRD, de 08 de março de 1995. 

fi • Voto Do Relator 

Compete a esta Comissão, nos termos do arL 52, V. da 
Constituição Federal, combinado com o art. 393, lI, parágrafo úni· 
co, alínea "a", do Regimento Interno desta Casa, a iniciativa de re­
solução que implique no exercício da competência privativa do 
Senado Federal de dispor sobre limites globais e condições para a 
realização de operações de crédito interno e externo, incluída pres­
tação de garantia, pela União, Estados, Distrito Federal, Municí­
pios e suas respectivas autarquias. 

Os autos do presente processo encontram-se instruídos com 
toda a documentação exigida pela Resolução n° 96, de 1989. que 
estabelece as nonnas para as operações de crédito interno e exter-" 
no da União. 

O Parecer PGFN/COF nO 650/95, da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, que aprecia os aspectos juridicos da operação 
de crédito, e o Parecer nO 224, de 23 de dezembro de 1994, 
STN/COREFIDIREF, da Secretaria do Tesouro Nacional, decla. 
ram não haver nenhum óbice à contratação da citada operação. 

O Parecer da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional es­
clarece, ainda. que o Projeto foi identificado como passível de ob­
tenção de fmandamento externo pela Comissão de Financiamen­
tos Externos (COFIEX). 

O Parecer da Secretaria do Tesouro Nacional (Despacho 
STN/COREFIDIREF, nO 224, de 28/06/95), é favorável à conces· 
são da garantia da União à contratação em exame, desde que seja 
formalizado contrato de contragarantia, com o oferecimento das 
coutra&.arantias constantes no item 7.5 do Parecer da S1N. 

A vista do exposto e considerando a importância do Projeto 
para o Pais, manifesto-me favoravelmente à contratação em análi­
se, nos tennos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 84, DE 1995 

Autoriza a União a prestar garantia em opera .. 
ção de crédito externo a ser contratado pela eia. 
Vale do Rio Doce junto ao Tbe Export.lmport Bauk 
or Japan • EXIMBANK, destinada ao financiameftto 
parcial do projeto de ampliação da capacidade de 
produção da empresa Celulose Nipo·Brasileira S/A • 
CENlBRA, armada da CVRD, no valor equivalente a 
US$ 200,000,000.00 (duzentos milhões de dólares 
americanos). 

O Semulo Federal resolve: 
Ar\. 1° É a República Federativa do Brasil autorizada. nos 

termos da Resolução nO 96, de 1989, do Senado Federal, a prestar 
garantia em operação de crédito externo a ser contratada pela eia. 
Vale do Rio Doce - CVRD, junto ao The Export-hnport Bank of 
Iapan . EXIMBANK no valor equivalente a US$ 200,000,000.00 
(duzentos milhões de dólares americanos). 

Parágrafo único. Os recursos objeto da operação de crédito 
de que trata este artigo destinam-se a fmancÍar parcialmente o pr0-

jeto de ampliação da capacidade de produção da empresa Celusose 
Nipo-Brasileira S/A, CENIBRA. 

Art. 2° A operação de crédito externo a que se refere o ar(. 

1 ° tem as seguintes características: 
a) valor pretendido: o equivalente a até US$ 200,000,000.00 

(dozeníos milhões de dólares americanos); 
b) mutuário: Companhia Vale do Rio Doce· CVRD; 

c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
d) juros: LIBOR semestral, incidente sobre os saldos deve­

dores de principal, a partir da data de cada desembolso no exterior, 
devendo ser calculados com base no ano de 360 dias e o número 
de dias decorridos, sendo que números fracionados ou menores 
que um centavo de dólar (US$O,O I) deverão ser desconsiderados; 

e) comissão de compromisso: 0,325% a.a. sobre os saldos 
não desembolsados do prindpaJ, devida a partir da "Accrual 
Date", até a data do último desembolso, devendo ser calculadas 
com base no ano de 360 dias e o número de dias decorridos, sendo 
que números fracionados ou menores que um centavo de dólar de­
verão ser desconsiderados; 

f) multa: I % (um por cento) a.a. acima da maior entre a LI· 
BOR semestral e a ''Tókio Ovemight Due Rate" para de,pósitos em 
dólares americanos pelo EXIMBANKlJ apão; 

g) Condições de pagamento: 
. • d~ principal: em 14 parcelas semestrais, aproximadamen~ 
te iguais.e consecUtivas, vencendo-se a primeira em 05 de março 
de 1998 e a última em 05 de setembro de 2004, devendo os paga· 
mentos aproximar-se de US$I ,000.00, deduzindo-se o valor agre. 
gado (centavos) e somando-os ao último pagamento; 

.. dos juros: semestralmente vencidos, em 05 de março e 05 
de setembro de cada ano, a partir da data do primeiro desembolso; 

b) Contragarantia: receitas originárias do contrato de ex­
portação fJIIl1lido entre a CENIBRA e a empresa ITOCHU, sedia· 

,da em New York. complementadas por depósitos a serem manti­
dos em conta aberta ·no Banoo do Brasil SI A, no valor equivalente 
a US$14,000.000.00 (quatorze milhões de dólares americanos), 
durante a vigência do contrato; vinculação de Nota Promissória 
em valor equivalente a US$200,00Q,000.00 (dozentos milhões de 
dólares americanos)~ e hipoteca em 4° grau de bens imóveis regis­
trados em nome da CENIBRA. 

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser efetivada no prazo mâximo de quinhentos e quarm.ta dias coo· 
lados da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de SUa pu­
blicaÇÔ9. 

E o relatório, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (JOSé Sarney) - O Pareder é favorá· 

vel, conluindo pela apresentação do Projeto de Resolução n° 84, 
de 1995.Em discussão o projeto. (pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram petmanecer sen-

lados. (pausa.) 
Aprovado. 
À Comissão Diretora para a redação flnal. 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretor."- oferecendo a 

redação fmal da matéria que será lida pelo Sr. 1° Secretário, Sena­
dor Odacir Soares. 

É lida a seguinte 

PARECERN"455,DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de RL'SOJufá-O nO 84, 
de 1\195. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução nO 84, de 1995, que autoriza a União a prestar garan­
tia em operação de crédito extemo a ser contratada pela Compa· 
nhia Vale do Rio Doce - CVRD, junto ao The Export·lmport 
Bank of Japan - EXIMBANK, destinada ao fmanciamento parcial 
do projeto de ampliação da capacidade de produção da empresa 
Celulose Nipo-Brasileira SA. - CENJBRA, afiliada da CVRD, no 
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valor equivalente a US$200.ooo.ooo.00 (duzentos milhões de dó­
lares norte-americanos). 

- dos juros; semetralmente vencidos, em 5 de março e 5 de 
setembro de cada ano, a partir da data. do primeiro desembolso; 

Sala de Reuniões da Comissão. 3 de jullio de 1995. - José 
Sarney. Presidente - Teotônio Vilela Filho. Relator - Odacir 
Soares - Renan Calheiros. 

ANEXO AO PARECER N"455. DE 1995 .. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou e eu" Presidente, 
nos tennos do art. 48. item 28. do Regimento Interno. promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO W. DE 1995 

h) contragarantia: receitas originárias do contrato de ex­
portação fumado entre a Cenibra e a empresa ltochu, sediada em 
Nova iorque, complementadas por depósitos a serem mantidos em 
conta aberta no Banco do Brasil S.A., no valor equivalente a US$ 
14.000.000.00 (quatorze milhões de d6lares norte-americanos). 
durante a vigência do contrato~ vinculação de Nota Promissória 
em valor equivalente a US$ 200.000.000.00 (duzentos milhões de 
dólares norte-americanos); e hipoteca em 4° grau de bens imóveis 
registrados em nome da Cenibra. 

Art. 30 A autorização concedida por esta Resolução deverá 
Autoriza a União a prestar garantia em opera- ser efetivada no prazo máximo de quínhentos e quarenta dias COD-

ção de crédito externo D ser contratado pda Compa- tados da data de sua publicação. 
nhia Vale do Rio Doce - CVRD, junto ao The' Ex-
port-Import Bani< of Japan _ EXIMBANJ(, destina.' Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
da ao finanaamento pardal do projeto de ampliação . 'cação. 
da capacidade de produção da empresa Celulose O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão a re-
Nipo-Brasileira SoA. - CENIBRA, af'diada da CVRD, dação fmal. (pausa.) 
no valor equivalente a US$200,ooo,OOO.OO (duzentos' Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão. 
milhões de dólares norte-americanos)., Em votação. 

O Senado Federal resolve: Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer seD-
Art. I" É a República Federativa do Brasil autorizada. nos d (p ) ta os. ausa. 

termos da Resolução n" 96. de 1989. do Senado Federal. a prestar 
garantia em opemção de crédito externo a ser contratada pela Aprovada. 
Companhia Vale do Rio Doce - CVRD. junto ao·The Export-Im-' O projeto vai ã promulgação. 
port BanI< of Japan - EXlMBANK, no valor· equivalente a O SR. PRESIDENTE (José Samey) _ Designo o Senador 
US$200.ooo.000.00 (duzentos milhões de d61ares norte-americanos). Edison Lobão para compor a Mesa na apuração da Comissão Rep-

Parágrafo único. Os recursos objeto da operação de crédito resentativa do Congresso que exercerá o mandato de 4 a 31 de ju_ 
de que trata este artigo destinam-se a fmanciar parcialmente o prO-' , Dto do corrente ano com os nomes já anunciados ao Plenário. 
jeto de ampliação da capacidade de produção da empresa Celulose· 
Nipo-Brasileira SA .• CENIBRA. Em virtude da falta de tempo. a matéria restante da Ordem 

Art. 20 A operação de crédito externo a que se refere o art. do Dia será adiada para a próxima sessão do Senado Federal. 
lOtem as seguintes caracteristicas: Vamos concluir a apuração. Esta sessão terá apenas mais 

a) valor pretendida: o equivalente a· até US$ cinco lJlÍnutos de duração. 
200,(X)(),OOO.OO (duzentos milhões de dólares norte-americanos); Vai ser feita a apuração dos votos. 

b) mutuário: Companhia Vale do Rio Doce - CVRD; 
c) garantidor: República Federativa do Brasil; (Procede-se à votação.) 

d) juros: Libor semestral. incidente sobre os saldos devedo- VOTARAM OS SRS. SENADORES 
res do principal. a partir da data de c .. da desembolso no exterior. Antonio Carlos Magalhães _ Antonio Carlos Valadares _ 
devendo ser calculados com base no ano de trezentos e sessenta AÍ1indo Porto _ Artur da Távola _ BeBo Parga _ Benedita da Silva 
dias e o número de dias deconi:dos, sendo que números fraciona- _ Beni Veras _ Bernardo Cabral- Carlos Bezerra _ Carlos Palro­
dos OU menores que US$ 0.01 (um e<'ntavo de d6lar norte-ameri- cínio _ Carlos Wilson - Casildo Maldaner _ Coutinho Jorge _ Edi­
cano) deverão ser desconsiderados; son Lobão - Élcio Alvares - Emilia Fernandes - Epitácio Cafetei-

e) comissão de compromisso: 0.325% a.a (zero vírgnla tre- ra - Esperidião Amio - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Fran­
zentos e vinte e cinco por cento ao ano) sobre os saldos não de- celino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata -
sembolsados do principal. devida a partir da Accrual Date. até a Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilhenne Palmeira - Hugo 
data do último desembolso, devendo ser calculada com base no Napoleão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jader BarbaJbo­
ano de trezentos e sessenta dias e o número de dias deconidos, IeffeIEOJl Peres - João França - Ioel de Hollanda - Jonas Pinheiro 
sendo que números fmcionados ou menores que 0.01 (um centavo - Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves - José Bianco­
de dólar norte-americano) deverão ser desconsiderados; Jose Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José 

f) multa: 1 % a.a (um por cento ao ano) acima da maior en- Roberto Arruda - José Sarney - Júlio Campos - Júnia Marise -
Ire a Libor semestral e a Tókio Ovemi$ht Due Rale para depósitos Lauro Campos - Leomar Quinlaoilba - Levy Dias - Lucidio Por­
em dólares norte-americanos pelo Eximbank!Japão; tella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coellio - Luiz Alberto de Oliveira 

- Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior 
g) condições de pagamento: _ Ney Suassuna _ Odacir Soares _ Onofre Quirum _ Osmar Dias _ 
- do principal: em quatorze parcelas semestrais, aproxima- Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros _ 

damente iguais e consecutivas. vencendo-se a primeira em 5 de Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuwa _ Ronaldo Cu-
março de 1998 e a última em 5 de setembro de 2004. devendo os nha Lima - Sérgio Machado - Teotônio Vilela Fillio - Valmir 
pagamentos aproximar-se de US$ 1.000.00 (um mil d6lares norte- Campelo - Vilson K1einübing - Waldeck Ornelas. 
americanos). deduzindo-se o valor agregado (centavos) e sornan- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 74 Srs. Se-
do-os ao último pagamento; nadores. 
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Houve 74 votos a favor da chapa apresentada. Não houve 
abstenções. 

Declaro constituída a Comissão Representativa do Congres· 
so Nacional, na parte relativa ao Senado Federal. na forma lida no 
início desta sessão. 
Titulares: 

Senado: José Sarney, Renan Calheiros, Júlio Campos, Oda­
cir Soares, Teotonio Vilela Filho, Antonio Carlos Valadares, Lou­
raCampos. 

Câmara: Hugo Rodrigues da Cunha, Osório Adriano, Pe­
dro Abrão, Vilmar Rocha, Fernando Diniz, Sandro Mabei, Zaire 
Rezende, Jovair Arantes, Pau10 Feijó, Paulo Bauer, Prisco Viana, 
Maria Laura. Benedito Domingos, Severiano Alves, Valdemar 
Costa Neto e Fernando Lyra com seus respectivos suplentes. 

Comunico ao Plenária que teremos sessão do Congresso 
Nacional, hoje, às 18h30min. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Na presente sessão 
terminou o prazo pala apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
da Cãmara n° 137, de 1992 (nO 552191, na Casa de origem). que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de fabricação de tratores e máqui­
nas agrícolas com estrutura de proteção contra capotagem e ootros 
equipamentos de segurança e dá outras providências. 

Ao Projeto foram ofer<:cidas duas emendas. 

A matéria volta à Conrissão de Assuntos Sociais, para exa­
me das emendas. 

São as seguintes as emendas oferecidas: 

EMENDAS DE PLENÁRIO 

Oferecidas ao .Projeto de Lei. da Câmara nO. 
137, de 1992, quo dispõe sobre a obrigatoriedade d. 
fabricação de tratores e máquinas agricolas com es-. 
trotura de proteção contra capotagem e dá outr8$ 
providências. 

EMENDA N° 2 - PLEN 

Dê-se ao capol do ar(. IOdo Projeto de Lei da Câmara nO 
i37. de 1992, a seguinte redação; 

"Art. 1 <"I Os tratores agrícolas de rodas fabricadas 
no País ou importados deverão, obrigatoriamente, dispor 
de Estrutura de Proteção Contra Capotagem (EPCC), 
com cinto de segurança, ou de cabine com estrutura e 
cinto de segurança eficientes para a proteção do opera­
dor, em caso de capotagem. tombamento ou empina­
mento." 

Justificação 

Por sua amplitude, a expressão máquina agricola 
abrange desde implemento agrícola até colheitadeira. O Pro­
jeto. por suas caractensticas, não pretende - nem pode -
atingir universo tão vasto. Daí, a substituição daqueles ter­
mos por trator agricola. 

Uma segunda modificação é a restrição da obrigatoriedade 
do equipamento aos tratores de rodas, em distinção aos de esteira, 
que possuem alta estabilidade proporcionada pelo baixo centro de 
gravidade e pela adequada distribuição de peso. Não há noticias de 
capotagem desse tipo de trator, cujo volume de produção não atin­
ge 5% da demanda nacional. 

Finalmente, propõe--se o aperfeiçoamento do texto do Subs­
titutivo quanto ao cinto de segurança. lendo em vista que o EPCC 
somente apresenta eficácia. no caso de capotamento ou de tomba­
mento lateral. desde que o operador esteja utilizando o cinto de 00-

gurança. Essa é a razão da necessidade de se tornar obrigatória sua 
instalação também nesse tipo de estnItura. 

Sala das Reuniões. 3 de jullio de 1995. - Senador Osmar 
Dias. 

EMENDA N" 3 - PLEN 

Dê-se ao art. 5° do Projeto de Lei da Câmara nO 137. de 
1992, a seguinte redação: 

"Art. 5° Esgotado o prazo a que se refere () art. 4°. 
os modelos de tratores agrícolas de rodas, nacionais ou 
importados, deverão apresentar dados de testes que 
comprovem a eficiência da EPCC projetada". 

Justificação 

A alteração sugerida propõe a instituição da auto-certifica­
ção do equipamento, sistemático que oferece melhores garantias 
ao oonsurníaor, uma vez que possibilita mais rapidez na introdu­
ção de iIÍovaç1íes tecÍlológicas. 

Além do mais, acaneta redução de custos. com o conse­
qüente reflexo no preço final do produto. 

Sala de Reuniões. 3 de julho de 1995. - Senador Osmar 
Dias. 

(À ÇomiJsão de Assuntos Sociais) 

O SR, EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra como Lidar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Tem a palavra V. 
Ex· como Lider. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Pf-SP. Como Uder. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, ontem, o Jornai O Estado de 
S, Paulo publicou reportagem do Jornalista Élio Gáspari relativa­
mente ao comportamento do Presidente Fernando Henrique Car­
doso, do Chefe de Gabinete do Ministro da Justiça Nelson Jobim, 
hã vinte anos e hoje, relativamente ao ocorrido em 1976, quando o 
operário metalúrgico Manoel Fiel Filho foi morto nas dependên­
cias dO DOI:CQdi" 

O Advogado José Gregori havia, en~o, prestado assistência 
à viúva de Manoel Fiel Filho. O jornalista EUo Gáspari. numa c0-

luna muito bem redigida. cobrou providências do Presidente e de 
seu Governo com referência à difícil situação em que se encontra a 
Sz" Tereza Fiel, vióvado operário. 

Ontem. telefonei para o Dr. José Gregori e lhe externei 
preocupação que, obviamente, seria a de todos os leitores daquela 
coluna. O Or. José Gregori tomou providências e, no dia de hoje, 
transmitiu ao Advogado Samuel Macdowell, que assistiu ao caso, 
que. por ordem do Presidente Fernando Henrique Cmdoso, foram 
tomadas as seguintes providências: primeiro, está sendo solicitada 
a informação, junto ao Advogado-Geral da União, Gernldo Mage­
Ia da Cruz Quintão, para verificar se é obrigatório ou não à União 
recorrer da decisão tomada, uma vez que a Justiça deu ganho de 
causa para que a viúva de Manoel Fiel Filho receba indenização da 
ordem de R$260 mil, Em segundo lugar, não havendo a obrigato­
riedade, que O Governo tome as medidas necessárias no sentido de 
abreviar qualquer procedimento e tempo de modo que possa a viú­
va receber o quanto antes aquilo que a Justiça determinou como de 
seu direito. 

Acho importante que aqui seja. registrada a providência to­
mada pelo Presidente e pelo Ol.efe de Gabinete, José Gregori. do 
Ministro da Justiça, Nelson Jobim. Muito obrigado. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Os SIS. Senadores 
Esperidião Amin. Edison Lobão. Júlio Campos, Carlos Bezerra, 
Gilberto Miranda. Leomar Quintanillia, Romeu Tuma, José 19uá-
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cio Ferreira e Marina Silva enviaram discursos ã Mesa para se­
rem publicados na forma do disposto no art. 203 do Regimento 
Interno. 

S. Ex-S. serão atendidos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o artigo 20 
da Constituição Federal dispõe que os terrenos de marinha e seus 
acrescidos são bens da União. O Código de Águas, Decreto núme­
ro 24.643, de 10 de julho de 1934, informa em seu artigo 13 que 
constituem terrenos de marinha todos os que banhados pelas águas 
do mar ou dos rios navegáveis vão até 33 metros para a parte da 
terra. contados desde o ponto a que chega o preamar médio. O 
conceito de terreno de marinha está, portanto, disciplinado pelas 
leis e pela Constituição em vigor. 

Todos os habitantes da grande terra brasileira que vivem 
à béira-mar ou nas margens de rios navegáveis sabem disso. O 
Serviço do Patrimônio da União tem sido implacável ria eleva­
ção dos tributos devidos por quem ocupa, no tooo 'ou e'm parte, 
essas áreas. No meu Estado, Santa Catarina, o Délegado Regio­
nal alega a existência de uma defasagem de preços e justifica, 
assim, aumentos que vão até 1.500 % nO valor da taxa de ocu­
pação e do foro. 

É ramável que o &lado cobre uma taxa pela ocupação de 
terrenos de marinha. Não é razoável, no entanto, aumentar os valo­
res de cobrança numa proporção várias vezes supez:ior ao da intJa-. 
ção. Para que Vossa Excelência tenha UOla idéia do assunto, um 
terreno de quatrocentos metros quadrados' em tributado em 40 
reais em 1994. Esse mesmo terreno paganí. em 1995, 750 'reais. É 
um aumento abusivo, muito acima das taxas inflacionárias do pe­
ríodo. 

Temos feito DO Senado e fora dele'lima vigorosa defeSa do 
programa de abertura comercial, privatização de emPresas estatais 
e redução do tamanho do Estado. O caso do aumento, acima da in­
flação. da taxa de uso cobrada nos' terrenos de Marinha.é um 
exemplo típico do p0<ier excessivo que se entrega a' adtnin.iSti'ado­
res e técnicos do Governo Federal. Alguém, em algum gabinete 
dessa República, decidiu que as taxas anteriores estavam defasa­
das e resolveu criar um novo preço. E decretou um aumento de 
1500 % sobre o valor anterior. 

O povo de Santa Catarina, Estado banhado pelo O~eano 
Atlântico, cortado por rios importantes, cuja capital fica Duma 
ilha, está justamente indignado e sofrido. Indignado porque não 
foi ouvido, nem consultado sobre eSsa mudança. E sofrido por­
que nestes tempos difíceis é problemático dispor de reCl,lrsos 
para fazer face a uma nova obrigação. Essa é uma decisão sur­
gida da Administração, sem consulta, nem aviso previo aos 
principais interessados. Todos nós sabemos que a cobrança 
desse foro incide, principahnente, sobre o homem de baixa ren­
da, que vive à beira-mar. 

Decisão desse porte, com profundas implicações sociais, 
não pode ser tomada sem uma consulta, uma pesquisa e um esrudo 
objetivo sobre suas repercussões. Ninguém tlUmenta, impunemen­
te, um imposto em 1.500 %; E pior, ninguém pode fazê-Io de ma­
neira solitária e silenciosa. E imperioso, fundamental, justo, que o 
contribuinte seja notificado com antecedência para tomar as medi­
das cautelatórias necessárias. 

O Brasil é um continente. De norte a sul existem colônias 
I de pescadores às margens do oceano, nas barrancas de rios, nas 

margens de lagos. Punir esse povo, ordeiro e traoolbador, que se 
estabelece nessas áreas para prover seu sustento não parece ser a 
melhor politica. Mas ainda mais inexplicável que se tome tal atitu-

de à sorrelfa, à socapa. sem audiência das partes interessadas. 
Além da medida em si, contra a qual lanço o meu protesto, vejo nO 
episódio a mão do técnico que não conhece o povo. que não lida 
com pessoas, que s6 enxerga números. 

Nesse sentido, a reengenharia do Estado Brasileiro é uma 
necessidade. O Estado deve ser menor, mais eficiente, mais justo, 
mais equânime. O técnico não pode dispor do direito de mexer 
com. o destino das pessoas, de modificar o futuro, de piorar o pre­
sente. Uma decisão solitária não pode ter o condão de tornar o bra­
sileiro, humilde e trabalhador, em um homem angustiado e de­
pendente de unta anistia ou de um favor fiscal. O Estado ,deve c0-

brar seus impostos, de maneim igualitária, mas não tem o direito 
de criar uma nova categoria de excluídos. 

Os números que nos chegam de Santa Catarina apontam 
nessa direção. Vinte mil contribuintes, em meu Estado, Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Senadores apelam para uma revi­
são racional nos valores dos terrenos de marinha para fms de tri­
butação. Nenhum deles pede anistia, nem a graça de uma alforria. 
Todos assinam documento solicitando a revisão racional do im­
posto. Isso significa, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, que o ímposto não está discussão. O que se discute é o 
seu valor, injusto porque subiu muito mais que os mais apimenta­
dos índices de inflação. 

O EstAdo de Santa catarina foi colonizado, em parte, por 
emigrados do arquipélago dos Açores, tenitório português que 
fica situado a meio do caminho, entre Europa e América do Norte, 
em pleno Oceano Atlântico. A vocação para a pesca é, portanto, 
um dado da história desse povo que foi para Santa Catarina, Essa 
legião de pescadores pratica seu oficio em toda a costa do Estado, 
de norte a,sul. Eles utilizam a pesca e uma agricultura pequena, 
qüase de Subsisténcia, para se manter e prover a fanúlia dos bens 
riecessArio:s. Mexer no sistema tarifário, que mantém essas comu­
nidades há mais de um século, é modificar na essência um estilo 
de vida e prejudicar a economia da região. 

A posse da terra é coisa muito séria para ser tratada de 
maneira superficial. Desde Marx, estudiosos se debruçam sobre 
a chamada renda da terra para entender a origem das cidades e 
a lógica do capitalismo. Não se interfere numa relação dessa 
profundidade sero ter plena noção das eventuais repercussões. 
Revoluções já. ocorreram, em todo o mundo, tanto por conse­
qüência da elevação inesperada de impostos, quanto pela inde­
fmição dos verdadeiros usuários de um pedaço de terra. O povo 
ordeiro de Santa Catarina está longe da revolução, mas perto da 
indignação por caUsa da elevação injusta das taxas de ocupílção 
de terrenos de marinba. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores. Preten~ 
do levar o pleito dos vinte mil contribuintes de Santa Catarina ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda. Tenho absoluta cer­
teza de que Sua Excelência será sensível aos apelos do povo. Que­
ro registrar aqui, nesta Tribuna, que não está em discussão o tribu­
to, mas seu valor. O homem humilde de Santa Catarina reclama, 
com razão, da elevação despropositada da taxa de ocupação dos 
terrenos de marinha no Estado. E ainda, Senhor Presidente, desejo 
registrar meu protesto contra essa faculdade outorgada aos técni­
cos de interferir de maneira inesperada e abusiva na vida do cida­
dão. Ao Estado de Direito corresponde a estabilidade das DOMas 
econômicas e f'manceiras. 

Muito obrigado! 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA,) - Sr, Presidente, 
Sras. e Srs. Senadores: 
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o orçamento públiCo há muito deixou de ser mera peça 

contábil, com previsão de receitas e de despesas, para assumir um papd 

fundame!l~al na vida das sociedad~~, constituindo a própria essência do 

planejamento goyernamental. Não pode uma naç!\o, a, rigor, sequer falar em 

.. cidadania . se não dispuser de instrumentos efíc~e~ e democráticos que 

permitam acompanhar a elaboraçãoe. a execução. da lei orçamentária, e mais 

do que' isso: fazerem com que ela, '.tanto . quanto possível,. compatibilize o 

.. emprego, dos rec\lfsos disponíveis ou previstos, c()~ as prioridades de custeio e 

de investimento. 

" . _ Por essas razões,. basilares,. é que. tanto se discute a lei 

. orçamentária no ,âmbit() do Legislativo, qtlando· es(a Egrégia Casa de Leis é . . 
chamada a apreciá-la tl· votá~la,_É. também poressa!\·razões que O Congresso 

Nacional, hoje cerceado peloeleyadíssimo .. nível. de comprometimento. das 

vinculações orçamentárias, reclama maior poder decisório. 

Por. numerosas razões, que. não . cabe aqui arrolar, o 

Legislativo tem exercido uma função quase' que homologatória quando da 

apreciação do Orçamento. Tqlhidos por disposição constitucional, não podem 

os parlamentares apresentar emendas que' impliquem a anulação de despesas 
relativas a dotações para pessoal, serviço da dívida e transferências tributárias 

. . 
para Estados, Municípios e o Distrito Federal. 

Tradicionalmente, as propostas do Executivo, referentes a 

essas rubricas, têm sido aprovadas pelo Congresso Nacional sem alterações, 

embora, convém salientar, possa o Legislativo modificá-Ias, desde que os 

recursos previstos não sejam destinados às emendas porventura apresentadas. 
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Algum desavisado, Senhor Presidente, poderá questionar o 

interesse dos parlamentares em influir de forma mais decisiva no Orçamento da 

União. Ora, nada pode ser mais legítimo, na atividade política, do que 

participar efetivamente da formulação da peça orçamentária. Entre tantos 

argumentos que tal questão suscita, . lembraria apenas um: o de que ninguém 

conhece mais a realidade· local, os anseios da população e as prioridades 

regionais do que o parlamentar, que mantém estreito contato com suas bases 

eleitorais e que temséli nome· sufragado nas urnas exatamente em função de 

suas propostas de trabalho. 

Apesàr disso, Senhor Presidente, sobra aos parlamentares 

uma irrisória margem para' alterações na peça orçamentária. No orçamento do 

. presente exercício essa margem suscetível· de emendas foi inferior a dois por 

cento da previsão tótal·dereceitaS e despesas .. 

Após febril atividade dos parlamentares, ansiosos por 

atenderem às reivindicações de suas regiões e de seus Estados, o pior estava 

por vir. E veio, na forma dos cortes· efetuados pelo Ministério do 

Planejamento, levando ao paroxismo a indignação de Senadores e Deputados, 
que, dessa forma, tiveram mísera participação na formulação do Orçamento, já 

que as emendas remanescentes não representam sequer meio por cento da 

previsão total de receitas e despesas. 

De minha parte, Senhor Presidente, não poderia aceitar tal 

situação sem um veemente protesto, ainda que não tivesse retomado a esta 

Egrégia Casa quando se apreciou e se votou o Orçamento da União. O 
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Orçamento, é importante salientar, não é mera peça contábil, na qual receitas e 

despesas devem se compatibilizar. Por trás de seus números frios escondem-se 

as perspectivas da Nação, com seus anseios de geração de empregos, de 

crescimento econômico, de desenvolvimento, ou mesmo, para sermos mais 

modestos, de mitigação das necessidades sociais. 

Não se admite, assim, o corte abrupto, linear ou abrasivo de 

emendas em cuja elaboração foram sopesadas as escassas disponibilidades de 

recursos, as circunstâncias locais e regionais e as prioridades da população. 

No caso específico do Estado do Maranhão, que tive a 

honra de governar antes de retomar a esta Casa de Leis, os cortes 

inviabilizaram uma série de obras e de serviços indispensáveis para minorar o 

sofrimento da população mais carente ou para viabilizar o desenvolvimento 

econômico de regiões promissoras. 

No primeiro caso encontram-se, por exemplo, os cortes 

efetuados nas áreas de saúde e saneamento, além de outros que afetaram os 

programas de abastecimento ou de habitação popular; no segundo estão os 

cortes de verbas destinadas à construção ou pavimentação de rodovias, 

indispensáveis para escoar a produção regional; ou, ainda, aqueles que afetam 

a agricultura, como ocorreu com os projetos de eletrificação rural. Também o 

setor educacional foi duramente atingido, com a supressão de recursos que 

viabilizariam a construção de escolas ou programas importantes de assistência 

ao ensino fundamental. 
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É dificil, Senhor Presidente, definir prioridades num Estado 

que, inobstante sua população obreira e seu potencial de riquezas naturais, 

conta com poucos recursos financeiros e, portanto, reduzidíssima capacidade 

de investimentos. Diria, porém, que além do binômio Saúde e Educação - uma 

constante de Norte a Sul do País - o Maranhão necessita urgentemente de 

ampliar e melhorar sua malha rodoviária. Sem boas condições de transporte os 

produtores sentem-se aprisionados. Os fretes encarecem, as mercadorias se 

deterioram, e as conseqüencias são a perda de produtividade, queda na 

arrecadação, menor geração de emprego e de renda, desestímulo e, por fim, a 

estagnação. 

Pasmem agora, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores 

Senadores, pOiS os vetos apostos às emendas da bancada maranhense 

concentraram-se justamente nas áreas de Transportes (64 milhões 768 mil 

reais); Saúde e Saneamento (32 milhões 359 mil reais); e Educação e Cultura 

(13 milhões 464 mil reais), seguidas de Habitação e Urbanismo (12 milhões 

317 mil re~s). 

Ao todo, os vetos representaram um corte de 142 milhões 

342 mil reais, recursos que podem parecer irrisórios diante da magnitude dos 

números do Orçamento, mas que representam muito para a população carente, 

que depende completamente das obras e dos seTVIços públicos para viver com 

um mínimo de conforto ou mesmo para sobreviver. 

No setor de Transportes os vetos atingiram, por exemplo, o 

trecho da BR-226 que liga Timon a Porto Franco. Trata-se de uma rodovia que 
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corta o Estado pelo meio e que, iniciada há meio século, ainda não foi 

totalmente pavimentada. Também foi vetada a construção' do trecho Balsas­

Barão de Grajaú, da BR-230. Essa rodovia serve a uma região produtora e 

exportadora de soja. Posso afirmar, peremptoriamente, que ali secohcentram 

as melhores terras do País para o cultivo dessa leguminosa, que apresenta uma 

produtividade ímpar tanto no teor de óleo, de 22 por cento, quanto na' produção 

por área plantada, de 60 sacas por hectare." . 

Se até aqui reivindicavam-se' condições -pará alavancar' o 

desenvolvimento, veremos àgora o lado mais triste do episódio, 

consubstanciado nos vetos que implicam redução drástic~ no atendimento à 

população miserável. São os vetos, Senhor Presidente, às emendas -do setor 

educacional num Estado que enfrenta grave deficiência -de'biin~os e~colares e 

que, apesar de todos os esforços que vêm sendo desenvolvidos para reverter a 

situação, ainda registra um dos piores índices de-analfabetismo do Pais; são os 

vetos às emendas do setor Saúde num Estado onde a taxa de mortalidade 

infantil, apesar das campanhas de vacinação e outras providêllciaS, é de 80 

óbitos para cada mil crianças de até um ano de idade; são os vetos, também, às 

obras de abastecimento de água, que é critico em todo o Estado, inclusive na 

Capital. 

Essas, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, 

são algumas das razões que justificam o protesto contra os vetos às emendas 

orçamentárias_ Precisam ver, as autoridades competentes, que os vetos não 

podem ter um perfil único, longitudinal, para os diferentes setores da vida 

nacional e para as diversas unidades federativas. Os autógrafos orçamentários 
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que remanesceram ao crivo do Relator já eram suficientementemente reduzidos 

para sofrerem novos revezes. 

Evidentemente, há que se respeitarem as razões de veto 

expostas na Mensagem número 91, que o Excelentíssimo Senhor Presidente 

da República encaminhou ao Congresso Nacional. Compreende-se que o 

Estado, conforme destaca a epígrafe do documento, não pode gastar o que não 

tem, e precisa gastar bem o pouco que tem. Compreende-se, igualmente, que o 

processo de estabilização da economia, ainda em curso, só terá efeitos . 

duradouros se houver equilíbrio nas finanças públicas. 

Entretanto, é preciso observar que os investimentos em 

Educação. e. Saúde dão retorno a curto prazo. É preciso entender que a 

economia obtida com os cortes nas obras de saneamento vai-se embora nos 

gastos com atendimento hospitalar. Aliás, é sabido no mundo inteiro, e é 

consenso na comunidade médica internacional, que a medicina preventiva, 

sobre todas as vantagens que oferece do ponto de vista humanístico, é ,muito 

mais barata do que a medicina curativa. Da mesma forma, os investimentos na 

malha de transportes, hoje, especialmente se dirigidos para as regiões com 
. .. 

vocação produtiva, são a garantia de melhores arrecadações amanhã. 

Finalizando, Senhor Presidente, quero dizer que o povo 

maranhense não esmorece, e renovo meu apelo para que os pleitos daquela 

população obreira e perseverante venham a encontrar eco no Orçamento Geral 

da União, como instrumento que é de promoção da riqueza e da justiça social, 

de garantia dos direitos fundamentais e de redução das desigualdades 

regionais. 
Muito obrigado! 



o SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. ) - SI. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, leio, p'.lra que_conste nos Anais desta Casa, o artigo intitulado ALERTA DA 
AGRICULTURA A NAÇAO, publicado no Jornal O Estado de S. Paulo, em sua edição 
de 30 de junho do corrente ano. . . 

Trata-se de artigo aprovado por expressivas lideranças rurais, responsáveis 
por mais de 70% de nossa produção agncola e que se encontram preocupadas pela 
grave crise deste importante setor da nossa economia. 

O inteiro teor do citado artigo é o seguinte: 

************************************************** 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR.JÚLlO CAMPOS EM SEU . 

DISCURSO: . . 
************************************************** 

ALERTA DAAGIUCULTURA A NAÇ,\O , .. ,~ .. ,,". 
Lidcr:Ut,a'\ lUtais. rrplrsc.uantk. rt·s.i(i~s rur.dulOríJ,S OPdl! se cmiccnualn tnaisllc :711':" Jç tllda ,'r~".h;ç~lu "~:flO::flh'l" ,.li, ,. I' . '~I ~ ! \,: 'u 
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o SR_ CARLOS BEZERRA (pMDB-Mr. ) - Sr. Presi­
dente. Sr's e Srs. Senadores. a viabilização da produção de ali­
mentos em meu Estado. Mato Grosso, notadamente de sua região 
Norte, ganhou novo impulso neste último fInal de semana com a 
retomada das obras rodoviárias que consolidariio DOssa ligação 
com o Norte do País, garantindo acesso de nossOs produtos ao 
Porto de Santarém. no Pará, e dali ao Oceano Atlântico. 

Com a presença do ilustre Ministro dos Transportes, meu 
companheiro de Congresso e de Partido, Odarir Klein, foram ini­
ciados os serviços de pavimentação de um trecho de 33 quilôme­
tros da BR-163, e ainda garantidos recursos necessários à recupe­
ração de toda extensão desta importante rodovia que, unicamente, 
liga o País do sul ao norte e, para Mato Grosso, representa. um estí­
mulo à produção porque reintroduz maior possibilidade de renda 
aos plantadores e criadores que, longe dos portos tradicionais, pa­
gam elevados fretes e colocam suas safras com pouca competitivi­
dade no mercado. 

Mais de' 15 mil pessoas prestigiaram a solenidade de lança­
mento das obras. o que demonstra sua importância entre a. popula­
ção das cidades de Peixoto de Azevedo, Matupá, Guarantã do 
Norte, em primeiro lugar, e toda a região conhecida como "Nor­
tão" de Mato Grosso. 

Compromisso do então candidato Fernando Henrique Car­
doso. a pavimentação da BR-l63, uma rodovia que nasce no Rio 
Grande do Sol e tem 1.760 Kmde extensão, deve ser concluída no 
próximo ano, com recursos da Uníão, JXlssivelmente com subroga­
ção ao Governo do Estado. fórmula já utilizada nesta etapa inicia­
da no último 10 de jullto. 

A recuperação da BR-163 estimulará o escoamento da pro­
dução de grãos destinados á exportação também através de hidro­
vias, conforme garantia do próprio Ministro Odarir Klein à popu­
lação da região, com apoio integral do Governo Federal ao acele­
ramento dos estudos sobre a Hidrovia TeUes Pires-Juruena-Tapa­
jós, montada em forma de consórcio dos poderes públicos com a 
iniciativa privada. 

Estudos promovidos por entidades classistas indicam que a 
utilização de hidrovias como meio de transporte da produção re­
gional barateará o custo do frete em até 60%, elevando a rentabili­
dade dos produtores de soja, milho e carne do Nort3o Mato-gros­
sense. 

Além disso consolida uma nova saída estratégica para a 
produção nacional, que com acesso interno aos portos do Atlântico 
da Região Norte, economiza centenas de milhas para exportaI seus 
produtos reduzindo custos de fretes e ganhando rapidez para entre­
gar mercadorias. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM) - Sr. Presi­
dente, Sr-s e SIS. Senadores, em recente encontro do F6nun Na­
cional - esse magnífico viveiro de idéias para a mode.miz8.ção do 
Brasil, concebido e presidido pelo ex-minixtro do Planejamento 
João Paulo dos Reis VelIoso -, o cientista político Sérgio Abran­
ches apresentou os resultados de uma instante pesquisa, segnndo a 
qual três grandes rupturas estariam impelindo o nosso País num 
caminho sem volta para o pleno desenvolvimento. 

A primeira dessas rupturas, Sr. Presidente, seria de ordem 
cultural Passados mais de 20 anos dos primeiros sinais de esgota­
mento do modelo econômico de substituição de importações com 
base num Estado centralizado. int.etvencionista e protecionista, fi­
nalmente generalizou-se entre os mais amplos segmeIltos de nossa 
sociedade a convicção de que urge arquivar de uma vez por todas 
as velbas premissas institucionais, políticas e juridicas herdadas da 
era Vargas, nos anos 30 e 40. 

A segnnda ruptura examinada pelo prof. Abranches seria 
de caráter econômico. Com efeito, o Brasil livra uma folgada van~ 

tagem em relação às demais nações latino-americanas na aplicação 
de modernas técnicas de incremento da produtividade do ttabalbo 
nas empresas, tais como a "qualidade totaI", o just-in .. time, o kan· 
bam, o que nos tomou campeões continentais na conquista de cer­
tificados ISO. 

A terceira e última ruptura, Sr. Presidente, seria de índole 
política, traduzindo-se na consolidação de uma fume preferência 
dos agentes s6cio-econômicos por fotmatos democtã.ticos de con­
vivência e de relacionamento com o poder. Os brasileiros penle­
raro o medo e aprenderam a cobrar desempenho, resultados e be­
nefícios concretos da atuação das autoridades, das instituições e de 
todos os responsáveis ~ públicos ou privados - pela provisão de 
bens e serviços. Nessa evolução de súdito a cidadão, o brasileiro. 
armaI, compreendeu a relevância e a digni.dade de seu papel como 
consumidor e contribuinte. 

Ora. uma das principais causas da sensação difusa e incô­
moda de crise que todos nós temos vivenciado nos últimos anos, 
decorre justamente da defasagem entre os ritmos dessa três dife­
rentes rupturas de um país marcado por graves designaldades pes­
soais e regionais de renda, bem-estar e nível educacional. Mais do 
que nunca. o Brasil é a "terra de contrastes" que tanto inrrigou e 
maravilboo o sociólogo francês Roger Bastide. 

Graças ao amadurecimento cívico do eleitorado brasileiro. a 
nação vem de optar pela compatibilização desses ritmos, pela har­
monização entre as exigências de crescimento econômico e de jus~ 
tiça social, pelo aggiornamento de suas estruturas jurídico-políti­
cas. !lll1Da palavra, pela superação da crise, ao conferir um claro man­
dato para a mudança ao presidente Femando Henrique Catdoso. 

Muito bem: qual é o fundamento comum das dezenas, cen~ 
teoas de compromissos de campanha do prof_ Fernando Henrique, 
detalhados em seu programa de governo Mãos à obra, Brasil!? 
Como sabemos, é um ambicioso projeto de reestruturação do Esta­
do brasileiro, destinado a reorientar a ênfase de sua atuaç"" da 
área econômica para a área social, aumentando, ao mesmo tempo, 
sua eficiência, sua eficácia e sua efetividade. 

Sabemos, ignalmente, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Sonado­
res, que não se faz omelete sem quebrar ovos. Felizmente, as resis­
tências corporativas, ideol6gicas 00 mesmo fisiológicas às refor­
mas da Ordem Econômica na Constituição, à quebra dos mon0p6-
lios e à continnidade do processo de privatização, felizmente essas 
resistências têm-se debilitado a olhos vistos graças à ruptura cultu­
ral analisada pelo prof. Sérgio Abrancbes. O novo clima de opi­
nião isolou os inimigos das reformas, evidenciando pam a socieda­
de brnsileira o egoísmo cego de manifestações corpo:mtivistas 
como a recente e fracassada greve dos petroleiros. Neste caso, es­
pecífico a desorientação ideológica que hoje impera nos arntiais da 
esquerda petocutista consegniu persuadir o, setores ainda incrédu­
los da opinião pública acerca da inviabilidade econômica do mo­
nop6lio estatal do petr61eo e de seu risco político para a segurança 
nacion.al. de um modo a que nem mesmo a mais competente cam­
panha publicitária do governo poderia aspirar! 

Em outros setores onde a reforma do Estado se faz ignal­
mente inadiável. o governo esbarra em obstáculos bem maiores 
para transmitir à sociedade brasileira uma noção clara da natureza, 
do esrapo, da melOdelogia, da nrgência, da justiça e dos benefi­
cios de seus planos. 

É o que vem ocorrendo com a sesqui-cen1enâria Caixa ~ 
nÔIDÍca Federal, que no momento passa por um amplo e profundo 
Programa de Racionalização e Competitividade (pRC),comandado 
pelo seu atual presidente, o ex-ministro da Previdência Social Sér­
gio Cutolo. Nos óltimos meses, a imprensa tem noticiado a forte 
reação de setores políticos e do próprio funcionalismo da CllF a 
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aspectos da implementação do PRC envolvendo o enxugamento 
do quadro de pessoal e da estrutura das opemções regionais_ 

O clima emocional que cercou de mal-entendidos o anúncio 
dessas nrudanças impediu, até agom, um debate objetivo e cin:uns­
tanciado de seu alcance e de sua validade. 

A situação de base diagnosticada pelo próptio cIr. O1tolo 
perante a Comissão de Assuntos Econômicos, no último 30 de 
maio, pode ser assim resumida: 

I) A CEF tem 105 mil empregados, dos quais 40 mil não 
são concursados. No total, custam quase R$ 3 bilhões por ano; 

2) Os compromissos assumidos pela CEP com o fmaneia­
mento da casa própria montam a R$ 21 bilhões, embora ela dis­
ponha apenas de RSlO bilhões em depósito na caderneta de 
poupança; 

3) A instituição tem a receber RS 6 bilhões do Tesouro Na­
cional, referentes as diferenças nos valores de contratos: o Fundo 
de Compensação de Variações Salariais do Sistema Financeiro da 
Habitação; 

4) A Caixa possui hoje quase 20 mil imóveis invadidos; hã 
17 mil imóveis com suas obras paralisadas; cerca de 100 mil uni­
dades são de difícil comeIdalização - ou por custarem caro demais 
ou JX)r estarem em locais de difícil acesso; 

5) Na ma comercial, 48% dos empréstimos estão em atra­
so. Em alguns casos, como o da Superintendência de Pernambuco, 
a inadimplência atinge 80% dos contratos; 

6) Das 1.937 agências da CEP, nada menos de 1.746 dão 
prejuizo; 

7) A previsão de despesas correntes para 1995 é da ordem 
de R$ 4,6 billiões. Elas estão fortemente ooncentI1ldas na realiza­
ção de gastos operacionais de custeio, impedindo investimentos 
que t>ropiciem a melhoria dos produtos e serviços da Caixa; 

8) A atual estrutura organizacional apresenta 23 - isso mes­
mo! - 23 níveis hierárquicos, tomando o processo decisório lento, 
burocrati7Ado e impreciso; 

9) Pata cada 3,4 economiários, I possui função de oonftan­
ça. excluídos os caixas-executivos; 

10) !lã superintendentes e chefes de seção que não oompa­
recetn ao trabalho há quase três anos e continuam recebendo nor­
mahnente os seus salãrios, de até R$ 6 mil; 

11) A Matriz e sedes das SuperintendêlJCias respondem por 
cerca de 40% das despesas adminiSltalÍvas; 

12) SUperintendências pequenas, como as do Piaul e de 
Santa Catarina, têm 600 funcionários cada. No Rio, hã 3 mil servi­
dores. 

13) A Caixa tem 180 mil oontratos da casa própria oom 
prestações mensais inferiores a R$ li, Esse valor não cobre sequer 
os custos administrativos dos contratos, orçados eru R$ 20,40 por 
mês. 

14) Por último mas nem por isso menos importante, Sr. Pre­
sidente, as perdas mensais resultantes de sucessivos perdões de dí­
vidas, de mutuários chegam hoje aR$ 80 milhões. Outro R$16 bi­
lliõos estão depositados judicialmente. 

Em vista dessas distorções e disfuncionalidades, penso que 
cumpre a todos nós, detentores de oonsiderâvel parcela de respon­
sabilidade decisória em mio de nosso mandato conferido pelo 
povo, colocar algumas questões urgentes, inescapáveis: 

- Podemos. em sã consciência, permanecer tranqüilos sa­
bendo que uma instituição nessas condições criticas, está incumbi­
da de aplicar um patrimônio correspondente a R$ 41 bilhões do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)? 

- Todos esses pontos de estrangulamento numa empresa en­
canegada de administrar o seguro-desemprego, que é gestom do 
PIS e que é o terceiro maior banoo pagador do INSS, não deve-

riam inspirar sérias preocupações àqueles homens públicos e for­
madores de opinião realmente comprometidos com a rosca. de so­
luções para os nossos problemas sociais? 

- Desde quando semelhante quadro hist6rioo de desoontrole 
administrativo. de super dimensionamento da folha de pessoal, de 
excesso de rurocracia - desde quanto tudo isso é compatível com 
o eficaz desempenho do papel da CEF como agência de fomento 
sóci<HlCOllômico, responsãvel hoje por mais de R$ 40 bilhões 
aplicados nas atividades de saneamento básico, abastecimento de 
água potãvel, infra-estruturn, habitação popular? 

~ Quem. eu pergunto. quem paga essa conta? Claro que é a 
sociedade, especialmente suas camadas mais humildes e indefesas, 
Sr. Presidente! Aos que ainda porftam em refutar esse óbvio ulu­
lante, bastaria lembtar que o orçamento recebido este ano pela 
Caixa, somente para flIlS de custeio, da ordem de R$ 4,7 bilhões, 
seria suficiente para construir mais de meio milhão de habitações 
para famílias de baixa renda. 

Como disse há pQ.lco, a mais séria ameaça à implementação 
do PRC da CEF partiu de interesses poHticos e regionais contraria­
dos com o projeto de substituir as 31 Superintendências Regionais 
(ou Suregs), por Escritórios de Negócios (ENs) - células hãsica do 
novo modelo, com estruturas organizacionais simplificadas, tecni~ 
camente qualificadas e com maior autonomia para decidir e execu .. 
lar negócios. 

Voltemos ao depoimento do presidente Cutolo à Comissão 
de Assuntos Econômicos, ele que é o porta-voz mais habilitado 
desse maciço esforço de reforma e modernização da CEF. Em suas 
próprias palavras, os novos ENs possibilitarão à Caixa reenoon­
trar-se oom seu papel histórico de ''banoo do ttaballiador - na ma 
de fomento, do fmanciamento da infra-escritura, de saneamento e 
principalmente de habitação voltada para a baixa renda," 

"Então, este é o negócio da Caixa Econômica Federal -
prossegue o dr. Cutolo - ela tem de se. voltar a ser um banco de 
município, se voltar para a txmta, melhorar as condições de traba­
lho na ponta e reduzir ch-asticamenfe as nossas superintendências, 
que são verdadeiros castelos. Quem conhece a Caixa Econômica 
Federal em BmsHia e como ela ~iona na maioria dos estados, 
vê que essa estrutura se reproduz, quer dizer. temos os melhores 
edificios nas capitais do País, um grande número de empregados 
voltados para atividades burocráticas que acabam se justificando 
por si próprias." 

Com a fm.alidade de reverter o ab.lal quadro, o presidente da 
CEF, prevê, num primeiro momento, a instituição de 8S ENs eru 
todo o Pais, cujo deseuho é detenninado por critérios absoluta­
mente técnicos, levando em consideração, de um lado, a atrativi­
dade do mercado e, de outro, os pontos fortes familiares à institui­
ção. O dr. Cutolo se apressa a esclarecer que isso não significa 
desoonsidernr as distâncias e as particularidades das diversas l"e­

giões onde a Caixa atua. Assim, por exemplo, os critérios para a 
localização do escritório da Região Norte não serão os mesmos 
aplicados a São Paulo. Aftnal, dadas as distâncias, a administração 
dos pontos de venda, ou agências, ligadas a cada EN impôs que se 
adotasse uma configuração diferenciada, 

Contudo, o que importa realmente fIxar é que a cada EN es­
tarão ligados, em média, 28 agências bancãrias. Mais importante 
ainda: os ENs terão uma estrutura com apenas 2 níveis hierárqui­
cos. A nova concepção sepultará as balofas superintendências de 
hoje em dia, com suas estrutures monstruosas e seus 10 níveis hie­
rárquicos ocupando prédios de 10 a 30 andares e normalmente lie 
desdobrando em mais de um edíficio. 

CUmpre destacar, Sr. Presidente, que essa estruture muitís­
simo mais enxuta aproximarâ a CEF de sua clientela, torna.ndo-a 
uma presença efetiva e positiva no dia-a-dia dos municípios. E já 
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que não podemos esquecer de que se trata de uma instituição per­
tencente em 100% a União e que qualquer prejulzo tem de ser 
conseqüentemente coberto com recursos públicos, então é de nos­
so dever aplaudir a redução das despesas de custeio dos referidos 
R$ 4,7 bilhões para R$ 3,8 bilhões que advirá do cumprimento 
dessa primeira etapa do PRC da Caixa. 

Na prática e no médio prazo, essa economia se lIaduzirá em 
novos e mais vultosos reCUrsos à disposição de programas como o 
Pro-SMeamento, que já neste ano têm autorização do presidente 
da Repúblico. para contratar o equivalente a R$ 1,3 bilhão através 
daCE!'. 

Para fInalizar, Sr. Presidente, considero da obrigação de l0-

dos n6s deSIJ13SC.8.nll" o tetrorismo psicol6gico das 'vanguardas do 
atraso" que falseiam informações e distorcem a realidade com o 
fito de: manipular oS temores e explorar a insegurança dos funcio­
nários da CEF quanto aos seus empregos. De uma vez por todas: 
não existe qualquer programa de demissão de funcionários. o que 
existe é a busca da racionalização na alocação dos :recursos huma­
nos dà caixa econômica federal. adequando-os às necessidades 
operacionais. Por isso mesmo a empresa não poderá ser compla­
cente com funcionários comprovadamente improdutivos e com 
alto indice d. absenteísmo. (Os venladeiros trabalhadores, portan­
to, nada têm a perder a peItler e tudo a ganhar). 

Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Senadotes, 
Quero terminar reafnmando mínba confiança na honestida­

de de propósito e na competência gerencial do dr. Sérgio Cutolo e 
toda sua equipe engajada no Programa de Racionalização e Com­
petitividade da Caixa EconÔmica Federal. Espero sinceramente 
que essa homenagem de solidariedade estimule a área de CDmuni~ 
cação .ociaI do governo federal na produção de um formato ade­
quado e convincente para ínfonnar o grosso da população brasilei­
ra dos múltiplos beneficios econômicos e sociais do conjunto de 
refOIllltlS que constituem a razão de ser do mandato do presidente 
Fernando Henrique Cardoso. Um cuidado que se reveste de redo­
brada urgência à medida que nos aproximamos do momento de 
discutir propostas altamente sensíveis de mudança em nossas ob­
soletas, onerosas e ineficientes estrubJras tributárias, previdenciá.­
rias e trabalhistas. 

F..ra o que tinha dizer, Sr. Presidente. 
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (pPR-TO.) - Sr. Pre­

sidente. sr-s e Srs. Senadores, o processo de industrialização 
que se implantou no Brasil a partir do fim da Segunda Grande 
Guena foi um processo convulsivo que superpôs um setor in­
dustrial moderno sobre uma base de grande atraso político, 
econÔlnico e social. 

Esse processo convulsivo e, mais que ele, a base atrasada 
que o sustentava, exigiu no Brasil a criação de mecanismos capa­
zes de fornecer os requisitos básicos necessários àquele esforço 
nacional de industrialização, que era, em última análise, o passo 
inicial de um grande esforço nacional de modernização. 

A imperiosa necessidade de Se garantir a presença de tais 
pré-requisitos levaram o pr6prio Estado, nas décadas seguin­
tes, a assumir o papel de principal agente de desenvolvimento, 
suprindo assim a falta que fazia então a presença de uma bur­
guesia esclarecida, disposta a correr esses riscos. Nessa oca­
sião, foram gerados os noSsos bancos de desenvolvimento, os 
fundos forçados de poupança para suprir a ausência da poupan­
ça voluntária, tudo sob o manto nascente de uma ideologia Da­

cional-desenvolvimentista. 
Foi a partir daí que começoo: o envolvintento do Estado na 

gestão de atividades até então ocupadas por grandes grupos multi­
nacionais, como foi o caso da Bond an.d Share, na área de geração 

e distribuição de energia elétrica, e da Westem Telegrapb Compa­
ny que, na área das comunicações, convivia com o Telégrafo Na­
cional Essas, e várias outras empresas estrangeiras, foram sendo 
gradativamente indenizadas pelo governo bmsileiro e substituídas 
por empresas estatais, com grande ganho politico e operacional, 
como foi o caso da ECf e da Petrobrás. Essa altemativa exigiu 
grandes sacrifícios do País e nos permitiu a implantação de uma 
politica de substituição de importações que, apesar do inegável su­
cesso, nos deixa hoje em desvantajosa posição frente a outros cen­
tros, dada a obsolescência de alguns produtos, o sucateamento de 
uma parte do nosso parque industrial e o isolamento a que nos 
oondenâvamos, dentro de um mundo a cada dia mais solidário e 
interdependente. 

Foi a forma que encontramos para suprir nossas deficiên­
cias e vencer os problemas que vivíamos então. Foi a resposta in­
teligente que soubemos encontrar. 

Foi a inteligência dessa solução que nos pennitiu enfrentar 
os desafios de um crescimento econômico acelerado que, convul­
sivo ou não, foi capaz de transformar o Brasil em uma das dez 
maiores economias do mundo. 

Desmentimos os que tentavam nos convencer de que o Bm­
sil, subdesenvolvido e pobre, não tinha competência gerencial para 
administrar organizações tão complexas. O tempo demonstrou que 
eSSas afumativas eram falsas. Com o tempo, a criação de várias 
empresas estatais de grande porte, no Brasil, demonstrou que essas 
aftrmações, estimuladas pelos grandes grupos eslrangeiros interes­
sados no fabuloso mercado deste nosso país-monstro, eram impro­
cedentes, quando não simplesmente desonestas. O Brasil demons­
trou que, em que pese o tamanho de seu porte imenso e, conse­
qüentemente, o tamanho dos problemas que tem a enfrentar, fo­
mos perfeitamente capazes de gerir com competência e com com­
petitividade empresas de porte monumental, como é o caso da Te­
lebr.\s. 

Hoje, porém, o que se exige de DÓS não é apenas que prove­
mos a nossa capacidade de vencer desafios gerenciais, mas sim a 
nossa capacidade de continuar demonstrando a inteligência de re~ 
conhecer que o modelo nascido das cinzas da Segunda Guerra 
Mundial se esgotou. E se esgotou porque o mundo em que vive~ 
mos hoje já não é mais o mesmo. 

E outro o mundo, é outro o Brasil, os problema são outros e 
portanto, deverão ser outras as soluções. 

Precisamos continuar podendo dispor das nossas riquezas. 
Não podemos permitir que, mesmo em nome dos mais no­

bres ideais, se inviabilize o acesso de todos os cidadãos brasi­
leiros aos beneficios da exploração de nossas riquezas comuns, 
do mesmo modo como se inviabilizou o modelo estatizante 
hoje superado. 

O caso do monopólio estatal das telecomunicações no Bra­
sil, cuja proposta de eliminação chega agora a esta Casa. merece 
ser acatada, poís o Brasil não tem capacidade pam aumentar o seu 
volume de investimentos no setor e, sem investimentos, as comu­
nicações no Brasil se tornariío ainda mais defasadas. 

Se hoje somos o décimo primeiro país do mundo com um 
pouco menos de doze milhões de tenninais instalados, sabemos o 
quanto nos resta crescer, dada a demanda reprimida existente que, 
somente em São Paulo, é da ordem de mais de um milhão de in­
teressados. 

O monopólio estatal das telecomunicações no Brasil não 
está atendendo às necessidades do povo brasileiro, nem mesmo 
das camadas mais ricas de sua população. O telefone continua sen­
do, para a maioria dos brasileiros, um sonho de família rica. 

Por outro lado, a introdução da competição no metcado das 
comunicações é hoje percebida como essencial em todos os países 
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do mundo, pois só assim se pe1'l11ite que as sociedades se benefi­
ciem dos progressos de uma tecnologia de ponta, cada dia mais di­
nâmica. mais moderna e mais exigente. Não é por acaso que todos 
os países da Comunidade Européia eslão comprometidos com um 
programa de introdução da competição em seus mercados domês­
tiros e, inclusive os menos desenvolvidos como Grécia. Portugal. 
Irlanda e Espanha, esperam estar com seu mercado aberto por vol­
ta de 2003. 

O Brasil não pode continuar fechado, isolado do mundo. O 
Brasil não pode perder esta oportunidade de atualização, porque 
n6s precisamos crescer e prosperar. Usemos da nossa inteligência 
hoje como o fizemos, frente a outros desafios, no passado. 

E o desafio de hoje é o desafio da competição, da moderni­
dade. e do avanço tecnológico a serviço de todo o povo e não ape­
nas de uma parte dele. 

Por esse motivo. Senhor Presidente, é que estou certo de 
que o Senado Fedeml aprovará, com o meu voto, a proposta de 
emenda constitucional que extingue o monopólio das Telecomu­
nicações no Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado! 
O SR, ROMEU TUMA (SPj - Sr, Presidente, St"s e Srs. 

Senadores. ser otimista hoje, se não como uma ftlosoft.a de vida. 
pelo menos como um desafio! Este é o motivo que me tis a esta 
tribuna, no encerramento de nossos trabalhos nesta Casa - neste 
primeiro semestre do ano -, com a noção do dever cumprido. 

Apesar deste sentimento, que me é extremamente gratifi­
cante, e de saber que esta Casa Legislativa está com seu trabalho 
em dia., tenho sido alvo de atenções as mais diversas onde, seja 
qual for o assunto, surge uma frase - sempre variando na forma 
mas não no conteúdo - que a destaca por sua forte conotação nega­
tivista: "infelizmente os velhos tempos não voltam tnais"! 

No fundo, Senhor Presidente, esta frase é CruIO de uma 
enorme manifestação de parcialidade pessoal que tem acometido a 
muitos, independentemente de condição fmanceira ou idade, ou 
até do nível cultural. A ciência e a tecnologia - nos seus sentidos 
mais amplos - melhoraram e ampliaram a qualidade de vida do ser 
humano. Isto não pode ser negado. O mundo tem mudado para 
melhor, apesar dos problemas e desafios com que nos defrontamos 
hoje; no "ontem" a situação era muito mais grave, mais trágica! 

A chamada 'memória curta" da sociedade - na verdade uma 
manifestação de irresponsabilidade social e histórica - consegue 
"condenar ao esquecimento" acontecimentos fantásticos que não 
pertencem ao incrível mundo onde pontificiam a ciência e a tecno­
logía. mas que dizem respeito a algo muito mais importante e va­
lioso: ° ser humano, a pessoa. 

Estou referindo-me aos desafios que pessoas otimistas, es­
perançosas, decidiram enfrentar em beneficio da humanidade e 
que conseguiram chegar perto de seus objetivos. Estou falando de 
pessoas que realizam, que contribuem para um futuro melhor e 
que não ficam. c<modamente, "desejando" a volta dos ''bons tem­
pos"! Toda a beleza e grandiosidade da obra humana, como fruto 
do trabalho de cada um de nós, desde os primeiros resultados das 
atividades do homo sapiens, resume-se na capacidade do homem 
em ter edificado uma sociedade complexa cujas aspirações ~se rea­
lizam no futuro graças ao trabalho realizado no presente. E desta 
visão que surge o mau otimismo. E este otimismo vem sendo ali­
mentado pela minha origem étnica e cultural. Pela minha familia, 
pelo trabalho que sempre realizei com dignidade e respeilO ao lon­
go de minha atividade proflSsional. E, hoje, esse otimismo reforça­
se nesta Casa onde realizamos um verdadeiro exercício de brasili­
d.ade, consubstanciado no cumprimento democrático de um man-

dato outorgado pelo voto livre e soberano de cada brasileiro res­
ponsável. 

O meu otimismo, Senhor Presidente, está assentado no indi­
víduo. É ele quem realiza, quem constrói. Como é ele quem pode 
escolher o ''nada fazer" ou escolher o caminho da destruição. O re­
sultado que conta é a soma do que cada um de nós é capaz de em­
preender, como um magno exemplo e que é preciso não ser esque­
cido. Basta invocar o que um homem como Gorbatchev foi capaz 
de realizar. não foi um grupo, uma organização - foi um homem! 
Ele mudou a história política, social, econômica e geográfica con­
temporânea de uma continente. E pensar, meus nobres colegas, 
que há apenas pouco mais de 10 anos ele assumia o cargo de se­
cretário geral do Partido Comunista da enlão União Soviética! Um 
ano depois, no 26° Congresso de seu Partido, Gorbatchev lança a 
sua Perestróika. ou ''Reconstrução'' econômica e sua Glasnost, ou 
''transparência'' política, social e cultural. 

O que esse homem fez resultou. há menos de 6 anos, na 
queda de um monstruoso monumento: o muro de Berlim. E as 
duas Alemanhas se uniram! Na minha opinião otimista, Senhor 
Presidente, esse simbolismo poderia representar a união de todos 
os homens: sempre houve alguém do lado de lã e alguém do lado 
de cá, com algo separando-.os. 

O meu otimismo vem sendo alimentado ao constatar que 
aqui, na Cãmara Alta da República, cada um de nós vem cumprin­
do oom seu dever perante seus eleitorados. Hoje, Senhor Presiden­
te. estamos com a pauta do Senado Federal absolutamente em dia. 

Felízmente, todo esse meu otimismo tem fundamento. Que 
o segundo semestre deste ano seja testemunha de muitos outros 
motivos de otimismo da parte da cada um de nós e. o que é mais 
significativo, da parte de todos os brasileiros. Felizmente cada um 
de nós - cada ser humano - tem o tempo que lhe foi destinado para 
decidir-se pela realização de coisas que o consagre perante SUa fa­
mília. seus amigos, seus companheiros de trabalho, seu pais e, 
principalmente. perante a si mesmo e a Deus. Temos como melho­
rar cada vez mais o fubuo. Felizmente, temos oomo fazer isso. As 
decisão é pessoal. Cabe a cada um de nós transformar esse futuro 
em realidade para todos os brasileiros. O meu otimismo vem sen­
do alimentado pelas per.<pectivas dos bons tempos desse futuro. 

Aproveito o ensejo para me referir ao significativo passo já 
dado por este país na busca da sua redenção econômica. Venho fa­
lar-lhes sobre o Plano Real 

O Brasil, fmalm.ente, conseguiu encontrar, graças ao 
competente trabalho liderado pelo então Ministro da Fazenda 
Fernando Henrique Cardoso, o caminho que poria fim ao 
monstro inflacionário que, aos poucos, nos vinha engolindo a 
todos, mas, principalmente, aos mais pobres, que não tinham 
meios de manter aplicado na ciranda fmanceira o pequeno salá­
rio que ganhavam. 

Hoje, aquele Ministro da Fazenda é o Presidente da Repú­
blica. Fernando Henrique Cardoso foi eleito pela vontade do povo 
brasi1eiro ainda no primeiro turno. o que demonstrou o apoio ma­
ciço da população às suas idéias, que não vinham sob a capa de 
simples promessas, mas sob a aplicação prática de medidas econô­
micas que, competentemente enfeixadas, procura aniquilar a infla­
ção perniciosa, aumentar os índices de emprego e dinamizar os in­
dices de crescimento econômico em todas as frentes. Proporcio­
nou aos mais necessitados. e isso é o mais importante, a possibili­
dade de poderem consumir mais alimentos, de alimentarem me­
lhor sua familia. 

Sabe porém este governo que aquilo que foi feito ainda é 
muito pouco. Foi apenas o primeiro passo da grande caminhada 
que devemos empreender com a ajuda de todos, notadamente da­
queles que não vivem do lucro fácil e que representam a maioria 
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da sociedade, em detrimento da qual viviam os nababos da infla­
ção. sempre que desejaram ver perpetuado aquele estado de coisas. 

Neste ponto, prezados colegas, para dar prosseguimento a 
essa maratona cívica, entramos nós, o Legislativo, que terá como 
missão abrir os caminhos, desembaraçar as trilhas, pOssibilitar que 
a marcha siga avante no seu ideaL Por isso, a nação clama por re­
formas na sua Lei Maior, que possam desatravancar o acesso ao 
pleno desenvolvimento econÔmico e à riqueza que o país merece. 
Esta casa deverá examinar, sem perder de vista a vontade popular 
e o interesse maior do país, as reformas sugeridas pelo Executivo. 
Vamos legislar, não a favor de interesses mesquinhos ou de corpo­
rativismos camuflados sob os mais variados disfarces. Vamos exa­
minar e, se a bem do nosso país, aprovar as reformas que o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso cumpre o dever óe nos enviar. 
para que o Brasil lenha condições de continuar no caminho que 
llie garante o real, DO caminho de seu destino de grande nação. 

Encerrando, Senhor Presidente, devo destacar que não te­
mos o direito de perder tempo com o passado. Temos, isto sim, o 
dever de empregar, da melhor fonna. JX>ssível, todo o tempo dispo­
nível no presente para conseguirmos alicerçar bem um melhor 
tempo no futuro para cada brasileiro esperançoso. Que não baja 
mais os de Já e os de cá, com algo nos separando. Se temes moti­
vos para encerrar este semestre com otimismo, que retornemos a 
esta Casa, no próximo semestre, com muito mais otimismo para 
enfrentar os desafios que nos esperam. 

S6 desejo acrescentar um profundo agradecimento a todos, 
sem distinção, que com paciência e carinho têm me ajudado a 
cumprir melhor com o meu dever de Senador pelo meu querido 
Estado de São Paulo. Ao Excelentissimo Senhor Presidente José 
Sarney e à Mesa Diretora, pela condução fume e exeDlPlar dos tra­
balhos desta Casa. 

Era o que eu tinha a dizer, Senbor Presidente. Obrigado a 
Vossa Excelência e aos meus nobres colegas. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (pSDB-ES. ) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, gostaria de aproveitar o ensejo 
para. prestar uma justa homenagem a um homem que fez da sua 
vida um paradigma de correção, de apreço à família, de respeito 
aos semelhantes e, principalmente, de profunda dedicação à coisa 
pública, Refuu-me a Iram Saraiva, ex-Senador da República e 
atual Ministro do Tribunal de Contas da União, e com quem tive o 
privilégio de conviver estreitamente aqui mesmo nesta Casa. 

O Senador Iram Saraiva sempre foi para seus pares um mo­
tivo de estímulo e uma razão a mais para enfrentarmos as adversi­
dades. Natural de Goiânia, desenvolveu uma intensa atividade po­
lítico-partidária em Goiás, elegendo-se seguidamente Vereador, 
Deputado Estadual, Deputado Fede",1 e, por fim, Senador da Re­
pública. Homem íntegro, de passado írrepreensivel, combativo, foi 
uma das primeiras vozes a se levantar contra os poderes discricio­
nãrios da ditadura, muitas vezes colocando o seu talento juridico à 
disposição dos perseguidos e injustiçados pelo exceção. Saraiva 
sempre ofereceu a todos nós notáveis lições de respeito à vida e de 
amor às liberdades democráticas. Ele honrou como ninguém o seu 
mandato senatorial, mas sobretudo honrou-nos com sua amizade, 
com sua admirável dedicação ao trabalho - malgrado os inúmeros 
desconfortos físicos que isso 1he provocava - e, mais do que isso, 
honrou-nos com seu apego à legalidade. 

Saraiva deixou-nos recentemente para ocupar o cargo de 
Ministro do Tribunal de Contas da União. Se o SeD3do Federal 
perdeu uma de suas figuras mais queridas, a Nação ganhou um fis­
cal austero. um exigente policiador dos gastos públicos. Privado 
de sua agradável companhia do dia-a-dia, conformo~me com a 
perspectiva de que o eminente Ministro Iram Saraiva continuará, 

no Tribunal de Contas da União, a nos oferecer os mesmos exem­
plos de honradez e de dedicação à causa nacional. 

A SRA, MARINA SILVA (PT-AC.) - Sr. Presidente, SI"s 
e Srs. Senadores, 

Foi com muita alegria que pude participar, neste dia 28 de 
junho passado, de uma reunião do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente - CONAMA, presidida pelo Ministro do Meio Am~ 
biente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia, Sr. Gustavo Krause. 
Com a presença dos secretários de meio ambiente dos Estados da 
federação, de representantes de todos os ministérios e de organiza­
ções não-governamentais, pudemos assistir um caloroso debate so­
bre o Decreto nO 750, que trata da Mata Atlântica e também sobre 
o Conaren, entre outros temas importantes. 

O Conama foi criado em 1981. como um órgão consultivo e 
deliberativo do Sístema Nacional de Meio Ambiente, com a fun­
ção de assessorar, estudar e propor diretrizes de políticas governa­
mentais para o meio ambiente. 

Esperamos que conforme afU1l1.ou em sua intervenção, o 
Ministro Krause realmente fortaleça esse conselho, o que implica 
em respeitar a sua história. como todo ° trabalho que foi feito por 
uma Câmara Técnica que após quase uma dezena de reuniões for­
nmlou o Decreto n° 750, sobre a Mata Atlântica. um avanço nego­
ciado com todos OS atores sociais e políticos interessados no tema. 
É muito importante respeitazmos esse avanço. 

Outro tema tratado foi o Conaren. Disse naquela oporruni­
dade que a política da borracha é uma necessidade urgente não 
apenas para os agricuhores, mas para toda a Amazônia, e que po­
deriamos criar com a maior urgência uma Câmara Técnica para 
tratar desse assunto, tendo a participação também nesse caso de l0-
dos os interessados, sobretudo dos produtores que estão metidos' 
nos seringais. 

É exatamente sobre isso que venho a esta tribuna. Venho 
falar a respeito de um assunto que muitos desconhecem, mas que 
os nobres senadores têm conhecimento e com certeza grande preo­
cupação. Falo sobre a situação atual da política econÔmica da oor­
racha, em especial, da borracha natural. A situação está caracteri­
zada por Uma série de dimensões amplas, em diversos estados da 
região norte. Crise, Srs. Senadores, desencandeada por fatores ex­
ternos e internos ao setor. Posso afIrmar com segurança. que uma 
das causas determinantes é a ação negligente de setores do Estado 
brasileiro. 

Como um fator interno ao setor, destaco a extinção da Su­
perintendência da Borracha (SUDHEVEA) em 1988. O Probor era 
o programa que tinha como meta a auto-suficiência nacional do 
suprimento de borracha natural, em três diferentes edições. Mas as 
denúncias de má aplicação dos recursos do Probor acabaram le­
vando à sua extinção. No lugar da apuração dos fatos e punição 
aOS responsáveis, optou-se pela incorporação da estrutura da Sud­
hevea ao Ibama. 

Essa iniciativa deixou o setor da borracha sem uma estnrtu­
ra unificada para defmir sua política global, dispersando-se em di­
versos departamentos e divisões do lhama. Hoje, a política da oor­
racha está subordinada à Diretoria de Recursos "laturais Renová­
veis (DIREN), com dois departamentos que tratam do assunto. 
Isso não é tudo. A Diren e seus departamentos não tratam apenas 
da borracha. Lidam também com a madeira e a pesca. O que resul­
ta, afinal. é que a questão da borracba fica secund-tnzada. 

Para completar esse quadro, em 1988, foi <!svaziado o Con­
selho Nacional da Borracha, numa tentativa de levar suas atribui­
ções para o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA). O 
CNB, que contava com a participação de ministérios, setores pro­
dutivos e consumidores. tinha a atribuição de defIDir e aprovar to­
das as medidas a serem executadas pela Sudbevea. A mudança 



para o Conama não surtiu resultados e os fóruns de defInição de 
politicas para borracha se dispersaram em comissões, cfunaras se­
toriais e departamentos. A despeito da importância do Conama 
como um colegiado legitimo, COtllO já disse acima. e que deve ser 
fortalecido, os sucessivos governos não vêm priorizando esse con­
selho, o que prejudica a defInição de diversas políticas sob a sua 
competência, inclusive nesse caso a borracha. 

Essa desestruturação administmtiva possibilitou o desenca­
deamento de ações que repercutem. até hoje, na crise que atraves­
sa a produção e comercialização da borracha natural A falta de 
priorização e a pulverização, tanto do gerenciamento, oomo tam­
bém, na esfera decisória, levou a uma excessiva centralização de 
poderes e decisões. 

Tomo como ilustração a retirada da TORMB (faxa de Or­
ganização e Regulamentação do Mercado da Borracha), como taxa 
equaIizadora dos preços das borrachas nacional e internacional, 
através de uma mera portaria elaborada pelo lhama, passando por 
cima da Lei nO 5.227 e sem parecer prévio do setor reSIX>nsãvel. 
Esta medida fez despencar a receita da TORMB de US$40 milhõ­
es em 1989, para menos de US$S milhões em 1993. O que restou, 
hoje, é utilizado para o custeio do lhama e no fmanciamento de 
programas para manutenção do estoque regulador. E.te tipo de 
medida, além de institucionalizar a sonegação e a queda de receita 
do poder executivo, dificulta o controle fIscal e beneficia peque­
nos grupos econômicos, em detrimento da maior partt da escala 
produtiva, Posso afumar que este caso, se apurado até as últimas 
conseqüências, por nós senadores, chegaremos à conclusão de que 
ê uma ação criminosa com a nação. 

Senhoras e Senhores Senadores, 
Outros problemas existem e estão relacionados à fragilidade 

de gerenciamento. Posso citar a falta de linhas de fmanciamento 
pata o custeio e novos investimentos no plantio de seringais. A ca­
racterlstica do investimento que possui retomo demorado. aproxi­
madamente 10 anos nos seringais de cultivo, a fragilidade da pes­
quisa e do aprimoramento de tecnologia, a baixa qualidade da bor­
racha nativa, a descontinuidade de programas, a falta de gurantia 
de preços para o produtor, são as características hási""" da fragili­
dade no gerenciamento. Tudo isso associado ao descontrole infla­
cionário Vem prejudicando os setores produtivos. Neste caso. tam­
bém devo ressaltar que a perda e o sacrifício ficaram mais uma 
vez com a parte da escala produtiva mais populosa, os produtores 
diretos de oormcba natmal nativa e de cultivo, especialmente os 
seringueiros. Para a pequena parte economicamente forte e oligo­
polizada nacional e internacionalmente. pouco ou quase nenhum 
sacrifício. 

O resultado desse abandono das instituições governamen­
tais é o aumento da miséria em uma região muito rica. Se levar­
mos em conta apenas o setor produtivo de borracha da. Amazônia. 
os prejuizos atingem, hoje, aproximadamente 500 mil pessoas di­
retamente. Algo em torno de 150 mil famílias, excluidos os envol­
vidos em atividades afins, como transporte, abasteciInenlO e es­
coamento da produção. Podemos acrescentar a este quadro, o cus­
to social com a migração destas populações para os centros urba­
nos amazônicos. Estudos preliminares dão conta de que gasta-se 
aproximadamente US$20 milhões por ano deeorrentes do êxodo 
rural e do desemprego estrutural do seringueiro e sua familia. Nos 
últimos cinco anos, estima-se uma migração de aproximadamente 
275.000 pessoas, oriundas dos seringais nativos sem contar os que 
tomamm os destinos pata além das fronteiras do Brasil,. como por 
exemplo os que foram para a Bolivia em busca de melhores condi­
ções para a exploração da borracha. A esse respeito pudemos 
acompanhar com tristeza a reportagem da Folha de S. Paulo, do 
dia 25 de junho passado. 

Para dar uma idéia mais precisa da realidade, passo il leitura 
de uma carta do Padre Paulino de Sena Maduroira - Acre, que dá 
um retrato fiel do estado do nosso povo. 

Cara Senadora, Marina, 
Voltei de minha viagem de desobriga do seringal Macauã. 

Como de costume tive contato com todos os moradores daquele 
rio, o que me espantou foi a situação do seringueiro. Tiveram que 
vender a borracha a 70 centavos o Kg e comprar a mercadoria a 
um preço absurdo. Todos ficaram enterrados em dividas, assim 
não dá. Uma situação assim desesperada tira qualquer estimulo ao 
trabalho e por conseguinte vários abandonam tudo para vir margi­
nalizar-se na cidade. 

Quantos seringueiros fortes e pioneiros estão vendendo nas 
banquinhas maços de cigarro, outros cachaça, outros empurnmdo 
caninho vendendo picolé. 

Que humilhação, que desmoralização para todos! Que será 
dos filhos que depois não querem nem estudar, nem trabalhar? O 
governo devia ter uma política de segurar o seringueiro no mato e 
o colono na terra mas é tudo ao contrário. Dois, aliãs, 3 anos atrás, 
houve a queda da borracha e foi um desastre, depois estabilizou 
em um dólar mas agora um d6lar não vale nada e o mesmo serin­
gueiro se pergunta, "POltJUe o governo não quer que nós pobres 
seringueiros trabalhemos? 

Matina, carissima, peço levantar a voz no Senado sobre es~ 
tes problemas. 

O segundo grande problema é a entrada das madeireiras que 
estão acabando com tudo, deverão entrar com os tratores, no in­
verno mandam tuonas com moto-serras cortar mognos e tirá-los 
pelos igarapés. Estas tunnas são pagas com ãlcool Os pobres fi­
cam na lama e na chuva o dia inteiro pam empurrar tora e para re­
sistir, se tocam, não mais na cachaça, mas no álcool puro. Se diz 
que a escravidão passou. mas na realidade não passou aqui no 
Acre ... 

Um seringueiro, dentro do igarapé Quati afluente do serin~ 
gal Macauã dizia ''Por enquanto lemos abundança de caça znas os 
aguanos estão todos em picadas e com o levantar do tempo entra~ 
tão as Illáquinas e a caça espantada irá muito longe e para n6s o 
jeito será mOIter de fome. Escrevo esta carta expressando o lamen­
to e a tristeza e o desânimo dos seringueiros. A senhom que foi se­
ringueira, pode compreender mais do que qualquer outro, a situa­
ção da nossa pobre gente. Tem momentos que penso que a batalha 
em defesa dos pobres está perdida, mas quero me convencer, não 
quer actOO.itar e por isto que escrevo a quem sem dúvida se sentirá 
sensivel ao meu apelo. 

Os problemas que a senhora terá que resolver, são muitos, 
mas quero achar com carinho aos nossos problemas. 

Tenho 40 anos de Acre e vejo uma evolução no nosSO Acre, 
mas queria uma evolução em bem e não em mal A nossa cidade é 
apática sobre os problemas e ninguém. se interessa. SÓ ficam espe­
rando, mas tenho medo que a gente feche a porta quando.já rouba­
rem o boi. As nossas riquezas vão para o estrangeiro enriquecer 
quem já é rico, o resto se arrasta sempre mais na miséria. Quero 
desculpar meus lamentos mas faço porque quero o bem dos acrea­
nos e do Acre, que é a pátria de adoção que amo profundamente. 
Aproveito para enviar à senhom os meus votos de uma Santa e fe­
liz Páscoa, que Jesus ressuscitado nos dê tanta alegria e tanta luz 
para continuar na caminhada da fraternidade deste ano. Mais nada 
tenho a dizer, só um grande abraço e a esperança que no Senado 
possa fazer um grande bem pata o nosso Acre. 

SenhOIas e senhores senadores, 
As ações a serem desencadeadas pelo governo deverão le­

var e conta cálculos que respeitem o rusto das oportunidades so­
cial e ambiental que estão em jogo no setor e na região envolvida, 
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mas não só. Deverá levar em conta. tambem. o potencial produtivo 
existente e que insiste em resistir a tantos toImeOtos. O pais possui 
em áreas plantadas, englobando os estados do Acre, AmapiÍ, Ama­
zonas, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará. Paraná, Pernambuco, 
Rio de Janeiro, Rondônia, Roraima, São Paulo e Tocantins, apro­
ximadamente 215.810 hectares. com valor estimado investido de 
US$2 bilhões, com potencial de produção de até 200 mil tonela­
das, gerando receita em torno de US$ 400 milhoos - hoje se pro­
duz em decomlncia da crise apenas 32.500 mil toneladas, sendo 
apenas 5.000 t. de borracha nativa, a qual. chegou sozinha a pro­
duzir 35 mil toneladas memso com as pol!ticas adversas. Esta pr0-

dução pode chegar com um mínimo de restabelecimento de políti­
cas adequadas, a uma produção de 50 mil tono nativa. Estimulando 
esta produção nacional se evitaria um gasto na ordem de US$ 250 
milhõe&iano. 

Acrescenta-se a isso, o aspecto favorável à produção da 
borracha natural bmsileira devido as alterações ocorridas DO mer­
cado internacional do produto. O novo cenário tem como uma das 
caracteristicas a elevação do preço da borracha natural internacio­
nal em 60%, acima da medida histórica. Este salto no preço inter­
nacional lev,", a LR.O. (ÓIgão internacional responsãvel pelo ge­
renciamento do estoque da reserva mundial) a zerar O estoque de 
400 :mil toneladas. Mesmo assim. não se alcançou os resultados e 
para recompor novamente este estoque irá contribuir ainda mais na 
elevação dos preços internacionais. Neste cenário, como a borra­
cha natural nacional encontra-se mais barata a demanda cresceu, 
apesar da queda na sua produção. É importante relatar que o preço 
da borracha internacional historicamente recebeu subsídios gene­
rosos, em média 68%. dos governos dos pa.íses asiáticos produto­
res de borracha, principalmente, dos países onde encontram-se os 
grupos oligopolizados da induslria de pneumáticos. 

Hoje, em decorrência do elevado custo, os governos locais 
reduziram esses subsídios. alinhando seus países ao conteXto da 
economia internacional. 

A falta de perspectivas do aumento das ãreas cultivadas 
com seringa nos países do sudoeste asiático, em decorrência da di­
versificação de plantios, da erradicação de seringais improdutivos 
e do uso da madeira de seringa para a indúsuia madeireira, interfe­
rirá, a médio prazo, no pt'OÇ9 da borracha. Outra informação im­
portante, segundo o IRCA (Orgão internacional fIllIlCês) o Brasil/; 
o país com melhores condições nos próximos SO anos, para o aten­
dimento da demanda internacional. Se acrescentannos que o Brasil 
é o único detentor de um banco genético da Hévea Brasiliense, 
material este de grande necessidade para os países produtores 
asiáticos renovarem seus clones para expansão e produção, po­
demos criar programas e acordos de cooperação de transferen­
eia de tecnologia. E hoje, dispomos de área para expansão em 
grande escala. 

Todos estes sinais dão conta da atenção que devemos ter 
com a produção da borracha natoraI brasileira, o que possibilitarã 
a melhoria do atual quadro. As propostas e reivindicações pam o 
setor são várias, vão desde a adaptação da política da borracha 
para as atuais necessidades da realidade econômica naciona4 até o 
restabelecimento de pollticas organizalivas do setor, o estoque re­
gulador, o contigenciamento. a política para a melhoria da qualida­
de do produto nas áreas nativas, pesquisa de novaS variedades re­
sistente e produtivas, linhas de fmanciamento para investimento e 
custeios. ete. 

No entanto, senhoras e senhores sel13dores, duas medidas 
devem ser imediatamente tomadas. Primeiro, é necessário a insta­
lação de um f6rum deliberativo para a polltica da borracha. Se se 
confun)a1' a disposição revelada ontem pelo Ministro do Meio 

Ambiente, Sr. Gustavo Krause, de fortalecimento do Conarna, in­
clusive com uma pauta de 4 reuniões ordínârias até o fun deste 
ano, acho que podetiamos constituir uma Câmara Técnica sobre a 
Borracha que imediatamente comece a reverter esse quadro de 
omissão do Estado frente à essa oportunidade para a borracha. 

Em segundo lugar, fortalecer esses órgãos que executam a 
política, com a instalação de um departamento da borracha no Iba­
ma que dê condições de planejamento, estatísticas, controles e mo­
nitoramento da economia da borracha. 

Para não ficarmos esperando apenas a boa vontade dos go­
vernantes, estamos tornando a iniciativa de realizar nestes dias 9 e 
!O de julho próximos, no Estado do Acre, um encontro do presi­
dente do Ibama, Sr. Raul Jungmann, com os governos locais, enti­
dades dos seringueiros, ONGs e outros organi~mos. Na oportuni­
dade, pretendemos lançar as bases dessa nova política para a bor­
racha e para toda a Amazônía. 

Encerro IJleu pronunciamento deixando registrado nesta 
casa a preocupaç..ão, não SÓ, dessa senadora, mas de milhares de 
pessoas que estão sem esperanças com o país. E não tem nada 
pior, senboras e senhores senadores, do que a miséria material, a 
ntiséria de espírito e a falta de esperança do nosso povo. Tenho 
certeza que esta casa, como vem demonstrando nesta legislatura, 
que tem presente ex-governadores amazônicos, um ex-presidente 
da república que criou a maior reserva extrativista da Amazônia­
Reserva Chico Mendes - e os demais senadores com larga expe­
riência na política brasileira. não medirão esforços para reverter 
este quadro indesejável E esse é O verdadeiro exercício para a 
construção do desenvolvimento sustentável na Amazônia, e quiçá 
no nosso país. Muito teremos que fazer. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h3Omin.) 

ATO DO PIRETOR-GERAL N° 362, DE 1995 (*) 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que llie foi conferida pelo art. 7°, parágrafo 2°, da Resolução n° 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo nO 014.347/95-
4 resolve alterar o Ato do Diretor-Geral nO 132, de)995, publica­
do no DCN, Seção I~ de 9-2-95, para que JOSE OVIDIO DE 
OLIVEIRA BONA, ocupante do cargo, em comíssão, de Secretá­
rio Parlamentar do Gabinete da Liderança do PFL, passe a ter lota­
ção e exercício no Gabinete do Senador Hugo Napoleão, a partir 
de 22 de junho de 1995. 

Senado Federal, 30 de junho de 1995. - Alexandre de Pau­
la Dupeyrat Martins, Diretor-Geral. 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no DCN 11 
de 1°-7-95. 

12' Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 29 de junho de 1995 

Às dez horas do dia vinte e nove de junho de mil novecen­
tos e noventa e cinco, na saia de autoridades do Gabinete da Presi­
dência, reúne-se a Mesa do Senado Federal, com a presença dos 
Senhores Senadores José Sarney, Presidente; Teotônio Vilela Fi­
lho. l° Vice-Presidente; Júlio Campos, ?" Vice-Presidente; Odacir 
Soares, 10 Secretário; Renan Calheiros, 2° Secretário; Levy Dias, 
3° Secretário; Ermmdes Amorim, 4° Secretário; Antônio Carlos 
Valadares e Ney Suassuna, Suplentes de Secretário. Havendo nú­
~ero legal, o Sr. Presidente declara aberta a reunião. Foi lida e 
aprovada a ata da reunião anterior. O Sr. Presidente inicia a reu­
nião, apresentando os seguintes assuntos: item 1: Requerimento n o 
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877, de 1995, de autoria do Senador 10sé Bianco, de informação 
ao Ministro de Estado da Fazenda; item 2) Requerimento n° 878. 
de 1995, de autoria do Senador Humberto Lucena, de informação 
ao Ministro de Estado da Fazendas; item 3) Requerimento n° 879. 
de 1995, de autoria do Senador José Eduardo Dutra, de informa_o 
ção ao Presidente do Banco do Brasil, através do Ministro de Esta­
do da Fazenda; item 4) Requerimento n' 881, de 1995, de autoria 
da Senadora Benedita da Silva, de informação ao Ministro de Es­
tado da Cnltura; item 5) Requerimento n' 882, de 1995, de autoria 
da Senadora Benedita da Silva, de informação '0 Ministro de Es­
tado do Planejamento e Orçamento; item 6) Requerimento n° 883, 
de 1995. de autoria da Senadora Benedita da Silva, de informação 
ao Ministro de Estado da Agriculmra, do Abastecimento e da Re­
forma Agrária; item 7: Requerimento n' 892, de 1995, de autoria 
do Senador Eduardo Matarazzo Suplicy, de informação ao Minis­
tro de Estado da Marinha; item 8: Requerimenlo n' 893, de 1995, 
de autoria do Senador Eduardo Matarazzo Suplicy, de informação 
ao Ministro de Estado da Fazenda; item 9: Requerimento nO 900, 
de 1995, de autoria da Senadora Marina Silva, de informação ao 
Secretário de Assuntos Estratégicos da Presidência da República; 
item 10: Requerimento n' 907, de 1995, de autoria do Senador Ro­
naldo Cunha Lima de informação ao Ministro de Estado da Educa­
ção e do Desporlo; item 11: Requerimenlo n' 908, de 1995, de au­
toria da Senadora Marina Silva, de informação ao Presidente do 
Banco do Brasil, através do Ministro de Estado da Fazenda; item 
12: Requerimento n' ,923, de 1995, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, de informação ao Presidente do Banco Central, atra­
vés do Ministro de Estado da Fazenda; item 13: Requerimento n° 
927, de 1995, de .utoria do Senador Lúcio Alcântara, de informa­
ção ao Ministro de Estado da Justiça; item 14: Requerimento na 
928, de 1995, de autoria do Senador José Bianco, de informação 
ao Banco da Amazônia S.A. - BASA, através do Ministro de Esta­
do da Fazenda; item 15: Requerimento n' 929, de 1995, de autoria 
do Senador Mauro Miranda, de informação ao Ministro de Estado 
do Trabalbo; item 16: Requerimento n' 944, de 1995, de autoria da 
Senadora Marina Silva, de infonnação ao Ministro de Estado dos 
Transportes; item 17: Requerimenlo n' 945, de 1995, de autoria do 
Senador Gilberto Miranda Batista, de informação ao Ministro de 
Estado da Agricultura, do Abastecimenlo e da Reforma Agrária; 
item 18: Requerimento n' 94é, de 1995, de autoria do Senador 
Gilberto Miranda Batista, de informação ao Ministro de Estado da 
Fazenda; item 19: Requerimento n' 947, de 1995, de autoria do 
Senador Gilberto Miranda Batista, de informação ao Ministro de 
Estado da Fazenda; item 20: Requerimento n' 957, de 1995, de au­
toria do Senador João Rocba, de informação '0 Ministro de Esta­
do da Fazenda; item 21: Requerimento n' 958, de 1995, de autoria 
do Senador João Rocba, de informação ao Ministro de Estado da 
Fazenda; item 22: Requerimento n' 959, de 1995, de autoria do 
Senador João Rocba, de informação ao Ministro de Estado da Pre­
vidência e Assistência Social; item 23: Requerimento n° 960. de 
1995, de autoria da Senadora Marina Silva, de informação ao Mi­
nistro de Estado de Minas e Energia; item 24: Requeritnento n° 
971, de 1995, de autoria do Senador Humberlo Lucena, de infor­
mação ao Ministro de Estado das Comunicações; item 25: Reque­
rimento n' 972, de 1995, de autoria do Senador Ernandes Amorim, 
de infonnação ao Ministro de Estado de Minas e Energia; item 26: 
Requerimento n' 979, de 1995, de autoria do Senador Freitas 
Neto, de informação ao Ministro de Estado da Agriculmra, do 
Abastecimento e da RefolDla Agrária; item 27: Requerimento n° 
989, de 1995, de autoria do Senador Sebastião Rocha, de informa­
ção ao Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento; item 28: 
Requerimento n° 991, de 1995, de autoria do Senador Antônio 
Carlos Valadares, de informação ao Ministro de Estado de Minas e 

Energia; item 29: Requerimenlo n' 994, de 1995, de autoria do Se­
nador 10sé Eduardo Dutra, de informação ao Ministro d" Estado 
da Agriculmra, do Abastecimenlo e da Reforma Agrária. Os Re­
querimentos lidos foram aprovados e despachados à SEcretaOa­
GemI da Mesa, para as providências regimentais. Nada mais ha­
vendo que tmtar, o Senhor Presidente, às treze horas e dez minu­
los, declara encerrada a reunião, ao tempo em que detennina que 
eu, Raimundo Carreiro Silva, Secretário-Geml da Mesa, lavre a 
presente Ata que, ap6s aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

Sala de Reuniões, 29 de junho de 1995. - Senador José 
Sarney. Presidente. 

COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA, 

''DESTINADA A PROMOVER AMPLA DIS­
CUSSÃO ACERCA DE poLtncAS, PROGRA. 
MAS, ESTRATÉGIAS E PRIORIDADES VISAN­
DO O DESENVOLVIMENTO DO VALE DO SÃO 
FRANCISCO' • 

.,. Reunião, realizada em 20 de junho de 1995. 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia vinte de junho 
de mil novecentos e noventa e cinco, na sala número dois, da Ala 
Senador Nilo Coelho, Anexo 11 do Senado Federal, sob a Presi­
dência do Senador RENAN CALHEIROS e com a presença dos 
Senadores, WALDECK ORNELAS, BENI VERAS. JOEL DE 
HOLLANDA e JOSÉ ALVES, reúne-se a Comissão. Havendo 
número regimental, o Presidente declara abertos os trabalhos, dis~ 
pensando a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Sua Excelência esclarece que a presente reunião desti­
na-se a ouvir a paleslra dos Senhores ,FIRMINO FERREIRA 
SAMPAIO, Presidente da COELBA; JOSE SAID DE BRITO, Di­
retor do DNAEE; JOÃO PAULO MARANHÃO, Representante 
da CHESF e de JOSÉ FLÃ VIO MA YRINK, Gerente do departa­
mento de mercado ~ de oferta de energia elétrica da CHMIG. Dan­
do inído aos trabalhos, o Senhor Senador RENAN CALHEIROS, 
Presidente da Comissão, antes de conceder a palavra ao prity.eiro 
expositor, convida para tomar assento à mesa o Senhor JÚLIO 
CESAR DE MAIA PEDROSA MOREIRA, Presidente da 
CHESF. Encerradas as exposições, o Senador Renan Calheiros 
passa a palavra ao Senhor Relator, Senador W ALDECK ORNE­
LAS, que faz. diversas indagações aps Expositores. Prosseguindo, 
fizeram uso da palavra o Senhor JULIO CESAR DE MAIA PE­
DROSA MOREIRA, Presidente da CHESF e, ainda, para respon­
der à uma indagação do Senhor Relator, o Senhor VINICIUS BE­
NEVIDES, Coordenador-Geml de Recursos Hidricos do DNAEE. 
presente à reunião. Não havendo mais quem queira fazer uso da 
palavra e, antes de encenar os trabalhos, a Presidência convoca os 
membros presentes para a próxima reunião da Comi!isão, a reali­
zar-se no dia 27 de junho, terça-feira, às 17:00 horas, na sala n' 02, 
da Ala Senador NUo Coelho do Senado Federal. Nada mais h.­
vendo a tratar, a Presidência encerra os trabalhos, e, para conslar, 
eu, Marcos Santos Parente Filho, Secretário da Comissão, lavrei a 
presente ata que, lida e aprovada, será publicada com as notas ta­
quigráficas. 

PRESIDENTE: SENADOR 'iliNAN CAlllElROS 
VICE-PKESlDENTE: SENADOR BENI VERAS 
KELATOR: SENADOR WALDECK ORNELAS-

COMISSÃO PARLAMENTAR ESPECIAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO 

DO V ALE DO SÃO FRANCISCO 

PRESIDENTE: SENADOR RENAN CAlllEIROS 
RELATOR: SENADOR WALDECKORNELAS 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Havendo núme- O SR. JOÃO PAULO MARANHÃO AGUIAR - Então, 
to regimental, declaro aberta a reunião. tentarei aproveítar. da melhor forma possível, esse tempo. 

Esta é a 7" reunião da Comissão Especial Temporária Inter- Gostaria de falar um pouco sobre a CHESF, que, juntamen-
na, criada através do Requerimento n° 480. destinada a promover te com a CEMIG, é beneficiada ~las águas do rio São Francisco 
ampla. discussão acerca de políticas, programas. estratégias e prio- na produção de energia. 
ridades, visando ao desenvolvimento do Vale do São Francisco. Como todos sabem o rio São Francisco nasce em Minas 

Em 11 de maío do corrente ano houve a reunião de instala- Gerais e, depois de percorrer pouco mais de 3.(K)() km. chega ao li-
ção desta Comissão. tora! do Nordeste, servindo de divisa aos Estados de Alagoas e 

Na segunda reunião, houve o depoimento do Dr. Airson Sergipe, e despeja, numa média de longo período, uma vazão de 
Bezerra L6cio, Presidente da CODEV ASF. Na terceira reunião, 2.800 m3/ s no Oceano Atlântico. Essa média de longo pedodo do 
em 23 de maio, os depoimentos do Or. Fernando Antônio Rodri- rio São Francisco corresponde a uma série histórica que vai de 
gues, Vice-Presidente da Associação Brasileira de Irrigação e Dre- 1928, quando começaram a ocorrer leituras hidrológicas sistemáti-
nagem; do Dr, José Costa, Gerente da Cooperativa Agrícola de cas do rio São Francisco, até 1994. 
Bebedouro; do Dr. Érico Barros Cavalcanti, Gerente Executivo do Para nós, esse periodo de registros hidrológicos parece ser 
Distrito do Projeto de Irrigação Nilo Coelho; do Or. Humberto grande. Lembro-me de que, quando fomos construir a Usina de 
Santa Cruz. Diretor-Presidente da Associação de lrrigantes do Boa Esperança no Rio Parnaíba, praticamente não havia leituras 
Oeste da Bahia; e do Dr. José Roberto Gaziera. desse rio; tivemos que fazer uma série de cxtrapolaçôes com QU-

Em 30 de maio, houve a exposição do Dr. José Euripedes tras bacias. Coro. isso. é um privilégio haver quase 70 anos de lci­
da Silva, representante da EMBRAPA; e do Dr. Idone Luís. repre- tura do rio São Francisco. Mas esse tempo é curto se compamdo 
sentante da CEV AL. No dia 08 de junho, a exposição do Or. Fer- aos 2.000 anos de leituras hidrológicas do Rio Amarelo, na China. 
nando Almiro, Diretor Executivo da Valexporte; do Or. Troncoso A primeira manifestação para que houvesse um aproveita­
Villas, Coordenador da FRUPEX, da Secretaria de Desenvolvi- mento da energia hidráulica na produção de energia elétrica ocor-
mento Rural do Ministério da Agrícultura; e do Or. Oleg Tarapa- reu ainda durante o Império. Houve concessões feitas por D. Pedro 
noff, da Secretaria de Pollticas Agricolas do Ministério da Agri- IL mas nenhuma delas vingou. 
cultura. A primeira concessão a ser realmente executada foi a de 

Na sexta reunião, houve a exposição da Dz4. Anna Peliano, Delmiro Gouveía, que. em 1913, inaugurou a Usina de Angiqui­
do Programa de Comunidade Solidãria; do General Nilton Morei- nho, ,oro 2.500 CV s, destinada, primordialmente, a atender a uma 
ra, Superintendente da SUDENE; e do Or. Pércio Davidson, da fábrica de tecidos que ele havia instalado a cerca de 30 km da Ca­
Secretaria de Planejamento e Avaliação do Ministério do Planeja- choeha de Paulo Afonso, onde, hoje, está situado o Municlpio de 
mento. Delnúro Gouveia e onde ainda existe a Usina da Pedra. 

Como a próxima reunião será e a última deste período le- PosteriOI'D1ente, já na década de 40. o Dr. Apolônio Sales 
gislatívo, há duas alternativas: ou vamos discutir e aprovar o rela.- instalou. no local onde hoje funciona a Usina de ltaparica, uma pe-
tório parcial, ou vamos adentrar na discussão da parte de froanclll- quena usirul destinada a atender um projeto de irrigação implanta-
mentos propriamente dita. do naquele local. 

Gostaria de destacar que, durante • próxima semana, a Co- Finalmente, eDl 1945, através do Decreto-Lei n' 8.031, foi 
m.jssão fará a distribuição do projeto de lei que dispõe sobre a Po- autorizada a constituição da. CHESF, a qual se concretizou em 
lltica Nacional de Irrigação e Drenagem, o qual poderã receber Dlarço de 1948, 
eDlendas na Comissão Especial, • Em 3 de outubro de 1945, quando o então Presidente Getú-

Hoje, discutiremos o setor elétrico e. especificamente. a ge- lio Vargas assinou o Decreto-Lei 8.031. que autorizou a criação da 
ração de energia CHESF, foi concedido, através do Decreto n' 19.706, à CHESF 

Vamos contar com as exposições do Dr. Firmino Ferreinl um aproveitamento para fms de geração de energia elétrica de um 
Sampaio Neto, Presidente da COELBA; do Or. José Said de Brito, trecho do rio São Francisco que começava no Municlpio de Pira­
Diretor do DNAEE; do Dr. João Paulo Maranhão Aguiar. repre~ nhas, em Alagoas, e ia até o Município de Juazeiro. na Bahia. Pos­
sentante da CHESF; e do Dr. José Flávio Mairinque. Gerente do teriotnlente. em 1971, quando se construiu Sobradinho. essa área 
Departamento de Planejamento e Mercado de Oferta de Energia de concessão da CHESF foi estendida para algo em tomo de 350 
Elétrica. kJn. indo de Juazeiro da Bahia a Xique-Xique, também no Estado 

Gostaria de convidar, pan1 compor a mesa, o Dr. Sérgio da Bahia. 
Moreira, Presidente da CHESF. Então, com recentes modificações ocorridas na legislação 

Concedo a palavra, por 20 minutos, aO Dr. João Paulo Ma- brasileira, como a medida provisória que regulamenta a Lei das 
ranhão Aguiar, representante da CHESF, para fazer a sua exposi- Concessões, a CHESF adquiriu a concessão que vai de Piranhas, 
ção. situada mais ou menoS no quilômetro 200, contados a partir da 

O SR. JOÃO PAULO MARANHÃO AGUIAR _ Sr. foz, até Juazeiro da Bahia, situado no quilômetro 780. Foram 
Presidente, Senador Waldeck Oroelas, SI'S. Senadores aqui presen- acrescentados cerca de 350 Km. chegando a mais ou menos o qui-
tes, companheiros da área elétrica, SOU o representante da CHESF, lômetro 20.030, onde se situa o Municlpio de Xique-Xique. 
por designação do Presidente Sérgio Moreira, que está presente No fim da década de 50, o Governo Federal - nessa época, 
aqui~ portanto. o mesmo tem o direito de cassar a minha palavra a já estava instalada a Usina de Paulo Afonso I - implantou. no Alto 
qualquer momento. São Francisco. a Usina de Três Marias, que é um verdadeiro muti-

rão entre o Governo Federal e o Estado de Minas Gerais. A CE­
Disponho de 20 minutos para fazer a minha exposição. MlG tem a usina, o Estado brasileiro tem o reservatório de Três 

Não sei se, nesse tempo, estão incluídos os debates e as perguntas Mtuias. 

que me serão feitas. Qual o benefício que a CHESF retira do São Francisco para 
O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Não. V. S'. dis- todo o Nordeste? Como eu falei, o São Francisco tem uma vazão 

põe de 20 minutos apenas para fazer a sua exposição. média de longo termo de 2.800 m3/s, viaja cerca de três mil quilô-
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metros até cbegar ao litoral. OriginaJmente, direm os geólogos, 
esse rio desembocava no litoral norte. Ele pode ter formado, com o 
Parnalba, um gnmde rio. Hoje ainda existe, no Vale do Gorguéia, 
uma largura extraordinária para o tamanho do Gurguéia • teria 
sido qualquer coisa do rio São Francisco, que há alguns milhões 
de ano!; correu junto com o Parnaíba ., fotnlou-se, depois, um 
gnmde lago interior, que é o chamado Lago de Juazeiro, até que, 
também há milliões de anos, o São Fmncisco encontrou seu cami­
uho para o mar aproveitando uma faIba geológica e lançanda-se na 
cacboeira de Paulo Afonso, abrindo um canyon até atingir o lito­
ral entre o que hoje são os Estados de Alagoas e Sergipe. E a natu­
reza. ao conseguir esse caminho para o mar, deixou uma condição 
excepcional para a geração de energia. Concentrada em Paulo 
Afonso, na área da cachoeím. nós temos uma queda. em números 
redondos, de cem metros. O rio São Francisco cai, abruptamente, 
cem metros. Depois da queda da cachoeira, ao longo dos setenta 
quilômetros de canyon, ele cai mais 120 metros. 

Então, o que a CHESF, através da visão de homens como 
Apolônio Sales, Antônio Alves de Sousa. como o Or. Marcondes 
Ferraz. e Delmiro Gouveia, que, evidentemente, teve a primeira 
visão ao instalar a usina de Angiquinho, hoje desativada, fez há 
cinQÜenta anos? Aproveitou, inicialmente, aquilo que a natureza 
tinha deixado praticamente pronto, que é a queda da cachoeira de 
Paulo Afonso. Então, a partir de 1948 a CHESF construiu a usina 
de Paulo Afonso, que hoje se chama Paulo Afonso L com três uni­
dades de 60Mw, totalizando 180Mw. Essas primeiras unidades co­
meçarn.m a operar em 1954, no flDl do ano, e foram oficialmente 
inauguradas em janeiro de 1955, pelo então Presidente Café Filho. 
Havia, de alguns derrotistas, a posição de que essa usina seria sufi­
ciente até o ano 2(x)(), entraríamos no século XXI sem. precisar 
construir mais nada. Isso não foi verdade. Naquele primeíro ano 
de 1955, enquanto, no Brasil. eram produzidos 13 bilhões de 
kw/b, o Nordeste requereu da CHESF • naquela época somente 
Recile, Salvador, Aracaju e algumas poucas cidades foram atendi­
das iniciaJmente -, o Noroeste requereu da CHESF 233 milhões 
kw/b, o que correspondeu a 1,73% da energia gerada no Brasil. 
Ou seja, no primeiro ano de operação, a CHESF gerou 1,73% da 
energia gerada no Brasil. A reação do Nordeste à oferta de energia 
foi extremamente boa. Esses números foram crescendo. Já em 
1961 • CHESF atingia o primeiro bilhão de kw/b gerada no ano. 
E, em 1994, para um total de 245 bilhões de kw/b geradas no Bm­
sil, a CHESF gerou 34 bilhões de kw/b, o que significa .proxima­
damente 13,7%. Então, houve umcresciroento de 1,7% para, apro­
ximadamente, 14% do total da energia gerada no Brasil. E como 
isso foi feito? Isso se fez. inicialmente, do aproveitamento daquilo 
que a natureza tinha deixado praticamente pronto, que era a cons­
trução de usinas a fio d'água, aproveitando o deSIÚvel natural do 
São Francisco em Paulo Afonso. E assim foram construídas as usi­
nas de Paulo Afonso I, Paulo Afonso 11 e Paulo Afonso UL 

Para construir essas usinas a CHESF não fez, praticamente, 
reservatórios, não teve qualquer influência negativa no meio am­
biente e atendeu o Nordeste até a década de 60. Mas, evidente­
mente, o São Francisco. como qualquer rio do mundo. tem seus ci­
clos hidrológicos anuais e seus penados de boa e de má hidraulici­
dade. Como as usinas de Paulo Afonso I, li e UI e, depois, Paulo 
Afonso IV são usinas a fio d' água, ou seja, usinas que não têm re­
servatório para compensação de água, a água que chega é a que 
sai, começou a ser visualizado um problema: na medida em que 
houvesse ciclos hidrológicos desfavoráveis, nós teríamos insufi­
ciência de oferta de energia para o Nordeste. E me permito fazer a 
colocação: junto com a Noruega, que couheço, são os dois únicos 
sisteJlIas que são, praticamente. cem por cento hidrelétricos no 
mundo, não há um mix, como há nos Estados Unidos, na Rússia e 

em todos os países da Europa, onde se tem tétmica conven.cional, 
ténnica nuclear, bidroelétrica etc; no Nordeste e no Brasil nós te­
mos hidroeletricidade s6. Não cabe aqui discutir se isso foi deci­
são, orientação boa ou má do Pais, mas é uma verdade, temos só 
hidroeletricidade. O que temos de complementação térmica é mí­
nima. Como a energia não é uma oommodity que se estoque ou 
que se importe, havia necessidade de se estocar combu8tivel, e 
nosso combustível era a água, portanto, a partir de fms da década 
de 60 foi construída a usina de Moxot6, que é, efetivamente, o pri­
meíro resetVatório que a CHESF construiu. 

O reservatório de Moxotó é tem cerca de cem km2, com 
um bilhão de metros cúbicos de capacidade de reservação e que 
proporciona uma regularização semanal,. ou seja, aquele excesso 
de água de uma semana, em função do pouco consumo do fim de 
semana, é aproveitado para gegtt energia DOS instantes de maior 
necessidade durante a semana. E algo muito pequeno CODl relação 
às necessidades da região. É um reservatório somente semanal. A 
partir do fun da década de 60, princípio da década de 70, ao nível 
da ELETROBRÁS, foi criado o Comitê de Estudos Energéticos do 
Nordeste - ENENORD, que fez uma avaliação complet<1 das ne­
cessidades de energia elétrica no Nordeste, sendo o São Francisco 
SUa maior ou praticamente a única fonte. E defmiu-se, em julho de 
1971, que o gcande reservatório de regularização plurianual do 
São Francisco para atender às necessidades de geração do Nordes­
te seria Sobradinho. Então, a pattir de julho de 1971 a CHESF foi 
incumbida de implantar o reservatório de Sobradinho, que possibi­
litaria • coustrução da quarta usina de Paulo Afonso e também de 
Xingó, que ainda está em fase de coostrução. A CHESF sempre 
esteve consciente de que a água é um bem comum. escasso e que 
precisa ser bem gerenciada e que ela não é dona da água. 

Em 1971, quando foi dermida a construção desse reserva· 
tório plurianual, uma das primeiras preocupações da CHESF foi 
procurar a então SUV ALE, sucessOla da Comissão do Vale do 
São Francisco, que havia sido criada pela Constituição de 1945, 
para saber o que ela precisava de água a partir do reservatório de 
Sobradiubo. E foi daí que, iniciabnente, a SUV ALE· boje CODE­
V ASF - pediu 25 metros cúbicos na margem esquettla, 75 na mar­
gem direita; evoluiu, deJX>is, para outros esquemas e, finalmente. 
foi implantada uma tomada d'água no reservatório de Sobradinho, 
proporcionando 25 m3/s, para .tender o Projeto Maçargauo, boje 
chamado Nilo Coelho, que são cerca de 25 mil hectares possíveis 
de serem irrigados na margem esquerda do São Francisco, na re­
gião de Petrolina e Juazeiro. 

A prôpria SUV ALE, na ocasião, defmiu que não queria 
mais aquela tomada d'água na margem direita porque os terrenos 
possíveis de serem irrigados no vale do Salitre estariam numa cota 
tal que se tomava mais interessante, ao invés de levar por curva de 
nível a partir de Sobradinho até o salitre, 35km de distância, um 
canal, seria mais interessante captar a água no próprio São Fran­
cisco, na foz do salitre. Esta solução seria mais barata. 

Então, o lago de SobraWnho - e acredito que teuha um 
companheiro da CEMIG presente aqui - junto com o lago de Três 
Marias, o que proporciona do poato de vista de regularização do 
São Francisco? O rio São Francisco, como qualquer rio do mundo, 
tem seus ciclos de boa hidraulicida.de e de má hidraulicidade. 

Para V. Ex's terem uma idéia, o pior ciclo, do ponto de vis­
tahidtãulico, do rio São Francisco, ocorreu em 1952, 1953 e 1954, 
quando chegamos a ter vazões inferiores a 600m3!s - 595, pata ser 
exato -, foi a menor vazão de áteajá tida no São Francisco, e 604 a 
vazão média mensal de outubro de 54; e os meses mais férteis de 
água do São Fraocisco foram fevereiro e março de 1979, quando 
chegamos a ter piques de v~ de 17900m3/s, entraodo no lago 
de Sobradinho, que tinha sido recém formado - e aí veio toda a pa-
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ranóia que muitos dos senhores conhecem de que a CHESF provo­
cava cheias, que as barragens provocavam esse problema. Houve 
um periodo de grande paranóia. 

Certamente os senhores letão nos jamais, dentro de alguns 
meses, talvez semanas, o quanto a CHESF enuu, que Sobradinho 
está sendo es-vaziado, que está secando, porque estamos no tcIt!ei­
ro ano mais critico da série histórica. A hidrologia 94195, o perio­
do de águas altas, que começa em outubro e novembro de 1994 e 
vai até abril de 1995, é o terceiro pior ciclo hidrológico do São 
Francisco. Por isso estamos usando nossa caixa-d'água e Sobradi­
nho será deplecionado. Muita gente reclamará na Bahia, dizendo 
que foi mal feito. Mas é simplesmente o rio. 

O que n6s. do setor elétrico, fazemos com o rio quanto à 
regularização? A vazão m.inima que o São Francisco coloca na sua 
calha, paI1l chegar ao litoral - até hoje observado - como disse, é 
da ordem de 600m3!s. A existência do reservatório de Três Marias 
permite colocarmos mais 600m3. Então, matno. a 1.200. E, fInal­
mente, esse grande reservatório de Sobmdinbo, que está a montan­
te de todas as banagens. que a CHESF usa paI1l gerar energia, 
acrescenta cen:a de ·1.100m3!s. o que nos daria UDl total de 
2.300m3!s que, retirados os 200m3!. de evaporação, nos permite 
2.100, 2.060m3!s - que é umnÚlDero já familiar aqui nesta Comis­
são -, que é a vazão, regularizada. que o conjunto Três Marias-So­
bradinho proporciona ao São Francisco. 

Que conceito é esse? Nesse conceito de vazão regulariuda, 
se tivennos UIIl ciclo tão deficitário em água, de tal escassez de 
água, como ocorreu em 52, 53 e 54, as existências de Três Marias 
e Sobradinho pennitirão que, ao invés de teID10S aquela vazão de 
600, tenhamos uma vazão de 2.060m3!s alimentando as usinas. 
Esse é o espírito. 

A questio do uso da água, de como o setor elétrico utiliza 
essa água. 

A CEMlG, aIlllvés da usina de Três Marias. gerando cen:a 
de 380Mw instalados na usina de Três Marias, e a CHESF entre 
Sobradinho, Itaparica, as usinas de Paulo Afonso I, n, UI e IV, 
Moxot6 e Xing6, tem ce= de S milhões de kw instalados, geIllIl­
do aqueles 34 bilhões de kwlh, sobre os quais já falei. Nós provc>­
camas, evidentemente~ modificações grandes no rio São Francis­
co. Este cDIria livre, desde a sua nascente até o litoral. Nos primei­
ros 20, 25 anos de existência da CHESF, nas usinas que constnJÍ­
mos não tivemos praticamente interferência com esse rio. Como 
eu falei, é um fio d'água. A água chegava. passava dentro das tur­
binas e ia embora. Não tivemos nenhuma modificação física 00 

química. Sobre esse aspecto cedemos a primazia a CEMlG. Quem 
primeiro modifiçou as características fisicas ou químicas da água, 
através da construção de um reservatório, onde há a decantação, 
tudo mais, foi a CEMlG, ao construir o reservatório de Três Ma­
rias. Logo depois, viemos com o reseIVatório de Sobradinho, na 
década de 70, que produziu tremendas modificações. Há um lago, 
com 4200km de espelho d' água. Portanto, se não me engano, Se­
nador Renan Calheiros, Alagoas tem 27 mlJ km2, não t? O lago de 
Sobradinho é quase 20% do Estado de Alagoas. São 27 mlJ km2, 
10% seriam 2 mlJ e 700, temos uns 15% do Estado de Alagoas 
formado pelo lago de Sobradinho, que acumula 34,12 bilhões de 
m3, dos quais 28,8 são volume útil, ou seja. é a nossa caixa 
d'água. Temos um deplessionamento de 12,sm3 da cota, 392,50 
para a cota de 380; enchemos e esvaziamos essa caixa d'água de 
28 bilhões de m3. 

Além dessa água pamda, provocamos continuamente, atra­
vés da utilização desse reservatório, a coberturn e o descobrimento 
de milhares de quilômetros de água, que om são cobertos de água 
e 0I1l são descobertos pelo efeito do deplessionamento. 

Posteriormente, flZemos o reservatório de Itaparica, que 
proporeiona uma pequena "re-regularização" do rio e geração de 
cerca de 6 bilhões de kwlh anuais. 

Finalmente, construímos, fechando o canyon. o reservató­
rio de Xingó, com 60km2 e que, aproveitando aquela queda dos 
120m. dos quais falei, proporciona a geração de no núnimo 18 bi­
lhões de kwlh anuais. 

Fomos. :nós, do setor elétrico, até hoje os maiores usuários 
da água do São Francisco. Pouco a pouco, estamos nos aproxi­
mando de uma situação de conflito no uso da água. cada vez mais 
existe, no setor elétrico, a lei da duplicação decenaL Se crescemos 
na base de 7% aO ano, a cada 10 anos duplicamos. Então, se hoje o 
Nordeste está nos requerendo 35 bilhões de kwlh, daqui a 10 anos, 
se crescermos a 7% ao ano, necessitaremos de 70, e isso é mais do 
que tudo que o São Francisco pode gerar se toda a água dele fosse 
reservada para energia elétrica; porém, • água do São Francisco é 
requerida também paI1l produção de alimentos. 

O São Francisco tem - e este acredito que é um número im~ 
portante paI1l trazer aqui - identificados, desde 1964, 1965, aIlllvés 
de um convênio entre o antigo Ministério do Interior, SUV A­
LEiCHESF, cerca de 3 milhões de ha possíveis de serem inigados, 
DO Vale do São Francisco. 

Existe UDl número, que aprendemos na escola, para efeito 
situplesmente de anteprojeto, que é um consumo por cada hectare 
a ser inigado. E"identemente que os senhores sabem muito mais 
do que eu que isso depende da qualidade da terra, do tipo de m­
gação etc .. mas paI1l efeito de anteprojeto se toma lI! slha. Esse nó­
mero, depois, cai paI1l 0,7, 0,6. Então, se temos 3 milhões de hec­
tares e precisamos de U/slba, precisaremos de 6.000m3/s, se for­
mos mgar os 3 milhões de ha. Ora, isso é mais do que o São 
Fmncisco na vazão média ptoporciona, que são 2800m3. Eviden­
temente, não se consegue. Existem aquelas cheias catastróficas. 
onde ninguém sustenta a água, que fazes parte dessa média. 

Por outro lado, se toda. água do São Francisco fosse usada 
para gerar energia elétrica, ela não seria suficiente, em um prazo 
de 4 a 5 anos, mesmo que construíssemos toda a cascaUl, para 
atender ao Nordeste. Os Estados do Ceará, do Rio Grande do Nor­
te e da Paraíba desejam a transposiçãn do São Francisco e desejam 
qualquer coisa como 300m3!s no fim. Então, há que se encontrar -
e eu diria agora como cidadão e não como chesf:aano -, com urgên~ 
cia, o ponto de equib'brio de tudo isso. Há que se fazer cuDJprir o 
inciso XIX do art. 21 da Constituiçãn, que diz que "compete ã 
União estabelecer um sistema de gerenciamento de recursos hidri. 
cos e critérios para a outorga do direito de uso da água". 

O rio São Francisco, na minha percepção, é o rio brasileiro 
que com mais urg8ncia necessita disso. Com mais urgência neces­
sitamos de um sistema de gerenciamento da água do São Francis­
co. A CHESF não é dona do São Francisco. Tenho certeza de que 
os companheiros da CEMIG também consideram que as Centrais 
Elétricas de Minas Gerais não são donas do rio São FmnciscD. So­
mos usuários. a água é um bent. Entendo, se fosse um investidor e 
fosse dono da água para fazer usina, e da água paI1l produzir ali­
mentos, faria uma conta muito simples, que qualquer pessoa que 
investe faz: tenho o metro cdbico desse bem, que, gerando energia~ 
me dá 5 reais, 5 dólares, o que seja.; esse meio metro cúbicoi para 
produzir alimento, para exportar manga, melão, uva etc. me dá 10. 
Eu deixaria de produzir eIlNgia e iria produzir alimentos. 

Do ponto de vista social, entendo que, daqui a algumas dé­
cadas, chegaremos a isso. A opção será priorizar o uso da água 
para geração de alimentos e não para produção de energia. Já tere­
mos outras formas de energia, talvez a fusão nuclear, sem os peri­
gos da fISsão nuclear; talvez o hidrogênio, talvez a energia solar. 
Então, tudo isso são coisas que teremos que pensar, quando hoje a 
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água é prioritariamente para gerar energia, não porque o s~or elé­
trico tenha se apropriado da ãgua, mas porque foi a uti1ização que 
se mostrou mais necessária a cw10 prazo. A CODEV ASI'. os in­
vestidores particulares estão fazendo seus projetos de irrigação. 
Com o tempo, a irrigação deverá ocupar uma posição que irá se 
tornar, inclusive, mais importante do que a de geração de energia 
elétrica. 

O que eu traria, então, finalizando e pedindo desculpas por 
ter usado kxJo o tempo. é esse dado sobre o São Francisco. Se hoje 
houver - e Deus nos livre que isso volte a acontecer - um ato insti­
tucional que proíba a CHESF de usar o São Francisco para gerar 
energia, haverá. uma catástrofe; aCabaremos com o Nordeste. Ao 
longo do tempo, haverá uma substituição natutal, até porque o São 
Francisco, sozinho, não é suficiente para atender ao Nordeste. Im­
portaremos a energia do Norte, das usinas da bacia Amazônica, do 
Xingu, da bacia do Tocantins; teremos ootras formas de energia e 
isso deverá acontecer, tranqüilamente. nas primeiras dé<;adas do 
próximo milênio, quando esse assunto deverá estar em discussão. 

No momento. o que entendo e que gostaria de deixar regis­
trado é essa importância extraordinãria que o São Francisco tem 
para o Nordeste. para atender às necessidades atuais de geração de 
energia. Também a responsabilidade que nós, da geração atual, da 
próxima geração, temos em proporcionar. sem traumas: não s6 a 
regulamentação para o uso da água, que é um bem comum, escas­
so, que a natureza nos fornece, como regulamentar isso que a 
Constituição brasileira prevê e deve ser feito - como faremos a 
transição, e o uso comum., através de um orçamento de uso da 
água para geração de energia, inigação, uso humano, animal, in­
dustrial, para transposi~o para outras bacias etc. 

Era o que em um espaço de tempo relativamente curto p0-

deria dizer aos senhores. 
Muito obrigado. 
O SR.. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Logo após a pa­

lavra do 6ltimo expositor, vamos entrar propriamente na fase dos 
debates e a sua participação é importante e fundamental para esta 
Comissão. 

Gostaríamos de conceder a palavra ao Sr. José Flávio Mai­
rinque. Gerente do Departatuento de Planejamento de Mercado de 
Oferta de Energia Elétrica da CEMIG. 

O SR. JOSÉ FLÁVIO MAlRINQUE - (Intervenção fora 
do microfone.) 

(O palestrante apresenta transparências.) 

Sr. Presidente, vamos falar um pouco sobre a área energéti­
ca do São Francisco. em linhas gerais. Esta primeira tral:lSparência 
não é uma transparência de teste, mas é para sentinDos o gigantis­
mo do rio São Francisco. que nasce na Sena da Canastra - e não 
faz muito tempo que nosso Presidente lá esteve assinando um 
compromisso com o São Francisco. Mas eu gostaria de dizer que 
há alguns rios que nascem além dessas fronteiras, por exemplo, o 
Rio das Velhas, que nasce exatamente na cidade de Ouro Preto, 
que é um divisor de águas, onde há aquelas que correm em di­
reção ao rio Doce e há aquelas que correm IUmo ao São Fran­
cisco. Minas é algumas vezes citada como a caixa dâgua do 
Brasil. N6s tivemos o privilégio, em Minas, de ter urna ZOna de 
cenado muito grande ~ e o cerrado é a nossa caixa Uágua. To­
dos aqueles rios são perenes. Aqui vemos a quantidade de 
afluentes que o São Francisco tem em Minas Gerias e podemos 
ver também a abrangência da sua bacia hidrográfica em re1,,-,,;; ,1 

ao Estado. A bacia hidrográfica do São Francisco, em Mínas, 
representa 1/3 de todo o território mineiro. E por que o Rio das 
Velhas nasce em Ouro Preto e passa por Belo Horizonte também 
represonla V3 da sua população. 

Por volta de 1962, 1963, a CANAMBRA concluiu o pri­
meiro inventário do São Francisco, assim como concluiu os inven­
tários do rio Grande, do rio Jequitinhonha e do rio Paranaíba, em 
Minas Gerais. Esse inventário foi reestudado. Faz seis anos que 
nós terminamos esse inventário do São Francisco e esses foram os 
locais apontados de possíveis barramentos em Minas Gerais. 

Quanto ao histórico, eu vou procurar não falar dele, porque 
O Dr. Maranhão. brilhantemente, já colocou essa parte do histórico 
do São Francisco. Vou procurar ater-me ao inventário daqui para 
frente. Esses são os aproveitamentos possíveis de serem banados. 
Esse inventário apontou cerca de 21 aproveitamentos. (pausa.) 

Podemos ver aqui que Minas Gerais tem 756 Municipios; 
199 Municípios, 00 seja, 26% da totalidade dos Municípios de Mi­
nas Gerais estão dentro da bacia do São Francisco, 43% da sua 
área e 43% da sua população. 

Na realidade. o que se busca no inventário é o maior con­
teúdo energético possivel daquela bacia. Nesse estudo de partição 
de quedas. todos esses aproveitamentos foram simulados, integra­
dos com o sistema interligado, e toda a cascata foi simulada. 
Como n6s únhamos uma série enOlIDe de oportunidades, eixos, 
posições de eixos variadas, foram feitas 63 mil combinações; des­
sas 63 mil combinações, foram selecionadas 8 alternativas, e des­
sas 8 alternativas uma ficou sendo aquela, do ponto de vista ener­
gético, a mais barata e com maior conteúdo. 

A cascata do São Francisco foi considerada. no seu todo. 
Nós partimos da cabeceira para a foz. com todas essas oportunida­
des de aproveitamento. Na hora da simulação foi colocada, então, 
a cascata da CHESF, porque o que se buscava era maior rendi­
mento energético. 

Hoje o São Francisco tem 8 usinas em operação; 21 apro­
veitamentos foram considerados nessa partição fmal do inventário 
do São Francisco e ainda se tem um total de 84 aproveitamentos 
remanescentes, que não foram considerados dentro do aproveita­
mento. Todos os 21 considerados são maiores do que 10 Mw. 
Existe ainda um número razoável de aproveitamentos menores que 
IOMw. 

A potência total, considerando todos os 21 aproveitamentos 
• é de 2445Mw. Isso nos daria 1314Mw médios e nos daria tam­
bém um volume útil de 30 bilhões de tn3, que representam um nú~ 
mero que devemos reter na memória, porque depois vamos fazer 
algumas considerações sobre a retirada de água para a transposi­
ção do São Francisco e esses 30 bilhões de m3 poderiam, de algu~ 
ma forma, ajudar o sistema CHESF. 

Bom, eu tenho aqui o extrato desses aproveitamentos. No 
São Francisco, na calha principal. eu tenho ainda <) aproveitaDlento 
de Pompeu, de Formoso - em Formoso, nós teríamos um problema 
em Minas Gerais, porque uma lei de cunho estadoal transformou 
todo o trecho entre Três Marias e Pirapora em trecho de preserva­
ção permanente; então, teríamos que resolver esse problema legal 
se quiséssemos conslruir Fonnoso. 

São Romão, Januária e Bananeiras, que já estão quase na 
divisa.. 

O Paraopeba contribui com quatro aproveitamentos; () Río 
das Velhas contribui com três aproveitamentos; o Paraúna., com 
dois aproveitamentos; o Preto, com dois aproveitamentos, e aqui 
há uma miscelânea do que sobrou. 

O SR. JOÃO PAULO MAAANHÃo AGUIAR - Tudo 
isso se refere à parte mineira, não é? 

O SR. JOSÉ FLÁVIO MAIRINQUE - Sim. refere-so à 
prutt mineira. 

O SR. JOÃO PAULO MARANHÃO AGUIAR - Quanto 
à concessão da CEMIG, ela vai até que trecho? A CRESF, por 
exemplo, vai até Xique-Xique. Qual ê a parte da CEMIG? 
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o SR_ JOSÉ FLÁVIO MAIRINQUE - Hoje, pela nova 
lei que aí está. não existe mais a concessão. N6s teríamos que lici­
tar esses aproveitamentos. 

O SR, JOÃO PAULO MARANHÃO AGUIAR - Qual 
elã essa concessão? 

O SR, JOSÉ FLÁVIO MAIRINQUE - Era exatamente o 
perúnelro de Minas aemis. 

Bom; esses aproveitamentos, desenvolvidos. inundariam 
uma área de 4 mil km2. área próxiDIa à inundada por Sobradinho. 
Eu teria uma potência instalada de dois mil, quatrocentos e alguma 
coisa. Na realidade. este número está errado, pois não são 555, e 
sim 55. Isso me levaria a 2445Mw. Eu teria 1314Mw médios a 
esse custo. Se eu considerasse o dólar a preço de junho de 1984, 
isso me daria 1000 kw/h ou dólaziMw/h. Então, há algumas usinas 
aqui extremamente interessantes. Se eu atualizar o valor desses 
dólares de junho de 1984 para junho de 1994, pelo algoritmo que 
o setor elétric.o vem utilizando - existem controvérsias qusnto ao 
uso desse algoritmo, há aqueles que acham que ele não representa 
hem a paridade do poder de compra da moeda, mas, de qualquer 
forma, é o que utilizamos no setor elétrico ., eu teria esses custos 
para junho de 1994. 

S6 para mostrar a cascata do caudal principal do São Fran­
cisco. nós teríamos o reservatório de Pompeu, o reservatório de 
Três Marias, que já está operando há algum tempo, Fonnoso, que 
é a usina onde teríamos problemas, por haver uro trecho de preser~ 
vação perm.anente, e nós teríamos aiJlda um trecho de rio sem uti~ 
liza.ção - exatamente as corredeiras e a cidade de Pírapora. Teria­
mos ainda São Romão, Januária e Bananeiras, sendo que Bananei­
ras inundaria um pooco do Projeto laíba~ que começou com um 
potencial de 300 mil ba e hoje tem como viável algo em tomo de 
100 mil ha. H.4 construídos 4 mil ha, sendo que recentemente foi 
licitado um noVo lote. Espera-se, dentro de pouco tempo, aumen­
tar para 10 mil ha. De qualquer fonna., esse reservatório inundaria 
um pequeno trecho do projeto de irrigação, o que, posteriormente, 
vou mostrar a V. Exlls. 

Este é uro esquema do Projeto Jaíba. Isso aqui é a bomba de 
recalque. Temos esses níveis no canal principal, e temos um NA 
mai, freqüente da tomada de água e O NA máximo operativo. Sen­
do construída Bananeiras, ela ficaria nessa quota. Afogaria essa 
bomba em 1 metro e 70 centímetros. É lógico que existe a vanta­
gem de se diminuir a altura manométrica e, segundo dizem, tam­
bém não há nenhum problema em relação à casa de máquinas. 
Esta quota seria aquela que inundaria a casa de máquinas. 

Este é o Ilrojeto Jaíbll e esta é a área que seria inundada pelo 
Projeto Bananeiras. Seriam 12 mil ha de um solo de aluvião, de 
boa qualidade, que seriam irrigados pela aproveitamento de Bana­
neiras. 

Não posso falar em energia elétrica sem falar um pouco de 
navegação e de controle de cheias, porque são extremamente im­
portantes para o rio São Francisco, ou seja, as coisas estão interli­
gada,. 

Na realidade, o São Francisco tem mil e 700 quilômelros de 
rio navegáveL de Pirapora até Petrolioa. havendo uma época em 
que 8. nave.;:ação era intensa. Recentemente, com a extinção da 
PORTO BRAS, • admioistnlção da hidrovia do Silo Francisco fi­
cou um pouco à margem. Por este motivo. o atual administnldor 
da hidrovia tem encontrado muita dificuldade e quem anda pelo 
São Francisco também sente que já não há mais as sinalizações 
que existiam. 

A FRANA VE operou muito tempo no São Francisco e tem 
uma capacidade relativamente grande de transporte. Fala-se em 
150 nlli ton'aoo, podendo chegar a 200 mil too/ano, A Franave 
teve problemas, entrou a Imbiriçu Navy, com recursos do 

BNDES, e também está desativada. No momento, há uma empre­
sa, s. GEP(?), que está tentando comercializar o transporte. 

É, pois, extremamente importante essa hidrovia para o São 
Francisco e para Minas Gerais. Temos, hoje, um projeto chamado 
"corredor centro-leste", que está sendo alavancado pela Vale do 
Rio Doce e pela Rede Ferroviária. e que é um projeto que busca 
otimizar O transporte e a oportunidade do transporte da Vale do 
Rio Doce, pois os navios levam o minério de ferro e voltam va­
zios; os coroboios descem com o minério de ferro e vão vazios 
para o interior de Minas Gerais. Inclusive, está-se pensando em 
trazer carvão mineral inIJX>rtado. 

Tanto os comboios, quanto os navios ocupam sua capacida­
de máxima em peso, mas não em volume. Hoje, portanto, a Vale 
já está transportando uma quantidade significativa de grãos junta­
mente com o minério de ferro. Esta é uma oportunidade muito 
grande para o São Francisco, já que a ~idrovia poderia, num siste­
ma intermodal, fechar esse circuito. E uma oportunidade muito 
grande para Minas Gerais e para o São Francisco. 

Pediríamos até que a Comissão observasse bem o problema 
da navegação do São Francisco. 

Outra coisa ê o conrrole das cheias. Três Marias tem por 
volta de 15 bilhões de metros cúbicos de volume útil e é responsá­
vel pelo controle de cheias à jusante. 

Esses gráficos mostram três cheias significativas, as de 
1979, 1983 e 1992, que ocorreram no São Fmncisco. Vamos tentar 
mostrar aqui um pouco do efeito do reservatório de Três Marias 
no controle dessas cheias. Vou me ater mais à cheia de 1992, por 
ter sido a truÚ.s recente. 

Esse gráfico mostra a afluência, quer dizer, a água que esta~ 
va chegando em Três Marias durante um deterntinado período, em 
fevereiro de 1992. Ali, elll vermefuo. está a descarga que Três Ma­
rias soltou, quer dizer, todo a área que foi retida no reservatório de 
Três Marias - acabou esse pico. O que está em verde são as des­
cargas do Rio das Velhas e o que está em azul são as descargas do 
rio Abaeté. que fica um pouco à jusante de Três Marias. Vejam o 
quanto de água foi possível reter no reservatório de Três Marias. 
Vamos mostnu' umas tnutsparências do impacto disso em Pirapo­
ra. São Romão e São Francisco. 

A descarga em vermelho seria a descarga natural que passa~ 
ria em Pirapora, que tem uns diques de retenção de enchentes. 
Com esse volume, já começa a haver transbordamento da água, fi­
cando Pirapora toda inundada. Mas o reservatório de Três Marias 
reteve essa água e liberou essa outra quantidade de água. Com 
isso, Pírapora não teve nenhum problema na cheia de 1992. 

A mesma coisa ocorre em São Romão, só que vemos que à 
medida que a cidade vai se distanciando, o efeito vai se atenuando. 
Mas, de qualquer maneira. não houve problema de enchente. Três 
Marias conseguiu segurar boa parte da água e contornar os proble~ 
mas que viriam por conta da enchente. 

Bom. está aqui o mesmo gráfico para São Francisco. Tería­
mos também uma inundação em São Francisco. Com a retenção 
em Três Marias, foi poss1vel não trazer nenhum transtorno para 
aquela cidade. 

Estou apresentando esses problemas, porque eles são gra­
ves: o da navegação e o do controle das cheÍas. E são 30 bilhões 
de tn3. Quer dizer, é um reservatório quase equivalente ao de So­
bradinho. Útil. Esses 30 bilhões, se considerarmos o periado criti­
ca hoje do sistema CRESF, parece-me que coincidem com o siste­
ma Sul/Sudeste 52-56. Daria para termos uma vazão constante, só 
por conta desses 30 bilhões, de por volta de 200 m3/s. -

Então, eu diria que se se espera tirar alguma água na trans­
posição - e eu vou pedir permissão para tocar nesse ponto -, aliás, 
nós, do CEN ASF - além da CEMIG, sOU Vice-Presidente do CEI· 
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V ASF - fizemos uma maratona, não tentando obstaculizar Os estu­
dos. mas dizendo que deveria haver estudos criteriosos no sentido 
de considerar a bacia como um todo. para que se chegassf; numa 
solução acertada. 

Se existe a pretensão de se tirar uma quantidade de água - e 
já se fala em 300m3/s -, o Sistema CHESF fatalmente vai perder 
uma quantidade de energia. Fizemos um cálculo por alto. Colocan­
do 280m3/s, pat:'ece-me que seriam perdidos 900Mw médios na 
cascata: Itaparica, as Quatro Paulo Afonso. Moxot6 e Xing6. 

Além disso, alguns aproveitamentos não foram ainda cons­
truídos, que perderiam por volta de 158 a 200Mw, 

S6 existe uma única maneira de se tirar água em Cabrobó e 
a sociedade brasileira não perder o investimento - porque já foi 
feito um investimento no Sistema CHESF; se tiro água, tenho um 
investimento ocioso - é criando um reservatório a montante do lu­
gar que se retirou água. 

É 16gico que existe coisa ali que, do ponto de vista econô­
mico, não é viável, mas, grosso modo, teríamos 30 bilhões de m3, 
o que daria para criar uma vazão constante lá em baixo de 200 
m3/s. O prejuÍZ<> jã não seria de 300m3/s, mas só de l00m3/s, Te­
nho certeza de que o rio Grande e o rio Correntes devem contri­
buir com ruais quantidade de descarga regularizada, Lá deve haver 
alguns ~prQVeitamentos importantes. 

E interessante ohsexvannos essas coisas. Uma maneira que 
eu vejo para CQntomar a perda energética do Sistema CHESF é 
criar uma resel'\>'ação de montante, que vai ter também dois vetores 
positivos, um dos quais sobre o controle de cheias. Eu não diria 
que enchente é um negócio probabilístico, mas que, para as en­
chentes que OC<Jrreram até hoje, 30 bilhões fatalmeute atenuariam 
- e muito - o problema das enchentes àjusante desses barramentos. 

Existe o problema da navegação, A navegação do São Fran­
cisco é IDJlÍtO complicada. A cada enchente, os bancos de areia se 
movem. E preciso, a cada ano, ter uma sinalização para viabilizar 
esse transporte. Com a descarga regularizada teriamos, na seca, 
um caudal maior e, portanto, um calado maior para que os navios 
pudessem navegar mais facilmente. 

Muito obrigado, 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Gostaria de 

agradecer. exposição do Dr, José Flávio Mairinque, 
Pela ordem estabelecida, concedo a palavra ao Dr, Firmino 

Ferreira Sampaio Neto, Presidente da COELBA', 

O SR. FIRMINO FERREIRA SAMPAIO NETO· ExmO 

Senador Renan Calheiros, Exmo Senador Waldeck Ornelas, Dr, 
Sérgio Moreira, Presidente da CHESF, Srs, Senadores, Senhoras e 
Senhores, autoridades do setor elétrico, Dr, Said de Brito, Diretor­
Geral do DNAEE. 

Fui convidado por esta Comissão para mostrar o retrato de 
uma empresa distribuidora de energia no Nordeste, principal usuá­
ria da energia produzida pela CHESF, 

A COELBA - Companhia de Eletricidade do Estado da Ba­
hia -, é uma empresa que hoje atende 2 milhões e 2/)Q mil clientes, 
ou sej .. pma população atendida da ordem de 10 milhões de habi­
tantes. E. seguramente, a maior empresa distribuidora de energia 
do Nordeste, que convive num território muito amplo de 560 mil 
km2, área de concessão semelhante à CEMIG, que tem atuação 
também em praticamente todo o território de Minas Gerais. 

Atendemos 413 municípios e temos a responsabilidade de 
levar energia à grande região do oeste baiano~ banhada pelo rio 
São Francisco, que deve compreender aproximadamente 60% do 
território baiano, cuja densidade demográfica continua sendo das 
mais baixas, mas o potencial de geração de riquezas tem sido uma 
constante. U1l1 desejo de todos os baianos. 

o nosso Senador, Waldeck Omelas, talvez como um grande 
estudioso das questões de todos os problemas da Bahia, foi um dos 
responsáveis pelos primeiros trabalhrn. para a ocupação econômica 
do oeste baiano, um II'abalho memorâvel ainda no segundo Gover­
no de Antonio Carlos Magalhães, que resultou na possibilidade de 
incorporação desse vasto tenit6rio às atividades econômicas no 
Estado da Bahia, 

É seguramente nessa área que nós temos um parte signifita­
tiva dos rios nordestinos que desembocam no São Francisco. que 
tem caráter perene. Temos o rio Grande, o rio Corrente, o rio Preto 
e alguns outros rios de menor porte, mas todos eles convergindo 
do cerrado para o São Francisco, trazendo para aquela região Uma 
importância muito grande do ponto de vista econômico e, talve~ o 
grande potencial de irrigação de todo o Estado da Bahia, 

Essa empresa pode atender 2 milhões e 200 mil clientes, 
Temos uma rede de distribuição de energia de cerca de 130 mil 
km de rede de energia, aproximadamente 7 mil km de linhas de 
transmissão, 146 subestações, 

Faço sempre essa referência, porque o nosso perfIl de em­
presa tem uma caracteristica muito especial: trata-se de uma em­
presa distribuidora. uma empresa comerciante de energia, mas tem 
também um papel de grande Iransportadora de energia, dada a ex­
tensão tenitorial do Estado e o fato de, nos primeiros anos, aener­
gia fornecida pela CHESF para o território baiano ter uma concen­
tração litorânea muito forte. 

A chegada ao oeste baiano, na região do São Francisco, ocor­
reu com • linha de transmissão de Sobradinho-Irecê-Bom Jesus da 
Lapa e mais, recentemente, ampliada até a região de Barreiral. 

Mas isso são investimentos mais recentes, que pemritiram 
interligar essa grande malha. Hoje nós somos denominados de dis~ 
tribuidores, mas temos um papel muito iruportante de transporta­
dor dessa energia. Diferentemente de outras empresas regionais ou 
estaduais, o nosso papel, nesse ponto, encarece de muito o custo 
dessa mercadoria, a energia. 

Faço essas referencias para lembrar o quanto é importante a 
CHESF em todo esse contexto. 

A chegada da CHESF, em 1955, encontrava o Nordeste 
praticamente sem energia. Nos grandes centros urbanos - Salva­
dor, que eu conheço mais particulannente - havia um atemdimento 
a partir da Usina Hidrelétrica de Bananeiras e algumas termoelétri­
cas instaladas em Salvador. A bidroe-Iétrica de Bananeiras, no rio 
Paraguaçu, próximo da Capital, era a única fonte regular de abas­
tecimento de energia para a nossa Capital, que carecia muito de 
energia para o seu desenvolvimento. 

A CHESF, ao cbegar nessa região, teve um papel prep<mde­
rante. A presença da CHESF está fmne e continua sendo a graude 
alegria nossa como nordestino, porque é uma empresa que sempre 
soube se condu2ir com competência inigualáve~ conseguindo produ­
zir energia a baixo rosto que permite, inclusive. o atendimento das c0-
munidades pobres, como é o perfu do nosso mercado na Bahia. 

Quaudo falo do perfu do mercado na Bahia - só para lem­
brar os senhores -, dos dois milhões e duzentos mil clientes que te­
mos, cerca de um milhão e cem mil clientes têm uma conta de 
energia que não passa de R$I,80 (um,...l e oitenta centavos). Tra­
ta-se de uma população pobre e um grande contingente desse rece­
be energia e paga R$O,65 (sessenta e cinco centavos). Se não ti­
véssemos energia barata produzida pela CHESF, dificilmente p0-

deríamos sustentar uma empresa com uma responsabilidade social 
tão grande, 

Esse papel da CHESF foi preponderante também no desen­
volvimento ~ empresas estaduais de distribuição. Iniciahnente, 
essas empresas, nas capitais. eram americanas e, no caso da Babia, 
pertenciam ao Grupo AMFORP, Posteriormente, incorporada pelo 
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Governo Federal e, num esforço político muito grande. a partir de 
1973n4 essa empresa passou a ser incorporada à COELBA. que 
nascera em 28-3-60. ' 

Fozmamos, atualmente, essa grande empresa fruto de uma 
empresa de geração de energia construída em um Estado onde fi­
cavam as Centmis Elétricas do Rio de Contas que, posteriormente, 
transferiu seus acervos para a CHESF. As demais empresas. como 
a Companhia de El~trificação Rural do Nordeste, a CERNE. a 
COELBA e alguns pequenos selViços municipais. 

Atuahnente, temos essa grande empresa que tem. acima de 
tudo, a consciência de que vive e de que nasceu fruto da COlIlpe­

tência da CHESF. de um trabalho harmônico. de um trabalho em 
prol do desenvolvimento do Nordeste por parte dessas duas gran­
des entidades. 

Ao falar da importância da CHESF para o desenvolvimento 
da Bahia todos sabemos que, a partir da chegada da energia, pude­
ram nascer os grande$ pólos industriais do Estado, o Centro Indus­
trial de Aratu, o Pólo Petroquímioo e os grandes empreendimentos 
industriais nas regioos mais habitadas do Estado. Thdo isso foi 
possível graças - repito - à competência técnica daqueles que fa­
zem grande essa empresa, daqueles que souberam fazer do rio São 
Francisco a grande fonte de energia e dar a ele o melhor aproveita~ 
mento possível corno recurso econômico para a sociedade. 

A COELBA, como disse, teve também o seu esforço de ge­
ração. Inicialmente, com as Centrais Elétricas do Rio de Contas, 
com os aproveitamentos de funil e aproveitamento de pedras, pos­
teriormente transferidas pela a CHESF. Mas, houve também um 
aproveitamento em afluentes do rio São Francisco DO oeste da Ba­
hia, no caso do Rio Corrente. ainda no trecho Carrentina com um 
aproveitamento da ordem de 8Mw. o que é realmente um em­
preendimento muito modesto, mas construído inicialmente pela 
SUV ALE e transferido para a COELBA, uma usina que continua 
operando com rendimento excelente.. 

Posteriormente, desenvolvemos um outro projeto no Rio 
das Fêmeas, um afluente do Rio Grande, próximo à cidade de Bar­
reiras, o que permitiu substituir a geração de energia elétrica adie-­
sd que únhamos naquela área, solucionando um racionamento 
muito intenso dado o crescimento das atividades econômicas na­
quela região. Essa é uma área que tem arualmente uma carência de 
energia. muito grande. 

Na região de Barreiras, para os senhores terem uma idéia, 
temos cerca de 320 pivôs centrais instalados para irrigação que 
utilizam. de forma intensiva, as águas dos afluentes do rio São 
Francisco para. produção de alimentos. E esses pivôs centrais hoje 
ainda são operados com diesel porque ainda não chegamos com 
sistemas elétricos até aquele local. 

Tivemos oportunidade, no ano passado, com a visita do 
Presidente da CHESF, de começar um subestação que permite a 
interligação desses consunúdores e, com isso, fazer um aproveita­
mento mais ativo das águas dos afluentes do São Francisco. 

Com isso, o aproveitamento intenso que ocorreu na área de 
inigação veio influir de fonna decisiva com relação à disponibili­
dade de água também para aproveitamentos hidrelétricos. Esse pe­
queno aproveitamento que temos no Rio das Fémeas, no municí­
pio de São Desidério, pnSximo a Barreirns, já começa a viver con­
flitos de água. Num primeiro momento, tínhamos uma vazão mé~ 
dia do rio da ordem de 60m31s, hoje, COm o nível de inigação nos 
períodos mais fracos, ou seja, nos meses de setembro e outubro, é 
necessário estabelecer-se um calendário de produção de algumas 
culturas sob pena de faltar água para a geração de energia que 
aciona alguns desses sistemas de produção de alimentos, ou seja, 
passamos a ter no oeste baiano uma competição muíto forte sobre 
as principais fmalidades de uso da água. 

Temos, no caso, importantes afluentes do rio São Francisco, 
mas a comunidade começa a pedir, pelo amor de Deus, que não fa­
çamos nenhum aproveitamento hidrelétrico na área, pois eles en­
tendem que têm capacidade de utilizar essa água para produção de 
alimentos, um fim que consideram mais nobre que a produção de 
energia. Penso de forma diferente: considero a proiução de ener­
gia tão nobre quanto a produção de alimentos vez que uma ativi­
dade depende da outra. 

Entendo que esse é um ponto muito importante dentro de 
todos os inventários que temos procedido e de todas as avaliações 
que temos feito sobre transposição de águas para outras bacias 
fora do rio São Francisco. Nessa área, como disse, a comunidlde 
espera que essa água seja destinada para a produção de alimentos. 
Entendo, entretanto, que não podemos nos concentrar unicamente 
nessa fInalidade. Essa é uma região carene de energía, estando dis­
tante mais de l000km dos aproveitamentos hidrelétricos do São 
Francisco, pois as linhas fazem grandes curvas por dentro do Esta­
do e começa a surgir Um nível de demanda muito elevado por 
energia sem que se possa ter uma capacidade de atendimento d~s­
sas necessidades. 

No caso específico da região de Correntina, atualmente a 
nossa usina sofre a mesma concorrência. Temos um Senador de 
Pernambuco que conhece bem essa problemática e sabe que al­
guns proprietârios pernambucanos gostariam de ampliar suas áreas 
irrigadas nessa localidade, mas ainda existe a questão da destina­
ção de águas para a produção de energia ou para a prodnção de 
alimentos. Próximo a esse local, no rio Formoso, também um 
grande afluente do rio São Francisco, temos a possibilidade de um 
aproveitamento que foi estudado inicialmente pela CHESF que é o 
de sacos. 

Próximo à região, também. havia aproveitamentos constan­
tes dos inventários anteriores da CHESF que eram os aproveiw.­
roentos de gato. O risco que corriamos era o de fonnar realmente 
um saco de gatos na área. Mas entendemos que o aproveitamento 
de sacos talvez possa resultar numa oferta de energia na área que 
poderá vir a ser muito útil e favorecer o desenvolvimento das ati­
vidades de irrigação. 

Com isso, quero lembrar a importância que tem o estudo 
detalhado das disponibilidades de água para que não façamos aI· 
guma coisa que venha a prejudicar o desenvolvimento futuro dit 
própria geração nas áreas tradicionais da CHESF. 

Essas coisas precisam de um estudo e de um acompanha­
mento permanentes porque, devido à grande importância que tem 
uma empresa como a CHESF, não podemos comprometê-Ia COm 
atitudes que não representam um estudo técnico criterioso com 
aprofundamento de todas as idéias sobre o assunto. 

Falei dos conflitos hoje existentes e lembro, ainda. que pró­
ximo à nossa usina de Alto Fêmeas existe um aproveitamento que 
pode ser feito. Nesse caso, como esse aproveitamento é à jusante 
do al10 Fêmeas, que não é uma área agrícola, poderia representar 
uro reforço de energia para uma ãrea tão importante. Mas,lembra~ 
ria. que hoje uma das coisas mais importantes para vetmos e estava 
na faIa de João Paulo é a questão dos futuros aproveitamentos no 
São Francisco, os aproveitamentos de porte. 

Por tudo que foi visto, esses aproveitamentos de porte no 
Estado da Bahia praticamente estão esgotados. Aproveitamento 
entre Sobradinho e ltaparica é uma possibilidade, mas com efeitos 
muito graves sobre a agricultura tanto de Pernambuco como da 
Bahia. com inundações de áreas de grandes aluviões, de grandes 
projetos agrícolas de inigação, projetos muito bem sucedidos. E 
contirrua a concorrência das duas ãreas. 

A questão SeIIlpre esteve na transposição de bacias, que foi 
a discussão que dominou os grandes debates do Pais durante o ano 
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passado. No entendimento de muitos, a primeim transposição e a 
mais barata sempre foi através do sistema elélrico. O nosso enten­
dimento é o de que já existe uma transposição de Tucuruí, da Ba­
cia do Tocantins para a Bacia do Nordeste ao pennitir interligação 
elétrica dos dois sistemas. Atualmente, temos isso interligado~ ini­
cialmente, na época do racionamento. estava prioritariamente des­
tinado ao Maranhão por conta da ALUMAR, mas os investimen­
tos ali realizados pemrltiram que pudéssemos contar com energia 
da região de Tucuruí integrada com a região da CHESF. 

Por ISSO eu lembro a importância de termos essa interliga­
ção. Os grandes aproveitamentos que vão beneficiar o Nordeste 
eql termos de energia deverão ser os aproveitamentos de Thcurui. 
Serão os de Serra Quebrada, Lajeado e outros que estarão interli· 
gaudo, 

A CHESF tem cumprido o seu papel como grande empresa. 
E nesse processo, quando se discute s privatização dessa grnnde 
organização, de»íamos ter em mente a possibilidade dessa interli­
gação não-somente do ponto de vista fisico, como já ocorre., mas 
do próprio ponto de vista empresarial porque, muitas vezes, tem­
se uma disponibilidade de águas muito intensa na Bacia do Tocan, 
tins, rio cotn um grande potencial e com um volume muito grande 
de águas, que se poderia otimi= do ponto de vista empresarial, 
mas que, pelas dificuldades da CHESF, em que pesem os planos 
operacionais serem montados para evitar o dispêndio maior da 
CHESF. poder-se-ia ter alargado isso se se integrasse a mesma 
propriedade e o mesmo dono do neg6cio. 

Enteudo, afinal, que essa interligação aérea é a grande e pri. 
meira opção dentro desse processo. Também temos a energia se­
cundária que podemos aproveitar dos reservatórios, como forma 
de energia barata para a produção de alimentos nos anos mais fa­
vOIáveis. Provavelmente neste ano, que é um ano seco, em que o 
reservatório de Sobradinho deve estar com seu volume abaixo de 
50%, não baveria essa disponibilidade, mas este é uma ano de ex­
ceção. Enquanto estivermos motorizando Xingó, teremos ener­
gia excedente para um prognuna que representa otimização de 
recursos. 

Podemos aproveitar essa energia excedente por preços mais 
modestos para incentivar a irrigação que, depois de capitalizada 
por energia barata, poderia ser realmente uma fonte muito impor­
tante para viabilizar outros empreendimentos com recursos gera­
dos por uma economia mais sólida, uma economia mais forte. 

Ponanto, essa é a posição da COELBA, a posição do Esta· 
do da Babia sobre este tema tão importante, a discussão sobre a 
importância do Vale, sobre a importância da CHESF, que sempre 
foi uma grnnde parceira comercial e uma grnnde empresa voltada 
para os anseios da população baiana, que tanto contribuiu e vem 
contribuindo para o desenvolvimento do Estado. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) . Agradecemos a 
exposição do Dt. Fitmino Ferreira Sampaio Neto e concedemos a 
palavra ao último expositor, Or. José Said de Brito, Diretor do 
DNAEE. 

O SR. JOSÉ SAID DE BRITO· Srs. Senadores Renan 
Calheiros, Waldeck Ornelas, José Alves, Sr. Presidente da 
CHESF, Sr. Presidente da COELBA, demais Srs. Senadores, se­
nhoras e senhores, eu queria, em primeiro lugar, agradecer a opor­
tunidade de poder expor alguns pontos de vista e a posição do 
DNAEE sobre os temas que estão sendo tratados hoje, que dizem 
respeito à nossa área de atuação: águas e energia elétrica. 

Vou evitar repetir muita coisa e acrescentar outras, com 
possibilidade até de algum conflito de irdormações, as quais p0de­
rão ser esclarecidas no perlodo de debate. 

o assunto água e enetgia elétrica está muito associado na 
história brasileira. O principal usuário do setor de águas hoje . e 
digo usuário, não consumidor - é o setor elétrico. Isso tem gerado 
um certo tipo de posicionamento, até infundado e injusto, ao se di­
zer que, pelo assunto estar sendo gerido por uma mesma área, o 
setor de energia elétrica tem sido beneficiado. 

Precisamos deixar isso bastante claro, porque a utilização 
da água para gerar energia elétrica decorre do modelo de deoen· 
volvimento usado há alguns anos. Se no início deste séo;.lo tivés­
semos decidido usar a água para irrigação. possivelmente hoje o 
maior usuário seria o setor de irrigação. 

As cólicas são infundadas justamente porque temos admi· 
~trado esse assunto com a maior isenção possível. Temos uma 
legislação que garante reservas de água para todo. o. seus múlti· 
pIos usuários. Temos reservas dando prioridade sobretudo para 
uso humano, abastecimento, saneamento. 

O DNAEE nunca foi usuário de água, nuuca construiu uma 
usina. Ele apenas outorga concessão para uso, para derivação de 
água, e não SÓ para energia elétrica. Hoje, apenas o uso para irriga­
ção não está na esfera do DNAEE. Antigamente era, ID'JlOÍl; foi 
transferido para o Ministério da Agricultura, logo após para o Mi· 
nistério da Integração Regional e, fma1mente, para o Ministério do 
Meio Ambiente. 

Apenas para esclarecimento, citamos o exemplo de uma re­
novação de concessão em São Paulo, de uma usina que já está 
operando. Venceu a concessão, e está sendo pedida sua renovação. 
Foi uma longa negociação, porque a Companhia de Saneamento, a 
CETESB, precisava de um pouco mais de água daquele rio, mas, 
retirando essa água, comprometia a própria potência da usina. E fi· 
zemos com que a programação de geração daquela usina fosse alo 
terada para .tender o abastecimento de água. Isso a utulo de escla· 
recimento. 

Afnma-se que O setor elétrico tem sido beneficiado. Não 
quero, defmitivamente, defender o setor elétrico, até porque são de 
Illinha responsabilidade as duas áreas: água e energia elétrica. Mas 
não posso deixar de reconhecer os benefícios que o setor elétrico 
tem propiciado ao setor de águas, ao longo desse tempo. É o único 
setor que tratoo cientificamente o assunto água, o único setor que 
investiu. O consumidor de energia elétrica recolhe, em sua conta, 
lJm percentual, através de nossos royalties, compensação fUl6llcei~ 
ra, para ser aplicado, além de indenizar áreas alagadas dos E.""dos 
e Municípios, para fInanciar atividades de hidrologia, para estudos 
hidrológicos, hidrométricos, Também não podemos esquecer· 
isso já foi dito aqui - o grande benefício trazido pelas nossas barra~ 
gens, que pegam a água, usam-na para produzir energia elétrica e a 
devolvem, mas propiciam uma regularização do fluxo, que era 
muito variável. Em São Francisco, tínhamos vaZÕeS de 900m3!s. 
Hoje lemos 2.200, 2.700 - vamos ver alguns detalhes -, isso propi­
cia o controle de cheias, como foi muito bem exposto aqui, ou 
seja, beneficia a população, propicia a navegação e a retirada de 
água para irrigação, 

Eu queria mencionar um seminário realizado aqui em. Brasí­
lia, pelo jornal Correio Braziliense - o Dr. Sérgio estava presente 
-, em que o DNAEE foi muito criticado como órgão que gerencia­
va os dois assuntos e privilegiava o setor de energia elétrica. E 
queria citat' os argumentos apresentados nesse mesmo seminário. 

Foi dito que o projeto de trans}X>sição de águas do São 
Francisco era um projeto do século passado, que até hoje não ha­
via sido e'lecutado. Por que ele não foi executado? Porque dezrum­
da uma grande potência de energia para o bombeamento da água, 
tem que subir 170m. e rqquele tempo não havia energia para bom­
bear essa água. Quando passou a ter energia, havia o problema de, 
se fosse bombear a água. faltar energia para o desenvolvimento re-
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gionaI, paIll o suprimento da população, acanelando falta de ener­
gia no Nordeste. Antigamente não havia água; perto da foz, o rio 
São Francisco era quase que seco dunmte uma parte do ano. 

Hoje a tnmsposição afigura-se como viáveL Quais fOIam os 
fatores que propiciaram essa viabilização? 

Primeiro, a regularização do fluxo de água, hoje continuo, 
que foi promovida pelo setor de energia elétrica. 

Hoje, a energia existe para o bombeamento da água. Mas, 
se faltar eneI&ia no Nordeste - porque o suprimento do Nordeste já 
está todo comprometido -, há uma linha de transmissão que liga o 
Norte do Brasil ao Nordeste e pode trazer energia do Norte paIll o 
Nordeste. 

Ou seja, os três fatores foram propiciados pelO setor elétri­
co. Então, não podemos cair Desse engano de dizer que esse setor 
é inimigo do setor de hidrologia. 

Feita essa colocação inicial, eu queria apresentar alguns dados. 
Eu goslBria de dividir a exposição, falando sobre energia 

elétrica, que passa inevitavelmente pelo setor de hidrologia, e de­
. pois, mais especificamente, sobre a questão da hidrologia - trouxe­
mos um texto para apresentar. E não é possível falar nesse assunto 
sem falar na questão da transposição de águas do rio São Francis­
co, que é um assunto do momento. 

Eu queria apresentar, paIll os senhores terem uma idéia, al­
gumas lransparéncias. 

(O paleswnte aprese1JkJ transparências.) 

Do ponto de vista elétrico-energético, a Bacia do São FIllD­
cisco abrange duas regiões - Sudeste e Nordeste. Em termos de 
sistema interligado, a região Sudeste faz intercâmbio com a região 
Sul e a região Nordeste faz intercâmbio com a região Norte, nalu­
ralmente recebendo mais energia dO que fornecendo. 

Nesse destaque da Bacia, temos um mapa que demonstra 
todas as usinas em operação. que, na transparência. estão caracte­
rizadas por aqueles pontos azuis; os pontos verdes são os projetos 
de viabilidade; OS inventários são aqueles pontos vermelhos. 

Para texmos um idéia da importância dessa Bacia. vamos 
verificar o seguinte: ao lado esquerdo da t.ransparência, temos lá o 
potencial hidrelétrico lotai do Brasil, que eslá em torno de 220 mil 
Mw, que seria a capacidade de instalação de energia. Em opera­
ção, temos 55 mil. 

Então, na Bacia do rio São Francisco, temos 26344 Mw de 
potencial. E temos - há um probleminha no mapa - 8.300 de potên­
cia instalada. 

Queria destacar que o potencial, só da Bacia do São FIllD­
cisco, é em tomo de 12% do potencial brasileiro; os 26. Num p0-
tencial de 220, 26. 

Não vou comentar. Ali está uma lista das usinas em opera­
ção, que totaJizam os 8.300 Mw de potência instalada na Bacia do 
São Francisco - Tres Marias, Sobradinho, Itaparies, Moxotó, o 
Complexo de Paulo Afonso, Xingó. 

Na próxima, também - só um flash -, temos uma lista de pe­
quenas usinas. São diversas. mas são usinas de menos de 10 Mw, 
que somam, ao todo, 35,6 Mw de potência instalada. 

Agora, eu queria voltar para aquele mapa. Essas usinas in­
cluem as particulates, mas há também as de serviço público. 

Queria fazer alguns comentários sobre esse mapa.. Temos 
aqui o destaque do trecho navegável desse rio. Logo aqui, perto do 
fmal do trecho navegável. temos o reservatório, a Usina de Sobra­
dinho. Nessa usina, temos uma eclusa. não é verdade. Or. Sérgio? 
O curioso é o seguinte: a eclusa está bem próxima do fmal do tre­
cho navegável. 

Entendemos que, com esses projetos que estão aqui à jusan­
te, teremos no futuro uma possibilidade. construídas essas barra-

gens. de estender essa navegação até esse ponto. que seria a futura 
Usina de Pedra Branca, que teria 768 Mw de potência. 

Então. em termos de regularização futura. de contribuição 
para a regularização desse rio. não temos muitos aproveitamentos. 
porque temos uma quantidade gIllIlde de eSludos, projetos de via­
bilidade, mas são geralmente projetos pequenos. Os projeto, de 
maior porte estariam mais à jusante. onde me parece não ser possí­
vel a extensão para navegação. 

Agora. aqui. à montante, teDamos que mencionar alguns 
que seriam mais expressivos. Teríamos aqui. logo à montante de 
Sobradinho. um projeto que seria o de Paratinga - porque o Sena­
dor me pediu que desse alguma explicação sobre ele. Trata-se de 
um projeto de 440 Mw, um porte mzoável.,. situado numa área 
muito plana, com uma área alagada muito gIllIlde. A energia gera­
da em relação à área alagada é pequena, tem um alio custo em de­
COl'I'ência disso. não s6 econômico como social. porque tem uma 
área turística também. 

Há, portanto, um forte apelo social contra o projelo. Por 
isso. ele não está, digamos assim, previsto para ser executado num 
prazo lDIlito curto; ele não consta do plano decenal de expansão do 
setor. 

Mais acima. temos aqui, neste ponto, a Usina de São Ro­
mão, com 250 Mw; um pouco mais abaixo, temos Januária e Ba­
naneÍIas. Uma, com 180 e a outra, com 200 Mw. E temos algumas 
usinas menores. na faixa de 100 Mw ou um pouco mais. além da 
montante. 

Então. em termos de explmação da Bacia como um todo. há 
8 mil Mw instalados; para 20, ainda temos 16, mas bem distribuí­
dos em pequenos aproveitamentos. 

O Senador Waldeck Oroelas tinha-me pedido também para 
tecer alguns comentários sobre as concessões extintas. Especifica­
mente, na Bacia do São FIllDcisoo - em função da Lei n° 8.987, 
que detenninou fossem extintas as concessões outorgadas cujas 
obras não tivessem sido iniciadas -. através do Decreto de 12 de 
abril, extinguiram-se as de ltamotinga. Belém e Pedra Branca. que 
totalizariam 1.500 Mw. 

Nenhuma dessas usinas. em função de seu custo. estão pro­
vistas para. terem a sua nova concessão licitada no horizonte de 10 
anos. São projetos que serão licitados para outorga de concessão 
no fubJro. mas não a curto prazo. 

Na bacia, mais a rurto prnzo. seria a Usina de Sítio Grande. 
no Rio das Fêmeas. com 19 Mw apenas. e a de Sacos. no Rio For~ 
moSD. com 375 Mw, cujas licitações estão previstas para dezem­
bro de 1996 e dezembro de 1997. 

Estamos trabalhando no processo de efetuar licitações. Nes.­
te ano, prevemos licitar algumas dentro da nova Lei de Concessão 
e já temos um cronograma previsto até 2.004. 

Em termos de energia elétrica, para não ser repetitivo, gos­
taria de parar por aqui. Antes, porém, fornecerei alguns dados s(}­
bre a Usina de Paratinga, em comparação com a de Sobradinho, 
outra que eslá numa área com uma gIllIlde faixa alagada. Na rela­
ção megawatt de potência por quilômetro inundado, enquanto So­
bradinho tem quase 0,25 de potência instalada, Paratinga tem 0,18, 
ou seja. é bem menos econôntica. 

Especificamente sobre a questão de hidrologia, Dão se pode 
falar somente em águas superficiais. quando se trata de recursos 
hídricos; estes devem ser considerados como um todo. 

Embora tenhamos problemas de águas de supertlcie no 
Nordeste, porque a chuva é muito mal distribuída ao longo do ano, 
o indico pluviométrico Dão é tão pequeno; se fosse bem distribuí­
do f seria capaz de propiciaruroa área muito produtiva. 

Aquele desenho é justamente para mostrar o fluxo das 
águas. UmA parte da chuva é conduzida para o leito dos rios; outra 
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desce, formando primeiro um aqüÍfero freático, depois um aqüife­
ro artesiano. 

Esse aqüífero artesiano. em algumas localidades do Nordes­
te, fonna grandes reservas. A água, a bem da verdade, não é muito 
adequada para o CODSU1l1.O humano, IllaS seIVe para irrigação e 
consumo animal. Toma-se muito salobra. porque não passa por 
uma reciclagem. Estudos demonstmm que, se fosse utilizada, te­
novar-se-ia e teria a sua qualidade melliorada. 

No nosso trabalho, abordamos aspectos de águas superfi­
ciais, subtetrâneas, açudes. 

Sobre o projeto de tnmsposição de águas do São Ftancisco, 
vou ler o material que possuo a respeito. Queria enfatizar que esse 
texto reflete o posiciollllll1ento do DNAEE, ao longo de toda a dis­
cussão que tem existido acerca desse projeto de transposição. Mui­
tos entendem esse posicionamento COIllO sendo conttário ao proje­
to. Não sabemos quando esse projeto vai-se iniciar, O que procu­
ramos demonstrar é que o projeto pelo projeto não pode ser interes­
sante. Não podemos investir dinheiro num projeto que não vai ser 
imediatamente aplicado, porque exige toda uma inIia-estrutura. que 
não é barata, pata que possa ser usado com efICiência em inigação. 

TetIlos a demonstração das estações elevatórias, que canali­
zam a água da jusante de Sobrinho. 90% da gemção da CHESF 
está abaixo desse ponto de retirada da água, mzão peJa qual temos 
enfatizado que, efetivamente, vai ter um custo para o setor elétrico 
muito expressivo. Calculamos que precisamos construir uma usina 
de cerca de 1500Mw pam substituir, nesse projeto, o que se perde 
em geração nas usinas da CHESF, o que se gasta pata bombear e o 
aumento do consumo na região, que não é tão expressivo. Isso 
equivaleTÜl a construir uma usina de cerca de 1.500 Mw. para 
atender a perda de geração de cerca de 900 Mw, como foi coloca­
do aqui, mais o consumo - e estou colocando até um dado subesti­
mado. Quando falo em 1.500 Mw é poIque a potência instalada 
não gera toda aquela energia, Tem Uma potência que não é total­
mente utilizada. 

Esoa água bombeada na área de Cabrobó seria redistribuÍda 
por alguns rios. Ali tem um mapa esquemâtioo: as águas bombea­
das dessa região, através de quatro estações, caem aquí e. por gra­
vidade, vão se espalhar, beneficiando Estados do Ceará. Rio 
Grande do Norte, Pamíba e Pernambuco. São distribuídas pelos 
rios Piranhas, Apodi, laguaribe. Existe previsão de algumas pe­
quenas U$jnas para aproveitamento dessa água; há duas usinas pro­
jetadas, mas que não são de gmnde expressividade. 

Através deste texto, que posso deixar à disposição da C0-
missão, gostaria de teeer algumas considerações quê temos feito 
ao longo do petiodo, Primeiro, falando de águas superficiais, vi­
mos que a escassez de água no Nordeste. a região do Polígono das 
Secas, é conseqüência não tanto dos totais pluviométricos médios 
anuais, em torno de 600 a 800 millmetros, mas peJa irregularidade 
da precipitação, da intensa evapottanspiração e das camctetisticas 
do subsolo crista1ino com capacidade efêmera de annazenamento. 

Essas precipitações, como estava dizendo, de 600 a 800 1llÍ­
límetros, desde que bem distribuldas, pennitem em outras regiões 
semi-áridas do nrundo uma agricultura de alta produtividade. A ir­
regularidade das chuvas no Nordeste brasileiro, freqüentemente 
defasadas das necessidades dos ciclos das culrums. condicionam à 
baixa produtividade, inclusive em anos com totais pluviométricos 
normais OU favoráveis - a chamada Seca Verde. A regularidade. 
porém, Ill3IlÍfesta-se, de modo dmmático, nos ciclos periódicos de 
gmndes secas, de vários anos de dumção, que desorganizam com­
pletamente a economia regional, com suas seqüelas na miséria e 
fome, como vemooorrendo desde 1979. 

Combinação dos fatores climáticos geo16gicos, antes men­
cionados. faz-se com que praticamente todos os rios que drenam o 

semi-árido apresentem caráter intermitente ou efêmero. secando 
por completo durante a maior parte do ano. O Jaguaribe, apelidado 
de maior rio seco do mundo, com 73 mil km2 de área de drena­
gem. bem como os seus afluentes. tem escoamento cortado sete 
durante os doze meses do ano em m.édia, com sua curva de l'eCes~ 
são indicando o desaparecimento dos deflúvios após quarent. dias 
do ténnino das chuvas. 

Os únicos de porte e ao mestnO tempo perenes no seIlli~ári­
do são o São Fmncisco, que leva pam o comção do sertão as águas 
das regiões álllÍdas de Minas Gerais, e o Pamaiba, divisa do, Esta­
dos do Piaul e Maranhão, fronteira entre o semi-árido e perene, 
gmças aos deflúvios da porção subamazônica da sua bacia - os 
rios que têm origem na região subatnazôníca. 

A contribuição da região do setni-ãrido duas vezes as vazõ.­
es do rio São Francisco e do rio Parnat'ba é praticamente mlIa nos 
meses de estiagem. A disponibilidade h1drica do rio São Francisco 
na região do semi-árido equivale à vazão regularizada de Sobmdi­
nbo, 2250m3/s, fumes, pntticamente constantes até a sua foz. A 
média de longo período é de 2700 m3/s em PetroJina, e de 3000 
m3/s na foz. O alto grau de regularização foi promovido, como eu 
disse antes, pelas banugens pata frus de geração de energia elétrica. 

Quanto às águas subterrâneas, O cristalino apresenta um p0-

tencial hldrico extremamente reduzido com as águas gemJmeDle 
apresentando elevado teor de sais - superior a 3.000 e 4.000 miIi­
gmmas por litro, o que as toma imprópria pam o consumo humano 
e a irrigação, sendo aproveitadas, contudo, pam dessedentização 
de animais. 

Na área do cristalino, a água disponível no subsolo concen­
tra-se basicamente nos aluviões da rede de drenagem, em tomo de 
35 mil kIn2.. com reservas exploráveis da ordem de 1 a 2 bilhões 
de metros cúbicos/ano. Isso equivale a uma vazão de 31 a 63m3/s, 
variando. Significa como se fosse retirar a água de um rio em tor­
no de 31 a 63 m3!s, a exploração nesse rio. 

A exploração racional desse potencial em muito pode con­
tribuir para amenizar os efeitos das estiagens na região do semi­
ârido a DÍvel de pequena e média propriedade rural. As maiores re­
servas hídricas subteITân"", do Nordeste localizam-se nas bacias 
sedimentares. concentradas principalmente no Estado do Piau~ 
nos Sistemas Salitre, Jacaré e Jabutá, Tucano, Recôncavo, na Ba­
hia e no Sistema Araripe-Cariri, no sul do Ceará. Sua potencialida­
de hldrica total é da ordem de 17 bilhões de metros cúbicos/ano, 
equivalente a 540 m3/s de vazão. 

A região das bacias dos rios Gurguéia(?), Itaueiras(?), 
Piaul, Canindé e Poti, afluentes do Pamaiba, no Estado do PiauL é 
que apresenta as melhores perspectivas de aproveitamento de 
águas subtetTâneas, com reservas exploráveis da ordem de 10 bi­
lhões de metros cúbíco/ano ou 315 m3/s. principalmente tendo em 
vista a escassa disponibilidade hídrica superficial e as caracteIÍsti­
cas intennitentes dos seus cursos de água. 

O potencial de áreas irrigáveis no semi~árido nordestino é 
superior a 4 milhões de hectares, correspondendo 500 mil hectares 
às várias bacias dos afluentes do PamaIba, no Estado do Piauí, 1,4 
milhões de hectares na região do Jaguaribe, Piranhas, Apodi e ba­
cias adjacentes. e cerca de 2 milhões de hectares a bacia do rio São 
Francisco. 

O desenvolvimento integral das potencialidades regionais 
da agricultura irrigada requer, numa visão a longo prazo, o balan­
ceamento das disponibilidades do solo e de água 11 nivel de cada 
bacia hidrog<áfica. Pam efeito de planejamento, a nlvel macrorre­
gionaJ, pode-se utilizar o valor de 15 mil metros cúbicos por hec­
tare!ano corno requisito de consumo efetivo de água na irrigação, 
ou seja, cerca de meio metro cúbico por segundo por hectare, em 
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termos médios anuais ~ uma irrigação de 2.100 mil hectares por 
metro cúbico por segundo utilizados. 

As necessidades hídricas dos locais de derivação são maio­
res para compensar as peIdas por inflltração, mas pode se admitir 
o reaproveitamento à jusante dos fluxos de retorno. 

Esses dados ensejam algumas conclusões importantes. A 
longo prazo. o desenvolvimento integral de tenas férteis nessas 
bacias do semi-árido, através da irrigação, requererá um esforço 
substancial nas suas disponibilidades hídricas. Assim. as transposi­
ções de bacias ptX1em se constituir em um componente importante 
no cenário de desenvolvimento da região. 

A curto prazo, porém, há um potencial hídrico snhaprovei­
lado, haja vista o hiato existente entre as áreas inigáveis com re­
cursos hídricos locais, as áreas com projetos e as áreas em opera­
ção. Há., portanto, um potencial muito grande sem ser utilizado. 

O balanço de necessidades e disponibilidades hídricas no 
rio São Francisco não pode ser realizado convertendo-se toda a va­
zão regulável em área irrigável, uma vez que devem ser atendidos 
os múltiplos usos do recurso hídrico. 

Além das retiradas para o abastecimento doméstico e indus­
trial, de reduzida dimensão eJIl relação à vazão total e que, em 
grande parte. retoma ao rio. os principais requisitos referem-se às 
vazões requeridas para a navegação e gemção de energia elétrica. 

A navegação, de importante significado econômico na re­
gião. requer a manutenção de vazões mínimas ínstantAneas de 500 
metros cúbicos à jusante de Três Marias. e de 2.000 metros cúbi­
cos à jusante de Sobradinho. Precisamos de uma lâmina d'água 
porque nessas regiões requer essa vazão. razão pela qual a opem­
ção também tem que ser também controlada de forma a não deixar 
esses níveis caírem desse valor. 

A geração de enex:gia elétrica no Submédio São Francisco. 
nas usinas da CHESF. envolve um complexo de interface com as 
retiradas de água para inigação no próprio vale 00 para transposi­
ção para bacias vizinhas. Um fato é claro e pode ser antecipado: a 
retirada de água do São Francisco implica peIdas de geração à ju­
sante. 

Contudo. as retiradas líquidas atuais para itrigação no Mé­
dio e Submédio São Fmncisco, em tomo de 13m3/s, representam 
cerca de 0,5% da vazão de 22.50m3/s, regularizada em Sobradi­
nho, e atualmente disporuvel para geração fl1l'lle nas usinas da 
CHESF. 

Assim. não há grande obstáculo de natureza hídrica para 
ampliação das áreas irrigadas no Vale São Francisco. principal­
mente se considerar que a maioria dos perímetros se localizam 
junto ao pIÓpriO rio ou de caudalosos afluentes, COIllO os rios 
Grande e Corrente. 

O alto custo da implantação de infra-estrutura de irrigação 
é, sem dúvida, um dos entraves. Infonnações do Projeto Nordeste 
dão coota de custos de US$S mil a US$7 mil por hectare nos pr0-

jetos da CODEV ASF, ao que se deve acrescentar mais US$4 mil 
por hectare pant montagem da iJlfra-estrutura social e de apoio à 
produção. Note-se que esses custos não incluem barragens nem 
sistema adntor necessários no caso de transposição, uma vez que 
esses projetos se encontram junto do rio São Francisco ou de al­
gum dos seus afluentes. 

Como, obviamente, a implantação de obras de transposição 
carece de sentido. sem a utilização concomitante das águllS reverti­
das, análise de viabilidade deve considerar obrigatoriamente os in­
vestimentos totais necessários para se auferir os beneficios espera­
dos na agricultura. Um obstáculo fundamental à dinamização da 
agricultura e da irrigação é a eslnltura fundiária, com o predomí­
nio do latifundiário por exploração, como escassa vocação para a 
utilização racional da Ieml e de seus recursos de água e de solo. 

O balanço global das necessidades e das disponibilidades 
hídricas pemúte-nos constatar que. a longo prazo. transposições de 
bacias poderão ser necessárias para perntitir o aproveitamento em 
larga escala do potencial dos solos férteis no semi-árido; mas que, 
a curto prazo, existe ainda bastante espaço para o crescimento das 
áreas inigadas com recursos hídricos locais. 

Caberia. aqui, então, uma pergunta: quando aproximada­
mente as bacias do semi-árido precisarão contar com. esse reforço? 
E an"la: qual a melhor maneira de articular a ativação do potencial 
hídrico dessas bacias com as obras de transposição? 

Para responder essas perguntas é necessário considerar o 
problema de modo global e abrangente. isto é. colocar as transpo­
sições como elemento de um plano mais amplo de ação para o 
Nordeste, incorporando-as aO planejamento integrado da utiliza­
ção dos seus recursos hídricos. 

As transposições de bacias deverão ocasionar as seguintes 
implicações energéticas: aumento do mercado de energia elétrica, 
em função do consumo nas estações de bombeamento do sistema 
de transposição. consumo dos projetos de inigação em agroindús­
trias que venham a ser viabilizadas pelo empreendimento. além do 
maior consumo residencial induzido na área. 

Teremos também a :redução de energia f1lllle disponível nas 
usinas bidrelétricas, conforme dissemos. Lã no rio São Francisco, 
dependendo da alternativa de transposição, seriam afetadas as usi­
nas de Sobradinho, ltaparica. o Complexo de Paulo Afonso. Xin­
g6. e as usinas hoje projetadas de B6(?). Oroc6(?), Pão de Açúcar. 

As captações no Parnaíba, sem compensação com águas do 
Tocantins ~ Tocantins seria UU]a outra alternativa de transposição, 
levando a água desse rio -, afetariam então a energia fIrme nas usi­
nas de 80a Esperança. existente, e de Araçá, que é UIJJa usina pro­
jetada. 

As alternativas estudad<ls de transposição de águas no rio 
Tocantins diminuiriam a energia frrme de Tucuruí e de uma usina 
projetada de Carolina. Então, o aumento de disponibilidade hídrica 
do potencial hidrelétrico nas bacias receptoras. 

Nas implicações energéticas mencionadas apenas duas têm 
significado prático para o setor elétrico: consume no bombeamen­
to do sistema adutor principal e as perdas de geração nas usinas ju­
santes. Os efeitos do crescimento induzido no mercado de energia 
elétrica têm importância quantitativa menor e s6 se fariam sentir a 
prazo IWlis longo. Quanto ao aumento de potencial energético nas 
bacias receptoras, o seu aproveitamento s6 seria atrativo a médio 
prazo quando as vazões derivadas alcançassem um certo patamar 
mínimos. Aquelas usinas que, como disse. estavam programadas 
nos locais que receberiam a água derivada. Então, teriam que ter 
uma derivação de muito grande porte para que pudesse haver uma 
perspectiva de geração expressiva de energia naquela região. 

O sistema de geração hidrelétrico da CHESF é concentrado 
basicamente nas usinas do subtnédio São Francisco e é responsá­
vel pelo suprimento elétrico dos Estados do Nordeste. As hidrelé­
tricas do São Fmncisco e as interligações regionais são a base da 
eletrificação do Nordeste, tarefa hoje praticamente cumprida. Esse 
esforço permitiu atender ao crescimento. ao consumo de energia, à 
taxa média de 15% ao ano, desde o início da operação de Paulo 
Afonso. de 1954 até 1980, e da taxa média de 7,4%, de 80 à 92. 
Ou seja, houve um crescimento IJlUito expressivo na região e que a 
CHESF atendeu. 

Verifica~se atualmente UtIl arrefecimento acentuado dessa 
taxa, uma vez que a expansão atual está evoluindo para vilas, dis­
tritos, favelas e eletrificação rura1 bem como pela própria conjun­
tura recessiva e pelo grave ciclo de seca que assola o Nordeste. As 
previsões de mercado da ELETROBRÁS prevêem. para os prÓxi­
mos anos, uma taxa de 5,3% ao ano. 
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Queríamos destacar algumas constatações de tudo isso. 
Existe um potencial hídrico subaproveitado no semi-árido, em par­
ticular nas bacias do Jaguaribe, Piranhas e Apodi_ Apenas 1/3 das 
vazões já regularizadas nos açudes existentes são utilizadas na irri­
gação_ Os restantes 2/3 pemútiriam, em termos de equivalência, a 
irrigação de aproximadamente 60 mil hectares, se fosse tudo apro­
veitado. 

As águas subterrâneas oferecem um potencial signiflCalivo 
no Estado do Piauí e em algumas bacias sedimentares, como a do 
Cariri, no sul do Estado do Ceará, e do Tucano, no Estado da Ba­
hia. Esses dados sugerem a possibilidade das reversões pam os 
rios Gurguéia e Piauf-Canindé serem necessárias apenas a longo 
prazo_ Contudo, a oportunidade dessas obras só poderá ser estabe­
lecida após uma análise técnico-econômica de alternativas. 

Havendo uma intensificação no ritmo de implantação de 
novas áreas inigadas no semi-árido, nos moldes das projeções do 
DNOCS e do projeto Nordeste, o potencial hídrico das bacias do 
Jaguaribe, Piranhas e Apodi estaria aproveitado integralmente na 
década de 90. As expansões adicionais das áreas irrigadas nessas 
bacias precisariam da. reversão de água do São Francisco. 

A médio e longo prazo, as transposições de bacias serão um 
componente essencial para o desenvolvimento da região do Senll­
árido_ Os dados disponiveis indicam que as alternativas de trans­
posição de águas do rio Tocantins para o semi-árido requerem in­
vestimentos maiores do que as alternativas em captação no São 
Francisco. É mais caminho a subir. a elevação é maior. E um tre­
cho maior também de percurso. Como diria o Sr. Mário Santos. a 
água já chegaria suada no seu destino. 

Numa avaliação sumária dos dados disponíveis sobre os 
projeto., parece recomendável uma refotmulação mais modular 
das obras. a ftm de melhor adequá~las ao crescimento real das ne­
ce.o;sidades hídricas nas bacias receptoras a longo prazo. A retirada 
de água do São Francisco, tanto para os projetos da CODEVASF 
quanto para a transposição para outras bacias. ocasionará uma 
perda de geração nas usinas da CHESF. Esse conflito, contudo. 
tem condições de ser equacionado tanto nos aspectos técnicos 
quanto no equilíbrio político institucional, devendo-se aprofun­
dar os estudos. 

Uma avaliação mais intensiva das águas do São Pmncisco 
para inigação não afetará o suprimento elétrico do Nordeste, des­
de que as perdas de geração no complexo Paulo Afonso possam 
ser compensadas com a energia da AII:laZdnia transferida através 
da interligação_ 

O efeito principal sobre o sistema de geração da CHESF, a 
médio e longo prazo, seria a diminuição do fator de capacidade 
das usinas do São Francisco, que passariam a operar preferencial­
mente atendendo a ponta do diagrama de carga dos centros de Sal­
vador e Recife_ Essa perspectiva coloca em alerta para o planeja­
mento energético da CHESF e também da ELETRONORTE, no 
sentido de se reavaliar a capacidade a ser instalada nos futuros 
~proveitamentos de modo a evitar uma motorização excessiva no 
sistema de geração da região. 

Outro aspecto seria a perda de geração ocasionada pela im­
plantação dos projetos de irrigação, que poderá também afetar o 
setor industrial. que é atendido pelo si~ema de geração da região e 
é também um produtor de riquezas. E verdade que a energia ne­
cessária poderia ser compensada via sistema interligado_ A deci­
são. portanto. deve--se basear não s6 nos aspectos técnicos-econô­
micos, mas também politicos. 

Os aspectos positivos que visualizamos são: 
10 _ O enfoque de aproveitamento integrado dos rewrsos 

naturais de água. solo e energia, a nível da região Norte e Nordes-

te, visando alcançar a médio e longo prazos um desenvolvimento 
regional mais equilibrado; 

20 
- O máximo aproveitamento dos solos férteis potencial­

mente irrigáveis do Notdeste; 
3° - O incentivo â utilização das águas do São Francisco 

para inigação na sua própria bacia e em bacias viWilias. uma vez 
esgotado o potencial hídrico próprio economicamente aproveitado; 

4° - A co~ação das perdas de geração nas usinas do 
complexo Paulo Afonso com a energia da Amazônia transferida 
através de interligação elétrica do sistema Norte-Nordeste; 

5° - A seleção de alremativas de reversão dQ São Francisco, 
Salgado, Jaguaribe, Piranhas e Apodi, para estudos detalhados, 
baja vista perspectiva da necessidade de reforço da disponibilidade 
hídrica nessas bacias e os menores custos das obras de transposi­
ção do São Francisco em relação a outras alternativas. 

Isso comparado com outras alternativas. 
~ecomendamos cautela nos seguintes pontos. 
E recomendável que os projetos de grandé porte, como as 

transposições propostas, se façam no contexto de um planejamen­
to integrado de utilização de recursos hídricos a nlvel regional_ 

A perenização e o aumento de oferta de água no semi-árido 
não ê condição suficiente para o seu aproveitamento racional. haja 
vista o ritmo lento de entrada em operação de novas áreas irriga­
das na bacia do São Francisco e no Nordeste em geral e que ape­
nas 1/3 do potencial hídrico das bacia, Jaguaribe, Piranhas e Apo­
di é hoje aproveitado efetivamente na irrigação. 

Outro aspecto: o lento ritmo de aproveitamento das disponi­
bilidades hídricas em projetos de irrigação já equacionados tecni­
camente mostra que os entraves ao desenvolvimento agricola não 
são fundamentalmente de natureza hídrica. Conforme vem sendo 
analisado criticamente pelos documentos do projeto Nordeste, 
coordenado pela SUDENE, obstáculos, tais como formação cultu­
ral, estrutura fundiária, métodos e forma de ação dos órgãos go­
vernamentais e orientação dos instrumentos de política econômica, 
precisam ser equacionados através de um esforço convergente das 
diversas esferas do Governo com forte dose de decisão política. 

No cenãrio de escassez de recursos fmanCeiros que se perfi­
la para os próximos anos, parece recomendável dar prioridade iI 
implantação dos projetos de irrigação já programados pelo 
DNOCS, pela CODEVASF e por programas estaduais supridos 
com recursos hídricos locais antes de lançar mão de custosas obras 
de reversão de bacias_ Sem prejuíro da intportância da dinamiza­
ção da produção agncola nordestina a partir de grande!; projetos de 
inigação, é necessário colocar esses elementos na perspectiva da 
necessidade crucial do Nordeste :ruperar a sua vulnerabilidade ao 
ciclo de estiagem, a pobreza endêmica e a fome. 

Nessa perspectiva configura·se como necessária. e talvez 
prioritária, urna ação distribuída ao longo de 1,5 milhão de Km2 
de tenit6rio nordestino, especificamente nos 9 milhões de hectares 
agricultáveis, visando ao aprimoramento técnico na captação, ar­
mazenamento e efetiva utilização das águas a uiveI de propriedade 
rural com a devida adequação dos aspectos culturais, fundiários, 
creditícios, tecnol6gicos e agronômicos, de modo a compor um 
amplo programa de desenvolvimento JUral integrado, articulado e 
aPeJfeiçoando os PrOgramas em execução - o Projeto Sertanejo. o 
PRÓ-lflDRO, o PÓLO NORDESTE, o PRÓ-Várzeas, o PRÓ-FlR 
e outros programas estaduais. 

Na falta de um planejamento global, projetos setoriais, 
como a transposição proposta, podem levar a uma alocação pouco 
eficiente dos recursos disponíveis para investimentos, trazendo a 
curto e médio pra.ZDs pequena contribuição pata diminuir a vulne­
rabilidade da região às secas e a suas seqüelas de miséria e fotne. 
Mesmo com um projeto específico de desenvolvimento agricola 
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em uma determinada região, a simples construção de obras hidráu­
licas sem equacionamentos dos entraves sócio~econômicos. políti­
cos e institucionais pocleti colocar em sério risco o sucesso do em­
preendimento. 

Algumas perguntas também ficam no ar. Entendemos que 
elas precisariam ser respondidas para que esse projeto fosse con­
duzido. 

1& - Quais as diretrizes e os instrumentos previstos para o 
equacionamento da questão fundiária, para compatibilizar os obje­
tivos sócio-econômicos de um empreendimento de intensa geração 
de empregos e assentamento de um grande número das famílias de 
colonos, com a realidade fundiária atual onde predominam os lati­
fúndios por exploração, com pequena vocação para a utilização ra­
cional dos recursos nabuais de água e sal? 

2& - Estão havendo entendimentos com o setor elétrico para 
equacionar os aspectos técnicos ftnanceiros instib.lcionais decor­
rentes da retirada ge água do São Francisco? 

Estamos aqui alertando que precisa haver esse entendimento. 
3· - Estão sendo estudadas alternativas de compatibilização 

dos investimentos a serem alocados na transposição de bacias. 
como as aplicações fInanceiras necessárias aos vários programas 
de aproveitamento hídrico com ações distribuídas por todo o Nor­
deste? 

40 
- Quais as providências que vem sendo tomadas para o 

atendimento das prescrições legais com a derivação de águas pú­
blicas federais, fIXadas pelo Código de Áreas? Mais formalidade? 

Uma indagação especulativa: será que um empreendimento 
desse porte não deveria ser colocado na perspectiva de um plano 
estratégico de ação para o Nordeste, uma visão de conjunto, como 
tem sido sugerido por expressivas lideranças regionais'? 

Como considemr, ainda, nessa fase, os valores das contri .. 
buições pelo uso da água, levando-se em conta a sua valoração 
econômica, conforme previsto no Projeto n' 2.249, que é um pr0-

jeto de genmciamento integrado de recursos hidricos, como foi 
dito que é necessário? Antes existe esse projeto proposto pelo 
Executivo em tramitação DO Congresso. 

Então, da avaliação efetuada. sugerimos algumas recomen­
dações de caráter gemI que seriam: considerar, para efeito de pla­
nejamento de recursos hídricos no Nordeste, a região hidrográfica 
dos rios Tocantins, São Francisco, Parna>Da e bacias do semi-ári­
do; considerar de modo integrado o aproveitamento racional dos 
recursos de água, solo e energia, tendo em vista o desenvolvimen­
to equilibrado das diversas regiões e a preservação dos recun;os 
naturais; colocar os projetos de transposição de bacias dentro do 
contexto mais amplo de um plano de utilização ittlegrada dos re­
cursos hídricos com a visão de longo alcance que forneça mais ou 
menos alguma ordenação de prioridades. um referencial para 8S 

ações de diversos órgãos governamentais; dar prioridade ao apro­
veitamento de recursos hídricos ainda não explorados e aproveitá­
veis existentes na região; e fIXar, como diretrizes operativas na 
transposição, a vinculação da grandeza das vazões derivadas estri­
tamente às necessidades efetivas do aproveitamento. Ou seja, ter 
um cronograma que faça essa. transposição, conforme o cronogra­
ma de utilização, para não haver disponibilidade ociosa de águas, 
quer dizer, mandar água para o oceano por outto caminho. 

Deixarei aqui o lexto, a.gradecendo, então, a oportunidade e 
a paciência. 

O SR. PRESIDENTE (ReDllD Calheiros) - Agradeoemos 
ao Dr. José Said de Brito, Diretor do DNAEE, e, antes mesmo de 
concedermos a palavm ao nobre Relator, Senador Waldeck Orne­
las, aproveitando o ensejo honroso da oportunidade da presença 
do Dr. Júlio César Moreira, Presidente da CHESF, nesta reunião, 
exatamente quando adenttamos a discussão da infra-estrutura do 

setor elétrico, da gemção de energia., gostariamos de conceder a 
palavra ao Dr. Júlio César Moreira, para que S. S· possa. dessa 
forma, conttibuir para o melhor rendimento do debate. dos nossos 
trabalhos e da J>l:6pria Comissão. 

O SR. j{rUO CÉSAR MOREIRA - Senador Renan Ca­
lheiros, Senador Waldeck Ornelas, Presidente e Relator desta Co­
missão, Senadores aqui presentes, autoridades do setor elétricos, 
Sr"s e 81'S., serei breve, dado o adiantado da hora. 

Como membro do sistema ELETROBRÁS devo aqui repre­
sentar, • seu pedido, o Presidente da ELE1ROBRÁS, Dr. Antonio 
Bassai, que aguéU'da com ansiedade e expectativa positiva - e as­
sim me pediu para eu me manifestar nesta Comissão - o desenrolar 
dos traballios que hoje estamos assistindo. O Presidente AD1onio 
Bassai tem especial expectativa, até pelo fato de presidir o sistema 
ELETROBRAS, que tem como principal geradora a empresa 
CHESF, que se apropria, como usuária do rio São Francisco, para 
prover essa geração. . 

Como Presidente da CHESF, devo dizer que João Paulo 
Marnnhão Aguiar, dos mais competentes engenheiros da CHESF, 
diria até, do setor elétrico nacional, expressou na sua integralidade 
a posição da nossa empresa. 

Quero neste momento agradecer aqui as menções elogiosas 
feitas pelo representante da CEMIG, Dr. José Flávio, e pelo nosso 
amigo Dr. Firmino Sampaio, Presidente da COELBA, e destaca( a 
profundidade das colocações feilas aqui pelo Or. José Said de Brito. 

Como nordestino, Senador Renan Calheiros, meu prezado 
amigo e conterrâneo, aproveitaria este espaço resumido apenas 
para fazer um apelo e também um alerta na simples condição de 
homem cidadão nordestino. 

A CHESF, desde 1948, mobiliza· se permanentemente na 
região do São Francisco em lomo de obras que consomem anual­
mente bilhõe, e bilhões de dólares. Esta é a história de quarenta e 
sete anos de existência dessa empresa. 

Isso foi muito positivo. JlOll1Ue onde havia o semi-árido, 
onde havia uma região quase desértica, sem população e sem ativi­
dade social e econômica relevante, hoje existe uma das maiores in­
fm-estrutums já realizadas neste Pais. A CHESF foi a primeira es­
tatal do setor elétrico brasileiro e acompanha com expectativa o 
debate que o Governo trava junto com a sociedade, com relação ao 
Programa de Privalização. E entende que a realização de trabalhos 
como este, que o Senado vem fazendo, ajuda aquL nesta Comis· 
são, sobretudo, a abrir uma perspectiva maior dentro de um debatI" 
que deva ser profundo, necessariamente, haja vista a delicadeza do 
tema, principalmente quando se fala numa região carente de recur· 
80s hidricos, que é a região nordestina, e que agora finda com Xin­
g6. praticamente o aproveitamento viável do São Francisco, pelos 
pr6ximos dez. vinte anos. 

Os investimentos da CHESF impactaram positivamente 
essa região, mas também criaram uma dependência muito grande. 
E hoje, com o encerramento das obms civis de Xing6, nO ano de 
1995, e com a pen;pectiva do encerramento também das obras de 
um reassentamento da Usina Hidrelétrica de Ilaparica, que, se bem 
sucedido. irá gerar a possibilidade da utilização de culturas irriga. 
das da ordem de 20 mil hectares, impactando positivamente aquela 
Hesquina do Nordeste", baja vista que naquela região se confron­
tam quatro Estados que aqui estão emblematicamente repre­
sentados pela presença de seus Senadores - Pernambuco, Alagoas, 
Bahia e Sergipe. Essa região vai sofrer muito com a falta de inves­
timentos que a CHESF, com a fmalização dos seus empreendi­
mentos, será obrigada a impingir. Essa região, â qual a Constitui­
ção de 1945 garantia I % do Orçamento anual da Federação para 
investimentos, h?je recente-se de uma política voltada para o de­
senvolvimento. E UIJ)a região com um potencial expressivo, como 
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aqui vimos. inclusive pelas suas possibilidades de aproveitamento 
não apenas na irrigação, como aqui foi colocado, mas também na 
exploração do turismo - do turismo natural, do turismo histórico. 
do turismo ecológico, e diria até mesmo tecnológico -, ela se re­
cente de uma política mais global de desenvolvimento. 

Dai os conflitos a que assistimos, sendo aquela região situa­
da entre Paulo Afonso e ltaparica, excessivamente violenta, tendo 
inclusive a prática de culturas marginais. como a da maconha, que­
não serão extirpadas através da ação policial. mas, sim. com inves­
timentos maciços do setor público e na medida em que essa região 
passe a ser atrativa para investimentos do setor privado. 

Conscientes disso. nós da CHESF provocamos a constitui­
ção de um fórum de desenvolvimento daquela região, englobando 
Os quatro Estados, com as entidades estatais, seja a nível Federal, 
Estadual ou Municipal, e com entidades da dita sociedade civil or­
ganizada - de igrejas a sindicatos patronais. E esse fórum, em que 
já estiverem presentes, inclusive, Ministros e que já se entendeu ao 
próprio Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, está 
sendo uma iniciativa muito viva e muito positiva de oonscientiza.~ 
ção daquela região. 

Eu gostaria de aproveitar esta oportunidade de falar aqui 
para convidar os SIS. Senadores membros desta Comissão, se obti~ 
verem tempo nas suas disputadas agendas, a visitarem Sobmdinho, 
Paulo Afonso e Xing6, onde poderão conhecer ~ aqueles que even~ 
tualniente não conheçam. acredito que todos conhecem - mas, 
mais do que conhecer, travar um debate direto com a repre­
sentação política, social e econômica daquela região. 

Creio que isso faria muito bem aqui para enriquecer os tra­
balhos desta Comissão. E colocamos a infra~estrutura da nossa 
empresa inteiramente à disposição para que a viagem seja o mais 
produtiva possível. 

Era isso, resumidamente, o que tinha a falar. 
O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Agradeço ao 

Dr. Júlio César Moreira e o seu convite para que façamos uma vi­
sita que, de acordo com o nosso cronograma planejado,jã tem, in­
clusive, reservado o momento para que possamos fazê-Io. 

Concedo a palavra ao nobre Relator, Senador Waldeck Or­
nelas. 

O SR. RELATOR (Waldeck Ornelas) - Sr. Presidente, S". 
Senadores. Srs. Expositores, representantes dos órgãos, hoje, con­
vidados. 

Nosso intento, hoje, era o de exatamente termos uma visão 
de conjunto, do setor elétrico, na área da bacia do São Francisco. 
razão pela qual foram convidados o órgão concedente, o órgão re­
gulador, e as três empresas que têm gerações de energia na área da 
bacia. 

Aqui foram referidos alguns pontos conexos, e gostaria de 
começar por eles. Por exemplo, com a questão de gerenciamento 
de recursos hídricos. Está. sendo objeto de tramitação de um proje­
to de lei, na Câmara dos Deputados, o qual estamos acompanhan­
do, inclusive a tramitação está sendo acelerada, em função da cria­
ção da Superintendência de Recursos Hidricos do Ministério. da 
inclusão da função recursos hídricos, de modo explícito, na área 
do Ministério do Meio-Ambiente. 

Temos dado mais ênfase na Comissão quanto à questão da 
irrigação na bacia do São Francisco. Creio até que, pelas manifes­
tações que ouvi, que podemos ficar tranqüilos quanto a uma larga 
ampliação do aproveitamento e do desenvolvimento com a agri­
cultura irrigada na área da bacia, o Or. João Paulo Maranhão 
Aguiar nos falou em três milhões de hectares aptos, o José Said de 
Brito reduziu para dois milhões, o que ocorre é que estamos traba­
lhando com a hipótese dos 800 mil hectares que o PROVASF nos 

dá, sem conflito com a geração de energia, considerados todos os 
estudos existentes. Mas, pelo visto, talvez possa concluir que p0-
demos até raciocinar numa hipótese e ir além dos 800 mil hecta­
res. Esse é o primeiro ponto, e gostaria de ouvir a opinião de al­
guns expositores. Aliás, farei perguntas mais ou menos genêricas 
e, depois, cada um poderia. eventualmente, comentar todos ou al­
guns dos pontos, pois algumas perguntas são mais dirigidos. 

Dessa forma. procuramos também trabalhar dentro de uma 
ótica que está sendo a que resulta da assinatura, na reunião da SU­
DENE, do compromisso pela vida do São Frandsco, entre () Presi­
dente da República e os dez governadores da região, e a simbolo­
gia da ida do Presidente da República à Serra da Canastra no últi­
mo dia mundial do meio-ambiente, de modo a significar uma in­
tenção clara e deliberada de recuperação e de proteção da bacia. 
Nesse sentido, há alguns aspectos que gostaria de tocar. Um deles 
é o que diz respeito ã navegação, que foi outra questão conexa, 
também, levantada. Aí me dirigiria basicamente 4Ü José Flávio, 
tendo em vista o problema de geração de energia vis a vis o con­
trole de enchentes e a navegação na bacia. O gráfico da cascata 
mostrado no trecbo mineiro do rio São Francisco leva-me a uma 
pergunta natural quanto ao aproveitamento daqueles potenciais 
elétricos em face da navegação. Estariam esses projetos contem­
plando a construção de eclusas, estaria abandonando a navegação 
do trecho, ou a construção de eclusas tomaria mais caro O aprovei­
tamento e, por conseguinte, a questão da viabilidade da navegação 
e do aproveitamento? 

Outro aspecto é a questão da articulação CEMIG e CHESF 
na gestão da bacia. Vejo, por exemplo, na Gazeta Mer~ntil. em 
21 de março a nota da CHESF tratava exatamente do novo deples­
sioname~to no lago de Sobradinho, que estaria hoje com 47% do 
total. E diz: 

O racionamento, a exemplo do que ocorreu em 1987, não 
será necessário. Pelo menos, até novembro do próximo ano, quan­
do começa o penado de chuvas na nascente do rio. Graças à entra­
da em operação da primeira máquina de Xing6, em 1994, isso não 
se torna necessário. Sem essas duas mãquinas, teríamos que en­
frentar a redução do atendimento. 

Gostaria de explorar a questão do lago de Sobradinho em 
relação à pesca - João Paulo acompanhou por lá a implantação de 
um projeto de aproveitamento pesqueiro que, depois do deplessio­
natnento sofreu inteira paralisação, descarrilou por conta exata­
mente do despovoamento. Estamos novamente enfrentando esse 
problema da baixa do nível do lago. E eu perguntaria se essa ges­
tão da bacia pela CHESF/CEMIG se ela dá de modo integrado, se 
os computadores de vocês cOnversam entre s.i ou como é que isso 
se dá e que conseqüência se poderia ter disso para evitar essa va­
riação de nível que se tem periodicamente experimentado no Lago 
de Sobradinho. 

Uma outra questão que eu colocaria seria a questão do 
papel da CEN ASF, que foi criada a partir do DNAEE, e de 
que maneira esse meio de campo é visto pela CEMIG, pela 
CHESF e que avaliação faz o próprio DNAEE da experiência 
do caso da CEIV ASF e, especialmente ao DNAEE. se em. rela­
ção a outras bacias hâ exemplo de maior eficiência na gestão da 
bacia sob eSSe aspecto? 

Uma outra questão importante diz respeito a essas conces­
sões que foram agora cassadas em decorrência da lei, Pedra Bran­
ca, Belém, Itamotinga. mas eu também aduziria a isso o Caso de 
Paratinga. se o fato de que não estão nessa programação no hori­
zonte de dez anos, isso não as tornaria mais ainda inviâveis do 
ponto de vista social e ambiental do que são hoje. Aliás, aduzma, 
não ouvi ninguém falar expressamente, até comentava aqui como 
Renan, sobre o projeto Pão de Açúcar. Seria esse um aproveíta-
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mento mais prioritário, não sei que dados poderíamos ter a esse 
respeito. 

De modo geral, eu me colocaria uma pergunta, não sei se 
conclusão. mas gostaria de traduzir uma pergunta: se estaria encer­
rado o ciclo de geração de energia na Bacia do São Francisco. quer 
dizer. nos grandes aproveitamentos na Bacia do São Francisco. 
Essa é uma questão que eu gostaria de ter um comentário gelU} de 
todos a partir das colocações que foram feitas. 
. Finalmente, um outro aspecto importante seria a existência 
eventual de estudos que possibilitassem barramentos para proteção 
da própria bacia. quer dizer, barramentos que pudessem gerar 
aproveitamento elêtrico, mas que se destinassem também à recu­
peração da bacia e até a elevação desse nível regularizado que a 
gente tem. Notei que há uma pteocupação muito grande, o setor 
elétrico tem analisado muito a questão da transposição. mas não vi 
assUn clammente uma preocupação a montante. salvo os comentã~ 
rios do Zé Flávio sobre a necessidade ou a conveniência de uma 
acumulação a montante. Então, eU gostaria de explorar um pouco 
também essa questão. 

E, fmalmente, a questão da. estratégia de suprimento para o 
Nordeste, talvez o DNAEE pudesse comentar mais esse assunto, 
em face do esgotamento da capacidade de geração e da conclusão 
de que, mais cedo ou mais tarde, teria que se ter uma transposição 
de bacia. 

Eram eSses os pontos que eU gostaria de colocai' para -ouvir 
os expositores. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) • Senador WaJ· 
deck Ornelas, só para ordenar as respostas, quem. primeiro, V. Ex· 
gostaria de ouvir? 

O SR. RELATOR (Waldeck Ornel"s) • Creio que pOde. 
roos seguir a mesma ordem das exposições; contudo, vamos redu­
zir de 15 para 5 minutos cada um. Podemos começar pelo Sr. João 
Paulo Maranhão, que, aliás, além de grande barrageiro, mostrou·se 
um grande contador de histórias. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) . Coni a palavra 
o Sr. João Paulo Marnnhão Aguiar. 

O SR. JOÃO PAULO MARANHÃO AGUIAR· Se são 
só 5 minutos, tem que ser mais nípído. 

Primeiramente, há um número que estamos de pleno acor­
do. O Dr. Said faJou em 2250, eu falei em 2060, ele falou 3000, eu 
falei 2800. Os meus números já levam em conta a evaporação do 
Lago de Sobmdinbo, na hom que a gente coloca a evaporação de 
Sobradinho fecha ... Já que V. Ex· me colocou como ·contador de 
histórias, lembro que, no Nordeste, se diz muito que "fechou como 
boca de bode". O que desejo dizer é que os nÚJIleros do DNAEE e 
os nossos fecham 100%. Os 2250 é a vazão regulariZada bruta, 
quando a gente extrai 190 de evaporação do lago -çesultam nos 2 
mil litros. Entãb, esses n~meros estão fechados. .1-

A questão das áreas, como falei, o número de 3 milhões de 
hectares é resultante de um trabalho feito, na década de 60, entre a 
Bureau of Redamalion, SUV ALE, CHESF e SUDENE. Eviden· 
temente, que o nÚDlero do Or. José Said tem uns três milhões po­
'tencialmente hrigáveis. Certamente a sua fonte diz respeito a um 
armamento desses estudos. Os 800 mil hectares que, ce,rtamente, a 
CODEVASF trouxe aqui, têm uma estória um pouco mteressante. 
Na verdade, como a vazão do São Francisco é de 2.800, e fIXou-se 
que a CHESF precis\va de 2.060. Ela não precisa disso. Como já 
disse, a a-JESF - em um certo instante - o Nordeste precisaria 
mais do que 'toda a vazão do rio São Francisco. Os 2.060 são, eID­
função dessa vazão líquida, regularizada, que Três Marias e Solm· 
dinho proporcionam. o sistema foi "lanejado: se tiver 2.700, óú­
mo, se úver 2.800, ótimo. Então, alguém fez a conta: é 2.800, a 
vazão média do São Francisco. O sistema CHESF está planejado 

numa vazão regularizada de 2.060. Então, tem 800 para irrigação. 
E como é um litro, por segundo, por hectare, dá·se para irrigar 800 
mil hectares. Foi por aí que surgiram os 800 mil hectares. 

O companheiro da CEMlG fez referência a um número da 
ordem de 200 metros cúbicos. Quer dizer, toda aquela regulariza­
ção dos afluentes Paracatu, Urucuia, Jequitai. Abaeté etc, inclusive 
aquele acima de Três Marias dariam uma regularização adicional 
da ordem de ISO a 200 m3/s. Quanto a isso, também estamos 
100% de acordo. 

Diria, Senador WaJdeck Ornelas, que o deplessionamento 
ainda continuaremos a conviver coro ele, enquanto houver a ne­
cessidade de utilizar o São Francisco para a geração de energia. Os 
180 metros cúbicos adicionais minimizariam um pouco. Agora, a 
propria concepção do projeto Sobradinho, da regularização pluria· 
nual de Sobradinho que, somados aos 600 do rio. mais os 600 adi­
cionais que Três Marias proporciona mais os 1300 de Solmdinho, 
isso só é obtido atravês do deplessionamento de 12,5m que, por 
ser um :reservatório aberto - de baixa declividade - provoca, real~ 
mente, milhares de km2, que são periodicamente inundados e des~ 
cobertos, trazendo uma série de dificuldades. A CEIV ASF . Co­
mitê de Estudos Integrados do Vale do São Francisco· faz parte 
dos comitês de bacias, capitaneados pelo DNAEE - evidentemente 
o Dr. José Said tem melhores condições que eu próprio para apro­
fundar a posição do CEN ASF. 

A questão das concessões e do ciclo de obras hidrelétricas. 
As grandes obras hidrelétricas, interessando ao Nordeste, que vão 
do degrau que começa em Sobrndinho, Paratinga tem todos os as­
pectos que o companheiro da CEMIG colocou, iremos inundar o 
santuário de Bom Jesus da Lapa. Se na época de Sobradinho já 
éramos chamados de antiCristo e tudo o mais, imagine se inundar­
mos Bom Jesus da Lapa. Seria trágico. Pessoalmente, acredito que 
jamais faríamos Paratinga. O grande s.proveitamento que restaria, 
porque todo o resto da cascata está pronto, seria entre o canal de 
fuga de Sobradinho, que está na cota 362, e o remanso do lago de 
ltaparica, que está na 304. Então, tetIlOS 5Sm de queda. Como a 
vazão é praticamente a mesma em Xing6, podemos dizer que esses 
58m de queda seriam uma meia Xingá, entre ltaparica e Sobradi· 

. nho,'com questões ambientais muito graves, a começar do reassen­
tamento de populações. Dependendo do tipo de aproveitamento. 
Por exemplo, o mais recente, que está com o DNAEE, seriam as 
usinas em Belém, Pedra Branca e Tamotinga. Mas se ftzermos so­
mente dois grandes aproveitamentos, teriamos a relocação de p0-
pulações na ordem de 100 mil pessoas. Entendo que, dificilmente, 
esse degrau será constrUído, o rio pelDlanecerá confolDle a nature­
za o fez. Penso ser muíto difícil a realitAção essa construção. T erâ 
que ser uma. decWlo política, uma decisão da sociedade. Há que 
haver uma discussão entre o Governo da Bahia e o de Pernambu­
co, que terão terras de alto valor inundadas e com populações pro-
dutivas Já radicadas. . 

A Usina de Pão de Açúcar -~ mesma maneira que perten­
ce ã Xingó a metade do degrau entre Illlparica e Sobradinho· tem 
um décimo da queda de Xingó, doze metros, e proporcionaria uma 
regularização adicional quando for motoi-izada. A Usina de Xingó 
tem seis unidades, duas em operação e quatro- em fase fInal, e já 
existe espaço para mais quatro unidades. Teríamos, no caso, 
SOOOMw .. O. engolimento de Xing6 é de aproximadamente um 
m3/slMw, ou seja, quando os 5000Mw instalados estiverem fun­
cionando totalmente, baverá uma pequena cheia diária no baix3 
São Francisco. Seriam: incrementados todos aqueles incômodos 
que o setor elétrico já proporciona ao baixo São Francisco, com a 
oscilação diária. Nessa ocasião, seria necessário o Pão de Açúcar, 
muito mais pela n~sidade dessa nova regularização para o bai­
xo São Francisoo do que para a geração de energia. Do ponto de 
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vista de geração de energia, Pão de Açúcar gera muito pouco, um 
décimo de Xingó. Usinas com Araçá, Sacos e Serra Quebrada, no 
Tocantins, são muHo mais importantes para o Nordeste do que a 
geração de Pão de Açúcar. 

O trabalho da CHESF com a CEMIG. do ponto de vista do 
controle da água, é excelente. Agora. entendo que as duas empre­
sas não assumiram. e nem deverão assumir, o papel de responsá­
veis pelo rio São Francisco. Mas elas transacionam muito bem a 
questão da água, inclusive quando a CHESF precisa que a CEMIG 
faça vaz<?es. liberadas fX.lT Três Marias. Inclusive a nível de ELE­
TROBRAS. da parte do OCO!. há um controle da otimização da 
água para geração de energia. Sob esse aspecto, as relações são ex­
celentes. e o trabalho é de ótima qualidade. 

Quanto à questão de âgua para navegação, o assunto fica 
para a CEMIG. porque não depende de nós. Conao a navegação 
existe somente até Petrolina, quando a antiga FRANA VE precisa­
va de água para tirar. um navio encalhado em Pírapora. falava-se 
com a CEMIG para so1tar água em Três Marias, pam que o navio 
pudesse entrar na éalha do rio. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala-
vra ao Sr. José Said de Brito. , , 

O SR. JOSÉ SAID DE BRITO - O colega João Paulo fa­
lou praticamente sobre tudo o que foi questionado. Responderei 
algumas perguntas e gostaria que o Vinícius, Coordenador da Área 
de Recursos Hídricos do DNAEE,. falasse. inclusive, sobre a ques­
tão do CEIV ASF e sobre o que, for necessário, até encerrar a reu­
nião. 

Com relação a essa parte de articurnção. não somente entre 
a CESP e a CEMIG. mostrei, nas primeiras transparências, dois 
grandes sistemas interligados: Sul/Sudeste e Norte/Noroeste. Te­
mos interligação ,Dão só elétrica, através de linhas, como enérgica, 
através de reservatórios. O Brasil desenvolveu algo muito bem fei­
to, que é o sistema de operação.interligada,"coordenado por um 
comitê, o G11Jpo Coordenado/ de Operações Interligadas, e super­
visionado pela ELETROBRAS;,~s conta com a panicipação de 
todas as empresas. geradoras e distribuidoras. Todas partil:ipam do 
OCO!. Fazemos a operação, .considerando o menor custo. Por 
exemplo, se há um reservatório que está sendo deplessionado na 
Região Sudeste; pára-se de gerar energia naquela usina e traz-se 
energia do Sul. Dessa forma verificamos onde tem mais abundân­
cia de água. 

Esse !iistema envolve também o sistema ténnico. Nossas 
usinas térmkas são construídas e ficamos km::endo para não preci­
sar operá-las, porque temos capacidade para geração hidráulica e. 
havendo água suficiente, nãq ~xiste energia mais barata do que 
essa água que está ou estaria passando pelo vertedouro. 

A usina térmica só é operada quando teIllOS problemas de 
esgotamentos de reservatórios ou pata atender demandas em horá­
rio de ponta do sistema de maior demanda, onde as usinas hidráu­
licas não são suficientes. 

A operação dos reservatórios é muito bem articulada, está 
muito bem administrada por meio desses sistemas interligados. 
Isso responde a questão formulada por V. Ex- se está encerrado o 
fluxo de geração na Região Nordeste. 

O Dt. João Paulo respondeu quanto às expansões de usinas 
que tem outros aproveitamentos, mas reporto-llle, mais uma vez, 
ao sistema interligado para lembmr que, hoje, não precisamos ge­
rar energia no Nordeste para ser consumida no Nordeste, nem no 
Sudeste para ser consumida no Sudeste. 

Há a expectativa de que façamos a interligação do sistema 
Norte/Nordeste com o do Sul/Sudeste/Centro-Oeste para não ha­
ver mais problema. A energia que entra hoje na nossa casa não 88-

hemos exatamente da onde vem, mas está sendo gerada em algum 
lugar, não precisa ser necessariamente nesse ou naquele. 

Temos um grande potencial. na Região Norte. que vai dar 
utUa garantia ao suprimento da Região Nordeste com o esgota­
mento da Região Norte. Por isso que temos que pensar nesse siste­
ma como um §istema Brasil, que opere de foona interligada. Esse 
é um dos maiores problemas para o programa de privatizaçllo das 
empresas federais. Não é o mesmo que privatizar uma usina side­
rúrgica. Uma usina sidetÚrgica é uma unidade isolada. já UDla usi­
na hidráulica opera dentro de uma cascata. A água que é anDaze­
nada em Três Maria~ sairá gerando energia em todas as outras usi­
nas que tem. Isso dá um aum«!otc? ~ .mais 20% na operação se não 
fosse interligada. É uma ot.it;nização da geUl,ção. Temos uma carac­
terística muito vantajosa. no setor elétrico, que o Brasil conseguiu 
desenvolver. obtendo uma- energia a custo razoável. 

Eram estas as minhas ponderações. Peço. mais uma vez. 
desculpas por ter que me retirar. Gostaria que o Sr. Vinícius falas­
se sobre o CFJV ASF e o que fosse necessário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Muito obriga-
do. Sr. José Said. . . 

O SR. VINtclUS - O CEIV ASF foi conseqüência da cria­
ção. em 1978. de um Comitê de Estudos Integrados de Bacias Hi­
drográficas, por meio de uma portaria interministerial do então 
Ministério do Interior e o Ministério de Minas e Energias. O CEI­
V ASF surgiu de um primeiro esfozço de se fazer uma operação in­
tegrada. colocada pela CHESF e pela CEMIG. 

Já se percebia que essa bacia deveria ser uma unidade de 
planejamento. Os diversos atores que estão na bacia irrigação, ge­
ração de energia navegação tinham que encontrar um fórum ade­
quado. Foram criados. por intennédio do CEIB. diversos comitês. 
Sobreviveram praticamente dois: CEIVASF. na região do semi­
árido nordestino,'e outro e o CEIV ASF na região do Paraiba do 
Sul que abrange o Rio. São Paulo e Minas. 

Basicamente esses comitês. conseguiram sobreviver, dife­
rentemente dos outros, porque até hoje esses comitês só têm pode­
te> consultivos. e isto é algo que o projeto de lei que está no Exe­
cutivo vai tentar consertar. Os comitês não têm poderes deliberati­
vos e.não têm, talvez, recursos fmanceiros. Neste projeto de lei 
também está previsto o princípio do pagadou'usuário. paga­
dodárea, em que a água vai ser valorada economicamente. 

Entre 1978 e 1983 esses comitês tiveram algum tipo de 
atuação. mas foram sendo desativados - oito ou dez comitês im­
portantes pararam de funcionar. Os comitês que estavam em áreas 
mais conflitivas - região do Paraíba. região mais industrializada, e 
Nordeste -. sobreviveram em função do esforço de pessoas e de al­
gumas entidades, inclusive a CHESF, entidade muito importante 
nesse campo. 

No momento é preciso revigorar esse trabalho. Estamos de­
senvolvendo Ulll trabalho no Vale do Panu'ba que integra esses três 
Estados e pretendemos fazer a mesma coisa no Vale do São Fmn­
cisco. Apresentamos aqui. inclusive, um documento, para tentar 
fazer uma integração maior. 

O CEIV ASF precisa de apoio e acredito que o projeto dele; 
que está aí. que vai criar os comitês de bacias e dar poderes con­
sultivos e deliberativos a esses conse1hos, vai revigorare dar força 
reabnente aos diversos comitês. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­
vra ao Dr.10sé Flávio. 

O SR. JOst FLÁVIO MAIRINQUE • O Or. loão Paulo 
MaIanhão. de alguma fonna. já respondeu algumas perguntas. 
Gostaria apenas de fazer alguns acréscimos ao que foi dito por ele 
e pelo Vinicius. 

• 
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Perguntou-se. inicialmente, como a CEMIG vê o CEI­
VASF. A CEMIG sempre s. viu representada nesse comitê. desde 
a sua criação, e tem lhe dado muito apoio. tanto que hoje sou o 
vice-presidente do CEIV ASF. 

O Vinícius falou que de alguns comitês que foram criados, 
oito já sucunlbiram. O CEN ASF continua vivo. acredito, em 
grande parte devido ã abnegação do seu presidente. um pernambu­
cano radicado na Bahia, que tem se dado para o São Francisco. 
Temos feito uro esforço muito grande. 

O CEIV ASF tinha uma roupagem diferente; têm assento no 
CEIV ASF técnicos de diferentes setores e muitas vezes as discus­
sões se :restringiam a temas técnicos. Entendemos no CEIV ASF 
que devíamos partir para as comunidades. E assim foi feito. 

Hoje a CEN ASF já foi levada a várias comunidades do São 
Francisco. Além disso, uáo tínhamos mn respaldo polftico e por 
iniciativa do CEIV ASF foi criada uma comissão interparlamentar 
em defesa do desenvolvimento auto-sustentável do São Francisco, 
que se chama CIP-São Francisco e que congrega os estados de Mi­
uas, Bahia, Pernambuco, Alagoas e Sergipe. 

Não faz muito tempo. criamos também o Parlamento do 
São Francisco·e é pretensão nossa, em agosto, criar a associação 
dos munídpios do Vale do São Francisco, porque é uma forma 
fortificar a defesa que vai estar à serviço do São Francisco. 

A CEMIG tem apoiado. e· acredito que vai continuar 
apoiando. Entendemos não sennos donos das águas do São Fran­
cisco e as usamos de uma (OIma não consultiva Entendemos tam­
bém que há outros usos tão nobres quanto a geração de energia 
elétrica. Por isso, acho que a CEMIG deve continuar apoiando o 
CENASF. 

Um questionamento foi feito sobre navegação. Na realida­
de, 'a maioria d.1queles aproveitamentos não contemplam constru­
ção de eclusas. Fizemos um estudo de viabilidade econômica de 
Fonnoso, avaliando os seus possíveis usos e foi contemplado, en­
tão, além do controle das cheias, navegação e irrigação. Há uma 
área em potencW que poderia sednigada até por gravidade com o 
resetVatório de Fonnoso. 

O custo da barragem com a motorização ficou em US$300 
milhões - eu não sei precisar de que época é esse dólar, mas vale a 
peua entender a relatividade das coisas. A eclusa ficaria em US$90 
milhões - de um aproveitamento de US$300 milhões. a eclusa rep­
resentaria US$90 milhões. 

O que fizemos no aproveitamento de Formoso? A Barra­
gem de Formoso faz uma espécie de barriga, que ficou em 
US$4milliões. Mas essa barriga possibilitará viabilizar amanhã a 
construção da cabeça da eclusa Quer dizer, é uma maneira de con­
tornar o problema; não vamos investir, na época da construção do 
aproveitamento, mas também não tolhemos, no fururo, a constru­
ção de uma eclusa ali, com um valor percentual não muito grande; 
seria algo que o setor poderia absorver. 

No caudal principal do São FIllDcisoo. há navegação até Pi­
rapora, onde há um obstáculo posto pela natureza que são as corre­
deiras de Pirapora. impedimento contomável attavés da constru­
ção de um canal lateral com uma eclusa, o que permite que as cor· 
redeiras sejam vencidas. Fica caro. 

A montante, teriamos Fonnoso. Etn Formoso, DO estudo de 
viabilidade. procuramos oolocar essa batriguínha, que permitiria 
uma posterior construção da cabeça da ""lusa. Com isso, a navegação 
poderia ser estendida até Três Marias, onde se localiza mna usina sem 
eclusa; são sessents. metros - já começa a ficar <OOlp1icado. 

Se se consegue vencer Três Marias, chega-se até Paraopeba., 
uma região bem próxima de Belo Horizonte. Pode ser que no futu­
ro, coro o aumento do movimento de cargas, isso possa ser viabili· 
zado. 

Uma outra hidrovia possível passa pelo Rio das Velhas. 
onde há três aproveitamentos. Não colocamos eclusas no Rio das 
Velhas, pois entendemos que o aproveitamento da bidrovia pelo 
caudal principal do São Francisco era mais viável do que o Rio 
das Velhas. 

Os outros rios não têm tanta importância no que diz respeito 
ã navegação. são rios menores. alguns de dillcil navegabilidade. 

Quanto à interação CEMIG-CHESF. assunto a que já se re­
feriram o Dr. Maranhão e o Sr. José Said de Brito, gostaria de 
acrescentar o seguinte: temos dois sistemas diferentes interligados, 
pelo menos até o ano 2003 quando já se cogita a possibilidade de 
fazer uma interligação Norte-Nordeste com o SuI.$udeste. Temos 
o sistema Sul-Sudeste e o sistema Norte-Nordeste. 

O sistema Sul-Sudeste trabalha integrado, para otimizar 
energia. Três Marias tem uma regra operativa que busca o máximo 
desse sistema interligado. E o Nordeste. a cascata do São Francis­
co, tem a sua regra operativa, integrado Norte·Nordeste. buscando 
o ótimo. De repente essas duas coisas são descasadas, mas têm 
uma interligação hidráulica. O que devemos ressaltar é que na 
hora dos "apertoS", esse relacionamento fica muito IUais azeitado. 

No último racionamento do Nordeste, lembro-me que Três 
Marias tínha uma regra operativa para facilitar a geração de ener­
gia elétrica no Nordeste. Três Marias tem compromisso com con­
trole de cheias e com navegação. 

O compromisso com controle de cheias é complicado, por· 
que logo à jusante tem o rio Abaeté, que é um rio torrencial com 
uma vazão pequena, mas de repente cria frentes de onda, e Três 
Marias, então, tem toda uma operação procurando minimizar os 

. efeitos de enchente à jusante. 
E há o problema da navegação. Na época do racionamento 

ainda houve mais essas regras operativas de maneira a beneficiar o 
sistema CHESF. 

Um outra coisa que eu queria comentar é que omitos daque­
les aproveitamentos que eu apresentei na área millieira, eles são 
inviáveis do ponto de vista econômico, no patamar que nós esta­
mos hoje e alguns, com certeza, serão, também, do ponto de vista 
do meio-ambiente. As coisas do meio-ambiente estão recrudescen­
do numa velocidade muito grande e, possivelmente, o meio-aD1-
biente vai impedir que nós façamos alguns daqueles aproveita­
mentos. 

Mas, uma coisa tem de ser colocada, na veniade o aprovei­
tamento hidrelétrico. pelo menos o resetVatório qusndo tem um 
volume útil e regulariza água., ele presta um serviço a sociedade: 
:no controle de cheias; na navegação e na irrigação. Quem tenl 
pago a fatura, na constnJção desses aproveitamentos, é só o setor 
elétrico. 

Então, vendo da ótica purn e simples do setor elétrico, al­
guns são inviáveis economicamente. Mas. nós podemos progredir 
para amanhã alguns outros setores entmrem no empreendimento. 
já que serão beneficiados. 

Não existe uma partição de custo, isso deveria ser olhado, 
principalmente. agora. com o problema da transposição do São 
Francisco. O projeto sendo olhado com uma visão mais sistêmica. 
como uma bacia toda, essas coisas deveriam ser colocadas. 

Pelo que eu pude enumerar, foram essas questões, foi uma 
bateria de questões. Aliás. o nobre Seuador Waldeck Ornelas. por 
duas vezes me impressionou. Lá na Bahia fez um discurso, inclu­
sive, muito compromissado com o São Francisco e, agora, pela 
pertinência das perguntas. tenho a convicção de que a Bahia está 
muito bem representada. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Consulto ao Dr. 

Firmino se gostaria de acrescentar alguma coisa. 
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Concedo a palavra ao Or. Finnino. 
O SR. FIRMINO FERREIRA SAMPAIO NETO - Faria 

apenas duas observações. 
A primeira delas referente a questão dos aproveitamentos, 

no nosso entendimento o ar(. 175. da Constituição, que foi regula­
mentado depois com a Lei de Concessões, já criava um obstáculo 
muito forte par.I qualquer empresa estatal continuar fazendo gera­
ção de energia, ou seja, naquelas áreas onde você não tinha con­
cessão. não tinha um empreendimento iniciado. teria de se subme­
ter a uma concorrência. conforme dita a Lei n° 8.987. 

A conCOl.'l."ência para uma estatal num processo desses não 
conhece custo da construção, ela tem no máximo uma estimativa 
com base em projetos executivos, mas estaria concorrendo com 
empresas que podem. inclusive, ser integradas com os próprios 
construtores. 

Então. a concotTência toma-se, extremameme. dificíL 
Em segundo lugar. que os aproveitamentos rel.donados a 

eles têm um. impacto ambiental muito forte e como um baiano eu 
torceria muito mais para alguns aproveitamentos localizados, tipo 
ltapebi, no sul da Bahia, o aproveitamento de lrapé, em Minas Ge­
rais, ambos no Vale do Jequitinhonha. 

Seriam aproveitamentos com um efeito, do ponto de vista 
do meio-ambiente. muito menos ativo e que poderia ter um resul­
tada em termos de energia. porque estaria. inclusive. atingindo os 
pontos extremos do sistema elétrico e no futuro uma área de inter­
ligação poder reforçar todo sistema elétrico. 

A importância dos aproveitamentos da região Norte e as 
possibilidade de interligação do sistema SullSudeste com Nor­
te/Nordeste. 

Então. nos aproveitamentos do Tocantins, Lageado. Serra 
Quebrula, 00 qualquer 0011:0 que venha a ser dermido como prioritã­
rio nesse processo. a interligação teria ganhos positivos em temlos de 
energia, independente de energia gerada no aproveitamento. 

Estima-se que entre 400 e 800 Mw de energia poderia ser 
obtido como ganho da interligação, todos os dois sistemas, a partir 

da geração dessas áreas, ou seja. eu conseguiria produzir. sem 
con8bUir, o equivalente a UIna Usina de Paratinga. que teria o efei­
to danoso de inundar Bom lesus da Lapa e, mais ainda, a Usina de 
Pão de Açúcar, se n6s quiséssemos SODlal" as duas ou dois aprovei­
tamentos do rio São Francisco de grande porte. 

Então. poderíamos ter ganhos nessa área sem precisar de 
nenhuma construção. Isso é uma coisa muito positiva. 

Quando ralei na importânda da utilização da energin sealD­
dária para a produção de alimentos, estoo lembrando dos horário, 
os quais temos água dispoDÍve~ sendo dirigida para o mar, e que 
poderia ser turbinada par.I um programa de energia sutlSidiada, 
como nós já temos. hoje, do horário de 23 horas às 5 horas da ma­
nhã, talvez, tenha uma ampliação dentro dos anos onde você tenha 
disponibilidade hldrica que fOlme tarifas mais baixas. 

Nós chegamos a ter tarifas, salvo engano, de 2.86 dólares 
por Mwlhora, dessa energia secundária que. nonnahnente. eram 
feitos contratos com áreas industriais e outros segmentos. 

Entendo. que poderemos avançar nisso como forma de in­
centivar a irrigação e, talvez, alcançar aquele 213 das bacias dos 
estados nordestinos a que o Said se referiu. As Bacias do Jaguari­
pe e do Apodi, que no entendimento dele ainda tem disponibilida­
de de água par.I avançar duas vezes o que foi constnúdo .tê agora, 
sem implicar em nenhuma transposição do rio. 

E fundamental nós buscarmos a utilização máxima desses 
recursos disponíveis, porque de outra forma essa água etWtria sen~ 
do conduzida par.I o mar e podemos usá-la par.I produção de ali­
mentos de forma econômica e de fonna viável para o Nordeste. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Mais uma vez 
nó, gostariamos de agradecer a presença de todos, o que significa­
ram as suas intervenções. as suas participações nos debates. e oon~ 
vocar um nova reunião par.I terça-feira, às 17 horas. 

Muito obrigado. 
Está encerrada a reunião 

(LevolUa-se a reunião às 20h23min.) 
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PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 

MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
VAGO 

NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 

LÚDIO COELHO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
G0-314813150 
ES-3203/ 3204 
RN-2461/2467 

RN·2361/2367 
RR-2111/2117 
SC·2041/2047 
ES-3130/3132 

. j! ... . 

1 ...... "'''<:' 
2-NEY SUASSUNA 
2-COUTINHO JORGE 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 

2.JOSAPHAT MARINHO 
3.JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
:I-n'ALI:-'CI..;1\ ORNELAS 

1:Pe!lRO 
2-GERALDO MELO 
3-CARLOS YVIL.;'\.I'N 

PB4345/4346 
PA-3050/4393 
AM·31 04131 06 
MT·2291/2297 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 

RN·2371/2377 
PE-2451/2457 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N° 13 • ALA SEN; ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3288 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43541728414607 

~. 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -
CRE 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON 
HU~~ElEIR'Tº LUCENA 

Li 11 li 
Guii:HERí\1E 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
JOEL DE "UL.LAr~U" 

AC-3493194 
SC-2141147 
RS-3230131 

BA -2191197 
PI-3085186 
RN-2361167 

2-FERNANDO BEZERRA 
3-RONALDO CUNHA LIMA 
4-GERSON CAMATA 
5-1RIS REZENDE 

li! ~II I ir 

2-BELLO PARGA 
~OÃOROCHA 
4-JOSÉ ALVES 

RN-2461167 
PB-2421127 
ES-3203104 
GO-2031137 

MA-3069170 
T0-4071172 
SE-40SSI57 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:11& HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-325913496147n 

SALA N" 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA . 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311·.J$48 
FAX 311.3546 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

RONALDO CUNHA UMA 
ROBERTO REQUIÃO 
JOSt: FOGAÇA 
RAMEZTESET 

SUASSUNA 

EDISON LQtlAU 

JOSt: BIANCO 
ELCIO ALVARES 
FRANCEUNO PEREIRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCANTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

··!!!~··1.JADER BAFIBAlUiO 
PB-2421/27 
PR-2401/07 
RS-30n178 
MS-2221/27 

MA-2311/17 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
MG-2411/17 
SA-3173f74 

2.pEDRO SIMON 
3-GILVAN BORGES 
4-CARLOS BEZERRA 
541LBERTO MIRANDA 

1~ARLOS~fRõêÍNiiõ 
2-ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
3~UGO NAPOLEÃO 
4.JOSt: AGRIPINO 
5.f"REIT AS NETO 
8-ROMERO JUCÁ 

: 

(0) VAGA CEDIDA PELO PSB 

RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291"7 
AM-3104108 

SA-2191"7 
P1-<M78/1O 
RN-2381/87 
PI-2131/37 
RR-2111/17 

REUNIOES: QUAR.TA5-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972//4612 
FAX: 311- 4315 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE R~UNIÃO: 311-4315 



vago 

REUNiÕES: 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

ES-:2021/22 

SECRETARIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR AlEXANDRE COSTA 
SALA N" 1 5 • SUBSOLÇ) 
FAX: 311·1095 



I 

I 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUlÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

~l\"p_\R1lB.llfr0t':1!~'~fB,lill!'~~!rff~!!~,%.i~'j1}\J)~1Ij]1ill;\j:ri!i;t!'~~'~\2123 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-0NOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-vago 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-vago 

~t*_&~ __ tB.ilf~}]_NIT1f%1$i1~rtiE~rE~rm~tIEw.&~].11~r~~0ÜiIW!it011tfittW 'JõlõRõêHÃ"" T0-4070m 1-vago 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING SC-2041/42 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO MA-2311/12 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/92 
JOSE BIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA MA-3069170 
vago 6-FRANCELINO PEREIRA MG-2411112 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

PE-2451/52 
CE-2281/82 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 

2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÃNTARA 

AM-2061/62 
CE;-2301/02 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA FISCALIZAR E CONTROLAR AS 
AÇÕES DECORRENTES DA IMPLEMENTAÇÃO' E EXECUÇÃO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA OS SETORES D,E TELECOMUNICAÇÕES; 
PETRÓLEO E GÁS; ENERGIA ELÉTRICA; E TRANSPORTES, 

COMPOSICÃO' 

Sob a coordenação do Senhor Senador Edison Lobão, Presidente da Comissão. 

Setor de TelecomunicaçiJes: Senador Gilberto Miranda (PMDB) 

Setor de Petróleo e Gós: Senador Antonio Carlos Valadares (PP) 

Setor de Energia El4trica: Senador Carlos Patrgcínio (PFL)' 

Setor de Transportes: Senador Coutinho Jorge (PM:oB) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOS\lL PP 
(SEÇÃO BRASILEIRA) Os~Dias 

(De,;g"ada em 25·4-95) PT 
Benedita. da Silva 

Presidem: Deputado PAULO BORNHAUSEN Eduardo Suplicy 
Vice-Presidente: Senad(X" CASILDO MALDANER Lauro CamP<'" 
So=tArio-GeraJ: Senado< LÚDIO COELHO DEPUTADOS 
SecretArio-GeraJAdjUdOO: Deputado ROGÉRIO SILVA Titulares Suplentes 

SENADORES Bloco ParlanEntar PFlJPI'B 
Titulares. Supleufes Luciano P.iu.atto Antdnio Ueno 

PMOB Paulo Bornhausen José Carla; Vieira 

José FOSOça PedroSimon PMOB 
Casildo MaIdaner Roberto Requiio Paulo Ri""I Elias Abrahão 

PFL VaIdir CoIaUo Rivaldo Macari 
Vilson Kleinübing JoeI de Hollanda PSOB 
Rormro lucá J ruio CamP<JS. Franco Montoro YedaCnsius 

PSOB PPR 
LtldioCoelho GenddoM.lo JOlio_k ... João pjzzolatti 

PPR PP 
Esperidiio Amin Oik:eu Spemwo Augustinho Freitas 

PTB PT 
Emilis Fernandes Miguel Rossetto Luiz Mainardi 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n° 119- julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Álvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião - Wener R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An·, 
tônio Souza Prudente ' 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n° 8.072190 - João José Leal 
O Relmlamento no Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Federal-J~ de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de 'Oliveira 
Ministério Pl1blico Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.4SSJJ2 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo seSta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei nO 6.51Sn7 pela COJ;lStituição de 1988 -
Rornero Marcelo da Fonseca Oliveira . 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas --Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder EconÔmico - Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsindio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados.de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Té<:nicas 
do Senado 'Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor jã estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ........................................................... , ................................................................................ .. 
Endereço .................................... ; ............................................................ CEP ............................ .. 
Cidade ...... ~ ............ DF .............. Telefone ........................... Fax .................. Télex ................ .. 
Data: ... ../ ... ../ ..... Assinatura: ........................................................................................ : ............ .. 



SUWCIIClARIA d( EdlçOn TtCNIcA~ 
do SENAdo ffdrRAI 

Novas f'Ltblicações 
l!UIIOItANPO A CONS1TMçAo NACIONAL 

Ediçlo fàMimír.r da obnI ElDbonoItdo ti COIUtlhdçilD NoctOlltlI, cio Jo. 
AIr_ Mendouça de Auvedo: atas da Subcomiulo elaborado ... do 
AnIepJojeIo CanstirucicnaJ cio 1932/1933. 

LEGISLAçAO INDIGENlSTA 
CoIcdDcoa de _ jurlcli..,. • JesiaJaçlo -mata relarivos "'" direi .... 
illdislillU. 

I'ONTES DE lNFORMAc;Of:S SOBJU! 
A ASSSMBLáA NACIONAL CONS11lllIN11! 

DeocriçIo eb IIOOI"VOI da AaanbJaa NacioaaJ Call1ilUiaIe cio 1917. 

GUlA DAS ELEIçOEs DE 94 

&IiçIo comentada da JqpsJaçlo deitonll. 

LEGISLAçAO ELEITORAL E PARI1DÁJIIA 
&IiçIo cio _ .. , ar".li ...... 

O .. t...,. tltulos 

REVISTA DE OO'ORMAçAo LEGISLATIVA N' li' - 11O 

CONS1TIlIIÇAO DA IlEPÚBUCA FEDEJVJJVA DO IIRASJL 
QUADRO COMPAAATIVO 

TC>tto ele 1988 -.o1J'ldo .. ~ cio 1946 e 1967 e • FmCDCIa 
CoaotiIuc:icaaJ D." I, ele 1969. 

CONS1TIlJIçOEs ESTADUAIS - 1989 
, voIumco. 

T_dao~ClllduailJIIII"',1pdu0lll1989;áJdicc~. 

o.podicbl 
Subfecnltaria de Edi9iIeI Tknicu - s-do FtcIotaI 
l'I'IIÇIeb 'lHo PodM:I, "- I, 22." ..... - 70165-900 -1II'IIIlIia - DF 
TeIcMneI: (061) 31\-3578, 3579.35.9 - Fax: (061)311-42510 321~7333 - Telex: 

(061) 1357 
c-J cio WIIda diIeca 10 ullllrio: 
Via N-2, Unidade cio Apaio I (tw.cb do CEGRAf, pdo 0ItacicnamenI0 • .,.querela) 

... 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Novas Publicações 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a çonstituição Naciorial, de 
José Mfonso Mendonça de Azevedo: ataS da Subcomissão elabora­
dora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1~33~ . . . 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA 

Coletânea de textos juíricos e.legislação correlata rel?tivos aos direi-
tos indigenas. . . 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATNA N° 119-120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TNA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO ' 

Texto de 1988 comparado às cOnstituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional nO 1, de 1969. . 

CONSTITUIÇOES ESTADUAIS - 1989" 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. ' 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andat - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 -: Fax: (061) 311-4258 'e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

CentraI de venda direta ao usuário: . 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo e~tacionamento.à 
esquerda)' ' 



I EDIÇÃO DE HOJE: 208 PÁGINAS I 


